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gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.

Solange Pacha
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gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
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Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
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pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
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vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
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tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.

Solange Pacha

coovocoooooo o... 0 o o oco ooo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 q o o o o &

ESPAC
 

GOVERNO DO BRASIL

PRESIDENTE DA REPUBLICA

Fernando Henrique Cardoso

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Paulo Renato Souza

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
Marilene Ribeiro dos Santos

INSTITUTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO DE SURDOS

Stny Basílio Fernandes dos Santos

DEPARTAMENTO DE

DESENVOLVIMENTO HUMANO,

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

Solange Maria da Rocha

ESPAÇO é oinformativo técnico-científico
de EducaçãoEspecial para profissionais da
área da surdez. Os trabalhos publicados no
Informativo Técnico-Científico ESPAÇO po-

dem ser reproduzidos desde que citadoso
autor e a fonte. Os trabalhos assinados são
deresponsabilidade exclusiva dos autores.

EDIÇÃO
Instituto Nacional de

Educação de Surdos — INES
Rio de Janeiro — Brasil

PRODUÇÃO GRÁFICA
— AGraficoi

TIRAGEM

5.000 exemplares

COMISSÃO DE PUBLICAÇÃO

Professor André Luiz da Costa e Silva
PsicólogaCarla Verônica Machado Marques
Fonoaudióloga Leila Manhães de Paula

Fonoaudióloga Marisa M. Viola
Fonoaudióloga Mônica A. de C.Campello

Professora Simone Ferreira Conforto
Professora SolangeMaria Rocha

Contribuições, bem como pedidos de

remessa deverão ser encaminhados para :

 

INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
DESURDOS |

Comissão de Publicação
Rua das Laranjeiras, 232-3º andor

CEP 22240-001 Riode Janeiro/RJ - Brasil
Telefax: (021) 285-7284

(021) 285-7393
(021) 285-5107

e-mail:ddhct Qines.org.br

ESPAÇO

INES

JUN/99

2

EDITORIAL...e.

Globalização e 7
exclusão 7

gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa
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povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
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gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
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trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
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gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
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pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
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tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
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cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
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fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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gente nunca vai para um fato nu. Somossujeitos. Sujeitos e produto. Produto de
um somatório de elementos que nos compõe, que compõe nossa totalidade possível.
Sujeitos a idéias, comportamentos,criações. Sujeitosa alteridade. Nada é atoamente
acontecido. Se atoamente acontece, já estamos sujeitos a ela. Construímo-nosa cada
átimo de segundo. A cada átimo de segundo somosoutros. Heráclito e a dialética (Um
homem não mergulha duas vezes no mesmorio. Ao mergulhar novamente as águas
serão outras e ele também) talvez aqui imaginada mais radical, mais decomposta, mais
atímica, mais recente e contemporânea dessa nossa aldeia efêmera. Parece que tudo
está de passagem. Tudo parece envelhecertão rapidamente que, ao tocar um objeto
num toque,é percebido seu sentido embrionário e terminal. Tempo de todas as coisas.
Tempo de tudo. O raciocínio e o espraiamento do cotidiano giram comoferraris a
500 Km/hora. Onde fica a emoção? Ondefica aquilo tudo que faz parte do todo e não
fragmenta? No corpo perplexo quetransita por mil imagens (em quem as podem ver)

que transita por mil sons (em quem os podem ouvir), mil cheiros, mil toques, mil tudo.
Tudoestá interligado, comojá dizia o sábio Apache. Tudo move tudo. Quando é que
paramos? Perplexos estamosdiante da inevitabilidade desses tempos. Quem pode tan-
to? Tantos somos que nem conta damos. Para onde vamos? Vivemos drogadose não
sabemos. Overdose de informações. O que fazer com tantas? Nos drogamosa cada
esquina,a cada ato, a cada vãosilêncio, a cada gesto de amor contido. Vivemosos objetos
desejados.A felicidade num pardetênis. Que coisa inquietante é a midiatização dos
nossos desejos. O que somos? Símios atordoados, bando primitivo. Antropófagosindire-
tos. Autofágicos. Movemo-nosestonteantes em direção ao nada. Como nos perdemos?
Adultera-se o que é sagrado. Banaliza-se a rosa e vendem-se os espinhos. Vendem-se
sim. Altera-se um princípio e faz-nos desejar um espinho. Estamos mergulhados em
detritos milenares. Mergulhamosno diálogotravado entre Montezumae os espanhóis.
Mergulhamosna velhacaintenção inglesa delibertar os africanos da condição de escra-
vosno Brasil do seculo XIX.Eles, os ingleses,já os viam como mercado potencial. Isso a
que estamos reduzidos hoje.A criança suja na ruajá é nossa inimiga . Somossua presa

fácil. Somos a possibilidade dela Ter o que comer. Tribos bárbaras,tribos nômades
povoam asruas, inclementes. Por onde vaia fraternidade? Consumimos excessos e
pagamosnasruas. O que educar, o que construir nessastribos e em outras tantas que
estão fora do projeto neoliberal? Quala escola e o currículo viável nesses tempos? Para
o Homem-mercado,quantovale uma equação do segundo grau? Quantovale o Império
Romano? Quanto vale a hipotenusa? Quanto valem as metáforas e metonímias? Quanto
vale matizarum quadro? Quantovale o segredo de uma rima? Quanto vale o vale dosrios
Tigre e Eufrates? Quanto vale a hiperestesia do poeta? Quanto vale a maçã,as duas, a do
cientista e a de Eva? Quanto vale o ensino. Quanto vale a escola? Quanto vale um par de
tênis? Quando um adolescente na rua, atropela sua própria fome e cede aos encantos
de um par detênis, o que pensar? Tira-o a fórceps de outro adolescente abastado. As
vezes mata. Mata não pelo pão, mas para apoderar-se de um bem simbólico de uma
cultura que ele tenta desesperadamente alcançar. Para ele, não há mais tempo de
cuidar da pele manchada, do dentes estragados, da alma ferida. Corre atrás de um
nivelamento ditado pela globalização dos costumes, que alguma marca irá resgatá-lo,
redimindo-o e entronizando-o nosrituais do bem simbólico.A rua nos aponta nosso
fracasso.A agudização dos conflitos sociais nos dá inúmeras pistas do nosso fracasso. O
Homem está vivendoo auge de sua descartabilidade. Os excluídosestão nas ruas e nós
trancados em casa. Prisioneiros de parcos alcances. Cúmplicese vítimas das nossas
pequenas omissões. A tecnologia que tanto nos encanta, que faz-nos brincar de mun-
do, também viabilizou a guerra pelos botões. O Homem não enfrenta mais o Homem,a
tecnologia faz a mediação. Entretanto, as cidades e os camposestão povoados degente.
Gente cujo teto é o firmamento e o chão a própria terra. Gente criança, velhos, jovens
e adultos. Gentes e demandas. Casta de excluídos queestão longe das tecnologias, mas
que se fazem presentes e começam a incomodar.
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0 om este tema abordo partes de um

estudo no qual retomo dados coletados
porum trabalho anterior, onde investi
guei processosde ajustamento discursivo
na construção social do significado

(Aronowitz & Giroux, 1991; Nystrand &

Wiemelt, 1991;Moita Lopes, 19984), no
contexto-alvo de umasala de aula da se-
gundalíngua (L2) escrita, de surdosfa-
lantes nativos (FNs) deLibras. Trabalho
aquele no qual me ocupei com uma
metodologia interpretativista, de base

etnográfica crítica colaborativa.
Entre as motivações mais centrais de

tal retomada, porumlado levo em conta
umencaminhamentodo mencionadotra-

balhoanterior, a
partir do qualin-
clusive se insti-
tuiu o próprio
tea do estudo
que abordo em
parte, neste tex-
to. Por outro la-
do, também levo
em consideração
certo aspecto

quese inclui em denúncias Je defenso-
res de um dado posicionamento educa-
cional na área, em termos de argumen-

tos que tratam acerca de identidadesso-
ciais que seriam próprias de surdosfalan-
tes da nossalíngua brasileira desinais
(Skliar, 1998; Perlin, 1998). Posiciona-
mento através do qual, como fazver Skliar  

(Ibid: 13/4), tais defensores asseveram
que:

[Surdos têmsido] definidossomen-
te apartir de supostos traços negati-
vos, percebidos como exemplos de um

desvio de normalidade, no pior dos
casos, ou de uma certa diversidade,
no melhor doscasos. Esta última ques-

tão [podendo] abrira discussão sobre
a definição da surdez como diferença
política. [Vista tal] “diferença” como
uma construção histórica e social, efei-
to de conflitos sociais, ancorada em
práticas de significação e de represen-

tações compartilhadas entre os surdos

(sublinhado meu).
Emúltima instância, posicionamento

este que, como também assinala Skliar
(Ibid : 30), tomacomo obstáculos maio-
res a serem considerados—em vista do
que é posto como necessária renovação
político-educacional na área—os quees-

tarão advindo de:“representaçõesdomi-
nantes, hegemônicas e 'ouvintistas” so-

bre as identidades surdas, as línguas
desinais, a surdeze os surdos”(grifos
no original). A tal respeito, concluindo
Perlin (Ibid : 72): “A educação fnesta
área] tem que caminhar nosentido da

identidade do surdo”(grifo meu).
Isto posto, o objetivo central do tra-

balho em causaficou sendoo de partir
paraumainvestigação inicial sobre como
se organizam e o que estarãosignifican-
do achadosacercade mensagens implíci-
tas quevão estar sendo negociadas em
processos de alinhamento, em situações
de discursosde identidade de aprendi-
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estudo no qual retomo dados coletados
porum trabalho anterior, onde investi
guei processosde ajustamento discursivo
na construção social do significado

(Aronowitz & Giroux, 1991; Nystrand &

Wiemelt, 1991;Moita Lopes, 19984), no
contexto-alvo de umasala de aula da se-
gundalíngua (L2) escrita, de surdosfa-
lantes nativos (FNs) deLibras. Trabalho
aquele no qual me ocupei com uma
metodologia interpretativista, de base

etnográfica crítica colaborativa.
Entre as motivações mais centrais de

tal retomada, porumlado levo em conta
umencaminhamentodo mencionadotra-

balhoanterior, a
partir do qualin-
clusive se insti-
tuiu o próprio
tea do estudo
que abordo em
parte, neste tex-
to. Por outro la-
do, também levo
em consideração
certo aspecto

quese inclui em denúncias Je defenso-
res de um dado posicionamento educa-
cional na área, em termos de argumen-

tos que tratam acerca de identidadesso-
ciais que seriam próprias de surdosfalan-
tes da nossalíngua brasileira desinais
(Skliar, 1998; Perlin, 1998). Posiciona-
mento através do qual, como fazver Skliar  

(Ibid: 13/4), tais defensores asseveram
que:

[Surdos têmsido] definidossomen-
te apartir de supostos traços negati-
vos, percebidos como exemplos de um

desvio de normalidade, no pior dos
casos, ou de uma certa diversidade,
no melhor doscasos. Esta última ques-

tão [podendo] abrira discussão sobre
a definição da surdez como diferença
política. [Vista tal] “diferença” como
uma construção histórica e social, efei-
to de conflitos sociais, ancorada em
práticas de significação e de represen-

tações compartilhadas entre os surdos

(sublinhado meu).
Emúltima instância, posicionamento

este que, como também assinala Skliar
(Ibid : 30), tomacomo obstáculos maio-
res a serem considerados—em vista do
que é posto como necessária renovação
político-educacional na área—os quees-

tarão advindo de:“representaçõesdomi-
nantes, hegemônicas e 'ouvintistas” so-

bre as identidades surdas, as línguas
desinais, a surdeze os surdos”(grifos
no original). A tal respeito, concluindo
Perlin (Ibid : 72): “A educação fnesta
área] tem que caminhar nosentido da

identidade do surdo”(grifo meu).
Isto posto, o objetivo central do tra-

balho em causaficou sendoo de partir
paraumainvestigação inicial sobre como
se organizam e o que estarãosignifican-
do achadosacercade mensagens implíci-
tas quevão estar sendo negociadas em
processos de alinhamento, em situações
de discursosde identidade de aprendi-
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zes surdos FNsde Libras,na interação
entre participantes de umasala de aula
da L2 escrita. Investigação na qual esta-

rei então voltando para os dados
coletadosinclusive um foco de leitura
que considere que se poderão encon-

trar—em tais mensagens implícitas a se-
remexaminadas—evidências de práticas

de significações e de representações
compartilhadas, exclusivamente, porsur-
dosfalantes dalíngua brasileira de sinais.
Ou seja, evidências que possam corrobo-
rar com a defesa do que—no posicio-
namentomencionado acima—setomam

por “identidades surdas”.
Quanto ao contexto-alvo do estudo

em questão,este foi eleito numaescola

especial pública na cidade do Rio deJa-
neiro, onde trabalham cinco surdos FNs
de Libras e umaprofessora ouvinte de
Portuguêsescrito, como L2. Professora

esta participante deumaconsultoria que
trata sobre interação e discurso em sala

de aula, com vistas à aquisição da L2 em
pauta, e que—desde 1997—vemsendo

 

desenvolvidanestamesmaescolaporuma
profissional do corpo de docentes de um
curso de mestrado em LinguísticaAplica-
da, numauniversidade do Rio de Janei-

ro. Fato este que permitiu que se articu-
lasse estaminhainvestigação inicial a todo
um trabalho de qualidade,já em anda-
mento em tal instituição.

Entre as noçõescruciais de tal estu-
do,estarei considerando queidentidade
e discurso são construçõessociais conti-
nuamente em processo (Hall, 1990;
Giroux, 1997; Moita Lopes, 1998 a/b;

Rajagopalan, 1998), quando pessoas per-
manentementesevêem influenciadas ao
serem incluídas e ao se incluírem em dis-
cursos (Shotter & Gergen, 1993; Sarup,
1996). Acrescentando-sea este o enten-

 

 

dimento de que também aquilo com o

queparticipantes trabalham em contex-

tos de salas de aula de línguas tem aver
como que os mesmos fazem em seudiaa
dia na vida: a construção negociada do
significado (Moita Lopes, 1997 : 2). Ain-

da incluída, nesta, a noção de que mes-
mo em situaçõesde sala de aula de uma

segundalíngua emergem discursos de
identidade, emfunção de que,aí, apren-
dizes continuam exercendo suas identi-
dades complexas, bem como seus múlti-
plosdesejos (Peirce, 1995). Tudoisto en-
trando em consonância, enfim, com o en-

tendimento de quediscursos de identi-
dade implicamem disputas e mudanças
contínuas e que, pois, identidades não

são fixas, mas estão sempre em processo
em práticas discursivas (com)partilhadas

entre pessoas (Peirce, Ibid : 15; Moita
Lopes, 1997: 6). E, atal propósito, tam-
bém vou considerar o que assinala
Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
estes estabelecem com osoutros, consi-
go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
onde se evidenciam vozes que sempre
são de natureza complexa e multidi-
mensionada(Nystrand&Wiemelt, 1991;
Abbud, 1995; Maybin & Moss, 1993). E
vozes enquanto conceito que tomo em
termos de modos de manifestações parti- c
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culares e de representações sociais, que
instituem meios pelos quais participan-

tes engajados em ações discursivas atu-
am através de variadas posições pessoais
(Bakhtin, 1997; Aronowitz & Giroux,
1991 :100). Em últimainstância, o que

tambémentraemconsonânciacomofato
de que identidades sociais são sempre
complexas, fragmentadas e até mesmo

contraditórias (Moita Lopes, 1998b).
Assim,a partir destas noções aconte-

ce o trabalho ao qualme reporto no mo-
mento e, para tal, parto a seguir para
passos desenvolvidos, quando inicio por
abordar considerações sobre tópicos mais
centralmente relacionados com a ques-

tão a ser investigada. Primeiramente, so-
bre consideraçõesgerais acerca de posi-

cionamentos educacionais implícitos no
estudo em causa, após o que sobre maté-
rias que se remetem às noções cruciais

que apontei acima, considerados discur-
sos de identidade como construçõesso-

ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
(co)participantes da investigação cujo
material retomo—estaremos todosen-
volvidos.

Numapróxima seção,discuto sobre
o contexto-alvo e as bases dametodologia
eleita, para a seguir abordar exemplos
trabalhados nainterpretação dos dados
da investigação em pauta. Na sequência,
traço consideraçõesfinais acerca de evi-

dências consistentes de mensagens com
sentidos negociados, encontradas em si-

tuações de discursos de identidade dos
aprendizes surdos FNs de Libras, que
emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
Posicionamentos Educacio-

nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)
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passos desenvolvidos, quando inicio por
abordar considerações sobre tópicos mais
centralmente relacionados com a ques-

tão a ser investigada. Primeiramente, so-
bre consideraçõesgerais acerca de posi-

cionamentos educacionais implícitos no
estudo em causa, após o que sobre maté-
rias que se remetem às noções cruciais

que apontei acima, considerados discur-
sos de identidade como construçõesso-

ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
(co)participantes da investigação cujo
material retomo—estaremos todosen-
volvidos.

Numapróxima seção,discuto sobre
o contexto-alvo e as bases dametodologia
eleita, para a seguir abordar exemplos
trabalhados nainterpretação dos dados
da investigação em pauta. Na sequência,
traço consideraçõesfinais acerca de evi-

dências consistentes de mensagens com
sentidos negociados, encontradas em si-

tuações de discursos de identidade dos
aprendizes surdos FNs de Libras, que
emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
Posicionamentos Educacio-

nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)
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4
zes surdos FNsde Libras,na interação
entre participantes de umasala de aula
da L2 escrita. Investigação na qual esta-

rei então voltando para os dados
coletadosinclusive um foco de leitura
que considere que se poderão encon-

trar—em tais mensagens implícitas a se-
remexaminadas—evidências de práticas

de significações e de representações
compartilhadas, exclusivamente, porsur-
dosfalantes dalíngua brasileira de sinais.
Ou seja, evidências que possam corrobo-
rar com a defesa do que—no posicio-
namentomencionado acima—setomam

por “identidades surdas”.
Quanto ao contexto-alvo do estudo

em questão,este foi eleito numaescola

especial pública na cidade do Rio deJa-
neiro, onde trabalham cinco surdos FNs
de Libras e umaprofessora ouvinte de
Portuguêsescrito, como L2. Professora

esta participante deumaconsultoria que
trata sobre interação e discurso em sala

de aula, com vistas à aquisição da L2 em
pauta, e que—desde 1997—vemsendo

 

desenvolvidanestamesmaescolaporuma
profissional do corpo de docentes de um
curso de mestrado em LinguísticaAplica-
da, numauniversidade do Rio de Janei-

ro. Fato este que permitiu que se articu-
lasse estaminhainvestigação inicial a todo
um trabalho de qualidade,já em anda-
mento em tal instituição.

Entre as noçõescruciais de tal estu-
do,estarei considerando queidentidade
e discurso são construçõessociais conti-
nuamente em processo (Hall, 1990;
Giroux, 1997; Moita Lopes, 1998 a/b;

Rajagopalan, 1998), quando pessoas per-
manentementesevêem influenciadas ao
serem incluídas e ao se incluírem em dis-
cursos (Shotter & Gergen, 1993; Sarup,
1996). Acrescentando-sea este o enten-

 

 

dimento de que também aquilo com o

queparticipantes trabalham em contex-

tos de salas de aula de línguas tem aver
como que os mesmos fazem em seudiaa
dia na vida: a construção negociada do
significado (Moita Lopes, 1997 : 2). Ain-

da incluída, nesta, a noção de que mes-
mo em situaçõesde sala de aula de uma

segundalíngua emergem discursos de
identidade, emfunção de que,aí, apren-
dizes continuam exercendo suas identi-
dades complexas, bem como seus múlti-
plosdesejos (Peirce, 1995). Tudoisto en-
trando em consonância, enfim, com o en-

tendimento de quediscursos de identi-
dade implicamem disputas e mudanças
contínuas e que, pois, identidades não

são fixas, mas estão sempre em processo
em práticas discursivas (com)partilhadas

entre pessoas (Peirce, Ibid : 15; Moita
Lopes, 1997: 6). E, atal propósito, tam-
bém vou considerar o que assinala
Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
estes estabelecem com osoutros, consi-
go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
onde se evidenciam vozes que sempre
são de natureza complexa e multidi-
mensionada(Nystrand&Wiemelt, 1991;
Abbud, 1995; Maybin & Moss, 1993). E
vozes enquanto conceito que tomo em
termos de modos de manifestações parti- c
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entre pessoas (Peirce, Ibid : 15; Moita
Lopes, 1997: 6). E, atal propósito, tam-
bém vou considerar o que assinala
Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
estes estabelecem com osoutros, consi-
go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
onde se evidenciam vozes que sempre
são de natureza complexa e multidi-
mensionada(Nystrand&Wiemelt, 1991;
Abbud, 1995; Maybin & Moss, 1993). E
vozes enquanto conceito que tomo em
termos de modos de manifestações parti- c
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culares e de representações sociais, que
instituem meios pelos quais participan-

tes engajados em ações discursivas atu-
am através de variadas posições pessoais
(Bakhtin, 1997; Aronowitz & Giroux,
1991 :100). Em últimainstância, o que

tambémentraemconsonânciacomofato
de que identidades sociais são sempre
complexas, fragmentadas e até mesmo

contraditórias (Moita Lopes, 1998b).
Assim,a partir destas noções aconte-

ce o trabalho ao qualme reporto no mo-
mento e, para tal, parto a seguir para
passos desenvolvidos, quando inicio por
abordar considerações sobre tópicos mais
centralmente relacionados com a ques-

tão a ser investigada. Primeiramente, so-
bre consideraçõesgerais acerca de posi-

cionamentos educacionais implícitos no
estudo em causa, após o que sobre maté-
rias que se remetem às noções cruciais

que apontei acima, considerados discur-
sos de identidade como construçõesso-

ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
(co)participantes da investigação cujo
material retomo—estaremos todosen-
volvidos.

Numapróxima seção,discuto sobre
o contexto-alvo e as bases dametodologia
eleita, para a seguir abordar exemplos
trabalhados nainterpretação dos dados
da investigação em pauta. Na sequência,
traço consideraçõesfinais acerca de evi-

dências consistentes de mensagens com
sentidos negociados, encontradas em si-

tuações de discursos de identidade dos
aprendizes surdos FNs de Libras, que
emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
Posicionamentos Educacio-

nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)

INES

ESPAÇO

JUN/99

4
zes surdos FNsde Libras,na interação
entre participantes de umasala de aula
da L2 escrita. Investigação na qual esta-

rei então voltando para os dados
coletadosinclusive um foco de leitura
que considere que se poderão encon-

trar—em tais mensagens implícitas a se-
remexaminadas—evidências de práticas

de significações e de representações
compartilhadas, exclusivamente, porsur-
dosfalantes dalíngua brasileira de sinais.
Ou seja, evidências que possam corrobo-
rar com a defesa do que—no posicio-
namentomencionado acima—setomam

por “identidades surdas”.
Quanto ao contexto-alvo do estudo

em questão,este foi eleito numaescola

especial pública na cidade do Rio deJa-
neiro, onde trabalham cinco surdos FNs
de Libras e umaprofessora ouvinte de
Portuguêsescrito, como L2. Professora

esta participante deumaconsultoria que
trata sobre interação e discurso em sala

de aula, com vistas à aquisição da L2 em
pauta, e que—desde 1997—vemsendo

 

desenvolvidanestamesmaescolaporuma
profissional do corpo de docentes de um
curso de mestrado em LinguísticaAplica-
da, numauniversidade do Rio de Janei-

ro. Fato este que permitiu que se articu-
lasse estaminhainvestigação inicial a todo
um trabalho de qualidade,já em anda-
mento em tal instituição.

Entre as noçõescruciais de tal estu-
do,estarei considerando queidentidade
e discurso são construçõessociais conti-
nuamente em processo (Hall, 1990;
Giroux, 1997; Moita Lopes, 1998 a/b;

Rajagopalan, 1998), quando pessoas per-
manentementesevêem influenciadas ao
serem incluídas e ao se incluírem em dis-
cursos (Shotter & Gergen, 1993; Sarup,
1996). Acrescentando-sea este o enten-

 

 

dimento de que também aquilo com o

queparticipantes trabalham em contex-

tos de salas de aula de línguas tem aver
como que os mesmos fazem em seudiaa
dia na vida: a construção negociada do
significado (Moita Lopes, 1997 : 2). Ain-

da incluída, nesta, a noção de que mes-
mo em situaçõesde sala de aula de uma

segundalíngua emergem discursos de
identidade, emfunção de que,aí, apren-
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dades complexas, bem como seus múlti-
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trando em consonância, enfim, com o en-
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bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
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avercom aorganização e a orientação de
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go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
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rar com a defesa do que—no posicio-
namentomencionado acima—setomam

por “identidades surdas”.
Quanto ao contexto-alvo do estudo

em questão,este foi eleito numaescola

especial pública na cidade do Rio deJa-
neiro, onde trabalham cinco surdos FNs
de Libras e umaprofessora ouvinte de
Portuguêsescrito, como L2. Professora

esta participante deumaconsultoria que
trata sobre interação e discurso em sala

de aula, com vistas à aquisição da L2 em
pauta, e que—desde 1997—vemsendo

 

desenvolvidanestamesmaescolaporuma
profissional do corpo de docentes de um
curso de mestrado em LinguísticaAplica-
da, numauniversidade do Rio de Janei-

ro. Fato este que permitiu que se articu-
lasse estaminhainvestigação inicial a todo
um trabalho de qualidade,já em anda-
mento em tal instituição.

Entre as noçõescruciais de tal estu-
do,estarei considerando queidentidade
e discurso são construçõessociais conti-
nuamente em processo (Hall, 1990;
Giroux, 1997; Moita Lopes, 1998 a/b;

Rajagopalan, 1998), quando pessoas per-
manentementesevêem influenciadas ao
serem incluídas e ao se incluírem em dis-
cursos (Shotter & Gergen, 1993; Sarup,
1996). Acrescentando-sea este o enten-

 

 

dimento de que também aquilo com o

queparticipantes trabalham em contex-

tos de salas de aula de línguas tem aver
como que os mesmos fazem em seudiaa
dia na vida: a construção negociada do
significado (Moita Lopes, 1997 : 2). Ain-

da incluída, nesta, a noção de que mes-
mo em situaçõesde sala de aula de uma

segundalíngua emergem discursos de
identidade, emfunção de que,aí, apren-
dizes continuam exercendo suas identi-
dades complexas, bem como seus múlti-
plosdesejos (Peirce, 1995). Tudoisto en-
trando em consonância, enfim, com o en-

tendimento de quediscursos de identi-
dade implicamem disputas e mudanças
contínuas e que, pois, identidades não

são fixas, mas estão sempre em processo
em práticas discursivas (com)partilhadas

entre pessoas (Peirce, Ibid : 15; Moita
Lopes, 1997: 6). E, atal propósito, tam-
bém vou considerar o que assinala
Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
estes estabelecem com osoutros, consi-
go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
onde se evidenciam vozes que sempre
são de natureza complexa e multidi-
mensionada(Nystrand&Wiemelt, 1991;
Abbud, 1995; Maybin & Moss, 1993). E
vozes enquanto conceito que tomo em
termos de modos de manifestações parti- c
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culares e de representações sociais, que
instituem meios pelos quais participan-

tes engajados em ações discursivas atu-
am através de variadas posições pessoais
(Bakhtin, 1997; Aronowitz & Giroux,
1991 :100). Em últimainstância, o que

tambémentraemconsonânciacomofato
de que identidades sociais são sempre
complexas, fragmentadas e até mesmo

contraditórias (Moita Lopes, 1998b).
Assim,a partir destas noções aconte-

ce o trabalho ao qualme reporto no mo-
mento e, para tal, parto a seguir para
passos desenvolvidos, quando inicio por
abordar considerações sobre tópicos mais
centralmente relacionados com a ques-

tão a ser investigada. Primeiramente, so-
bre consideraçõesgerais acerca de posi-

cionamentos educacionais implícitos no
estudo em causa, após o que sobre maté-
rias que se remetem às noções cruciais

que apontei acima, considerados discur-
sos de identidade como construçõesso-

ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
(co)participantes da investigação cujo
material retomo—estaremos todosen-
volvidos.

Numapróxima seção,discuto sobre
o contexto-alvo e as bases dametodologia
eleita, para a seguir abordar exemplos
trabalhados nainterpretação dos dados
da investigação em pauta. Na sequência,
traço consideraçõesfinais acerca de evi-

dências consistentes de mensagens com
sentidos negociados, encontradas em si-

tuações de discursos de identidade dos
aprendizes surdos FNs de Libras, que
emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
Posicionamentos Educacio-

nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)
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tão a ser investigada. Primeiramente, so-
bre consideraçõesgerais acerca de posi-

cionamentos educacionais implícitos no
estudo em causa, após o que sobre maté-
rias que se remetem às noções cruciais

que apontei acima, considerados discur-
sos de identidade como construçõesso-

ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
(co)participantes da investigação cujo
material retomo—estaremos todosen-
volvidos.

Numapróxima seção,discuto sobre
o contexto-alvo e as bases dametodologia
eleita, para a seguir abordar exemplos
trabalhados nainterpretação dos dados
da investigação em pauta. Na sequência,
traço consideraçõesfinais acerca de evi-

dências consistentes de mensagens com
sentidos negociados, encontradas em si-

tuações de discursos de identidade dos
aprendizes surdos FNs de Libras, que
emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
Posicionamentos Educacio-

nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)
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4
zes surdos FNsde Libras,na interação
entre participantes de umasala de aula
da L2 escrita. Investigação na qual esta-

rei então voltando para os dados
coletadosinclusive um foco de leitura
que considere que se poderão encon-

trar—em tais mensagens implícitas a se-
remexaminadas—evidências de práticas

de significações e de representações
compartilhadas, exclusivamente, porsur-
dosfalantes dalíngua brasileira de sinais.
Ou seja, evidências que possam corrobo-
rar com a defesa do que—no posicio-
namentomencionado acima—setomam

por “identidades surdas”.
Quanto ao contexto-alvo do estudo

em questão,este foi eleito numaescola

especial pública na cidade do Rio deJa-
neiro, onde trabalham cinco surdos FNs
de Libras e umaprofessora ouvinte de
Portuguêsescrito, como L2. Professora

esta participante deumaconsultoria que
trata sobre interação e discurso em sala

de aula, com vistas à aquisição da L2 em
pauta, e que—desde 1997—vemsendo

 

desenvolvidanestamesmaescolaporuma
profissional do corpo de docentes de um
curso de mestrado em LinguísticaAplica-
da, numauniversidade do Rio de Janei-

ro. Fato este que permitiu que se articu-
lasse estaminhainvestigação inicial a todo
um trabalho de qualidade,já em anda-
mento em tal instituição.

Entre as noçõescruciais de tal estu-
do,estarei considerando queidentidade
e discurso são construçõessociais conti-
nuamente em processo (Hall, 1990;
Giroux, 1997; Moita Lopes, 1998 a/b;

Rajagopalan, 1998), quando pessoas per-
manentementesevêem influenciadas ao
serem incluídas e ao se incluírem em dis-
cursos (Shotter & Gergen, 1993; Sarup,
1996). Acrescentando-sea este o enten-

 

 

dimento de que também aquilo com o

queparticipantes trabalham em contex-

tos de salas de aula de línguas tem aver
como que os mesmos fazem em seudiaa
dia na vida: a construção negociada do
significado (Moita Lopes, 1997 : 2). Ain-

da incluída, nesta, a noção de que mes-
mo em situaçõesde sala de aula de uma

segundalíngua emergem discursos de
identidade, emfunção de que,aí, apren-
dizes continuam exercendo suas identi-
dades complexas, bem como seus múlti-
plosdesejos (Peirce, 1995). Tudoisto en-
trando em consonância, enfim, com o en-

tendimento de quediscursos de identi-
dade implicamem disputas e mudanças
contínuas e que, pois, identidades não

são fixas, mas estão sempre em processo
em práticas discursivas (com)partilhadas

entre pessoas (Peirce, Ibid : 15; Moita
Lopes, 1997: 6). E, atal propósito, tam-
bém vou considerar o que assinala
Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
estes estabelecem com osoutros, consi-
go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
onde se evidenciam vozes que sempre
são de natureza complexa e multidi-
mensionada(Nystrand&Wiemelt, 1991;
Abbud, 1995; Maybin & Moss, 1993). E
vozes enquanto conceito que tomo em
termos de modos de manifestações parti- c
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Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
estes estabelecem com osoutros, consi-
go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
onde se evidenciam vozes que sempre
são de natureza complexa e multidi-
mensionada(Nystrand&Wiemelt, 1991;
Abbud, 1995; Maybin & Moss, 1993). E
vozes enquanto conceito que tomo em
termos de modos de manifestações parti- c
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culares e de representações sociais, que
instituem meios pelos quais participan-

tes engajados em ações discursivas atu-
am através de variadas posições pessoais
(Bakhtin, 1997; Aronowitz & Giroux,
1991 :100). Em últimainstância, o que

tambémentraemconsonânciacomofato
de que identidades sociais são sempre
complexas, fragmentadas e até mesmo

contraditórias (Moita Lopes, 1998b).
Assim,a partir destas noções aconte-

ce o trabalho ao qualme reporto no mo-
mento e, para tal, parto a seguir para
passos desenvolvidos, quando inicio por
abordar considerações sobre tópicos mais
centralmente relacionados com a ques-

tão a ser investigada. Primeiramente, so-
bre consideraçõesgerais acerca de posi-

cionamentos educacionais implícitos no
estudo em causa, após o que sobre maté-
rias que se remetem às noções cruciais

que apontei acima, considerados discur-
sos de identidade como construçõesso-

ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
(co)participantes da investigação cujo
material retomo—estaremos todosen-
volvidos.

Numapróxima seção,discuto sobre
o contexto-alvo e as bases dametodologia
eleita, para a seguir abordar exemplos
trabalhados nainterpretação dos dados
da investigação em pauta. Na sequência,
traço consideraçõesfinais acerca de evi-

dências consistentes de mensagens com
sentidos negociados, encontradas em si-

tuações de discursos de identidade dos
aprendizes surdos FNs de Libras, que
emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
Posicionamentos Educacio-

nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)
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4
zes surdos FNsde Libras,na interação
entre participantes de umasala de aula
da L2 escrita. Investigação na qual esta-

rei então voltando para os dados
coletadosinclusive um foco de leitura
que considere que se poderão encon-

trar—em tais mensagens implícitas a se-
remexaminadas—evidências de práticas

de significações e de representações
compartilhadas, exclusivamente, porsur-
dosfalantes dalíngua brasileira de sinais.
Ou seja, evidências que possam corrobo-
rar com a defesa do que—no posicio-
namentomencionado acima—setomam

por “identidades surdas”.
Quanto ao contexto-alvo do estudo

em questão,este foi eleito numaescola

especial pública na cidade do Rio deJa-
neiro, onde trabalham cinco surdos FNs
de Libras e umaprofessora ouvinte de
Portuguêsescrito, como L2. Professora

esta participante deumaconsultoria que
trata sobre interação e discurso em sala

de aula, com vistas à aquisição da L2 em
pauta, e que—desde 1997—vemsendo

 

desenvolvidanestamesmaescolaporuma
profissional do corpo de docentes de um
curso de mestrado em LinguísticaAplica-
da, numauniversidade do Rio de Janei-

ro. Fato este que permitiu que se articu-
lasse estaminhainvestigação inicial a todo
um trabalho de qualidade,já em anda-
mento em tal instituição.

Entre as noçõescruciais de tal estu-
do,estarei considerando queidentidade
e discurso são construçõessociais conti-
nuamente em processo (Hall, 1990;
Giroux, 1997; Moita Lopes, 1998 a/b;

Rajagopalan, 1998), quando pessoas per-
manentementesevêem influenciadas ao
serem incluídas e ao se incluírem em dis-
cursos (Shotter & Gergen, 1993; Sarup,
1996). Acrescentando-sea este o enten-

 

 

dimento de que também aquilo com o

queparticipantes trabalham em contex-

tos de salas de aula de línguas tem aver
como que os mesmos fazem em seudiaa
dia na vida: a construção negociada do
significado (Moita Lopes, 1997 : 2). Ain-

da incluída, nesta, a noção de que mes-
mo em situaçõesde sala de aula de uma

segundalíngua emergem discursos de
identidade, emfunção de que,aí, apren-
dizes continuam exercendo suas identi-
dades complexas, bem como seus múlti-
plosdesejos (Peirce, 1995). Tudoisto en-
trando em consonância, enfim, com o en-

tendimento de quediscursos de identi-
dade implicamem disputas e mudanças
contínuas e que, pois, identidades não

são fixas, mas estão sempre em processo
em práticas discursivas (com)partilhadas

entre pessoas (Peirce, Ibid : 15; Moita
Lopes, 1997: 6). E, atal propósito, tam-
bém vou considerar o que assinala
Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
estes estabelecem com osoutros, consi-
go mesmos e como próprio discurso em
construção. Interações discursivas estas
onde se evidenciam vozes que sempre
são de natureza complexa e multidi-
mensionada(Nystrand&Wiemelt, 1991;
Abbud, 1995; Maybin & Moss, 1993). E
vozes enquanto conceito que tomo em
termos de modos de manifestações parti- c

o
c
o
c
c
o
c
o
o
c
o
c
o
.
o
s
.
s
o
.
c
o
c
o
.
c
o
c
o
c
o
c
o
.
o
c
.
o
c
o
.
o
c
o
c
o
c
o
.
c
o
c
o
.
.
.
c
o
c
o
.
.
.

o
c
o
c
o
c
o
c
o

o
o
c
o
v
c
o
o
o
.

o
c
.

o
o
o

o
o
o

o
o
o

o
o

o
o

0
o

0
o

o
o
o
o

culares e de representações sociais, que
instituem meios pelos quais participan-

tes engajados em ações discursivas atu-
am através de variadas posições pessoais
(Bakhtin, 1997; Aronowitz & Giroux,
1991 :100). Em últimainstância, o que

tambémentraemconsonânciacomofato
de que identidades sociais são sempre
complexas, fragmentadas e até mesmo
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Assim,a partir destas noções aconte-
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tão a ser investigada. Primeiramente, so-
bre consideraçõesgerais acerca de posi-

cionamentos educacionais implícitos no
estudo em causa, após o que sobre maté-
rias que se remetem às noções cruciais

que apontei acima, considerados discur-
sos de identidade como construçõesso-

ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
(co)participantes da investigação cujo
material retomo—estaremos todosen-
volvidos.

Numapróxima seção,discuto sobre
o contexto-alvo e as bases dametodologia
eleita, para a seguir abordar exemplos
trabalhados nainterpretação dos dados
da investigação em pauta. Na sequência,
traço consideraçõesfinais acerca de evi-

dências consistentes de mensagens com
sentidos negociados, encontradas em si-

tuações de discursos de identidade dos
aprendizes surdos FNs de Libras, que
emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
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nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)

INES

ESPAÇO

JUN/99

4
zes surdos FNsde Libras,na interação
entre participantes de umasala de aula
da L2 escrita. Investigação na qual esta-

rei então voltando para os dados
coletadosinclusive um foco de leitura
que considere que se poderão encon-

trar—em tais mensagens implícitas a se-
remexaminadas—evidências de práticas

de significações e de representações
compartilhadas, exclusivamente, porsur-
dosfalantes dalíngua brasileira de sinais.
Ou seja, evidências que possam corrobo-
rar com a defesa do que—no posicio-
namentomencionado acima—setomam

por “identidades surdas”.
Quanto ao contexto-alvo do estudo

em questão,este foi eleito numaescola

especial pública na cidade do Rio deJa-
neiro, onde trabalham cinco surdos FNs
de Libras e umaprofessora ouvinte de
Portuguêsescrito, como L2. Professora

esta participante deumaconsultoria que
trata sobre interação e discurso em sala

de aula, com vistas à aquisição da L2 em
pauta, e que—desde 1997—vemsendo

 

desenvolvidanestamesmaescolaporuma
profissional do corpo de docentes de um
curso de mestrado em LinguísticaAplica-
da, numauniversidade do Rio de Janei-

ro. Fato este que permitiu que se articu-
lasse estaminhainvestigação inicial a todo
um trabalho de qualidade,já em anda-
mento em tal instituição.

Entre as noçõescruciais de tal estu-
do,estarei considerando queidentidade
e discurso são construçõessociais conti-
nuamente em processo (Hall, 1990;
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da incluída, nesta, a noção de que mes-
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são fixas, mas estão sempre em processo
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entre pessoas (Peirce, Ibid : 15; Moita
Lopes, 1997: 6). E, atal propósito, tam-
bém vou considerar o que assinala
Bateson (1998: 58), quandoeste obser-

va que a grande maioria de mensagens

negociadas entre parceiros permanece

implícita. Colocação à qual estarei tam-
bém acrescentando o que postula
Goffman (1998), quandoeste faz notar
que— aose instaurarem inclusive por

sentidos implícitos — interações
discursivas se engendram em processos
de alinhamento que,por seu turno,têm
avercom aorganização e a orientação de
participantes, em termosdas relações que
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ciais continuamente em processo. No
caso, processo no qual nós — os
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volvidos.
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eleita, para a seguir abordar exemplos
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da investigação em pauta. Na sequência,
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sentidos negociados, encontradas em si-
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emergiram em processos de alinhamen-
to entre participantes do contexto con-

templado. Achadosiniciais a partir dos
quais, inclusive, aponto para o fato de
não se terem confirmado pressupostos
quecitei anteriormente, em termos de
que discursosde identidade, nesta área,
estariam implicando em significações e
representações sociais compartilhadas,

exclusivamente, por surdosfalantes da
nossalíngua brasileira desinais.

Considerações Gerais sobre
Posicionamentos Educacio-

nais da Investigação

 

Ainda queneste trabalho não tenham

sido postos como objetos de investigação
dados posicionamentos educacionais
sotopostosàs suas noções mais centrais,

me ocupo neste tópico com questões a
tal respeito. E o faço também em função
de que, como observam Foucault (1982)



e Fairclough (1989), umainvisibilidade

neste sentido estaria comprometendo
percepções devidas. Mesmo quetambém
esteja mencionando, de certo modo,al-
gumas detais questões em próximas se-
ções deste mesmo estudo.

Nesta medida, já de início pontuo

queestarei posicionando a surdez não

como essência abstrata capaz, em si, de
predeterminar ou de engendrar pesso-

as. Mas que vou tomá-la sim como aum

tipo de marcafísica que determina uma
privação em termosdacondição auditiva
esperada, naturalmente, para a espécie.
Nisto se implicitando então que pressu-
ponhoum aprendiz surdo como alguém

que permaneceeficiente, em todos os

seus demais aspectos.
Outrossim, com relação a opressões

discriminatórias às quais nossos surdosfa-
lantes de Libras têm sido submetidos em
nossas sociedades, estarei entendendo
quetal acontecimento social se deve a
noções provenientes de estereótipos
distorcidos tanto com relação à surdez,
quanto acerca da nossalínguabrasileira

de sinais. No caso, vistas ambas poruma
maioria de ouvintes como estígmas que

no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
tamente, veio congelando possibilidades

de (re)leituras críticas, mesmo em con-
textos educacionais daárea. Inclusive,

neste exato sentido, valendo citar colo-
cações de Skliar (1998 : 19) quandoeste
afirma que: /...Ja educação dos surdos
nãofracassou, ela apenas conseguiu os
resultadosprevistosemfunção dos me-

canismose dasrelações de podere de

saberes atuais (grifo meu).

No entanto, sobre uma afirmação

comoesta última considero importante
assinalar que estarei tomando como

princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
isto, primordialmente, para que nãofi-

que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
da faz ver Foucault (Ibid) um podernão
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se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
possa conviver com conflitos que se
diponha a problematizar, enquantoes-
pago histórico de saber” quevai querer

se transformar continuadamente.Isto é,
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Nesta medida, já de início pontuo

queestarei posicionando a surdez não

como essência abstrata capaz, em si, de
predeterminar ou de engendrar pesso-

as. Mas que vou tomá-la sim como aum

tipo de marcafísica que determina uma
privação em termosdacondição auditiva
esperada, naturalmente, para a espécie.
Nisto se implicitando então que pressu-
ponhoum aprendiz surdo como alguém

que permaneceeficiente, em todos os

seus demais aspectos.
Outrossim, com relação a opressões

discriminatórias às quais nossos surdosfa-
lantes de Libras têm sido submetidos em
nossas sociedades, estarei entendendo
quetal acontecimento social se deve a
noções provenientes de estereótipos
distorcidos tanto com relação à surdez,
quanto acerca da nossalínguabrasileira

de sinais. No caso, vistas ambas poruma
maioria de ouvintes como estígmas que

no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
tamente, veio congelando possibilidades

de (re)leituras críticas, mesmo em con-
textos educacionais daárea. Inclusive,

neste exato sentido, valendo citar colo-
cações de Skliar (1998 : 19) quandoeste
afirma que: /...Ja educação dos surdos
nãofracassou, ela apenas conseguiu os
resultadosprevistosemfunção dos me-

canismose dasrelações de podere de

saberes atuais (grifo meu).

No entanto, sobre uma afirmação

comoesta última considero importante
assinalar que estarei tomando como

princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
isto, primordialmente, para que nãofi-

que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
da faz ver Foucault (Ibid) um podernão
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se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
possa conviver com conflitos que se
diponha a problematizar, enquantoes-
pago histórico de saber” quevai querer

se transformar continuadamente.Isto é,
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engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
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mente aberta poderia de fato permitir
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ou mais danosas do que outra(s) ?
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de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
possa conviver com conflitos que se
diponha a problematizar, enquantoes-
pago histórico de saber” quevai querer

se transformar continuadamente.Isto é,

INES

ESPAÇO

JUN/99

5

e Fairclough (1989), umainvisibilidade

neste sentido estaria comprometendo
percepções devidas. Mesmo quetambém
esteja mencionando, de certo modo,al-
gumas detais questões em próximas se-
ções deste mesmo estudo.

Nesta medida, já de início pontuo

queestarei posicionando a surdez não

como essência abstrata capaz, em si, de
predeterminar ou de engendrar pesso-

as. Mas que vou tomá-la sim como aum

tipo de marcafísica que determina uma
privação em termosdacondição auditiva
esperada, naturalmente, para a espécie.
Nisto se implicitando então que pressu-
ponhoum aprendiz surdo como alguém

que permaneceeficiente, em todos os

seus demais aspectos.
Outrossim, com relação a opressões

discriminatórias às quais nossos surdosfa-
lantes de Libras têm sido submetidos em
nossas sociedades, estarei entendendo
quetal acontecimento social se deve a
noções provenientes de estereótipos
distorcidos tanto com relação à surdez,
quanto acerca da nossalínguabrasileira

de sinais. No caso, vistas ambas poruma
maioria de ouvintes como estígmas que

no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
tamente, veio congelando possibilidades

de (re)leituras críticas, mesmo em con-
textos educacionais daárea. Inclusive,

neste exato sentido, valendo citar colo-
cações de Skliar (1998 : 19) quandoeste
afirma que: /...Ja educação dos surdos
nãofracassou, ela apenas conseguiu os
resultadosprevistosemfunção dos me-

canismose dasrelações de podere de

saberes atuais (grifo meu).

No entanto, sobre uma afirmação

comoesta última considero importante
assinalar que estarei tomando como

princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
isto, primordialmente, para que nãofi-

que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
da faz ver Foucault (Ibid) um podernão
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que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre
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na áreada educação de surdos.Isto signi-
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(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
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16), que considero consistentes e opor-
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quais se queiram legitimar intervenções
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ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?
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estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
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çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
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se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
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que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
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çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
possa conviver com conflitos que se
diponha a problematizar, enquantoes-
pago histórico de saber” quevai querer

se transformar continuadamente.Isto é,
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5

e Fairclough (1989), umainvisibilidade

neste sentido estaria comprometendo
percepções devidas. Mesmo quetambém
esteja mencionando, de certo modo,al-
gumas detais questões em próximas se-
ções deste mesmo estudo.

Nesta medida, já de início pontuo

queestarei posicionando a surdez não

como essência abstrata capaz, em si, de
predeterminar ou de engendrar pesso-

as. Mas que vou tomá-la sim como aum

tipo de marcafísica que determina uma
privação em termosdacondição auditiva
esperada, naturalmente, para a espécie.
Nisto se implicitando então que pressu-
ponhoum aprendiz surdo como alguém

que permaneceeficiente, em todos os

seus demais aspectos.
Outrossim, com relação a opressões

discriminatórias às quais nossos surdosfa-
lantes de Libras têm sido submetidos em
nossas sociedades, estarei entendendo
quetal acontecimento social se deve a
noções provenientes de estereótipos
distorcidos tanto com relação à surdez,
quanto acerca da nossalínguabrasileira

de sinais. No caso, vistas ambas poruma
maioria de ouvintes como estígmas que

no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
tamente, veio congelando possibilidades

de (re)leituras críticas, mesmo em con-
textos educacionais daárea. Inclusive,

neste exato sentido, valendo citar colo-
cações de Skliar (1998 : 19) quandoeste
afirma que: /...Ja educação dos surdos
nãofracassou, ela apenas conseguiu os
resultadosprevistosemfunção dos me-

canismose dasrelações de podere de

saberes atuais (grifo meu).

No entanto, sobre uma afirmação

comoesta última considero importante
assinalar que estarei tomando como

princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
isto, primordialmente, para que nãofi-

que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
da faz ver Foucault (Ibid) um podernão
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se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
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especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
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diponha a problematizar, enquantoes-
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no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
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princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
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que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
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qualquer?
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problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
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se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
possa conviver com conflitos que se
diponha a problematizar, enquantoes-
pago histórico de saber” quevai querer

se transformar continuadamente.Isto é,

INES

ESPAÇO

JUN/99

5

e Fairclough (1989), umainvisibilidade

neste sentido estaria comprometendo
percepções devidas. Mesmo quetambém
esteja mencionando, de certo modo,al-
gumas detais questões em próximas se-
ções deste mesmo estudo.

Nesta medida, já de início pontuo

queestarei posicionando a surdez não

como essência abstrata capaz, em si, de
predeterminar ou de engendrar pesso-

as. Mas que vou tomá-la sim como aum

tipo de marcafísica que determina uma
privação em termosdacondição auditiva
esperada, naturalmente, para a espécie.
Nisto se implicitando então que pressu-
ponhoum aprendiz surdo como alguém

que permaneceeficiente, em todos os

seus demais aspectos.
Outrossim, com relação a opressões

discriminatórias às quais nossos surdosfa-
lantes de Libras têm sido submetidos em
nossas sociedades, estarei entendendo
quetal acontecimento social se deve a
noções provenientes de estereótipos
distorcidos tanto com relação à surdez,
quanto acerca da nossalínguabrasileira

de sinais. No caso, vistas ambas poruma
maioria de ouvintes como estígmas que

no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
tamente, veio congelando possibilidades

de (re)leituras críticas, mesmo em con-
textos educacionais daárea. Inclusive,

neste exato sentido, valendo citar colo-
cações de Skliar (1998 : 19) quandoeste
afirma que: /...Ja educação dos surdos
nãofracassou, ela apenas conseguiu os
resultadosprevistosemfunção dos me-

canismose dasrelações de podere de

saberes atuais (grifo meu).

No entanto, sobre uma afirmação

comoesta última considero importante
assinalar que estarei tomando como

princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
isto, primordialmente, para que nãofi-

que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
da faz ver Foucault (Ibid) um podernão
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situação que corre o risco dese fazer
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zido, reproduzido, consentido e, portan-
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mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
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que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre
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quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-
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ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções
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ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
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mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
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ção de “saber”, aquele que foi posto por
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engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
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se pode neutralizarum posicionamento
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se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
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ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.
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nho questionando, neste estudo estará
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pressupostos que se posicionam a partir
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mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
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Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
conizar e legitimar intervenções, na área,

vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
possa conviver com conflitos que se
diponha a problematizar, enquantoes-
pago histórico de saber” quevai querer

se transformar continuadamente.Isto é,

INES

ESPAÇO

JUN/99

5

e Fairclough (1989), umainvisibilidade

neste sentido estaria comprometendo
percepções devidas. Mesmo quetambém
esteja mencionando, de certo modo,al-
gumas detais questões em próximas se-
ções deste mesmo estudo.

Nesta medida, já de início pontuo

queestarei posicionando a surdez não

como essência abstrata capaz, em si, de
predeterminar ou de engendrar pesso-

as. Mas que vou tomá-la sim como aum

tipo de marcafísica que determina uma
privação em termosdacondição auditiva
esperada, naturalmente, para a espécie.
Nisto se implicitando então que pressu-
ponhoum aprendiz surdo como alguém

que permaneceeficiente, em todos os

seus demais aspectos.
Outrossim, com relação a opressões

discriminatórias às quais nossos surdosfa-
lantes de Libras têm sido submetidos em
nossas sociedades, estarei entendendo
quetal acontecimento social se deve a
noções provenientes de estereótipos
distorcidos tanto com relação à surdez,
quanto acerca da nossalínguabrasileira

de sinais. No caso, vistas ambas poruma
maioria de ouvintes como estígmas que

no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
tamente, veio congelando possibilidades

de (re)leituras críticas, mesmo em con-
textos educacionais daárea. Inclusive,

neste exato sentido, valendo citar colo-
cações de Skliar (1998 : 19) quandoeste
afirma que: /...Ja educação dos surdos
nãofracassou, ela apenas conseguiu os
resultadosprevistosemfunção dos me-

canismose dasrelações de podere de

saberes atuais (grifo meu).

No entanto, sobre uma afirmação

comoesta última considero importante
assinalar que estarei tomando como

princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
isto, primordialmente, para que nãofi-

que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
da faz ver Foucault (Ibid) um podernão
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se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-

res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
estruturação discursiva, que se diga de
natureza político-educacional, quer se
tornar aceita (naturalizada) em lugar de
outra(s), chegou-se novamente a uma
situação que corre o risco dese fazer

hegemônica. Ou seja, a umasituação na
qual algo vai querer ser outra vez produ-

zido, reproduzido, consentido e, portan-
to, transformado num discurso que do-

mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
Atal respeito, também estareijul-

gando procedentesalertas acercade cren-
ças que posicionam adeptos nadefesa do
que tomam como compromissos políti-
co-sociais, em nomedosquais se passam
a advogarcríticas e intervenções sobre

fatos vistos como maléficos e/ou injustos
na áreada educação de surdos.Isto signi-
ficando que vou estar entendendo que
análises advindas detais crenças não po-
dem deixar de sofrer influências de en-
tendimentostácitos, já que não hácomo
se furtar ao fato de que perspectivas par-

ticularmente condicionadas se incorpo-
ram,porreflexividade, em todae qual-
quer interpretação de tal natureza
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Aeste propósi-
to, inclusive ficando à mão sérias indaga-
ções postas por Sarbin & Kitsuse (Ibid :
16), que considero consistentes e opor-

tunas:

* Será confiável que se gozeda li-

cençapara exercerplenamente uma res-
ponsabilidade social, através dateorização
e/ou implementação de projetos, pelos
quais se queiram legitimar intervenções

que facilitassem a construção de uma  
 

ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?

Naverdade, com relaçãoatudoisto,
estarei considerando que, de um modo
ou de outro, posicionamentos que quei-

ram institucionalizar ações de ordem

político-educacional como meios de pre-
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vãoestar— em derradeira instância —
(prejocupados em instrumentalizar a for-
mulação de um 'eu surdo”. Ou seja, com
isto vãoestarpressupondoseus potenci-
ais ao estabelecerem discursos, além dos

quais este mesmo “eu surdo” não poderá
se instituir no mundo,facilmente.

Defato,diferentemente do queve-
nho questionando, neste estudo estará
implícita a questão de que comungo com
pressupostos que se posicionam a partir
de umaconfiançacrítica acerca da capa-
cidade inerente a qualquer aprendiz sur-
do defazer as próprias escolhas, aprecia-
çõesejulgamentos, bem como de mobi-
lizar mudanças necessárias. Primordial-
mente, através do processo de uma sua
conscientização ativa acerca do que se-

jam modalidades de dominação que,
comotal, assujeitam (Foucault, 1982;
Fairclough, 1992). E, com isto, subjaz no
presente trabalho uma noção de escola

especial, que tanto possa suportar suas
próprias e reais provisoriedades, quanto
possa conviver com conflitos que se
diponha a problematizar, enquantoes-
pago histórico de saber” quevai querer

se transformar continuadamente.Isto é,

INES

ESPAÇO

JUN/99

5

e Fairclough (1989), umainvisibilidade

neste sentido estaria comprometendo
percepções devidas. Mesmo quetambém
esteja mencionando, de certo modo,al-
gumas detais questões em próximas se-
ções deste mesmo estudo.

Nesta medida, já de início pontuo

queestarei posicionando a surdez não

como essência abstrata capaz, em si, de
predeterminar ou de engendrar pesso-

as. Mas que vou tomá-la sim como aum

tipo de marcafísica que determina uma
privação em termosdacondição auditiva
esperada, naturalmente, para a espécie.
Nisto se implicitando então que pressu-
ponhoum aprendiz surdo como alguém

que permaneceeficiente, em todos os

seus demais aspectos.
Outrossim, com relação a opressões

discriminatórias às quais nossos surdosfa-
lantes de Libras têm sido submetidos em
nossas sociedades, estarei entendendo
quetal acontecimento social se deve a
noções provenientes de estereótipos
distorcidos tanto com relação à surdez,
quanto acerca da nossalínguabrasileira

de sinais. No caso, vistas ambas poruma
maioria de ouvintes como estígmas que

no mais das vezes ainda continuam
posicionandotais surdos como “defici-

entes” e/ou “surdos-mudos”o que, cer-
tamente, veio congelando possibilidades

de (re)leituras críticas, mesmo em con-
textos educacionais daárea. Inclusive,

neste exato sentido, valendo citar colo-
cações de Skliar (1998 : 19) quandoeste
afirma que: /...Ja educação dos surdos
nãofracassou, ela apenas conseguiu os
resultadosprevistosemfunção dos me-

canismose dasrelações de podere de

saberes atuais (grifo meu).

No entanto, sobre uma afirmação

comoesta última considero importante
assinalar que estarei tomando como

princípio analítico exclusivo para tal no-
ção de “saber”, aquele que foi posto por
Foucault (1982): 'saber'como noção que
se filia a uma genealogia do poder”. E
isto, primordialmente, para que nãofi-

que de fora o fato de que 'saberes' se
engendramemrelações de poder"e que,
então, nãose poderá dizer de um “saber”
educacional quefosse neutro.E de fato,
com isto quero mesmosublinharque, na
verdade,vou estar entendendo que não

se pode neutralizarum posicionamento
político-educacional que pretendesse as-
segurar a sujeitos surdosaeliminação de
problemas com que se defrontam, em
suas próprias condições particulares de

vida. Emúltima análise, porque comoain-
da faz ver Foucault (Ibid) um podernão

o

º

o

o

o

o

o

º

e

o

o

o

e

o

o

.

o

o

º

º

º

.

º

o

o

e

o

.

.

º

o

o

º

º

º

o

o

º

o

o

o

o

o

o

e

o

o

e

o

e

.

o

o

o

o

o

o

º

º

o

o

o

o

º

º

o

o

o

º

o

º

o

.

º

o

º

o

o

º

º

o

e

º

o

cer c eo o--- ESPAÇO ABERTO

 

se reduz apenas a reprimir, na medida

em que o que omantémem ação é o fato
de que ele não só submete enquanto
força, senão que inclusive permeia e pro-
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res” e, assim, naturaliza discursos. Deste
modo se tendo, pois, que quando uma
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ação política melhor que outra (s) ?
* Isto é: mesmo uma posturacrítica-

mente aberta poderia de fato permitir
que se negasse, eticamente, a con-
fiabilidade de umaoutra ação política

qualquer?
* Em resumo: serão algumas cons-

truções da realidade mais politicamente

corretas? mais imediatamente duvidosas?
ou mais danosas do que outra(s) ?
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se reduz apenas a reprimir, na medida
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força, senão que inclusive permeia e pro-
duz coisas, induz ao prazer, forma 'sabe-
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zido, reproduzido, consentido e, portan-
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mina(Fairclough, 1992 :9; 10).
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ação política melhor que outra (s) ?
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qualquer?
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umanoção de escola especial onde pos-
sam transitar conhecimentos que abram
espaços históricos, através dos quais
aprendizes surdose profissionais ouvin-

tes venham a exercer, criticamente, de-
vidas demandas e reflexões. Até porque,
em consonância com isto, também esta-

rei subscrevendo um alerta posto por
Soares (1996) e por Fairclough (Ibid : 13/

4), quando ambosenfatizam a devida cau-
telaem não se exagerar a capacidade de
qualquer escola queseja, na construção
do próprio mundo social. Ou seja, vou
estar subscrevendotal alerta na medida
em que mesmo especificidades que se
filiam às diferenças com as quais se esta-

rão lidando em escolas especiais de sur-
dos FNsde Libras são, naverdade, sem-
pre reproduzidas emvariados outros do-
mínios que não só o educacional.

Paralelamente ao que foi posto, cum-
pre ainda assinalar que parto tambémdo

pressupostode que tem sido possível, e
mesmoconsistente, considerar que um
dadotipo deescola especial—como no

caso específico da instituição-alvo eleita
—se justifica comolugar competente de
letramento para seus aprendizes surdos.
No justo sentido de quetal instituição se
dispõe a trabalhar pelavia da Libras como

língua de instrução, na (re)construção
deummundode conhecimento acumu-

lado,social e historicamentepartilhado—
o que o Português escrito comoL2 vai
poder (re)assegurar—enquanto caminho
que já se começou a buscar naárea. Si-

multaneamente a isto, enfim, cabendo
ainda acrescentar que, mesmosemocom-
promisso deinvestigar questões que se

vinculam ao que estive posicionandoaté
aqui, espero no entanto poder estar con-

tribuindo com interesses de estudiosos
que se ocupamcom tais matérias. Em es-
pecial, considerado fato de que vou
estar trabalhando com metamensagens

em processos de alinhamento na cons-  

trução social de discursos de identidade,

no contexto-alvo de umasala de aula da
L2 escrita de surdos FNs de Libras, con-
formeo quese anuncia no temado estu-
do que abordo neste texto.

Sobre Discursos de
Identidade como

Construções Sociais

 

ComoobservaMoita Lopes(1996a:2),
na contemporaneidade mudanças e
transformações sociaisvêmocorrendoem
grande escala, em termosde conceitua-
lizações do mundoedas próprias pesso-
as, no que toca a disputas pelo significa-
do. Junto do que,se têm instituído con-
frontos identitários e mesmo constantes
exposiçõesaoutras identidades—inclu-
sive virtuais—processos pelos quais cada
um dos atores sociais continuamente se

recompóõefrente aos demais. E, com isto,
numaótica posmoderna a experiência
humanajánão tem podido serlimitada a

gruposespecíficos como o seriam os de
etnia, de gênero, de raça, entre vários
outros. Até porque a natureza múltipla
que passa a ser própria de cada um dos
coadjuvantes de uma ação discursiva im-
plica em si mesma em transformaçõese

disputas que ocorrem o tempo todo. O
que, porsuavez, redundaem que o con-
ceito mesmo deidentidade social—en-
quanto algo do mesmo modo múltiplo e
contraditório— se torne uma extensão
de tais posicionamentosde lutase de
mudanças contínuas (Peirce, 1995 : 15).

Neste sentido, acerca da idéia de que
existiriam identidadescoletivas em nos-

sas sociedades, cabe também o argumen-
to de quemesmo as maisvariadas minori-
as—muitas delas inclusive promulgando
contra-discursos de resistência, em defe-
sa de direitos à cidadania de seus mem-

bros—se compõem de participantes atra-  
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vessados por diversas outras condições
sociais complexas e multifacetadas, o que

já de início serve para contradizer tal idéia
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Tal qual o que
refere Rutherford (1990 : 17) ao fazer
notar que em nossas sociedades não é

possível que se pense em categorias de
grupos oprimidos—classe operária, ne-
gros, gays, ete— comose as estivéssemos
considerando enquanto fatias num bolo.
Até porque,nãofaria sentido algum ima-
ginar interações complexas que fossem

exclusivas para cadauma detais pretensas
categorias.

Naverdade, somando-se ao que aca-
bo de observar, tais idéias sobre identida-
descoletivas têm sido mesmoacusadas

de sofrerem umagrave distorção de cu-
nhoessencialista (Rutherford, 1990: 20;
Sarup, 1996; Rajagopalan, 1998). Em de-
corrência do que, inclusive, se vêm assis-
tindo denúncias sobre o risco de se ve-
rem alimentadas falsas representações de
distanciamento paracomgrupos quefos-
sem tomados comodiferentes. Isto é,

denúncias de que distorçõesdeste porte
poderão estar induzindo ao danoso en-
gano de se chegar a concluir sobre um
grupo humanoqualquer—erroneamen-
te tomado comoalgofixo e delimitado—
como sendo monolítico, hegemônico, ou,
napior das hipóteses, melhor ou pior
que outro que, no caso,lhe fosse contra-

posto comoreferência (Abbud, 1995;
Rajagopalan, Ibid : 42). Afinal, porque
tais idéias de tradição essencialista ao
polarizarem o que tomam pordiferen-
ças em gruposdepessoas que—vivendo
conosco em nossas sociedades atuais—
partilham entre si algo de comum,estão
naverdade a aprisionar e imobilizaro que
postulam como oposições, em fictícias re-
lações dicotômicas. Ouseja, comofazver
Rutherford (1990 : 21), congelandosig-
nificados absolutosque transcendessem

múltiplassignificações, uma tal espécie
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dadotipo deescola especial—como no

caso específico da instituição-alvo eleita
—se justifica comolugar competente de
letramento para seus aprendizes surdos.
No justo sentido de quetal instituição se
dispõe a trabalhar pelavia da Libras como

língua de instrução, na (re)construção
deummundode conhecimento acumu-

lado,social e historicamentepartilhado—
o que o Português escrito comoL2 vai
poder (re)assegurar—enquanto caminho
que já se começou a buscar naárea. Si-

multaneamente a isto, enfim, cabendo
ainda acrescentar que, mesmosemocom-
promisso deinvestigar questões que se

vinculam ao que estive posicionandoaté
aqui, espero no entanto poder estar con-

tribuindo com interesses de estudiosos
que se ocupamcom tais matérias. Em es-
pecial, considerado fato de que vou
estar trabalhando com metamensagens

em processos de alinhamento na cons-  

trução social de discursos de identidade,

no contexto-alvo de umasala de aula da
L2 escrita de surdos FNs de Libras, con-
formeo quese anuncia no temado estu-
do que abordo neste texto.

Sobre Discursos de
Identidade como

Construções Sociais

 

ComoobservaMoita Lopes(1996a:2),
na contemporaneidade mudanças e
transformações sociaisvêmocorrendoem
grande escala, em termosde conceitua-
lizações do mundoedas próprias pesso-
as, no que toca a disputas pelo significa-
do. Junto do que,se têm instituído con-
frontos identitários e mesmo constantes
exposiçõesaoutras identidades—inclu-
sive virtuais—processos pelos quais cada
um dos atores sociais continuamente se

recompóõefrente aos demais. E, com isto,
numaótica posmoderna a experiência
humanajánão tem podido serlimitada a

gruposespecíficos como o seriam os de
etnia, de gênero, de raça, entre vários
outros. Até porque a natureza múltipla
que passa a ser própria de cada um dos
coadjuvantes de uma ação discursiva im-
plica em si mesma em transformaçõese

disputas que ocorrem o tempo todo. O
que, porsuavez, redundaem que o con-
ceito mesmo deidentidade social—en-
quanto algo do mesmo modo múltiplo e
contraditório— se torne uma extensão
de tais posicionamentosde lutase de
mudanças contínuas (Peirce, 1995 : 15).

Neste sentido, acerca da idéia de que
existiriam identidadescoletivas em nos-

sas sociedades, cabe também o argumen-
to de quemesmo as maisvariadas minori-
as—muitas delas inclusive promulgando
contra-discursos de resistência, em defe-
sa de direitos à cidadania de seus mem-

bros—se compõem de participantes atra-  
c
o
c
o

o
v
o
c
o
c
o
c
o
.

o
c
o
.
o
.
.
o
.
.
o
c

.
s
,

vessados por diversas outras condições
sociais complexas e multifacetadas, o que

já de início serve para contradizer tal idéia
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Tal qual o que
refere Rutherford (1990 : 17) ao fazer
notar que em nossas sociedades não é

possível que se pense em categorias de
grupos oprimidos—classe operária, ne-
gros, gays, ete— comose as estivéssemos
considerando enquanto fatias num bolo.
Até porque,nãofaria sentido algum ima-
ginar interações complexas que fossem

exclusivas para cadauma detais pretensas
categorias.

Naverdade, somando-se ao que aca-
bo de observar, tais idéias sobre identida-
descoletivas têm sido mesmoacusadas

de sofrerem umagrave distorção de cu-
nhoessencialista (Rutherford, 1990: 20;
Sarup, 1996; Rajagopalan, 1998). Em de-
corrência do que, inclusive, se vêm assis-
tindo denúncias sobre o risco de se ve-
rem alimentadas falsas representações de
distanciamento paracomgrupos quefos-
sem tomados comodiferentes. Isto é,

denúncias de que distorçõesdeste porte
poderão estar induzindo ao danoso en-
gano de se chegar a concluir sobre um
grupo humanoqualquer—erroneamen-
te tomado comoalgofixo e delimitado—
como sendo monolítico, hegemônico, ou,
napior das hipóteses, melhor ou pior
que outro que, no caso,lhe fosse contra-

posto comoreferência (Abbud, 1995;
Rajagopalan, Ibid : 42). Afinal, porque
tais idéias de tradição essencialista ao
polarizarem o que tomam pordiferen-
ças em gruposdepessoas que—vivendo
conosco em nossas sociedades atuais—
partilham entre si algo de comum,estão
naverdade a aprisionar e imobilizaro que
postulam como oposições, em fictícias re-
lações dicotômicas. Ouseja, comofazver
Rutherford (1990 : 21), congelandosig-
nificados absolutosque transcendessem

múltiplassignificações, uma tal espécie
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vinculam ao que estive posicionandoaté
aqui, espero no entanto poder estar con-

tribuindo com interesses de estudiosos
que se ocupamcom tais matérias. Em es-
pecial, considerado fato de que vou
estar trabalhando com metamensagens

em processos de alinhamento na cons-  

trução social de discursos de identidade,

no contexto-alvo de umasala de aula da
L2 escrita de surdos FNs de Libras, con-
formeo quese anuncia no temado estu-
do que abordo neste texto.

Sobre Discursos de
Identidade como

Construções Sociais

 

ComoobservaMoita Lopes(1996a:2),
na contemporaneidade mudanças e
transformações sociaisvêmocorrendoem
grande escala, em termosde conceitua-
lizações do mundoedas próprias pesso-
as, no que toca a disputas pelo significa-
do. Junto do que,se têm instituído con-
frontos identitários e mesmo constantes
exposiçõesaoutras identidades—inclu-
sive virtuais—processos pelos quais cada
um dos atores sociais continuamente se

recompóõefrente aos demais. E, com isto,
numaótica posmoderna a experiência
humanajánão tem podido serlimitada a

gruposespecíficos como o seriam os de
etnia, de gênero, de raça, entre vários
outros. Até porque a natureza múltipla
que passa a ser própria de cada um dos
coadjuvantes de uma ação discursiva im-
plica em si mesma em transformaçõese

disputas que ocorrem o tempo todo. O
que, porsuavez, redundaem que o con-
ceito mesmo deidentidade social—en-
quanto algo do mesmo modo múltiplo e
contraditório— se torne uma extensão
de tais posicionamentosde lutase de
mudanças contínuas (Peirce, 1995 : 15).

Neste sentido, acerca da idéia de que
existiriam identidadescoletivas em nos-

sas sociedades, cabe também o argumen-
to de quemesmo as maisvariadas minori-
as—muitas delas inclusive promulgando
contra-discursos de resistência, em defe-
sa de direitos à cidadania de seus mem-

bros—se compõem de participantes atra-  
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vessados por diversas outras condições
sociais complexas e multifacetadas, o que

já de início serve para contradizer tal idéia
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Tal qual o que
refere Rutherford (1990 : 17) ao fazer
notar que em nossas sociedades não é

possível que se pense em categorias de
grupos oprimidos—classe operária, ne-
gros, gays, ete— comose as estivéssemos
considerando enquanto fatias num bolo.
Até porque,nãofaria sentido algum ima-
ginar interações complexas que fossem

exclusivas para cadauma detais pretensas
categorias.

Naverdade, somando-se ao que aca-
bo de observar, tais idéias sobre identida-
descoletivas têm sido mesmoacusadas

de sofrerem umagrave distorção de cu-
nhoessencialista (Rutherford, 1990: 20;
Sarup, 1996; Rajagopalan, 1998). Em de-
corrência do que, inclusive, se vêm assis-
tindo denúncias sobre o risco de se ve-
rem alimentadas falsas representações de
distanciamento paracomgrupos quefos-
sem tomados comodiferentes. Isto é,

denúncias de que distorçõesdeste porte
poderão estar induzindo ao danoso en-
gano de se chegar a concluir sobre um
grupo humanoqualquer—erroneamen-
te tomado comoalgofixo e delimitado—
como sendo monolítico, hegemônico, ou,
napior das hipóteses, melhor ou pior
que outro que, no caso,lhe fosse contra-

posto comoreferência (Abbud, 1995;
Rajagopalan, Ibid : 42). Afinal, porque
tais idéias de tradição essencialista ao
polarizarem o que tomam pordiferen-
ças em gruposdepessoas que—vivendo
conosco em nossas sociedades atuais—
partilham entre si algo de comum,estão
naverdade a aprisionar e imobilizaro que
postulam como oposições, em fictícias re-
lações dicotômicas. Ouseja, comofazver
Rutherford (1990 : 21), congelandosig-
nificados absolutosque transcendessem

múltiplassignificações, uma tal espécie
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umanoção de escola especial onde pos-
sam transitar conhecimentos que abram
espaços históricos, através dos quais
aprendizes surdose profissionais ouvin-

tes venham a exercer, criticamente, de-
vidas demandas e reflexões. Até porque,
em consonância com isto, também esta-

rei subscrevendo um alerta posto por
Soares (1996) e por Fairclough (Ibid : 13/

4), quando ambosenfatizam a devida cau-
telaem não se exagerar a capacidade de
qualquer escola queseja, na construção
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filiam às diferenças com as quais se esta-

rão lidando em escolas especiais de sur-
dos FNsde Libras são, naverdade, sem-
pre reproduzidas emvariados outros do-
mínios que não só o educacional.

Paralelamente ao que foi posto, cum-
pre ainda assinalar que parto tambémdo

pressupostode que tem sido possível, e
mesmoconsistente, considerar que um
dadotipo deescola especial—como no

caso específico da instituição-alvo eleita
—se justifica comolugar competente de
letramento para seus aprendizes surdos.
No justo sentido de quetal instituição se
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na contemporaneidade mudanças e
transformações sociaisvêmocorrendoem
grande escala, em termosde conceitua-
lizações do mundoedas próprias pesso-
as, no que toca a disputas pelo significa-
do. Junto do que,se têm instituído con-
frontos identitários e mesmo constantes
exposiçõesaoutras identidades—inclu-
sive virtuais—processos pelos quais cada
um dos atores sociais continuamente se

recompóõefrente aos demais. E, com isto,
numaótica posmoderna a experiência
humanajánão tem podido serlimitada a

gruposespecíficos como o seriam os de
etnia, de gênero, de raça, entre vários
outros. Até porque a natureza múltipla
que passa a ser própria de cada um dos
coadjuvantes de uma ação discursiva im-
plica em si mesma em transformaçõese

disputas que ocorrem o tempo todo. O
que, porsuavez, redundaem que o con-
ceito mesmo deidentidade social—en-
quanto algo do mesmo modo múltiplo e
contraditório— se torne uma extensão
de tais posicionamentosde lutase de
mudanças contínuas (Peirce, 1995 : 15).

Neste sentido, acerca da idéia de que
existiriam identidadescoletivas em nos-

sas sociedades, cabe também o argumen-
to de quemesmo as maisvariadas minori-
as—muitas delas inclusive promulgando
contra-discursos de resistência, em defe-
sa de direitos à cidadania de seus mem-

bros—se compõem de participantes atra-  
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vessados por diversas outras condições
sociais complexas e multifacetadas, o que

já de início serve para contradizer tal idéia
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Tal qual o que
refere Rutherford (1990 : 17) ao fazer
notar que em nossas sociedades não é

possível que se pense em categorias de
grupos oprimidos—classe operária, ne-
gros, gays, ete— comose as estivéssemos
considerando enquanto fatias num bolo.
Até porque,nãofaria sentido algum ima-
ginar interações complexas que fossem

exclusivas para cadauma detais pretensas
categorias.

Naverdade, somando-se ao que aca-
bo de observar, tais idéias sobre identida-
descoletivas têm sido mesmoacusadas

de sofrerem umagrave distorção de cu-
nhoessencialista (Rutherford, 1990: 20;
Sarup, 1996; Rajagopalan, 1998). Em de-
corrência do que, inclusive, se vêm assis-
tindo denúncias sobre o risco de se ve-
rem alimentadas falsas representações de
distanciamento paracomgrupos quefos-
sem tomados comodiferentes. Isto é,

denúncias de que distorçõesdeste porte
poderão estar induzindo ao danoso en-
gano de se chegar a concluir sobre um
grupo humanoqualquer—erroneamen-
te tomado comoalgofixo e delimitado—
como sendo monolítico, hegemônico, ou,
napior das hipóteses, melhor ou pior
que outro que, no caso,lhe fosse contra-

posto comoreferência (Abbud, 1995;
Rajagopalan, Ibid : 42). Afinal, porque
tais idéias de tradição essencialista ao
polarizarem o que tomam pordiferen-
ças em gruposdepessoas que—vivendo
conosco em nossas sociedades atuais—
partilham entre si algo de comum,estão
naverdade a aprisionar e imobilizaro que
postulam como oposições, em fictícias re-
lações dicotômicas. Ouseja, comofazver
Rutherford (1990 : 21), congelandosig-
nificados absolutosque transcendessem

múltiplassignificações, uma tal espécie
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umanoção de escola especial onde pos-
sam transitar conhecimentos que abram
espaços históricos, através dos quais
aprendizes surdose profissionais ouvin-

tes venham a exercer, criticamente, de-
vidas demandas e reflexões. Até porque,
em consonância com isto, também esta-

rei subscrevendo um alerta posto por
Soares (1996) e por Fairclough (Ibid : 13/

4), quando ambosenfatizam a devida cau-
telaem não se exagerar a capacidade de
qualquer escola queseja, na construção
do próprio mundo social. Ou seja, vou
estar subscrevendotal alerta na medida
em que mesmo especificidades que se
filiam às diferenças com as quais se esta-

rão lidando em escolas especiais de sur-
dos FNsde Libras são, naverdade, sem-
pre reproduzidas emvariados outros do-
mínios que não só o educacional.

Paralelamente ao que foi posto, cum-
pre ainda assinalar que parto tambémdo

pressupostode que tem sido possível, e
mesmoconsistente, considerar que um
dadotipo deescola especial—como no

caso específico da instituição-alvo eleita
—se justifica comolugar competente de
letramento para seus aprendizes surdos.
No justo sentido de quetal instituição se
dispõe a trabalhar pelavia da Libras como

língua de instrução, na (re)construção
deummundode conhecimento acumu-

lado,social e historicamentepartilhado—
o que o Português escrito comoL2 vai
poder (re)assegurar—enquanto caminho
que já se começou a buscar naárea. Si-

multaneamente a isto, enfim, cabendo
ainda acrescentar que, mesmosemocom-
promisso deinvestigar questões que se

vinculam ao que estive posicionandoaté
aqui, espero no entanto poder estar con-

tribuindo com interesses de estudiosos
que se ocupamcom tais matérias. Em es-
pecial, considerado fato de que vou
estar trabalhando com metamensagens

em processos de alinhamento na cons-  

trução social de discursos de identidade,

no contexto-alvo de umasala de aula da
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etnia, de gênero, de raça, entre vários
outros. Até porque a natureza múltipla
que passa a ser própria de cada um dos
coadjuvantes de uma ação discursiva im-
plica em si mesma em transformaçõese

disputas que ocorrem o tempo todo. O
que, porsuavez, redundaem que o con-
ceito mesmo deidentidade social—en-
quanto algo do mesmo modo múltiplo e
contraditório— se torne uma extensão
de tais posicionamentosde lutase de
mudanças contínuas (Peirce, 1995 : 15).

Neste sentido, acerca da idéia de que
existiriam identidadescoletivas em nos-

sas sociedades, cabe também o argumen-
to de quemesmo as maisvariadas minori-
as—muitas delas inclusive promulgando
contra-discursos de resistência, em defe-
sa de direitos à cidadania de seus mem-

bros—se compõem de participantes atra-  
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vessados por diversas outras condições
sociais complexas e multifacetadas, o que

já de início serve para contradizer tal idéia
(Sarbin & Kitsuse, 1994). Tal qual o que
refere Rutherford (1990 : 17) ao fazer
notar que em nossas sociedades não é

possível que se pense em categorias de
grupos oprimidos—classe operária, ne-
gros, gays, ete— comose as estivéssemos
considerando enquanto fatias num bolo.
Até porque,nãofaria sentido algum ima-
ginar interações complexas que fossem

exclusivas para cadauma detais pretensas
categorias.

Naverdade, somando-se ao que aca-
bo de observar, tais idéias sobre identida-
descoletivas têm sido mesmoacusadas

de sofrerem umagrave distorção de cu-
nhoessencialista (Rutherford, 1990: 20;
Sarup, 1996; Rajagopalan, 1998). Em de-
corrência do que, inclusive, se vêm assis-
tindo denúncias sobre o risco de se ve-
rem alimentadas falsas representações de
distanciamento paracomgrupos quefos-
sem tomados comodiferentes. Isto é,

denúncias de que distorçõesdeste porte
poderão estar induzindo ao danoso en-
gano de se chegar a concluir sobre um
grupo humanoqualquer—erroneamen-
te tomado comoalgofixo e delimitado—
como sendo monolítico, hegemônico, ou,
napior das hipóteses, melhor ou pior
que outro que, no caso,lhe fosse contra-

posto comoreferência (Abbud, 1995;
Rajagopalan, Ibid : 42). Afinal, porque
tais idéias de tradição essencialista ao
polarizarem o que tomam pordiferen-
ças em gruposdepessoas que—vivendo
conosco em nossas sociedades atuais—
partilham entre si algo de comum,estão
naverdade a aprisionar e imobilizaro que
postulam como oposições, em fictícias re-
lações dicotômicas. Ouseja, comofazver
Rutherford (1990 : 21), congelandosig-
nificados absolutosque transcendessem

múltiplassignificações, uma tal espécie
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umanoção de escola especial onde pos-
sam transitar conhecimentos que abram
espaços históricos, através dos quais
aprendizes surdose profissionais ouvin-

tes venham a exercer, criticamente, de-
vidas demandas e reflexões. Até porque,
em consonância com isto, também esta-

rei subscrevendo um alerta posto por
Soares (1996) e por Fairclough (Ibid : 13/

4), quando ambosenfatizam a devida cau-
telaem não se exagerar a capacidade de
qualquer escola queseja, na construção
do próprio mundo social. Ou seja, vou
estar subscrevendotal alerta na medida
em que mesmo especificidades que se
filiam às diferenças com as quais se esta-

rão lidando em escolas especiais de sur-
dos FNsde Libras são, naverdade, sem-
pre reproduzidas emvariados outros do-
mínios que não só o educacional.

Paralelamente ao que foi posto, cum-
pre ainda assinalar que parto tambémdo

pressupostode que tem sido possível, e
mesmoconsistente, considerar que um
dadotipo deescola especial—como no

caso específico da instituição-alvo eleita
—se justifica comolugar competente de
letramento para seus aprendizes surdos.
No justo sentido de quetal instituição se
dispõe a trabalhar pelavia da Libras como

língua de instrução, na (re)construção
deummundode conhecimento acumu-

lado,social e historicamentepartilhado—
o que o Português escrito comoL2 vai
poder (re)assegurar—enquanto caminho
que já se começou a buscar naárea. Si-

multaneamente a isto, enfim, cabendo
ainda acrescentar que, mesmosemocom-
promisso deinvestigar questões que se

vinculam ao que estive posicionandoaté
aqui, espero no entanto poder estar con-

tribuindo com interesses de estudiosos
que se ocupamcom tais matérias. Em es-
pecial, considerado fato de que vou
estar trabalhando com metamensagens

em processos de alinhamento na cons-  

trução social de discursos de identidade,

no contexto-alvo de umasala de aula da
L2 escrita de surdos FNs de Libras, con-
formeo quese anuncia no temado estu-
do que abordo neste texto.

Sobre Discursos de
Identidade como

Construções Sociais
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de teorização acaba, numaúltimainstân-

cia, se restringindo aumlogocentrismo
binário, pela reduçãodetais diferenças a
polarizaçõesfixas de opostos. Especifica-
mente, porque fica de fora de tais

teorizações tudo aquilo que tem a ver
com a própria natureza múltipla e con-
traditória de identidades que se constro-
em e continuamente se transformam no
mundosocial (Gumperz, 1998 :99).

É bem verdade que, em defesa de
umaperspectiva não essencialista— es-
pecificamentea partir de uma revisão da
noção de etnia—estudos de Hall (1990:
226) já abordaramum conceito de iden-
tidade cultural como construção na qual
terão ocorrido e estarão ocorrendo dis-

cursos de natureza histórica e cultural.
Argumentandoa tal respeito que onde

há história há efeitos reais, materiais e
simbólicos, através dos quais o próprio
passado continua a discursar. Não um
passado factual, que remonte a relações
apenas particulares, mas algo instituído

através de memórias, fantasias, narrativas
e mitos socialmente compartilhados. Pos-

tulados estes retomados por Giroux
(1997) que entãoos vinculou à constru-

ção étnica tanto de subjetividades quan-
to de identidades, paraisto recolocando

o argumento de que do mesmo modo
que todo discurso se faz historicamente
localizado. posicionadoe situado, tam-

bém conhecimentos decorrentes serão
igualmente contextualizados. Pressupos-
tosa partir dos quais tal autor interpre-
tou, numa pesquisa, achados de uma

espécie racista de discurso, cujo posi-
cionamento tratou como “bran-

quitismo” tomado,no caso, como algo

politicamente inscrito na identidade de
pessoas brancas, consideradas suas rela-
ções de poder para com negros. Traba-
lho a partir do qual o mesmoautor pos-
tulou então um necessário espírito de
solidariedade entre todos os gruposdife-

rentes que (con)vivem numa mesmaso-
ciedade, como meio de qualificar o que
defendeu como democracia (Giroux,

Ibid : 298-300).

Mas, mesmoassim, também perma-

nece sendoverdadeiro que, não obstante
certa lógica própria da retórica de estu-
diosos que têm se preocupado com dis-
cursos de pretensão desapaixonada, em
cujas pesquisas abrem-se compromissos

ideológicos para com a melhoria de vida

de grupos comoosdeidosos, ou de com-
bates contra preconceitos sexistas e mes-
moracistas, entre outros, seus argumen-

tos € encaminhamentos têm se baseado
emposições mais ou menosexplícitas de
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conceitos morais (Sarbin & Kitsuse,
1994 : 9). Encaminhamentos que então
vêm acontecendoapartir de análisesfei-

tas acerca de “desigualdades” sociais e
institucionais que, com razão,têm sido

questionadas no quetoca aos“interesses
morais” que acabam norteandotais estu-
diosos€ suas pesquisas. Até porque, como
membrosque se incluem—mesmo que
minimamente—nas áreas e matérias que
estudam e investigam, seus dados termi-
nam sendo moldados por entendimen-
tos tácitos, em termos de suas próprias
práticas correntes de vida. Ouseja, no

que reportam, observaçõese interpreta-
ções vão estar refletindo perspectivas
particulares biograficamente determina-
das, o queinclusive já discuti em seção
anterior (Sarbin & Kitsuse,Ibid : 10).

Por outro lado, mesmo uma noção

comoade 'comunidadediscursivatem
sido entendidaemsociedades atuais como
fruto de processosvistos como centrífu-

gos, no sentido de que tendem a separar
pessoassegundointeresses específicos,
ou ocupaçõesprofissionais, porexemplo

(Swales, 1990 : 24). Também porque,ao
estarem permanentemente abertos no
mundo, discursos de identidade
permeiam interações que se querem fa-
zer inteligíveis nodia a dia das pessoas,
em diversificados contextossociais parti-

culares onde convivem (Moita Lopes,
1998c : 6). Daíse tendo,então, que mes-
mo em termosde tal noção de 'comuni-
dade discursivase juntao fato de que,
comojámencionei de início, variadas dis-
tinçõesvãoestar atravessando pessoas,
ainda quandoelas tenham algo em co-
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mum (Swales, Ibid). Porexemplo,o que
inclusive fica valendo para gruposseja
de surdosfalantes da nossalíngua brasi-

leira de sinais, seja de membros de uma
seita “X” enquantofé religiosa grupal,
ou mesmo de negros que se unam con-
tra atos discriminatórios, entre tantos ou-

tros. Primordialmente, levadaem conta a
questão de que, em contrapartida, mes-
mo condiçõesvistas como grupais, em

casos assim, podem igualmente se atra-
vessarnuma única pessoa, comoo quese
irá encontrar em alguém queseja surdo
falante de Libras, que também seja mem-

bro daquela mesmaseita “X”e ainda ne-
gro, só como umaentrediversificadas ou-
tras possibilidades. A estas se acrescen-
tando mesmo aprópria questão do gêne-
ro comoalgo que também nãoresiste ao
fracasso de visões essencialistas, na exata

 

medidaemque nosso mundosocial não
se divide apenas entre o feminino e o
masculino.A tal propósito, importando

mencionar achadosde estudosjá desen-
volvidos sobre mulheres e sobre homens,

através dos quais se atestaram diversida-
des de vivências no mundo enquanto
definidoras de pluralidades e variedades,
quer em termos de modelos femininos
quer de masculinos (Garcia, 1998: 31).
Ouseja, tais estudos se prestaram a con-
firmar o fato de que, na verdade, nem

mesmo gêneros são atributos indi-
vidualizáveis, mas sobretudo meiosdese

projetarem sentidos em relações entre
pessoas, sendo pois conceitualizáveis

como modos de atuação em tais relações
e nuncacomo meras designaçõesvazias
(Crawford, 1995: 8; 12). Ainda valendo
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de teorização acaba, numaúltimainstân-

cia, se restringindo aumlogocentrismo
binário, pela reduçãodetais diferenças a
polarizaçõesfixas de opostos. Especifica-
mente, porque fica de fora de tais

teorizações tudo aquilo que tem a ver
com a própria natureza múltipla e con-
traditória de identidades que se constro-
em e continuamente se transformam no
mundosocial (Gumperz, 1998 :99).

É bem verdade que, em defesa de
umaperspectiva não essencialista— es-
pecificamentea partir de uma revisão da
noção de etnia—estudos de Hall (1990:
226) já abordaramum conceito de iden-
tidade cultural como construção na qual
terão ocorrido e estarão ocorrendo dis-

cursos de natureza histórica e cultural.
Argumentandoa tal respeito que onde

há história há efeitos reais, materiais e
simbólicos, através dos quais o próprio
passado continua a discursar. Não um
passado factual, que remonte a relações
apenas particulares, mas algo instituído

através de memórias, fantasias, narrativas
e mitos socialmente compartilhados. Pos-

tulados estes retomados por Giroux
(1997) que entãoos vinculou à constru-

ção étnica tanto de subjetividades quan-
to de identidades, paraisto recolocando

o argumento de que do mesmo modo
que todo discurso se faz historicamente
localizado. posicionadoe situado, tam-

bém conhecimentos decorrentes serão
igualmente contextualizados. Pressupos-
tosa partir dos quais tal autor interpre-
tou, numa pesquisa, achados de uma

espécie racista de discurso, cujo posi-
cionamento tratou como “bran-

quitismo” tomado,no caso, como algo

politicamente inscrito na identidade de
pessoas brancas, consideradas suas rela-
ções de poder para com negros. Traba-
lho a partir do qual o mesmoautor pos-
tulou então um necessário espírito de
solidariedade entre todos os gruposdife-

rentes que (con)vivem numa mesmaso-
ciedade, como meio de qualificar o que
defendeu como democracia (Giroux,

Ibid : 298-300).

Mas, mesmoassim, também perma-

nece sendoverdadeiro que, não obstante
certa lógica própria da retórica de estu-
diosos que têm se preocupado com dis-
cursos de pretensão desapaixonada, em
cujas pesquisas abrem-se compromissos

ideológicos para com a melhoria de vida

de grupos comoosdeidosos, ou de com-
bates contra preconceitos sexistas e mes-
moracistas, entre outros, seus argumen-

tos € encaminhamentos têm se baseado
emposições mais ou menosexplícitas de
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ções de poder para com negros. Traba-
lho a partir do qual o mesmoautor pos-
tulou então um necessário espírito de
solidariedade entre todos os gruposdife-

rentes que (con)vivem numa mesmaso-
ciedade, como meio de qualificar o que
defendeu como democracia (Giroux,

Ibid : 298-300).

Mas, mesmoassim, também perma-

nece sendoverdadeiro que, não obstante
certa lógica própria da retórica de estu-
diosos que têm se preocupado com dis-
cursos de pretensão desapaixonada, em
cujas pesquisas abrem-se compromissos

ideológicos para com a melhoria de vida

de grupos comoosdeidosos, ou de com-
bates contra preconceitos sexistas e mes-
moracistas, entre outros, seus argumen-

tos € encaminhamentos têm se baseado
emposições mais ou menosexplícitas de
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conceitos morais (Sarbin & Kitsuse,
1994 : 9). Encaminhamentos que então
vêm acontecendoapartir de análisesfei-

tas acerca de “desigualdades” sociais e
institucionais que, com razão,têm sido

questionadas no quetoca aos“interesses
morais” que acabam norteandotais estu-
diosos€ suas pesquisas. Até porque, como
membrosque se incluem—mesmo que
minimamente—nas áreas e matérias que
estudam e investigam, seus dados termi-
nam sendo moldados por entendimen-
tos tácitos, em termos de suas próprias
práticas correntes de vida. Ouseja, no

que reportam, observaçõese interpreta-
ções vão estar refletindo perspectivas
particulares biograficamente determina-
das, o queinclusive já discuti em seção
anterior (Sarbin & Kitsuse,Ibid : 10).

Por outro lado, mesmo uma noção

comoade 'comunidadediscursivatem
sido entendidaemsociedades atuais como
fruto de processosvistos como centrífu-

gos, no sentido de que tendem a separar
pessoassegundointeresses específicos,
ou ocupaçõesprofissionais, porexemplo

(Swales, 1990 : 24). Também porque,ao
estarem permanentemente abertos no
mundo, discursos de identidade
permeiam interações que se querem fa-
zer inteligíveis nodia a dia das pessoas,
em diversificados contextossociais parti-

culares onde convivem (Moita Lopes,
1998c : 6). Daíse tendo,então, que mes-
mo em termosde tal noção de 'comuni-
dade discursivase juntao fato de que,
comojámencionei de início, variadas dis-
tinçõesvãoestar atravessando pessoas,
ainda quandoelas tenham algo em co-
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mum (Swales, Ibid). Porexemplo,o que
inclusive fica valendo para gruposseja
de surdosfalantes da nossalíngua brasi-

leira de sinais, seja de membros de uma
seita “X” enquantofé religiosa grupal,
ou mesmo de negros que se unam con-
tra atos discriminatórios, entre tantos ou-

tros. Primordialmente, levadaem conta a
questão de que, em contrapartida, mes-
mo condiçõesvistas como grupais, em

casos assim, podem igualmente se atra-
vessarnuma única pessoa, comoo quese
irá encontrar em alguém queseja surdo
falante de Libras, que também seja mem-

bro daquela mesmaseita “X”e ainda ne-
gro, só como umaentrediversificadas ou-
tras possibilidades. A estas se acrescen-
tando mesmo aprópria questão do gêne-
ro comoalgo que também nãoresiste ao
fracasso de visões essencialistas, na exata

 

medidaemque nosso mundosocial não
se divide apenas entre o feminino e o
masculino.A tal propósito, importando

mencionar achadosde estudosjá desen-
volvidos sobre mulheres e sobre homens,

através dos quais se atestaram diversida-
des de vivências no mundo enquanto
definidoras de pluralidades e variedades,
quer em termos de modelos femininos
quer de masculinos (Garcia, 1998: 31).
Ouseja, tais estudos se prestaram a con-
firmar o fato de que, na verdade, nem

mesmo gêneros são atributos indi-
vidualizáveis, mas sobretudo meiosdese

projetarem sentidos em relações entre
pessoas, sendo pois conceitualizáveis

como modos de atuação em tais relações
e nuncacomo meras designaçõesvazias
(Crawford, 1995: 8; 12). Ainda valendo
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de teorização acaba, numaúltimainstân-

cia, se restringindo aumlogocentrismo
binário, pela reduçãodetais diferenças a
polarizaçõesfixas de opostos. Especifica-
mente, porque fica de fora de tais

teorizações tudo aquilo que tem a ver
com a própria natureza múltipla e con-
traditória de identidades que se constro-
em e continuamente se transformam no
mundosocial (Gumperz, 1998 :99).

É bem verdade que, em defesa de
umaperspectiva não essencialista— es-
pecificamentea partir de uma revisão da
noção de etnia—estudos de Hall (1990:
226) já abordaramum conceito de iden-
tidade cultural como construção na qual
terão ocorrido e estarão ocorrendo dis-

cursos de natureza histórica e cultural.
Argumentandoa tal respeito que onde

há história há efeitos reais, materiais e
simbólicos, através dos quais o próprio
passado continua a discursar. Não um
passado factual, que remonte a relações
apenas particulares, mas algo instituído

através de memórias, fantasias, narrativas
e mitos socialmente compartilhados. Pos-

tulados estes retomados por Giroux
(1997) que entãoos vinculou à constru-

ção étnica tanto de subjetividades quan-
to de identidades, paraisto recolocando

o argumento de que do mesmo modo
que todo discurso se faz historicamente
localizado. posicionadoe situado, tam-

bém conhecimentos decorrentes serão
igualmente contextualizados. Pressupos-
tosa partir dos quais tal autor interpre-
tou, numa pesquisa, achados de uma

espécie racista de discurso, cujo posi-
cionamento tratou como “bran-

quitismo” tomado,no caso, como algo
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(Crawford, 1995: 8; 12). Ainda valendo
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de teorização acaba, numaúltimainstân-

cia, se restringindo aumlogocentrismo
binário, pela reduçãodetais diferenças a
polarizaçõesfixas de opostos. Especifica-
mente, porque fica de fora de tais

teorizações tudo aquilo que tem a ver
com a própria natureza múltipla e con-
traditória de identidades que se constro-
em e continuamente se transformam no
mundosocial (Gumperz, 1998 :99).

É bem verdade que, em defesa de
umaperspectiva não essencialista— es-
pecificamentea partir de uma revisão da
noção de etnia—estudos de Hall (1990:
226) já abordaramum conceito de iden-
tidade cultural como construção na qual
terão ocorrido e estarão ocorrendo dis-

cursos de natureza histórica e cultural.
Argumentandoa tal respeito que onde

há história há efeitos reais, materiais e
simbólicos, através dos quais o próprio
passado continua a discursar. Não um
passado factual, que remonte a relações
apenas particulares, mas algo instituído

através de memórias, fantasias, narrativas
e mitos socialmente compartilhados. Pos-

tulados estes retomados por Giroux
(1997) que entãoos vinculou à constru-

ção étnica tanto de subjetividades quan-
to de identidades, paraisto recolocando

o argumento de que do mesmo modo
que todo discurso se faz historicamente
localizado. posicionadoe situado, tam-

bém conhecimentos decorrentes serão
igualmente contextualizados. Pressupos-
tosa partir dos quais tal autor interpre-
tou, numa pesquisa, achados de uma

espécie racista de discurso, cujo posi-
cionamento tratou como “bran-

quitismo” tomado,no caso, como algo

politicamente inscrito na identidade de
pessoas brancas, consideradas suas rela-
ções de poder para com negros. Traba-
lho a partir do qual o mesmoautor pos-
tulou então um necessário espírito de
solidariedade entre todos os gruposdife-

rentes que (con)vivem numa mesmaso-
ciedade, como meio de qualificar o que
defendeu como democracia (Giroux,

Ibid : 298-300).

Mas, mesmoassim, também perma-

nece sendoverdadeiro que, não obstante
certa lógica própria da retórica de estu-
diosos que têm se preocupado com dis-
cursos de pretensão desapaixonada, em
cujas pesquisas abrem-se compromissos

ideológicos para com a melhoria de vida

de grupos comoosdeidosos, ou de com-
bates contra preconceitos sexistas e mes-
moracistas, entre outros, seus argumen-

tos € encaminhamentos têm se baseado
emposições mais ou menosexplícitas de
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conceitos morais (Sarbin & Kitsuse,
1994 : 9). Encaminhamentos que então
vêm acontecendoapartir de análisesfei-

tas acerca de “desigualdades” sociais e
institucionais que, com razão,têm sido

questionadas no quetoca aos“interesses
morais” que acabam norteandotais estu-
diosos€ suas pesquisas. Até porque, como
membrosque se incluem—mesmo que
minimamente—nas áreas e matérias que
estudam e investigam, seus dados termi-
nam sendo moldados por entendimen-
tos tácitos, em termos de suas próprias
práticas correntes de vida. Ouseja, no

que reportam, observaçõese interpreta-
ções vão estar refletindo perspectivas
particulares biograficamente determina-
das, o queinclusive já discuti em seção
anterior (Sarbin & Kitsuse,Ibid : 10).

Por outro lado, mesmo uma noção

comoade 'comunidadediscursivatem
sido entendidaemsociedades atuais como
fruto de processosvistos como centrífu-

gos, no sentido de que tendem a separar
pessoassegundointeresses específicos,
ou ocupaçõesprofissionais, porexemplo

(Swales, 1990 : 24). Também porque,ao
estarem permanentemente abertos no
mundo, discursos de identidade
permeiam interações que se querem fa-
zer inteligíveis nodia a dia das pessoas,
em diversificados contextossociais parti-

culares onde convivem (Moita Lopes,
1998c : 6). Daíse tendo,então, que mes-
mo em termosde tal noção de 'comuni-
dade discursivase juntao fato de que,
comojámencionei de início, variadas dis-
tinçõesvãoestar atravessando pessoas,
ainda quandoelas tenham algo em co-
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mum (Swales, Ibid). Porexemplo,o que
inclusive fica valendo para gruposseja
de surdosfalantes da nossalíngua brasi-

leira de sinais, seja de membros de uma
seita “X” enquantofé religiosa grupal,
ou mesmo de negros que se unam con-
tra atos discriminatórios, entre tantos ou-

tros. Primordialmente, levadaem conta a
questão de que, em contrapartida, mes-
mo condiçõesvistas como grupais, em

casos assim, podem igualmente se atra-
vessarnuma única pessoa, comoo quese
irá encontrar em alguém queseja surdo
falante de Libras, que também seja mem-

bro daquela mesmaseita “X”e ainda ne-
gro, só como umaentrediversificadas ou-
tras possibilidades. A estas se acrescen-
tando mesmo aprópria questão do gêne-
ro comoalgo que também nãoresiste ao
fracasso de visões essencialistas, na exata

 

medidaemque nosso mundosocial não
se divide apenas entre o feminino e o
masculino.A tal propósito, importando

mencionar achadosde estudosjá desen-
volvidos sobre mulheres e sobre homens,

através dos quais se atestaram diversida-
des de vivências no mundo enquanto
definidoras de pluralidades e variedades,
quer em termos de modelos femininos
quer de masculinos (Garcia, 1998: 31).
Ouseja, tais estudos se prestaram a con-
firmar o fato de que, na verdade, nem

mesmo gêneros são atributos indi-
vidualizáveis, mas sobretudo meiosdese

projetarem sentidos em relações entre
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mo em termosde tal noção de 'comuni-
dade discursivase juntao fato de que,
comojámencionei de início, variadas dis-
tinçõesvãoestar atravessando pessoas,
ainda quandoelas tenham algo em co-
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mum (Swales, Ibid). Porexemplo,o que
inclusive fica valendo para gruposseja
de surdosfalantes da nossalíngua brasi-

leira de sinais, seja de membros de uma
seita “X” enquantofé religiosa grupal,
ou mesmo de negros que se unam con-
tra atos discriminatórios, entre tantos ou-

tros. Primordialmente, levadaem conta a
questão de que, em contrapartida, mes-
mo condiçõesvistas como grupais, em

casos assim, podem igualmente se atra-
vessarnuma única pessoa, comoo quese
irá encontrar em alguém queseja surdo
falante de Libras, que também seja mem-

bro daquela mesmaseita “X”e ainda ne-
gro, só como umaentrediversificadas ou-
tras possibilidades. A estas se acrescen-
tando mesmo aprópria questão do gêne-
ro comoalgo que também nãoresiste ao
fracasso de visões essencialistas, na exata

 

medidaemque nosso mundosocial não
se divide apenas entre o feminino e o
masculino.A tal propósito, importando

mencionar achadosde estudosjá desen-
volvidos sobre mulheres e sobre homens,

através dos quais se atestaram diversida-
des de vivências no mundo enquanto
definidoras de pluralidades e variedades,
quer em termos de modelos femininos
quer de masculinos (Garcia, 1998: 31).
Ouseja, tais estudos se prestaram a con-
firmar o fato de que, na verdade, nem

mesmo gêneros são atributos indi-
vidualizáveis, mas sobretudo meiosdese

projetarem sentidos em relações entre
pessoas, sendo pois conceitualizáveis

como modos de atuação em tais relações
e nuncacomo meras designaçõesvazias
(Crawford, 1995: 8; 12). Ainda valendo
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de teorização acaba, numaúltimainstân-

cia, se restringindo aumlogocentrismo
binário, pela reduçãodetais diferenças a
polarizaçõesfixas de opostos. Especifica-
mente, porque fica de fora de tais

teorizações tudo aquilo que tem a ver
com a própria natureza múltipla e con-
traditória de identidades que se constro-
em e continuamente se transformam no
mundosocial (Gumperz, 1998 :99).

É bem verdade que, em defesa de
umaperspectiva não essencialista— es-
pecificamentea partir de uma revisão da
noção de etnia—estudos de Hall (1990:
226) já abordaramum conceito de iden-
tidade cultural como construção na qual
terão ocorrido e estarão ocorrendo dis-

cursos de natureza histórica e cultural.
Argumentandoa tal respeito que onde

há história há efeitos reais, materiais e
simbólicos, através dos quais o próprio
passado continua a discursar. Não um
passado factual, que remonte a relações
apenas particulares, mas algo instituído

através de memórias, fantasias, narrativas
e mitos socialmente compartilhados. Pos-

tulados estes retomados por Giroux
(1997) que entãoos vinculou à constru-

ção étnica tanto de subjetividades quan-
to de identidades, paraisto recolocando

o argumento de que do mesmo modo
que todo discurso se faz historicamente
localizado. posicionadoe situado, tam-

bém conhecimentos decorrentes serão
igualmente contextualizados. Pressupos-
tosa partir dos quais tal autor interpre-
tou, numa pesquisa, achados de uma

espécie racista de discurso, cujo posi-
cionamento tratou como “bran-

quitismo” tomado,no caso, como algo

politicamente inscrito na identidade de
pessoas brancas, consideradas suas rela-
ções de poder para com negros. Traba-
lho a partir do qual o mesmoautor pos-
tulou então um necessário espírito de
solidariedade entre todos os gruposdife-

rentes que (con)vivem numa mesmaso-
ciedade, como meio de qualificar o que
defendeu como democracia (Giroux,

Ibid : 298-300).

Mas, mesmoassim, também perma-

nece sendoverdadeiro que, não obstante
certa lógica própria da retórica de estu-
diosos que têm se preocupado com dis-
cursos de pretensão desapaixonada, em
cujas pesquisas abrem-se compromissos

ideológicos para com a melhoria de vida

de grupos comoosdeidosos, ou de com-
bates contra preconceitos sexistas e mes-
moracistas, entre outros, seus argumen-

tos € encaminhamentos têm se baseado
emposições mais ou menosexplícitas de
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conceitos morais (Sarbin & Kitsuse,
1994 : 9). Encaminhamentos que então
vêm acontecendoapartir de análisesfei-

tas acerca de “desigualdades” sociais e
institucionais que, com razão,têm sido

questionadas no quetoca aos“interesses
morais” que acabam norteandotais estu-
diosos€ suas pesquisas. Até porque, como
membrosque se incluem—mesmo que
minimamente—nas áreas e matérias que
estudam e investigam, seus dados termi-
nam sendo moldados por entendimen-
tos tácitos, em termos de suas próprias
práticas correntes de vida. Ouseja, no

que reportam, observaçõese interpreta-
ções vão estar refletindo perspectivas
particulares biograficamente determina-
das, o queinclusive já discuti em seção
anterior (Sarbin & Kitsuse,Ibid : 10).

Por outro lado, mesmo uma noção

comoade 'comunidadediscursivatem
sido entendidaemsociedades atuais como
fruto de processosvistos como centrífu-

gos, no sentido de que tendem a separar
pessoassegundointeresses específicos,
ou ocupaçõesprofissionais, porexemplo

(Swales, 1990 : 24). Também porque,ao
estarem permanentemente abertos no
mundo, discursos de identidade
permeiam interações que se querem fa-
zer inteligíveis nodia a dia das pessoas,
em diversificados contextossociais parti-

culares onde convivem (Moita Lopes,
1998c : 6). Daíse tendo,então, que mes-
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Por outro lado, mesmo uma noção
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fruto de processosvistos como centrífu-

gos, no sentido de que tendem a separar
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(Swales, 1990 : 24). Também porque,ao
estarem permanentemente abertos no
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permeiam interações que se querem fa-
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1998c : 6). Daíse tendo,então, que mes-
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conceitos morais (Sarbin & Kitsuse,
1994 : 9). Encaminhamentos que então
vêm acontecendoapartir de análisesfei-

tas acerca de “desigualdades” sociais e
institucionais que, com razão,têm sido

questionadas no quetoca aos“interesses
morais” que acabam norteandotais estu-
diosos€ suas pesquisas. Até porque, como
membrosque se incluem—mesmo que
minimamente—nas áreas e matérias que
estudam e investigam, seus dados termi-
nam sendo moldados por entendimen-
tos tácitos, em termos de suas próprias
práticas correntes de vida. Ouseja, no

que reportam, observaçõese interpreta-
ções vão estar refletindo perspectivas
particulares biograficamente determina-
das, o queinclusive já discuti em seção
anterior (Sarbin & Kitsuse,Ibid : 10).

Por outro lado, mesmo uma noção

comoade 'comunidadediscursivatem
sido entendidaemsociedades atuais como
fruto de processosvistos como centrífu-

gos, no sentido de que tendem a separar
pessoassegundointeresses específicos,
ou ocupaçõesprofissionais, porexemplo

(Swales, 1990 : 24). Também porque,ao
estarem permanentemente abertos no
mundo, discursos de identidade
permeiam interações que se querem fa-
zer inteligíveis nodia a dia das pessoas,
em diversificados contextossociais parti-

culares onde convivem (Moita Lopes,
1998c : 6). Daíse tendo,então, que mes-
mo em termosde tal noção de 'comuni-
dade discursivase juntao fato de que,
comojámencionei de início, variadas dis-
tinçõesvãoestar atravessando pessoas,
ainda quandoelas tenham algo em co-
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mum (Swales, Ibid). Porexemplo,o que
inclusive fica valendo para gruposseja
de surdosfalantes da nossalíngua brasi-

leira de sinais, seja de membros de uma
seita “X” enquantofé religiosa grupal,
ou mesmo de negros que se unam con-
tra atos discriminatórios, entre tantos ou-

tros. Primordialmente, levadaem conta a
questão de que, em contrapartida, mes-
mo condiçõesvistas como grupais, em

casos assim, podem igualmente se atra-
vessarnuma única pessoa, comoo quese
irá encontrar em alguém queseja surdo
falante de Libras, que também seja mem-

bro daquela mesmaseita “X”e ainda ne-
gro, só como umaentrediversificadas ou-
tras possibilidades. A estas se acrescen-
tando mesmo aprópria questão do gêne-
ro comoalgo que também nãoresiste ao
fracasso de visões essencialistas, na exata

 

medidaemque nosso mundosocial não
se divide apenas entre o feminino e o
masculino.A tal propósito, importando

mencionar achadosde estudosjá desen-
volvidos sobre mulheres e sobre homens,

através dos quais se atestaram diversida-
des de vivências no mundo enquanto
definidoras de pluralidades e variedades,
quer em termos de modelos femininos
quer de masculinos (Garcia, 1998: 31).
Ouseja, tais estudos se prestaram a con-
firmar o fato de que, na verdade, nem

mesmo gêneros são atributos indi-
vidualizáveis, mas sobretudo meiosdese

projetarem sentidos em relações entre
pessoas, sendo pois conceitualizáveis

como modos de atuação em tais relações
e nuncacomo meras designaçõesvazias
(Crawford, 1995: 8; 12). Ainda valendo
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de teorização acaba, numaúltimainstân-

cia, se restringindo aumlogocentrismo
binário, pela reduçãodetais diferenças a
polarizaçõesfixas de opostos. Especifica-
mente, porque fica de fora de tais

teorizações tudo aquilo que tem a ver
com a própria natureza múltipla e con-
traditória de identidades que se constro-
em e continuamente se transformam no
mundosocial (Gumperz, 1998 :99).

É bem verdade que, em defesa de
umaperspectiva não essencialista— es-
pecificamentea partir de uma revisão da
noção de etnia—estudos de Hall (1990:
226) já abordaramum conceito de iden-
tidade cultural como construção na qual
terão ocorrido e estarão ocorrendo dis-

cursos de natureza histórica e cultural.
Argumentandoa tal respeito que onde

há história há efeitos reais, materiais e
simbólicos, através dos quais o próprio
passado continua a discursar. Não um
passado factual, que remonte a relações
apenas particulares, mas algo instituído

através de memórias, fantasias, narrativas
e mitos socialmente compartilhados. Pos-

tulados estes retomados por Giroux
(1997) que entãoos vinculou à constru-

ção étnica tanto de subjetividades quan-
to de identidades, paraisto recolocando

o argumento de que do mesmo modo
que todo discurso se faz historicamente
localizado. posicionadoe situado, tam-

bém conhecimentos decorrentes serão
igualmente contextualizados. Pressupos-
tosa partir dos quais tal autor interpre-
tou, numa pesquisa, achados de uma

espécie racista de discurso, cujo posi-
cionamento tratou como “bran-

quitismo” tomado,no caso, como algo

politicamente inscrito na identidade de
pessoas brancas, consideradas suas rela-
ções de poder para com negros. Traba-
lho a partir do qual o mesmoautor pos-
tulou então um necessário espírito de
solidariedade entre todos os gruposdife-

rentes que (con)vivem numa mesmaso-
ciedade, como meio de qualificar o que
defendeu como democracia (Giroux,

Ibid : 298-300).

Mas, mesmoassim, também perma-

nece sendoverdadeiro que, não obstante
certa lógica própria da retórica de estu-
diosos que têm se preocupado com dis-
cursos de pretensão desapaixonada, em
cujas pesquisas abrem-se compromissos

ideológicos para com a melhoria de vida

de grupos comoosdeidosos, ou de com-
bates contra preconceitos sexistas e mes-
moracistas, entre outros, seus argumen-

tos € encaminhamentos têm se baseado
emposições mais ou menosexplícitas de
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mesmo observar que igualmente orien-
tações sexuais diferenciadas se constróem
e se organizam em interaçõesentre pes-
soas, a partir de modelos sociais disponí-
veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de

que se exercem na dependência de
práxis discursivasvariadas, nas quais agem
e se posicionam tais pessoas. Como o que

se entrevê num oportuno exemplo pos-
to por Moita Lopes (1998c :5):

“A identidade de um rapaz orien-
tadopara o mesmo sexo, atrás de sua
mesa de atendente de um hospitalpú-
bilico, no exercício dopoderem relação
apacientes bomensorientadospara o

sexo diferente, é contraditória com a
identidade do mesmo rapaz em rela-
ção a esteshomensemum barlocaliza-
do nasproximidades do hospital em
que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na

vida: a construção negociada do signifi-

cado.Afinal, também porque emtais con-
textos escolares vai ficar inclusive emofer-
ta umagama variada de conhecimentos
que poderãoestarsendo acionados quer
pelo professor quer por seus alunos, em
ambososcasos tais conhecimentos se
filiando a leituras de mundo, projetos
políticos, crenças, expectativas de vida,
entre outros (Moita Lopes, 1997: 2). Pri-
mordialmente, namedidaem queacons-
trução dosignificado éum ato socialmen-  
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
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que também aquilo com o que partici-
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de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na
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ta umagama variada de conhecimentos
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que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na

vida: a construção negociada do signifi-

cado.Afinal, também porque emtais con-
textos escolares vai ficar inclusive emofer-
ta umagama variada de conhecimentos
que poderãoestarsendo acionados quer
pelo professor quer por seus alunos, em
ambososcasos tais conhecimentos se
filiando a leituras de mundo, projetos
políticos, crenças, expectativas de vida,
entre outros (Moita Lopes, 1997: 2). Pri-
mordialmente, namedidaem queacons-
trução dosignificado éum ato socialmen-  
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através
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tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de
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va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na

vida: a construção negociada do signifi-

cado.Afinal, também porque emtais con-
textos escolares vai ficar inclusive emofer-
ta umagama variada de conhecimentos
que poderãoestarsendo acionados quer
pelo professor quer por seus alunos, em
ambososcasos tais conhecimentos se
filiando a leituras de mundo, projetos
políticos, crenças, expectativas de vida,
entre outros (Moita Lopes, 1997: 2). Pri-
mordialmente, namedidaem queacons-
trução dosignificado éum ato socialmen-  
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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mesmo observar que igualmente orien-
tações sexuais diferenciadas se constróem
e se organizam em interaçõesentre pes-
soas, a partir de modelos sociais disponí-
veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de

que se exercem na dependência de
práxis discursivasvariadas, nas quais agem
e se posicionam tais pessoas. Como o que

se entrevê num oportuno exemplo pos-
to por Moita Lopes (1998c :5):

“A identidade de um rapaz orien-
tadopara o mesmo sexo, atrás de sua
mesa de atendente de um hospitalpú-
bilico, no exercício dopoderem relação
apacientes bomensorientadospara o

sexo diferente, é contraditória com a
identidade do mesmo rapaz em rela-
ção a esteshomensemum barlocaliza-
do nasproximidades do hospital em
que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na

vida: a construção negociada do signifi-

cado.Afinal, também porque emtais con-
textos escolares vai ficar inclusive emofer-
ta umagama variada de conhecimentos
que poderãoestarsendo acionados quer
pelo professor quer por seus alunos, em
ambososcasos tais conhecimentos se
filiando a leituras de mundo, projetos
políticos, crenças, expectativas de vida,
entre outros (Moita Lopes, 1997: 2). Pri-
mordialmente, namedidaem queacons-
trução dosignificado éum ato socialmen-  
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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mesmo observar que igualmente orien-
tações sexuais diferenciadas se constróem
e se organizam em interaçõesentre pes-
soas, a partir de modelos sociais disponí-
veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de

que se exercem na dependência de
práxis discursivasvariadas, nas quais agem
e se posicionam tais pessoas. Como o que

se entrevê num oportuno exemplo pos-
to por Moita Lopes (1998c :5):

“A identidade de um rapaz orien-
tadopara o mesmo sexo, atrás de sua
mesa de atendente de um hospitalpú-
bilico, no exercício dopoderem relação
apacientes bomensorientadospara o

sexo diferente, é contraditória com a
identidade do mesmo rapaz em rela-
ção a esteshomensemum barlocaliza-
do nasproximidades do hospital em
que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na

vida: a construção negociada do signifi-

cado.Afinal, também porque emtais con-
textos escolares vai ficar inclusive emofer-
ta umagama variada de conhecimentos
que poderãoestarsendo acionados quer
pelo professor quer por seus alunos, em
ambososcasos tais conhecimentos se
filiando a leituras de mundo, projetos
políticos, crenças, expectativas de vida,
entre outros (Moita Lopes, 1997: 2). Pri-
mordialmente, namedidaem queacons-
trução dosignificado éum ato socialmen-  
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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mesmo observar que igualmente orien-
tações sexuais diferenciadas se constróem
e se organizam em interaçõesentre pes-
soas, a partir de modelos sociais disponí-
veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de

que se exercem na dependência de
práxis discursivasvariadas, nas quais agem
e se posicionam tais pessoas. Como o que

se entrevê num oportuno exemplo pos-
to por Moita Lopes (1998c :5):

“A identidade de um rapaz orien-
tadopara o mesmo sexo, atrás de sua
mesa de atendente de um hospitalpú-
bilico, no exercício dopoderem relação
apacientes bomensorientadospara o

sexo diferente, é contraditória com a
identidade do mesmo rapaz em rela-
ção a esteshomensemum barlocaliza-
do nasproximidades do hospital em
que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na

vida: a construção negociada do signifi-

cado.Afinal, também porque emtais con-
textos escolares vai ficar inclusive emofer-
ta umagama variada de conhecimentos
que poderãoestarsendo acionados quer
pelo professor quer por seus alunos, em
ambososcasos tais conhecimentos se
filiando a leituras de mundo, projetos
políticos, crenças, expectativas de vida,
entre outros (Moita Lopes, 1997: 2). Pri-
mordialmente, namedidaem queacons-
trução dosignificado éum ato socialmen-  
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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mesmo observar que igualmente orien-
tações sexuais diferenciadas se constróem
e se organizam em interaçõesentre pes-
soas, a partir de modelos sociais disponí-
veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de

que se exercem na dependência de
práxis discursivasvariadas, nas quais agem
e se posicionam tais pessoas. Como o que

se entrevê num oportuno exemplo pos-
to por Moita Lopes (1998c :5):

“A identidade de um rapaz orien-
tadopara o mesmo sexo, atrás de sua
mesa de atendente de um hospitalpú-
bilico, no exercício dopoderem relação
apacientes bomensorientadospara o

sexo diferente, é contraditória com a
identidade do mesmo rapaz em rela-
ção a esteshomensemum barlocaliza-
do nasproximidades do hospital em
que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na
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cado.Afinal, também porque emtais con-
textos escolares vai ficar inclusive emofer-
ta umagama variada de conhecimentos
que poderãoestarsendo acionados quer
pelo professor quer por seus alunos, em
ambososcasos tais conhecimentos se
filiando a leituras de mundo, projetos
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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mesmo observar que igualmente orien-
tações sexuais diferenciadas se constróem
e se organizam em interaçõesentre pes-
soas, a partir de modelos sociais disponí-
veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de

que se exercem na dependência de
práxis discursivasvariadas, nas quais agem
e se posicionam tais pessoas. Como o que

se entrevê num oportuno exemplo pos-
to por Moita Lopes (1998c :5):

“A identidade de um rapaz orien-
tadopara o mesmo sexo, atrás de sua
mesa de atendente de um hospitalpú-
bilico, no exercício dopoderem relação
apacientes bomensorientadospara o

sexo diferente, é contraditória com a
identidade do mesmo rapaz em rela-
ção a esteshomensemum barlocaliza-
do nasproximidades do hospital em
que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-
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te gerado, o que implica pois em quetais

salas de aula, onde se negociam usos de
umalíngua, são também marcadas por
forças devital importânciaem termos de
processos por onde se constróem e se
transformam identidadesde seus partici-

pantes (Fairclough, 1989 : 25). Junto do
que—em especial considerado o contex-
to-alvo onde estarei desenvolvendo a pre-
sente investigação— importa assinalar
que, comofazver Peirce (1995), também
em situaçõesde sala de aula de uma se-
gundalínguaemergem discursosdeiden-
tidade, no que toca a expectativas e a
transformaçõessociais. Isto então signifi-
cando que,de fato, em tais situações

aprendizes continuam exercendo suas
identidades complexas, bem comoseus
múltiplos desejos. Especialmente, na
medida em que— quandovão adquirir
sua outra língua—tais participantes con-
tinuamente organizam e reorganizam
percepções acerca de quem são eles mes-

mos, de como são os demais e,ainda, de
como serelacionamcomo próprio mun-
do social (Peirce, Ibid : 17/8). Deste modo,
tudoisto entrando em consonância, en-
fim, comfato de quediscursosde iden-
tidade implicam em lutas e mudanças
contínuas no tempo e no espaço pois
que, como venhodiscutindo, identida-
dessociais não são fixas, mas estão sem-
pre em processo em práticas discursivas
(com)partilhadas entre pessoas (Peirce,
Ibid : 15; Moita Lopes, 1997 : 6).
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mesmo observar que igualmente orien-
tações sexuais diferenciadas se constróem
e se organizam em interaçõesentre pes-
soas, a partir de modelos sociais disponí-
veis (Moita Lopes, 1998c),incluídaaítam-
béma familia enquantoinstituição da cul-
tura (Bakhtin, 1997).

Com tudoisto, faz-se então oportu-
na a noção de que de fato o meio através

do qual se constróem discursos de iden-
tidade não é tão somentelinguístico, mas
(contextual. Isto é, ao mesmo tempo em
queparticipantes são fortemente influ-

enciados pela maneira comosão incluí-

dos em discursos—nosseuspróprios e
nos dos demais—também nas práticas

sociais situadas, onde acontecem relações
entre parceiros,fica a chave para que

cada qual perceba quem é para si mesmo
e para os outros (Shotter & Gergen,
1993; Marková& Foppa, 1990: 3; Sarup,
1996 : 110; Moita Lopes, 1998b : 10).

Juntando-se a estas, pois, a questão de

queidentidades sociais são inclusive vis-
tas como contraditórias, em função de

que se exercem na dependência de
práxis discursivasvariadas, nas quais agem
e se posicionam tais pessoas. Como o que

se entrevê num oportuno exemplo pos-
to por Moita Lopes (1998c :5):

“A identidade de um rapaz orien-
tadopara o mesmo sexo, atrás de sua
mesa de atendente de um hospitalpú-
bilico, no exercício dopoderem relação
apacientes bomensorientadospara o

sexo diferente, é contraditória com a
identidade do mesmo rapaz em rela-
ção a esteshomensemum barlocaliza-
do nasproximidades do hospital em
que predomine um sentimento de

homofobia, que situa o mesmo rapaz
emposição de desigualdade”.

Neste sentido, há inclusive que se
dar a devida ênfase ao fato de que em
discursosdeidentidade usuários não ma-
nipulam uma língua com propósitos

meramenteestratégicos, comojulgariam
os quefizessem umaidéia utópica da
interação verbal. Isto é, naverdade uma
idéia comoesta últimaé falsa na medida
em que se perde na consideração de que
tal práxis se Jocalizaria numvácuo,exclu-
ído disto o próprio contexto social onde  

usos da língua de fato se constroem
(Fairclough, 1989 : 10/12; Marková &
Foppa,Ibid : 12; Lindstrom, 1992).

Defato,a tal propósito, como obser-
va Bakhtin (1997: 113), toda palavrapres-
supõem duasfaces: advem de alguém e
se dirige para alguém, sendo que neste

processo cadaparceiro se define em rela-
ção ao outro, em função de que o territó-
rio mesmoda palavra é sempre comum

aos interlocutores. E, com isto, este au-

tor sublinha também o fato de que, na
exata medida em que o centro de toda e
qualquer enunciaçãositua-se na própria
dimensão social, se tem que tanto quan-
to o discursofalado o próprio texto escri-

to “responde a algumacoisa, refuta,
confirma, antecipa as respostas e obje-
ções potenciais, procura apoio, etc”
(Bakhtin, Ibid :123). Acrescentando a
tudoisto, ainda, que inclusive naquilo
que toma poratividade mental do “nós”
se instituem tanto a firmeza quanto a

estabilidade de umaorientação social, ao
que se fazem proporcionais diferencia-
ções e amplitudes da própria consciên-
cia humana, enquanto tal.

Deste modo,se faz válido pressupor
que também aquilo com o que partici-
pantestrabalham em contextosde salas
de aula delínguas vai ter a ver com o que
os mesmos fazem em seu dia a dia na
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ComoobservaFairclough (1989 28),
termos como “discurso” e “prática
discursiva” possibilitam o que se pode
tomar como uma “feliz ambiguidade”,já
que cada um deles se remete tanto ao
que alguém faz numasituação particu-

lar, quanto ao que habitualmentefaz na
maioria das ocasiões.Isto é,tal ambigúi-
dade fica sendo oportuna porqueajuda
a sublinhar a naturezafundamentalmen-
te social do discurso e de suapráxis, ain-
da indicando que mesmo aspectos parti-
cularizados implicam sempre em contra-
tos sociais, até porque cada usuário da
língua é capaz de agir apenas até onde

permitam convençõestácitas situadas
entre parceiros. O que pressupõe pois,

quetais “práticas sociais” acontecem
como uma espécie de contenção para
o próprio discurso, mesmo que disto
não se exclua um caráter de cria-
tividade natural, entre participantes

de tais situações.
Nestesentido, entratambémem con-

sonância com o que acabo de colocar o
que observa Linell (1990 : 149), quando

este assevera que processos da dinâmica
do diálogo residem naflutuação deuma
interdependência entre participantes,
mais uma progressão de seus estados,
quandotais parceiros se submetem con-
tinuamente a percepçõese interpreta-

ções de ações que cada qual faz em rela-

ção a si mesmo,ao(s) outro(s) e ao pró-
prio discurso em construção. Daí emer-

gindo, então, sejam as próprias condi-
ções contextuais e nelas as expectativas
que se renovam quandose dizem e fa-
zem coisas, sejam desigualdades e mes-
mo assimetrias que entãopodemsercom-

patíveis com o que é mútuoe recíproco,
emtermos daprópria ação discursivaque,

comotal, se faz negociada (Linell &
Luckmann, 1991: 4). Ou seja, quando
novos tópicossão iniciadostais mudan-
ças são orquestradas porum ou por ou-

tro participante, o que no caso permite

que assimetrias sejamtomadas como algo

que sempre permeia interações
discursivas. Não como noçãoquesevin-
cule apenas a exercícios de poder, mas

comoalgumacoisa que tambémpropicia
o próprio desenvolvimento de qualquer
conversa (Linell & Luckmann,Ibid : 7/
8). Tal qual inclusive assinala Goffman
(1998 : 95), ao observarque em cadauma
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destas mudanças, ou inserções de tópi-
cos, poderá estar ocorrendo umanova
orientação de tal processo, em termos de
projeções de alinhamentos que se modi-
ficam. Acerca deste processo de alinha-
mento, valendo então umasualeitura

enquanto acontecimento ondesesitu-
am subentendidose devidas indicações
sobre comose estará sinalizando o queé
dito ou feito, ou sobre comoseinterpre-
tao quefoifeito ou dito. Acontecimento
no qual, como sublinham Ribeiro &

Garcez (1998: 70), se incluem além de
posturas e posiconamentos, também a
própria projeção pessoal de cada partici-

pante em sua relação com o outro,consi-
go próprio e com o discurso que então
emerge.Isto é, umatal noção dealinha-

mento tem avercom aspectos dinâmicos
de tais processos e, sobretudo, com sua

naturezadiscursiva.
Outrossim,aindaapropósitode ques-

tões comoas que acabo de assinalar, im-
porta também fazer notar o que Bateson
(1998 : 58/9) postula, quando observa
que desde um momento mais precoce
na vida, em que se pode perceber que o
que é feito ou o que é dito representam

sobretudo manifestações nas quais se
podeconfiar ou não, que se podem mes-
mofalsear, ou corrigir, ou confirmar, ins-
crevem-se na linguagem subentendidos
que têm aver com condições complexas

comoas de empatia, de identificações, e
outras similares.E, junto disto— ao de-
senvolver o que nomeou porteoria do
“duplovínculo”—este autorse reporta
então a situações que toma como

enfrentamentos para com mensagens
paradoxais (apud Ribeiro & Garcez,Ibid :

57). Tal qual, por exemplo, a que uma  
 

ESPAÇO ABERTO

criança comum podetornar-se capaz de
resolver, quando sua mãe lhe fala que a
amae, ao mesmo tempo,se diz ocupada
demais para aceitar tê-la junto desi. Ain-
da tendo o próprio Bateson (Ibid : 69)
assinalado que, em contrapartida, quem
se tenhaconstruído comoesquizofrênico
não vai poder se desvencilhar de tais
ambiguidades, na medida em que, por
umgrave bloqueio de desenvolvimento,
nãolheserá possível aprendera desco-

brir sentidosviáveis, mesmo em mensa-
gens do tipo daquela que foi exem-
plificada acima. Ou seja, para tal
esquizofrênico o problemaestáem que
ele vai lidar com ambivalências com a to-
tal intensidade de uma verdadeliteral.
Questõesestas acerca das quais Ribeiro
& Garcez (Ibid) acrescentam que, nodia
a dia, de fato usuários de umalíngua se
defrontam com subentendidos, cujos
sentidos devemser negociados—inclusi-
ve em termos designificados até mesmo
opostos aos que terão sido discursi-
vamente explicitados—como nos casos
em que se implicitam ironias, brincadei-
ras, provocações,etc. Situações nas quais,

então, parceiros precisam captar sejam
graus de ambivalência e suas funções,
sejam as relaçõessutis nas relações de
subordinações entre mensagens im-

plicítas discursivamente construídas.
Deste modo,ainda a propósito de

questões comoestas últimas,fica então
oportuno um retorno a Bakhtin (1997 :
132), quando este também assinala que
“compreendera enunciação de um ou-
trem significa orientar-se em relação a
ela, encontrar seu lugar adequado no
contexto correspondente”. Inclusive

porque, em termosde interpretações de
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que desde um momento mais precoce
na vida, em que se pode perceber que o
que é feito ou o que é dito representam

sobretudo manifestações nas quais se
podeconfiar ou não, que se podem mes-
mofalsear, ou corrigir, ou confirmar, ins-
crevem-se na linguagem subentendidos
que têm aver com condições complexas

comoas de empatia, de identificações, e
outras similares.E, junto disto— ao de-
senvolver o que nomeou porteoria do
“duplovínculo”—este autorse reporta
então a situações que toma como

enfrentamentos para com mensagens
paradoxais (apud Ribeiro & Garcez,Ibid :

57). Tal qual, por exemplo, a que uma  
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criança comum podetornar-se capaz de
resolver, quando sua mãe lhe fala que a
amae, ao mesmo tempo,se diz ocupada
demais para aceitar tê-la junto desi. Ain-
da tendo o próprio Bateson (Ibid : 69)
assinalado que, em contrapartida, quem
se tenhaconstruído comoesquizofrênico
não vai poder se desvencilhar de tais
ambiguidades, na medida em que, por
umgrave bloqueio de desenvolvimento,
nãolheserá possível aprendera desco-

brir sentidosviáveis, mesmo em mensa-
gens do tipo daquela que foi exem-
plificada acima. Ou seja, para tal
esquizofrênico o problemaestáem que
ele vai lidar com ambivalências com a to-
tal intensidade de uma verdadeliteral.
Questõesestas acerca das quais Ribeiro
& Garcez (Ibid) acrescentam que, nodia
a dia, de fato usuários de umalíngua se
defrontam com subentendidos, cujos
sentidos devemser negociados—inclusi-
ve em termos designificados até mesmo
opostos aos que terão sido discursi-
vamente explicitados—como nos casos
em que se implicitam ironias, brincadei-
ras, provocações,etc. Situações nas quais,

então, parceiros precisam captar sejam
graus de ambivalência e suas funções,
sejam as relaçõessutis nas relações de
subordinações entre mensagens im-

plicítas discursivamente construídas.
Deste modo,ainda a propósito de

questões comoestas últimas,fica então
oportuno um retorno a Bakhtin (1997 :
132), quando este também assinala que
“compreendera enunciação de um ou-
trem significa orientar-se em relação a
ela, encontrar seu lugar adequado no
contexto correspondente”. Inclusive

porque, em termosde interpretações de
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ComoobservaFairclough (1989 28),
termos como “discurso” e “prática
discursiva” possibilitam o que se pode
tomar como uma “feliz ambiguidade”,já
que cada um deles se remete tanto ao
que alguém faz numasituação particu-

lar, quanto ao que habitualmentefaz na
maioria das ocasiões.Isto é,tal ambigúi-
dade fica sendo oportuna porqueajuda
a sublinhar a naturezafundamentalmen-
te social do discurso e de suapráxis, ain-
da indicando que mesmo aspectos parti-
cularizados implicam sempre em contra-
tos sociais, até porque cada usuário da
língua é capaz de agir apenas até onde

permitam convençõestácitas situadas
entre parceiros. O que pressupõe pois,

quetais “práticas sociais” acontecem
como uma espécie de contenção para
o próprio discurso, mesmo que disto
não se exclua um caráter de cria-
tividade natural, entre participantes

de tais situações.
Nestesentido, entratambémem con-

sonância com o que acabo de colocar o
que observa Linell (1990 : 149), quando

este assevera que processos da dinâmica
do diálogo residem naflutuação deuma
interdependência entre participantes,
mais uma progressão de seus estados,
quandotais parceiros se submetem con-
tinuamente a percepçõese interpreta-

ções de ações que cada qual faz em rela-

ção a si mesmo,ao(s) outro(s) e ao pró-
prio discurso em construção. Daí emer-

gindo, então, sejam as próprias condi-
ções contextuais e nelas as expectativas
que se renovam quandose dizem e fa-
zem coisas, sejam desigualdades e mes-
mo assimetrias que entãopodemsercom-

patíveis com o que é mútuoe recíproco,
emtermos daprópria ação discursivaque,

comotal, se faz negociada (Linell &
Luckmann, 1991: 4). Ou seja, quando
novos tópicossão iniciadostais mudan-
ças são orquestradas porum ou por ou-

tro participante, o que no caso permite

que assimetrias sejamtomadas como algo

que sempre permeia interações
discursivas. Não como noçãoquesevin-
cule apenas a exercícios de poder, mas

comoalgumacoisa que tambémpropicia
o próprio desenvolvimento de qualquer
conversa (Linell & Luckmann,Ibid : 7/
8). Tal qual inclusive assinala Goffman
(1998 : 95), ao observarque em cadauma
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destas mudanças, ou inserções de tópi-
cos, poderá estar ocorrendo umanova
orientação de tal processo, em termos de
projeções de alinhamentos que se modi-
ficam. Acerca deste processo de alinha-
mento, valendo então umasualeitura

enquanto acontecimento ondesesitu-
am subentendidose devidas indicações
sobre comose estará sinalizando o queé
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tao quefoifeito ou dito. Acontecimento
no qual, como sublinham Ribeiro &

Garcez (1998: 70), se incluem além de
posturas e posiconamentos, também a
própria projeção pessoal de cada partici-
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“duplovínculo”—este autorse reporta
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discursivas. Não como noçãoquesevin-
cule apenas a exercícios de poder, mas

comoalgumacoisa que tambémpropicia
o próprio desenvolvimento de qualquer
conversa (Linell & Luckmann,Ibid : 7/
8). Tal qual inclusive assinala Goffman
(1998 : 95), ao observarque em cadauma
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destas mudanças, ou inserções de tópi-
cos, poderá estar ocorrendo umanova
orientação de tal processo, em termos de
projeções de alinhamentos que se modi-
ficam. Acerca deste processo de alinha-
mento, valendo então umasualeitura

enquanto acontecimento ondesesitu-
am subentendidose devidas indicações
sobre comose estará sinalizando o queé
dito ou feito, ou sobre comoseinterpre-
tao quefoifeito ou dito. Acontecimento
no qual, como sublinham Ribeiro &

Garcez (1998: 70), se incluem além de
posturas e posiconamentos, também a
própria projeção pessoal de cada partici-

pante em sua relação com o outro,consi-
go próprio e com o discurso que então
emerge.Isto é, umatal noção dealinha-

mento tem avercom aspectos dinâmicos
de tais processos e, sobretudo, com sua

naturezadiscursiva.
Outrossim,aindaapropósitode ques-

tões comoas que acabo de assinalar, im-
porta também fazer notar o que Bateson
(1998 : 58/9) postula, quando observa
que desde um momento mais precoce
na vida, em que se pode perceber que o
que é feito ou o que é dito representam

sobretudo manifestações nas quais se
podeconfiar ou não, que se podem mes-
mofalsear, ou corrigir, ou confirmar, ins-
crevem-se na linguagem subentendidos
que têm aver com condições complexas

comoas de empatia, de identificações, e
outras similares.E, junto disto— ao de-
senvolver o que nomeou porteoria do
“duplovínculo”—este autorse reporta
então a situações que toma como

enfrentamentos para com mensagens
paradoxais (apud Ribeiro & Garcez,Ibid :

57). Tal qual, por exemplo, a que uma  
 

ESPAÇO ABERTO

criança comum podetornar-se capaz de
resolver, quando sua mãe lhe fala que a
amae, ao mesmo tempo,se diz ocupada
demais para aceitar tê-la junto desi. Ain-
da tendo o próprio Bateson (Ibid : 69)
assinalado que, em contrapartida, quem
se tenhaconstruído comoesquizofrênico
não vai poder se desvencilhar de tais
ambiguidades, na medida em que, por
umgrave bloqueio de desenvolvimento,
nãolheserá possível aprendera desco-

brir sentidosviáveis, mesmo em mensa-
gens do tipo daquela que foi exem-
plificada acima. Ou seja, para tal
esquizofrênico o problemaestáem que
ele vai lidar com ambivalências com a to-
tal intensidade de uma verdadeliteral.
Questõesestas acerca das quais Ribeiro
& Garcez (Ibid) acrescentam que, nodia
a dia, de fato usuários de umalíngua se
defrontam com subentendidos, cujos
sentidos devemser negociados—inclusi-
ve em termos designificados até mesmo
opostos aos que terão sido discursi-
vamente explicitados—como nos casos
em que se implicitam ironias, brincadei-
ras, provocações,etc. Situações nas quais,

então, parceiros precisam captar sejam
graus de ambivalência e suas funções,
sejam as relaçõessutis nas relações de
subordinações entre mensagens im-

plicítas discursivamente construídas.
Deste modo,ainda a propósito de

questões comoestas últimas,fica então
oportuno um retorno a Bakhtin (1997 :
132), quando este também assinala que
“compreendera enunciação de um ou-
trem significa orientar-se em relação a
ela, encontrar seu lugar adequado no
contexto correspondente”. Inclusive

porque, em termosde interpretações de
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ComoobservaFairclough (1989 28),
termos como “discurso” e “prática
discursiva” possibilitam o que se pode
tomar como uma “feliz ambiguidade”,já
que cada um deles se remete tanto ao
que alguém faz numasituação particu-

lar, quanto ao que habitualmentefaz na
maioria das ocasiões.Isto é,tal ambigúi-
dade fica sendo oportuna porqueajuda
a sublinhar a naturezafundamentalmen-
te social do discurso e de suapráxis, ain-
da indicando que mesmo aspectos parti-
cularizados implicam sempre em contra-
tos sociais, até porque cada usuário da
língua é capaz de agir apenas até onde

permitam convençõestácitas situadas
entre parceiros. O que pressupõe pois,

quetais “práticas sociais” acontecem
como uma espécie de contenção para
o próprio discurso, mesmo que disto
não se exclua um caráter de cria-
tividade natural, entre participantes

de tais situações.
Nestesentido, entratambémem con-

sonância com o que acabo de colocar o
que observa Linell (1990 : 149), quando

este assevera que processos da dinâmica
do diálogo residem naflutuação deuma
interdependência entre participantes,
mais uma progressão de seus estados,
quandotais parceiros se submetem con-
tinuamente a percepçõese interpreta-

ções de ações que cada qual faz em rela-

ção a si mesmo,ao(s) outro(s) e ao pró-
prio discurso em construção. Daí emer-

gindo, então, sejam as próprias condi-
ções contextuais e nelas as expectativas
que se renovam quandose dizem e fa-
zem coisas, sejam desigualdades e mes-
mo assimetrias que entãopodemsercom-

patíveis com o que é mútuoe recíproco,
emtermos daprópria ação discursivaque,

comotal, se faz negociada (Linell &
Luckmann, 1991: 4). Ou seja, quando
novos tópicossão iniciadostais mudan-
ças são orquestradas porum ou por ou-

tro participante, o que no caso permite

que assimetrias sejamtomadas como algo

que sempre permeia interações
discursivas. Não como noçãoquesevin-
cule apenas a exercícios de poder, mas

comoalgumacoisa que tambémpropicia
o próprio desenvolvimento de qualquer
conversa (Linell & Luckmann,Ibid : 7/
8). Tal qual inclusive assinala Goffman
(1998 : 95), ao observarque em cadauma
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destas mudanças, ou inserções de tópi-
cos, poderá estar ocorrendo umanova
orientação de tal processo, em termos de
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comoas de empatia, de identificações, e
outras similares.E, junto disto— ao de-
senvolver o que nomeou porteoria do
“duplovínculo”—este autorse reporta
então a situações que toma como
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que alguém faz numasituação particu-

lar, quanto ao que habitualmentefaz na
maioria das ocasiões.Isto é,tal ambigúi-
dade fica sendo oportuna porqueajuda
a sublinhar a naturezafundamentalmen-
te social do discurso e de suapráxis, ain-
da indicando que mesmo aspectos parti-
cularizados implicam sempre em contra-
tos sociais, até porque cada usuário da
língua é capaz de agir apenas até onde

permitam convençõestácitas situadas
entre parceiros. O que pressupõe pois,

quetais “práticas sociais” acontecem
como uma espécie de contenção para
o próprio discurso, mesmo que disto
não se exclua um caráter de cria-
tividade natural, entre participantes

de tais situações.
Nestesentido, entratambémem con-

sonância com o que acabo de colocar o
que observa Linell (1990 : 149), quando

este assevera que processos da dinâmica
do diálogo residem naflutuação deuma
interdependência entre participantes,
mais uma progressão de seus estados,
quandotais parceiros se submetem con-
tinuamente a percepçõese interpreta-

ções de ações que cada qual faz em rela-

ção a si mesmo,ao(s) outro(s) e ao pró-
prio discurso em construção. Daí emer-

gindo, então, sejam as próprias condi-
ções contextuais e nelas as expectativas
que se renovam quandose dizem e fa-
zem coisas, sejam desigualdades e mes-
mo assimetrias que entãopodemsercom-

patíveis com o que é mútuoe recíproco,
emtermos daprópria ação discursivaque,

comotal, se faz negociada (Linell &
Luckmann, 1991: 4). Ou seja, quando
novos tópicossão iniciadostais mudan-
ças são orquestradas porum ou por ou-

tro participante, o que no caso permite

que assimetrias sejamtomadas como algo

que sempre permeia interações
discursivas. Não como noçãoquesevin-
cule apenas a exercícios de poder, mas

comoalgumacoisa que tambémpropicia
o próprio desenvolvimento de qualquer
conversa (Linell & Luckmann,Ibid : 7/
8). Tal qual inclusive assinala Goffman
(1998 : 95), ao observarque em cadauma
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destas mudanças, ou inserções de tópi-
cos, poderá estar ocorrendo umanova
orientação de tal processo, em termos de
projeções de alinhamentos que se modi-
ficam. Acerca deste processo de alinha-
mento, valendo então umasualeitura

enquanto acontecimento ondesesitu-
am subentendidose devidas indicações
sobre comose estará sinalizando o queé
dito ou feito, ou sobre comoseinterpre-
tao quefoifeito ou dito. Acontecimento
no qual, como sublinham Ribeiro &

Garcez (1998: 70), se incluem além de
posturas e posiconamentos, também a
própria projeção pessoal de cada partici-

pante em sua relação com o outro,consi-
go próprio e com o discurso que então
emerge.Isto é, umatal noção dealinha-

mento tem avercom aspectos dinâmicos
de tais processos e, sobretudo, com sua

naturezadiscursiva.
Outrossim,aindaapropósitode ques-

tões comoas que acabo de assinalar, im-
porta também fazer notar o que Bateson
(1998 : 58/9) postula, quando observa
que desde um momento mais precoce
na vida, em que se pode perceber que o
que é feito ou o que é dito representam

sobretudo manifestações nas quais se
podeconfiar ou não, que se podem mes-
mofalsear, ou corrigir, ou confirmar, ins-
crevem-se na linguagem subentendidos
que têm aver com condições complexas

comoas de empatia, de identificações, e
outras similares.E, junto disto— ao de-
senvolver o que nomeou porteoria do
“duplovínculo”—este autorse reporta
então a situações que toma como

enfrentamentos para com mensagens
paradoxais (apud Ribeiro & Garcez,Ibid :

57). Tal qual, por exemplo, a que uma  
 

ESPAÇO ABERTO

criança comum podetornar-se capaz de
resolver, quando sua mãe lhe fala que a
amae, ao mesmo tempo,se diz ocupada
demais para aceitar tê-la junto desi. Ain-
da tendo o próprio Bateson (Ibid : 69)
assinalado que, em contrapartida, quem
se tenhaconstruído comoesquizofrênico
não vai poder se desvencilhar de tais
ambiguidades, na medida em que, por
umgrave bloqueio de desenvolvimento,
nãolheserá possível aprendera desco-

brir sentidosviáveis, mesmo em mensa-
gens do tipo daquela que foi exem-
plificada acima. Ou seja, para tal
esquizofrênico o problemaestáem que
ele vai lidar com ambivalências com a to-
tal intensidade de uma verdadeliteral.
Questõesestas acerca das quais Ribeiro
& Garcez (Ibid) acrescentam que, nodia
a dia, de fato usuários de umalíngua se
defrontam com subentendidos, cujos
sentidos devemser negociados—inclusi-
ve em termos designificados até mesmo
opostos aos que terão sido discursi-
vamente explicitados—como nos casos
em que se implicitam ironias, brincadei-
ras, provocações,etc. Situações nas quais,

então, parceiros precisam captar sejam
graus de ambivalência e suas funções,
sejam as relaçõessutis nas relações de
subordinações entre mensagens im-

plicítas discursivamente construídas.
Deste modo,ainda a propósito de

questões comoestas últimas,fica então
oportuno um retorno a Bakhtin (1997 :
132), quando este também assinala que
“compreendera enunciação de um ou-
trem significa orientar-se em relação a
ela, encontrar seu lugar adequado no
contexto correspondente”. Inclusive

porque, em termosde interpretações de
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demais para aceitar tê-la junto desi. Ain-
da tendo o próprio Bateson (Ibid : 69)
assinalado que, em contrapartida, quem
se tenhaconstruído comoesquizofrênico
não vai poder se desvencilhar de tais
ambiguidades, na medida em que, por
umgrave bloqueio de desenvolvimento,
nãolheserá possível aprendera desco-

brir sentidosviáveis, mesmo em mensa-
gens do tipo daquela que foi exem-
plificada acima. Ou seja, para tal
esquizofrênico o problemaestáem que
ele vai lidar com ambivalências com a to-
tal intensidade de uma verdadeliteral.
Questõesestas acerca das quais Ribeiro
& Garcez (Ibid) acrescentam que, nodia
a dia, de fato usuários de umalíngua se
defrontam com subentendidos, cujos
sentidos devemser negociados—inclusi-
ve em termos designificados até mesmo
opostos aos que terão sido discursi-
vamente explicitados—como nos casos
em que se implicitam ironias, brincadei-
ras, provocações,etc. Situações nas quais,

então, parceiros precisam captar sejam
graus de ambivalência e suas funções,
sejam as relaçõessutis nas relações de
subordinações entre mensagens im-

plicítas discursivamente construídas.
Deste modo,ainda a propósito de

questões comoestas últimas,fica então
oportuno um retorno a Bakhtin (1997 :
132), quando este também assinala que
“compreendera enunciação de um ou-
trem significa orientar-se em relação a
ela, encontrar seu lugar adequado no
contexto correspondente”. Inclusive

porque, em termosde interpretações de
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ComoobservaFairclough (1989 28),
termos como “discurso” e “prática
discursiva” possibilitam o que se pode
tomar como uma “feliz ambiguidade”,já
que cada um deles se remete tanto ao
que alguém faz numasituação particu-

lar, quanto ao que habitualmentefaz na
maioria das ocasiões.Isto é,tal ambigúi-
dade fica sendo oportuna porqueajuda
a sublinhar a naturezafundamentalmen-
te social do discurso e de suapráxis, ain-
da indicando que mesmo aspectos parti-
cularizados implicam sempre em contra-
tos sociais, até porque cada usuário da
língua é capaz de agir apenas até onde

permitam convençõestácitas situadas
entre parceiros. O que pressupõe pois,

quetais “práticas sociais” acontecem
como uma espécie de contenção para
o próprio discurso, mesmo que disto
não se exclua um caráter de cria-
tividade natural, entre participantes

de tais situações.
Nestesentido, entratambémem con-

sonância com o que acabo de colocar o
que observa Linell (1990 : 149), quando

este assevera que processos da dinâmica
do diálogo residem naflutuação deuma
interdependência entre participantes,
mais uma progressão de seus estados,
quandotais parceiros se submetem con-
tinuamente a percepçõese interpreta-

ções de ações que cada qual faz em rela-

ção a si mesmo,ao(s) outro(s) e ao pró-
prio discurso em construção. Daí emer-

gindo, então, sejam as próprias condi-
ções contextuais e nelas as expectativas
que se renovam quandose dizem e fa-
zem coisas, sejam desigualdades e mes-
mo assimetrias que entãopodemsercom-

patíveis com o que é mútuoe recíproco,
emtermos daprópria ação discursivaque,

comotal, se faz negociada (Linell &
Luckmann, 1991: 4). Ou seja, quando
novos tópicossão iniciadostais mudan-
ças são orquestradas porum ou por ou-

tro participante, o que no caso permite

que assimetrias sejamtomadas como algo

que sempre permeia interações
discursivas. Não como noçãoquesevin-
cule apenas a exercícios de poder, mas

comoalgumacoisa que tambémpropicia
o próprio desenvolvimento de qualquer
conversa (Linell & Luckmann,Ibid : 7/
8). Tal qual inclusive assinala Goffman
(1998 : 95), ao observarque em cadauma
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destas mudanças, ou inserções de tópi-
cos, poderá estar ocorrendo umanova
orientação de tal processo, em termos de
projeções de alinhamentos que se modi-
ficam. Acerca deste processo de alinha-
mento, valendo então umasualeitura

enquanto acontecimento ondesesitu-
am subentendidose devidas indicações
sobre comose estará sinalizando o queé
dito ou feito, ou sobre comoseinterpre-
tao quefoifeito ou dito. Acontecimento
no qual, como sublinham Ribeiro &

Garcez (1998: 70), se incluem além de
posturas e posiconamentos, também a
própria projeção pessoal de cada partici-

pante em sua relação com o outro,consi-
go próprio e com o discurso que então
emerge.Isto é, umatal noção dealinha-

mento tem avercom aspectos dinâmicos
de tais processos e, sobretudo, com sua

naturezadiscursiva.
Outrossim,aindaapropósitode ques-

tões comoas que acabo de assinalar, im-
porta também fazer notar o que Bateson
(1998 : 58/9) postula, quando observa
que desde um momento mais precoce
na vida, em que se pode perceber que o
que é feito ou o que é dito representam

sobretudo manifestações nas quais se
podeconfiar ou não, que se podem mes-
mofalsear, ou corrigir, ou confirmar, ins-
crevem-se na linguagem subentendidos
que têm aver com condições complexas

comoas de empatia, de identificações, e
outras similares.E, junto disto— ao de-
senvolver o que nomeou porteoria do
“duplovínculo”—este autorse reporta
então a situações que toma como

enfrentamentos para com mensagens
paradoxais (apud Ribeiro & Garcez,Ibid :

57). Tal qual, por exemplo, a que uma  
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“duplovínculo”—este autorse reporta
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orientação de tal processo, em termos de
projeções de alinhamentos que se modi-
ficam. Acerca deste processo de alinha-
mento, valendo então umasualeitura

enquanto acontecimento ondesesitu-
am subentendidose devidas indicações
sobre comose estará sinalizando o queé
dito ou feito, ou sobre comoseinterpre-
tao quefoifeito ou dito. Acontecimento
no qual, como sublinham Ribeiro &

Garcez (1998: 70), se incluem além de
posturas e posiconamentos, também a
própria projeção pessoal de cada partici-

pante em sua relação com o outro,consi-
go próprio e com o discurso que então
emerge.Isto é, umatal noção dealinha-

mento tem avercom aspectos dinâmicos
de tais processos e, sobretudo, com sua

naturezadiscursiva.
Outrossim,aindaapropósitode ques-

tões comoas que acabo de assinalar, im-
porta também fazer notar o que Bateson
(1998 : 58/9) postula, quando observa
que desde um momento mais precoce
na vida, em que se pode perceber que o
que é feito ou o que é dito representam

sobretudo manifestações nas quais se
podeconfiar ou não, que se podem mes-
mofalsear, ou corrigir, ou confirmar, ins-
crevem-se na linguagem subentendidos
que têm aver com condições complexas

comoas de empatia, de identificações, e
outras similares.E, junto disto— ao de-
senvolver o que nomeou porteoria do
“duplovínculo”—este autorse reporta
então a situações que toma como

enfrentamentos para com mensagens
paradoxais (apud Ribeiro & Garcez,Ibid :

57). Tal qual, por exemplo, a que uma  
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criança comum podetornar-se capaz de
resolver, quando sua mãe lhe fala que a
amae, ao mesmo tempo,se diz ocupada
demais para aceitar tê-la junto desi. Ain-
da tendo o próprio Bateson (Ibid : 69)
assinalado que, em contrapartida, quem
se tenhaconstruído comoesquizofrênico
não vai poder se desvencilhar de tais
ambiguidades, na medida em que, por
umgrave bloqueio de desenvolvimento,
nãolheserá possível aprendera desco-

brir sentidosviáveis, mesmo em mensa-
gens do tipo daquela que foi exem-
plificada acima. Ou seja, para tal
esquizofrênico o problemaestáem que
ele vai lidar com ambivalências com a to-
tal intensidade de uma verdadeliteral.
Questõesestas acerca das quais Ribeiro
& Garcez (Ibid) acrescentam que, nodia
a dia, de fato usuários de umalíngua se
defrontam com subentendidos, cujos
sentidos devemser negociados—inclusi-
ve em termos designificados até mesmo
opostos aos que terão sido discursi-
vamente explicitados—como nos casos
em que se implicitam ironias, brincadei-
ras, provocações,etc. Situações nas quais,

então, parceiros precisam captar sejam
graus de ambivalência e suas funções,
sejam as relaçõessutis nas relações de
subordinações entre mensagens im-

plicítas discursivamente construídas.
Deste modo,ainda a propósito de

questões comoestas últimas,fica então
oportuno um retorno a Bakhtin (1997 :
132), quando este também assinala que
“compreendera enunciação de um ou-
trem significa orientar-se em relação a
ela, encontrar seu lugar adequado no
contexto correspondente”. Inclusive

porque, em termosde interpretações de
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tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,

implica em situações contextualizadas
que não são generalizáveis e, deste
modo, adquirem força designificações
interpessoais (Fairclough, 1992a: 81/2).
Juntando-se também ao quefoi posto o
que Goffman (1998 : 89; 95) faz notar,
quando observa que em tais situações

participantes podem mesmo negociar
sentidos que, em termos de alinhamen-

tos projetados, vão ter ainda a ver com o
que toma por imaginário essencial da
fala, assinalandoa este respeito que:

“Oqueanalure-
za divide afala fri-
volamente insere, si-

tua e mistura. Da
mesma forma que
dramaturgospodem
colocar qualquer
tipo de universo no

palco, também nós
podemos representar

[...Jemnossa conver-
sação”,

Nestes mesmostermos, como fazem
ver Nystrand & Wiemelt (1991 : 29),
mesmo quem escreve pode dispor de
estratégias de negociações de sentidos
tais como aquelas que se dão numadíade

oral onde,no caso, se praticam estratégi-
as paralinguísticas que não se têm na es-
crita. Isto é, ao escrevertambém porsub-
entendidos qualquerusuário deumalín-
gua pode projetar alinhamentos capazes
de deixar à mostra inclusive evidências
de umasuaironia, ou de um seu ceticis-
mo, ou ênfase,entre tantas outras, quan-
do vai estar exercendo variadas modula-

ções de suas vozes. Vozes estas que se
entendem como modos pelos quais se
situam representações sociais e posicio-
namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de

 

 

ação no mundo (Aronowitz & Giroux,
1991: 100; Nystrand &Wiemelt, 1991:
29; Moita Lopes, 1998a: 304). Isto en-

trando inclusive em consonância com o
que coloca Abbud (1995) quandoesta
refere que umcontexto socialmente par-
tilhado deve ser entendido como campo
de ação multivocal, onde vozes múltiplas
e multifacetadas emergem na interação

entre participantes engajados nodiscur-
so. Fazendo-se importante aduzira tal
respeito que umatal noção se ancora
primordialmente no conceito de queuma
vozé pela própria naturezamultidimen-
sionada, complexa e mesmocontraditó-

ria,já que se instaura nas (e pelas) pró-
prias diferenças, por onde (e onde) se
posicionam participantes, em contextos
socialmenteinstituídos. Fatos que afinal
condizem como queobservamAronowitz

 

& Giroux (1991 : 93; 100-102), quando
enfatizam a questão de queo uso deuma
língua nãopressupõesignificados abso-
lutos ou universais, decorrendodisto di-
ferentes possibilidades para quecada ser
humanoconstrua suas próprias e múlti-
plas relações consigo mesmo, com o(s)
“outro(s)' e como próprio discurso ne-
gociado.Aisto tudo se juntando então a
noçãode conflito que diferenciadases-

cutas e vozes múltiplas instigam, mobili-
zando participantes de contextos soci-
ais, na justa medida em que ao mesmo

tempo em que cadaum deles fica sendo
um “outro”, fica também mantida, simul-

tancamente, sua diferença.
Atal propósito,faz-se oportunoain-

da pontuar que, como bem ilustra um
estudo levado acabo porMaybin&Moss
(1993 :11), mesmoconversas acerca de
textos escritos trazem à tona variadas es-

cutas e usosdediferentes vozes, inclusi-
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ve entre participantes de um contexto
particular compartilhado. Ou seja, em tais
contextos, pela prática de diversificados
tipos de leitura, um mesmo texto pode

ser (re)construído pela via de múltiplos
sentidos que, a depender de alinhamen-
tos projetados por seus usuários, não se-
rão sempre os mesmos. E com isto quis
também recolocar que defato significa-
dos de uma língua são continuamente
negociados, quando cada participante
interage com o “outro” instaurando-se
cada qual,assim, enquanto alteridade, em
processos que também se fazem in-

terpessoais, quando se posicionam dis-
cursosde identidade. Tal qual pode es-
tarobservando Geraldi (1996), quando o

mesmodiz de bus-
cas poruma “cum-

plicidade” entre
parceiros, em situ-

ações de práticas
discursivas, mesmo
emusos deumalín-
guaescrita, chegan-
do neste sentido a
evocar o persona-
gem “Robson Cru-

soé' visto porMichel Tournier (1991) na
obra “Sexta-feira ou os Limbos do Pacífi-
co”. Personagem que procura incessan-
temente por um outrem, no universo

desabitado de umailha, onde perigosa-
mente tem ameaçada sua condição de

um ser humanizado que se vê em risco
pelo desamparo que lhe advém de um

naufrágio, que o faz por grande tempo
solitário. E personagem que, bem adian-
te nahistória, ao poder inesperadamen-
te dividir seu dia a dia com o jovem 'Sex-
ta-feira' — nativo expulso de uma outra
ilha, desconhecida esta para sua civiliza-
ção de origem—sente renascerem as es-
peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
so do quelhe é possível reconhecer. Par-
ceiro então com quem não consegue
resgatar umatal “cumplicidade” perdi-
da e em seu âmago tão urgentemente

 

INES

ESPAÇO

JUN/99

10

ESPAÇO ABERTOo

tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,

implica em situações contextualizadas
que não são generalizáveis e, deste
modo, adquirem força designificações
interpessoais (Fairclough, 1992a: 81/2).
Juntando-se também ao quefoi posto o
que Goffman (1998 : 89; 95) faz notar,
quando observa que em tais situações

participantes podem mesmo negociar
sentidos que, em termos de alinhamen-

tos projetados, vão ter ainda a ver com o
que toma por imaginário essencial da
fala, assinalandoa este respeito que:

“Oqueanalure-
za divide afala fri-
volamente insere, si-

tua e mistura. Da
mesma forma que
dramaturgospodem
colocar qualquer
tipo de universo no

palco, também nós
podemos representar

[...Jemnossa conver-
sação”,

Nestes mesmostermos, como fazem
ver Nystrand & Wiemelt (1991 : 29),
mesmo quem escreve pode dispor de
estratégias de negociações de sentidos
tais como aquelas que se dão numadíade

oral onde,no caso, se praticam estratégi-
as paralinguísticas que não se têm na es-
crita. Isto é, ao escrevertambém porsub-
entendidos qualquerusuário deumalín-
gua pode projetar alinhamentos capazes
de deixar à mostra inclusive evidências
de umasuaironia, ou de um seu ceticis-
mo, ou ênfase,entre tantas outras, quan-
do vai estar exercendo variadas modula-

ções de suas vozes. Vozes estas que se
entendem como modos pelos quais se
situam representações sociais e posicio-
namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de

 

 

ação no mundo (Aronowitz & Giroux,
1991: 100; Nystrand &Wiemelt, 1991:
29; Moita Lopes, 1998a: 304). Isto en-

trando inclusive em consonância com o
que coloca Abbud (1995) quandoesta
refere que umcontexto socialmente par-
tilhado deve ser entendido como campo
de ação multivocal, onde vozes múltiplas
e multifacetadas emergem na interação

entre participantes engajados nodiscur-
so. Fazendo-se importante aduzira tal
respeito que umatal noção se ancora
primordialmente no conceito de queuma
vozé pela própria naturezamultidimen-
sionada, complexa e mesmocontraditó-

ria,já que se instaura nas (e pelas) pró-
prias diferenças, por onde (e onde) se
posicionam participantes, em contextos
socialmenteinstituídos. Fatos que afinal
condizem como queobservamAronowitz

 

& Giroux (1991 : 93; 100-102), quando
enfatizam a questão de queo uso deuma
língua nãopressupõesignificados abso-
lutos ou universais, decorrendodisto di-
ferentes possibilidades para quecada ser
humanoconstrua suas próprias e múlti-
plas relações consigo mesmo, com o(s)
“outro(s)' e como próprio discurso ne-
gociado.Aisto tudo se juntando então a
noçãode conflito que diferenciadases-

cutas e vozes múltiplas instigam, mobili-
zando participantes de contextos soci-
ais, na justa medida em que ao mesmo

tempo em que cadaum deles fica sendo
um “outro”, fica também mantida, simul-

tancamente, sua diferença.
Atal propósito,faz-se oportunoain-

da pontuar que, como bem ilustra um
estudo levado acabo porMaybin&Moss
(1993 :11), mesmoconversas acerca de
textos escritos trazem à tona variadas es-

cutas e usosdediferentes vozes, inclusi-

 

 

c
o
c
o

o
c
o
o
c
.
o
o
.
.
.

o
o
c
.

ve entre participantes de um contexto
particular compartilhado. Ou seja, em tais
contextos, pela prática de diversificados
tipos de leitura, um mesmo texto pode

ser (re)construído pela via de múltiplos
sentidos que, a depender de alinhamen-
tos projetados por seus usuários, não se-
rão sempre os mesmos. E com isto quis
também recolocar que defato significa-
dos de uma língua são continuamente
negociados, quando cada participante
interage com o “outro” instaurando-se
cada qual,assim, enquanto alteridade, em
processos que também se fazem in-

terpessoais, quando se posicionam dis-
cursosde identidade. Tal qual pode es-
tarobservando Geraldi (1996), quando o

mesmodiz de bus-
cas poruma “cum-

plicidade” entre
parceiros, em situ-

ações de práticas
discursivas, mesmo
emusos deumalín-
guaescrita, chegan-
do neste sentido a
evocar o persona-
gem “Robson Cru-

soé' visto porMichel Tournier (1991) na
obra “Sexta-feira ou os Limbos do Pacífi-
co”. Personagem que procura incessan-
temente por um outrem, no universo

desabitado de umailha, onde perigosa-
mente tem ameaçada sua condição de

um ser humanizado que se vê em risco
pelo desamparo que lhe advém de um

naufrágio, que o faz por grande tempo
solitário. E personagem que, bem adian-
te nahistória, ao poder inesperadamen-
te dividir seu dia a dia com o jovem 'Sex-
ta-feira' — nativo expulso de uma outra
ilha, desconhecida esta para sua civiliza-
ção de origem—sente renascerem as es-
peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
so do quelhe é possível reconhecer. Par-
ceiro então com quem não consegue
resgatar umatal “cumplicidade” perdi-
da e em seu âmago tão urgentemente

 

INES

ESPAÇO

JUN/99

10

ESPAÇO ABERTOo

tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,

implica em situações contextualizadas
que não são generalizáveis e, deste
modo, adquirem força designificações
interpessoais (Fairclough, 1992a: 81/2).
Juntando-se também ao quefoi posto o
que Goffman (1998 : 89; 95) faz notar,
quando observa que em tais situações

participantes podem mesmo negociar
sentidos que, em termos de alinhamen-

tos projetados, vão ter ainda a ver com o
que toma por imaginário essencial da
fala, assinalandoa este respeito que:

“Oqueanalure-
za divide afala fri-
volamente insere, si-

tua e mistura. Da
mesma forma que
dramaturgospodem
colocar qualquer
tipo de universo no

palco, também nós
podemos representar

[...Jemnossa conver-
sação”,

Nestes mesmostermos, como fazem
ver Nystrand & Wiemelt (1991 : 29),
mesmo quem escreve pode dispor de
estratégias de negociações de sentidos
tais como aquelas que se dão numadíade

oral onde,no caso, se praticam estratégi-
as paralinguísticas que não se têm na es-
crita. Isto é, ao escrevertambém porsub-
entendidos qualquerusuário deumalín-
gua pode projetar alinhamentos capazes
de deixar à mostra inclusive evidências
de umasuaironia, ou de um seu ceticis-
mo, ou ênfase,entre tantas outras, quan-
do vai estar exercendo variadas modula-

ções de suas vozes. Vozes estas que se
entendem como modos pelos quais se
situam representações sociais e posicio-
namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de

 

 

ação no mundo (Aronowitz & Giroux,
1991: 100; Nystrand &Wiemelt, 1991:
29; Moita Lopes, 1998a: 304). Isto en-

trando inclusive em consonância com o
que coloca Abbud (1995) quandoesta
refere que umcontexto socialmente par-
tilhado deve ser entendido como campo
de ação multivocal, onde vozes múltiplas
e multifacetadas emergem na interação

entre participantes engajados nodiscur-
so. Fazendo-se importante aduzira tal
respeito que umatal noção se ancora
primordialmente no conceito de queuma
vozé pela própria naturezamultidimen-
sionada, complexa e mesmocontraditó-

ria,já que se instaura nas (e pelas) pró-
prias diferenças, por onde (e onde) se
posicionam participantes, em contextos
socialmenteinstituídos. Fatos que afinal
condizem como queobservamAronowitz

 

& Giroux (1991 : 93; 100-102), quando
enfatizam a questão de queo uso deuma
língua nãopressupõesignificados abso-
lutos ou universais, decorrendodisto di-
ferentes possibilidades para quecada ser
humanoconstrua suas próprias e múlti-
plas relações consigo mesmo, com o(s)
“outro(s)' e como próprio discurso ne-
gociado.Aisto tudo se juntando então a
noçãode conflito que diferenciadases-

cutas e vozes múltiplas instigam, mobili-
zando participantes de contextos soci-
ais, na justa medida em que ao mesmo

tempo em que cadaum deles fica sendo
um “outro”, fica também mantida, simul-

tancamente, sua diferença.
Atal propósito,faz-se oportunoain-

da pontuar que, como bem ilustra um
estudo levado acabo porMaybin&Moss
(1993 :11), mesmoconversas acerca de
textos escritos trazem à tona variadas es-

cutas e usosdediferentes vozes, inclusi-
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ve entre participantes de um contexto
particular compartilhado. Ou seja, em tais
contextos, pela prática de diversificados
tipos de leitura, um mesmo texto pode

ser (re)construído pela via de múltiplos
sentidos que, a depender de alinhamen-
tos projetados por seus usuários, não se-
rão sempre os mesmos. E com isto quis
também recolocar que defato significa-
dos de uma língua são continuamente
negociados, quando cada participante
interage com o “outro” instaurando-se
cada qual,assim, enquanto alteridade, em
processos que também se fazem in-

terpessoais, quando se posicionam dis-
cursosde identidade. Tal qual pode es-
tarobservando Geraldi (1996), quando o

mesmodiz de bus-
cas poruma “cum-

plicidade” entre
parceiros, em situ-

ações de práticas
discursivas, mesmo
emusos deumalín-
guaescrita, chegan-
do neste sentido a
evocar o persona-
gem “Robson Cru-

soé' visto porMichel Tournier (1991) na
obra “Sexta-feira ou os Limbos do Pacífi-
co”. Personagem que procura incessan-
temente por um outrem, no universo

desabitado de umailha, onde perigosa-
mente tem ameaçada sua condição de

um ser humanizado que se vê em risco
pelo desamparo que lhe advém de um

naufrágio, que o faz por grande tempo
solitário. E personagem que, bem adian-
te nahistória, ao poder inesperadamen-
te dividir seu dia a dia com o jovem 'Sex-
ta-feira' — nativo expulso de uma outra
ilha, desconhecida esta para sua civiliza-
ção de origem—sente renascerem as es-
peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
so do quelhe é possível reconhecer. Par-
ceiro então com quem não consegue
resgatar umatal “cumplicidade” perdi-
da e em seu âmago tão urgentemente
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tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,

implica em situações contextualizadas
que não são generalizáveis e, deste
modo, adquirem força designificações
interpessoais (Fairclough, 1992a: 81/2).
Juntando-se também ao quefoi posto o
que Goffman (1998 : 89; 95) faz notar,
quando observa que em tais situações

participantes podem mesmo negociar
sentidos que, em termos de alinhamen-

tos projetados, vão ter ainda a ver com o
que toma por imaginário essencial da
fala, assinalandoa este respeito que:

“Oqueanalure-
za divide afala fri-
volamente insere, si-

tua e mistura. Da
mesma forma que
dramaturgospodem
colocar qualquer
tipo de universo no

palco, também nós
podemos representar

[...Jemnossa conver-
sação”,

Nestes mesmostermos, como fazem
ver Nystrand & Wiemelt (1991 : 29),
mesmo quem escreve pode dispor de
estratégias de negociações de sentidos
tais como aquelas que se dão numadíade

oral onde,no caso, se praticam estratégi-
as paralinguísticas que não se têm na es-
crita. Isto é, ao escrevertambém porsub-
entendidos qualquerusuário deumalín-
gua pode projetar alinhamentos capazes
de deixar à mostra inclusive evidências
de umasuaironia, ou de um seu ceticis-
mo, ou ênfase,entre tantas outras, quan-
do vai estar exercendo variadas modula-

ções de suas vozes. Vozes estas que se
entendem como modos pelos quais se
situam representações sociais e posicio-
namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de
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rão sempre os mesmos. E com isto quis
também recolocar que defato significa-
dos de uma língua são continuamente
negociados, quando cada participante
interage com o “outro” instaurando-se
cada qual,assim, enquanto alteridade, em
processos que também se fazem in-

terpessoais, quando se posicionam dis-
cursosde identidade. Tal qual pode es-
tarobservando Geraldi (1996), quando o

mesmodiz de bus-
cas poruma “cum-

plicidade” entre
parceiros, em situ-

ações de práticas
discursivas, mesmo
emusos deumalín-
guaescrita, chegan-
do neste sentido a
evocar o persona-
gem “Robson Cru-

soé' visto porMichel Tournier (1991) na
obra “Sexta-feira ou os Limbos do Pacífi-
co”. Personagem que procura incessan-
temente por um outrem, no universo

desabitado de umailha, onde perigosa-
mente tem ameaçada sua condição de

um ser humanizado que se vê em risco
pelo desamparo que lhe advém de um

naufrágio, que o faz por grande tempo
solitário. E personagem que, bem adian-
te nahistória, ao poder inesperadamen-
te dividir seu dia a dia com o jovem 'Sex-
ta-feira' — nativo expulso de uma outra
ilha, desconhecida esta para sua civiliza-
ção de origem—sente renascerem as es-
peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
so do quelhe é possível reconhecer. Par-
ceiro então com quem não consegue
resgatar umatal “cumplicidade” perdi-
da e em seu âmago tão urgentemente
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tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,

implica em situações contextualizadas
que não são generalizáveis e, deste
modo, adquirem força designificações
interpessoais (Fairclough, 1992a: 81/2).
Juntando-se também ao quefoi posto o
que Goffman (1998 : 89; 95) faz notar,
quando observa que em tais situações

participantes podem mesmo negociar
sentidos que, em termos de alinhamen-

tos projetados, vão ter ainda a ver com o
que toma por imaginário essencial da
fala, assinalandoa este respeito que:

“Oqueanalure-
za divide afala fri-
volamente insere, si-

tua e mistura. Da
mesma forma que
dramaturgospodem
colocar qualquer
tipo de universo no

palco, também nós
podemos representar

[...Jemnossa conver-
sação”,

Nestes mesmostermos, como fazem
ver Nystrand & Wiemelt (1991 : 29),
mesmo quem escreve pode dispor de
estratégias de negociações de sentidos
tais como aquelas que se dão numadíade

oral onde,no caso, se praticam estratégi-
as paralinguísticas que não se têm na es-
crita. Isto é, ao escrevertambém porsub-
entendidos qualquerusuário deumalín-
gua pode projetar alinhamentos capazes
de deixar à mostra inclusive evidências
de umasuaironia, ou de um seu ceticis-
mo, ou ênfase,entre tantas outras, quan-
do vai estar exercendo variadas modula-

ções de suas vozes. Vozes estas que se
entendem como modos pelos quais se
situam representações sociais e posicio-
namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de

 

 

ação no mundo (Aronowitz & Giroux,
1991: 100; Nystrand &Wiemelt, 1991:
29; Moita Lopes, 1998a: 304). Isto en-

trando inclusive em consonância com o
que coloca Abbud (1995) quandoesta
refere que umcontexto socialmente par-
tilhado deve ser entendido como campo
de ação multivocal, onde vozes múltiplas
e multifacetadas emergem na interação

entre participantes engajados nodiscur-
so. Fazendo-se importante aduzira tal
respeito que umatal noção se ancora
primordialmente no conceito de queuma
vozé pela própria naturezamultidimen-
sionada, complexa e mesmocontraditó-

ria,já que se instaura nas (e pelas) pró-
prias diferenças, por onde (e onde) se
posicionam participantes, em contextos
socialmenteinstituídos. Fatos que afinal
condizem como queobservamAronowitz

 

& Giroux (1991 : 93; 100-102), quando
enfatizam a questão de queo uso deuma
língua nãopressupõesignificados abso-
lutos ou universais, decorrendodisto di-
ferentes possibilidades para quecada ser
humanoconstrua suas próprias e múlti-
plas relações consigo mesmo, com o(s)
“outro(s)' e como próprio discurso ne-
gociado.Aisto tudo se juntando então a
noçãode conflito que diferenciadases-

cutas e vozes múltiplas instigam, mobili-
zando participantes de contextos soci-
ais, na justa medida em que ao mesmo

tempo em que cadaum deles fica sendo
um “outro”, fica também mantida, simul-

tancamente, sua diferença.
Atal propósito,faz-se oportunoain-

da pontuar que, como bem ilustra um
estudo levado acabo porMaybin&Moss
(1993 :11), mesmoconversas acerca de
textos escritos trazem à tona variadas es-

cutas e usosdediferentes vozes, inclusi-
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peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
so do quelhe é possível reconhecer. Par-
ceiro então com quem não consegue
resgatar umatal “cumplicidade” perdi-
da e em seu âmago tão urgentemente
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tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,

implica em situações contextualizadas
que não são generalizáveis e, deste
modo, adquirem força designificações
interpessoais (Fairclough, 1992a: 81/2).
Juntando-se também ao quefoi posto o
que Goffman (1998 : 89; 95) faz notar,
quando observa que em tais situações

participantes podem mesmo negociar
sentidos que, em termos de alinhamen-

tos projetados, vão ter ainda a ver com o
que toma por imaginário essencial da
fala, assinalandoa este respeito que:

“Oqueanalure-
za divide afala fri-
volamente insere, si-

tua e mistura. Da
mesma forma que
dramaturgospodem
colocar qualquer
tipo de universo no

palco, também nós
podemos representar

[...Jemnossa conver-
sação”,

Nestes mesmostermos, como fazem
ver Nystrand & Wiemelt (1991 : 29),
mesmo quem escreve pode dispor de
estratégias de negociações de sentidos
tais como aquelas que se dão numadíade

oral onde,no caso, se praticam estratégi-
as paralinguísticas que não se têm na es-
crita. Isto é, ao escrevertambém porsub-
entendidos qualquerusuário deumalín-
gua pode projetar alinhamentos capazes
de deixar à mostra inclusive evidências
de umasuaironia, ou de um seu ceticis-
mo, ou ênfase,entre tantas outras, quan-
do vai estar exercendo variadas modula-

ções de suas vozes. Vozes estas que se
entendem como modos pelos quais se
situam representações sociais e posicio-
namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de

 

 

ação no mundo (Aronowitz & Giroux,
1991: 100; Nystrand &Wiemelt, 1991:
29; Moita Lopes, 1998a: 304). Isto en-

trando inclusive em consonância com o
que coloca Abbud (1995) quandoesta
refere que umcontexto socialmente par-
tilhado deve ser entendido como campo
de ação multivocal, onde vozes múltiplas
e multifacetadas emergem na interação

entre participantes engajados nodiscur-
so. Fazendo-se importante aduzira tal
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primordialmente no conceito de queuma
vozé pela própria naturezamultidimen-
sionada, complexa e mesmocontraditó-
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“outro(s)' e como próprio discurso ne-
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cutas e vozes múltiplas instigam, mobili-
zando participantes de contextos soci-
ais, na justa medida em que ao mesmo

tempo em que cadaum deles fica sendo
um “outro”, fica também mantida, simul-

tancamente, sua diferença.
Atal propósito,faz-se oportunoain-

da pontuar que, como bem ilustra um
estudo levado acabo porMaybin&Moss
(1993 :11), mesmoconversas acerca de
textos escritos trazem à tona variadas es-
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cada qual,assim, enquanto alteridade, em
processos que também se fazem in-

terpessoais, quando se posicionam dis-
cursosde identidade. Tal qual pode es-
tarobservando Geraldi (1996), quando o

mesmodiz de bus-
cas poruma “cum-

plicidade” entre
parceiros, em situ-

ações de práticas
discursivas, mesmo
emusos deumalín-
guaescrita, chegan-
do neste sentido a
evocar o persona-
gem “Robson Cru-

soé' visto porMichel Tournier (1991) na
obra “Sexta-feira ou os Limbos do Pacífi-
co”. Personagem que procura incessan-
temente por um outrem, no universo

desabitado de umailha, onde perigosa-
mente tem ameaçada sua condição de

um ser humanizado que se vê em risco
pelo desamparo que lhe advém de um

naufrágio, que o faz por grande tempo
solitário. E personagem que, bem adian-
te nahistória, ao poder inesperadamen-
te dividir seu dia a dia com o jovem 'Sex-
ta-feira' — nativo expulso de uma outra
ilha, desconhecida esta para sua civiliza-
ção de origem—sente renascerem as es-
peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
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ceiro então com quem não consegue
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namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de

 

 

ação no mundo (Aronowitz & Giroux,
1991: 100; Nystrand &Wiemelt, 1991:
29; Moita Lopes, 1998a: 304). Isto en-

trando inclusive em consonância com o
que coloca Abbud (1995) quandoesta
refere que umcontexto socialmente par-
tilhado deve ser entendido como campo
de ação multivocal, onde vozes múltiplas
e multifacetadas emergem na interação

entre participantes engajados nodiscur-
so. Fazendo-se importante aduzira tal
respeito que umatal noção se ancora
primordialmente no conceito de queuma
vozé pela própria naturezamultidimen-
sionada, complexa e mesmocontraditó-

ria,já que se instaura nas (e pelas) pró-
prias diferenças, por onde (e onde) se
posicionam participantes, em contextos
socialmenteinstituídos. Fatos que afinal
condizem como queobservamAronowitz

 

& Giroux (1991 : 93; 100-102), quando
enfatizam a questão de queo uso deuma
língua nãopressupõesignificados abso-
lutos ou universais, decorrendodisto di-
ferentes possibilidades para quecada ser
humanoconstrua suas próprias e múlti-
plas relações consigo mesmo, com o(s)
“outro(s)' e como próprio discurso ne-
gociado.Aisto tudo se juntando então a
noçãode conflito que diferenciadases-

cutas e vozes múltiplas instigam, mobili-
zando participantes de contextos soci-
ais, na justa medida em que ao mesmo

tempo em que cadaum deles fica sendo
um “outro”, fica também mantida, simul-

tancamente, sua diferença.
Atal propósito,faz-se oportunoain-

da pontuar que, como bem ilustra um
estudo levado acabo porMaybin&Moss
(1993 :11), mesmoconversas acerca de
textos escritos trazem à tona variadas es-

cutas e usosdediferentes vozes, inclusi-

 

 

c
o
c
o

o
c
o
o
c
.
o
o
.
.
.

o
o
c
.

ve entre participantes de um contexto
particular compartilhado. Ou seja, em tais
contextos, pela prática de diversificados
tipos de leitura, um mesmo texto pode

ser (re)construído pela via de múltiplos
sentidos que, a depender de alinhamen-
tos projetados por seus usuários, não se-
rão sempre os mesmos. E com isto quis
também recolocar que defato significa-
dos de uma língua são continuamente
negociados, quando cada participante
interage com o “outro” instaurando-se
cada qual,assim, enquanto alteridade, em
processos que também se fazem in-

terpessoais, quando se posicionam dis-
cursosde identidade. Tal qual pode es-
tarobservando Geraldi (1996), quando o

mesmodiz de bus-
cas poruma “cum-

plicidade” entre
parceiros, em situ-

ações de práticas
discursivas, mesmo
emusos deumalín-
guaescrita, chegan-
do neste sentido a
evocar o persona-
gem “Robson Cru-

soé' visto porMichel Tournier (1991) na
obra “Sexta-feira ou os Limbos do Pacífi-
co”. Personagem que procura incessan-
temente por um outrem, no universo

desabitado de umailha, onde perigosa-
mente tem ameaçada sua condição de

um ser humanizado que se vê em risco
pelo desamparo que lhe advém de um

naufrágio, que o faz por grande tempo
solitário. E personagem que, bem adian-
te nahistória, ao poder inesperadamen-
te dividir seu dia a dia com o jovem 'Sex-
ta-feira' — nativo expulso de uma outra
ilha, desconhecida esta para sua civiliza-
ção de origem—sente renascerem as es-
peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
so do quelhe é possível reconhecer. Par-
ceiro então com quem não consegue
resgatar umatal “cumplicidade” perdi-
da e em seu âmago tão urgentemente

 

INES

ESPAÇO

JUN/99

10

ESPAÇO ABERTOo

tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,
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Nestes mesmostermos, como fazem
ver Nystrand & Wiemelt (1991 : 29),
mesmo quem escreve pode dispor de
estratégias de negociações de sentidos
tais como aquelas que se dão numadíade

oral onde,no caso, se praticam estratégi-
as paralinguísticas que não se têm na es-
crita. Isto é, ao escrevertambém porsub-
entendidos qualquerusuário deumalín-
gua pode projetar alinhamentos capazes
de deixar à mostra inclusive evidências
de umasuaironia, ou de um seu ceticis-
mo, ou ênfase,entre tantas outras, quan-
do vai estar exercendo variadas modula-

ções de suas vozes. Vozes estas que se
entendem como modos pelos quais se
situam representações sociais e posicio-
namentos, mesmo particulares, através
dos quais participantes atuam por
diversificadas óticas pessoais, tomada a

interação discursiva como ummodo de

 

 

ação no mundo (Aronowitz & Giroux,
1991: 100; Nystrand &Wiemelt, 1991:
29; Moita Lopes, 1998a: 304). Isto en-

trando inclusive em consonância com o
que coloca Abbud (1995) quandoesta
refere que umcontexto socialmente par-
tilhado deve ser entendido como campo
de ação multivocal, onde vozes múltiplas
e multifacetadas emergem na interação

entre participantes engajados nodiscur-
so. Fazendo-se importante aduzira tal
respeito que umatal noção se ancora
primordialmente no conceito de queuma
vozé pela própria naturezamultidimen-
sionada, complexa e mesmocontraditó-

ria,já que se instaura nas (e pelas) pró-
prias diferenças, por onde (e onde) se
posicionam participantes, em contextos
socialmenteinstituídos. Fatos que afinal
condizem como queobservamAronowitz

 

& Giroux (1991 : 93; 100-102), quando
enfatizam a questão de queo uso deuma
língua nãopressupõesignificados abso-
lutos ou universais, decorrendodisto di-
ferentes possibilidades para quecada ser
humanoconstrua suas próprias e múlti-
plas relações consigo mesmo, com o(s)
“outro(s)' e como próprio discurso ne-
gociado.Aisto tudo se juntando então a
noçãode conflito que diferenciadases-

cutas e vozes múltiplas instigam, mobili-
zando participantes de contextos soci-
ais, na justa medida em que ao mesmo

tempo em que cadaum deles fica sendo
um “outro”, fica também mantida, simul-

tancamente, sua diferença.
Atal propósito,faz-se oportunoain-

da pontuar que, como bem ilustra um
estudo levado acabo porMaybin&Moss
(1993 :11), mesmoconversas acerca de
textos escritos trazem à tona variadas es-

cutas e usosdediferentes vozes, inclusi-
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ve entre participantes de um contexto
particular compartilhado. Ou seja, em tais
contextos, pela prática de diversificados
tipos de leitura, um mesmo texto pode

ser (re)construído pela via de múltiplos
sentidos que, a depender de alinhamen-
tos projetados por seus usuários, não se-
rão sempre os mesmos. E com isto quis
também recolocar que defato significa-
dos de uma língua são continuamente
negociados, quando cada participante
interage com o “outro” instaurando-se
cada qual,assim, enquanto alteridade, em
processos que também se fazem in-

terpessoais, quando se posicionam dis-
cursosde identidade. Tal qual pode es-
tarobservando Geraldi (1996), quando o

mesmodiz de bus-
cas poruma “cum-

plicidade” entre
parceiros, em situ-

ações de práticas
discursivas, mesmo
emusos deumalín-
guaescrita, chegan-
do neste sentido a
evocar o persona-
gem “Robson Cru-

soé' visto porMichel Tournier (1991) na
obra “Sexta-feira ou os Limbos do Pacífi-
co”. Personagem que procura incessan-
temente por um outrem, no universo

desabitado de umailha, onde perigosa-
mente tem ameaçada sua condição de

um ser humanizado que se vê em risco
pelo desamparo que lhe advém de um

naufrágio, que o faz por grande tempo
solitário. E personagem que, bem adian-
te nahistória, ao poder inesperadamen-
te dividir seu dia a dia com o jovem 'Sex-
ta-feira' — nativo expulso de uma outra
ilha, desconhecida esta para sua civiliza-
ção de origem—sente renascerem as es-
peranças de ter novamente junto a si a
“cumplicidade” de umparceiro queto-
davia mostra-se sempre, em tudo, diver-
so do quelhe é possível reconhecer. Par-
ceiro então com quem não consegue
resgatar umatal “cumplicidade” perdi-
da e em seu âmago tão urgentemente
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tais mensagens, qualquerusuário deuma
língua estará se defrontando com
ambivalências que deve reduzir. Isto tudo

também pressupondoentãoocontexto
—queprecedeotexto—que, porsuavez,

implica em situações contextualizadas
que não são generalizáveis e, deste
modo, adquirem força designificações
interpessoais (Fairclough, 1992a: 81/2).
Juntando-se também ao quefoi posto o
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demandada, na medidaemque entre os

dois homens imperaram apenas suas

irremovíveis “diferenças”. E tipos de “di-
ferenças” que, então, na ausência de suas
complementares “semelhanças”, puse-
ram apenas à mostra umrigoroso corte
entre os universos humanizantes deste
e daquele. Universos afastados nos quais
cada qual pudera se reconhecere ser re-
conhecido,tanto “Robson” quanto “Sex-

ta-feira”, tambémcomoum “outro”. E cor-
te que talvez Tournier (Ibid) estivesse a

utilizar como a uma espéciede artifício
metafórico paraentão subentender, em
tal ficção, umabarreira em processos de
alinhamento. Barreira
em função da qual seu
personagem “Robson”

estaria pois a sofrer do-
res e angústias de um
como que “surdo-

emudecimento” de si
mesmo. No caso, não

no caosdafalta de sen-

tido onde se perde o
psicótico, mas nolimbo
deuma relação discursivamentevazia.

De qualquer modo, a uma história
como a que acabo de mencionar sere-
porta Geraldi (Ibid) para discutir a ques-
tão de uma “cumplicidade”mesmo na
construção do texto escrito, por onde

também se pode depreender que a bus-
ca portal “cumplicidade” é inclusive

em si mesma parte constitutiva de um

processo através do qual, como observa
Moita Lopes(1995 : 200), se engendram
ações sociais que se fazem depentente:
de realizaçõesdiscursivas. Ações sociais

que, comojá assinalei, continuamente

se reconstróem em situações particula-

res, através dossignificados que cada qual
estará dandoa si mesmoe aos demais

engajados nodiscurso.
Assim,a partir do que venho pontu-

ando,ao tomaro discurso comomodode

ação no mundotrago paraeste estudo
questões que têm aver com negociações

 

 

de sentido, em processos dealinhamen-
to entre participantes de umasala de
aula da L2 escrita de aprendizes surdos
FNsdeLibras, ondesignificadosestarão

sendo socialmente construídos.Apropó-
sito do que, comojápude discutir ante-
riormente,estarei considerando que pro-
cessos em questãoestarão também sen-
do atravessadosporconflitos, quando su-
bentendidosestiverem sendo negocia-
dos em trabalhos desenvolvidos no con-
texto-alvo em causa.Partilhas, negocia-
ções e conflitos, nos (e pelos) quais par-
ticipante do estudo em questãoestarão
demandando pela construção e pela

transformaçãodaprópriarealidade deum
mundo social onde (con)vivem, ao
posicionarem discursosde identidade.

 

  Contexto e Metodologia da
Investigação

 

  
O trabalho em questão foi desenvol

vido a partir de material coletado porum
estudo anterior, numa escola especial
pública do Rio deJaneiro, nos meses de

maio/junho de 1998.
O contexto-alvo foi o de umasala de

aula de nível 4 de Portuguêsescrito como
L2 de surdos FNsdeLibras, tendo parti-
cipado comoprofissionais: MartaCiccone
(referida adiante comoMARTA), em cola-
boração com a professora da L2 escrita
(referida depois comoVÂNIA). Professora
esta que inclusive se interessou em cola-
borar neste estudo, em vista de já estar
participando de um trabalho de consul-
toria desenvolvida em sua instituição.
Consultoria esta que—desde o ano ante-
rior—jávinha tratando sobre interação e

 

 

discurso em sala de aula, em termos da
aquisição daL2 empauta, conformemen-

cionado anteriormente.
Por seu turno, o grupo de partici-

pantes surdos foi compostoportrês alu-
nos (de agora em diante: CELSO; GER-

SON eJÚLIO) e duas alunas (adiante re-
feridas como: JANE e VITÓRIA) —num
total de cinco—comfaixa etáriavariando
de 16 à 22 anosde idade.E, ainda como
participantes para apoio técnico defil-

magens, foram convidadas quatro acadê-
micas de um curso de Fonoaudiologia,

da mesmacidade, que se revezaram nes-
ta atividade durante o período progra-

mado (referidas, no caso, como: BRAN-
CA; CÉLIA; FLÁVIAeJACIRA)..

Comoinstrumentos de coleta para
osdadosforamuti-
lizados: entrevista
inicial em grupo
com os alunos; di-

ário de anotações
que colhi em sala
de aula; diário de
anotações quere-
gistrei em encon-

trosagendadoscom
aprofessora;filma-

gens de cinco aulas inteiras e sucessivas.

Com os alunos surdos aconteceram
dois encontros em sala de aula, antes que
se iniciassem as filmagensdas aulas pre-
vistas: num primeiro, discutimos sobre
questões do trabalho que íamos desen-
volver; num segundofizcom elesa refe-
rida entrevista inicial em grupo, quando

pudemos também conversar sobre inda-
gações queestavamsendo postas. Porseu
turno, com a professora de sala de aula
foram agendadose aconteceram cinco
encontros pessoais, para discussõese lei-
turas de textos teóricos sobre noções
cruciais do estudo a serdesenvolvido, bem

como sobre dados coletados durante todo
o transcorrer dainvestigação, cujo mate-

rial retomo.

Em relaçãoàs filmagens, as mesmas
foramtecnicamente organizadas—antes

e após cada dia—tanto com as auxiliares
para este tipo de trabalho, quanto com a

INES

ESPAÇO

JUN/99

11

demandada, na medidaemque entre os

dois homens imperaram apenas suas

irremovíveis “diferenças”. E tipos de “di-
ferenças” que, então, na ausência de suas
complementares “semelhanças”, puse-
ram apenas à mostra umrigoroso corte
entre os universos humanizantes deste
e daquele. Universos afastados nos quais
cada qual pudera se reconhecere ser re-
conhecido,tanto “Robson” quanto “Sex-

ta-feira”, tambémcomoum “outro”. E cor-
te que talvez Tournier (Ibid) estivesse a

utilizar como a uma espéciede artifício
metafórico paraentão subentender, em
tal ficção, umabarreira em processos de
alinhamento. Barreira
em função da qual seu
personagem “Robson”

estaria pois a sofrer do-
res e angústias de um
como que “surdo-

emudecimento” de si
mesmo. No caso, não

no caosdafalta de sen-

tido onde se perde o
psicótico, mas nolimbo
deuma relação discursivamentevazia.

De qualquer modo, a uma história
como a que acabo de mencionar sere-
porta Geraldi (Ibid) para discutir a ques-
tão de uma “cumplicidade”mesmo na
construção do texto escrito, por onde

também se pode depreender que a bus-
ca portal “cumplicidade” é inclusive

em si mesma parte constitutiva de um

processo através do qual, como observa
Moita Lopes(1995 : 200), se engendram
ações sociais que se fazem depentente:
de realizaçõesdiscursivas. Ações sociais

que, comojá assinalei, continuamente

se reconstróem em situações particula-

res, através dossignificados que cada qual
estará dandoa si mesmoe aos demais

engajados nodiscurso.
Assim,a partir do que venho pontu-

ando,ao tomaro discurso comomodode

ação no mundotrago paraeste estudo
questões que têm aver com negociações

 

 

de sentido, em processos dealinhamen-
to entre participantes de umasala de
aula da L2 escrita de aprendizes surdos
FNsdeLibras, ondesignificadosestarão

sendo socialmente construídos.Apropó-
sito do que, comojápude discutir ante-
riormente,estarei considerando que pro-
cessos em questãoestarão também sen-
do atravessadosporconflitos, quando su-
bentendidosestiverem sendo negocia-
dos em trabalhos desenvolvidos no con-
texto-alvo em causa.Partilhas, negocia-
ções e conflitos, nos (e pelos) quais par-
ticipante do estudo em questãoestarão
demandando pela construção e pela

transformaçãodaprópriarealidade deum
mundo social onde (con)vivem, ao
posicionarem discursosde identidade.

 

  Contexto e Metodologia da
Investigação

 

  
O trabalho em questão foi desenvol

vido a partir de material coletado porum
estudo anterior, numa escola especial
pública do Rio deJaneiro, nos meses de

maio/junho de 1998.
O contexto-alvo foi o de umasala de

aula de nível 4 de Portuguêsescrito como
L2 de surdos FNsdeLibras, tendo parti-
cipado comoprofissionais: MartaCiccone
(referida adiante comoMARTA), em cola-
boração com a professora da L2 escrita
(referida depois comoVÂNIA). Professora
esta que inclusive se interessou em cola-
borar neste estudo, em vista de já estar
participando de um trabalho de consul-
toria desenvolvida em sua instituição.
Consultoria esta que—desde o ano ante-
rior—jávinha tratando sobre interação e

 

 

discurso em sala de aula, em termos da
aquisição daL2 empauta, conformemen-

cionado anteriormente.
Por seu turno, o grupo de partici-

pantes surdos foi compostoportrês alu-
nos (de agora em diante: CELSO; GER-

SON eJÚLIO) e duas alunas (adiante re-
feridas como: JANE e VITÓRIA) —num
total de cinco—comfaixa etáriavariando
de 16 à 22 anosde idade.E, ainda como
participantes para apoio técnico defil-

magens, foram convidadas quatro acadê-
micas de um curso de Fonoaudiologia,

da mesmacidade, que se revezaram nes-
ta atividade durante o período progra-

mado (referidas, no caso, como: BRAN-
CA; CÉLIA; FLÁVIAeJACIRA)..

Comoinstrumentos de coleta para
osdadosforamuti-
lizados: entrevista
inicial em grupo
com os alunos; di-

ário de anotações
que colhi em sala
de aula; diário de
anotações quere-
gistrei em encon-

trosagendadoscom
aprofessora;filma-

gens de cinco aulas inteiras e sucessivas.

Com os alunos surdos aconteceram
dois encontros em sala de aula, antes que
se iniciassem as filmagensdas aulas pre-
vistas: num primeiro, discutimos sobre
questões do trabalho que íamos desen-
volver; num segundofizcom elesa refe-
rida entrevista inicial em grupo, quando

pudemos também conversar sobre inda-
gações queestavamsendo postas. Porseu
turno, com a professora de sala de aula
foram agendadose aconteceram cinco
encontros pessoais, para discussõese lei-
turas de textos teóricos sobre noções
cruciais do estudo a serdesenvolvido, bem

como sobre dados coletados durante todo
o transcorrer dainvestigação, cujo mate-

rial retomo.

Em relaçãoàs filmagens, as mesmas
foramtecnicamente organizadas—antes

e após cada dia—tanto com as auxiliares
para este tipo de trabalho, quanto com a
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demandada, na medidaemque entre os

dois homens imperaram apenas suas

irremovíveis “diferenças”. E tipos de “di-
ferenças” que, então, na ausência de suas
complementares “semelhanças”, puse-
ram apenas à mostra umrigoroso corte
entre os universos humanizantes deste
e daquele. Universos afastados nos quais
cada qual pudera se reconhecere ser re-
conhecido,tanto “Robson” quanto “Sex-

ta-feira”, tambémcomoum “outro”. E cor-
te que talvez Tournier (Ibid) estivesse a

utilizar como a uma espéciede artifício
metafórico paraentão subentender, em
tal ficção, umabarreira em processos de
alinhamento. Barreira
em função da qual seu
personagem “Robson”

estaria pois a sofrer do-
res e angústias de um
como que “surdo-

emudecimento” de si
mesmo. No caso, não

no caosdafalta de sen-

tido onde se perde o
psicótico, mas nolimbo
deuma relação discursivamentevazia.

De qualquer modo, a uma história
como a que acabo de mencionar sere-
porta Geraldi (Ibid) para discutir a ques-
tão de uma “cumplicidade”mesmo na
construção do texto escrito, por onde

também se pode depreender que a bus-
ca portal “cumplicidade” é inclusive

em si mesma parte constitutiva de um

processo através do qual, como observa
Moita Lopes(1995 : 200), se engendram
ações sociais que se fazem depentente:
de realizaçõesdiscursivas. Ações sociais

que, comojá assinalei, continuamente

se reconstróem em situações particula-

res, através dossignificados que cada qual
estará dandoa si mesmoe aos demais

engajados nodiscurso.
Assim,a partir do que venho pontu-

ando,ao tomaro discurso comomodode

ação no mundotrago paraeste estudo
questões que têm aver com negociações
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dois homens imperaram apenas suas

irremovíveis “diferenças”. E tipos de “di-
ferenças” que, então, na ausência de suas
complementares “semelhanças”, puse-
ram apenas à mostra umrigoroso corte
entre os universos humanizantes deste
e daquele. Universos afastados nos quais
cada qual pudera se reconhecere ser re-
conhecido,tanto “Robson” quanto “Sex-

ta-feira”, tambémcomoum “outro”. E cor-
te que talvez Tournier (Ibid) estivesse a

utilizar como a uma espéciede artifício
metafórico paraentão subentender, em
tal ficção, umabarreira em processos de
alinhamento. Barreira
em função da qual seu
personagem “Robson”

estaria pois a sofrer do-
res e angústias de um
como que “surdo-

emudecimento” de si
mesmo. No caso, não

no caosdafalta de sen-

tido onde se perde o
psicótico, mas nolimbo
deuma relação discursivamentevazia.

De qualquer modo, a uma história
como a que acabo de mencionar sere-
porta Geraldi (Ibid) para discutir a ques-
tão de uma “cumplicidade”mesmo na
construção do texto escrito, por onde

também se pode depreender que a bus-
ca portal “cumplicidade” é inclusive

em si mesma parte constitutiva de um

processo através do qual, como observa
Moita Lopes(1995 : 200), se engendram
ações sociais que se fazem depentente:
de realizaçõesdiscursivas. Ações sociais

que, comojá assinalei, continuamente

se reconstróem em situações particula-

res, através dossignificados que cada qual
estará dandoa si mesmoe aos demais

engajados nodiscurso.
Assim,a partir do que venho pontu-

ando,ao tomaro discurso comomodode

ação no mundotrago paraeste estudo
questões que têm aver com negociações

 

 

de sentido, em processos dealinhamen-
to entre participantes de umasala de
aula da L2 escrita de aprendizes surdos
FNsdeLibras, ondesignificadosestarão

sendo socialmente construídos.Apropó-
sito do que, comojápude discutir ante-
riormente,estarei considerando que pro-
cessos em questãoestarão também sen-
do atravessadosporconflitos, quando su-
bentendidosestiverem sendo negocia-
dos em trabalhos desenvolvidos no con-
texto-alvo em causa.Partilhas, negocia-
ções e conflitos, nos (e pelos) quais par-
ticipante do estudo em questãoestarão
demandando pela construção e pela

transformaçãodaprópriarealidade deum
mundo social onde (con)vivem, ao
posicionarem discursosde identidade.

 

  Contexto e Metodologia da
Investigação

 

  
O trabalho em questão foi desenvol

vido a partir de material coletado porum
estudo anterior, numa escola especial
pública do Rio deJaneiro, nos meses de

maio/junho de 1998.
O contexto-alvo foi o de umasala de

aula de nível 4 de Portuguêsescrito como
L2 de surdos FNsdeLibras, tendo parti-
cipado comoprofissionais: MartaCiccone
(referida adiante comoMARTA), em cola-
boração com a professora da L2 escrita
(referida depois comoVÂNIA). Professora
esta que inclusive se interessou em cola-
borar neste estudo, em vista de já estar
participando de um trabalho de consul-
toria desenvolvida em sua instituição.
Consultoria esta que—desde o ano ante-
rior—jávinha tratando sobre interação e

 

 

discurso em sala de aula, em termos da
aquisição daL2 empauta, conformemen-

cionado anteriormente.
Por seu turno, o grupo de partici-

pantes surdos foi compostoportrês alu-
nos (de agora em diante: CELSO; GER-

SON eJÚLIO) e duas alunas (adiante re-
feridas como: JANE e VITÓRIA) —num
total de cinco—comfaixa etáriavariando
de 16 à 22 anosde idade.E, ainda como
participantes para apoio técnico defil-

magens, foram convidadas quatro acadê-
micas de um curso de Fonoaudiologia,

da mesmacidade, que se revezaram nes-
ta atividade durante o período progra-

mado (referidas, no caso, como: BRAN-
CA; CÉLIA; FLÁVIAeJACIRA)..

Comoinstrumentos de coleta para
osdadosforamuti-
lizados: entrevista
inicial em grupo
com os alunos; di-

ário de anotações
que colhi em sala
de aula; diário de
anotações quere-
gistrei em encon-

trosagendadoscom
aprofessora;filma-

gens de cinco aulas inteiras e sucessivas.

Com os alunos surdos aconteceram
dois encontros em sala de aula, antes que
se iniciassem as filmagensdas aulas pre-
vistas: num primeiro, discutimos sobre
questões do trabalho que íamos desen-
volver; num segundofizcom elesa refe-
rida entrevista inicial em grupo, quando

pudemos também conversar sobre inda-
gações queestavamsendo postas. Porseu
turno, com a professora de sala de aula
foram agendadose aconteceram cinco
encontros pessoais, para discussõese lei-
turas de textos teóricos sobre noções
cruciais do estudo a serdesenvolvido, bem

como sobre dados coletados durante todo
o transcorrer dainvestigação, cujo mate-

rial retomo.

Em relaçãoàs filmagens, as mesmas
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e após cada dia—tanto com as auxiliares
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estudo anterior, numa escola especial
pública do Rio deJaneiro, nos meses de

maio/junho de 1998.
O contexto-alvo foi o de umasala de

aula de nível 4 de Portuguêsescrito como
L2 de surdos FNsdeLibras, tendo parti-
cipado comoprofissionais: MartaCiccone
(referida adiante comoMARTA), em cola-
boração com a professora da L2 escrita
(referida depois comoVÂNIA). Professora
esta que inclusive se interessou em cola-
borar neste estudo, em vista de já estar
participando de um trabalho de consul-
toria desenvolvida em sua instituição.
Consultoria esta que—desde o ano ante-
rior—jávinha tratando sobre interação e

 

 

discurso em sala de aula, em termos da
aquisição daL2 empauta, conformemen-

cionado anteriormente.
Por seu turno, o grupo de partici-

pantes surdos foi compostoportrês alu-
nos (de agora em diante: CELSO; GER-

SON eJÚLIO) e duas alunas (adiante re-
feridas como: JANE e VITÓRIA) —num
total de cinco—comfaixa etáriavariando
de 16 à 22 anosde idade.E, ainda como
participantes para apoio técnico defil-

magens, foram convidadas quatro acadê-
micas de um curso de Fonoaudiologia,

da mesmacidade, que se revezaram nes-
ta atividade durante o período progra-

mado (referidas, no caso, como: BRAN-
CA; CÉLIA; FLÁVIAeJACIRA)..

Comoinstrumentos de coleta para
osdadosforamuti-
lizados: entrevista
inicial em grupo
com os alunos; di-

ário de anotações
que colhi em sala
de aula; diário de
anotações quere-
gistrei em encon-

trosagendadoscom
aprofessora;filma-

gens de cinco aulas inteiras e sucessivas.

Com os alunos surdos aconteceram
dois encontros em sala de aula, antes que
se iniciassem as filmagensdas aulas pre-
vistas: num primeiro, discutimos sobre
questões do trabalho que íamos desen-
volver; num segundofizcom elesa refe-
rida entrevista inicial em grupo, quando

pudemos também conversar sobre inda-
gações queestavamsendo postas. Porseu
turno, com a professora de sala de aula
foram agendadose aconteceram cinco
encontros pessoais, para discussõese lei-
turas de textos teóricos sobre noções
cruciais do estudo a serdesenvolvido, bem

como sobre dados coletados durante todo
o transcorrer dainvestigação, cujo mate-

rial retomo.

Em relaçãoàs filmagens, as mesmas
foramtecnicamente organizadas—antes

e após cada dia—tanto com as auxiliares
para este tipo de trabalho, quanto com a
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demandada, na medidaemque entre os

dois homens imperaram apenas suas

irremovíveis “diferenças”. E tipos de “di-
ferenças” que, então, na ausência de suas
complementares “semelhanças”, puse-
ram apenas à mostra umrigoroso corte
entre os universos humanizantes deste
e daquele. Universos afastados nos quais
cada qual pudera se reconhecere ser re-
conhecido,tanto “Robson” quanto “Sex-

ta-feira”, tambémcomoum “outro”. E cor-
te que talvez Tournier (Ibid) estivesse a

utilizar como a uma espéciede artifício
metafórico paraentão subentender, em
tal ficção, umabarreira em processos de
alinhamento. Barreira
em função da qual seu
personagem “Robson”

estaria pois a sofrer do-
res e angústias de um
como que “surdo-

emudecimento” de si
mesmo. No caso, não

no caosdafalta de sen-

tido onde se perde o
psicótico, mas nolimbo
deuma relação discursivamentevazia.

De qualquer modo, a uma história
como a que acabo de mencionar sere-
porta Geraldi (Ibid) para discutir a ques-
tão de uma “cumplicidade”mesmo na
construção do texto escrito, por onde

também se pode depreender que a bus-
ca portal “cumplicidade” é inclusive

em si mesma parte constitutiva de um

processo através do qual, como observa
Moita Lopes(1995 : 200), se engendram
ações sociais que se fazem depentente:
de realizaçõesdiscursivas. Ações sociais

que, comojá assinalei, continuamente

se reconstróem em situações particula-

res, através dossignificados que cada qual
estará dandoa si mesmoe aos demais

engajados nodiscurso.
Assim,a partir do que venho pontu-

ando,ao tomaro discurso comomodode

ação no mundotrago paraeste estudo
questões que têm aver com negociações
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conhecido,tanto “Robson” quanto “Sex-

ta-feira”, tambémcomoum “outro”. E cor-
te que talvez Tournier (Ibid) estivesse a

utilizar como a uma espéciede artifício
metafórico paraentão subentender, em
tal ficção, umabarreira em processos de
alinhamento. Barreira
em função da qual seu
personagem “Robson”

estaria pois a sofrer do-
res e angústias de um
como que “surdo-

emudecimento” de si
mesmo. No caso, não

no caosdafalta de sen-

tido onde se perde o
psicótico, mas nolimbo
deuma relação discursivamentevazia.

De qualquer modo, a uma história
como a que acabo de mencionar sere-
porta Geraldi (Ibid) para discutir a ques-
tão de uma “cumplicidade”mesmo na
construção do texto escrito, por onde

também se pode depreender que a bus-
ca portal “cumplicidade” é inclusive

em si mesma parte constitutiva de um

processo através do qual, como observa
Moita Lopes(1995 : 200), se engendram
ações sociais que se fazem depentente:
de realizaçõesdiscursivas. Ações sociais

que, comojá assinalei, continuamente

se reconstróem em situações particula-

res, através dossignificados que cada qual
estará dandoa si mesmoe aos demais

engajados nodiscurso.
Assim,a partir do que venho pontu-

ando,ao tomaro discurso comomodode

ação no mundotrago paraeste estudo
questões que têm aver com negociações

 

 

de sentido, em processos dealinhamen-
to entre participantes de umasala de
aula da L2 escrita de aprendizes surdos
FNsdeLibras, ondesignificadosestarão

sendo socialmente construídos.Apropó-
sito do que, comojápude discutir ante-
riormente,estarei considerando que pro-
cessos em questãoestarão também sen-
do atravessadosporconflitos, quando su-
bentendidosestiverem sendo negocia-
dos em trabalhos desenvolvidos no con-
texto-alvo em causa.Partilhas, negocia-
ções e conflitos, nos (e pelos) quais par-
ticipante do estudo em questãoestarão
demandando pela construção e pela

transformaçãodaprópriarealidade deum
mundo social onde (con)vivem, ao
posicionarem discursosde identidade.

 

  Contexto e Metodologia da
Investigação

 

  
O trabalho em questão foi desenvol

vido a partir de material coletado porum
estudo anterior, numa escola especial
pública do Rio deJaneiro, nos meses de

maio/junho de 1998.
O contexto-alvo foi o de umasala de

aula de nível 4 de Portuguêsescrito como
L2 de surdos FNsdeLibras, tendo parti-
cipado comoprofissionais: MartaCiccone
(referida adiante comoMARTA), em cola-
boração com a professora da L2 escrita
(referida depois comoVÂNIA). Professora
esta que inclusive se interessou em cola-
borar neste estudo, em vista de já estar
participando de um trabalho de consul-
toria desenvolvida em sua instituição.
Consultoria esta que—desde o ano ante-
rior—jávinha tratando sobre interação e

 

 

discurso em sala de aula, em termos da
aquisição daL2 empauta, conformemen-

cionado anteriormente.
Por seu turno, o grupo de partici-

pantes surdos foi compostoportrês alu-
nos (de agora em diante: CELSO; GER-

SON eJÚLIO) e duas alunas (adiante re-
feridas como: JANE e VITÓRIA) —num
total de cinco—comfaixa etáriavariando
de 16 à 22 anosde idade.E, ainda como
participantes para apoio técnico defil-

magens, foram convidadas quatro acadê-
micas de um curso de Fonoaudiologia,

da mesmacidade, que se revezaram nes-
ta atividade durante o período progra-

mado (referidas, no caso, como: BRAN-
CA; CÉLIA; FLÁVIAeJACIRA)..

Comoinstrumentos de coleta para
osdadosforamuti-
lizados: entrevista
inicial em grupo
com os alunos; di-

ário de anotações
que colhi em sala
de aula; diário de
anotações quere-
gistrei em encon-

trosagendadoscom
aprofessora;filma-

gens de cinco aulas inteiras e sucessivas.

Com os alunos surdos aconteceram
dois encontros em sala de aula, antes que
se iniciassem as filmagensdas aulas pre-
vistas: num primeiro, discutimos sobre
questões do trabalho que íamos desen-
volver; num segundofizcom elesa refe-
rida entrevista inicial em grupo, quando

pudemos também conversar sobre inda-
gações queestavamsendo postas. Porseu
turno, com a professora de sala de aula
foram agendadose aconteceram cinco
encontros pessoais, para discussõese lei-
turas de textos teóricos sobre noções
cruciais do estudo a serdesenvolvido, bem

como sobre dados coletados durante todo
o transcorrer dainvestigação, cujo mate-

rial retomo.
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professora desala de aula, tendo o mate-
rial coletado somado ao todo 520 minu-
tos em fita de vídeo-cassete. Neste servi-

ço, o foco preferencial para as tomadas
das cenas visou contemplar o que ocor-
ria em sala de aula como um todo. Ou
seja, procurando facilitar uma posterior
leiturado material filmado comofruto de

acontecimentos que estivessem repre-
sentando,de algum modo, ações recípro-
cas é complementares,tidas elas como
advindas de eventosinterativos e organi-

zados socialmente num tempo real. Isto
é, comoassinala Erickson (1982 : 213),

buscando disponibilizarumaabordagem
interpretativa que fosse propiciada por
uma observável consistência de co-ocor-
rências captadas em todasas situações-

alvo.
Em termos das convenções gráficas,

organizadas para as devidas transcrições
do material filmado,trabalheicommode-
lo que em sua quase totalidade foi de
minhaprópria autoria, namedidaemque

não foi possível localizar em bibliografia
especializadaum sistema quejá houves-
se sido descrito para tal e que, então,
pudesse dar conta dos vários modos de
linguagem utilizados e com os quais me
defrontei no material em questão. Assim,

e mesmo à guiza de umarelação de pos-
sibilidadestratradas, coloco a seguir as

mencionadas convenções que utilizei:

* aaga: Libras
e (informações e observações do

narrador)
* [duas expressões concomitantes

* ((...)) corte entre cenas
AAAA:Portuguêsoral

[PORTUGUÊS ORALINAUDÍVELe/
ou SONORIZAÇÃO ORALININTE-
LIGÍVEL]

* aaaa: uso de sinais simplificados da
Libras (ou “interlíngua” 5

* a-a-a-a-a-a: soletração pelo alfabeto

manual?  
 

Quanto à transcrição defalassinali-
zadas, cumpre assinalar que esta estará
sendofeita, também neste trabalho, por
um registro do tipo palavra por palavra
que o usuário praticou, enquanto se co-
municava. Isto porque não há um siste-
magráfico específico para a escrita de
umalínguadesinais, o que então deve

sercomplementado com aexplicação de
que, como colocam Hoemann, Oates,
Hoemann (1983 : 103):

[...há limitações numaglosa que
devem ser mantidas em mente. Uma

glosa não contém toda a informação
presente nafrase originalmente trans-
mitida em sinais. Boa parte do con-
teúdo semântico de uma mensagem é
apresentada por meio da expressão

facial e da linguagem corporal dofa-
lante [...Jjnenhuma dessas coisas está

incluída numaglosa.
Outrossim, conforme mencionei na

introdução deste trabalho, na ocasião

anterior investiguei processos de ajusta-
mentosdiscursivos na construção social
do significado no contexto eleito, quan-
do a metodologia utilizada sefiliou ao
paradígma interpretativistae foi de na-
tureza etnográfica crítica de cunho

colaborativo. Em especial, namedidaem
que assim se puderam problematizar

açõescotidianas, detalhando-se com isto
aspectos situados em tais práticas, ao

mesmo tempo em que profissionais en-
volvidos puderam estreitar atitudes de
colaboração mútuae centrarinteresses
em significados situados em suas própri-

as ações, o que, em funçãode interações
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entre participantes, pôde contextualizar
socialmente tais atuações (Liberali, 1994;
Romero, 1998: 89).

Na investigação à qual me reporto,
no momento, mantido o desenho do tra-

balho anterior e como anunciei oportu-

namente, estarei partindo para umain-
vestigaçãoinicial acerca de negociações

de mensagens implícitas em processos
de alinhamento, em situações de discur-
sos de identidade de alunos surdos ENs
de libras, no contexto-alvo em causa.Isto
é, estarei interessada no que estará sig-

nificando o que puder ser encontrado a
tal propósito, e comoisto estará se orga-

nizando.

Análise dos Dados

Nesta seção, passoa tratar da análise
de dados que foram coletados pelos

intrumentosutilizados, segundo critéri-
os dainvestigação em causa. Cabendo
observar quenão serão consideradas no
uso daL2 escrita questõessistêmicas que
ainda nãotenham sido esgotadas no con-

texto contemplado, tomados em causa
interesses específicos deste trabalho.

Variedaclesdeposicionamentose
demandasvia L2 escrita

Comorefere Moita Lopes (1998a:
310): as identidades sociais não estão
nos indivíduos, mas emergem na inte-
ração entre os indivíduos agindo em
práticas discursivasparticulares, nas

quais estãoposicionados. A este se jun-

 

' Porsimplificação de sinais refiro-me a umdado tipo deprática, cuja conceituação teve sua origem na década de 70 através de trabalhos de Selinker (apudMoita

Lopes, 1996b: 113 -121) e que se nomeou como “interlingua”. Ouseja, uma língua de transição entre uma língua nativa(L1) e uma outra (L2 ou LE), em certa

altura doprocesso de sua aquisição. Aqui, o termofoipostopara dizer do uso de sinais da Libras que, no caso depessoas ouvintes, se dá sem um domínio ainda

completo da linguanativa dos alunos surdos.

2 Oalfabeto manual consiste no uso de configurações da mão, sendo que cada uma destasposições representa umaletra— no caso, letras do alfabeto da nossa

línguaportuguesa- de tal modo que sepode soletrarqualquerpalavra. Talprática é conhecida, também, pordatilologia (Fine, 1977:136).
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magráfico específico para a escrita de
umalínguadesinais, o que então deve

sercomplementado com aexplicação de
que, como colocam Hoemann, Oates,
Hoemann (1983 : 103):

[...há limitações numaglosa que
devem ser mantidas em mente. Uma

glosa não contém toda a informação
presente nafrase originalmente trans-
mitida em sinais. Boa parte do con-
teúdo semântico de uma mensagem é
apresentada por meio da expressão

facial e da linguagem corporal dofa-
lante [...Jjnenhuma dessas coisas está

incluída numaglosa.
Outrossim, conforme mencionei na

introdução deste trabalho, na ocasião

anterior investiguei processos de ajusta-
mentosdiscursivos na construção social
do significado no contexto eleito, quan-
do a metodologia utilizada sefiliou ao
paradígma interpretativistae foi de na-
tureza etnográfica crítica de cunho

colaborativo. Em especial, namedidaem
que assim se puderam problematizar

açõescotidianas, detalhando-se com isto
aspectos situados em tais práticas, ao

mesmo tempo em que profissionais en-
volvidos puderam estreitar atitudes de
colaboração mútuae centrarinteresses
em significados situados em suas própri-

as ações, o que, em funçãode interações
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entre participantes, pôde contextualizar
socialmente tais atuações (Liberali, 1994;
Romero, 1998: 89).

Na investigação à qual me reporto,
no momento, mantido o desenho do tra-

balho anterior e como anunciei oportu-

namente, estarei partindo para umain-
vestigaçãoinicial acerca de negociações

de mensagens implícitas em processos
de alinhamento, em situações de discur-
sos de identidade de alunos surdos ENs
de libras, no contexto-alvo em causa.Isto
é, estarei interessada no que estará sig-

nificando o que puder ser encontrado a
tal propósito, e comoisto estará se orga-

nizando.

Análise dos Dados

Nesta seção, passoa tratar da análise
de dados que foram coletados pelos

intrumentosutilizados, segundo critéri-
os dainvestigação em causa. Cabendo
observar quenão serão consideradas no
uso daL2 escrita questõessistêmicas que
ainda nãotenham sido esgotadas no con-

texto contemplado, tomados em causa
interesses específicos deste trabalho.

Variedaclesdeposicionamentose
demandasvia L2 escrita

Comorefere Moita Lopes (1998a:
310): as identidades sociais não estão
nos indivíduos, mas emergem na inte-
ração entre os indivíduos agindo em
práticas discursivasparticulares, nas

quais estãoposicionados. A este se jun-

 

' Porsimplificação de sinais refiro-me a umdado tipo deprática, cuja conceituação teve sua origem na década de 70 através de trabalhos de Selinker (apudMoita

Lopes, 1996b: 113 -121) e que se nomeou como “interlingua”. Ouseja, uma língua de transição entre uma língua nativa(L1) e uma outra (L2 ou LE), em certa

altura doprocesso de sua aquisição. Aqui, o termofoipostopara dizer do uso de sinais da Libras que, no caso depessoas ouvintes, se dá sem um domínio ainda

completo da linguanativa dos alunos surdos.

2 Oalfabeto manual consiste no uso de configurações da mão, sendo que cada uma destasposições representa umaletra— no caso, letras do alfabeto da nossa

línguaportuguesa- de tal modo que sepode soletrarqualquerpalavra. Talprática é conhecida, também, pordatilologia (Fine, 1977:136).
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professora desala de aula, tendo o mate-
rial coletado somado ao todo 520 minu-
tos em fita de vídeo-cassete. Neste servi-

ço, o foco preferencial para as tomadas
das cenas visou contemplar o que ocor-
ria em sala de aula como um todo. Ou
seja, procurando facilitar uma posterior
leiturado material filmado comofruto de

acontecimentos que estivessem repre-
sentando,de algum modo, ações recípro-
cas é complementares,tidas elas como
advindas de eventosinterativos e organi-

zados socialmente num tempo real. Isto
é, comoassinala Erickson (1982 : 213),

buscando disponibilizarumaabordagem
interpretativa que fosse propiciada por
uma observável consistência de co-ocor-
rências captadas em todasas situações-

alvo.
Em termos das convenções gráficas,

organizadas para as devidas transcrições
do material filmado,trabalheicommode-
lo que em sua quase totalidade foi de
minhaprópria autoria, namedidaemque

não foi possível localizar em bibliografia
especializadaum sistema quejá houves-
se sido descrito para tal e que, então,
pudesse dar conta dos vários modos de
linguagem utilizados e com os quais me
defrontei no material em questão. Assim,

e mesmo à guiza de umarelação de pos-
sibilidadestratradas, coloco a seguir as

mencionadas convenções que utilizei:

* aaga: Libras
e (informações e observações do

narrador)
* [duas expressões concomitantes

* ((...)) corte entre cenas
AAAA:Portuguêsoral

[PORTUGUÊS ORALINAUDÍVELe/
ou SONORIZAÇÃO ORALININTE-
LIGÍVEL]
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Libras (ou “interlíngua” 5

* a-a-a-a-a-a: soletração pelo alfabeto

manual?  
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apresentada por meio da expressão

facial e da linguagem corporal dofa-
lante [...Jjnenhuma dessas coisas está

incluída numaglosa.
Outrossim, conforme mencionei na

introdução deste trabalho, na ocasião

anterior investiguei processos de ajusta-
mentosdiscursivos na construção social
do significado no contexto eleito, quan-
do a metodologia utilizada sefiliou ao
paradígma interpretativistae foi de na-
tureza etnográfica crítica de cunho

colaborativo. Em especial, namedidaem
que assim se puderam problematizar

açõescotidianas, detalhando-se com isto
aspectos situados em tais práticas, ao

mesmo tempo em que profissionais en-
volvidos puderam estreitar atitudes de
colaboração mútuae centrarinteresses
em significados situados em suas própri-
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entre participantes, pôde contextualizar
socialmente tais atuações (Liberali, 1994;
Romero, 1998: 89).

Na investigação à qual me reporto,
no momento, mantido o desenho do tra-

balho anterior e como anunciei oportu-

namente, estarei partindo para umain-
vestigaçãoinicial acerca de negociações

de mensagens implícitas em processos
de alinhamento, em situações de discur-
sos de identidade de alunos surdos ENs
de libras, no contexto-alvo em causa.Isto
é, estarei interessada no que estará sig-

nificando o que puder ser encontrado a
tal propósito, e comoisto estará se orga-

nizando.

Análise dos Dados

Nesta seção, passoa tratar da análise
de dados que foram coletados pelos

intrumentosutilizados, segundo critéri-
os dainvestigação em causa. Cabendo
observar quenão serão consideradas no
uso daL2 escrita questõessistêmicas que
ainda nãotenham sido esgotadas no con-

texto contemplado, tomados em causa
interesses específicos deste trabalho.

Variedaclesdeposicionamentose
demandasvia L2 escrita

Comorefere Moita Lopes (1998a:
310): as identidades sociais não estão
nos indivíduos, mas emergem na inte-
ração entre os indivíduos agindo em
práticas discursivasparticulares, nas

quais estãoposicionados. A este se jun-

 

' Porsimplificação de sinais refiro-me a umdado tipo deprática, cuja conceituação teve sua origem na década de 70 através de trabalhos de Selinker (apudMoita

Lopes, 1996b: 113 -121) e que se nomeou como “interlingua”. Ouseja, uma língua de transição entre uma língua nativa(L1) e uma outra (L2 ou LE), em certa

altura doprocesso de sua aquisição. Aqui, o termofoipostopara dizer do uso de sinais da Libras que, no caso depessoas ouvintes, se dá sem um domínio ainda

completo da linguanativa dos alunos surdos.

2 Oalfabeto manual consiste no uso de configurações da mão, sendo que cada uma destasposições representa umaletra— no caso, letras do alfabeto da nossa

línguaportuguesa- de tal modo que sepode soletrarqualquerpalavra. Talprática é conhecida, também, pordatilologia (Fine, 1977:136).
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professora desala de aula, tendo o mate-
rial coletado somado ao todo 520 minu-
tos em fita de vídeo-cassete. Neste servi-

ço, o foco preferencial para as tomadas
das cenas visou contemplar o que ocor-
ria em sala de aula como um todo. Ou
seja, procurando facilitar uma posterior
leiturado material filmado comofruto de

acontecimentos que estivessem repre-
sentando,de algum modo, ações recípro-
cas é complementares,tidas elas como
advindas de eventosinterativos e organi-

zados socialmente num tempo real. Isto
é, comoassinala Erickson (1982 : 213),

buscando disponibilizarumaabordagem
interpretativa que fosse propiciada por
uma observável consistência de co-ocor-
rências captadas em todasas situações-

alvo.
Em termos das convenções gráficas,

organizadas para as devidas transcrições
do material filmado,trabalheicommode-
lo que em sua quase totalidade foi de
minhaprópria autoria, namedidaemque

não foi possível localizar em bibliografia
especializadaum sistema quejá houves-
se sido descrito para tal e que, então,
pudesse dar conta dos vários modos de
linguagem utilizados e com os quais me
defrontei no material em questão. Assim,

e mesmo à guiza de umarelação de pos-
sibilidadestratradas, coloco a seguir as

mencionadas convenções que utilizei:

* aaga: Libras
e (informações e observações do

narrador)
* [duas expressões concomitantes

* ((...)) corte entre cenas
AAAA:Portuguêsoral

[PORTUGUÊS ORALINAUDÍVELe/
ou SONORIZAÇÃO ORALININTE-
LIGÍVEL]

* aaaa: uso de sinais simplificados da
Libras (ou “interlíngua” 5

* a-a-a-a-a-a: soletração pelo alfabeto

manual?  
 

Quanto à transcrição defalassinali-
zadas, cumpre assinalar que esta estará
sendofeita, também neste trabalho, por
um registro do tipo palavra por palavra
que o usuário praticou, enquanto se co-
municava. Isto porque não há um siste-
magráfico específico para a escrita de
umalínguadesinais, o que então deve

sercomplementado com aexplicação de
que, como colocam Hoemann, Oates,
Hoemann (1983 : 103):

[...há limitações numaglosa que
devem ser mantidas em mente. Uma

glosa não contém toda a informação
presente nafrase originalmente trans-
mitida em sinais. Boa parte do con-
teúdo semântico de uma mensagem é
apresentada por meio da expressão

facial e da linguagem corporal dofa-
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açõescotidianas, detalhando-se com isto
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mesmo tempo em que profissionais en-
volvidos puderam estreitar atitudes de
colaboração mútuae centrarinteresses
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colaborativo. Em especial, namedidaem
que assim se puderam problematizar

açõescotidianas, detalhando-se com isto
aspectos situados em tais práticas, ao

mesmo tempo em que profissionais en-
volvidos puderam estreitar atitudes de
colaboração mútuae centrarinteresses
em significados situados em suas própri-

as ações, o que, em funçãode interações
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entre participantes, pôde contextualizar
socialmente tais atuações (Liberali, 1994;
Romero, 1998: 89).

Na investigação à qual me reporto,
no momento, mantido o desenho do tra-

balho anterior e como anunciei oportu-

namente, estarei partindo para umain-
vestigaçãoinicial acerca de negociações

de mensagens implícitas em processos
de alinhamento, em situações de discur-
sos de identidade de alunos surdos ENs
de libras, no contexto-alvo em causa.Isto
é, estarei interessada no que estará sig-

nificando o que puder ser encontrado a
tal propósito, e comoisto estará se orga-

nizando.

Análise dos Dados

Nesta seção, passoa tratar da análise
de dados que foram coletados pelos

intrumentosutilizados, segundo critéri-
os dainvestigação em causa. Cabendo
observar quenão serão consideradas no
uso daL2 escrita questõessistêmicas que
ainda nãotenham sido esgotadas no con-

texto contemplado, tomados em causa
interesses específicos deste trabalho.

Variedaclesdeposicionamentose
demandasvia L2 escrita

Comorefere Moita Lopes (1998a:
310): as identidades sociais não estão
nos indivíduos, mas emergem na inte-
ração entre os indivíduos agindo em
práticas discursivasparticulares, nas

quais estãoposicionados. A este se jun-

 

' Porsimplificação de sinais refiro-me a umdado tipo deprática, cuja conceituação teve sua origem na década de 70 através de trabalhos de Selinker (apudMoita

Lopes, 1996b: 113 -121) e que se nomeou como “interlingua”. Ouseja, uma língua de transição entre uma língua nativa(L1) e uma outra (L2 ou LE), em certa

altura doprocesso de sua aquisição. Aqui, o termofoipostopara dizer do uso de sinais da Libras que, no caso depessoas ouvintes, se dá sem um domínio ainda

completo da linguanativa dos alunos surdos.

2 Oalfabeto manual consiste no uso de configurações da mão, sendo que cada uma destasposições representa umaletra— no caso, letras do alfabeto da nossa

línguaportuguesa- de tal modo que sepode soletrarqualquerpalavra. Talprática é conhecida, também, pordatilologia (Fine, 1977:136).
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professora desala de aula, tendo o mate-
rial coletado somado ao todo 520 minu-
tos em fita de vídeo-cassete. Neste servi-

ço, o foco preferencial para as tomadas
das cenas visou contemplar o que ocor-
ria em sala de aula como um todo. Ou
seja, procurando facilitar uma posterior
leiturado material filmado comofruto de

acontecimentos que estivessem repre-
sentando,de algum modo, ações recípro-
cas é complementares,tidas elas como
advindas de eventosinterativos e organi-

zados socialmente num tempo real. Isto
é, comoassinala Erickson (1982 : 213),

buscando disponibilizarumaabordagem
interpretativa que fosse propiciada por
uma observável consistência de co-ocor-
rências captadas em todasas situações-

alvo.
Em termos das convenções gráficas,

organizadas para as devidas transcrições
do material filmado,trabalheicommode-
lo que em sua quase totalidade foi de
minhaprópria autoria, namedidaemque

não foi possível localizar em bibliografia
especializadaum sistema quejá houves-
se sido descrito para tal e que, então,
pudesse dar conta dos vários modos de
linguagem utilizados e com os quais me
defrontei no material em questão. Assim,

e mesmo à guiza de umarelação de pos-
sibilidadestratradas, coloco a seguir as

mencionadas convenções que utilizei:

* aaga: Libras
e (informações e observações do

narrador)
* [duas expressões concomitantes

* ((...)) corte entre cenas
AAAA:Portuguêsoral

[PORTUGUÊS ORALINAUDÍVELe/
ou SONORIZAÇÃO ORALININTE-
LIGÍVEL]

* aaaa: uso de sinais simplificados da
Libras (ou “interlíngua” 5

* a-a-a-a-a-a: soletração pelo alfabeto

manual?  
 

Quanto à transcrição defalassinali-
zadas, cumpre assinalar que esta estará
sendofeita, também neste trabalho, por
um registro do tipo palavra por palavra
que o usuário praticou, enquanto se co-
municava. Isto porque não há um siste-
magráfico específico para a escrita de
umalínguadesinais, o que então deve

sercomplementado com aexplicação de
que, como colocam Hoemann, Oates,
Hoemann (1983 : 103):

[...há limitações numaglosa que
devem ser mantidas em mente. Uma

glosa não contém toda a informação
presente nafrase originalmente trans-
mitida em sinais. Boa parte do con-
teúdo semântico de uma mensagem é
apresentada por meio da expressão

facial e da linguagem corporal dofa-
lante [...Jjnenhuma dessas coisas está

incluída numaglosa.
Outrossim, conforme mencionei na

introdução deste trabalho, na ocasião

anterior investiguei processos de ajusta-
mentosdiscursivos na construção social
do significado no contexto eleito, quan-
do a metodologia utilizada sefiliou ao
paradígma interpretativistae foi de na-
tureza etnográfica crítica de cunho

colaborativo. Em especial, namedidaem
que assim se puderam problematizar

açõescotidianas, detalhando-se com isto
aspectos situados em tais práticas, ao

mesmo tempo em que profissionais en-
volvidos puderam estreitar atitudes de
colaboração mútuae centrarinteresses
em significados situados em suas própri-

as ações, o que, em funçãode interações
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entre participantes, pôde contextualizar
socialmente tais atuações (Liberali, 1994;
Romero, 1998: 89).

Na investigação à qual me reporto,
no momento, mantido o desenho do tra-

balho anterior e como anunciei oportu-

namente, estarei partindo para umain-
vestigaçãoinicial acerca de negociações

de mensagens implícitas em processos
de alinhamento, em situações de discur-
sos de identidade de alunos surdos ENs
de libras, no contexto-alvo em causa.Isto
é, estarei interessada no que estará sig-

nificando o que puder ser encontrado a
tal propósito, e comoisto estará se orga-

nizando.

Análise dos Dados

Nesta seção, passoa tratar da análise
de dados que foram coletados pelos

intrumentosutilizados, segundo critéri-
os dainvestigação em causa. Cabendo
observar quenão serão consideradas no
uso daL2 escrita questõessistêmicas que
ainda nãotenham sido esgotadas no con-

texto contemplado, tomados em causa
interesses específicos deste trabalho.

Variedaclesdeposicionamentose
demandasvia L2 escrita

Comorefere Moita Lopes (1998a:
310): as identidades sociais não estão
nos indivíduos, mas emergem na inte-
ração entre os indivíduos agindo em
práticas discursivasparticulares, nas

quais estãoposicionados. A este se jun-

 

' Porsimplificação de sinais refiro-me a umdado tipo deprática, cuja conceituação teve sua origem na década de 70 através de trabalhos de Selinker (apudMoita

Lopes, 1996b: 113 -121) e que se nomeou como “interlingua”. Ouseja, uma língua de transição entre uma língua nativa(L1) e uma outra (L2 ou LE), em certa

altura doprocesso de sua aquisição. Aqui, o termofoipostopara dizer do uso de sinais da Libras que, no caso depessoas ouvintes, se dá sem um domínio ainda

completo da linguanativa dos alunos surdos.

2 Oalfabeto manual consiste no uso de configurações da mão, sendo que cada uma destasposições representa umaletra— no caso, letras do alfabeto da nossa

línguaportuguesa- de tal modo que sepode soletrarqualquerpalavra. Talprática é conhecida, também, pordatilologia (Fine, 1977:136).
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professora desala de aula, tendo o mate-
rial coletado somado ao todo 520 minu-
tos em fita de vídeo-cassete. Neste servi-

ço, o foco preferencial para as tomadas
das cenas visou contemplar o que ocor-
ria em sala de aula como um todo. Ou
seja, procurando facilitar uma posterior
leiturado material filmado comofruto de

acontecimentos que estivessem repre-
sentando,de algum modo, ações recípro-
cas é complementares,tidas elas como
advindas de eventosinterativos e organi-

zados socialmente num tempo real. Isto
é, comoassinala Erickson (1982 : 213),

buscando disponibilizarumaabordagem
interpretativa que fosse propiciada por
uma observável consistência de co-ocor-
rências captadas em todasas situações-

alvo.
Em termos das convenções gráficas,

organizadas para as devidas transcrições
do material filmado,trabalheicommode-
lo que em sua quase totalidade foi de
minhaprópria autoria, namedidaemque

não foi possível localizar em bibliografia
especializadaum sistema quejá houves-
se sido descrito para tal e que, então,
pudesse dar conta dos vários modos de
linguagem utilizados e com os quais me
defrontei no material em questão. Assim,

e mesmo à guiza de umarelação de pos-
sibilidadestratradas, coloco a seguir as

mencionadas convenções que utilizei:

* aaga: Libras
e (informações e observações do

narrador)
* [duas expressões concomitantes

* ((...)) corte entre cenas
AAAA:Portuguêsoral

[PORTUGUÊS ORALINAUDÍVELe/
ou SONORIZAÇÃO ORALININTE-
LIGÍVEL]

* aaaa: uso de sinais simplificados da
Libras (ou “interlíngua” 5

* a-a-a-a-a-a: soletração pelo alfabeto

manual?  
 

Quanto à transcrição defalassinali-
zadas, cumpre assinalar que esta estará
sendofeita, também neste trabalho, por
um registro do tipo palavra por palavra
que o usuário praticou, enquanto se co-
municava. Isto porque não há um siste-
magráfico específico para a escrita de
umalínguadesinais, o que então deve

sercomplementado com aexplicação de
que, como colocam Hoemann, Oates,
Hoemann (1983 : 103):

[...há limitações numaglosa que
devem ser mantidas em mente. Uma

glosa não contém toda a informação
presente nafrase originalmente trans-
mitida em sinais. Boa parte do con-
teúdo semântico de uma mensagem é
apresentada por meio da expressão

facial e da linguagem corporal dofa-
lante [...Jjnenhuma dessas coisas está

incluída numaglosa.
Outrossim, conforme mencionei na

introdução deste trabalho, na ocasião

anterior investiguei processos de ajusta-
mentosdiscursivos na construção social
do significado no contexto eleito, quan-
do a metodologia utilizada sefiliou ao
paradígma interpretativistae foi de na-
tureza etnográfica crítica de cunho

colaborativo. Em especial, namedidaem
que assim se puderam problematizar

açõescotidianas, detalhando-se com isto
aspectos situados em tais práticas, ao

mesmo tempo em que profissionais en-
volvidos puderam estreitar atitudes de
colaboração mútuae centrarinteresses
em significados situados em suas própri-

as ações, o que, em funçãode interações
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' Porsimplificação de sinais refiro-me a umdado tipo deprática, cuja conceituação teve sua origem na década de 70 através de trabalhos de Selinker (apudMoita

Lopes, 1996b: 113 -121) e que se nomeou como “interlingua”. Ouseja, uma língua de transição entre uma língua nativa(L1) e uma outra (L2 ou LE), em certa

altura doprocesso de sua aquisição. Aqui, o termofoipostopara dizer do uso de sinais da Libras que, no caso depessoas ouvintes, se dá sem um domínio ainda

completo da linguanativa dos alunos surdos.

2 Oalfabeto manual consiste no uso de configurações da mão, sendo que cada uma destasposições representa umaletra— no caso, letras do alfabeto da nossa

línguaportuguesa- de tal modo que sepode soletrarqualquerpalavra. Talprática é conhecida, também, pordatilologia (Fine, 1977:136).



 

tando o fato de que numalíngua não
existem significados fixos ou absolutos
(Aronowitz&Giroux 1991 : 100; Nystrand
&Wiemelt, 1991; Moita Lopes, 1995) e
disto decorrendo, pois, diferentes possi-
bilidades para que coadjuvantes negoci-
em sentidos implícitos em discursos de

identidade.Situações nas quais—porpro-
cessos dealinhamento projetado—vão

estar fluindo orientações de cada qual
tanto em relação a si mesmoe/ou ao(s)
seu(s) parceiro(s), quanto em termos do
que tem a ver com o próprio discurso
que entãovaisendo construído (Bateson,
1998; Goffiman, 1998). De onde também
se depreende que,nas diversificadassi-

tuações onde se exercem discursos de
identidade,estarão inclusive se eviden-

ciando vozes de natureza complexa e
multidimensionada. Vozes estas que,

comojámencionei anteriormente, tomo

como modos de manifestaçõesparticula-
res e de representaçõessociais, queins-

tituem meios pelos quais participantes
engajados em ações discursivas atuam
através de variadas posições pessoais
(Aronowitz & Giroux, 1991; Nystrand &
Wiemelt, 1991; Abbud, 1995; Maybin &
Moss, 1993).

Atal propósito,situações que abor-

do a seguir trazem evidências acerca da
negociação de mensagens subjacentesa

discursosde identidade, quando inclusi-
ve alunos surdos se diferenciam em
posicionamentos e demandas.E, em ter-
mos de um primeiro caso, tomo em se-
guida exemplosdeinteração nos quais o
alunoJÚLIO meendereça respostas es-

critas na entrevista inicial que fiz em gru-
po com todososparticipantes surdos,o
que se deu no segundo encontro que
tivemos em sala de aula, antes de se inici-
arem trabalhosde filmagensdas aulas

previstas:

(—Você gosta de estudar?) Por que?

(Sim) “porque é muito importante
para minha vidaparafuturo,para
trabalho melhor, profissionais me-
lhores, salario boa Vida e tem di-
reito, dever e cidadão. Une com
outraspessoasem convienciação”.  

Neste primeiro exemplo, ao me dar
sua respostaJÚLIO inclui num seu pro-

jeto de vida profissional futura uma sua

visão mais crítica com relação a uma al-
mejadacidadania. Paralelamente, ainda

me oferecendoindícios de umasualei-
tura da própria escola como lugar sócio-
historicamenteinstituído, ao dar a en-
tender que pressupõealí um processo
de construção de conhecimentos, que
lhe podem franquear umafutura inser-
ção profissional na vida. Com isto, me

deixando então àmostra sinais de querer
atingirvalores e ganhoshumanoscomuns
que,inclusive, acaba sugerindo serem de
dupla natureza: tanto de uma qualidade
genuinamente partilhada quando diz
“f...Jdireito dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação [ou
convivência]”, quanto deum caráter que
prima pela própria autonomia desejante,

quandofala em /..."salario boa Vida”.
Sentidos que negocia comigo ao
contextualizar criativamente numa úni-
caresposta evidências que dizem detais
demandas contrapostase advindas de
uma sua expectativa de vida futura,

discursivamente postavia L2 escrita. Va-
lendo também acrescentar que num pró-
ximo exemplo, namesmasituação de en-
trevista inicial em grupo,este mesmo alu-

no mais umavezprocura se alinhar para
negociar subentendidos comigo, confor-
me o que se observa em:

(—Você achaque esta Pesquisapode
ajudarvocê?) Por que?

(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
oso que você vai agerparasurdos,
que aprendem tudo, mas eu não

seio que épesquisa”.

Isto é, novamente agoraJÚLIO usa
de um posicionamento que também se
privilegia de mensagens implícitas, quan-
do tenta projetarum dadoalinhamento
discursivo de modoapoder partilhar co-
migo apreciações mais internas suas. As-
sim, de início informa que acha que o

trabalho propostovai poder ajudá-loPou-
co e então implicita umasuaatitude crí-
tica à qual subjaz uma sugestiva dose de
desconfiança, quando comoque mediri-
ge um tipo de promessa de cuidadoso
controle, o que se depreende em: “por-

que eu só quero o curioso que você vai  

agerpara surdos “. Junto do que,ainda
deixa implícito o desejo de ser entendi-
do como pessoaeficiente, ao observar

sobre surdos comoele: “/.../que (eles)
aprendem tudo”, ao mesmo tempo em

que anexa também indícios de um certo
tipo de desejo de reparação.Isto é, em
função dacrítica que se permitira me en-
dereçar de início,finaliza sua mensagem
explicitamente reconhecendo um seu
desconhecimento acerca deum dado sa-
berque, ao que tudo indica, subenten-

de ser próprio da minha pessoa, me di-
zendo então: “/.../ mas eu não sei o que

épesquisa.”
Assim, comum tal tipo de resposta

JÚLIO projetara um alinhamento
discursivo, através do qual me convidava
a enfrentar subentendidosvariados, para

isto me oferecendo pistas consistentes
ao negociar sentidos que— pela via de

um seuusocriativo da própria L2 escrita
—pude (compartilharcom ele. Tal qual
o que se dá, em termosde interpreta-
ções de mensagens subjacentes, quando
parceiros se defrontam com ambiva-
lências que devem reduzir. O que, como

neste caso, pressupõe o contexto que—
ao preceder o texto—implica em situa-
ções contextualizadas não generalizáveis
que, assim, adquirem força de significa-
ções também de ordem interpessoal (cf
Fairclough, 19924: 81/2). Ouseja, bus-

candosituartais subententidosJÚLIO
orientava seu discurso em relação a mi-

nhapessoa enquanto parceira, cujas ex-
pectativas já conhecera em encontro

anterior, quando conversei com todos os

participantes surdos desta sala de aula
sobre a investigação queiríamos desen-
volver juntos. No caso, a questão em cau-
sa versando sobre processos de constru-

ções discursivas via L2 escrita, em conso-
nância com um projeto pedagógico de
natureza bilíngue que, comoele sabia,
vinha sendo implementado nesta sua es-
cola. Fato que implicou, pois, em que
estaríamostrabalhando especialmente
com o Português escrito como língua-
alvo, enquanto aquisição cujo processo
permanece problematizado nesta área (cf

Strônqvist, 1994; Góes, 1996; Souza,
1996). A tal respeito, valendo também
acrescentarumaconversa escrita no qua-
dro, entre este mesmoalunoJÚLIO e

sua professoraVÂNIA, agoraem situação
de aula:
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sua respostaJÚLIO inclui num seu pro-

jeto de vida profissional futura uma sua

visão mais crítica com relação a uma al-
mejadacidadania. Paralelamente, ainda

me oferecendoindícios de umasualei-
tura da própria escola como lugar sócio-
historicamenteinstituído, ao dar a en-
tender que pressupõealí um processo
de construção de conhecimentos, que
lhe podem franquear umafutura inser-
ção profissional na vida. Com isto, me

deixando então àmostra sinais de querer
atingirvalores e ganhoshumanoscomuns
que,inclusive, acaba sugerindo serem de
dupla natureza: tanto de uma qualidade
genuinamente partilhada quando diz
“f...Jdireito dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação [ou
convivência]”, quanto deum caráter que
prima pela própria autonomia desejante,

quandofala em /..."salario boa Vida”.
Sentidos que negocia comigo ao
contextualizar criativamente numa úni-
caresposta evidências que dizem detais
demandas contrapostase advindas de
uma sua expectativa de vida futura,

discursivamente postavia L2 escrita. Va-
lendo também acrescentar que num pró-
ximo exemplo, namesmasituação de en-
trevista inicial em grupo,este mesmo alu-

no mais umavezprocura se alinhar para
negociar subentendidos comigo, confor-
me o que se observa em:

(—Você achaque esta Pesquisapode
ajudarvocê?) Por que?

(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
oso que você vai agerparasurdos,
que aprendem tudo, mas eu não

seio que épesquisa”.

Isto é, novamente agoraJÚLIO usa
de um posicionamento que também se
privilegia de mensagens implícitas, quan-
do tenta projetarum dadoalinhamento
discursivo de modoapoder partilhar co-
migo apreciações mais internas suas. As-
sim, de início informa que acha que o

trabalho propostovai poder ajudá-loPou-
co e então implicita umasuaatitude crí-
tica à qual subjaz uma sugestiva dose de
desconfiança, quando comoque mediri-
ge um tipo de promessa de cuidadoso
controle, o que se depreende em: “por-

que eu só quero o curioso que você vai  

agerpara surdos “. Junto do que,ainda
deixa implícito o desejo de ser entendi-
do como pessoaeficiente, ao observar

sobre surdos comoele: “/.../que (eles)
aprendem tudo”, ao mesmo tempo em

que anexa também indícios de um certo
tipo de desejo de reparação.Isto é, em
função dacrítica que se permitira me en-
dereçar de início,finaliza sua mensagem
explicitamente reconhecendo um seu
desconhecimento acerca deum dado sa-
berque, ao que tudo indica, subenten-

de ser próprio da minha pessoa, me di-
zendo então: “/.../ mas eu não sei o que

épesquisa.”
Assim, comum tal tipo de resposta

JÚLIO projetara um alinhamento
discursivo, através do qual me convidava
a enfrentar subentendidosvariados, para

isto me oferecendo pistas consistentes
ao negociar sentidos que— pela via de

um seuusocriativo da própria L2 escrita
—pude (compartilharcom ele. Tal qual
o que se dá, em termosde interpreta-
ções de mensagens subjacentes, quando
parceiros se defrontam com ambiva-
lências que devem reduzir. O que, como

neste caso, pressupõe o contexto que—
ao preceder o texto—implica em situa-
ções contextualizadas não generalizáveis
que, assim, adquirem força de significa-
ções também de ordem interpessoal (cf
Fairclough, 19924: 81/2). Ouseja, bus-

candosituartais subententidosJÚLIO
orientava seu discurso em relação a mi-

nhapessoa enquanto parceira, cujas ex-
pectativas já conhecera em encontro

anterior, quando conversei com todos os

participantes surdos desta sala de aula
sobre a investigação queiríamos desen-
volver juntos. No caso, a questão em cau-
sa versando sobre processos de constru-

ções discursivas via L2 escrita, em conso-
nância com um projeto pedagógico de
natureza bilíngue que, comoele sabia,
vinha sendo implementado nesta sua es-
cola. Fato que implicou, pois, em que
estaríamostrabalhando especialmente
com o Português escrito como língua-
alvo, enquanto aquisição cujo processo
permanece problematizado nesta área (cf

Strônqvist, 1994; Góes, 1996; Souza,
1996). A tal respeito, valendo também
acrescentarumaconversa escrita no qua-
dro, entre este mesmoalunoJÚLIO e

sua professoraVÂNIA, agoraem situação
de aula:
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tando o fato de que numalíngua não
existem significados fixos ou absolutos
(Aronowitz&Giroux 1991 : 100; Nystrand
&Wiemelt, 1991; Moita Lopes, 1995) e
disto decorrendo, pois, diferentes possi-
bilidades para que coadjuvantes negoci-
em sentidos implícitos em discursos de

identidade.Situações nas quais—porpro-
cessos dealinhamento projetado—vão

estar fluindo orientações de cada qual
tanto em relação a si mesmoe/ou ao(s)
seu(s) parceiro(s), quanto em termos do
que tem a ver com o próprio discurso
que entãovaisendo construído (Bateson,
1998; Goffiman, 1998). De onde também
se depreende que,nas diversificadassi-

tuações onde se exercem discursos de
identidade,estarão inclusive se eviden-

ciando vozes de natureza complexa e
multidimensionada. Vozes estas que,

comojámencionei anteriormente, tomo

como modos de manifestaçõesparticula-
res e de representaçõessociais, queins-

tituem meios pelos quais participantes
engajados em ações discursivas atuam
através de variadas posições pessoais
(Aronowitz & Giroux, 1991; Nystrand &
Wiemelt, 1991; Abbud, 1995; Maybin &
Moss, 1993).

Atal propósito,situações que abor-

do a seguir trazem evidências acerca da
negociação de mensagens subjacentesa

discursosde identidade, quando inclusi-
ve alunos surdos se diferenciam em
posicionamentos e demandas.E, em ter-
mos de um primeiro caso, tomo em se-
guida exemplosdeinteração nos quais o
alunoJÚLIO meendereça respostas es-

critas na entrevista inicial que fiz em gru-
po com todososparticipantes surdos,o
que se deu no segundo encontro que
tivemos em sala de aula, antes de se inici-
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caresposta evidências que dizem detais
demandas contrapostase advindas de
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ajudarvocê?) Por que?

(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
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agerpara surdos “. Junto do que,ainda
deixa implícito o desejo de ser entendi-
do como pessoaeficiente, ao observar

sobre surdos comoele: “/.../que (eles)
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berque, ao que tudo indica, subenten-
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zendo então: “/.../ mas eu não sei o que

épesquisa.”
Assim, comum tal tipo de resposta

JÚLIO projetara um alinhamento
discursivo, através do qual me convidava
a enfrentar subentendidosvariados, para

isto me oferecendo pistas consistentes
ao negociar sentidos que— pela via de

um seuusocriativo da própria L2 escrita
—pude (compartilharcom ele. Tal qual
o que se dá, em termosde interpreta-
ções de mensagens subjacentes, quando
parceiros se defrontam com ambiva-
lências que devem reduzir. O que, como

neste caso, pressupõe o contexto que—
ao preceder o texto—implica em situa-
ções contextualizadas não generalizáveis
que, assim, adquirem força de significa-
ções também de ordem interpessoal (cf
Fairclough, 19924: 81/2). Ouseja, bus-

candosituartais subententidosJÚLIO
orientava seu discurso em relação a mi-

nhapessoa enquanto parceira, cujas ex-
pectativas já conhecera em encontro

anterior, quando conversei com todos os

participantes surdos desta sala de aula
sobre a investigação queiríamos desen-
volver juntos. No caso, a questão em cau-
sa versando sobre processos de constru-

ções discursivas via L2 escrita, em conso-
nância com um projeto pedagógico de
natureza bilíngue que, comoele sabia,
vinha sendo implementado nesta sua es-
cola. Fato que implicou, pois, em que
estaríamostrabalhando especialmente
com o Português escrito como língua-
alvo, enquanto aquisição cujo processo
permanece problematizado nesta área (cf

Strônqvist, 1994; Góes, 1996; Souza,
1996). A tal respeito, valendo também
acrescentarumaconversa escrita no qua-
dro, entre este mesmoalunoJÚLIO e

sua professoraVÂNIA, agoraem situação
de aula:

INES

ESPAÇO

JUN/99

13
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outraspessoasem convienciação”.  

Neste primeiro exemplo, ao me dar
sua respostaJÚLIO inclui num seu pro-
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mejadacidadania. Paralelamente, ainda
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atingirvalores e ganhoshumanoscomuns
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demandas contrapostase advindas de
uma sua expectativa de vida futura,

discursivamente postavia L2 escrita. Va-
lendo também acrescentar que num pró-
ximo exemplo, namesmasituação de en-
trevista inicial em grupo,este mesmo alu-

no mais umavezprocura se alinhar para
negociar subentendidos comigo, confor-
me o que se observa em:

(—Você achaque esta Pesquisapode
ajudarvocê?) Por que?

(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
oso que você vai agerparasurdos,
que aprendem tudo, mas eu não

seio que épesquisa”.

Isto é, novamente agoraJÚLIO usa
de um posicionamento que também se
privilegia de mensagens implícitas, quan-
do tenta projetarum dadoalinhamento
discursivo de modoapoder partilhar co-
migo apreciações mais internas suas. As-
sim, de início informa que acha que o

trabalho propostovai poder ajudá-loPou-
co e então implicita umasuaatitude crí-
tica à qual subjaz uma sugestiva dose de
desconfiança, quando comoque mediri-
ge um tipo de promessa de cuidadoso
controle, o que se depreende em: “por-

que eu só quero o curioso que você vai  

agerpara surdos “. Junto do que,ainda
deixa implícito o desejo de ser entendi-
do como pessoaeficiente, ao observar

sobre surdos comoele: “/.../que (eles)
aprendem tudo”, ao mesmo tempo em
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de ser próprio da minha pessoa, me di-
zendo então: “/.../ mas eu não sei o que
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natureza bilíngue que, comoele sabia,
vinha sendo implementado nesta sua es-
cola. Fato que implicou, pois, em que
estaríamostrabalhando especialmente
com o Português escrito como língua-
alvo, enquanto aquisição cujo processo
permanece problematizado nesta área (cf

Strônqvist, 1994; Góes, 1996; Souza,
1996). A tal respeito, valendo também
acrescentarumaconversa escrita no qua-
dro, entre este mesmoalunoJÚLIO e

sua professoraVÂNIA, agoraem situação
de aula:
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tando o fato de que numalíngua não
existem significados fixos ou absolutos
(Aronowitz&Giroux 1991 : 100; Nystrand
&Wiemelt, 1991; Moita Lopes, 1995) e
disto decorrendo, pois, diferentes possi-
bilidades para que coadjuvantes negoci-
em sentidos implícitos em discursos de

identidade.Situações nas quais—porpro-
cessos dealinhamento projetado—vão

estar fluindo orientações de cada qual
tanto em relação a si mesmoe/ou ao(s)
seu(s) parceiro(s), quanto em termos do
que tem a ver com o próprio discurso
que entãovaisendo construído (Bateson,
1998; Goffiman, 1998). De onde também
se depreende que,nas diversificadassi-

tuações onde se exercem discursos de
identidade,estarão inclusive se eviden-

ciando vozes de natureza complexa e
multidimensionada. Vozes estas que,

comojámencionei anteriormente, tomo

como modos de manifestaçõesparticula-
res e de representaçõessociais, queins-

tituem meios pelos quais participantes
engajados em ações discursivas atuam
através de variadas posições pessoais
(Aronowitz & Giroux, 1991; Nystrand &
Wiemelt, 1991; Abbud, 1995; Maybin &
Moss, 1993).

Atal propósito,situações que abor-

do a seguir trazem evidências acerca da
negociação de mensagens subjacentesa

discursosde identidade, quando inclusi-
ve alunos surdos se diferenciam em
posicionamentos e demandas.E, em ter-
mos de um primeiro caso, tomo em se-
guida exemplosdeinteração nos quais o
alunoJÚLIO meendereça respostas es-

critas na entrevista inicial que fiz em gru-
po com todososparticipantes surdos,o
que se deu no segundo encontro que
tivemos em sala de aula, antes de se inici-
arem trabalhosde filmagensdas aulas

previstas:

(—Você gosta de estudar?) Por que?

(Sim) “porque é muito importante
para minha vidaparafuturo,para
trabalho melhor, profissionais me-
lhores, salario boa Vida e tem di-
reito, dever e cidadão. Une com
outraspessoasem convienciação”.  

Neste primeiro exemplo, ao me dar
sua respostaJÚLIO inclui num seu pro-

jeto de vida profissional futura uma sua

visão mais crítica com relação a uma al-
mejadacidadania. Paralelamente, ainda

me oferecendoindícios de umasualei-
tura da própria escola como lugar sócio-
historicamenteinstituído, ao dar a en-
tender que pressupõealí um processo
de construção de conhecimentos, que
lhe podem franquear umafutura inser-
ção profissional na vida. Com isto, me

deixando então àmostra sinais de querer
atingirvalores e ganhoshumanoscomuns
que,inclusive, acaba sugerindo serem de
dupla natureza: tanto de uma qualidade
genuinamente partilhada quando diz
“f...Jdireito dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação [ou
convivência]”, quanto deum caráter que
prima pela própria autonomia desejante,

quandofala em /..."salario boa Vida”.
Sentidos que negocia comigo ao
contextualizar criativamente numa úni-
caresposta evidências que dizem detais
demandas contrapostase advindas de
uma sua expectativa de vida futura,

discursivamente postavia L2 escrita. Va-
lendo também acrescentar que num pró-
ximo exemplo, namesmasituação de en-
trevista inicial em grupo,este mesmo alu-

no mais umavezprocura se alinhar para
negociar subentendidos comigo, confor-
me o que se observa em:

(—Você achaque esta Pesquisapode
ajudarvocê?) Por que?

(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
oso que você vai agerparasurdos,
que aprendem tudo, mas eu não

seio que épesquisa”.

Isto é, novamente agoraJÚLIO usa
de um posicionamento que também se
privilegia de mensagens implícitas, quan-
do tenta projetarum dadoalinhamento
discursivo de modoapoder partilhar co-
migo apreciações mais internas suas. As-
sim, de início informa que acha que o

trabalho propostovai poder ajudá-loPou-
co e então implicita umasuaatitude crí-
tica à qual subjaz uma sugestiva dose de
desconfiança, quando comoque mediri-
ge um tipo de promessa de cuidadoso
controle, o que se depreende em: “por-

que eu só quero o curioso que você vai  

agerpara surdos “. Junto do que,ainda
deixa implícito o desejo de ser entendi-
do como pessoaeficiente, ao observar

sobre surdos comoele: “/.../que (eles)
aprendem tudo”, ao mesmo tempo em

que anexa também indícios de um certo
tipo de desejo de reparação.Isto é, em
função dacrítica que se permitira me en-
dereçar de início,finaliza sua mensagem
explicitamente reconhecendo um seu
desconhecimento acerca deum dado sa-
berque, ao que tudo indica, subenten-

de ser próprio da minha pessoa, me di-
zendo então: “/.../ mas eu não sei o que

épesquisa.”
Assim, comum tal tipo de resposta

JÚLIO projetara um alinhamento
discursivo, através do qual me convidava
a enfrentar subentendidosvariados, para

isto me oferecendo pistas consistentes
ao negociar sentidos que— pela via de

um seuusocriativo da própria L2 escrita
—pude (compartilharcom ele. Tal qual
o que se dá, em termosde interpreta-
ções de mensagens subjacentes, quando
parceiros se defrontam com ambiva-
lências que devem reduzir. O que, como

neste caso, pressupõe o contexto que—
ao preceder o texto—implica em situa-
ções contextualizadas não generalizáveis
que, assim, adquirem força de significa-
ções também de ordem interpessoal (cf
Fairclough, 19924: 81/2). Ouseja, bus-

candosituartais subententidosJÚLIO
orientava seu discurso em relação a mi-

nhapessoa enquanto parceira, cujas ex-
pectativas já conhecera em encontro

anterior, quando conversei com todos os
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ajudarvocê?) Por que?

(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
oso que você vai agerparasurdos,
que aprendem tudo, mas eu não

seio que épesquisa”.

Isto é, novamente agoraJÚLIO usa
de um posicionamento que também se
privilegia de mensagens implícitas, quan-
do tenta projetarum dadoalinhamento
discursivo de modoapoder partilhar co-
migo apreciações mais internas suas. As-
sim, de início informa que acha que o

trabalho propostovai poder ajudá-loPou-
co e então implicita umasuaatitude crí-
tica à qual subjaz uma sugestiva dose de
desconfiança, quando comoque mediri-
ge um tipo de promessa de cuidadoso
controle, o que se depreende em: “por-

que eu só quero o curioso que você vai  

agerpara surdos “. Junto do que,ainda
deixa implícito o desejo de ser entendi-
do como pessoaeficiente, ao observar

sobre surdos comoele: “/.../que (eles)
aprendem tudo”, ao mesmo tempo em

que anexa também indícios de um certo
tipo de desejo de reparação.Isto é, em
função dacrítica que se permitira me en-
dereçar de início,finaliza sua mensagem
explicitamente reconhecendo um seu
desconhecimento acerca deum dado sa-
berque, ao que tudo indica, subenten-

de ser próprio da minha pessoa, me di-
zendo então: “/.../ mas eu não sei o que

épesquisa.”
Assim, comum tal tipo de resposta

JÚLIO projetara um alinhamento
discursivo, através do qual me convidava
a enfrentar subentendidosvariados, para

isto me oferecendo pistas consistentes
ao negociar sentidos que— pela via de

um seuusocriativo da própria L2 escrita
—pude (compartilharcom ele. Tal qual
o que se dá, em termosde interpreta-
ções de mensagens subjacentes, quando
parceiros se defrontam com ambiva-
lências que devem reduzir. O que, como

neste caso, pressupõe o contexto que—
ao preceder o texto—implica em situa-
ções contextualizadas não generalizáveis
que, assim, adquirem força de significa-
ções também de ordem interpessoal (cf
Fairclough, 19924: 81/2). Ouseja, bus-

candosituartais subententidosJÚLIO
orientava seu discurso em relação a mi-

nhapessoa enquanto parceira, cujas ex-
pectativas já conhecera em encontro

anterior, quando conversei com todos os

participantes surdos desta sala de aula
sobre a investigação queiríamos desen-
volver juntos. No caso, a questão em cau-
sa versando sobre processos de constru-

ções discursivas via L2 escrita, em conso-
nância com um projeto pedagógico de
natureza bilíngue que, comoele sabia,
vinha sendo implementado nesta sua es-
cola. Fato que implicou, pois, em que
estaríamostrabalhando especialmente
com o Português escrito como língua-
alvo, enquanto aquisição cujo processo
permanece problematizado nesta área (cf

Strônqvist, 1994; Góes, 1996; Souza,
1996). A tal respeito, valendo também
acrescentarumaconversa escrita no qua-
dro, entre este mesmoalunoJÚLIO e

sua professoraVÂNIA, agoraem situação
de aula:

INES

ESPAÇO

JUN/99
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tando o fato de que numalíngua não
existem significados fixos ou absolutos
(Aronowitz&Giroux 1991 : 100; Nystrand
&Wiemelt, 1991; Moita Lopes, 1995) e
disto decorrendo, pois, diferentes possi-
bilidades para que coadjuvantes negoci-
em sentidos implícitos em discursos de

identidade.Situações nas quais—porpro-
cessos dealinhamento projetado—vão

estar fluindo orientações de cada qual
tanto em relação a si mesmoe/ou ao(s)
seu(s) parceiro(s), quanto em termos do
que tem a ver com o próprio discurso
que entãovaisendo construído (Bateson,
1998; Goffiman, 1998). De onde também
se depreende que,nas diversificadassi-

tuações onde se exercem discursos de
identidade,estarão inclusive se eviden-

ciando vozes de natureza complexa e
multidimensionada. Vozes estas que,

comojámencionei anteriormente, tomo

como modos de manifestaçõesparticula-
res e de representaçõessociais, queins-

tituem meios pelos quais participantes
engajados em ações discursivas atuam
através de variadas posições pessoais
(Aronowitz & Giroux, 1991; Nystrand &
Wiemelt, 1991; Abbud, 1995; Maybin &
Moss, 1993).

Atal propósito,situações que abor-

do a seguir trazem evidências acerca da
negociação de mensagens subjacentesa

discursosde identidade, quando inclusi-
ve alunos surdos se diferenciam em
posicionamentos e demandas.E, em ter-
mos de um primeiro caso, tomo em se-
guida exemplosdeinteração nos quais o
alunoJÚLIO meendereça respostas es-

critas na entrevista inicial que fiz em gru-
po com todososparticipantes surdos,o
que se deu no segundo encontro que
tivemos em sala de aula, antes de se inici-
arem trabalhosde filmagensdas aulas

previstas:

(—Você gosta de estudar?) Por que?

(Sim) “porque é muito importante
para minha vidaparafuturo,para
trabalho melhor, profissionais me-
lhores, salario boa Vida e tem di-
reito, dever e cidadão. Une com
outraspessoasem convienciação”.  

Neste primeiro exemplo, ao me dar
sua respostaJÚLIO inclui num seu pro-

jeto de vida profissional futura uma sua

visão mais crítica com relação a uma al-
mejadacidadania. Paralelamente, ainda

me oferecendoindícios de umasualei-
tura da própria escola como lugar sócio-
historicamenteinstituído, ao dar a en-
tender que pressupõealí um processo
de construção de conhecimentos, que
lhe podem franquear umafutura inser-
ção profissional na vida. Com isto, me

deixando então àmostra sinais de querer
atingirvalores e ganhoshumanoscomuns
que,inclusive, acaba sugerindo serem de
dupla natureza: tanto de uma qualidade
genuinamente partilhada quando diz
“f...Jdireito dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação [ou
convivência]”, quanto deum caráter que
prima pela própria autonomia desejante,

quandofala em /..."salario boa Vida”.
Sentidos que negocia comigo ao
contextualizar criativamente numa úni-
caresposta evidências que dizem detais
demandas contrapostase advindas de
uma sua expectativa de vida futura,

discursivamente postavia L2 escrita. Va-
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comojámencionei anteriormente, tomo

como modos de manifestaçõesparticula-
res e de representaçõessociais, queins-

tituem meios pelos quais participantes
engajados em ações discursivas atuam
através de variadas posições pessoais
(Aronowitz & Giroux, 1991; Nystrand &
Wiemelt, 1991; Abbud, 1995; Maybin &
Moss, 1993).

Atal propósito,situações que abor-

do a seguir trazem evidências acerca da
negociação de mensagens subjacentesa

discursosde identidade, quando inclusi-
ve alunos surdos se diferenciam em
posicionamentos e demandas.E, em ter-
mos de um primeiro caso, tomo em se-
guida exemplosdeinteração nos quais o
alunoJÚLIO meendereça respostas es-

critas na entrevista inicial que fiz em gru-
po com todososparticipantes surdos,o
que se deu no segundo encontro que
tivemos em sala de aula, antes de se inici-
arem trabalhosde filmagensdas aulas

previstas:

(—Você gosta de estudar?) Por que?

(Sim) “porque é muito importante
para minha vidaparafuturo,para
trabalho melhor, profissionais me-
lhores, salario boa Vida e tem di-
reito, dever e cidadão. Une com
outraspessoasem convienciação”.  

Neste primeiro exemplo, ao me dar
sua respostaJÚLIO inclui num seu pro-

jeto de vida profissional futura uma sua

visão mais crítica com relação a uma al-
mejadacidadania. Paralelamente, ainda

me oferecendoindícios de umasualei-
tura da própria escola como lugar sócio-
historicamenteinstituído, ao dar a en-
tender que pressupõealí um processo
de construção de conhecimentos, que
lhe podem franquear umafutura inser-
ção profissional na vida. Com isto, me

deixando então àmostra sinais de querer
atingirvalores e ganhoshumanoscomuns
que,inclusive, acaba sugerindo serem de
dupla natureza: tanto de uma qualidade
genuinamente partilhada quando diz
“f...Jdireito dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação [ou
convivência]”, quanto deum caráter que
prima pela própria autonomia desejante,

quandofala em /..."salario boa Vida”.
Sentidos que negocia comigo ao
contextualizar criativamente numa úni-
caresposta evidências que dizem detais
demandas contrapostase advindas de
uma sua expectativa de vida futura,

discursivamente postavia L2 escrita. Va-
lendo também acrescentar que num pró-
ximo exemplo, namesmasituação de en-
trevista inicial em grupo,este mesmo alu-

no mais umavezprocura se alinhar para
negociar subentendidos comigo, confor-
me o que se observa em:

(—Você achaque esta Pesquisapode
ajudarvocê?) Por que?

(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
oso que você vai agerparasurdos,
que aprendem tudo, mas eu não

seio que épesquisa”.

Isto é, novamente agoraJÚLIO usa
de um posicionamento que também se
privilegia de mensagens implícitas, quan-
do tenta projetarum dadoalinhamento
discursivo de modoapoder partilhar co-
migo apreciações mais internas suas. As-
sim, de início informa que acha que o

trabalho propostovai poder ajudá-loPou-
co e então implicita umasuaatitude crí-
tica à qual subjaz uma sugestiva dose de
desconfiança, quando comoque mediri-
ge um tipo de promessa de cuidadoso
controle, o que se depreende em: “por-

que eu só quero o curioso que você vai  

agerpara surdos “. Junto do que,ainda
deixa implícito o desejo de ser entendi-
do como pessoaeficiente, ao observar

sobre surdos comoele: “/.../que (eles)
aprendem tudo”, ao mesmo tempo em

que anexa também indícios de um certo
tipo de desejo de reparação.Isto é, em
função dacrítica que se permitira me en-
dereçar de início,finaliza sua mensagem
explicitamente reconhecendo um seu
desconhecimento acerca deum dado sa-
berque, ao que tudo indica, subenten-

de ser próprio da minha pessoa, me di-
zendo então: “/.../ mas eu não sei o que

épesquisa.”
Assim, comum tal tipo de resposta

JÚLIO projetara um alinhamento
discursivo, através do qual me convidava
a enfrentar subentendidosvariados, para

isto me oferecendo pistas consistentes
ao negociar sentidos que— pela via de

um seuusocriativo da própria L2 escrita
—pude (compartilharcom ele. Tal qual
o que se dá, em termosde interpreta-
ções de mensagens subjacentes, quando
parceiros se defrontam com ambiva-
lências que devem reduzir. O que, como

neste caso, pressupõe o contexto que—
ao preceder o texto—implica em situa-
ções contextualizadas não generalizáveis
que, assim, adquirem força de significa-
ções também de ordem interpessoal (cf
Fairclough, 19924: 81/2). Ouseja, bus-

candosituartais subententidosJÚLIO
orientava seu discurso em relação a mi-

nhapessoa enquanto parceira, cujas ex-
pectativas já conhecera em encontro

anterior, quando conversei com todos os

participantes surdos desta sala de aula
sobre a investigação queiríamos desen-
volver juntos. No caso, a questão em cau-
sa versando sobre processos de constru-

ções discursivas via L2 escrita, em conso-
nância com um projeto pedagógico de
natureza bilíngue que, comoele sabia,
vinha sendo implementado nesta sua es-
cola. Fato que implicou, pois, em que
estaríamostrabalhando especialmente
com o Português escrito como língua-
alvo, enquanto aquisição cujo processo
permanece problematizado nesta área (cf

Strônqvist, 1994; Góes, 1996; Souza,
1996). A tal respeito, valendo também
acrescentarumaconversa escrita no qua-
dro, entre este mesmoalunoJÚLIO e

sua professoraVÂNIA, agoraem situação
de aula:
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ESPAÇO
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no mais umavezprocura se alinhar para
negociar subentendidos comigo, confor-
me o que se observa em:
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(Pouco) “porque eu sóquero o curi-
oso que você vai agerparasurdos,
que aprendem tudo, mas eu não

seio que épesquisa”.
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de um posicionamento que também se
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desconfiança, quando comoque mediri-
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controle, o que se depreende em: “por-
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ELUNÇÕR Fupenso que você quer os
surdosserprovávelcomuni:
cação com em uns outros?   

  
(apagara algo que escrevera depois
da palavra 'comunicação”e, ao final,
apontaduas vezes paraVANIA)

VÂNIA (escreve, respondendopara
JÚLIO EZRA
também. Eu quero que os
surdosse tornem cidadãos.

 

  
    

(olha nadireção deJÚLIO)

Aqui, com relação à pergunta deJÚ-
LO nota-se nela aindauma outra maior

sotoposta, ondeeste aluno pergunta de
umamaneiraimplícita seVÂNIA—profes-
sora ouvinte que trabalha com a L2 escri-
ta—desautorizariaou nãoouso discursivo
da Libras por parte de seus alunos, como
que indagando se ela considerava que

sujeitos surdos, comoele, podem desen-
volver uma possívele legítima comuni-
cação entre si. Alinhamento queVÂNIA—
porumajustamentomútuo—pareceacei-
tar, buscando também negociar a cons-
trução de um significadosocial de alcan-
ce mais amplo, ao responder que SimE
aqui mostra pois reconhecerque surdos

já usam uma língualegítima: a Libras,
Presasentrao) E com ouvintes também.
Eu quero que os surdosse tornem cida:
AFTOSA Isto é, deste modo oferecendo evi-
dências discursivas de que inclusive acre-
dita quesujeitos surdos podem alcançar

o direito de se incluirem num mundo
maiorser compartilhado com ouvintes.
Aliás, algo bem próximo do que o pró-
prioJÚLIOjáme deraa entender sobre
expectativas suas, o que mencioneiaci-
ma acerca deumasua resposta na entre-
vista inicial que fizéramos, quando ele
justificou que gosta de estudar: “Dorque
é muito importantepara minha vida
parafuturo,para trabalho melhor, pro-
fissionais melhores, salario boa Vida e
tem direito, dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação”.

Em contrapartida, no caso de um
outro alunosurdo—CELSO—estarão se
distinguindo evidências pelas quais pa-

  

  

  

  

 

rece patentear-se uma espécie de orien-

tação através da qual estarão sendoprivi-
legiados discursosalheios, comobuscodis-

cutir adiante. E, com tal intento,inicial-
mente abordo respostas que este aluno
me ofereceu, na mesmaentrevista já

mencionadaacima:

OVocê sabeler em Português? Sim

OVocê sabe escrever em Português?
Pouco

O Você aprende na Aula de Portu-

guês? Sim
O O queé mais difícil: Ler/Escrever/

Ler e Escrever?Nenhum

Isto é, CELSO me responde saberler
em Português (Sim—na 1º linha) e ter

maiorprejuízo naescrita (sabe Pouco—
na 2º linha). Inclusive, entre seus cole-

gas é o único que meinformaque apren-
de na aula de português (Sim—na3º
linha) e ainda me responde que nem ler

e nem escrever lhe seja difícil (na 4li-
nha), mesmo tendo afirmado saberescre-

ver Pouco (na2º linha).
Além disto, em suas respostas a duas

próximas perguntas—A suaprofessora
gosta de conversar com você? eA sua
professora acredita que você vai saber
ler e escrever?—emboratodosos demais
colegas tenham dito que suaprofessora

gosta de conversar com eles, CELSO afir-
maqueisto só acontece Às vezes. Ainda
que, em seguida, mostre poder perce-
berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:

 

DO que você não gosta de Ler na
Escola? ——

OQ Você sabe Ler em Português?

Pouco
OVocê sabe Escreverem Português?

Pouco
80 que você gosta de Escrever na

Escola?Português

6 0 que você mais gosta de Ler na
Escola? Geografia  

c
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Defato, aqui CELSO respode que não
tem restrições a qualquertipo deleitura

escolar(1), muito emborapara as duas

perguntas seguintes informe que sabe

ler e escrever Pouco (2 e 3). Ao mesmo
tempo, responde que gosta de escrever
Português em suaescola (4) e—consul-
tado, pessoalmente, neste momento—
informa que gosta de fazê-lo na aula de
L2. Mesmoquetenha apontado a Geo-
grafia como matériaque mais gosta deler

na escola em sua próxima resposta (5), O
que parece pois indicar umasuadificul-
dade em conseguir expressar discursi-
vamente opiniões mais definidas, como
o quejá se viu acima, o que também se

pode entrever em:

(—Você achaa sua Escola boa?) Por
que? (Mais owmenos) “Porquê vai
precisar melhorar noX”(nome da

Escola).

(Você acha que esta Pesquisa pode
ajudarvocê? ) Por que? (Sim) “Por-

quê eu acho melhorda ajudafazer
material”.

Respostas nas quais CELSO deixasem
fundamentar devidamente motivos mais
claros aserementendidoscomo argumen-
tos dotiposolicitado pelas perguntas em

questão,o queainda outra vez parece
indicarumasuadificuldadeemposicionar
respostas personalizadas mais definidas.

A propósito de tais observações, va-

lendo então acrescentar anotações que
fiz em sala de aula com relaçãoa este

mesmo aluno:

* CELSO tempermanecido na sala

durante intervalos das aulas,
quando busca sersimpático comi-
go e com suaprofessora. Na maior
parte do tempo, no entanto, ape-
nas sorri quandosesente olhado,
ou tenta breves observações (ano-

tação no3ºdia defilmagem).
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DO que você não gosta de Ler na
Escola? ——

OQ Você sabe Ler em Português?

Pouco
OVocê sabe Escreverem Português?

Pouco
80 que você gosta de Escrever na

Escola?Português
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Defato, aqui CELSO respode que não
tem restrições a qualquertipo deleitura

escolar(1), muito emborapara as duas

perguntas seguintes informe que sabe

ler e escrever Pouco (2 e 3). Ao mesmo
tempo, responde que gosta de escrever
Português em suaescola (4) e—consul-
tado, pessoalmente, neste momento—
informa que gosta de fazê-lo na aula de
L2. Mesmoquetenha apontado a Geo-
grafia como matériaque mais gosta deler

na escola em sua próxima resposta (5), O
que parece pois indicar umasuadificul-
dade em conseguir expressar discursi-
vamente opiniões mais definidas, como
o quejá se viu acima, o que também se

pode entrever em:

(—Você achaa sua Escola boa?) Por
que? (Mais owmenos) “Porquê vai
precisar melhorar noX”(nome da

Escola).

(Você acha que esta Pesquisa pode
ajudarvocê? ) Por que? (Sim) “Por-

quê eu acho melhorda ajudafazer
material”.

Respostas nas quais CELSO deixasem
fundamentar devidamente motivos mais
claros aserementendidoscomo argumen-
tos dotiposolicitado pelas perguntas em

questão,o queainda outra vez parece
indicarumasuadificuldadeemposicionar
respostas personalizadas mais definidas.

A propósito de tais observações, va-

lendo então acrescentar anotações que
fiz em sala de aula com relaçãoa este

mesmo aluno:

* CELSO tempermanecido na sala

durante intervalos das aulas,
quando busca sersimpático comi-
go e com suaprofessora. Na maior
parte do tempo, no entanto, ape-
nas sorri quandosesente olhado,
ou tenta breves observações (ano-

tação no3ºdia defilmagem).

INES

ESPAÇO

JUN/99

14

ESPAÇOABERTO

ELUNÇÕR Fupenso que você quer os
surdosserprovávelcomuni:
cação com em uns outros?   

  
(apagara algo que escrevera depois
da palavra 'comunicação”e, ao final,
apontaduas vezes paraVANIA)

VÂNIA (escreve, respondendopara
JÚLIO EZRA
também. Eu quero que os
surdosse tornem cidadãos.

 

  
    

(olha nadireção deJÚLIO)

Aqui, com relação à pergunta deJÚ-
LO nota-se nela aindauma outra maior

sotoposta, ondeeste aluno pergunta de
umamaneiraimplícita seVÂNIA—profes-
sora ouvinte que trabalha com a L2 escri-
ta—desautorizariaou nãoouso discursivo
da Libras por parte de seus alunos, como
que indagando se ela considerava que

sujeitos surdos, comoele, podem desen-
volver uma possívele legítima comuni-
cação entre si. Alinhamento queVÂNIA—
porumajustamentomútuo—pareceacei-
tar, buscando também negociar a cons-
trução de um significadosocial de alcan-
ce mais amplo, ao responder que SimE
aqui mostra pois reconhecerque surdos

já usam uma língualegítima: a Libras,
Presasentrao) E com ouvintes também.
Eu quero que os surdosse tornem cida:
AFTOSA Isto é, deste modo oferecendo evi-
dências discursivas de que inclusive acre-
dita quesujeitos surdos podem alcançar

o direito de se incluirem num mundo
maiorser compartilhado com ouvintes.
Aliás, algo bem próximo do que o pró-
prioJÚLIOjáme deraa entender sobre
expectativas suas, o que mencioneiaci-
ma acerca deumasua resposta na entre-
vista inicial que fizéramos, quando ele
justificou que gosta de estudar: “Dorque
é muito importantepara minha vida
parafuturo,para trabalho melhor, pro-
fissionais melhores, salario boa Vida e
tem direito, dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação”.

Em contrapartida, no caso de um
outro alunosurdo—CELSO—estarão se
distinguindo evidências pelas quais pa-

  

  

  

  

 

rece patentear-se uma espécie de orien-

tação através da qual estarão sendoprivi-
legiados discursosalheios, comobuscodis-

cutir adiante. E, com tal intento,inicial-
mente abordo respostas que este aluno
me ofereceu, na mesmaentrevista já

mencionadaacima:

OVocê sabeler em Português? Sim

OVocê sabe escrever em Português?
Pouco

O Você aprende na Aula de Portu-

guês? Sim
O O queé mais difícil: Ler/Escrever/

Ler e Escrever?Nenhum

Isto é, CELSO me responde saberler
em Português (Sim—na 1º linha) e ter

maiorprejuízo naescrita (sabe Pouco—
na 2º linha). Inclusive, entre seus cole-

gas é o único que meinformaque apren-
de na aula de português (Sim—na3º
linha) e ainda me responde que nem ler

e nem escrever lhe seja difícil (na 4li-
nha), mesmo tendo afirmado saberescre-

ver Pouco (na2º linha).
Além disto, em suas respostas a duas

próximas perguntas—A suaprofessora
gosta de conversar com você? eA sua
professora acredita que você vai saber
ler e escrever?—emboratodosos demais
colegas tenham dito que suaprofessora

gosta de conversar com eles, CELSO afir-
maqueisto só acontece Às vezes. Ainda
que, em seguida, mostre poder perce-
berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:

 

DO que você não gosta de Ler na
Escola? ——
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berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:

 

DO que você não gosta de Ler na
Escola? ——

OQ Você sabe Ler em Português?

Pouco
OVocê sabe Escreverem Português?

Pouco
80 que você gosta de Escrever na
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Defato, aqui CELSO respode que não
tem restrições a qualquertipo deleitura

escolar(1), muito emborapara as duas

perguntas seguintes informe que sabe

ler e escrever Pouco (2 e 3). Ao mesmo
tempo, responde que gosta de escrever
Português em suaescola (4) e—consul-
tado, pessoalmente, neste momento—
informa que gosta de fazê-lo na aula de
L2. Mesmoquetenha apontado a Geo-
grafia como matériaque mais gosta deler

na escola em sua próxima resposta (5), O
que parece pois indicar umasuadificul-
dade em conseguir expressar discursi-
vamente opiniões mais definidas, como
o quejá se viu acima, o que também se

pode entrever em:

(—Você achaa sua Escola boa?) Por
que? (Mais owmenos) “Porquê vai
precisar melhorar noX”(nome da

Escola).

(Você acha que esta Pesquisa pode
ajudarvocê? ) Por que? (Sim) “Por-

quê eu acho melhorda ajudafazer
material”.

Respostas nas quais CELSO deixasem
fundamentar devidamente motivos mais
claros aserementendidoscomo argumen-
tos dotiposolicitado pelas perguntas em

questão,o queainda outra vez parece
indicarumasuadificuldadeemposicionar
respostas personalizadas mais definidas.

A propósito de tais observações, va-

lendo então acrescentar anotações que
fiz em sala de aula com relaçãoa este

mesmo aluno:

* CELSO tempermanecido na sala

durante intervalos das aulas,
quando busca sersimpático comi-
go e com suaprofessora. Na maior
parte do tempo, no entanto, ape-
nas sorri quandosesente olhado,
ou tenta breves observações (ano-

tação no3ºdia defilmagem).

INES

ESPAÇO

JUN/99

14

ESPAÇOABERTO

ELUNÇÕR Fupenso que você quer os
surdosserprovávelcomuni:
cação com em uns outros?   

  
(apagara algo que escrevera depois
da palavra 'comunicação”e, ao final,
apontaduas vezes paraVANIA)

VÂNIA (escreve, respondendopara
JÚLIO EZRA
também. Eu quero que os
surdosse tornem cidadãos.

 

  
    

(olha nadireção deJÚLIO)

Aqui, com relação à pergunta deJÚ-
LO nota-se nela aindauma outra maior

sotoposta, ondeeste aluno pergunta de
umamaneiraimplícita seVÂNIA—profes-
sora ouvinte que trabalha com a L2 escri-
ta—desautorizariaou nãoouso discursivo
da Libras por parte de seus alunos, como
que indagando se ela considerava que

sujeitos surdos, comoele, podem desen-
volver uma possívele legítima comuni-
cação entre si. Alinhamento queVÂNIA—
porumajustamentomútuo—pareceacei-
tar, buscando também negociar a cons-
trução de um significadosocial de alcan-
ce mais amplo, ao responder que SimE
aqui mostra pois reconhecerque surdos

já usam uma língualegítima: a Libras,
Presasentrao) E com ouvintes também.
Eu quero que os surdosse tornem cida:
AFTOSA Isto é, deste modo oferecendo evi-
dências discursivas de que inclusive acre-
dita quesujeitos surdos podem alcançar

o direito de se incluirem num mundo
maiorser compartilhado com ouvintes.
Aliás, algo bem próximo do que o pró-
prioJÚLIOjáme deraa entender sobre
expectativas suas, o que mencioneiaci-
ma acerca deumasua resposta na entre-
vista inicial que fizéramos, quando ele
justificou que gosta de estudar: “Dorque
é muito importantepara minha vida
parafuturo,para trabalho melhor, pro-
fissionais melhores, salario boa Vida e
tem direito, dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação”.

Em contrapartida, no caso de um
outro alunosurdo—CELSO—estarão se
distinguindo evidências pelas quais pa-

  

  

  

  

 

rece patentear-se uma espécie de orien-

tação através da qual estarão sendoprivi-
legiados discursosalheios, comobuscodis-

cutir adiante. E, com tal intento,inicial-
mente abordo respostas que este aluno
me ofereceu, na mesmaentrevista já

mencionadaacima:

OVocê sabeler em Português? Sim

OVocê sabe escrever em Português?
Pouco

O Você aprende na Aula de Portu-

guês? Sim
O O queé mais difícil: Ler/Escrever/

Ler e Escrever?Nenhum

Isto é, CELSO me responde saberler
em Português (Sim—na 1º linha) e ter

maiorprejuízo naescrita (sabe Pouco—
na 2º linha). Inclusive, entre seus cole-

gas é o único que meinformaque apren-
de na aula de português (Sim—na3º
linha) e ainda me responde que nem ler

e nem escrever lhe seja difícil (na 4li-
nha), mesmo tendo afirmado saberescre-

ver Pouco (na2º linha).
Além disto, em suas respostas a duas

próximas perguntas—A suaprofessora
gosta de conversar com você? eA sua
professora acredita que você vai saber
ler e escrever?—emboratodosos demais
colegas tenham dito que suaprofessora

gosta de conversar com eles, CELSO afir-
maqueisto só acontece Às vezes. Ainda
que, em seguida, mostre poder perce-
berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:
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gosta de conversar com você? eA sua
professora acredita que você vai saber
ler e escrever?—emboratodosos demais
colegas tenham dito que suaprofessora

gosta de conversar com eles, CELSO afir-
maqueisto só acontece Às vezes. Ainda
que, em seguida, mostre poder perce-
berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:

 

DO que você não gosta de Ler na
Escola? ——

OQ Você sabe Ler em Português?

Pouco
OVocê sabe Escreverem Português?

Pouco
80 que você gosta de Escrever na
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6 0 que você mais gosta de Ler na
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Defato, aqui CELSO respode que não
tem restrições a qualquertipo deleitura

escolar(1), muito emborapara as duas

perguntas seguintes informe que sabe

ler e escrever Pouco (2 e 3). Ao mesmo
tempo, responde que gosta de escrever
Português em suaescola (4) e—consul-
tado, pessoalmente, neste momento—
informa que gosta de fazê-lo na aula de
L2. Mesmoquetenha apontado a Geo-
grafia como matériaque mais gosta deler

na escola em sua próxima resposta (5), O
que parece pois indicar umasuadificul-
dade em conseguir expressar discursi-
vamente opiniões mais definidas, como
o quejá se viu acima, o que também se

pode entrever em:

(—Você achaa sua Escola boa?) Por
que? (Mais owmenos) “Porquê vai
precisar melhorar noX”(nome da

Escola).

(Você acha que esta Pesquisa pode
ajudarvocê? ) Por que? (Sim) “Por-

quê eu acho melhorda ajudafazer
material”.

Respostas nas quais CELSO deixasem
fundamentar devidamente motivos mais
claros aserementendidoscomo argumen-
tos dotiposolicitado pelas perguntas em

questão,o queainda outra vez parece
indicarumasuadificuldadeemposicionar
respostas personalizadas mais definidas.

A propósito de tais observações, va-

lendo então acrescentar anotações que
fiz em sala de aula com relaçãoa este

mesmo aluno:

* CELSO tempermanecido na sala

durante intervalos das aulas,
quando busca sersimpático comi-
go e com suaprofessora. Na maior
parte do tempo, no entanto, ape-
nas sorri quandosesente olhado,
ou tenta breves observações (ano-

tação no3ºdia defilmagem).

INES

ESPAÇO

JUN/99

14

ESPAÇOABERTO

ELUNÇÕR Fupenso que você quer os
surdosserprovávelcomuni:
cação com em uns outros?   

  
(apagara algo que escrevera depois
da palavra 'comunicação”e, ao final,
apontaduas vezes paraVANIA)

VÂNIA (escreve, respondendopara
JÚLIO EZRA
também. Eu quero que os
surdosse tornem cidadãos.

 

  
    

(olha nadireção deJÚLIO)

Aqui, com relação à pergunta deJÚ-
LO nota-se nela aindauma outra maior

sotoposta, ondeeste aluno pergunta de
umamaneiraimplícita seVÂNIA—profes-
sora ouvinte que trabalha com a L2 escri-
ta—desautorizariaou nãoouso discursivo
da Libras por parte de seus alunos, como
que indagando se ela considerava que

sujeitos surdos, comoele, podem desen-
volver uma possívele legítima comuni-
cação entre si. Alinhamento queVÂNIA—
porumajustamentomútuo—pareceacei-
tar, buscando também negociar a cons-
trução de um significadosocial de alcan-
ce mais amplo, ao responder que SimE
aqui mostra pois reconhecerque surdos

já usam uma língualegítima: a Libras,
Presasentrao) E com ouvintes também.
Eu quero que os surdosse tornem cida:
AFTOSA Isto é, deste modo oferecendo evi-
dências discursivas de que inclusive acre-
dita quesujeitos surdos podem alcançar

o direito de se incluirem num mundo
maiorser compartilhado com ouvintes.
Aliás, algo bem próximo do que o pró-
prioJÚLIOjáme deraa entender sobre
expectativas suas, o que mencioneiaci-
ma acerca deumasua resposta na entre-
vista inicial que fizéramos, quando ele
justificou que gosta de estudar: “Dorque
é muito importantepara minha vida
parafuturo,para trabalho melhor, pro-
fissionais melhores, salario boa Vida e
tem direito, dever e cidadão. Une com
outraspessoas em convienciação”.

Em contrapartida, no caso de um
outro alunosurdo—CELSO—estarão se
distinguindo evidências pelas quais pa-

  

  

  

  

 

rece patentear-se uma espécie de orien-

tação através da qual estarão sendoprivi-
legiados discursosalheios, comobuscodis-

cutir adiante. E, com tal intento,inicial-
mente abordo respostas que este aluno
me ofereceu, na mesmaentrevista já

mencionadaacima:

OVocê sabeler em Português? Sim

OVocê sabe escrever em Português?
Pouco

O Você aprende na Aula de Portu-

guês? Sim
O O queé mais difícil: Ler/Escrever/

Ler e Escrever?Nenhum

Isto é, CELSO me responde saberler
em Português (Sim—na 1º linha) e ter

maiorprejuízo naescrita (sabe Pouco—
na 2º linha). Inclusive, entre seus cole-

gas é o único que meinformaque apren-
de na aula de português (Sim—na3º
linha) e ainda me responde que nem ler

e nem escrever lhe seja difícil (na 4li-
nha), mesmo tendo afirmado saberescre-

ver Pouco (na2º linha).
Além disto, em suas respostas a duas

próximas perguntas—A suaprofessora
gosta de conversar com você? eA sua
professora acredita que você vai saber
ler e escrever?—emboratodosos demais
colegas tenham dito que suaprofessora

gosta de conversar com eles, CELSO afir-
maqueisto só acontece Às vezes. Ainda
que, em seguida, mostre poder perce-
berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:
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de na aula de português (Sim—na3º
linha) e ainda me responde que nem ler

e nem escrever lhe seja difícil (na 4li-
nha), mesmo tendo afirmado saberescre-

ver Pouco (na2º linha).
Além disto, em suas respostas a duas

próximas perguntas—A suaprofessora
gosta de conversar com você? eA sua
professora acredita que você vai saber
ler e escrever?—emboratodosos demais
colegas tenham dito que suaprofessora

gosta de conversar com eles, CELSO afir-
maqueisto só acontece Às vezes. Ainda
que, em seguida, mostre poder perce-
berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:

 

DO que você não gosta de Ler na
Escola? ——

OQ Você sabe Ler em Português?

Pouco
OVocê sabe Escreverem Português?

Pouco
80 que você gosta de Escrever na

Escola?Português

6 0 que você mais gosta de Ler na
Escola? Geografia  
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Defato, aqui CELSO respode que não
tem restrições a qualquertipo deleitura

escolar(1), muito emborapara as duas

perguntas seguintes informe que sabe

ler e escrever Pouco (2 e 3). Ao mesmo
tempo, responde que gosta de escrever
Português em suaescola (4) e—consul-
tado, pessoalmente, neste momento—
informa que gosta de fazê-lo na aula de
L2. Mesmoquetenha apontado a Geo-
grafia como matériaque mais gosta deler

na escola em sua próxima resposta (5), O
que parece pois indicar umasuadificul-
dade em conseguir expressar discursi-
vamente opiniões mais definidas, como
o quejá se viu acima, o que também se

pode entrever em:

(—Você achaa sua Escola boa?) Por
que? (Mais owmenos) “Porquê vai
precisar melhorar noX”(nome da

Escola).

(Você acha que esta Pesquisa pode
ajudarvocê? ) Por que? (Sim) “Por-

quê eu acho melhorda ajudafazer
material”.

Respostas nas quais CELSO deixasem
fundamentar devidamente motivos mais
claros aserementendidoscomo argumen-
tos dotiposolicitado pelas perguntas em

questão,o queainda outra vez parece
indicarumasuadificuldadeemposicionar
respostas personalizadas mais definidas.

A propósito de tais observações, va-

lendo então acrescentar anotações que
fiz em sala de aula com relaçãoa este

mesmo aluno:

* CELSO tempermanecido na sala

durante intervalos das aulas,
quando busca sersimpático comi-
go e com suaprofessora. Na maior
parte do tempo, no entanto, ape-
nas sorri quandosesente olhado,
ou tenta breves observações (ano-

tação no3ºdia defilmagem).
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ELUNÇÕR Fupenso que você quer os
surdosserprovávelcomuni:
cação com em uns outros?   

  
(apagara algo que escrevera depois
da palavra 'comunicação”e, ao final,
apontaduas vezes paraVANIA)

VÂNIA (escreve, respondendopara
JÚLIO EZRA
também. Eu quero que os
surdosse tornem cidadãos.

 

  
    

(olha nadireção deJÚLIO)
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dências discursivas de que inclusive acre-
dita quesujeitos surdos podem alcançar

o direito de se incluirem num mundo
maiorser compartilhado com ouvintes.
Aliás, algo bem próximo do que o pró-
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tação através da qual estarão sendoprivi-
legiados discursosalheios, comobuscodis-
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em Português (Sim—na 1º linha) e ter

maiorprejuízo naescrita (sabe Pouco—
na 2º linha). Inclusive, entre seus cole-

gas é o único que meinformaque apren-
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linha) e ainda me responde que nem ler

e nem escrever lhe seja difícil (na 4li-
nha), mesmo tendo afirmado saberescre-

ver Pouco (na2º linha).
Além disto, em suas respostas a duas
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ler e escrever?—emboratodosos demais
colegas tenham dito que suaprofessora

gosta de conversar com eles, CELSO afir-
maqueisto só acontece Às vezes. Ainda
que, em seguida, mostre poder perce-
berumaconfiançada professoranum seu
futuro ganho,respondendoSim à segun-
da destas últimas perguntas. Ou seja, por

tais tipos de respostas começam se de-
senhar sinais de uma sua possível incon-

sistência discursiva, o que ainda persiste
no quevem a seguir:

 

DO que você não gosta de Ler na
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OQ Você sabe Ler em Português?

Pouco
OVocê sabe Escreverem Português?

Pouco
80 que você gosta de Escrever na
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6 0 que você mais gosta de Ler na
Escola? Geografia  

c
c
o
c
o
o
o
c
o
.
o
c
.

o
.

o
o
.
.
.

o
.
s
.

Defato, aqui CELSO respode que não
tem restrições a qualquertipo deleitura

escolar(1), muito emborapara as duas

perguntas seguintes informe que sabe

ler e escrever Pouco (2 e 3). Ao mesmo
tempo, responde que gosta de escrever
Português em suaescola (4) e—consul-
tado, pessoalmente, neste momento—
informa que gosta de fazê-lo na aula de
L2. Mesmoquetenha apontado a Geo-
grafia como matériaque mais gosta deler

na escola em sua próxima resposta (5), O
que parece pois indicar umasuadificul-
dade em conseguir expressar discursi-
vamente opiniões mais definidas, como
o quejá se viu acima, o que também se

pode entrever em:

(—Você achaa sua Escola boa?) Por
que? (Mais owmenos) “Porquê vai
precisar melhorar noX”(nome da

Escola).

(Você acha que esta Pesquisa pode
ajudarvocê? ) Por que? (Sim) “Por-

quê eu acho melhorda ajudafazer
material”.

Respostas nas quais CELSO deixasem
fundamentar devidamente motivos mais
claros aserementendidoscomo argumen-
tos dotiposolicitado pelas perguntas em

questão,o queainda outra vez parece
indicarumasuadificuldadeemposicionar
respostas personalizadas mais definidas.

A propósito de tais observações, va-

lendo então acrescentar anotações que
fiz em sala de aula com relaçãoa este

mesmo aluno:

* CELSO tempermanecido na sala

durante intervalos das aulas,
quando busca sersimpático comi-
go e com suaprofessora. Na maior
parte do tempo, no entanto, ape-
nas sorri quandosesente olhado,
ou tenta breves observações (ano-

tação no3ºdia defilmagem).
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*- Oaluno CELSO é quem mais solici-

ta a atenção da suaprofessora du-
rante as aulas e, ao mesmo tempo,
não aparenta qualquer tipo de in-
cômodopornãopoder ser atendi-

do todas as vezes em que a requisi-

ta (o teor desta anotaçãofoi repe-
tido em duas ocasiões: 1º e3º dias

defilmagem)

Paralelamentea isto, cabendoainda
mencionaruma espécie de diálogo que
CELSO busca entabular em sala de aula
com sua professora, usando para isto a L2

escrita no quadro:

62h19] Como você conseguiu da
CIAtea!aQ

(VOCÊ [COMFALA DISTORCIDA]
(apontando na direção de VANIA)

VÁNIA (sem aparecer nofilme) PRA
MIM?/OUTRAVEZ?// (teapa-

rece nofilme e escreve no
[epetao) Foimuito dificil. Eu
PDASEAARAUUNUARUDA
to. Masfoi ótimoporque eu
agoraposso estar ensinan-
doPortuguêspara vocês.

 

      
  
  

Quando aí se percebe que confiden-

ciando que tevede [...[ESTTRRIASE
VÂNIA contextualiza indíciosde ter po-
dido perceber na pergunta de CELSO
umasua expectativa implícita: conseguir
chegar ele mesmo a umafaculdade em
seus estudos,tal qual ele já havia expres-
so em nossa entrevista inicial, quando
me respondera que gosta de estudar:
“Porquêprecisafazer dafaculdade
nofuturo”. Isto é, esta professora como
que lhe subentende por sua resposta o

fato deque para aquilo fica sendo neces-
sário um maiorempenho no uso dapró-
pria línguaescrita, que comosesabe é a
lígua-alvo com a qual ambose os demais
trabalham naquela sala de aula.E,final-  

mente, ela junta nisto um seu depoi-

mento pessoal sobre o prazer quesente
emparticipar daquele contexto que com-

partilha com seus alunos surdos, como
que para animar CELSO que terá suben-
tendido um seu desejo de, no futuro,

poder compartilhar umafaculdade com
estudantes ouvintes. De onde se pode

também entenderque, no processo des-
ta interação, VÂNIA terá projetado um
alinhamento pelo qual buscou negociar
mensagens implícitas em sua resposta
escrita, inclusive em termosde sugerir
umanecessáriaobjetividade da parte de

CELSO,no quetocaâquela suademanda
implícita. Até porque, simultaneamente
aisto, importam acrescentar observações

que registrei num dos nossos encontros

agendados, quando esta professora me

fala deum tipo de discurso com amesma
falta de objetividade, agora daparte dos

próprios pais deste mesmoaluno:

* Hoje, VÂNIA comentou comigo que

CELSO filho único e queseuspais
posicionam expectativasem nada
objetivaspara com seufuturo aca-
dêmico. Acrescentou que, ao mes-
mo tempo,este aluno nunca toma

iniciativas em seu próprio dia a
dia de sala de aula (anotaçãofei-
tano 2º encontro)

A partir disto, retornando então a

questão de que, em especial com o que
se teve no diálogo mencionado acima,
CELSO parece quese atem a reproduzir

o discurso de outrem, com isto inclusive
deixando à tonafortes indícios de que se
restringe aum tipo de empobrecimento

pessoal em alinhamentos a serem
projetados, na medidaem que ficam em
falta evidências de que se orientea par-
tir de demandas quelhesejampróprias.
Emconsonânciacomtais indícios, caben-

do ainda mencionaruma espécie de diá-
logo que este mesmo alunotenta enta-
bularporescrito comigo, em sala de aula,

quando agora surgem sinais de uma sua
intenção de meramente fazer presença,
num momento em que todos os demais
participantes aproveitavam para trocar

idéias e opiniõesvariadas, usando para
tal de mensagens escritas no quadro:  

conerrrereccrrereecor cor. 0 +++ ESPAÇO ABERTO

CELSO perguntar?/eu perguntar?

(meneia a cabeça [ORALI-
ZANDO,SIMULTANEAMEN-

TE, COM DISTORÇÃO] e,
então, depois que MARTAas-

sente com a cabeça, se volta
para escrever no quadro)

Onde você mora?

(tendo se demoradoantesde escre-
ver aúltima palavra, indo buscar o
apagador para junto de si, depois
dandoleves batidas com a mão no

quadro, como que dandosinais de

que não conseguia se decidir. Ao fi-
nal, aponta o quadro para MARTA,

queestáforado ângulo dafilmadora)

MARTA (depois de ler a pergunta,

escreve)
(volta-se na direção de CEL-

SO que, no momento, não es-

tá visível no filme e diz) ler//
CELSO (meneia a cabeça, apontando

o quadro praraindicar que
conheceo bairro, ao mesmo
tempoemque sorri e repete

com distorção:) LAGOA/LA-
GOA/LAGOA//(ainda sorrin-
do, volta para seu lugar)

Em contrapartida,já no caso do pró-
ximo exemplo se dáum tipodiverso de

interação, quando agora a alunaJANE
busca envolver-se discursivamente comi-
go, na estrevista incicial já mencionada
anteriormente, quandolhe foi pergun-

tado (Você acha a suaEscola boa?) Por
que? e ela então me responde:

(Mais ou menos) “Porque ela tem
umaproblemaporcausa noBrasília
nãopaga nada. Uns alunos nãopar-
ticipa o interesse doPortuguês e nem
costumam”.

Momento no qualJANE meoferece

umtipo específico decrítica ao explicitar
certas preocupaçõesque se voltam para
o contexto geral da própria instituição,
ondede início problematiza o quejulga
ser prejudicial na baixa de verbas com
que contam profissionais daquela sua
escola. Com isto, tratando de me indicar

evidências porumalinhamento que pro-
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cômodopornãopoder ser atendi-
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ta (o teor desta anotaçãofoi repe-
tido em duas ocasiões: 1º e3º dias

defilmagem)

Paralelamentea isto, cabendoainda
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CELSO busca entabular em sala de aula
com sua professora, usando para isto a L2

escrita no quadro:
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(VOCÊ [COMFALA DISTORCIDA]
(apontando na direção de VANIA)

VÁNIA (sem aparecer nofilme) PRA
MIM?/OUTRAVEZ?// (teapa-

rece nofilme e escreve no
[epetao) Foimuito dificil. Eu
PDASEAARAUUNUARUDA
to. Masfoi ótimoporque eu
agoraposso estar ensinan-
doPortuguêspara vocês.
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VÂNIA contextualiza indíciosde ter po-
dido perceber na pergunta de CELSO
umasua expectativa implícita: conseguir
chegar ele mesmo a umafaculdade em
seus estudos,tal qual ele já havia expres-
so em nossa entrevista inicial, quando
me respondera que gosta de estudar:
“Porquêprecisafazer dafaculdade
nofuturo”. Isto é, esta professora como
que lhe subentende por sua resposta o

fato deque para aquilo fica sendo neces-
sário um maiorempenho no uso dapró-
pria línguaescrita, que comosesabe é a
lígua-alvo com a qual ambose os demais
trabalham naquela sala de aula.E,final-  

mente, ela junta nisto um seu depoi-

mento pessoal sobre o prazer quesente
emparticipar daquele contexto que com-

partilha com seus alunos surdos, como
que para animar CELSO que terá suben-
tendido um seu desejo de, no futuro,

poder compartilhar umafaculdade com
estudantes ouvintes. De onde se pode

também entenderque, no processo des-
ta interação, VÂNIA terá projetado um
alinhamento pelo qual buscou negociar
mensagens implícitas em sua resposta
escrita, inclusive em termosde sugerir
umanecessáriaobjetividade da parte de

CELSO,no quetocaâquela suademanda
implícita. Até porque, simultaneamente
aisto, importam acrescentar observações

que registrei num dos nossos encontros

agendados, quando esta professora me

fala deum tipo de discurso com amesma
falta de objetividade, agora daparte dos

próprios pais deste mesmoaluno:

* Hoje, VÂNIA comentou comigo que

CELSO filho único e queseuspais
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dêmico. Acrescentou que, ao mes-
mo tempo,este aluno nunca toma

iniciativas em seu próprio dia a
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tano 2º encontro)

A partir disto, retornando então a

questão de que, em especial com o que
se teve no diálogo mencionado acima,
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conheceo bairro, ao mesmo
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com distorção:) LAGOA/LA-
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ximo exemplo se dáum tipodiverso de

interação, quando agora a alunaJANE
busca envolver-se discursivamente comi-
go, na estrevista incicial já mencionada
anteriormente, quandolhe foi pergun-

tado (Você acha a suaEscola boa?) Por
que? e ela então me responde:

(Mais ou menos) “Porque ela tem
umaproblemaporcausa noBrasília
nãopaga nada. Uns alunos nãopar-
ticipa o interesse doPortuguês e nem
costumam”.

Momento no qualJANE meoferece

umtipo específico decrítica ao explicitar
certas preocupaçõesque se voltam para
o contexto geral da própria instituição,
ondede início problematiza o quejulga
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não aparenta qualquer tipo de in-
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nofuturo”. Isto é, esta professora como
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pria línguaescrita, que comosesabe é a
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também entenderque, no processo des-
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alinhamento pelo qual buscou negociar
mensagens implícitas em sua resposta
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implícita. Até porque, simultaneamente
aisto, importam acrescentar observações

que registrei num dos nossos encontros

agendados, quando esta professora me

fala deum tipo de discurso com amesma
falta de objetividade, agora daparte dos

próprios pais deste mesmoaluno:

* Hoje, VÂNIA comentou comigo que

CELSO filho único e queseuspais
posicionam expectativasem nada
objetivaspara com seufuturo aca-
dêmico. Acrescentou que, ao mes-
mo tempo,este aluno nunca toma

iniciativas em seu próprio dia a
dia de sala de aula (anotaçãofei-
tano 2º encontro)

A partir disto, retornando então a

questão de que, em especial com o que
se teve no diálogo mencionado acima,
CELSO parece quese atem a reproduzir

o discurso de outrem, com isto inclusive
deixando à tonafortes indícios de que se
restringe aum tipo de empobrecimento

pessoal em alinhamentos a serem
projetados, na medidaem que ficam em
falta evidências de que se orientea par-
tir de demandas quelhesejampróprias.
Emconsonânciacomtais indícios, caben-

do ainda mencionaruma espécie de diá-
logo que este mesmo alunotenta enta-
bularporescrito comigo, em sala de aula,

quando agora surgem sinais de uma sua
intenção de meramente fazer presença,
num momento em que todos os demais
participantes aproveitavam para trocar

idéias e opiniõesvariadas, usando para
tal de mensagens escritas no quadro:  

conerrrereccrrereecor cor. 0 +++ ESPAÇO ABERTO

CELSO perguntar?/eu perguntar?

(meneia a cabeça [ORALI-
ZANDO,SIMULTANEAMEN-

TE, COM DISTORÇÃO] e,
então, depois que MARTAas-

sente com a cabeça, se volta
para escrever no quadro)

Onde você mora?

(tendo se demoradoantesde escre-
ver aúltima palavra, indo buscar o
apagador para junto de si, depois
dandoleves batidas com a mão no

quadro, como que dandosinais de

que não conseguia se decidir. Ao fi-
nal, aponta o quadro para MARTA,

queestáforado ângulo dafilmadora)

MARTA (depois de ler a pergunta,

escreve)
(volta-se na direção de CEL-

SO que, no momento, não es-

tá visível no filme e diz) ler//
CELSO (meneia a cabeça, apontando

o quadro praraindicar que
conheceo bairro, ao mesmo
tempoemque sorri e repete

com distorção:) LAGOA/LA-
GOA/LAGOA//(ainda sorrin-
do, volta para seu lugar)

Em contrapartida,já no caso do pró-
ximo exemplo se dáum tipodiverso de

interação, quando agora a alunaJANE
busca envolver-se discursivamente comi-
go, na estrevista incicial já mencionada
anteriormente, quandolhe foi pergun-

tado (Você acha a suaEscola boa?) Por
que? e ela então me responde:

(Mais ou menos) “Porque ela tem
umaproblemaporcausa noBrasília
nãopaga nada. Uns alunos nãopar-
ticipa o interesse doPortuguês e nem
costumam”.

Momento no qualJANE meoferece

umtipo específico decrítica ao explicitar
certas preocupaçõesque se voltam para
o contexto geral da própria instituição,
ondede início problematiza o quejulga
ser prejudicial na baixa de verbas com
que contam profissionais daquela sua
escola. Com isto, tratando de me indicar

evidências porumalinhamento que pro-
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*- Oaluno CELSO é quem mais solici-

ta a atenção da suaprofessora du-
rante as aulas e, ao mesmo tempo,
não aparenta qualquer tipo de in-
cômodopornãopoder ser atendi-

do todas as vezes em que a requisi-

ta (o teor desta anotaçãofoi repe-
tido em duas ocasiões: 1º e3º dias

defilmagem)

Paralelamentea isto, cabendoainda
mencionaruma espécie de diálogo que
CELSO busca entabular em sala de aula
com sua professora, usando para isto a L2

escrita no quadro:

62h19] Como você conseguiu da
CIAtea!aQ

(VOCÊ [COMFALA DISTORCIDA]
(apontando na direção de VANIA)

VÁNIA (sem aparecer nofilme) PRA
MIM?/OUTRAVEZ?// (teapa-

rece nofilme e escreve no
[epetao) Foimuito dificil. Eu
PDASEAARAUUNUARUDA
to. Masfoi ótimoporque eu
agoraposso estar ensinan-
doPortuguêspara vocês.

 

      
  
  

Quando aí se percebe que confiden-

ciando que tevede [...[ESTTRRIASE
VÂNIA contextualiza indíciosde ter po-
dido perceber na pergunta de CELSO
umasua expectativa implícita: conseguir
chegar ele mesmo a umafaculdade em
seus estudos,tal qual ele já havia expres-
so em nossa entrevista inicial, quando
me respondera que gosta de estudar:
“Porquêprecisafazer dafaculdade
nofuturo”. Isto é, esta professora como
que lhe subentende por sua resposta o

fato deque para aquilo fica sendo neces-
sário um maiorempenho no uso dapró-
pria línguaescrita, que comosesabe é a
lígua-alvo com a qual ambose os demais
trabalham naquela sala de aula.E,final-  

mente, ela junta nisto um seu depoi-
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que para animar CELSO que terá suben-
tendido um seu desejo de, no futuro,

poder compartilhar umafaculdade com
estudantes ouvintes. De onde se pode

também entenderque, no processo des-
ta interação, VÂNIA terá projetado um
alinhamento pelo qual buscou negociar
mensagens implícitas em sua resposta
escrita, inclusive em termosde sugerir
umanecessáriaobjetividade da parte de

CELSO,no quetocaâquela suademanda
implícita. Até porque, simultaneamente
aisto, importam acrescentar observações

que registrei num dos nossos encontros

agendados, quando esta professora me

fala deum tipo de discurso com amesma
falta de objetividade, agora daparte dos

próprios pais deste mesmoaluno:

* Hoje, VÂNIA comentou comigo que

CELSO filho único e queseuspais
posicionam expectativasem nada
objetivaspara com seufuturo aca-
dêmico. Acrescentou que, ao mes-
mo tempo,este aluno nunca toma

iniciativas em seu próprio dia a
dia de sala de aula (anotaçãofei-
tano 2º encontro)

A partir disto, retornando então a

questão de que, em especial com o que
se teve no diálogo mencionado acima,
CELSO parece quese atem a reproduzir

o discurso de outrem, com isto inclusive
deixando à tonafortes indícios de que se
restringe aum tipo de empobrecimento

pessoal em alinhamentos a serem
projetados, na medidaem que ficam em
falta evidências de que se orientea par-
tir de demandas quelhesejampróprias.
Emconsonânciacomtais indícios, caben-

do ainda mencionaruma espécie de diá-
logo que este mesmo alunotenta enta-
bularporescrito comigo, em sala de aula,

quando agora surgem sinais de uma sua
intenção de meramente fazer presença,
num momento em que todos os demais
participantes aproveitavam para trocar

idéias e opiniõesvariadas, usando para
tal de mensagens escritas no quadro:  

conerrrereccrrereecor cor. 0 +++ ESPAÇO ABERTO

CELSO perguntar?/eu perguntar?

(meneia a cabeça [ORALI-
ZANDO,SIMULTANEAMEN-

TE, COM DISTORÇÃO] e,
então, depois que MARTAas-

sente com a cabeça, se volta
para escrever no quadro)

Onde você mora?

(tendo se demoradoantesde escre-
ver aúltima palavra, indo buscar o
apagador para junto de si, depois
dandoleves batidas com a mão no

quadro, como que dandosinais de

que não conseguia se decidir. Ao fi-
nal, aponta o quadro para MARTA,

queestáforado ângulo dafilmadora)

MARTA (depois de ler a pergunta,

escreve)
(volta-se na direção de CEL-

SO que, no momento, não es-

tá visível no filme e diz) ler//
CELSO (meneia a cabeça, apontando

o quadro praraindicar que
conheceo bairro, ao mesmo
tempoemque sorri e repete

com distorção:) LAGOA/LA-
GOA/LAGOA//(ainda sorrin-
do, volta para seu lugar)

Em contrapartida,já no caso do pró-
ximo exemplo se dáum tipodiverso de

interação, quando agora a alunaJANE
busca envolver-se discursivamente comi-
go, na estrevista incicial já mencionada
anteriormente, quandolhe foi pergun-

tado (Você acha a suaEscola boa?) Por
que? e ela então me responde:

(Mais ou menos) “Porque ela tem
umaproblemaporcausa noBrasília
nãopaga nada. Uns alunos nãopar-
ticipa o interesse doPortuguês e nem
costumam”.

Momento no qualJANE meoferece

umtipo específico decrítica ao explicitar
certas preocupaçõesque se voltam para
o contexto geral da própria instituição,
ondede início problematiza o quejulga
ser prejudicial na baixa de verbas com
que contam profissionais daquela sua
escola. Com isto, tratando de me indicar

evidências porumalinhamento que pro-

INES

ESPAÇO

JUN/99

15

c
o
c
o
c
o
o
c
o
o
c
o
o
c
o
v
o
v
o
c
o
.

o
o

*- Oaluno CELSO é quem mais solici-

ta a atenção da suaprofessora du-
rante as aulas e, ao mesmo tempo,
não aparenta qualquer tipo de in-
cômodopornãopoder ser atendi-

do todas as vezes em que a requisi-

ta (o teor desta anotaçãofoi repe-
tido em duas ocasiões: 1º e3º dias

defilmagem)

Paralelamentea isto, cabendoainda
mencionaruma espécie de diálogo que
CELSO busca entabular em sala de aula
com sua professora, usando para isto a L2

escrita no quadro:

62h19] Como você conseguiu da
CIAtea!aQ

(VOCÊ [COMFALA DISTORCIDA]
(apontando na direção de VANIA)

VÁNIA (sem aparecer nofilme) PRA
MIM?/OUTRAVEZ?// (teapa-

rece nofilme e escreve no
[epetao) Foimuito dificil. Eu
PDASEAARAUUNUARUDA
to. Masfoi ótimoporque eu
agoraposso estar ensinan-
doPortuguêspara vocês.

 

      
  
  

Quando aí se percebe que confiden-

ciando que tevede [...[ESTTRRIASE
VÂNIA contextualiza indíciosde ter po-
dido perceber na pergunta de CELSO
umasua expectativa implícita: conseguir
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seus estudos,tal qual ele já havia expres-
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nofuturo”. Isto é, esta professora como
que lhe subentende por sua resposta o

fato deque para aquilo fica sendo neces-
sário um maiorempenho no uso dapró-
pria línguaescrita, que comosesabe é a
lígua-alvo com a qual ambose os demais
trabalham naquela sala de aula.E,final-  

mente, ela junta nisto um seu depoi-

mento pessoal sobre o prazer quesente
emparticipar daquele contexto que com-

partilha com seus alunos surdos, como
que para animar CELSO que terá suben-
tendido um seu desejo de, no futuro,

poder compartilhar umafaculdade com
estudantes ouvintes. De onde se pode

também entenderque, no processo des-
ta interação, VÂNIA terá projetado um
alinhamento pelo qual buscou negociar
mensagens implícitas em sua resposta
escrita, inclusive em termosde sugerir
umanecessáriaobjetividade da parte de

CELSO,no quetocaâquela suademanda
implícita. Até porque, simultaneamente
aisto, importam acrescentar observações

que registrei num dos nossos encontros

agendados, quando esta professora me

fala deum tipo de discurso com amesma
falta de objetividade, agora daparte dos

próprios pais deste mesmoaluno:

* Hoje, VÂNIA comentou comigo que

CELSO filho único e queseuspais
posicionam expectativasem nada
objetivaspara com seufuturo aca-
dêmico. Acrescentou que, ao mes-
mo tempo,este aluno nunca toma

iniciativas em seu próprio dia a
dia de sala de aula (anotaçãofei-
tano 2º encontro)

A partir disto, retornando então a

questão de que, em especial com o que
se teve no diálogo mencionado acima,
CELSO parece quese atem a reproduzir

o discurso de outrem, com isto inclusive
deixando à tonafortes indícios de que se
restringe aum tipo de empobrecimento

pessoal em alinhamentos a serem
projetados, na medidaem que ficam em
falta evidências de que se orientea par-
tir de demandas quelhesejampróprias.
Emconsonânciacomtais indícios, caben-

do ainda mencionaruma espécie de diá-
logo que este mesmo alunotenta enta-
bularporescrito comigo, em sala de aula,

quando agora surgem sinais de uma sua
intenção de meramente fazer presença,
num momento em que todos os demais
participantes aproveitavam para trocar

idéias e opiniõesvariadas, usando para
tal de mensagens escritas no quadro:  

conerrrereccrrereecor cor. 0 +++ ESPAÇO ABERTO

CELSO perguntar?/eu perguntar?

(meneia a cabeça [ORALI-
ZANDO,SIMULTANEAMEN-

TE, COM DISTORÇÃO] e,
então, depois que MARTAas-

sente com a cabeça, se volta
para escrever no quadro)

Onde você mora?

(tendo se demoradoantesde escre-
ver aúltima palavra, indo buscar o
apagador para junto de si, depois
dandoleves batidas com a mão no

quadro, como que dandosinais de

que não conseguia se decidir. Ao fi-
nal, aponta o quadro para MARTA,

queestáforado ângulo dafilmadora)

MARTA (depois de ler a pergunta,

escreve)
(volta-se na direção de CEL-

SO que, no momento, não es-

tá visível no filme e diz) ler//
CELSO (meneia a cabeça, apontando

o quadro praraindicar que
conheceo bairro, ao mesmo
tempoemque sorri e repete

com distorção:) LAGOA/LA-
GOA/LAGOA//(ainda sorrin-
do, volta para seu lugar)

Em contrapartida,já no caso do pró-
ximo exemplo se dáum tipodiverso de

interação, quando agora a alunaJANE
busca envolver-se discursivamente comi-
go, na estrevista incicial já mencionada
anteriormente, quandolhe foi pergun-

tado (Você acha a suaEscola boa?) Por
que? e ela então me responde:

(Mais ou menos) “Porque ela tem
umaproblemaporcausa noBrasília
nãopaga nada. Uns alunos nãopar-
ticipa o interesse doPortuguês e nem
costumam”.

Momento no qualJANE meoferece

umtipo específico decrítica ao explicitar
certas preocupaçõesque se voltam para
o contexto geral da própria instituição,
ondede início problematiza o quejulga
ser prejudicial na baixa de verbas com
que contam profissionais daquela sua
escola. Com isto, tratando de me indicar

evidências porumalinhamento que pro-

INES

ESPAÇO

JUN/99

15

c
o
c
o
c
o
o
c
o
o
c
o
o
c
o
v
o
v
o
c
o
.

o
o

*- Oaluno CELSO é quem mais solici-

ta a atenção da suaprofessora du-
rante as aulas e, ao mesmo tempo,
não aparenta qualquer tipo de in-
cômodopornãopoder ser atendi-

do todas as vezes em que a requisi-

ta (o teor desta anotaçãofoi repe-
tido em duas ocasiões: 1º e3º dias

defilmagem)

Paralelamentea isto, cabendoainda
mencionaruma espécie de diálogo que
CELSO busca entabular em sala de aula
com sua professora, usando para isto a L2

escrita no quadro:

62h19] Como você conseguiu da
CIAtea!aQ

(VOCÊ [COMFALA DISTORCIDA]
(apontando na direção de VANIA)

VÁNIA (sem aparecer nofilme) PRA
MIM?/OUTRAVEZ?// (teapa-

rece nofilme e escreve no
[epetao) Foimuito dificil. Eu
PDASEAARAUUNUARUDA
to. Masfoi ótimoporque eu
agoraposso estar ensinan-
doPortuguêspara vocês.
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Quando aí se percebe que confiden-

ciando que tevede [...[ESTTRRIASE
VÂNIA contextualiza indíciosde ter po-
dido perceber na pergunta de CELSO
umasua expectativa implícita: conseguir
chegar ele mesmo a umafaculdade em
seus estudos,tal qual ele já havia expres-
so em nossa entrevista inicial, quando
me respondera que gosta de estudar:
“Porquêprecisafazer dafaculdade
nofuturo”. Isto é, esta professora como
que lhe subentende por sua resposta o

fato deque para aquilo fica sendo neces-
sário um maiorempenho no uso dapró-
pria línguaescrita, que comosesabe é a
lígua-alvo com a qual ambose os demais
trabalham naquela sala de aula.E,final-  

mente, ela junta nisto um seu depoi-

mento pessoal sobre o prazer quesente
emparticipar daquele contexto que com-

partilha com seus alunos surdos, como
que para animar CELSO que terá suben-
tendido um seu desejo de, no futuro,

poder compartilhar umafaculdade com
estudantes ouvintes. De onde se pode

também entenderque, no processo des-
ta interação, VÂNIA terá projetado um
alinhamento pelo qual buscou negociar
mensagens implícitas em sua resposta
escrita, inclusive em termosde sugerir
umanecessáriaobjetividade da parte de

CELSO,no quetocaâquela suademanda
implícita. Até porque, simultaneamente
aisto, importam acrescentar observações

que registrei num dos nossos encontros

agendados, quando esta professora me

fala deum tipo de discurso com amesma
falta de objetividade, agora daparte dos

próprios pais deste mesmoaluno:

* Hoje, VÂNIA comentou comigo que

CELSO filho único e queseuspais
posicionam expectativasem nada
objetivaspara com seufuturo aca-
dêmico. Acrescentou que, ao mes-
mo tempo,este aluno nunca toma

iniciativas em seu próprio dia a
dia de sala de aula (anotaçãofei-
tano 2º encontro)

A partir disto, retornando então a

questão de que, em especial com o que
se teve no diálogo mencionado acima,
CELSO parece quese atem a reproduzir

o discurso de outrem, com isto inclusive
deixando à tonafortes indícios de que se
restringe aum tipo de empobrecimento

pessoal em alinhamentos a serem
projetados, na medidaem que ficam em
falta evidências de que se orientea par-
tir de demandas quelhesejampróprias.
Emconsonânciacomtais indícios, caben-

do ainda mencionaruma espécie de diá-
logo que este mesmo alunotenta enta-
bularporescrito comigo, em sala de aula,

quando agora surgem sinais de uma sua
intenção de meramente fazer presença,
num momento em que todos os demais
participantes aproveitavam para trocar

idéias e opiniõesvariadas, usando para
tal de mensagens escritas no quadro:  

conerrrereccrrereecor cor. 0 +++ ESPAÇO ABERTO

CELSO perguntar?/eu perguntar?

(meneia a cabeça [ORALI-
ZANDO,SIMULTANEAMEN-

TE, COM DISTORÇÃO] e,
então, depois que MARTAas-

sente com a cabeça, se volta
para escrever no quadro)

Onde você mora?

(tendo se demoradoantesde escre-
ver aúltima palavra, indo buscar o
apagador para junto de si, depois
dandoleves batidas com a mão no

quadro, como que dandosinais de

que não conseguia se decidir. Ao fi-
nal, aponta o quadro para MARTA,

queestáforado ângulo dafilmadora)

MARTA (depois de ler a pergunta,

escreve)
(volta-se na direção de CEL-

SO que, no momento, não es-

tá visível no filme e diz) ler//
CELSO (meneia a cabeça, apontando

o quadro praraindicar que
conheceo bairro, ao mesmo
tempoemque sorri e repete

com distorção:) LAGOA/LA-
GOA/LAGOA//(ainda sorrin-
do, volta para seu lugar)

Em contrapartida,já no caso do pró-
ximo exemplo se dáum tipodiverso de

interação, quando agora a alunaJANE
busca envolver-se discursivamente comi-
go, na estrevista incicial já mencionada
anteriormente, quandolhe foi pergun-

tado (Você acha a suaEscola boa?) Por
que? e ela então me responde:

(Mais ou menos) “Porque ela tem
umaproblemaporcausa noBrasília
nãopaga nada. Uns alunos nãopar-
ticipa o interesse doPortuguês e nem
costumam”.

Momento no qualJANE meoferece

umtipo específico decrítica ao explicitar
certas preocupaçõesque se voltam para
o contexto geral da própria instituição,
ondede início problematiza o quejulga
ser prejudicial na baixa de verbas com
que contam profissionais daquela sua
escola. Com isto, tratando de me indicar

evidências porumalinhamento que pro-
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*- Oaluno CELSO é quem mais solici-

ta a atenção da suaprofessora du-
rante as aulas e, ao mesmo tempo,
não aparenta qualquer tipo de in-
cômodopornãopoder ser atendi-

do todas as vezes em que a requisi-

ta (o teor desta anotaçãofoi repe-
tido em duas ocasiões: 1º e3º dias

defilmagem)

Paralelamentea isto, cabendoainda
mencionaruma espécie de diálogo que
CELSO busca entabular em sala de aula
com sua professora, usando para isto a L2

escrita no quadro:

62h19] Como você conseguiu da
CIAtea!aQ
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(apontando na direção de VANIA)
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  

cococoococococoocoococoovooo.oa.ooooo oo.
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  

cococoococococoocoococoovooo.oa.ooooo oo.

c
o
c
o

o
v
o
c
o
c
.
o
c
.
o
s
.
o
c
.

o
o
o
.

Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos
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jeta, através do qual pode me dar a en-

tender que reconhece demandas que
mostrapressupor nas pessoas dosprofis-
sionais com osquais trabalha como aluna
nesta suasala de aula, e mesmona pró-
pria escola comoum todo, ouseja: o faz
comoquembuscaemanciparumseu dis-

curso, em termos de quemtambém pode
circular pelo lugar do 'outro”. Posição na
qualacaba por negociar sentidos pelos
quais demonstra inclusive partilhar co-
migo a questão de que se percebee aos
demais colegas surdos como (co)partici-
pantes, no processo mesmodaprópria
aquisição da L2 escrita, quando mediz:

“f...JUns alunos nãoparticipa o inte-
resse doPortuguês e nem costumam”.
Por subentendidos comoestes, então,
tendoJANEcriativamente conversado co-
migo,via sua L2 escrita, ao me pressupor

comoum seuleitor destinatário.

Buscando pelo “outro”

Como observa Bakhtin (1987: 123),

naquilo que toma poratividade mental
do “nós” se instituem tanto a firmeza
quanto a estabilidade de umaorientação

social, sendo quea isto se fazem propor-
cionais diferenciações e amplitudes da
própria consciência humana, enquanto
tal. Ou seja, que o centro organizador de
todae qualquer enunciaçãositua-se na
dimensãosocial, de ondeinclusive se tem
quemesmoumengajamento no próprio
discursoescrito: “responde aalguma coi-
sa, refuta, confirma,antecipa as respos-

tas e objeções potenciais, procura apoio,
etc”. E, por seu turno, também como as-

sinala Geraldi (1996) aprocurapelo que
tomacomo “cumplicidade”discursiva é
a própria busca pelo “outro”, como um
modo de atuação que nos franqueiaum

mundo coerente a ser compartilhado.
Atal propósito, nos exemplosa se-

guir estarei ventilando processos como
estes, comoo que se começa a entrever
em respostas do aluno GERSON a per-
guntas da mesmaentrevista inicial já re-

ferida anteriormente:  

OOquevocê Escrevefora da Escola?
“Bilhete amigo ouviu”.

O 0 que você gosta de Ler na Escola?
“Matemática e Português”

O 0 quevocê gosta de Escrever na

Escola? “Bilhete eMatemática”

O (—Você acha que esta Pesquisa
pode ajudar você?) Por que?

(Sim)”Porque, eu quero apren-
der Português, você me aju-
dou”.

Respostas nasquais já se insinuam

posicionamentosda parte de GERSON
que já aqui começam a apontar para O
desejo de usos da L2 escrita, que então
lhe permitam oportunidades de se
engajarnum mundo social maior. Mun-
do este no qual ele subentende que tam-
bém vai querer estar convivendo com
“outros' que serão ouvintes, no caso pos-

tos como: “amigo ouviu” (1). Em rela-
ção a isto, compensando notar inclusive
que o termo “bilhete”é utilizado por
ele em duas de suas respostas (1e3) —o
que, como severá adiante, se constitui
numasuaprática comum quando se co-
municacom ouvintesfora da escola—o

mesmosetendoainda paraotermo “Por-
tuguês” como objeto de um seu gosto

pessoal (2 e 4). Aolado disto, se podendo
tambémobservarumseuposicionamento
afavordo trabalho que desenvolveríamos
naquela ocasião, na medida em que, ao
argumentar a respeito davalidade detal
trabalho, meafirma: “eu quero apren-

derPortuguês”(4).
A tudo isto se juntando, enfim, ob-

servações que anotei em sala de aula, com
relação a este mesmoaluno, quando no-
vamente se patenteiam sinais que corro-
boram com o que acabode discutir aci-

ma, O que se tem em:

* Enquantosuaprofessora trabalha no

quadro com a expressão LiKeiÃo
PR), dando sequência aum
caso que acabara de contarpara os
alunos, GERSONque estava sentado
ao meu ladopediu, em Libras, para
escrever algo neste meu caderno de
anotações: “Eu comi a mesa toda”.  
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Em seguida, me sorriu satifeito e
complementou: entender / igual
quadro lá. No mesmodia, já aofi-
naldesta aula, comemorei com ele,

tambémpor sinais, ofato dele ter
escrito aquilopara me mostrare ele,
com muita seriedade, me respondeu
emLibras, quegosta de aprender coi-

sas novasparapoder usar quando
escrevepara se comunicar com ami-
gos ouvintes defora desta sua escola
(6º dia de aula).

Ainda a propósito de demandas com
natureza similar às que venho pontuan-

do, na sequência seguinte se tem um
novo exemplo deinteração em situação
de sala de aula quando, nocaso,aaluna
JANEconversa também por escrito no
quadrocom sua professoraVÂNIA:

DANI EupensoquenaÁfrica tem
muitoproblemaporcausa
dafomedepovo. Nósacha-
mosquepossívelajudaro
OLRATNDNTTÃO

(havia recebido alguma ajudadas au-
xiliares defilmagem : depoisde olhar,
na direção delas, apagaraumponto

de interrogação apósapalavra “povo”
(na 3º linha) continuando a escrever

apróximaparte—pondoainterroga-
ção no final—esóentão se voltando,
paraVÂNIA).

VÂNIA [ININTELIGÍVEL] DIZ PRA
ELA] (olhanadireção deJANE,
que não aparece na filma-
gem, assente com a cabeça e,
então, escreve) Rib]
tambémachoque ospovos
do mundo inteiro preci-
sam ajudara acabarcom
afome os países pobres.
(olhando paraJANE, comple-
menta:) entender//

  

     
  
   

  

  

Ou seja, neste exemplo JANE im-

plicita leituras de ummundo social mais
amplo, quando inclusive mostra desejos



poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
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lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
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respeito.
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Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
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ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
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VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
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(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar
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(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e
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épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
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deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,
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fidências”, pois, por onde, ao responder
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entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
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ão, e de seus sentimentos mais pessoais a
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em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
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soas ocorremem práticas socialmentesi-
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clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-
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Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
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JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
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seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
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épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
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aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
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metamensagens emergem partir de
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seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),
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quejá discuti oportunamente.
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te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
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alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.

JANE

JÚLIO

JÚLIO

INES

ESPAÇO

JUN/99

17

poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.

JANE

JÚLIO

JÚLIO

INES

ESPAÇO

JUN/99

17

poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
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dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/
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bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.
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linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
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(tenta esconder a face com
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para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
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cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
emmodelos masculinos quanto emfemi-
ninos. De onde também se tem que,na
exata medidaemque relaçõesentre pes-
soas ocorremem práticas socialmentesi-
tuadas, discursos de identidade são in-
clusive passíveis de serem contraditóri-
os, mesmoem termosdaprópria condi-

ção do gênero (Moita Lopes, 19980).
Assim,a seguir já se mostram evidên-

cias de queaalunaVITÓRIAdeixa perce-
ber contrastes num seu modo feminino
de partilhar relações diferentemente si-
tuadas, com dois de seus colegas surdos.
E início apontando um acontecimento
que presenciei num intervalo de aula,
conformeo que anotei no que se segue:

* (Antes que se reiniciasse a 3º aula
filmada, no intervalo VITORIA quis
me contarsobredesavençassuas com  

um garoto surdo de outra turma e
JANEcomentou que era com um an-
tigo namorado dela. VITÓRIA então
deu mostras de nãogostardo que lhe

pareceu seruma indiscrição deJANE
e, logo em seguida, estendeu umpé
olhando calmamente nadireção de
seu colega CELSO queacompanhava
tudo. Este, aceitando aquilo como
umpedido, agaxou-se e amarrou o
cadarço do sapato de VITÓRIA, que
havia se desfeito. Aseguir, todos vol-
tarampara recomeçar a aula.

Observações que, então, dizem de

um tipo de atitude que entra em con-
traste com o modopelo quala mesma
VITÓRIA se relaciona num outro dia em
sala de aula, agora com seu colegaJÚ-
LIO, comooque se começaa assistir no

momentoemqueVÂNIAconvidaacon-

versar com quem quisesse, por escrito,
no quadro:

VÂNIA (paraVITÓRIA) tr você //
VITÓRIA nada / (olhando nadireção

deMARTA, comoquempede
ajuda) porfavornãoeu co-
municar / comunicarnão
(tenta esconder a face com
os próprios cabelos longos

para fugir à filmagem) //
(insistindo com a colegaVI-
TORIA) escrever/comunicar

frase
igual//
(paraVITÓRIA, meneando a
cabeça insistentemente e

comsorriso claramente desa-
fiador) comunicar ir /per-

/qualquer
sar // perguntarela (aponta

na direção de MARTA) //

VITÓRIA (pata JÚLIOe depois para
MARTA, com os cabelos lon-

goscaídos de modoaescon-
dero rosto) porfavor/não/

favor/não//
(paraVITÓRIA, aindasorrin-
dodesafiadoramente) comu-
nicar ir /você.
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poruma emancipação discursiva ao su-

bentenderuma suacrítica de alcancesó-

cio-político maior, se posicionandocriti-
camente contra danosas injustiças que
populaçõesinteiras vêm sofrendo, nesta
épocaem que vivemos.E, neste caso, ao
responderenfatizando diretamente esta
mesma crítica, VÂNIAautorizao discurso
deJANE comoque lhe mostrando que se

alinhara e que compartilhava tal suben:
tendido com ela. Até porque, note-se

aquele seu comentário final quando, ao
terminar de escrever sua resposta,esta

professora diz para sua aluna que fora
capaz de “entender”, como queindican-
do mais claramente o que acabo de apon-

tar, ou seja: VÂNIA dava a perceber, com
tal comentário, que havia podido inter-
pretar aquele sentido proposto porJANE,
na mensagem que esta lhe endereçara.

Nesta justa medida, mesmoopróprio
sentido deste comentáriofinal de VÂNIA

serve para que também se possa enfatizar
que subentendidos se instituem dis-
cursivamente por processos dealinha-
mento que, mesmo na escrita, implicam
emvalores externos a umalíngua.Isto é,
quetais sentidosse constróem numape-
rene negociação entre participantes que

atuam aoestarem engajados no discurso

(cfAronowitz & Giroux, 1991). Entrando
em consonância comisto colocações de
Bateson (1998 : 58/9) e de Goffman

(1998) quando estes assinalam que
metamensagens emergem partir de
modospelos quais participantes orien-
tam a si mesmos,às suas interações com

seus parceiros, bemcomo ao próprio dis-
curso, quando subentendidos são intro-
duzidos, negociados, aceitos (ou não),

compartilhados e mesmo modificados, o
quejá discuti oportunamente.

Num outro caso, o exemplo seguin-
te mostra comoa aluna VITÓRIA inte-
ragiu de outro modo comigo numa sua

resposta aumaminhapergunta, em nos-

sa entrevista inicial:

(—Você acha a sua Escola boa?) Por
que? (Mais ou menos) “Pessoas mui-

tafofoca também ciúme. Muito con-
fusão horrível”.

Ouseja, aquiVITÓRIAmedeixa per-
ceberumseu modo de projetarumdado
alinhamento discursivo,através do qual
tenta negociar uma espécie de 'troca-

de-confidências”, que implicita e que
contextualiza criativamente via sua L2
escrita. Isto é, o faz poruma suaestraté-
gia discursivamente posta de negociar
comigo como um “outro” pressuposto,

enquanto sua destinatária. Troca-de-con-
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fidências”, pois, por onde, ao responder
como o faz, me encoraja como sua
entrevistadora a obter uma percepção
sensivelmente mais ampliadaa respeito
de situaçõesque ela julgou emocional-
mente problematizadas, naquela ocasi-
ão, e de seus sentimentos mais pessoais a

tal propósito. Ou seja, porumatal proje-

ção de alinhamento VITÓRIAcomo que
me anima a me colocar em seu próprio
lugar e, junto com isto, medáindícios de
que o faz para me confidenciar e então
desabafarumasuasentidadesilusão tal

respeito.

Pluralidades e contrastes em

modelos femininos e mascu-=

linos

Comojádiscuti oportunamente, con-
dições de gênero não se reduzem aatri-

butos individualizáveis. Primordialmen-
te, porque não são meras designações
vazias mas condições conceitualizáveis
como modosde se projetarem sentidos
em atuações que emergem em
diversificadas relações entre pessoas
(Crawford, 1995).

Deste modo, como assinala Garcia

(1993 : 31), a partir dagrande variedade
de vivências sociais no mundoseinstitu-
em pluralidades e diferenciaçõestanto
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“A propósito de tal contraste, fazendo-se
interessante também mencionar anotações

que colhi na própria sala de aula, bem como
outros que registrei a respeito de comentários

da professora sobre o mesmo aluno JÚLIO em
dois de nossos encontros agendados(...)”

Ouseja, neste outro momento,per-
cebendo-se em situação filmadaVITÓRIA

se faz tímidae tenta se esquivar do convi-
te da sua professora, mas, tendo suacole-
gaJANEinsistido com ela,se torna foco
da atenção docolegaJÚLIO que então a
pressiona comum sorriso especialmente
desafiador. E, numa tal situação, se
posicionando agora deummodo contra-
ditoriamenteindefeso, VITÓRIAprimei-
ramente pede ajuda exatamente para
este colega e só depois para MARTA.Po-
rém, mesmoassimJÚLIO não a poupa e
insiste em pressioná-la, enquanto ela
busca se proteger daprovocação queele

lhe dirige sem tentar enfrentá-lo, mas,
tão somentevoltando a esconderorosto
por detrás dos próprios cabelos longos.
Ou seja, deummododiverso,aquiVITÓ-

RIAassume a postura de umacerta fragi-
lidade — se deixando intimidar pelo
desconfortável desafio imposto pelo co-
legaJÚLIO—enquanto que comCELSO
agira de uma maneira certamente em

nadasimilar a esta, comoseviu acima.
Outrossim, um tal comportamento

desfiador deJÚLIO para comVITÓRIA
entra tambémem contraste comum ou-

tro quando—numnovomomentode sala
de aula—este mesmoalunotrataagora a
colegaJANE de ummodo diverso e todo
especial, o que se pode começar a acom-
panharquando—enquantoJANE fazpara

alguém umasua pergunta por escrito,
noquadro—ele comentacomseu colega
GERSON:

JÚLIO (sorrindo para GERSONe apon-
tando paraJANE queescreve no
quadro) ela querer escrever di-  

fícil/conhecer ela// (e paraJANE,
quandoelajá retornara parao seu
lugar, ao haver terminadodees-

crever) pergunta inteligente //
(meneando acabeçae sorrindo de
ummodosedutorparaela).

A propósito de tal contraste, fazen-

do-se interessante também mencionar
anotações que colhi na própria sala de
aula, bem como outros que registrei a
respeito de comentários da professora
sobre o mesmo alunoJÚLIO em dois de

nossos encontros agendados:

* Emencontro agendado, logo após
a entrevista inicialcom os alunos
e ainda antes do início dasfilma-
gens, VANIA comentou queJULIO re-

petidas vezes a trata com ceria
irreverência. Como num dia em
que— quandoela interrompera a
aulapara atender alguém que a
chamara até aporta da sala— ele
lhe dissera queela ea outrapessoa
pareciam cães ladrando umpara
o outro. O que VÁNIA disseter liga-
do aofato de que se atrasara em

devolveraJÚLIO comentáriosa res-
peito de uma carta que ele escreve-
rapara oprópriopai, com quem
não vive. Fato que, para ela, ser-
via para dar sentido aquela rea-
ção deste aluno.

*- Emnosso segundo encontro agen-
dado, aprofessoura comentou que
JÚLIO eJANE se namoramfaz al-
gum tempo. Quando Ihe respondi
que ainda não havia percebido
aquilo VÂNIA observou que logo eu
iapoder notar os intensos olhares  

“apaixonados” que ele dirige a
JANE.

* Hoje, no 3º dia de aula, notei que
JÚLIO trataJANEde modo diverso
daquele que lida com seus demais
colegas. Ele lhe dá mais atenção ea
ajuda demoradamente em todas

as suas dúvidas, sempre que ela o
requisita. Enquanto queJANE se
senta ao seu lado, mostrando-se o
tempo todo muito interessada e
atenta nas aulas.
Situaçõesestas todas que, ao mesmo

tempo, porum lado têm a ver com um

JÚLIO quefoi irreverentemente desafia-
dor com VITÓRIA (quejá se mostrara
desfiadora com CELSO,mas fragilmente
indefesa com ele JÚLIO) e, por outro,
com atitudes sedutoramentesolícitas do
mesmoJÚLIO para comJANE. E notam-

se, inclusive, observações que aindamos-
tram irreverências deste mesmo aluno
para comVÂNIA, valendo entãoleituras
feitas sobreisto daparte desta professo-
ra, também partir de registros quefiz
num nosso outro encontro agendado:

*— Emnosso encontro agendadopara
discussõesfinais, eu e aprofessora
conversamos novamente sobre cer-
tas atitudes irreverentes deJÚLIO,
em sala de aula, e eu lhe repeti que
estas me pareciam muito comuns
entre rapazesainda emfimdeado-
lescência, em geral JÚLIO tem ago-
ra 19 anos). Recoloquei também

que sua relação com ele mepare-
cia rica porque, pelo quepudera
observar, ela não se deixava inco-
modarcom aquilo, o que eu acha-
va ser bom para ele, Então, satisfei-
ta, ela acrescentou que no conselho
de classe da escola (definal de se-
mestre letivo) um certo colega seu
que também éprofessor deJÚLIO

havia denunciado baixa significa-
tiva em seu aproveitamento, jun-
tando a isto observações sobre ati-
tudes inaceitáveis de rebeldia des-
te aluno em suas aulas. E que ela
então havia ido em defesa deJÚ-
LJO, inclusive me contando que
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conversamos novamente sobre cer-
tas atitudes irreverentes deJÚLIO,
em sala de aula, e eu lhe repeti que
estas me pareciam muito comuns
entre rapazesainda emfimdeado-
lescência, em geral JÚLIO tem ago-
ra 19 anos). Recoloquei também

que sua relação com ele mepare-
cia rica porque, pelo quepudera
observar, ela não se deixava inco-
modarcom aquilo, o que eu acha-
va ser bom para ele, Então, satisfei-
ta, ela acrescentou que no conselho
de classe da escola (definal de se-
mestre letivo) um certo colega seu
que também éprofessor deJÚLIO

havia denunciado baixa significa-
tiva em seu aproveitamento, jun-
tando a isto observações sobre ati-
tudes inaceitáveis de rebeldia des-
te aluno em suas aulas. E que ela
então havia ido em defesa deJÚ-
LJO, inclusive me contando que
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que colhi na própria sala de aula, bem como
outros que registrei a respeito de comentários

da professora sobre o mesmo aluno JÚLIO em
dois de nossos encontros agendados(...)”

Ouseja, neste outro momento,per-
cebendo-se em situação filmadaVITÓRIA

se faz tímidae tenta se esquivar do convi-
te da sua professora, mas, tendo suacole-
gaJANEinsistido com ela,se torna foco
da atenção docolegaJÚLIO que então a
pressiona comum sorriso especialmente
desafiador. E, numa tal situação, se
posicionando agora deummodo contra-
ditoriamenteindefeso, VITÓRIAprimei-
ramente pede ajuda exatamente para
este colega e só depois para MARTA.Po-
rém, mesmoassimJÚLIO não a poupa e
insiste em pressioná-la, enquanto ela
busca se proteger daprovocação queele

lhe dirige sem tentar enfrentá-lo, mas,
tão somentevoltando a esconderorosto
por detrás dos próprios cabelos longos.
Ou seja, deummododiverso,aquiVITÓ-

RIAassume a postura de umacerta fragi-
lidade — se deixando intimidar pelo
desconfortável desafio imposto pelo co-
legaJÚLIO—enquanto que comCELSO
agira de uma maneira certamente em

nadasimilar a esta, comoseviu acima.
Outrossim, um tal comportamento

desfiador deJÚLIO para comVITÓRIA
entra tambémem contraste comum ou-

tro quando—numnovomomentode sala
de aula—este mesmoalunotrataagora a
colegaJANE de ummodo diverso e todo
especial, o que se pode começar a acom-
panharquando—enquantoJANE fazpara

alguém umasua pergunta por escrito,
noquadro—ele comentacomseu colega
GERSON:

JÚLIO (sorrindo para GERSONe apon-
tando paraJANE queescreve no
quadro) ela querer escrever di-  

fícil/conhecer ela// (e paraJANE,
quandoelajá retornara parao seu
lugar, ao haver terminadodees-

crever) pergunta inteligente //
(meneando acabeçae sorrindo de
ummodosedutorparaela).

A propósito de tal contraste, fazen-

do-se interessante também mencionar
anotações que colhi na própria sala de
aula, bem como outros que registrei a
respeito de comentários da professora
sobre o mesmo alunoJÚLIO em dois de

nossos encontros agendados:

* Emencontro agendado, logo após
a entrevista inicialcom os alunos
e ainda antes do início dasfilma-
gens, VANIA comentou queJULIO re-

petidas vezes a trata com ceria
irreverência. Como num dia em
que— quandoela interrompera a
aulapara atender alguém que a
chamara até aporta da sala— ele
lhe dissera queela ea outrapessoa
pareciam cães ladrando umpara
o outro. O que VÁNIA disseter liga-
do aofato de que se atrasara em

devolveraJÚLIO comentáriosa res-
peito de uma carta que ele escreve-
rapara oprópriopai, com quem
não vive. Fato que, para ela, ser-
via para dar sentido aquela rea-
ção deste aluno.

*- Emnosso segundo encontro agen-
dado, aprofessoura comentou que
JÚLIO eJANE se namoramfaz al-
gum tempo. Quando Ihe respondi
que ainda não havia percebido
aquilo VÂNIA observou que logo eu
iapoder notar os intensos olhares  

“apaixonados” que ele dirige a
JANE.

* Hoje, no 3º dia de aula, notei que
JÚLIO trataJANEde modo diverso
daquele que lida com seus demais
colegas. Ele lhe dá mais atenção ea
ajuda demoradamente em todas

as suas dúvidas, sempre que ela o
requisita. Enquanto queJANE se
senta ao seu lado, mostrando-se o
tempo todo muito interessada e
atenta nas aulas.
Situaçõesestas todas que, ao mesmo

tempo, porum lado têm a ver com um

JÚLIO quefoi irreverentemente desafia-
dor com VITÓRIA (quejá se mostrara
desfiadora com CELSO,mas fragilmente
indefesa com ele JÚLIO) e, por outro,
com atitudes sedutoramentesolícitas do
mesmoJÚLIO para comJANE. E notam-
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rém, mesmoassimJÚLIO não a poupa e
insiste em pressioná-la, enquanto ela
busca se proteger daprovocação queele

lhe dirige sem tentar enfrentá-lo, mas,
tão somentevoltando a esconderorosto
por detrás dos próprios cabelos longos.
Ou seja, deummododiverso,aquiVITÓ-

RIAassume a postura de umacerta fragi-
lidade — se deixando intimidar pelo
desconfortável desafio imposto pelo co-
legaJÚLIO—enquanto que comCELSO
agira de uma maneira certamente em

nadasimilar a esta, comoseviu acima.
Outrossim, um tal comportamento

desfiador deJÚLIO para comVITÓRIA
entra tambémem contraste comum ou-

tro quando—numnovomomentode sala
de aula—este mesmoalunotrataagora a
colegaJANE de ummodo diverso e todo
especial, o que se pode começar a acom-
panharquando—enquantoJANE fazpara

alguém umasua pergunta por escrito,
noquadro—ele comentacomseu colega
GERSON:

JÚLIO (sorrindo para GERSONe apon-
tando paraJANE queescreve no
quadro) ela querer escrever di-  

fícil/conhecer ela// (e paraJANE,
quandoelajá retornara parao seu
lugar, ao haver terminadodees-

crever) pergunta inteligente //
(meneando acabeçae sorrindo de
ummodosedutorparaela).

A propósito de tal contraste, fazen-

do-se interessante também mencionar
anotações que colhi na própria sala de
aula, bem como outros que registrei a
respeito de comentários da professora
sobre o mesmo alunoJÚLIO em dois de

nossos encontros agendados:

* Emencontro agendado, logo após
a entrevista inicialcom os alunos
e ainda antes do início dasfilma-
gens, VANIA comentou queJULIO re-

petidas vezes a trata com ceria
irreverência. Como num dia em
que— quandoela interrompera a
aulapara atender alguém que a
chamara até aporta da sala— ele
lhe dissera queela ea outrapessoa
pareciam cães ladrando umpara
o outro. O que VÁNIA disseter liga-
do aofato de que se atrasara em

devolveraJÚLIO comentáriosa res-
peito de uma carta que ele escreve-
rapara oprópriopai, com quem
não vive. Fato que, para ela, ser-
via para dar sentido aquela rea-
ção deste aluno.

*- Emnosso segundo encontro agen-
dado, aprofessoura comentou que
JÚLIO eJANE se namoramfaz al-
gum tempo. Quando Ihe respondi
que ainda não havia percebido
aquilo VÂNIA observou que logo eu
iapoder notar os intensos olhares  

“apaixonados” que ele dirige a
JANE.

* Hoje, no 3º dia de aula, notei que
JÚLIO trataJANEde modo diverso
daquele que lida com seus demais
colegas. Ele lhe dá mais atenção ea
ajuda demoradamente em todas

as suas dúvidas, sempre que ela o
requisita. Enquanto queJANE se
senta ao seu lado, mostrando-se o
tempo todo muito interessada e
atenta nas aulas.
Situaçõesestas todas que, ao mesmo

tempo, porum lado têm a ver com um

JÚLIO quefoi irreverentemente desafia-
dor com VITÓRIA (quejá se mostrara
desfiadora com CELSO,mas fragilmente
indefesa com ele JÚLIO) e, por outro,
com atitudes sedutoramentesolícitas do
mesmoJÚLIO para comJANE. E notam-

se, inclusive, observações que aindamos-
tram irreverências deste mesmo aluno
para comVÂNIA, valendo entãoleituras
feitas sobreisto daparte desta professo-
ra, também partir de registros quefiz
num nosso outro encontro agendado:

*— Emnosso encontro agendadopara
discussõesfinais, eu e aprofessora
conversamos novamente sobre cer-
tas atitudes irreverentes deJÚLIO,
em sala de aula, e eu lhe repeti que
estas me pareciam muito comuns
entre rapazesainda emfimdeado-
lescência, em geral JÚLIO tem ago-
ra 19 anos). Recoloquei também

que sua relação com ele mepare-
cia rica porque, pelo quepudera
observar, ela não se deixava inco-
modarcom aquilo, o que eu acha-
va ser bom para ele, Então, satisfei-
ta, ela acrescentou que no conselho
de classe da escola (definal de se-
mestre letivo) um certo colega seu
que também éprofessor deJÚLIO

havia denunciado baixa significa-
tiva em seu aproveitamento, jun-
tando a isto observações sobre ati-
tudes inaceitáveis de rebeldia des-
te aluno em suas aulas. E que ela
então havia ido em defesa deJÚ-
LJO, inclusive me contando que
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gens, VANIA comentou queJULIO re-

petidas vezes a trata com ceria
irreverência. Como num dia em
que— quandoela interrompera a
aulapara atender alguém que a
chamara até aporta da sala— ele
lhe dissera queela ea outrapessoa
pareciam cães ladrando umpara
o outro. O que VÁNIA disseter liga-
do aofato de que se atrasara em

devolveraJÚLIO comentáriosa res-
peito de uma carta que ele escreve-
rapara oprópriopai, com quem
não vive. Fato que, para ela, ser-
via para dar sentido aquela rea-
ção deste aluno.

*- Emnosso segundo encontro agen-
dado, aprofessoura comentou que
JÚLIO eJANE se namoramfaz al-
gum tempo. Quando Ihe respondi
que ainda não havia percebido
aquilo VÂNIA observou que logo eu
iapoder notar os intensos olhares  

“apaixonados” que ele dirige a
JANE.

* Hoje, no 3º dia de aula, notei que
JÚLIO trataJANEde modo diverso
daquele que lida com seus demais
colegas. Ele lhe dá mais atenção ea
ajuda demoradamente em todas

as suas dúvidas, sempre que ela o
requisita. Enquanto queJANE se
senta ao seu lado, mostrando-se o
tempo todo muito interessada e
atenta nas aulas.
Situaçõesestas todas que, ao mesmo

tempo, porum lado têm a ver com um

JÚLIO quefoi irreverentemente desafia-
dor com VITÓRIA (quejá se mostrara
desfiadora com CELSO,mas fragilmente
indefesa com ele JÚLIO) e, por outro,
com atitudes sedutoramentesolícitas do
mesmoJÚLIO para comJANE. E notam-

se, inclusive, observações que aindamos-
tram irreverências deste mesmo aluno
para comVÂNIA, valendo entãoleituras
feitas sobreisto daparte desta professo-
ra, também partir de registros quefiz
num nosso outro encontro agendado:

*— Emnosso encontro agendadopara
discussõesfinais, eu e aprofessora
conversamos novamente sobre cer-
tas atitudes irreverentes deJÚLIO,
em sala de aula, e eu lhe repeti que
estas me pareciam muito comuns
entre rapazesainda emfimdeado-
lescência, em geral JÚLIO tem ago-
ra 19 anos). Recoloquei também

que sua relação com ele mepare-
cia rica porque, pelo quepudera
observar, ela não se deixava inco-
modarcom aquilo, o que eu acha-
va ser bom para ele, Então, satisfei-
ta, ela acrescentou que no conselho
de classe da escola (definal de se-
mestre letivo) um certo colega seu
que também éprofessor deJÚLIO

havia denunciado baixa significa-
tiva em seu aproveitamento, jun-
tando a isto observações sobre ati-
tudes inaceitáveis de rebeldia des-
te aluno em suas aulas. E que ela
então havia ido em defesa deJÚ-
LJO, inclusive me contando que
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“A propósito de tal contraste, fazendo-se
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que colhi na própria sala de aula, bem como
outros que registrei a respeito de comentários

da professora sobre o mesmo aluno JÚLIO em
dois de nossos encontros agendados(...)”

Ouseja, neste outro momento,per-
cebendo-se em situação filmadaVITÓRIA

se faz tímidae tenta se esquivar do convi-
te da sua professora, mas, tendo suacole-
gaJANEinsistido com ela,se torna foco
da atenção docolegaJÚLIO que então a
pressiona comum sorriso especialmente
desafiador. E, numa tal situação, se
posicionando agora deummodo contra-
ditoriamenteindefeso, VITÓRIAprimei-
ramente pede ajuda exatamente para
este colega e só depois para MARTA.Po-
rém, mesmoassimJÚLIO não a poupa e
insiste em pressioná-la, enquanto ela
busca se proteger daprovocação queele

lhe dirige sem tentar enfrentá-lo, mas,
tão somentevoltando a esconderorosto
por detrás dos próprios cabelos longos.
Ou seja, deummododiverso,aquiVITÓ-

RIAassume a postura de umacerta fragi-
lidade — se deixando intimidar pelo
desconfortável desafio imposto pelo co-
legaJÚLIO—enquanto que comCELSO
agira de uma maneira certamente em

nadasimilar a esta, comoseviu acima.
Outrossim, um tal comportamento

desfiador deJÚLIO para comVITÓRIA
entra tambémem contraste comum ou-

tro quando—numnovomomentode sala
de aula—este mesmoalunotrataagora a
colegaJANE de ummodo diverso e todo
especial, o que se pode começar a acom-
panharquando—enquantoJANE fazpara

alguém umasua pergunta por escrito,
noquadro—ele comentacomseu colega
GERSON:

JÚLIO (sorrindo para GERSONe apon-
tando paraJANE queescreve no
quadro) ela querer escrever di-  

fícil/conhecer ela// (e paraJANE,
quandoelajá retornara parao seu
lugar, ao haver terminadodees-

crever) pergunta inteligente //
(meneando acabeçae sorrindo de
ummodosedutorparaela).
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num nosso outro encontro agendado:

*— Emnosso encontro agendadopara
discussõesfinais, eu e aprofessora
conversamos novamente sobre cer-
tas atitudes irreverentes deJÚLIO,
em sala de aula, e eu lhe repeti que
estas me pareciam muito comuns
entre rapazesainda emfimdeado-
lescência, em geral JÚLIO tem ago-
ra 19 anos). Recoloquei também

que sua relação com ele mepare-
cia rica porque, pelo quepudera
observar, ela não se deixava inco-
modarcom aquilo, o que eu acha-
va ser bom para ele, Então, satisfei-
ta, ela acrescentou que no conselho
de classe da escola (definal de se-
mestre letivo) um certo colega seu
que também éprofessor deJÚLIO

havia denunciado baixa significa-
tiva em seu aproveitamento, jun-
tando a isto observações sobre ati-
tudes inaceitáveis de rebeldia des-
te aluno em suas aulas. E que ela
então havia ido em defesa deJÚ-
LJO, inclusive me contando que
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro

INES

ESPAÇO

JUN/98

19

e es ionmo nDR nos ea RO NAa ESPAÇO ABERTO

argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro

INES

ESPAÇO

JUN/98

19

e es ionmo nDR nos ea RO NAa ESPAÇO ABERTO

argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
da imagem popularizada de grande sen-
sualidade) lhe terá servido como auma  
 

espécie de artifício discursivo para bus-
car ser notado pelas jovens auxiliares de
filmagem, posicionando-se com isto co-

moumrapaz adulto ao sugerir ser capaz
de entenderde certosatributos femini-

nos.E, a talpropósito, notem-se comen-
tários de VÂNIA e de VITÓRIA que, em
seguida, dirigem suas mensagens para

GERSON, ambas subentendendoentão
tiposdecríticas, sendo inclusiveassisti-
das por todosnasala:

VITÓRIA (em off) [EMISSÕES
ININTELIGÍVEIS] (reaparece
nofilmee diz paraVÂNIA, re-
ferindo-se ao colega GERSON)
fogo dele //

VÂNIA (sorrindoe usandosinais si-
multâneos, emsuas expressões
orais ) TEM UMAPIADA(voz

lenta) // FALA DA CARLA

PEREZ (aponta paraoquadro)

/FALARAM (Carla Perez) tr //
PROGRAMA? /—p-—?/ (tentan-
do ajuda dosalunosparao si-
nal corretoe, então, continua)
televisãoJ—Ô/gordo|gor-
do / (alunos assentem com a
cabeça) JÁ SABEJ-Ôpergun-
tar ela /mulher (aponta para
o quadro) /

JÚLIO (emitindo sons para chamar
atençãodeVÂNIA) CarlaPerez

(CarlaPerez //

VÂNIA JÔ perguntar (para CarlaPe-

rez) qualescolhercírculo (VÃ-
NIApretendiausar, aqui, o sinal
prato) elagostarmais?//ela
responder: círculo
(escreveno quadro) //(queren-

do dizer que Carla Perez teria
respondidoqueseuprato pre-
dileto é da marca 'marinex”,
porque não conseguira enten-

der bem a pergunta do seu
entrevistador, cujo intento te-
ria sido o de saber sobre uma
preferência gastronômica da

mesma)

Inclusive, no caso deVÂNIAfazendo-
se oportuno acrescentar neste ponto
anotações de um nosso encontro
agendadoinicial:

* Neste nosso primeiro encontro
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argumentara que acerca da nossa
investigação eu me mostrara de
acordo sobre o fato de que ele fora
altamente colaborativo.
Ou seja, ao que tudo indica irre-

verências deJÚLIO não são vistas como

problemasparaVÂNIA, namedidaemque

— ao me contar sobre seus contra-argu-
mentos no 'conselho declasse' que aca-
bo de mencionar—ela comoquemedei-
xava explícito que estavade acordo comi-
go, quanto ao quejá havíamos conversa-

do a respeito.
Já por seu lado,diferentemente de

JÚLIO seu colega GERSONoferece mos-
tras de queprojeta e orienta seusrelaci-
onamentos de ummodo diverso com fi-

guras femininas, o que se pode
depreender através da sequência que se
segue, e que se deu também em situa-

ção de sala de aula:

GERSONescrever?//pode irquadro

escrever /lá? //

VÂNIA (acenando,afirmativamen-
te) PODE/PODE//CLARO

QUEPODE(voz acelerada)
/NAILA (voz mais lenta) //

(GERSONvai parao quadro, enquan-
to três alunos tentam conversar em
Libras, ao mesmo tempo,entresi)

((-.))
DPuga)FUGAds
encontrar CarlaPerez .

(filmadorafoca parte dafrase escrita
porGERSON no quadro épadme-
lhoraaletra 'c' da palavra [EE
enquanto se ouvem, a um sóqe
risos altos, [COMENTÁRIOSININ-

TELIGÍVEIS]e fragmentosde excla-

mações)
GERSON (de pé, sorrindoe dirigin-

do-se para as auxiliares de
filmagem alí presentes: FLÁ-

VIA; JACIRA; BRANCA,
olhando na direção da
filmadora (por detrás de
ondeelas estão) ciúmenão
/ ciúmenão /você /você/

GERSON     

 

você /três // ciúme nada /

tudobem//(ainda sorrindo
para elas, volta para sua ca-

deira e, já sentado, abre os
braços num gesto simpáti-
co, olhando, diretamente,
paraafilmadora, comaqual
JACIRA o focaliza, durante

todo o transcorrer desta si-
tuação particular)

VÂNIA (rindo e olhando para as au-
xiliares de filmagem, que
continuam em offatrás da

câmera) IH! IH! (voz lenta) /
OLHA SÓ COMO ELE
[INAUDÍVEL] QUEELAS ES-
TÃOCOMCIÚME (desace-
lerando a voz) / OLHA AÍ

(vozacelerada)/

(alunosriem e comentamo aconteci-
mento, uns com os outros, em Libras)

Cabendo neste momento a ressalva
de que naquela situação já nãose traba-

lhava mais como temado subjuntivo dos
verbos, como todosestiveram fazendo

algum tempoatrás nesta mesma aula
(modo verbal que, porém,se atesta no
uso da expressão: “[...] que eu procure
encontrar” naquelamensagemescrita de
GERSON).Fato que põe em maiorrele-

vo a criatividade deste aluno que, com
isto, incluiu numprocessode alinhamen-

to projetado uma participação mais dire-
ta das auxiliares de filmagem,servindo-se
de subentendidos, como o confirmam

seus subsequentes comentários em Li-
bras dirigidosa elas, assim que todos os
presentes puderam ler o que ele deixara

escrito no quadro.
Processo dealinhamento discursivo

que lhe permitiu entãoummodo galante

de se aproximar daquelas jovens, quan-
dopressupôssobre as mesmasque elas—
enquanto mulheres—fossem, em sua
opinião,se sentir ameaçadas (pelo fato
dele poderterde um interese maiorpela

Carla Perez) com isto tentando lhespro-
vocar ciúmes.

Assim, pois, aquele termo— “Carla
Perez”—queGERSONusou(eque, como
é de conhecimento maisgeral, é nome
de umamulherjovem que goza na mídia
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agendado, fazendo uma leitura
inicialdas respostas dos alunosem
nossa entrevista inicial, comentei

com a professora sobre ofato de
GERSON haver acrescentado por

escritopara mim, aofinal da sua
últimapágina: “Te amo”. E com-
pletei que aquilo meparecia um
tipo de observação dequemprova-
velmente não conheceria bem o sen-

tido maiscomumpara uma expres-
são como aquela. Aprofessora en-

tãojulgou oportuno me advertir
sobre ofato de que GERSONpodia

entender muito bem o que me es-
crevera. O que argumentou com-
pletando que elejá é conhecido na
escola como quem está sempre ten-
tando seduzirfigurasfemininas,
incluindo asprópriasprofissionais
da casa.

Comentários estes que concorrem
para que se depreenda que, ao que tudo
indica, com aquele seu caso cômico acer-
ca dafigura datal “Carla Perez”VÂNIA
terá querido subentender que GERSON
maisumavez tentava seduzir—sem qual-
quer tato— pessoasdo sexo oposto. E

talvez fosse interessante fazer notar que
o tal caso como que menospreza a tal
pessoa como alguém que terá sido inca-
paz de entenderumapergunta simples,
numasua entrevista comum conhecido
apresentadorde televisão. Ou seja, de

certa formaisto podetersido posto para
então mostrar a GERSON queele se equi-
vocara ao imaginarpoderseduzir daque-

le modo aquelas jovens estudantes de
um curso superior, cujo nível de conhe-
cimento seria, pois, mais qualificado.

Com tudoisto, então, comoo que já

observaramMaybin&Moss (1993) em si-
tuações semelhantes, todosos subenten-

didos negociados na ocasião em pauta
também concorrerampara deixar àmos-
tra leituras alternativas de um mesmo
texto, mum contexto particular compar-
tilhado. Texto escrito e depois comple-
mentado em Libras, através do qual GER-
SON procurara—porumarepresentação  

interiorizadado “outro' mulher—proje-
tar um alinhamento discursivo para
implicitar seduçõesdirigidas, no caso,
aquelas suas pressupostas destinatárias
ouvintes, pela via de um usocriativo da

sua L2 escrita.

ConsideraçõesFinais

Nainvestigação inicial, em causa,
considerei o fato de que aquilo com que

participantestrabalham em salas de aula
de línguas tem a ver com a construção
social dosignificado. Até porque, tam-
bém considerei que estes contextos são
permeados poruma gamavariadade co-

nhecimentos que—acionados pelo pro-
fessor e pelos alunos— sefiliam inclusive
a leituras de mundo,projetos de vida,
expectativas políticas,etc. E, em conso-

nância com tudoisto, levei então em
conta quetais salas de aula acabam sen-

do atravessadas porforças devital impor-
tância no que toca a processos onde
emergem e se transformam identidades
de seusparticipantes.

Outrossim, ainda parti da considera-
ção de que em salas de aula de umase-
gundalíngua— comoo quese teve no
caso específico desta investigação—sevão

encontrar os mesmos processos que aca-
bo de sublinhar acima,na justa medida
emque nestas situações aprendizes con-
tinuam exercendosuas identidades com-
plexas e seus múltiplos desejos. Afinal,

porque vão estar continuamente orga-
nizando e reorganizando percepções

 

 

acerca de quem são, de como são osde-
mais parceiros e de comose relacionam

com o próprio mundo social, onde
(con)vivem. Tudo isto condizendo,pois,
com a noção de queidentidades sociais
implicamemconfrontos e mudançascon-

tínuas, sendo deste maneira concei-
tualizadas como complexas, multiface-

tadas e sempre em processo.
Deste modo,utilizando exemplos

encontrados no contexto-alvo contem-

plado examinei negociações de mensa-
gens implícitas, que emergiram em situ-
ações de discursosde identidade. Situa-
ções nas quais pude apontar indícios con-
sistentes de achadosdiversificados, a par-
tir de alinhamentos projetados em de-
correntes orientações discursivas.

Assim, no caso do texto de um dos

 

participantes surdos pude exemplificar
subentendidos,através dos quais este
mesmoaluno negociou tanto questio-
namentosacerca de um seu legítimo di-
reito de uso da Libras, quanto demandas
pessoalmente particularizadas e, ao mes-
mo tempo,de acesso aummundosocial
mais amplo a ser compartilhado,então,
também com pessoas ouvintes.

Num próximo exemplo, busquei
apontar atuações discursivas de umapar-
ticipante surda, como alguém que pôde
circular pelo lugar do 'outro' enquanto
destinatário ouvinte pressuposto. E, em
outro casoainda, apontei sinais de um
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considerei o fato de que aquilo com que

participantestrabalham em salas de aula
de línguas tem a ver com a construção
social dosignificado. Até porque, tam-
bém considerei que estes contextos são
permeados poruma gamavariadade co-

nhecimentos que—acionados pelo pro-
fessor e pelos alunos— sefiliam inclusive
a leituras de mundo,projetos de vida,
expectativas políticas,etc. E, em conso-

nância com tudoisto, levei então em
conta quetais salas de aula acabam sen-

do atravessadas porforças devital impor-
tância no que toca a processos onde
emergem e se transformam identidades
de seusparticipantes.

Outrossim, ainda parti da considera-
ção de que em salas de aula de umase-
gundalíngua— comoo quese teve no
caso específico desta investigação—sevão

encontrar os mesmos processos que aca-
bo de sublinhar acima,na justa medida
emque nestas situações aprendizes con-
tinuam exercendosuas identidades com-
plexas e seus múltiplos desejos. Afinal,

porque vão estar continuamente orga-
nizando e reorganizando percepções

 

 

acerca de quem são, de como são osde-
mais parceiros e de comose relacionam

com o próprio mundo social, onde
(con)vivem. Tudo isto condizendo,pois,
com a noção de queidentidades sociais
implicamemconfrontos e mudançascon-

tínuas, sendo deste maneira concei-
tualizadas como complexas, multiface-

tadas e sempre em processo.
Deste modo,utilizando exemplos

encontrados no contexto-alvo contem-

plado examinei negociações de mensa-
gens implícitas, que emergiram em situ-
ações de discursosde identidade. Situa-
ções nas quais pude apontar indícios con-
sistentes de achadosdiversificados, a par-
tir de alinhamentos projetados em de-
correntes orientações discursivas.

Assim, no caso do texto de um dos

 

participantes surdos pude exemplificar
subentendidos,através dos quais este
mesmoaluno negociou tanto questio-
namentosacerca de um seu legítimo di-
reito de uso da Libras, quanto demandas
pessoalmente particularizadas e, ao mes-
mo tempo,de acesso aummundosocial
mais amplo a ser compartilhado,então,
também com pessoas ouvintes.

Num próximo exemplo, busquei
apontar atuações discursivas de umapar-
ticipante surda, como alguém que pôde
circular pelo lugar do 'outro' enquanto
destinatário ouvinte pressuposto. E, em
outro casoainda, apontei sinais de um
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agendado, fazendo uma leitura
inicialdas respostas dos alunosem
nossa entrevista inicial, comentei

com a professora sobre ofato de
GERSON haver acrescentado por

escritopara mim, aofinal da sua
últimapágina: “Te amo”. E com-
pletei que aquilo meparecia um
tipo de observação dequemprova-
velmente não conheceria bem o sen-

tido maiscomumpara uma expres-
são como aquela. Aprofessora en-

tãojulgou oportuno me advertir
sobre ofato de que GERSONpodia

entender muito bem o que me es-
crevera. O que argumentou com-
pletando que elejá é conhecido na
escola como quem está sempre ten-
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ouvintes, pela via de um usocriativo da

sua L2 escrita.

ConsideraçõesFinais

Nainvestigação inicial, em causa,
considerei o fato de que aquilo com que

participantestrabalham em salas de aula
de línguas tem a ver com a construção
social dosignificado. Até porque, tam-
bém considerei que estes contextos são
permeados poruma gamavariadade co-

nhecimentos que—acionados pelo pro-
fessor e pelos alunos— sefiliam inclusive
a leituras de mundo,projetos de vida,
expectativas políticas,etc. E, em conso-

nância com tudoisto, levei então em
conta quetais salas de aula acabam sen-

do atravessadas porforças devital impor-
tância no que toca a processos onde
emergem e se transformam identidades
de seusparticipantes.

Outrossim, ainda parti da considera-
ção de que em salas de aula de umase-
gundalíngua— comoo quese teve no
caso específico desta investigação—sevão

encontrar os mesmos processos que aca-
bo de sublinhar acima,na justa medida
emque nestas situações aprendizes con-
tinuam exercendosuas identidades com-
plexas e seus múltiplos desejos. Afinal,

porque vão estar continuamente orga-
nizando e reorganizando percepções

 

 

acerca de quem são, de como são osde-
mais parceiros e de comose relacionam

com o próprio mundo social, onde
(con)vivem. Tudo isto condizendo,pois,
com a noção de queidentidades sociais
implicamemconfrontos e mudançascon-

tínuas, sendo deste maneira concei-
tualizadas como complexas, multiface-

tadas e sempre em processo.
Deste modo,utilizando exemplos

encontrados no contexto-alvo contem-

plado examinei negociações de mensa-
gens implícitas, que emergiram em situ-
ações de discursosde identidade. Situa-
ções nas quais pude apontar indícios con-
sistentes de achadosdiversificados, a par-
tir de alinhamentos projetados em de-
correntes orientações discursivas.

Assim, no caso do texto de um dos

 

participantes surdos pude exemplificar
subentendidos,através dos quais este
mesmoaluno negociou tanto questio-
namentosacerca de um seu legítimo di-
reito de uso da Libras, quanto demandas
pessoalmente particularizadas e, ao mes-
mo tempo,de acesso aummundosocial
mais amplo a ser compartilhado,então,
também com pessoas ouvintes.

Num próximo exemplo, busquei
apontar atuações discursivas de umapar-
ticipante surda, como alguém que pôde
circular pelo lugar do 'outro' enquanto
destinatário ouvinte pressuposto. E, em
outro casoainda, apontei sinais de um
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agendado, fazendo uma leitura
inicialdas respostas dos alunosem
nossa entrevista inicial, comentei

com a professora sobre ofato de
GERSON haver acrescentado por

escritopara mim, aofinal da sua
últimapágina: “Te amo”. E com-
pletei que aquilo meparecia um
tipo de observação dequemprova-
velmente não conheceria bem o sen-

tido maiscomumpara uma expres-
são como aquela. Aprofessora en-

tãojulgou oportuno me advertir
sobre ofato de que GERSONpodia

entender muito bem o que me es-
crevera. O que argumentou com-
pletando que elejá é conhecido na
escola como quem está sempre ten-
tando seduzirfigurasfemininas,
incluindo asprópriasprofissionais
da casa.
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apresentadorde televisão. Ou seja, de
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vocara ao imaginarpoderseduzir daque-
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implicitar seduçõesdirigidas, no caso,
aquelas suas pressupostas destinatárias
ouvintes, pela via de um usocriativo da

sua L2 escrita.

ConsideraçõesFinais

Nainvestigação inicial, em causa,
considerei o fato de que aquilo com que

participantestrabalham em salas de aula
de línguas tem a ver com a construção
social dosignificado. Até porque, tam-
bém considerei que estes contextos são
permeados poruma gamavariadade co-

nhecimentos que—acionados pelo pro-
fessor e pelos alunos— sefiliam inclusive
a leituras de mundo,projetos de vida,
expectativas políticas,etc. E, em conso-

nância com tudoisto, levei então em
conta quetais salas de aula acabam sen-

do atravessadas porforças devital impor-
tância no que toca a processos onde
emergem e se transformam identidades
de seusparticipantes.

Outrossim, ainda parti da considera-
ção de que em salas de aula de umase-
gundalíngua— comoo quese teve no
caso específico desta investigação—sevão

encontrar os mesmos processos que aca-
bo de sublinhar acima,na justa medida
emque nestas situações aprendizes con-
tinuam exercendosuas identidades com-
plexas e seus múltiplos desejos. Afinal,

porque vão estar continuamente orga-
nizando e reorganizando percepções

 

 

acerca de quem são, de como são osde-
mais parceiros e de comose relacionam

com o próprio mundo social, onde
(con)vivem. Tudo isto condizendo,pois,
com a noção de queidentidades sociais
implicamemconfrontos e mudançascon-

tínuas, sendo deste maneira concei-
tualizadas como complexas, multiface-

tadas e sempre em processo.
Deste modo,utilizando exemplos

encontrados no contexto-alvo contem-

plado examinei negociações de mensa-
gens implícitas, que emergiram em situ-
ações de discursosde identidade. Situa-
ções nas quais pude apontar indícios con-
sistentes de achadosdiversificados, a par-
tir de alinhamentos projetados em de-
correntes orientações discursivas.

Assim, no caso do texto de um dos

 

participantes surdos pude exemplificar
subentendidos,através dos quais este
mesmoaluno negociou tanto questio-
namentosacerca de um seu legítimo di-
reito de uso da Libras, quanto demandas
pessoalmente particularizadas e, ao mes-
mo tempo,de acesso aummundosocial
mais amplo a ser compartilhado,então,
também com pessoas ouvintes.

Num próximo exemplo, busquei
apontar atuações discursivas de umapar-
ticipante surda, como alguém que pôde
circular pelo lugar do 'outro' enquanto
destinatário ouvinte pressuposto. E, em
outro casoainda, apontei sinais de um
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.
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tendidosinclusive se insinuaram fortes
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tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de
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a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
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pecificamente, entre parceiros surdos
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nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
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complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
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de organizaçõesde possíveis “represen-
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nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
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tativas próprias de familiares que lhe são
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a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de
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se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,
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se a esta também a própria noçãode ali-
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ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
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projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
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querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-
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complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
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de organizaçõesde possíveis “represen-
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“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
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tureza educacional a serem revistos, de
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indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da
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demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por
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sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
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nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também
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a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.

INES

ESPAÇO

JUN/99

21

º

o

a

a

º

o

e

e

º

º

o

o

º

o

o

o

o

o

º

o

º

º

º

º

º

º

º

o

.

.

.

.

esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.

INES

ESPAÇO

JUN/99

21

º

o

a

a

º

o

e

e

º

º

o

o

º

o

o

o

o

o

º

o

º

º

º

º

º

º

º

o

.

.

.

.

esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.
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tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
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demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de

maneira reflexiva e crítica, nesta área.
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
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esvaziamento discursivo em textos escri-
tos porumaluno surdo, em cujos suben-

tendidosinclusive se insinuaram fortes
indícios de meras reproduçõesde expec-
tativas próprias de familiares que lhe são
mais próximos.

Por outro lado, também partir da

negociação de mensagens implícitas, de-
monstrei exemplos que trataram sobre

demandas pelo “outro' em situações de
alinhamento projetado,inclusive, por

aprendizes surdos. Exemplos nos quais
aproveitei para enfatizar o fato de que
sentidos se negociam por orientações

discursivas, cujas pistas implicam em va-
lores que se fazem externos a umalín-

gua. Situações estas em que ainda pude
fazer notarvozes de natureza complexa

e multifacetada, que se atravessaram nos
próprios discursos de identidade exami-
nados.E vozes quetiveram então a ver

com demandas poruma necessáriacum-
plicidade com o “outro”—também en-
quanto parcerio ouvinte—em termos
tanto de partilhas interpessoais particu-
larizadas, quantodevalores sociais mais

amplos.
Outrossim, exemplifiquei também

multiplicidades e contrastes em relação

a posicionamentos de modelos femini-
nos e masculinos postaem causa a cons-
trução partilhada de mensagens
subjacentes, em situações de discursos
de identidade entre participantes sur-
dos. Ou seja, em tais situações pude fa-
zer notar que, em mais de umdos exem-
plos considerados, alunos deixaram à
mostra contrastes em posturas e atitudes  

que se diferenciaram, quando mobiliza-
das variações em alinhamentos proje-

tadossituados.E, num detais exemplos,
também pudefazer notar acontecimen-
tos nos quais diferentes parceiros
demostraram realizarleituras variadas,
num específico texto escrito porumdos
aprendizes surdos.Isto é, com isto pude
inclusive argumentar sobrea questão de

que assim se reconfirmava nãoserválida
a idéia de que em contextos particulares
se encontrariam supostos modoshomo-
gêneosdeleitura, o que condiz, enfim,

com a noção de que o significado não é
fixo em qualquerlíngua. Acresentando-
se a esta também a própria noçãode ali-
nhamento que—mesmoeminterpreta-
ções negociadas de mensagens implíci-
tas—pressupõe processos de atuações
que têm a ver tanto com posturas e
posiconamentos, quanto com a própria
projeção de cada participante em sua
relação com o outro, consigo mesmo e
como discurso queentão emerge. E com

isto estou querendo recolocar que tal
noção dealinhamento tem aver com as-
pectos dinâmicosdetais processose, so-
bretudo, com suanaturezadiscursiva.

Assim, poresta investigaçãoinicial,
ficaram à mostra evidências consistentes
de que, mesmovia usoscriativos da L2

escrita trabalhada comolíngua-alvo,par-
ticipantes surdosse diferenciaram entre
si no que toca a demandas e posicio-
namentosdiscursivamente negociados,
no contexto contemplado. O que,afinal,
condiz com o fato de que discursos de
identidade são construçõessociais que  
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estão permanentemente abertas no
mundo, ao permearem práticas que se
querem fazerinteligíveis no diaadia das
pessoas, em diversificados contextos so-
ciais particulares ondeinteragem.

Com tudoisto, cumpre então assina-

lar quenesta investigação inicial não se
puderam confirmar pressupostos toma-
dos como umadas suas motivações cen-
trais. No caso, pressupostos que têm suas
origens em postulados que defendem o
que tomampor “identidades surdas” que,
comotal, estarão supostamente se anco-
rando em práticasdesignificaçõese re-
presentações sociais compartilhadas,es-
pecificamente, entre parceiros surdos
falantes da nossalíngua brasileira desi-

nais. Em especial porque—emtermos da
construção do significado negociado en-
tre participantes do contexto investiga-
do—aprópriaqualidade dos achados des-
te estudo se prestou para evidenciar que
participantes surdos FNsde Libras, ao
exercerem variados e múltipos desejos,
posicionaram-see aos seusdiscursos en-

quanto atuações sociais de identidades
complexas, multifacetadas e mesmo con-
traditórias. Por outro lado, permanecen-
do em aberto umaoutra questão: a de
que se investiguem significados e modos
de organizaçõesde possíveis “represen-

tações dominantes, hegemônicas e
“ouvintistas”sobre [...] as línguasde si-
nais, asurdeze os surdos”(Skliar, 1998 :
72) que, no caso, poderão estardando sus-
tento aposicionamentos discursivos de na-
tureza educacional a serem revistos, de
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ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.

c
o
c
o

o
o

o.
o

c
o
o
o
o

Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .

estudados.

Álpia Couto-Lenzi

Mestra em Lingúística, com

especialização em Patologia
da Linguagem, pela Univer-
sidade de Nice, atualmente
Diretora-Presidente da
Associação Internacional
“Guy Perdoncini”- AIPEDA.

Percentual de casos por campo- auditivo

GRAUS EM PERDA EM Db

Frequência 70 80 90 100 110 120 nºde %

 

em Hz casos

250 - 1,61 9,67 - 098 3,7 6 1,31

500 - - 14,06 17,44 8,82 37 45 9,89

1000 - - 5,37 22,14 26,47 22,22 71 15,6

2000 0,22 3,22 12,9 16,7731,37 29,62 81 17,8

4000 95,45 95,16 68,81 43,62 32,35 40,74 252 55,38

amer 22 62 93 149 102 27 455 100  
 

INES

ESPAÇO

JUN/99

24

ESPAÇO ABERTO ... 0. cRA BEE CERA nas

Surdos severos
e profundos:

acessos à zona

dos sons dafala

AMAmas de inúmeros preconceitos,

desde os tempos mais remotos os surdos
vêm sendodiscriminados. Muitas idéias
errôneas ainda resistem e vêm perduran-

doatravés dos séculos, apesar de serem
amplamente conhecidos os avançosci-
entíficos e tecnológicos, contribuições
essas, que podem transformar as possibi-
lidades de educação e devidasocial dos
surdos. São aparelhos que proporcionam

diagnóstico cadavez mais aperfeiçoado e
precoce, aparelhos de amplificação sono-
ra de uso externoe interno (implantes)

e métodos de educação auditiva capazes
de desenvolveros restos auditivos trans-
formando-osemaudição funcional, o que
possibilita o acesso aos sonsdafala.

De um modogeral, a sociedade ain-

davê o surdo pelo queele tem de defici-
ente: uma orelha que nãofunciona,
não conseguindo compreenderqueuma
parte dessa orelha poderá tornar-sefun-
cional através da amplificação sonora €
de umaeducação auditiva correta e siste-

mática.
Neste artigo pretende-se mostrar os

resultados de recentes pesquisas relati-
vas à capacidade auditiva dos surdosse-
veros e profundose sua possibilidade de
percepção auditiva de sons dafala, de-
pois de aparelhadose tendo desenvolvi-

do suafunção auditiva.
O método “Perdoncini” foi cienti-

ficamente estruturado sobre o princí-
pio fisiológico que diz: “a repetição
fregiiente de estímulos intermitentes
revela a sensação efavorece a apren-
dizagem e a memorização”. Tem como
principal objetivo desenvolver a fun-

ção auditiva, de acordo com o campo  

auditivo residual de cada criança.
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Várias pesquisas já têm comprovado *

cientificamente a validade do Método.

Entretanto, como o objetivo final dessa *

metodologia é a percepção falada,deci-
diu-se pesquisar, primeiro, o campo au-
ditivo dos surdos severos e profundosem
relação às frequências preservadase,em
seguida, o nível de percepção dafala
obtido com aamplificação sonorae a edu- *
cação auditiva desses mesmossurdos.

Publicado em 1997, um estudo do

campo auditivo de 455 surdos severose |
profundosrevelou o maior percentual .
dos casos comfrequências preservadasem *
2000 e 4000 Hz: 89,82% dos surdos seve- |
ros e 62,58% dos surdos profundos.

Noquadro abaixo, pode-se observar
a distribuição percentual dos 455 casos .
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Contrariando a idéia generalizada de
que os surdos profundossó percebem
frequências até 1000 Hz,esse estudo
encontrou, como demonstra o gráfico
abaixo, apenas um pequeno percentual
com fregiiências até 250 Hz (0,71%) e

500 Hz (12,94%).Os demais ficaram assim
distribuídos: 23,74% até 1000 Hz; tam-

Percentual de casos de surdez profunda.

 

bém 23,74% até 2000 Hz e 38,84% até
4000 Hz.

Após a obtenção detais resultados,

passou-se verificar se o grau deeficiência
da educação auditiva pelo Método
“Perdoncini” confirmaria o primeiro es-
tudo. Foi, então elaborado o TESTE DE
PERCEPÇÃO DAFALApara surdosseve-
ros e profundos,inicialmente para avali-
ar o grau de educaçãoauditiva. !

Este teste foi, então, aplicado a 3 gru-
pos desujeitos: 55 sujeitos com a audi-
ção normal? (constituindo o Grupo 1) e

57 sujeitos com perdas entre 80 e 120 db
com frequência preservadasaté 1000,
2000, 4000 e 8000 Hz, dos quais 34 fazi-
am uso permanente do aparelho de am-
plificação sonora (Grupo IT) e 23 usavam
o aparelho apenas durante a permanên-
cia na escola ou clínica onde eram aten-

didos (GrupoIID. Os resultadosdoteste,
demonstraram que
os sujeitos surdos se-
veros e profundos
foram capazes de

 

 

 

    
AONDEse desenvolver a fun-

35,00% ção auditiva e che-

gar a perceber, dis-
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- criminar, repetir e

compreender sons

25,00% dafala?

20,00%|-— o Poroutro lado,

re oengenheiroAntô-

15,00%|mm nio Marcos de Lima

Araújo que pesqui-

10,00% sou a percepção da

fala filtrada (porpes-

5,00%|——li soas ouvintes) cons-

o tatou que “a inteli-

50Hz 500 Hz 1000 Hz 2000 Hz 4000 Hz  Sibilidadedoporiu
guêsfalado noBra-
sil, limitada àfai-

2. Percentual de casos de surdez profun-  xade0 a 1000 Hz

da, em 250, 500, 1000, 2000 e 4000 Hz. apresenta índices
de reconhecimento  

nápróximos a 64%.
Essa pesquisa é de grande interesse

para a área da surdez, porquese, de acor-

do com esse trabalho,é possível reconhe-
cer 64% dafala até 1000 Hz, em Língua
Portuguesa, parece confirmar a possibili-

dade dos surdos, severos € profundos,
mesmo aqueles que têm frequências pre-
servadas até 1000 Hz, chegar a compre-
ender sons dafala; claro está que, depois
de aparelhados e com educação auditiva

sistemática.
O principal, entretanto,é que, se foi

comprovadaapossibilidadede inteligibili-

dadedafala emfrequências até 1000 Hz,
maior será a possibilidade de acesso aos
sons dafala para os surdos severose pro-
fundos comfrequências preservadas até
2000, 4000 e 8000 Hz, que sejam corre-
tamente aparelhadose querecebam edu-

cação auditiva sistemática. Esses surdos
existem e sempre existiram, mas, em ge-
ral, têm sido encaradoseeducados como
se nãotivessem nenhumacapacidade

auditiva.
Se o levantamento feito nas 455

audiometrias (relatado acima), mostrou
umtão grande percentual de surdos pro-

fundos (62%) com frequências preserva-
das em 2000, 4000 e 8000 Hz, quantos
surdos poderiam ter sua audição apro-
veitada, se pesquisa semelhante fosse re-
alizadacomtodosossurdosbrasileiros cujo
potencial auditivo não tem sido levado
com consideração? Será ainda possível ig-

norar-se esta realidade?
Este ano, continuandoo estudo do

experimento acimarelatado, a partir dos
resultados do Teste com o grupo de 57
surdos severos e profundos e animada
pelo percentual obtido por ARAÚJO,
passou-se a avaliar o desempenho desse
mesmo grupo em relação ao material

lingiístico utilizadoe aos limiares de
audição,isto é: detecção, audibilidade e

 

! Couto-Lenzi, Álpia. Percepção da Fala - Teste. (1997).

= Para validaro teste, seu material lingitístico deveria ser aplicado a um grupo de sujeitos com audição normal.

“ Todos os resultados obtidos até 1997 estão em Percepção da Fala- Teste. (1997).

"Araújo, Antônio Marcos Lima. Percepção da Fala Residual. Campinas. UNICAMP, 1998.
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resultados do Teste com o grupo de 57
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pelo percentual obtido por ARAÚJO,
passou-se a avaliar o desempenho desse
mesmo grupo em relação ao material

lingiístico utilizadoe aos limiares de
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Contrariando a idéia generalizada de
que os surdos profundossó percebem
frequências até 1000 Hz,esse estudo
encontrou, como demonstra o gráfico
abaixo, apenas um pequeno percentual
com fregiiências até 250 Hz (0,71%) e

500 Hz (12,94%).Os demais ficaram assim
distribuídos: 23,74% até 1000 Hz; tam-
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Contrariando a idéia generalizada de
que os surdos profundossó percebem
frequências até 1000 Hz,esse estudo
encontrou, como demonstra o gráfico
abaixo, apenas um pequeno percentual
com fregiiências até 250 Hz (0,71%) e

500 Hz (12,94%).Os demais ficaram assim
distribuídos: 23,74% até 1000 Hz; tam-
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mesmo aqueles que têm frequências pre-
servadas até 1000 Hz, chegar a compre-
ender sons dafala; claro está que, depois
de aparelhados e com educação auditiva

sistemática.
O principal, entretanto,é que, se foi

comprovadaapossibilidadede inteligibili-

dadedafala emfrequências até 1000 Hz,
maior será a possibilidade de acesso aos
sons dafala para os surdos severose pro-
fundos comfrequências preservadas até
2000, 4000 e 8000 Hz, que sejam corre-
tamente aparelhadose querecebam edu-

cação auditiva sistemática. Esses surdos
existem e sempre existiram, mas, em ge-
ral, têm sido encaradoseeducados como
se nãotivessem nenhumacapacidade

auditiva.
Se o levantamento feito nas 455

audiometrias (relatado acima), mostrou
umtão grande percentual de surdos pro-

fundos (62%) com frequências preserva-
das em 2000, 4000 e 8000 Hz, quantos
surdos poderiam ter sua audição apro-
veitada, se pesquisa semelhante fosse re-
alizadacomtodosossurdosbrasileiros cujo
potencial auditivo não tem sido levado
com consideração? Será ainda possível ig-

norar-se esta realidade?
Este ano, continuandoo estudo do

experimento acimarelatado, a partir dos
resultados do Teste com o grupo de 57
surdos severos e profundos e animada
pelo percentual obtido por ARAÚJO,
passou-se a avaliar o desempenho desse
mesmo grupo em relação ao material

lingiístico utilizadoe aos limiares de
audição,isto é: detecção, audibilidade e

 

! Couto-Lenzi, Álpia. Percepção da Fala - Teste. (1997).

= Para validaro teste, seu material lingitístico deveria ser aplicado a um grupo de sujeitos com audição normal.

“ Todos os resultados obtidos até 1997 estão em Percepção da Fala- Teste. (1997).

"Araújo, Antônio Marcos Lima. Percepção da Fala Residual. Campinas. UNICAMP, 1998.
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Contrariando a idéia generalizada de
que os surdos profundossó percebem
frequências até 1000 Hz,esse estudo
encontrou, como demonstra o gráfico
abaixo, apenas um pequeno percentual
com fregiiências até 250 Hz (0,71%) e

500 Hz (12,94%).Os demais ficaram assim
distribuídos: 23,74% até 1000 Hz; tam-

Percentual de casos de surdez profunda.

 

bém 23,74% até 2000 Hz e 38,84% até
4000 Hz.

Após a obtenção detais resultados,

passou-se verificar se o grau deeficiência
da educação auditiva pelo Método
“Perdoncini” confirmaria o primeiro es-
tudo. Foi, então elaborado o TESTE DE
PERCEPÇÃO DAFALApara surdosseve-
ros e profundos,inicialmente para avali-
ar o grau de educaçãoauditiva. !

Este teste foi, então, aplicado a 3 gru-
pos desujeitos: 55 sujeitos com a audi-
ção normal? (constituindo o Grupo 1) e

57 sujeitos com perdas entre 80 e 120 db
com frequência preservadasaté 1000,
2000, 4000 e 8000 Hz, dos quais 34 fazi-
am uso permanente do aparelho de am-
plificação sonora (Grupo IT) e 23 usavam
o aparelho apenas durante a permanên-
cia na escola ou clínica onde eram aten-

didos (GrupoIID. Os resultadosdoteste,
demonstraram que
os sujeitos surdos se-
veros e profundos
foram capazes de
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ESPAÇO ABERTO...

INES inteligibilidade, por frequência preser-
vada.

 EPRRO Segundo Portman”, no limiar de
JUN/99 detecção “o indivíduopercebequalquer

coisa, mas nãopode reconhecê-la; no
limiar de audibilidade, começa a re-
conhecer o som mas não compreende
sua significação na linguagem e no li-
miar de inteligibilidade, ouve e com-
preende apalavrapronunciada”.

 

26
Atividade Nível de

Audição

E 0,

Cabe,ainda, lembrar quenaativida- le2 iene are
de 1 (nível de detecção) a resposta con-

sistindo, apenas, em percebera existên- 3e4 Audibilidade 75%
cia de sons dafala, foram utilizadas frases
que têm maior duração do que aspala- 5e6 Inteligibilidade 52%

vras, sendo,justamente porisso, mais fá-
ceis de perceber.

Naatividade 2, também ao nível de
Observando-se os resultados:detecção,a tarefa é perceber a duração

dos sons dafala, isto é, a diferençaentre
frase e palavra.

No queserefere às atividades 3 e 4,
solicita-se, apenas o reconhecimento da
melodia dafala: na terceira, porassocia-
çãoe na Quarta, em repetição.

Somente as atividades5 e 6 avaliam o
nível de inteligibilidade dafala: discrimi-

nação e compreensão de palavras e fases.
Essas atividades equivalem, em edu-

cação auditiva:
a) aatividade1, àprimeira etapa, que
é fazer a diferença entre o some o
silêncio;

b) aatividade 2, à segunda etapa,re-
lativa ao trabalho de duração;

c) asatividades 3 e 4, à conclusão das
etapas duraçãoe intensidade;

d) as duas últimas atividadessão cor-
respondentes à conclusãodas eta- c)
pas de duração,intensidadee fre-
quência, que é o desenvolvimen-
to doslimiaresdiferenciais ou fun-

ção auditiva.
O quadro que se segue mostra os

percentuais obtidos nesse segundoes-
tudo, em relação ao material linguístico
utilizado noteste, os quais foram bastan-
te interessantes, umavez que evidencia-
ram umagrande coerência entre si, tan-
to no quediz respeito aosníveis ou limi-

ares de audição, como quanto às freqiên-
cias de cadagrupo.  

a) no nível de detecção foi muito
maior o percentual de acertos
(93%) do que em audibilidade
(73%) e em inteligibilidade (67%);

b) quanto às frequências preservadas,
verifica-se que os gruposdefre-
quiências mais altas obtiveram sem-

pre maiores percentuais de acer-

to, havendo, apenas dois resulta-

dos em quefrequências menores
obtiveram um maior percentual:
a) em audibilidade,a frequência
de 1000 Hz obteve maior
percentual (75%) que 2000 Hz
(71%); b) e em inteligibilidade,

quando 4000 Hz (61%) obteve
menorpercentual do que 2000 Hz
(62%); mesmoassim, as diferenças
são bem pequenas;
relacionando-se estes percentuais
àquele encontrado porARAÚJO,
verifica-se bastante coerência en-

treambos:
— ARAÚJO encontrou 64% de
inteligibilidade de Língua Portu-
guesa com pessoas ouvintes, em

umafalafiltrada em até 1000 Hz;
— nos surdos comfrequências pre-
servadas até 1000 Hz, encontrou-

se umainteligibilidade de 52%; na-
queles surdos com frequências até

2000 Hzum percentual de 62% e
em 4000 Hzpercentual de 61%.

 

92% 92% 97% 93%

71% 75% 80% 73%

62% 61% 79% 67%

Resultadorelativo

 

ao nível de inteligibilidade

Antes de começar a comentar osre-
sultados obtidosnainteligibilidade do

Teste, fazem-se necessários alguns escla-
recimentos. Em primeiro lugar deve-se

lembrarque oTESTEDEPERCEPÇÃODA
FALAfoi elaborado especialmente para
surdos severos e profundose, comotal,
procurou-se utilizarum material lingúís-
tico constituído de um vocabulário se-
manticamentefácil, frases e palavras com

melodia diferente” e fonemas com estru-

tura acústica predominantemente gra-
ve.Isto significa um material linguístico

acessível aos surdos em questão, tanto
no seu aspecto semântico como no acús-
tico.

Comojáfoi dito acima, somente nas
atividades5 e 6 é solicitado o nível de
inteligibilidade, seguindo, quanto ao
material linguístico, os mesmoscritérios

das outras atividades, em relação às es-
truturas semântica e acústica.

Aseguir serão apresentadosos resul-
tados, como indicam os quadros, relati-
vos às atividades 5 e 6, mostrando: a) o
material linguístico utilizado, b) o
percentual de acertos por palavras ou

frase e c) a ordem de discriminação,isto
é, os acertos em ordem decrescente.
 

* Portmann, M e Portmann, C. Tratado de Audiometria Clínica, 1993.
“Estruturasfonéticas com melodia semelhante dificultam a discriminação, já que nesse caso, só restaria, para discriminar, os traçosdistintivos dosfonemas Por

exemplo: (sa patol e ['sabadol - sãopalavras em que osfonemas têmtraçosdistintivos muitopouco significativospara os surdos severos eprofundos, mas têm a

melodia diferente, o quefacilita a discriminação.Já em [ba tatal e [Ran & kal, apesar de teremosfonemas diferentes, há uma maiordificuldade de discrimina-

çãoporque as duas estruturas têm a mesmaestrutura melódica.
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utilizado noteste, os quais foram bastan-
te interessantes, umavez que evidencia-
ram umagrande coerência entre si, tan-
to no quediz respeito aosníveis ou limi-

ares de audição, como quanto às freqiên-
cias de cadagrupo.  

a) no nível de detecção foi muito
maior o percentual de acertos
(93%) do que em audibilidade
(73%) e em inteligibilidade (67%);

b) quanto às frequências preservadas,
verifica-se que os gruposdefre-
quiências mais altas obtiveram sem-

pre maiores percentuais de acer-

to, havendo, apenas dois resulta-

dos em quefrequências menores
obtiveram um maior percentual:
a) em audibilidade,a frequência
de 1000 Hz obteve maior
percentual (75%) que 2000 Hz
(71%); b) e em inteligibilidade,

quando 4000 Hz (61%) obteve
menorpercentual do que 2000 Hz
(62%); mesmoassim, as diferenças
são bem pequenas;
relacionando-se estes percentuais
àquele encontrado porARAÚJO,
verifica-se bastante coerência en-

treambos:
— ARAÚJO encontrou 64% de
inteligibilidade de Língua Portu-
guesa com pessoas ouvintes, em

umafalafiltrada em até 1000 Hz;
— nos surdos comfrequências pre-
servadas até 1000 Hz, encontrou-

se umainteligibilidade de 52%; na-
queles surdos com frequências até

2000 Hzum percentual de 62% e
em 4000 Hzpercentual de 61%.
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surdos severos e profundose, comotal,
procurou-se utilizarum material lingúís-
tico constituído de um vocabulário se-
manticamentefácil, frases e palavras com

melodia diferente” e fonemas com estru-

tura acústica predominantemente gra-
ve.Isto significa um material linguístico

acessível aos surdos em questão, tanto
no seu aspecto semântico como no acús-
tico.

Comojáfoi dito acima, somente nas
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inteligibilidade, seguindo, quanto ao
material linguístico, os mesmoscritérios
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“Estruturasfonéticas com melodia semelhante dificultam a discriminação, já que nesse caso, só restaria, para discriminar, os traçosdistintivos dosfonemas Por

exemplo: (sa patol e ['sabadol - sãopalavras em que osfonemas têmtraçosdistintivos muitopouco significativospara os surdos severos eprofundos, mas têm a

melodia diferente, o quefacilita a discriminação.Já em [ba tatal e [Ran & kal, apesar de teremosfonemas diferentes, há uma maiordificuldade de discrimina-

çãoporque as duas estruturas têm a mesmaestrutura melódica.

ESPAÇO ABERTO...

INES inteligibilidade, por frequência preser-
vada.

 EPRRO Segundo Portman”, no limiar de
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coisa, mas nãopode reconhecê-la; no
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que têm maior duração do que aspala- 5e6 Inteligibilidade 52%

vras, sendo,justamente porisso, mais fá-
ceis de perceber.

Naatividade 2, também ao nível de
Observando-se os resultados:detecção,a tarefa é perceber a duração

dos sons dafala, isto é, a diferençaentre
frase e palavra.

No queserefere às atividades 3 e 4,
solicita-se, apenas o reconhecimento da
melodia dafala: na terceira, porassocia-
çãoe na Quarta, em repetição.

Somente as atividades5 e 6 avaliam o
nível de inteligibilidade dafala: discrimi-

nação e compreensão de palavras e fases.
Essas atividades equivalem, em edu-

cação auditiva:
a) aatividade1, àprimeira etapa, que
é fazer a diferença entre o some o
silêncio;

b) aatividade 2, à segunda etapa,re-
lativa ao trabalho de duração;

c) asatividades 3 e 4, à conclusão das
etapas duraçãoe intensidade;

d) as duas últimas atividadessão cor-
respondentes à conclusãodas eta- c)
pas de duração,intensidadee fre-
quência, que é o desenvolvimen-
to doslimiaresdiferenciais ou fun-

ção auditiva.
O quadro que se segue mostra os

percentuais obtidos nesse segundoes-
tudo, em relação ao material linguístico
utilizado noteste, os quais foram bastan-
te interessantes, umavez que evidencia-
ram umagrande coerência entre si, tan-
to no quediz respeito aosníveis ou limi-

ares de audição, como quanto às freqiên-
cias de cadagrupo.  

a) no nível de detecção foi muito
maior o percentual de acertos
(93%) do que em audibilidade
(73%) e em inteligibilidade (67%);
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to, havendo, apenas dois resulta-

dos em quefrequências menores
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de 1000 Hz obteve maior
percentual (75%) que 2000 Hz
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guesa com pessoas ouvintes, em

umafalafiltrada em até 1000 Hz;
— nos surdos comfrequências pre-
servadas até 1000 Hz, encontrou-

se umainteligibilidade de 52%; na-
queles surdos com frequências até

2000 Hzum percentual de 62% e
em 4000 Hzpercentual de 61%.
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c) asatividades 3 e 4, à conclusão das
etapas duraçãoe intensidade;

d) as duas últimas atividadessão cor-
respondentes à conclusãodas eta- c)
pas de duração,intensidadee fre-
quência, que é o desenvolvimen-
to doslimiaresdiferenciais ou fun-

ção auditiva.
O quadro que se segue mostra os

percentuais obtidos nesse segundoes-
tudo, em relação ao material linguístico
utilizado noteste, os quais foram bastan-
te interessantes, umavez que evidencia-
ram umagrande coerência entre si, tan-
to no quediz respeito aosníveis ou limi-

ares de audição, como quanto às freqiên-
cias de cadagrupo.  

a) no nível de detecção foi muito
maior o percentual de acertos
(93%) do que em audibilidade
(73%) e em inteligibilidade (67%);

b) quanto às frequências preservadas,
verifica-se que os gruposdefre-
quiências mais altas obtiveram sem-

pre maiores percentuais de acer-

to, havendo, apenas dois resulta-

dos em quefrequências menores
obtiveram um maior percentual:
a) em audibilidade,a frequência
de 1000 Hz obteve maior
percentual (75%) que 2000 Hz
(71%); b) e em inteligibilidade,

quando 4000 Hz (61%) obteve
menorpercentual do que 2000 Hz
(62%); mesmoassim, as diferenças
são bem pequenas;
relacionando-se estes percentuais
àquele encontrado porARAÚJO,
verifica-se bastante coerência en-

treambos:
— ARAÚJO encontrou 64% de
inteligibilidade de Língua Portu-
guesa com pessoas ouvintes, em

umafalafiltrada em até 1000 Hz;
— nos surdos comfrequências pre-
servadas até 1000 Hz, encontrou-

se umainteligibilidade de 52%; na-
queles surdos com frequências até

2000 Hzum percentual de 62% e
em 4000 Hzpercentual de 61%.
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Antes de começar a comentar osre-
sultados obtidosnainteligibilidade do

Teste, fazem-se necessários alguns escla-
recimentos. Em primeiro lugar deve-se

lembrarque oTESTEDEPERCEPÇÃODA
FALAfoi elaborado especialmente para
surdos severos e profundose, comotal,
procurou-se utilizarum material lingúís-
tico constituído de um vocabulário se-
manticamentefácil, frases e palavras com

melodia diferente” e fonemas com estru-

tura acústica predominantemente gra-
ve.Isto significa um material linguístico

acessível aos surdos em questão, tanto
no seu aspecto semântico como no acús-
tico.

Comojáfoi dito acima, somente nas
atividades5 e 6 é solicitado o nível de
inteligibilidade, seguindo, quanto ao
material linguístico, os mesmoscritérios

das outras atividades, em relação às es-
truturas semântica e acústica.

Aseguir serão apresentadosos resul-
tados, como indicam os quadros, relati-
vos às atividades 5 e 6, mostrando: a) o
material linguístico utilizado, b) o
percentual de acertos por palavras ou

frase e c) a ordem de discriminação,isto
é, os acertos em ordem decrescente.
 

* Portmann, M e Portmann, C. Tratado de Audiometria Clínica, 1993.
“Estruturasfonéticas com melodia semelhante dificultam a discriminação, já que nesse caso, só restaria, para discriminar, os traçosdistintivos dosfonemas Por

exemplo: (sa patol e ['sabadol - sãopalavras em que osfonemas têmtraçosdistintivos muitopouco significativospara os surdos severos eprofundos, mas têm a

melodia diferente, o quefacilita a discriminação.Já em [ba tatal e [Ran & kal, apesar de teremosfonemas diferentes, há uma maiordificuldade de discrimina-

çãoporque as duas estruturas têm a mesmaestrutura melódica.

ESPAÇO ABERTO...

INES inteligibilidade, por frequência preser-
vada.

 EPRRO Segundo Portman”, no limiar de
JUN/99 detecção “o indivíduopercebequalquer

coisa, mas nãopode reconhecê-la; no
limiar de audibilidade, começa a re-
conhecer o som mas não compreende
sua significação na linguagem e no li-
miar de inteligibilidade, ouve e com-
preende apalavrapronunciada”.
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De acordo com os quadrosabaixo, chupa picolé e Papai chegou

pode-se observar que, em relação ao ní- (72%).
vel de inteligibilidade: d) omenorpercentualfoi obitidopor

a) na atividade 5 o maior percentual O chocolate é muito bom (53%).

de discriminação (81%) ficou com
a palavrapão, seguida de avião e Pode-se, então, observar que, para
televisão, com 79 e 77%, respecti- os surdos submetidos aoteste,os índices
vamente; mais significativos para a inteligibilidade

b) o menorpercentual de discrimi- do material linguístico parecem ter sido
nação ficou para a palavra cachor- o conhecimento anterior da linguagem

ro (51%). utilizada (semântica) e a melodia das es-

c) naatividade 6, o maior percentual truturas. Vê-se claramente que as pala-
de discriminação foi para as frases: vras que obtiveram os maiores per-
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Eu vejo televisão (74%), Papai centuais deinteligibilidade foram, justa-
- mente, aquelas que são mais conhecidas

   

  

 

   
       

 

eriallingóístico DD “a “Grau de || emais utilizadas. Mesmoassim, impor-
Edo kcalut o. tante notar-se que a palavra que obteve

Cm Co RE omenor percentual (51%) foi, ainda,
pão 81% 1 bastante significativo.
midia 79% 2 Para MALMBERGquanto maiorfor

televisão 77% 2 a enperentia auditiva a lingiúística

de um indivíduo, maior será sua ca-

mc ii $ pacidade de perceber as diferenças
bola 74% 4 acústicas; sendo suaspossibilidadesde
banana 70% 5 discriminaçãofonética limitadas às
boi 70% 5 suas experiências anteriores.”

moto 65% 6 Em relação à estrutura acústica do

cavalo 63% 7 materiallinguístico,ficou evidente que
cachorro 51% 8 as palavras com maior percentual de

inteligibilidade (pão, avião e televisão)
foram aquelas que têm a últimasílaba
tônica e, de um modogeral, para os sur-
dos,as palavras oxítonas são as mais fáceis

de perceber auditivamente,já que a úl-
timasílabatem maiorduração e mais for-

 

 

Eu vejo televisão 74% 1 , or a
O menino chapa pisalá 72% 2 te intensidade. Além disso, nas palavras

. o acima, essa últimasílabatem aindamaior
Papai chegou 72% 2 Ê : '
Mamãe | . Eu 3 duração, porser ditongo, sendo, também

RRRÇÕE BUERRO RA mais grave por serum ditongo nasal (sa-
0,

Eu corro 63% a bendo-se que o FN formante nasal—

Olha a moto papai 63% 4 tem 400 Hz). Também osfonemas/á/c/o/
Mamão maduro é bom 61% 5 têmos formantesemfrequências quevão

Toca o tambor 60% 6 de 700 a 1400 Hz e de 350 a 865 Hz,
O pato nada 56% 7 respectivamente, todas abaixo de
O chocolate é muito bom 53% 8 2000 Hz,acessíveis a quase todosos sur- dos que participaram do experimento.

 

“Malmberg, B. 1968.
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Será interessante notar que os

fonemas /p/e (t/, plosivos surdos, com
intensidade e frequência zero não po-
dem ter sido percebidos pelos surdos nas
palavraspão e televisão. Entretanto, por
serempalavras com significado muito co-
nhecido poreles, (com todos osfatores
acima mencionados) e com outros
fonemas sonoros,foi suficiente para a
inteligibilidade;o/c/de 350 a 2200 Hz; o
/i/como F1 em 240 Hz e o F2 m 2500 Hz
o N/eo/z/que começam em 2000 Hz; o
Ay, em 2000 Hz; É importante salientar
que o FO (o formantezero ou tom funda-
mental) de todos osfonemas sonorosestá
entre 125 e 250 Hz,acessível até aos ca-

sos maisdifíceis de surdez profunda. Cri-
térios também válidos para a palavra

avião.
Esses fonemas foram percebidos por

cadaumdos 57 surdos queforamsubme-
tidosao teste, de acordo com seu campo

auditivo. Claro está que aqueles que po-
dem perceber mais altas frequências fo-
ram aqueles que obtiveram maior

percentual de inteligibilidade.
Analisando-se as demais palavras da

atividade 5, pode-se observar que oscri-
térios utilizados para a inteligibilidadefo-
ram os mesmos,isto é, predominou o co-
nhecimento linguístico, seguido da me-
lodiaé

Quanto à palavra cachorro, não pare-
ce ter sido o fonema /f/o responsável
pela dificuldade.É fricativo e contém fre-
quências mais altas, mas, por estarem es-
sas frequências a partir de 2000 Hz, este
fonema só não é acessível aos surdos que

têm frequências até 1000 Hz.
A palavra cachorro teve o menor

percentual de discriminação,entretan-
to, na atividade 6,as frases de maior dis-
criminação contém o mesmo fonema, o

qual não parece ter significativo para a
discriminação.

Naatividade 6, parece que oscrité-
rios utilizados na discriminação foram os

mesmos empregadosnaatividade5: as
frases com conteúdo linguístico mais co-  

nhecido e com maiores diferenças de
melodiaforam as que obtiveram os maio-
res percentuais de discriminação. Éinte-
ressante observar quetelevisão apareceu,
novamente, na frase com o maior
percentual de inteligibilidade. Maiorin-
teresse pelo papel que representa? Pa-

rece, ainda que o fatorpsicológico,liga-
do aosignificado de cada frase ou palavra,
teve bastante influência na inteligi-
bilidade do material linguístico.

Após toda a análise dos resultados
concernentes à inteligibilidade do teste,
parece que foi evidenciada a importân-
cia das frequências preservadas. Quanto
mais frequências dazona dossonsdafala

houver, melhordeverão ser os resultados
da amplificação sonorae da educação

auditiva, mesmo levando-se em conside-
ração que,para a inteligibilidade dafala,
há a interferência de outros fatores não
acústicose igualmente importantes.

Sabe-se que a parte principal dazona
dafala está entre 500 a 2000 Hz, porque
é aí que está a maiorparte dos fonemas.
Mas, estudando-se sua composição acús-
tica, vê-se que, alémdoFO (de 125 4250Hz)
há, ainda os fonemas vocálicos cujos Fl se
encontra abaixo de 500 Hz: /u/e i/em

240; /o/ e /e/ em 350Hz, além do FN
(formante nasal), dando maiores possibi-

lidades aos surdos quesó têm as frequên-
cias mais graves de perceber alguns sons
da fala.

Para se ter certeza de que os surdos
severos e profundos podem ter acesso
aos sons dafala, basta observar as frequên-
cia de seu campo auditivo e estudar a

composição acústica dos fonemas." A
amplificação sonora e a educação auditi-
va serão os meios de tornar isso possível,
desde quese trate de indivíduosinteli-
gentes e capazes.

Por essa razão é que se procurou ex-
porcom detalhes, primeiro a comprova-
ção de que surdos severos e profundos

podem possuir frequências preservadas
além de 1000 Hz e depois demonstrar o
resultado do Teste de PercepçãodaFala c
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mais do que isso, são capazes de chegar
à inteligibilidade de estruturas daLín-
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Será interessante notar que os

fonemas /p/e (t/, plosivos surdos, com
intensidade e frequência zero não po-
dem ter sido percebidos pelos surdos nas
palavraspão e televisão. Entretanto, por
serempalavras com significado muito co-
nhecido poreles, (com todos osfatores
acima mencionados) e com outros
fonemas sonoros,foi suficiente para a
inteligibilidade;o/c/de 350 a 2200 Hz; o
/i/como F1 em 240 Hz e o F2 m 2500 Hz
o N/eo/z/que começam em 2000 Hz; o
Ay, em 2000 Hz; É importante salientar
que o FO (o formantezero ou tom funda-
mental) de todos osfonemas sonorosestá
entre 125 e 250 Hz,acessível até aos ca-

sos maisdifíceis de surdez profunda. Cri-
térios também válidos para a palavra

avião.
Esses fonemas foram percebidos por

cadaumdos 57 surdos queforamsubme-
tidosao teste, de acordo com seu campo

auditivo. Claro está que aqueles que po-
dem perceber mais altas frequências fo-
ram aqueles que obtiveram maior

percentual de inteligibilidade.
Analisando-se as demais palavras da

atividade 5, pode-se observar que oscri-
térios utilizados para a inteligibilidadefo-
ram os mesmos,isto é, predominou o co-
nhecimento linguístico, seguido da me-
lodiaé

Quanto à palavra cachorro, não pare-
ce ter sido o fonema /f/o responsável
pela dificuldade.É fricativo e contém fre-
quências mais altas, mas, por estarem es-
sas frequências a partir de 2000 Hz, este
fonema só não é acessível aos surdos que

têm frequências até 1000 Hz.
A palavra cachorro teve o menor

percentual de discriminação,entretan-
to, na atividade 6,as frases de maior dis-
criminação contém o mesmo fonema, o

qual não parece ter significativo para a
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Naatividade 6, parece que oscrité-
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percentual de inteligibilidade.
Analisando-se as demais palavras da

atividade 5, pode-se observar que oscri-
térios utilizados para a inteligibilidadefo-
ram os mesmos,isto é, predominou o co-
nhecimento linguístico, seguido da me-
lodiaé

Quanto à palavra cachorro, não pare-
ce ter sido o fonema /f/o responsável
pela dificuldade.É fricativo e contém fre-
quências mais altas, mas, por estarem es-
sas frequências a partir de 2000 Hz, este
fonema só não é acessível aos surdos que

têm frequências até 1000 Hz.
A palavra cachorro teve o menor

percentual de discriminação,entretan-
to, na atividade 6,as frases de maior dis-
criminação contém o mesmo fonema, o

qual não parece ter significativo para a
discriminação.

Naatividade 6, parece que oscrité-
rios utilizados na discriminação foram os

mesmos empregadosnaatividade5: as
frases com conteúdo linguístico mais co-  

nhecido e com maiores diferenças de
melodiaforam as que obtiveram os maio-
res percentuais de discriminação. Éinte-
ressante observar quetelevisão apareceu,
novamente, na frase com o maior
percentual de inteligibilidade. Maiorin-
teresse pelo papel que representa? Pa-

rece, ainda que o fatorpsicológico,liga-
do aosignificado de cada frase ou palavra,
teve bastante influência na inteligi-
bilidade do material linguístico.

Após toda a análise dos resultados
concernentes à inteligibilidade do teste,
parece que foi evidenciada a importân-
cia das frequências preservadas. Quanto
mais frequências dazona dossonsdafala

houver, melhordeverão ser os resultados
da amplificação sonorae da educação

auditiva, mesmo levando-se em conside-
ração que,para a inteligibilidade dafala,
há a interferência de outros fatores não
acústicose igualmente importantes.

Sabe-se que a parte principal dazona
dafala está entre 500 a 2000 Hz, porque
é aí que está a maiorparte dos fonemas.
Mas, estudando-se sua composição acús-
tica, vê-se que, alémdoFO (de 125 4250Hz)
há, ainda os fonemas vocálicos cujos Fl se
encontra abaixo de 500 Hz: /u/e i/em

240; /o/ e /e/ em 350Hz, além do FN
(formante nasal), dando maiores possibi-

lidades aos surdos quesó têm as frequên-
cias mais graves de perceber alguns sons
da fala.

Para se ter certeza de que os surdos
severos e profundos podem ter acesso
aos sons dafala, basta observar as frequên-
cia de seu campo auditivo e estudar a

composição acústica dos fonemas." A
amplificação sonora e a educação auditi-
va serão os meios de tornar isso possível,
desde quese trate de indivíduosinteli-
gentes e capazes.

Por essa razão é que se procurou ex-
porcom detalhes, primeiro a comprova-
ção de que surdos severos e profundos

podem possuir frequências preservadas
além de 1000 Hz e depois demonstrar o
resultado do Teste de PercepçãodaFala c
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com as frequências preservadas.
Procurou-sedemonstrarquesurdos

severos eprofundos são capazes de ter :
acesso àzona dossonsdafala e, muito
mais do que isso, são capazes de chegar
à inteligibilidade de estruturas daLín-
gua Portuguesa através de sua audi-

ção amplificada e educada.
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Será interessante notar que os

fonemas /p/e (t/, plosivos surdos, com
intensidade e frequência zero não po-
dem ter sido percebidos pelos surdos nas
palavraspão e televisão. Entretanto, por
serempalavras com significado muito co-
nhecido poreles, (com todos osfatores
acima mencionados) e com outros
fonemas sonoros,foi suficiente para a
inteligibilidade;o/c/de 350 a 2200 Hz; o
/i/como F1 em 240 Hz e o F2 m 2500 Hz
o N/eo/z/que começam em 2000 Hz; o
Ay, em 2000 Hz; É importante salientar
que o FO (o formantezero ou tom funda-
mental) de todos osfonemas sonorosestá
entre 125 e 250 Hz,acessível até aos ca-

sos maisdifíceis de surdez profunda. Cri-
térios também válidos para a palavra

avião.
Esses fonemas foram percebidos por

cadaumdos 57 surdos queforamsubme-
tidosao teste, de acordo com seu campo

auditivo. Claro está que aqueles que po-
dem perceber mais altas frequências fo-
ram aqueles que obtiveram maior

percentual de inteligibilidade.
Analisando-se as demais palavras da

atividade 5, pode-se observar que oscri-
térios utilizados para a inteligibilidadefo-
ram os mesmos,isto é, predominou o co-
nhecimento linguístico, seguido da me-
lodiaé

Quanto à palavra cachorro, não pare-
ce ter sido o fonema /f/o responsável
pela dificuldade.É fricativo e contém fre-
quências mais altas, mas, por estarem es-
sas frequências a partir de 2000 Hz, este
fonema só não é acessível aos surdos que

têm frequências até 1000 Hz.
A palavra cachorro teve o menor

percentual de discriminação,entretan-
to, na atividade 6,as frases de maior dis-
criminação contém o mesmo fonema, o

qual não parece ter significativo para a
discriminação.

Naatividade 6, parece que oscrité-
rios utilizados na discriminação foram os

mesmos empregadosnaatividade5: as
frases com conteúdo linguístico mais co-  

nhecido e com maiores diferenças de
melodiaforam as que obtiveram os maio-
res percentuais de discriminação. Éinte-
ressante observar quetelevisão apareceu,
novamente, na frase com o maior
percentual de inteligibilidade. Maiorin-
teresse pelo papel que representa? Pa-

rece, ainda que o fatorpsicológico,liga-
do aosignificado de cada frase ou palavra,
teve bastante influência na inteligi-
bilidade do material linguístico.

Após toda a análise dos resultados
concernentes à inteligibilidade do teste,
parece que foi evidenciada a importân-
cia das frequências preservadas. Quanto
mais frequências dazona dossonsdafala

houver, melhordeverão ser os resultados
da amplificação sonorae da educação

auditiva, mesmo levando-se em conside-
ração que,para a inteligibilidade dafala,
há a interferência de outros fatores não
acústicose igualmente importantes.

Sabe-se que a parte principal dazona
dafala está entre 500 a 2000 Hz, porque
é aí que está a maiorparte dos fonemas.
Mas, estudando-se sua composição acús-
tica, vê-se que, alémdoFO (de 125 4250Hz)
há, ainda os fonemas vocálicos cujos Fl se
encontra abaixo de 500 Hz: /u/e i/em

240; /o/ e /e/ em 350Hz, além do FN
(formante nasal), dando maiores possibi-

lidades aos surdos quesó têm as frequên-
cias mais graves de perceber alguns sons
da fala.

Para se ter certeza de que os surdos
severos e profundos podem ter acesso
aos sons dafala, basta observar as frequên-
cia de seu campo auditivo e estudar a

composição acústica dos fonemas." A
amplificação sonora e a educação auditi-
va serão os meios de tornar isso possível,
desde quese trate de indivíduosinteli-
gentes e capazes.

Por essa razão é que se procurou ex-
porcom detalhes, primeiro a comprova-
ção de que surdos severos e profundos

podem possuir frequências preservadas
além de 1000 Hz e depois demonstrar o
resultado do Teste de PercepçãodaFala c
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quanto aos limiares de percepção auditi-
va dafala, relacionando esse resultado

com as frequências preservadas.
Procurou-sedemonstrarquesurdos

severos eprofundos são capazes de ter :
acesso àzona dossonsdafala e, muito
mais do que isso, são capazes de chegar
à inteligibilidade de estruturas daLín-
gua Portuguesa através de sua audi-

ção amplificada e educada.
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Procurou-sedemonstrarquesurdos

severos eprofundos são capazes de ter :
acesso àzona dossonsdafala e, muito
mais do que isso, são capazes de chegar
à inteligibilidade de estruturas daLín-
gua Portuguesa através de sua audi-

ção amplificada e educada.
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Será interessante notar que os

fonemas /p/e (t/, plosivos surdos, com
intensidade e frequência zero não po-
dem ter sido percebidos pelos surdos nas
palavraspão e televisão. Entretanto, por
serempalavras com significado muito co-
nhecido poreles, (com todos osfatores
acima mencionados) e com outros
fonemas sonoros,foi suficiente para a
inteligibilidade;o/c/de 350 a 2200 Hz; o
/i/como F1 em 240 Hz e o F2 m 2500 Hz
o N/eo/z/que começam em 2000 Hz; o
Ay, em 2000 Hz; É importante salientar
que o FO (o formantezero ou tom funda-
mental) de todos osfonemas sonorosestá
entre 125 e 250 Hz,acessível até aos ca-

sos maisdifíceis de surdez profunda. Cri-
térios também válidos para a palavra

avião.
Esses fonemas foram percebidos por

cadaumdos 57 surdos queforamsubme-
tidosao teste, de acordo com seu campo

auditivo. Claro está que aqueles que po-
dem perceber mais altas frequências fo-
ram aqueles que obtiveram maior

percentual de inteligibilidade.
Analisando-se as demais palavras da

atividade 5, pode-se observar que oscri-
térios utilizados para a inteligibilidadefo-
ram os mesmos,isto é, predominou o co-
nhecimento linguístico, seguido da me-
lodiaé

Quanto à palavra cachorro, não pare-
ce ter sido o fonema /f/o responsável
pela dificuldade.É fricativo e contém fre-
quências mais altas, mas, por estarem es-
sas frequências a partir de 2000 Hz, este
fonema só não é acessível aos surdos que

têm frequências até 1000 Hz.
A palavra cachorro teve o menor

percentual de discriminação,entretan-
to, na atividade 6,as frases de maior dis-
criminação contém o mesmo fonema, o

qual não parece ter significativo para a
discriminação.

Naatividade 6, parece que oscrité-
rios utilizados na discriminação foram os

mesmos empregadosnaatividade5: as
frases com conteúdo linguístico mais co-  

nhecido e com maiores diferenças de
melodiaforam as que obtiveram os maio-
res percentuais de discriminação. Éinte-
ressante observar quetelevisão apareceu,
novamente, na frase com o maior
percentual de inteligibilidade. Maiorin-
teresse pelo papel que representa? Pa-

rece, ainda que o fatorpsicológico,liga-
do aosignificado de cada frase ou palavra,
teve bastante influência na inteligi-
bilidade do material linguístico.

Após toda a análise dos resultados
concernentes à inteligibilidade do teste,
parece que foi evidenciada a importân-
cia das frequências preservadas. Quanto
mais frequências dazona dossonsdafala

houver, melhordeverão ser os resultados
da amplificação sonorae da educação

auditiva, mesmo levando-se em conside-
ração que,para a inteligibilidade dafala,
há a interferência de outros fatores não
acústicose igualmente importantes.

Sabe-se que a parte principal dazona
dafala está entre 500 a 2000 Hz, porque
é aí que está a maiorparte dos fonemas.
Mas, estudando-se sua composição acús-
tica, vê-se que, alémdoFO (de 125 4250Hz)
há, ainda os fonemas vocálicos cujos Fl se
encontra abaixo de 500 Hz: /u/e i/em

240; /o/ e /e/ em 350Hz, além do FN
(formante nasal), dando maiores possibi-

lidades aos surdos quesó têm as frequên-
cias mais graves de perceber alguns sons
da fala.

Para se ter certeza de que os surdos
severos e profundos podem ter acesso
aos sons dafala, basta observar as frequên-
cia de seu campo auditivo e estudar a

composição acústica dos fonemas." A
amplificação sonora e a educação auditi-
va serão os meios de tornar isso possível,
desde quese trate de indivíduosinteli-
gentes e capazes.

Por essa razão é que se procurou ex-
porcom detalhes, primeiro a comprova-
ção de que surdos severos e profundos

podem possuir frequências preservadas
além de 1000 Hz e depois demonstrar o
resultado do Teste de PercepçãodaFala c
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A surdez na dinâmica

familiar: estudo de uma
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5 e é Universidade de Ribei-
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Federal de São Carlos  

lo. coloca-se cada vez mais, a im-

portânciade inserir a família no processo
educacional vigente, tendo em vista as
recomendaçõesdispostas na Lei 9394/96,

Art. 32, item IV. EsseArtigo dispõe que o
ensinofundamental, com duração mí-

nima deoito anos, obrigatório e gra-

tuito na escolapública, teráporobjeti-
vo a formação básica do cidadão,
mediante ofortalecimento dos víncu-
los defamília, dos laços de solidarie-
dade bumanaede tolerância recípro-

ca em queseassenta a vida social (Sou-

za e Silva, 1997p.53).
Neste sentido, Souzae Silva (1997)

discutem que a educação é uma função
da família e do Estado, que, em parceria,
devem buscar o pleno desenvolvimento
do educando,seu preparo para o exercí-

cio da cidadaniae sua qualificação para o

trabalho.
Para umaparceria efetiva entre a fa-

mília e o Estado,é necessário que os edu-
cadores conheçam as características soci-
ais, econômicase culturais das famílias

de uma determinadaregião.Isto pode
ser sentido pela crescente disposição de
diálogo entre a escola e os demais servi-  

ços coma família. A família deve, portan-
to, ser vista como parceira do Estado,

porquecabea este dar as condições ne-
cessárias à formação docidadão,e âque-
la, operar nesse sentido, agindo tanto

no exercício dos seus deveres como na
exigência dosseus direitos.

Aliteratura tem apontado a impor-
tância de se compreender a dinâmicafa-
miliar dos alunos com necessidades es-
peciais (Vash, 1988; Amiralian, 1986;
Omote, 1980; Terrasse, 1993).

Poroutro lado, no caso do educando
com surdez, as famílias detectam limita-
çãode seusfilhos mais tardiamente, quan-
do comparadas com famílias de crianças
com síndrome de Down e paralisia cere-

bral (Terrasse, 1993) Portanto, qualquer
intervenção para auxiliar o desenvolvi-
mentodas crianças também, demoramais
para se iniciar.

Considerandoessa realidade,é de

fundamental importância que essas fa-
mílias recebam orientação apóso diag-
nóstico e durante o atendimento,a fim
de propiciar maior aceitação do proble-
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ências. Na área da surdez, essa descentra-

lização constou daorganização de classes
especiais, salas de recursos e serviço
itinerante na rede regular de ensino. Atu-
almente é esse o modelo queestá a servi-

ço destacomunidade, constituindo-se de
sete classes especiais, de duas salas de
recursose de serviçoitinerante, para dar
apoioaos professores das classes regula-

res com surdosinseridos. Essa estrutura
Municipal tem atendido à demanda da
cidade e da região. Além disso, os alunos

que estão inseridos no ensino regular,
público e particular, também seutilizam

desse sistema, pormeio do apoio das sa-
las de recursos.

Adicionalmenteao sistemaMunicipal,
a Rede Estadual de ensino oferece um

atendimento educacional aos surdos por
meio de duas classes especiais e duas sa-
las de recursos em escola regular, que
prestam atendimento aos alunos do en-
sino público e particular, desta cidade e
região.

Esses serviços ainda não são suficien-

tes para atendertodademanda da comu-
nidade, considerando o númeroelevado

de alunos em lista de espera. A expecta-
tiva, a curto prazo, de atendimento a essa
demanda aindafica mais reduzida levan-
do-se em conta queas classes especiais
devem funcionar com até oito alunos,

númerorecomendado porBrasil (1995).
Além disso, o atendimento à comu-

nidade surda, oferecido pelas Redes Mu-
nicipal e Estadual de ensino, ainda não

conseguiu organizarum modelo que in-
clua a participação da família no proces-
so educativo,tal como propõe a atual
política educacional que amplia a con-

cepção de educação e aponta a impor-  

| uetalatividadepossaacontecer ]
m eficiência,torna-senecessárioco-
eceraestrutura familiar, sociabilida-

:deeescolarizaçãodosalunoscom,
surdez Er =
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apoioaos professores das classes regula-

res com surdosinseridos. Essa estrutura
Municipal tem atendido à demanda da
cidade e da região. Além disso, os alunos

que estão inseridos no ensino regular,
público e particular, também seutilizam

desse sistema, pormeio do apoio das sa-
las de recursos.

Adicionalmenteao sistemaMunicipal,
a Rede Estadual de ensino oferece um

atendimento educacional aos surdos por
meio de duas classes especiais e duas sa-
las de recursos em escola regular, que
prestam atendimento aos alunos do en-
sino público e particular, desta cidade e
região.

Esses serviços ainda não são suficien-

tes para atendertodademanda da comu-
nidade, considerando o númeroelevado

de alunos em lista de espera. A expecta-
tiva, a curto prazo, de atendimento a essa
demanda aindafica mais reduzida levan-
do-se em conta queas classes especiais
devem funcionar com até oito alunos,

númerorecomendado porBrasil (1995).
Além disso, o atendimento à comu-

nidade surda, oferecido pelas Redes Mu-
nicipal e Estadual de ensino, ainda não

conseguiu organizarum modelo que in-
clua a participação da família no proces-
so educativo,tal como propõe a atual
política educacional que amplia a con-

cepção de educação e aponta a impor-  
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tância da parceria com as famílias.
Dentro dessa perspectiva, a Univer-

sidade de Ribeirão Pretoestá organizan-

do um serviço de atendimento inter-
disciplinar a indivíduos surdos, que pre-
vê, como umade suas principais ativida-
des, a formação de umgrupo de orienta-
ção e apoio a pais. Para quetal atividade
possa acontecer com eficiência, torna-se
necessário conheceraestruturafamiliar,

sociabilidadee escolarização dos alunos
com surdez, na perspectiva de suas famí-
lias, desta cidadee região.

Com essafinalidade, foi elaborado e
aplicado um roteiro de entrevista junto
a pais de alunos que frequentam osser-
viços das Redes Municipal e Estadual de
ensino. Essa entrevista teve como objeti-
vo caracterizar o nível sócio-econômico

dessas famílias e obter informações a res-
peito do desenvolvimento social e esco-
lar dacriança.

DeacordocomDiase Omote (1990),
a entrevista tem sido muitoutilizada em
Educação Especial, principalmente por
favorecer a compreensão desuaspráti-
cas sociais. A entrevista possibilita a am-
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pliação do contexto consideradoedo co-
nhecimentoinstitucional, incluindo da-
dos fornecidos por outros indivíduos,

comoéo casodafamília.
A entrevista, utilizada comoinstru-

mento de investigação neste estudo, con-

templa questões abertas e fechadas, mui-
tas delas comindicadores de respostas em

escalas de categorias nominais.
O uso de questões, com indicadores

de respostas em escalas de categorias,
pode ser de grande valia quandoé neces-
sário quantificar certos aspectos si-
tuacionais, com finalidade de se estabe-
lecer parâmetros de comparação, definir
procedimentoseficazese auxiliar na com-
preensão dos processos subjacentes ao
problema(Felício e Mantelaito, 1998).

Método

Participantes

Participaram deste estudo 29pais de

alunos com surdez quefrequentavam as
redes Municipal e Estadual de Ensino de
Ribeirão Preto e duas entrevistadoras.

Instrumento

Foiutilizadoumroteiro previamente

elaborado com 34 questões abertas fe-

chadas, sendo 21 com indicadores de res-
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especiais, salas de recursos e serviço
itinerante na rede regular de ensino. Atu-
almente é esse o modelo queestá a servi-

ço destacomunidade, constituindo-se de
sete classes especiais, de duas salas de
recursose de serviçoitinerante, para dar
apoioaos professores das classes regula-

res com surdosinseridos. Essa estrutura
Municipal tem atendido à demanda da
cidade e da região. Além disso, os alunos

que estão inseridos no ensino regular,
público e particular, também seutilizam

desse sistema, pormeio do apoio das sa-
las de recursos.

Adicionalmenteao sistemaMunicipal,
a Rede Estadual de ensino oferece um

atendimento educacional aos surdos por
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númerorecomendado porBrasil (1995).
Além disso, o atendimento à comu-

nidade surda, oferecido pelas Redes Mu-
nicipal e Estadual de ensino, ainda não
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clua a participação da família no proces-
so educativo,tal como propõe a atual
política educacional que amplia a con-
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postas em escalas de categorias. As res-

postas em escalas continham cinco cate-
gorias nominais, isto é, nenhuma, pou-
ca, regular, muita e total; ou incompre-
ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
a entrevista foi dirigida a obter informa-
ções demográficas, de renda familiar e

sobre comoa família percebia questões
relativas a comunicação, sociabilidade e

escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
coleta de dados

As entrevistas foram realizadas indivi-
dualmente, em local apropriado da esco-
laemque cadaumdos alunos frequenta-
vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  

Tabela 1: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) dos alunos sur-
dos por faixa etária, conforme relato dos pais.
 

 

Faixa etária Frequência %

4-6 4 13.8

7-9 7 24.1

10-12 2 6.9

13-15 10 34.5

16-18 5 17.2

19-22 1 3.5

TOTAL 29 100.0
 

Tabela 2: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) das causas de
surdez dos filhos, relatadas pelos pais.
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Causas da surdez FA %

Hereditariedade 1 3,45

Síndrome de Wanderburg 1 345

Rubéola 14 48,27

Ototoxidade 4 13,79

Anoxia 1 3,45

Eristroblastose fetal 1 3,45

Causas combinadas 2 6,90

(infecção de ouvido e ototoxidade)

Meningite 2 6,90

Não soube informar 3 10,34

TOTAL 29 100
 

A estrutura da família, obtida neste
estudo, mostrou que:a) a idade das mães

variava de 21 a 54 anos(idade média =
36,24) eadospais, de 23 a 64anos,(ida-

de média = 41,59); b) dessas mães, 17
não trabalhavam (58,62%) e 11 estavam
empregadas (37,93%); c) 22 mães eram
casadas (75,86%); d) 25 pais dosalunos
estavam empregados(86,21%); e) a ren-
dafamiliar situava-se, predominantemen-

te, nasfaixas de 4a 6 ou 7 a 9 salários
mínimos(24,14% e 24,14%); ); as famíli-
as entrevistadas tinham, em sua grande
maioria, dois ou três filhos (41,39% e
24,14%, respectivamente).

Aidadedosfilhos surdosvariou de 4a
22 anos, dos quais 21 eram homens

(72,41%) e apenas 8 eram mulheres
(27,59%) (Ver Figura 1). Conformeadis-

tribuição dosindivíduos surdos por gê-
nero, apresentada na Figura 1, observa-
seumpredomínio do sexo masculino na

amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.

Os dados, apresentados naTabela 1,
mostram a distribuição dos alunos sur-

dos, porfaixa etária, de acordo como re-
lato dospais. Segundo a tabela, a maioria
dosalunos encontram-se nas faixas de 7 a
15 anos, coincidindo com o período de
frequência da 12 a 8º séries do ensino
fundamental. Antes e depois dessas ida-

des, a frequência dos alunos é bem me-
nor. Poucascrianças com surdez estão
nas primeiras etapas da educação infan-
tile no ensino médio.

Conformese observa na Tabela 2, a
maiorparte das causas de surdez é pro-
veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
são as principais responsáveis pela inci-

dência de surdez, de acordo com os da-
dos obtidos por Dorziat (1995), a partir
de investigação em duas instituições
especializadas da cidade de São Paulo. Já
Salerno, Stablun, Cecie Silva (1985) en-
contraram menores porcentagens de
surdez congênita nacidade de Brasília,
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postas em escalas de categorias. As res-

postas em escalas continham cinco cate-
gorias nominais, isto é, nenhuma, pou-
ca, regular, muita e total; ou incompre-
ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
a entrevista foi dirigida a obter informa-
ções demográficas, de renda familiar e

sobre comoa família percebia questões
relativas a comunicação, sociabilidade e

escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
coleta de dados

As entrevistas foram realizadas indivi-
dualmente, em local apropriado da esco-
laemque cadaumdos alunos frequenta-
vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  

Tabela 1: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) dos alunos sur-
dos por faixa etária, conforme relato dos pais.
 

 

Faixa etária Frequência %

4-6 4 13.8

7-9 7 24.1

10-12 2 6.9

13-15 10 34.5

16-18 5 17.2

19-22 1 3.5

TOTAL 29 100.0
 

Tabela 2: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) das causas de
surdez dos filhos, relatadas pelos pais.
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Causas da surdez FA %

Hereditariedade 1 3,45

Síndrome de Wanderburg 1 345

Rubéola 14 48,27

Ototoxidade 4 13,79

Anoxia 1 3,45

Eristroblastose fetal 1 3,45

Causas combinadas 2 6,90

(infecção de ouvido e ototoxidade)

Meningite 2 6,90

Não soube informar 3 10,34

TOTAL 29 100
 

A estrutura da família, obtida neste
estudo, mostrou que:a) a idade das mães

variava de 21 a 54 anos(idade média =
36,24) eadospais, de 23 a 64anos,(ida-

de média = 41,59); b) dessas mães, 17
não trabalhavam (58,62%) e 11 estavam
empregadas (37,93%); c) 22 mães eram
casadas (75,86%); d) 25 pais dosalunos
estavam empregados(86,21%); e) a ren-
dafamiliar situava-se, predominantemen-

te, nasfaixas de 4a 6 ou 7 a 9 salários
mínimos(24,14% e 24,14%); ); as famíli-
as entrevistadas tinham, em sua grande
maioria, dois ou três filhos (41,39% e
24,14%, respectivamente).

Aidadedosfilhos surdosvariou de 4a
22 anos, dos quais 21 eram homens

(72,41%) e apenas 8 eram mulheres
(27,59%) (Ver Figura 1). Conformeadis-

tribuição dosindivíduos surdos por gê-
nero, apresentada na Figura 1, observa-
seumpredomínio do sexo masculino na

amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.

Os dados, apresentados naTabela 1,
mostram a distribuição dos alunos sur-

dos, porfaixa etária, de acordo como re-
lato dospais. Segundo a tabela, a maioria
dosalunos encontram-se nas faixas de 7 a
15 anos, coincidindo com o período de
frequência da 12 a 8º séries do ensino
fundamental. Antes e depois dessas ida-

des, a frequência dos alunos é bem me-
nor. Poucascrianças com surdez estão
nas primeiras etapas da educação infan-
tile no ensino médio.

Conformese observa na Tabela 2, a
maiorparte das causas de surdez é pro-
veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
são as principais responsáveis pela inci-

dência de surdez, de acordo com os da-
dos obtidos por Dorziat (1995), a partir
de investigação em duas instituições
especializadas da cidade de São Paulo. Já
Salerno, Stablun, Cecie Silva (1985) en-
contraram menores porcentagens de
surdez congênita nacidade de Brasília,
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implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados
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tros, foram analisadas apenas as questões
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de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  
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Conformese observa na Tabela 2, a
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ensível, pouco compreensível, regular-
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ensível e totalmente compreensível. Foi
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mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
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ções demográficas, de renda familiar e

sobre comoa família percebia questões
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escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
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dualmente, em local apropriado da esco-
laemque cadaumdos alunos frequenta-
vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  
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amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.

Os dados, apresentados naTabela 1,
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dos, porfaixa etária, de acordo como re-
lato dospais. Segundo a tabela, a maioria
dosalunos encontram-se nas faixas de 7 a
15 anos, coincidindo com o período de
frequência da 12 a 8º séries do ensino
fundamental. Antes e depois dessas ida-

des, a frequência dos alunos é bem me-
nor. Poucascrianças com surdez estão
nas primeiras etapas da educação infan-
tile no ensino médio.

Conformese observa na Tabela 2, a
maiorparte das causas de surdez é pro-
veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
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dência de surdez, de acordo com os da-
dos obtidos por Dorziat (1995), a partir
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gorias nominais, isto é, nenhuma, pou-
ca, regular, muita e total; ou incompre-
ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
a entrevista foi dirigida a obter informa-
ções demográficas, de renda familiar e

sobre comoa família percebia questões
relativas a comunicação, sociabilidade e

escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
coleta de dados

As entrevistas foram realizadas indivi-
dualmente, em local apropriado da esco-
laemque cadaumdos alunos frequenta-
vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  

Tabela 1: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) dos alunos sur-
dos por faixa etária, conforme relato dos pais.
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te, nasfaixas de 4a 6 ou 7 a 9 salários
mínimos(24,14% e 24,14%); ); as famíli-
as entrevistadas tinham, em sua grande
maioria, dois ou três filhos (41,39% e
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Aidadedosfilhos surdosvariou de 4a
22 anos, dos quais 21 eram homens

(72,41%) e apenas 8 eram mulheres
(27,59%) (Ver Figura 1). Conformeadis-

tribuição dosindivíduos surdos por gê-
nero, apresentada na Figura 1, observa-
seumpredomínio do sexo masculino na

amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.

Os dados, apresentados naTabela 1,
mostram a distribuição dos alunos sur-

dos, porfaixa etária, de acordo como re-
lato dospais. Segundo a tabela, a maioria
dosalunos encontram-se nas faixas de 7 a
15 anos, coincidindo com o período de
frequência da 12 a 8º séries do ensino
fundamental. Antes e depois dessas ida-

des, a frequência dos alunos é bem me-
nor. Poucascrianças com surdez estão
nas primeiras etapas da educação infan-
tile no ensino médio.

Conformese observa na Tabela 2, a
maiorparte das causas de surdez é pro-
veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
são as principais responsáveis pela inci-

dência de surdez, de acordo com os da-
dos obtidos por Dorziat (1995), a partir
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ca, regular, muita e total; ou incompre-
ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
a entrevista foi dirigida a obter informa-
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sobre comoa família percebia questões
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Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
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porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  
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seumpredomínio do sexo masculino na

amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.
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dos, porfaixa etária, de acordo como re-
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Conformese observa na Tabela 2, a
maiorparte das causas de surdez é pro-
veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
são as principais responsáveis pela inci-

dência de surdez, de acordo com os da-
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gorias nominais, isto é, nenhuma, pou-
ca, regular, muita e total; ou incompre-
ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
a entrevista foi dirigida a obter informa-
ções demográficas, de renda familiar e

sobre comoa família percebia questões
relativas a comunicação, sociabilidade e

escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
coleta de dados

As entrevistas foram realizadas indivi-
dualmente, em local apropriado da esco-
laemque cadaumdos alunos frequenta-
vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  

Tabela 1: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) dos alunos sur-
dos por faixa etária, conforme relato dos pais.
 

 

Faixa etária Frequência %

4-6 4 13.8

7-9 7 24.1

10-12 2 6.9

13-15 10 34.5

16-18 5 17.2

19-22 1 3.5

TOTAL 29 100.0
 

Tabela 2: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) das causas de
surdez dos filhos, relatadas pelos pais.
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Causas da surdez FA %

Hereditariedade 1 3,45

Síndrome de Wanderburg 1 345

Rubéola 14 48,27

Ototoxidade 4 13,79

Anoxia 1 3,45

Eristroblastose fetal 1 3,45

Causas combinadas 2 6,90

(infecção de ouvido e ototoxidade)

Meningite 2 6,90

Não soube informar 3 10,34

TOTAL 29 100
 

A estrutura da família, obtida neste
estudo, mostrou que:a) a idade das mães

variava de 21 a 54 anos(idade média =
36,24) eadospais, de 23 a 64anos,(ida-

de média = 41,59); b) dessas mães, 17
não trabalhavam (58,62%) e 11 estavam
empregadas (37,93%); c) 22 mães eram
casadas (75,86%); d) 25 pais dosalunos
estavam empregados(86,21%); e) a ren-
dafamiliar situava-se, predominantemen-

te, nasfaixas de 4a 6 ou 7 a 9 salários
mínimos(24,14% e 24,14%); ); as famíli-
as entrevistadas tinham, em sua grande
maioria, dois ou três filhos (41,39% e
24,14%, respectivamente).

Aidadedosfilhos surdosvariou de 4a
22 anos, dos quais 21 eram homens

(72,41%) e apenas 8 eram mulheres
(27,59%) (Ver Figura 1). Conformeadis-

tribuição dosindivíduos surdos por gê-
nero, apresentada na Figura 1, observa-
seumpredomínio do sexo masculino na

amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.

Os dados, apresentados naTabela 1,
mostram a distribuição dos alunos sur-

dos, porfaixa etária, de acordo como re-
lato dospais. Segundo a tabela, a maioria
dosalunos encontram-se nas faixas de 7 a
15 anos, coincidindo com o período de
frequência da 12 a 8º séries do ensino
fundamental. Antes e depois dessas ida-

des, a frequência dos alunos é bem me-
nor. Poucascrianças com surdez estão
nas primeiras etapas da educação infan-
tile no ensino médio.

Conformese observa na Tabela 2, a
maiorparte das causas de surdez é pro-
veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
são as principais responsáveis pela inci-

dência de surdez, de acordo com os da-
dos obtidos por Dorziat (1995), a partir
de investigação em duas instituições
especializadas da cidade de São Paulo. Já
Salerno, Stablun, Cecie Silva (1985) en-
contraram menores porcentagens de
surdez congênita nacidade de Brasília,
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organizadas porescrito.

Procedimento de
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tas, considerando o total de entrevistas
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aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  
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mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
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escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
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vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  
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(27,59%) (Ver Figura 1). Conformeadis-

tribuição dosindivíduos surdos por gê-
nero, apresentada na Figura 1, observa-
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(1993/94), nestamesmaregião, com por-
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dos, porfaixa etária, de acordo como re-
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nor. Poucascrianças com surdez estão
nas primeiras etapas da educação infan-
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ca, regular, muita e total; ou incompre-
ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
a entrevista foi dirigida a obter informa-
ções demográficas, de renda familiar e

sobre comoa família percebia questões
relativas a comunicação, sociabilidade e

escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
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dualmente, em local apropriado da esco-
laemque cadaumdos alunos frequenta-
vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  
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dos por faixa etária, conforme relato dos pais.
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as entrevistadas tinham, em sua grande
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22 anos, dos quais 21 eram homens

(72,41%) e apenas 8 eram mulheres
(27,59%) (Ver Figura 1). Conformeadis-

tribuição dosindivíduos surdos por gê-
nero, apresentada na Figura 1, observa-
seumpredomínio do sexo masculino na

amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.

Os dados, apresentados naTabela 1,
mostram a distribuição dos alunos sur-

dos, porfaixa etária, de acordo como re-
lato dospais. Segundo a tabela, a maioria
dosalunos encontram-se nas faixas de 7 a
15 anos, coincidindo com o período de
frequência da 12 a 8º séries do ensino
fundamental. Antes e depois dessas ida-

des, a frequência dos alunos é bem me-
nor. Poucascrianças com surdez estão
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tile no ensino médio.
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ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
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de e escolarização do aluno com surdez,
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seumpredomínio do sexo masculino na
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(1993/94), nestamesmaregião, com por-
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veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
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dência de surdez, de acordo com os da-
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ca, regular, muita e total; ou incompre-
ensível, pouco compreensível, regular-

mente compreensível, bastante compre-
ensível e totalmente compreensível. Foi
realizado um estudo piloto com cinco

mães que não foram incluídas como par-
ticipantes do estudo. Na sua formafinal,
a entrevista foi dirigida a obter informa-
ções demográficas, de renda familiar e

sobre comoa família percebia questões
relativas a comunicação, sociabilidade e

escolarização de seu filho com surdez.

Procedimento de
coleta de dados

As entrevistas foram realizadas indivi-
dualmente, em local apropriado da esco-
laemque cadaumdos alunos frequenta-
vamcomduração aproximadade 30 mi-
nutos. Todas as entrevistas foram
registradas manualmente com lápis e pa-

pel. As duas entrevistadoras foram trei-
nadas, principalmente como objetivo de
implementarcorretamente as instruções,

organizadas porescrito.

Procedimento de
análise dos dados

Paraeste estudo, a partir dos regis-

tros, foram analisadas apenas as questões
relativas a estrutura familiar, sociabilida-

de e escolarização do aluno com surdez,
naperspectivada família. Os dados foram
computadospara cada umadas respos-
tas, considerando o total de entrevistas
realizadas. Todosos dados, expressosem
porcentagem, foram discutidosemrelação
aosdisponíveis naliteraturaespecífica.  

Tabela 1: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) dos alunos sur-
dos por faixa etária, conforme relato dos pais.
 

 

Faixa etária Frequência %

4-6 4 13.8

7-9 7 24.1

10-12 2 6.9

13-15 10 34.5

16-18 5 17.2

19-22 1 3.5

TOTAL 29 100.0
 

Tabela 2: Frequência absoluta (FA) e relativa (em %) das causas de
surdez dos filhos, relatadas pelos pais.
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Causas da surdez FA %

Hereditariedade 1 3,45

Síndrome de Wanderburg 1 345

Rubéola 14 48,27

Ototoxidade 4 13,79

Anoxia 1 3,45

Eristroblastose fetal 1 3,45

Causas combinadas 2 6,90

(infecção de ouvido e ototoxidade)

Meningite 2 6,90

Não soube informar 3 10,34

TOTAL 29 100
 

A estrutura da família, obtida neste
estudo, mostrou que:a) a idade das mães

variava de 21 a 54 anos(idade média =
36,24) eadospais, de 23 a 64anos,(ida-

de média = 41,59); b) dessas mães, 17
não trabalhavam (58,62%) e 11 estavam
empregadas (37,93%); c) 22 mães eram
casadas (75,86%); d) 25 pais dosalunos
estavam empregados(86,21%); e) a ren-
dafamiliar situava-se, predominantemen-

te, nasfaixas de 4a 6 ou 7 a 9 salários
mínimos(24,14% e 24,14%); ); as famíli-
as entrevistadas tinham, em sua grande
maioria, dois ou três filhos (41,39% e
24,14%, respectivamente).

Aidadedosfilhos surdosvariou de 4a
22 anos, dos quais 21 eram homens

(72,41%) e apenas 8 eram mulheres
(27,59%) (Ver Figura 1). Conformeadis-

tribuição dosindivíduos surdos por gê-
nero, apresentada na Figura 1, observa-
seumpredomínio do sexo masculino na

amostra. Essa relação aparece, também,
nosdados obtidosporPetean e Graminha  

(1993/94), nestamesmaregião, com por-
tadoresde várias necessidades especiais.

Os dados, apresentados naTabela 1,
mostram a distribuição dos alunos sur-

dos, porfaixa etária, de acordo como re-
lato dospais. Segundo a tabela, a maioria
dosalunos encontram-se nas faixas de 7 a
15 anos, coincidindo com o período de
frequência da 12 a 8º séries do ensino
fundamental. Antes e depois dessas ida-

des, a frequência dos alunos é bem me-
nor. Poucascrianças com surdez estão
nas primeiras etapas da educação infan-
tile no ensino médio.

Conformese observa na Tabela 2, a
maiorparte das causas de surdez é pro-
veniente de infecções congênitas, como

arubéola. As infecções congênitas ainda
são as principais responsáveis pela inci-

dência de surdez, de acordo com os da-
dos obtidos por Dorziat (1995), a partir
de investigação em duas instituições
especializadas da cidade de São Paulo. Já
Salerno, Stablun, Cecie Silva (1985) en-
contraram menores porcentagens de
surdez congênita nacidade de Brasília,
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).

INES

ESPAÇO

JUN/99

32

DEBATE ++ --ssssssesmesseneerneunasRP

isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).

INES

ESPAÇO

JUN/99

32

DEBATE ++ --ssssssesmesseneerneunasRP

isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência

ERRER

 

Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência
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Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência
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Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência
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Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).
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isto é, em um grupo de 67 crianças sur-
das, apenas 29,85% eramdecorrentes de
rubéolamaterna. Em contrapartida, nos
Estados Unidos, de acordo com os acha-
dos de Northern & Downs (1991), a ru-
béolamaterna é a causamais importante
de surdez pré-natal.

Aqui cabe considerarquepraticamen-
te metade dos casos de surdez poderi-
amser evitados porumprograma de
orientação em serviços educacionais e
de saúde, pormeio de campanhas de
vacinaçãoedeinformação àcomunida-
de. Resultados semelhantes foram obti-
dos porDias, Silva e Galvão (1996) em
estudosrealizados nesta mesmaregião,
com portadores de várias deficiências.
Dias,Silva e Galvão apontam que a maior

parte das etiologias conhecidas decorrem
de problemas de parto e doenças duran-

tea gravidez (22%), discutindo o quadro
atual brasileiro de insuficiência de vaci-
nações em massa, carência de obstetras e

pediatras qualificados para atender as

Tipo de Atividade

 

gestantes e realizar partose assistir ao

recém nascido,talcomo considerado por
Brasil (1992). Além disso,as autoras cha-
mam a atençãopara essas falhas no seto-
res de saúde que acontecem mesmo em

regiões consideradas comocentro de ex-
celência em atendimento médico, como
é o casode Ribeirão Preto.

Os dadosaqui obtidos, entretanto,
são diferentes dos de Dias,Silva e Galvão
(1996) quanto à etiologia da surdez. No
estudo de Dias,Silva e Galvão, 33% das

famílias/usuários dainstituição não de-
ram informação sobre a etiologia da sur-

dez da amostra considerada. Nesta pes-
quisa, apenas 10,34% dospais não sou-
beram informar a causadasurdez de seus
filhos. Isso parece indicar queos pais,

eles próprios, estão obtendo informações
a respeito das causas da surdez e domi-
nando mais os termos médicosde diag-

nóstico.
Outro resultado obtido, que con-

firma, como indicado acima,as possí-
veis falhas dos setores de saúde na re-
gião,é que apenas 2 (6,90%) dos en-
trevistados, tinham antecedentes fa-  

miliares de surdez, observando-se, por-
tanto a ocorrência mínima de antece-
dentes genéticos inevitáveis. Esse
percentual de incidência, decorrente
de fatores genéticos, embora bem in-

ferior ao encontrado por Dias, Silva e
Galvão (1996) (20%) em uma amostra
de usuários deinstituição para porta-
dores de vários tipos de deficiências,
encontra-se muito mais abaixo dosda-
dos oferecidos por Marchesi (1995)
para pessoas com surdez, relativos à
população espanhola. Marchesi situa
a surdez hereditária entre 30 e 50%

dos casos espanhóis.
Quanto a sociabilidade dos alunos

com surdez, na perspectiva dos pais en-
trevistados, a Tabela 3 mostra fre-
quência das principais atividades rea-
lizadas pelos alunos, com quem as re-

Frequência em cada ponto da Condição de Ocorrência
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Escala

Nunca Pouco Regular Muito Total

Ver revistas 3 2 14 2 17

(10,34) (27,59) (6,90) (48,27) (6,90)

Jogos de Armar 7 3 5 4 8
(24,14) (34,48) (10,34) (17,25) (13,79)

Soltar Pipa N 4 6 2 7
(7,93) (20,69) (13,79) (20,69) (6,90)

Exercitar-se 2 2 N 10 8

(6,90) (13,79) (6,90) (37,93) (34,48)

Jogar Bola 3 7 7 5 3
(10,34) (24,14) (24,14) (24,14) (17,24)

Yer TV 0 4 16 6 6

(0,00) (10,34) (13,79) (55,18) (20,69)

Andar pela rua 4 2 15 1 4
(13,79) (24,14) (6,90) (51,72) (3,45)

Ir à lanchonete 20 2 2 0 0
(68,96) (17,24) (6,90) (6,90) (0,00)

15 4 0 18 1 25 2

23 0 3 20 0 25 1

10 13 0 21 2 27 2

13 8 2 18 1 23 2

Legenda: sozinho (S), acompanhado (AC), sozinho e acompanhado(SA), acompanhante surdo (SU), não surdo (NS)
acompanhante surdo e não surdo (SN), aprovação (AP), reprovação dos pais (RE).

Tabela 3. Frequência absoluta e relativa (em %) das atividades dos filhos e condições em que ocorrem,

conformeo relato dos pais (N=29).



alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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é, correndo,se tocandoeou observando

e comentado sobre objetos, pois nesta
situação,as crianças se utilizavam de ges-

tos, mímicas e tambémvocalizações.
Aexpectativa das famílias entrevista-

das quanto ao trabalho,escolaridade,au-
tonomia e formação familiar é mostrada

na Tabela 4.
Estes dados mostram que as famílias,

em geral, têm uma visão otimista em re-
lação ao alcancedaescolaridade,traba-

lho, autonomia e formação familiar dos
filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
diferença de seusfilhos. Tais pais, como
discutido porMarchesi (1995), “pensam,
consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
criança vai acabar superando"(p.210).

Aexpectativa mais acentuada apare-
ce nacategoria escolaridade, onde mais
da metade dos pais localiza-se nosníveis
muita/total da escala. As menores expec-
tativas foram encontradas em relação ao

trabalhoe àformação familiar.  

As expectativas positivas com relação

a escolaridade não correspondem,no en-
tanto, aos dados obtidospelas pesquisas
que investigaram inserção dos indiví-

duossurdos na escola. Porexemplo, Qua-
dros (1997) relata que os adultos surdos
têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades
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alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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tes ouvintes, com exceção dever revistas
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apresentam atitudes menosrestritivase,
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mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
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videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e
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Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
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seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
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de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
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população surda chegaa ingressar na
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te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).
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tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
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Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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Aexpectativa das famílias entrevista-
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em geral, têm uma visão otimista em re-
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lho, autonomia e formação familiar dos
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tativas foram encontradas em relação ao
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têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades
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alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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é, correndo,se tocandoeou observando

e comentado sobre objetos, pois nesta
situação,as crianças se utilizavam de ges-

tos, mímicas e tambémvocalizações.
Aexpectativa das famílias entrevista-

das quanto ao trabalho,escolaridade,au-
tonomia e formação familiar é mostrada

na Tabela 4.
Estes dados mostram que as famílias,

em geral, têm uma visão otimista em re-
lação ao alcancedaescolaridade,traba-

lho, autonomia e formação familiar dos
filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
diferença de seusfilhos. Tais pais, como
discutido porMarchesi (1995), “pensam,
consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
criança vai acabar superando"(p.210).

Aexpectativa mais acentuada apare-
ce nacategoria escolaridade, onde mais
da metade dos pais localiza-se nosníveis
muita/total da escala. As menores expec-
tativas foram encontradas em relação ao

trabalhoe àformação familiar.  

As expectativas positivas com relação

a escolaridade não correspondem,no en-
tanto, aos dados obtidospelas pesquisas
que investigaram inserção dos indiví-

duossurdos na escola. Porexemplo, Qua-
dros (1997) relata que os adultos surdos
têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades
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alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-
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sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
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des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
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Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
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Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
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foi capaz de brincar corporalmente,isto
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filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
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consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
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de. Refere também que 74% dos surdos
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conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-
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alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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Aexpectativa das famílias entrevista-

das quanto ao trabalho,escolaridade,au-
tonomia e formação familiar é mostrada
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Estes dados mostram que as famílias,

em geral, têm uma visão otimista em re-
lação ao alcancedaescolaridade,traba-

lho, autonomia e formação familiar dos
filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
diferença de seusfilhos. Tais pais, como
discutido porMarchesi (1995), “pensam,
consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
criança vai acabar superando"(p.210).
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dros (1997) relata que os adultos surdos
têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades
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perceber, possivelmente, que os mesmos
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da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na
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damente e, quando em grupo, nãopare-
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perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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é, correndo,se tocandoeou observando

e comentado sobre objetos, pois nesta
situação,as crianças se utilizavam de ges-

tos, mímicas e tambémvocalizações.
Aexpectativa das famílias entrevista-

das quanto ao trabalho,escolaridade,au-
tonomia e formação familiar é mostrada

na Tabela 4.
Estes dados mostram que as famílias,

em geral, têm uma visão otimista em re-
lação ao alcancedaescolaridade,traba-

lho, autonomia e formação familiar dos
filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
diferença de seusfilhos. Tais pais, como
discutido porMarchesi (1995), “pensam,
consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
criança vai acabar superando"(p.210).

Aexpectativa mais acentuada apare-
ce nacategoria escolaridade, onde mais
da metade dos pais localiza-se nosníveis
muita/total da escala. As menores expec-
tativas foram encontradas em relação ao

trabalhoe àformação familiar.  

As expectativas positivas com relação

a escolaridade não correspondem,no en-
tanto, aos dados obtidospelas pesquisas
que investigaram inserção dos indiví-

duossurdos na escola. Porexemplo, Qua-
dros (1997) relata que os adultos surdos
têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades

Possibilidades Nível da expectativa

Nenhuma

 

Pouca Muita TotalRegular

Trabalho 3 (10,34) 7(2414) 5(17,2) 9(31,04) 5 (17,24)

Escolaridade O (0,00) 4 (13,79) 8 (27,59) 14 (48,28) 3 (10,34)

Autonomia 1 (3,45) 4 (13,79) 8 (25,59) 12 (41,38) 4 (13,79)

Formação familiar 4 (13,79)  5(17,24) 3 (10,34) 11 (37,93) 6 (20,70)

Tabela 4: Freguência absoluta e relativa (em %) dos diferentes níveis

de expectativa dos pais em relação às possibilidades de trabalho,

escolaridade, autonomia e formação familiar dos filhos surdos (N=29).
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alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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é, correndo,se tocandoeou observando

e comentado sobre objetos, pois nesta
situação,as crianças se utilizavam de ges-

tos, mímicas e tambémvocalizações.
Aexpectativa das famílias entrevista-

das quanto ao trabalho,escolaridade,au-
tonomia e formação familiar é mostrada

na Tabela 4.
Estes dados mostram que as famílias,

em geral, têm uma visão otimista em re-
lação ao alcancedaescolaridade,traba-

lho, autonomia e formação familiar dos
filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
diferença de seusfilhos. Tais pais, como
discutido porMarchesi (1995), “pensam,
consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
criança vai acabar superando"(p.210).

Aexpectativa mais acentuada apare-
ce nacategoria escolaridade, onde mais
da metade dos pais localiza-se nosníveis
muita/total da escala. As menores expec-
tativas foram encontradas em relação ao

trabalhoe àformação familiar.  

As expectativas positivas com relação

a escolaridade não correspondem,no en-
tanto, aos dados obtidospelas pesquisas
que investigaram inserção dos indiví-

duossurdos na escola. Porexemplo, Qua-
dros (1997) relata que os adultos surdos
têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades

Possibilidades Nível da expectativa
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Pouca Muita TotalRegular

Trabalho 3 (10,34) 7(2414) 5(17,2) 9(31,04) 5 (17,24)

Escolaridade O (0,00) 4 (13,79) 8 (27,59) 14 (48,28) 3 (10,34)

Autonomia 1 (3,45) 4 (13,79) 8 (25,59) 12 (41,38) 4 (13,79)

Formação familiar 4 (13,79)  5(17,24) 3 (10,34) 11 (37,93) 6 (20,70)

Tabela 4: Freguência absoluta e relativa (em %) dos diferentes níveis

de expectativa dos pais em relação às possibilidades de trabalho,
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alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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é, correndo,se tocandoeou observando

e comentado sobre objetos, pois nesta
situação,as crianças se utilizavam de ges-

tos, mímicas e tambémvocalizações.
Aexpectativa das famílias entrevista-

das quanto ao trabalho,escolaridade,au-
tonomia e formação familiar é mostrada

na Tabela 4.
Estes dados mostram que as famílias,

em geral, têm uma visão otimista em re-
lação ao alcancedaescolaridade,traba-

lho, autonomia e formação familiar dos
filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
diferença de seusfilhos. Tais pais, como
discutido porMarchesi (1995), “pensam,
consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
criança vai acabar superando"(p.210).

Aexpectativa mais acentuada apare-
ce nacategoria escolaridade, onde mais
da metade dos pais localiza-se nosníveis
muita/total da escala. As menores expec-
tativas foram encontradas em relação ao

trabalhoe àformação familiar.  

As expectativas positivas com relação

a escolaridade não correspondem,no en-
tanto, aos dados obtidospelas pesquisas
que investigaram inserção dos indiví-

duossurdos na escola. Porexemplo, Qua-
dros (1997) relata que os adultos surdos
têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades

Possibilidades Nível da expectativa
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Autonomia 1 (3,45) 4 (13,79) 8 (25,59) 12 (41,38) 4 (13,79)

Formação familiar 4 (13,79)  5(17,24) 3 (10,34) 11 (37,93) 6 (20,70)

Tabela 4: Freguência absoluta e relativa (em %) dos diferentes níveis

de expectativa dos pais em relação às possibilidades de trabalho,

escolaridade, autonomia e formação familiar dos filhos surdos (N=29).
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alizam e se são aprovadas ou reprova-

das pelas famílias.
Pela tabela observa-se queas ativida-

des mais realizadas pelosalunos, navisão

dafamília, são: verTV, exercitar-se eandar
pela rua e verrevistas. Geralmente, estas
atividades sãorealizadascomacompanhan-
tes ouvintes, com exceção dever revistas

que, em sua grande maioria,é realizada
sozinha. As atividades menosrealizadas são
ira lanchonetee soltar pipas.

Agrande maioria dospais aprovam a
realização dessasatividades, deixando

perceber, possivelmente, que os mesmos
apresentam atitudes menosrestritivase,

portanto, favorecedoras do desenvolvi-
mento de seusfilhos, na direção aponta-

da porMarchesi(1995).
Além das atividades indicadas na

Tabela 3, os pais apontaram outras ati-

vidadesrealizadas pelosfilhos,isto é:
videogame (3); música (2); bicicleta

(3): desenho (2); dançar (1); carrinho
(1); nadar (2); cinema (1); pescar(1) e

clube (1).
Estes resultados mostram que os alu-

nos realizam atividades diversificadas,
evidenciando a possibilidade de
interação com ouvintes, sem contudo
permitirem conhecer como se
estruturam essas interações. Nesse sen-
tido, Marchesi (1995) chamaa atenção
sobre a dependência entre conteúdos
comunicativos e complexidade dos diálo-
gos. Essa complexidade dos diálogos, em

seus vários aspectos presentes nas
interações, requer investigaçãosistemá-

tica. É interessante ressaltar, em relação
ao presente estudo,que asatividades
mencionadaspodem serrealizadas isola-

damente e, quando em grupo, nãopare-
cemexigir diálogoselaborados, podendo
ocorrer compoucacomunicação.

Goldfeld (1997) relata que umacri-

ançaem aquisição de LIBRAS (LínguaBra-
sileira de Sinais) mostrou dificuldade em
participar de brincadeiras mais comple-
xas, envolvendo planejamento,divisão de
papéis e regras. Essa criança, contudo,

foi capaz de brincar corporalmente,isto
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é, correndo,se tocandoeou observando

e comentado sobre objetos, pois nesta
situação,as crianças se utilizavam de ges-

tos, mímicas e tambémvocalizações.
Aexpectativa das famílias entrevista-

das quanto ao trabalho,escolaridade,au-
tonomia e formação familiar é mostrada

na Tabela 4.
Estes dados mostram que as famílias,

em geral, têm uma visão otimista em re-
lação ao alcancedaescolaridade,traba-

lho, autonomia e formação familiar dos
filhos com surdez; o que pode ser en-

tendido como umamaneira de negar a
diferença de seusfilhos. Tais pais, como
discutido porMarchesi (1995), “pensam,
consciente ou inconscientemente, que

se trata de umasituação transitória que a
criança vai acabar superando"(p.210).

Aexpectativa mais acentuada apare-
ce nacategoria escolaridade, onde mais
da metade dos pais localiza-se nosníveis
muita/total da escala. As menores expec-
tativas foram encontradas em relação ao

trabalhoe àformação familiar.  

As expectativas positivas com relação

a escolaridade não correspondem,no en-
tanto, aos dados obtidospelas pesquisas
que investigaram inserção dos indiví-

duossurdos na escola. Porexemplo, Qua-
dros (1997) relata que os adultos surdos
têm dificuldade em competir no merca-

do de trabalho devido a baixa escolarida-
de. Refere também que 74% dos surdos
não chegam a concluir o primeiro grau,
conforme pesquisa realizada na PUC do
Paraná. Segundo a Feneis, apenas 5% da

população surda chegaa ingressar na
universidade, mostrando-se em sua mai-

oria incapazes de escreveradequadamen-
te (Feneis,1995 apud Quadros, 1997).

Quanto ao trabalho, emum estudo

sobre os egressos de umainstituição vol-

tada para inserção da pessoa com defici-
ência no mercadode trabalho, Dakuzaku
(1998) relata que 68,8% da amostra era

composta por surdos, dos quais 50% das
pessoas com surdez tinham experiência
profissional. Estes dados apontam que
entre as pessoas com necessidades
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educativas especiais, apopulaçãode sur-
dos tem tido boas oportunidades de de-
senvolveratividades profissionais.

É interessante notar que, não
obstante o acentuado fracasso escolar, os
surdos vêm obtendo umainserção no
mercadodetrabalho, especialmente con-
siderandoasua aparentefalta de qualifi-
cação,a dificuldade na comunicação e o
achatamento das oportunidadesde tra-
balho naatual fase de globalização e

recessão. Pode-se, nesse caso, aventar al-
gumas hipóteses explicativas, como por

exemplo,ade queo indivíduo surdovem
sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
Considerando aimportânciada soci-

abilidade do surdo,tanto para a aprendi-
zagem comoparaainserção no mercado
de trabalho, autonomiae apossibilidade
deformação familiar, buscou-se, também,

investigar junto aospais, a interação de
seusfilhos surdos com aprofessora, co-
nhecidos, colegasde escolae irmãos.Além

disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.

ATabela 5 mostra que os pais rela-
tam umaboa aceitação geral de seusfi-
lhos.Essa aceitação é um pouco menor,

entretanto, quandosetrata davizinhan-

oafamíliavivenciaasquestões
interaçõessociaise educacionais

adolescentessurdos podeser
no processodeaconselhamentoe
taçãoaser implantado (...)”

ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece

comaprofessora, nemcomos colegas de
classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
las especiais). Nesse ambiente, em geral,

estãoincluídas a estimulação sensorial,

Significantes

as atividades comunicativas/expressivas e
de desenvolvimentosimbólico (Marchesi,
1995), favorecendoa eliminação das li-

mitações decorrentes da perda auditiva.
Aavaliação dospais sobre a interação

com o sexo oposto, comose observa na
Tabela 6, mostra que estes têm umaatri-

buição bastante minimizadade dificulda-

des nessa área. Cerca de 75% deles avali-
am que osfilhos apresentam pouca ou
nenhuma dificuldade para iniciarem
interação como sexo oposto.Pela avalia-
ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
literatura (Marchesi,1995), deixando per-

ceber, novamente, uma formade nega-
ção da surdez de seusfilhos.

A ocorrência de brigas, também foi

investigada, assim comointerlocutores e
motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
relata muita ou total ocorrência. Ao con-
siderarque a aceitação do surdo é menor
navizinhança do que com os colegas de

escola, irmãos, pode-se pensar queisso

Nível da expectativa

 
Nenhuma Pouca

 

Regular Muita Total

Professora O (0,00) 1(3,45) 3(6,90) 11 (37,93) 14(48,27)

Vizinhança 1(3,45) 2(690) 6 (20,69) 7 (24,14) 13 (44,83)

Colegas da escola O (0,00) 1 (3,45) 3 (10,34) 10 (34,48) 15(51,72)

irmãos 0 (0,00)  0(0,00) 3(10,34) 4 (13,79) 20(68,97)

Obs: Dois alunos não têm irmãos

Tabela 5. Frequência absoluta e relativa (em %) dos diferentes
níveis de avaliação dos pais com relação à aceitação dosfilhos
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educativas especiais, apopulaçãode sur-
dos tem tido boas oportunidades de de-
senvolveratividades profissionais.

É interessante notar que, não
obstante o acentuado fracasso escolar, os
surdos vêm obtendo umainserção no
mercadodetrabalho, especialmente con-
siderandoasua aparentefalta de qualifi-
cação,a dificuldade na comunicação e o
achatamento das oportunidadesde tra-
balho naatual fase de globalização e

recessão. Pode-se, nesse caso, aventar al-
gumas hipóteses explicativas, como por

exemplo,ade queo indivíduo surdovem
sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
Considerando aimportânciada soci-

abilidade do surdo,tanto para a aprendi-
zagem comoparaainserção no mercado
de trabalho, autonomiae apossibilidade
deformação familiar, buscou-se, também,

investigar junto aospais, a interação de
seusfilhos surdos com aprofessora, co-
nhecidos, colegasde escolae irmãos.Além

disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.

ATabela 5 mostra que os pais rela-
tam umaboa aceitação geral de seusfi-
lhos.Essa aceitação é um pouco menor,

entretanto, quandosetrata davizinhan-

oafamíliavivenciaasquestões
interaçõessociaise educacionais

adolescentessurdos podeser
no processodeaconselhamentoe
taçãoaser implantado (...)”

ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece

comaprofessora, nemcomos colegas de
classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
las especiais). Nesse ambiente, em geral,

estãoincluídas a estimulação sensorial,

Significantes

as atividades comunicativas/expressivas e
de desenvolvimentosimbólico (Marchesi,
1995), favorecendoa eliminação das li-

mitações decorrentes da perda auditiva.
Aavaliação dospais sobre a interação

com o sexo oposto, comose observa na
Tabela 6, mostra que estes têm umaatri-

buição bastante minimizadade dificulda-

des nessa área. Cerca de 75% deles avali-
am que osfilhos apresentam pouca ou
nenhuma dificuldade para iniciarem
interação como sexo oposto.Pela avalia-
ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
literatura (Marchesi,1995), deixando per-

ceber, novamente, uma formade nega-
ção da surdez de seusfilhos.

A ocorrência de brigas, também foi

investigada, assim comointerlocutores e
motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
relata muita ou total ocorrência. Ao con-
siderarque a aceitação do surdo é menor
navizinhança do que com os colegas de

escola, irmãos, pode-se pensar queisso
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riaa se orientar mais para a tarefa. Em
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dispersivo e, com isso,alcançaria uma
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dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-
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estar, também, interferindo nessa
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tia/antipatia percebida pelospais em re-
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ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
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ceber, novamente, uma formade nega-
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motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
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educativas especiais, apopulaçãode sur-
dos tem tido boas oportunidades de de-
senvolveratividades profissionais.

É interessante notar que, não
obstante o acentuado fracasso escolar, os
surdos vêm obtendo umainserção no
mercadodetrabalho, especialmente con-
siderandoasua aparentefalta de qualifi-
cação,a dificuldade na comunicação e o
achatamento das oportunidadesde tra-
balho naatual fase de globalização e

recessão. Pode-se, nesse caso, aventar al-
gumas hipóteses explicativas, como por

exemplo,ade queo indivíduo surdovem
sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
Considerando aimportânciada soci-

abilidade do surdo,tanto para a aprendi-
zagem comoparaainserção no mercado
de trabalho, autonomiae apossibilidade
deformação familiar, buscou-se, também,

investigar junto aospais, a interação de
seusfilhos surdos com aprofessora, co-
nhecidos, colegasde escolae irmãos.Além

disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.

ATabela 5 mostra que os pais rela-
tam umaboa aceitação geral de seusfi-
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ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece

comaprofessora, nemcomos colegas de
classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
las especiais). Nesse ambiente, em geral,

estãoincluídas a estimulação sensorial,
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as atividades comunicativas/expressivas e
de desenvolvimentosimbólico (Marchesi,
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mitações decorrentes da perda auditiva.
Aavaliação dospais sobre a interação

com o sexo oposto, comose observa na
Tabela 6, mostra que estes têm umaatri-
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des nessa área. Cerca de 75% deles avali-
am que osfilhos apresentam pouca ou
nenhuma dificuldade para iniciarem
interação como sexo oposto.Pela avalia-
ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
literatura (Marchesi,1995), deixando per-

ceber, novamente, uma formade nega-
ção da surdez de seusfilhos.

A ocorrência de brigas, também foi

investigada, assim comointerlocutores e
motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
relata muita ou total ocorrência. Ao con-
siderarque a aceitação do surdo é menor
navizinhança do que com os colegas de

escola, irmãos, pode-se pensar queisso
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educativas especiais, apopulaçãode sur-
dos tem tido boas oportunidades de de-
senvolveratividades profissionais.

É interessante notar que, não
obstante o acentuado fracasso escolar, os
surdos vêm obtendo umainserção no
mercadodetrabalho, especialmente con-
siderandoasua aparentefalta de qualifi-
cação,a dificuldade na comunicação e o
achatamento das oportunidadesde tra-
balho naatual fase de globalização e

recessão. Pode-se, nesse caso, aventar al-
gumas hipóteses explicativas, como por

exemplo,ade queo indivíduo surdovem
sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
Considerando aimportânciada soci-

abilidade do surdo,tanto para a aprendi-
zagem comoparaainserção no mercado
de trabalho, autonomiae apossibilidade
deformação familiar, buscou-se, também,

investigar junto aospais, a interação de
seusfilhos surdos com aprofessora, co-
nhecidos, colegasde escolae irmãos.Além

disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.

ATabela 5 mostra que os pais rela-
tam umaboa aceitação geral de seusfi-
lhos.Essa aceitação é um pouco menor,

entretanto, quandosetrata davizinhan-
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ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece

comaprofessora, nemcomos colegas de
classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
las especiais). Nesse ambiente, em geral,

estãoincluídas a estimulação sensorial,

Significantes

as atividades comunicativas/expressivas e
de desenvolvimentosimbólico (Marchesi,
1995), favorecendoa eliminação das li-

mitações decorrentes da perda auditiva.
Aavaliação dospais sobre a interação

com o sexo oposto, comose observa na
Tabela 6, mostra que estes têm umaatri-
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des nessa área. Cerca de 75% deles avali-
am que osfilhos apresentam pouca ou
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interação como sexo oposto.Pela avalia-
ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
literatura (Marchesi,1995), deixando per-

ceber, novamente, uma formade nega-
ção da surdez de seusfilhos.

A ocorrência de brigas, também foi

investigada, assim comointerlocutores e
motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
relata muita ou total ocorrência. Ao con-
siderarque a aceitação do surdo é menor
navizinhança do que com os colegas de

escola, irmãos, pode-se pensar queisso
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ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
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investigar junto aospais, a interação de
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dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
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estar, também, interferindo nessa
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classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
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motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
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educativas especiais, apopulaçãode sur-
dos tem tido boas oportunidades de de-
senvolveratividades profissionais.

É interessante notar que, não
obstante o acentuado fracasso escolar, os
surdos vêm obtendo umainserção no
mercadodetrabalho, especialmente con-
siderandoasua aparentefalta de qualifi-
cação,a dificuldade na comunicação e o
achatamento das oportunidadesde tra-
balho naatual fase de globalização e

recessão. Pode-se, nesse caso, aventar al-
gumas hipóteses explicativas, como por

exemplo,ade queo indivíduo surdovem
sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
Considerando aimportânciada soci-

abilidade do surdo,tanto para a aprendi-
zagem comoparaainserção no mercado
de trabalho, autonomiae apossibilidade
deformação familiar, buscou-se, também,

investigar junto aospais, a interação de
seusfilhos surdos com aprofessora, co-
nhecidos, colegasde escolae irmãos.Além

disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.

ATabela 5 mostra que os pais rela-
tam umaboa aceitação geral de seusfi-
lhos.Essa aceitação é um pouco menor,

entretanto, quandosetrata davizinhan-

oafamíliavivenciaasquestões
interaçõessociaise educacionais

adolescentessurdos podeser
no processodeaconselhamentoe
taçãoaser implantado (...)”

ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece

comaprofessora, nemcomos colegas de
classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
las especiais). Nesse ambiente, em geral,

estãoincluídas a estimulação sensorial,

Significantes

as atividades comunicativas/expressivas e
de desenvolvimentosimbólico (Marchesi,
1995), favorecendoa eliminação das li-

mitações decorrentes da perda auditiva.
Aavaliação dospais sobre a interação

com o sexo oposto, comose observa na
Tabela 6, mostra que estes têm umaatri-

buição bastante minimizadade dificulda-

des nessa área. Cerca de 75% deles avali-
am que osfilhos apresentam pouca ou
nenhuma dificuldade para iniciarem
interação como sexo oposto.Pela avalia-
ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
literatura (Marchesi,1995), deixando per-

ceber, novamente, uma formade nega-
ção da surdez de seusfilhos.

A ocorrência de brigas, também foi

investigada, assim comointerlocutores e
motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
relata muita ou total ocorrência. Ao con-
siderarque a aceitação do surdo é menor
navizinhança do que com os colegas de

escola, irmãos, pode-se pensar queisso
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siderandoasua aparentefalta de qualifi-
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balho naatual fase de globalização e
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exemplo,ade queo indivíduo surdovem
sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
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deformação familiar, buscou-se, também,
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disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.
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ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece

comaprofessora, nemcomos colegas de
classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
las especiais). Nesse ambiente, em geral,

estãoincluídas a estimulação sensorial,

Significantes
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mitações decorrentes da perda auditiva.
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com o sexo oposto, comose observa na
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interação como sexo oposto.Pela avalia-
ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
literatura (Marchesi,1995), deixando per-

ceber, novamente, uma formade nega-
ção da surdez de seusfilhos.

A ocorrência de brigas, também foi

investigada, assim comointerlocutores e
motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
relata muita ou total ocorrência. Ao con-
siderarque a aceitação do surdo é menor
navizinhança do que com os colegas de
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educativas especiais, apopulaçãode sur-
dos tem tido boas oportunidades de de-
senvolveratividades profissionais.

É interessante notar que, não
obstante o acentuado fracasso escolar, os
surdos vêm obtendo umainserção no
mercadodetrabalho, especialmente con-
siderandoasua aparentefalta de qualifi-
cação,a dificuldade na comunicação e o
achatamento das oportunidadesde tra-
balho naatual fase de globalização e

recessão. Pode-se, nesse caso, aventar al-
gumas hipóteses explicativas, como por

exemplo,ade queo indivíduo surdovem
sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
Considerando aimportânciada soci-

abilidade do surdo,tanto para a aprendi-
zagem comoparaainserção no mercado
de trabalho, autonomiae apossibilidade
deformação familiar, buscou-se, também,

investigar junto aospais, a interação de
seusfilhos surdos com aprofessora, co-
nhecidos, colegasde escolae irmãos.Além

disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.

ATabela 5 mostra que os pais rela-
tam umaboa aceitação geral de seusfi-
lhos.Essa aceitação é um pouco menor,

entretanto, quandosetrata davizinhan-
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ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece

comaprofessora, nemcomos colegas de
classe,já que nesse ambiente existe uma
comunicação mais fluente entre eles (sa-
las especiais). Nesse ambiente, em geral,

estãoincluídas a estimulação sensorial,

Significantes

as atividades comunicativas/expressivas e
de desenvolvimentosimbólico (Marchesi,
1995), favorecendoa eliminação das li-

mitações decorrentes da perda auditiva.
Aavaliação dospais sobre a interação

com o sexo oposto, comose observa na
Tabela 6, mostra que estes têm umaatri-
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des nessa área. Cerca de 75% deles avali-
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ção dospais, a surdez não interfere na
qualidade das relações sociais de seusfi-
lhos,diferente, portanto. dos dados da
literatura (Marchesi,1995), deixando per-

ceber, novamente, uma formade nega-
ção da surdez de seusfilhos.

A ocorrência de brigas, também foi

investigada, assim comointerlocutores e
motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
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motivos. Observa-se, pela Tabela 7, que
as brigas ocorrem em menor proporção
comos colegasvizinhos. Nenhumdos pais
relata muita ou total ocorrência. Ao con-
siderarque a aceitação do surdo é menor
navizinhança do que com os colegas de

escola, irmãos, pode-se pensar queisso
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educativas especiais, apopulaçãode sur-
dos tem tido boas oportunidades de de-
senvolveratividades profissionais.

É interessante notar que, não
obstante o acentuado fracasso escolar, os
surdos vêm obtendo umainserção no
mercadodetrabalho, especialmente con-
siderandoasua aparentefalta de qualifi-
cação,a dificuldade na comunicação e o
achatamento das oportunidadesde tra-
balho naatual fase de globalização e
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gumas hipóteses explicativas, como por
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sendo procurado devido à noção de que
a sua dificuldade na comunicaçãooleva-
riaa se orientar mais para a tarefa. Em

outras palavras, o surdo seria menos
dispersivo e, com isso,alcançaria uma
maiorprodutividadequandocomparado

ao não surdo. Essa, no entanto, é uma
questão empírica que requerainda in-

vestigação.
Considerando aimportânciada soci-

abilidade do surdo,tanto para a aprendi-
zagem comoparaainserção no mercado
de trabalho, autonomiae apossibilidade
deformação familiar, buscou-se, também,

investigar junto aospais, a interação de
seusfilhos surdos com aprofessora, co-
nhecidos, colegasde escolae irmãos.Além

disso, investigou-se a dificuldade do in-
divíduo surdo em iniciar interação com

o sexo oposto e conflitos de natureza
interpessoal (brigas). Estes dados são
mostradosnastabelas5 e 6, respecti-
vamente.

ATabela 5 mostra que os pais rela-
tam umaboa aceitação geral de seusfi-
lhos.Essa aceitação é um pouco menor,

entretanto, quandosetrata davizinhan-

oafamíliavivenciaasquestões
interaçõessociaise educacionais

adolescentessurdos podeser
no processodeaconselhamentoe
taçãoaser implantado (...)”

ça. Isso pode ser explicável peladificul-
dadedecomunicaçãodacriançacomsur-
dez, tornando maisdifícil o seu contato
com os vizinhos e diminuindo a suaacei-

tação. É claro queoutrosfatores podem
estar, também, interferindo nessa
interação, como por exemplo,a simpa-
tia/antipatia percebida pelospais em re-
lação à suavizinhança.Isso não acontece
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las especiais). Nesse ambiente, em geral,
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Significantes

as atividades comunicativas/expressivas e
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Aavaliação dospais sobre a interação
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Interlocutor Motivos Ocorrência ESPAÇO

Nenhuma Pouca Regular ond

Pai Criança teimosa (2) 19 6 1 2 1 35
Coisas do dia-a-dia (8) 65,52% 20,69% 3,45% 6,90% 3,45%

Mãe Criança teimosa (3) 10 7 5 5 2

Coisas do dia-a-dia (16) 34,48% 24,14% 17,24% 17,24% 6,90%

Irmão Brinquedo (5)

Coisas do dia-a-dia (11) 6 10 6 1

Tv (2) 20,69% 34,48% 13,79% 20,69% 3,45%

Ciume (2)

Diferença de idade (1)

Colegas escola Coisas do dia-dia (13) 13 8 0 1

Brinquedo (1) 44,83% 44,83% 6,90% 0,00 3,45%

Aceitação de colegas (1)

Futebol (1)

Colegas vizinhos Coisas do dia-a-dia 26 3 0 0

89,66% 10,34% 0,00 0,00 0,00

OBS.: Dois alunos não têm irmãos; nesse caso, portanto, o N=27.

Tabela 7. Frequência absoluta e relativa (em %) de ocorrência, segundo os pais, de brigas dos filhos

surdos com diferentes interlocutores e os motivos a elas associados.

resultariaemmenores oportunidades de
interação e, consequentemente, menor

número de episódios conflituosos, en-

quanto que os motivos têm a atribuição
genérica de “coisas do dia-a-dia”. O opos-

Conclusão

Osdadosobtidosnos mostramque as
causas da surdez na população estudada

centarque amaiorparte dosfilhoscom
surdezdasfamíliasinvestigadassãome-
nores,estudantes e dependentes, con-

dições quedificultamasinteraçõesfora
doâmbito escolar. Naadolescênciaesta

to pode-se dizeremrelação aoscolegasde são predominantemente congênitas. A dependênciadiminuieasinteraçõesso-

escola e irmãos onde,as atribuiçõesde re- maioria dosalunossurdosse engajam ciais comoutros surdos,foradaescola,
gular, muito e total aparecem. Nesses ca- mais em atividadesde natureza social, do aumentamsignificativamente, possibi-
sos, os motivos tambémsãomais diversifi-

cados.Pelo relato, os episódios de brigas
comamãesãopróximos daqueles comos
irmãos.Aoque tudoindica, amãedo sur-

do acaba porseatribuiruma tarefa de
maiorvigilânciaecuidadonaadministra-
ção dos conflitos interpessoais de seus
filhos com outros membros da família «
isso pode gerar reações agressivas desse
comela, o que tambémfaz incluir, como

motivo,aatribuição de teimosia.
Àpergunta genérica se os filhoscos-

tumam brigar, ao serem questionados
sobre a ocorrência de brigas dosfilhos
surdos com outras pessoas, 79,31% dos
pais responderam quesim, expressando

umacerta atribuição de dificuldade de
relacionamento.  

que não social, realizando-as comacom-
panhantes não surdos. Os pais avaliam
seusfilhos comobem aceitos pela profes-
sora, pelos colegas e pelos irmãos, apre-

sentandobaixadificuldade de interação
com o sexo oposto. As expectativas de
autonomia e de escolarização são maio-

res do que a de obtenção futura de traba-
lho. Aocorrência de brigas é alta, entre o
filho com surdez e os elementos dafamí-

lia de maior convivência, con.o os irmãos

e mães.
Embora ospais relatem que osfilhos

realizam atividades sociais com acompa-
nhantes nãosurdos, é preciso perceber
que em umasérie deatividades sociais o
domínio da língua da comunidade ou-
vinte não é fundamental. Cabe acres-  

litandoocontatocomacomunidadeea
cultura surda.Àexpectativa escolar das
famílias discordamcomos dados disponí-
veis naliteratura atual que mostramum

baixo alcance intelectual dos surdos no
sistema de ensino vigente, mesmo sem

apresentarem qualquer comprometi-
mento intelectual.

Conhecer comoafamília vivência as

questões relativas às interaçõessociais e
educacionais das crianças e adolescentes
surdos podesermuito útil no processo
de aconselhamento e orientação a ser
implantado no serviço dentro daUniver-

sidade de Ribeirão Preto, inclusive para
eleger temas de maiorimportância para
ospais e profissionais que atuam naequi-
peinterdisciplinar.
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[0) presente trabalhoteve seu início
em 1996,no Instituto Nacional de Edu-
cação deSurdos, sendo desenvolvido por
técnicos da DISOP (Divisão Sócio-

psicopedagógica), dentro dos segmentos
compreendidos entre a Estimulação Pre-
coce e a 4º série do 1º grau.

Apesar de não ser inédita—toda es-
cola fez reunião com responsáveis— é
umaexperiência que primou por uma

abordagem pautada numaprática,e ca-
racterizada pela participação integrada
de diferentes profissionais, a saber: assis-
tente social, psicóloga e professores das
respectivas turmas atendidas.

Teve como motivação o desenvolvi-

mento de uma açãoinstitucional voltada
a compreensão das dificuldadese pro-
blemáticas que envolvem as famílias de
nossos alunos, objetivando nãosóorientá-

las mas, sensibilizá-las, estimulá-las e

instrumentalizá-las para a obtenção de
relações mais satisfatórias e gratificantes.

Nãopretendemosneste espaço apre-
sentarmosoprojeto em si, mas tecemos

considerações acerca das motivações, ob-  

rr...DEBATE

Reflexão sobre
um trabalho

jetivos e etapas por nós vi-
venciadas. Acreditamos que não
se trata deum modelo fechado.
Nestes 3 anos de execução mui-

to já foi adaptado de acordo com
a realidade vivida nainstituição.
O processo nãoé estanque pre-

vendo avançose retrocessos,
podendoser enriquecido por
tantos quantos pretendam
aproveitar nossa experiência.

O desenvolvimento bio-
psico-social de crianças e adoles-

centes está intimamente relaci-
onadoasvivências familiares.

Quanto mais produtivo e seguro é este
ambiente familiar, mais equilibrada,está-
vele feliz é a criançafruto desse meio.

Qualquer trabalhoquese considere
sério e coerente, seja em escolas, hospi-

tais ou centros de tratamento, não pode
prescindirda participação da família, pois

o indivíduo é primariamente produto
dessas relaçõese as refletirá, ao longo da

suavida.
Nocaso do INES,atendemos uma

maioria de pais ouvintes cujosfilhos são
surdos. Estes chegam instituição frus-

trados, temerosos,aturdidos com uma
realidade a qual eles não estão prepara-
dosparase confrontar. Eles não temcons-
ciência do quesignifica a surdez para a
vida de seusfilhos e não conseguem,na

maioria doscasos, perceberos potenciais

e as possibilidades educativas, que per-
mitirão a estes, umavida plena.

Umadiferença sensorial, implica
numaatençãoespecializada, mas é ape-
nasum dossentidos queestáprejudica-
do, pois a pessoa comoum todo, sente,

vive, espera, requer, anseia e tem neces-  

comfamílias

sidades damesma maneira que todas as
demais.

Assim precupamo-nos não somente
em informar, mas também refletir com

esses pais o que significa ter um filho
diferente; como aprenderlidarcomeste
fato; de queformasepode desenvolvero

máximo das potencialidades dessas crian-
ças para que elas obtenham um pleno
desenvolvimento, minimizando ossenti-
mentos contraditórios inevitavelmente

existentes.
Umasegunda observação serefere

ao fato de que alguns responsáveis, por
se sentirem insegurose descrentes fren-
te a resultados pedagógicos mais lentos,
acabavam porse afastar da escola e con-

sequentemente não propiciam condi-
ções favorecedorase incentivadoras ao
crescimento escolarde suas crianças. Em

casos mais extremados, constatamos a
existência de genitores que acreditam ser
a surdez sinônimo de deficiência men-
tal, reagindo negativamente quando o
outro cônjugeinsiste em trazer o filho
para a escola. Para quelevar esta criança
a escola? Ela não vai aprender mesmo...

dizem...
Sendo o INES umaunidade educaci-

onal especializada que se encontra fisi-

camente afastada da maioria dos bairros
periféricos, origem da grande parte de
nossosusuários, constatamosque,para
garantirem o direito à escolarização de
seusfilhos surdos muitas mães “abando-
nam” os demais familiares, bemcomoafa-
zeres domésticos, para permanecerem
por longos períodos esperando o trans-
correrdas atividades. Sobrecarregam-se
física e emocionalmente, sendo que não
raras vezes são cobradas pelos maridos e
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do, pois a pessoa comoum todo, sente,

vive, espera, requer, anseia e tem neces-  

comfamílias

sidades damesma maneira que todas as
demais.

Assim precupamo-nos não somente
em informar, mas também refletir com

esses pais o que significa ter um filho
diferente; como aprenderlidarcomeste
fato; de queformasepode desenvolvero

máximo das potencialidades dessas crian-
ças para que elas obtenham um pleno
desenvolvimento, minimizando ossenti-
mentos contraditórios inevitavelmente

existentes.
Umasegunda observação serefere

ao fato de que alguns responsáveis, por
se sentirem insegurose descrentes fren-
te a resultados pedagógicos mais lentos,
acabavam porse afastar da escola e con-

sequentemente não propiciam condi-
ções favorecedorase incentivadoras ao
crescimento escolarde suas crianças. Em

casos mais extremados, constatamos a
existência de genitores que acreditam ser
a surdez sinônimo de deficiência men-
tal, reagindo negativamente quando o
outro cônjugeinsiste em trazer o filho
para a escola. Para quelevar esta criança
a escola? Ela não vai aprender mesmo...

dizem...
Sendo o INES umaunidade educaci-

onal especializada que se encontra fisi-

camente afastada da maioria dos bairros
periféricos, origem da grande parte de
nossosusuários, constatamosque,para
garantirem o direito à escolarização de
seusfilhos surdos muitas mães “abando-
nam” os demais familiares, bemcomoafa-
zeres domésticos, para permanecerem
por longos períodos esperando o trans-
correrdas atividades. Sobrecarregam-se
física e emocionalmente, sendo que não
raras vezes são cobradas pelos maridos e

INES

ESPAÇO

JUN/99

37

Roberta Pinheiro Lima

Psicóloga — INES

Rosária Maia

Assistente Social — INES

Silvia Dabdab C. Distler

Assistente Social — INES

 
[0) presente trabalhoteve seu início
em 1996,no Instituto Nacional de Edu-
cação deSurdos, sendo desenvolvido por
técnicos da DISOP (Divisão Sócio-

psicopedagógica), dentro dos segmentos
compreendidos entre a Estimulação Pre-
coce e a 4º série do 1º grau.

Apesar de não ser inédita—toda es-
cola fez reunião com responsáveis— é
umaexperiência que primou por uma

abordagem pautada numaprática,e ca-
racterizada pela participação integrada
de diferentes profissionais, a saber: assis-
tente social, psicóloga e professores das
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venciadas. Acreditamos que não
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O processo nãoé estanque pre-

vendo avançose retrocessos,
podendoser enriquecido por
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centes está intimamente relaci-
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Quanto mais produtivo e seguro é este
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Qualquer trabalhoquese considere
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existência de genitores que acreditam ser
a surdez sinônimo de deficiência men-
tal, reagindo negativamente quando o
outro cônjugeinsiste em trazer o filho
para a escola. Para quelevar esta criança
a escola? Ela não vai aprender mesmo...

dizem...
Sendo o INES umaunidade educaci-

onal especializada que se encontra fisi-

camente afastada da maioria dos bairros
periféricos, origem da grande parte de
nossosusuários, constatamosque,para
garantirem o direito à escolarização de
seusfilhos surdos muitas mães “abando-
nam” os demais familiares, bemcomoafa-
zeres domésticos, para permanecerem
por longos períodos esperando o trans-
correrdas atividades. Sobrecarregam-se
física e emocionalmente, sendo que não
raras vezes são cobradas pelos maridos e
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instrumentalizá-las para a obtenção de
relações mais satisfatórias e gratificantes.

Nãopretendemosneste espaço apre-
sentarmosoprojeto em si, mas tecemos

considerações acerca das motivações, ob-  

rr...DEBATE

Reflexão sobre
um trabalho

jetivos e etapas por nós vi-
venciadas. Acreditamos que não
se trata deum modelo fechado.
Nestes 3 anos de execução mui-

to já foi adaptado de acordo com
a realidade vivida nainstituição.
O processo nãoé estanque pre-

vendo avançose retrocessos,
podendoser enriquecido por
tantos quantos pretendam
aproveitar nossa experiência.

O desenvolvimento bio-
psico-social de crianças e adoles-

centes está intimamente relaci-
onadoasvivências familiares.

Quanto mais produtivo e seguro é este
ambiente familiar, mais equilibrada,está-
vele feliz é a criançafruto desse meio.

Qualquer trabalhoquese considere
sério e coerente, seja em escolas, hospi-

tais ou centros de tratamento, não pode
prescindirda participação da família, pois

o indivíduo é primariamente produto
dessas relaçõese as refletirá, ao longo da

suavida.
Nocaso do INES,atendemos uma

maioria de pais ouvintes cujosfilhos são
surdos. Estes chegam instituição frus-

trados, temerosos,aturdidos com uma
realidade a qual eles não estão prepara-
dosparase confrontar. Eles não temcons-
ciência do quesignifica a surdez para a
vida de seusfilhos e não conseguem,na

maioria doscasos, perceberos potenciais

e as possibilidades educativas, que per-
mitirão a estes, umavida plena.

Umadiferença sensorial, implica
numaatençãoespecializada, mas é ape-
nasum dossentidos queestáprejudica-
do, pois a pessoa comoum todo, sente,

vive, espera, requer, anseia e tem neces-  

comfamílias

sidades damesma maneira que todas as
demais.

Assim precupamo-nos não somente
em informar, mas também refletir com

esses pais o que significa ter um filho
diferente; como aprenderlidarcomeste
fato; de queformasepode desenvolvero

máximo das potencialidades dessas crian-
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mentos contraditórios inevitavelmente
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-

 

 

alidadesocial/emocionalna qual
ão inseridosexerceprioritariamente

“umagra ideinfluênciasobreoanaee
se Renfamiliar,emsuas

relações sociais.” Ç

de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-

 

 

alidadesocial/emocionalna qual
ão inseridosexerceprioritariamente

“umagra ideinfluênciasobreoanaee
se Renfamiliar,emsuas

relações sociais.” Ç

de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-
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relações sociais.” Ç

de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-
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de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-

 

 

alidadesocial/emocionalna qual
ão inseridosexerceprioritariamente

“umagra ideinfluênciasobreoanaee
se Renfamiliar,emsuas

relações sociais.” Ç

de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-

 

 

alidadesocial/emocionalna qual
ão inseridosexerceprioritariamente

“umagra ideinfluênciasobreoanaee
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relações sociais.” Ç

de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-
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de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-

 

 

alidadesocial/emocionalna qual
ão inseridosexerceprioritariamente

“umagra ideinfluênciasobreoanaee
se Renfamiliar,emsuas

relações sociais.” Ç

de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-

 

 

alidadesocial/emocionalna qual
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de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-
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de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de

nossosalunos não depende só de como
seus familiares vêem suaescolaridade; e
no quanto acreditam e investem em seus
filhos.Arealidade social /emocional na
qual estão inseridos exerce priori-

tariamente umagrande influência sobre
o aluno e seu grupamento familiar, em
suas relações sociais.

Quanto aos atendimentos técnicos

efetuados por esta DISOP, percebemos
que muitos adolescentes são encaminha-

dos pelos Conselhosde Classe porapre-
sentarem “distúrbio de comportamento”.

O que observamosé que estas condutas,
namaioria dos casos, sugeremumareali-
dade de afastamento afetivo existente
entre paise filhos.A falta de comunica-
çãopela utilização de línguas diferentes;
a não aceitação de alguns pais de apren-

derem a Língua deSinais (LIBRAS), pois

naverdade o que não aceitam é a condi-
ção de surdez, gerando umainfinidade
de conflitos que se refletem nas atua-
ções desses jovens. Amaioria se mostra
insegura do amordestes pais, sentem-se
desvalorizados frente a outros elemen-

tos dafamília, relegadosaplano inferior,
alijadosde suas respectivas referências

Os problemas de relacionamento, a
falta de comunicação,oisolamento aque
muitos desses jovenssão expostos, pro-
duzem uma gamade situações muito
parecidas e que culminam no período da
adolescência. São envolvimentos com
drogas, abandono de casa, gravidez
indesejada, envolvimento em atosanti-
sociais, entre outros. Isto pode ser ques-
tionado,vez queestes problemas se dão
na adolescênciacomoumtodo, mas per-
cebemosqueafrequênciae a intensida-
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de com que ocorrem entre surdosébas-
tante característica, entendendo que a

realidade social é determinante na maio-
ria das situações acima expostas.

O trabalho com famílias por nós pro-

posto prevê, portanto,o fortalecimento
das relações família-escola/família-aluno

/aluno-escola /família-sociedade,crian-
doum ambiente de aproximaçãoe confi-
ança, permitindo que pais e/ou respon-

sáveis identifiquem e compreendam suas
necessidadese dificuldades, tornando-se
sujeitos de suas histórias e participando
na melhoria da qualidade de suas vidas

juntamente com seusfilhos.
Entendemosseressencialum parên-

teses para falarmosna ênfase dada por
nós a desinternação de crianças surdas
que permaneciam no INESdurante os

dias letivos e só retornavam para casa aos
fins de semana feriados. Há muito a
medida de internação tem sido tratada
comoalgo ineficaz e prejudicial ao ple-
no desenvolvimento afetivo/emocional/
social de qualquer ser humano,e os sur-

dos não fogem a regra. Legalmente am-
paradas, (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente—ECA),hádois anos estamos pre-
parando os responsáveis para a perspec-
tiva de ter suascrianças de volta ao lar.
Entendendo queoscustos pessoais/soci-
ais são maiores queosbenefícios até en-

tão apregoados.
Se por um lado a convivência com

outros surdosfortalece a criação deuma
identidade própria, por outro o afasta-
mento do núcleo familiar, gera, a médio
e longo prazosumavivência de abando-
no,isolamento, menosvalia, inseguran-

ça muito intensas. Acriança surda nãose
sente parte desse núcleo, a comunica-

ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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Na maioria dos casosas condições finan-

ceiras da família são bastante precárias, O
que gera uma expectativa irreal nessas
crianças frente a realização de suas ne-
cessidades, o que o internato fornece é
muito além de suas realidades.

Os próprios alunossinalizavam que
queriam voltar para casa, alguns chega-
ram a somatizar sintomasclínicos,de-

monstrando inconscientemente o des-
contentamento pelo afastamento dolar.

Efetuamosum trabalhodiferenciado, em
grupo e individualmente, com esses res-
ponsáveis visando atingir este objetivo,

ou seja o retorno do aluno ao seu grupo
familiar assim comoresgatandoas rela-

ções com apopulação no local de mora-
dia. Apoiamosas famílias nos aspectos

concretos—ajuda financeira, transferên-
cia para outras unidades educacionais
especializadas nacomunidade—paraque
a desinternação fosse finalmente

alcançada. O que efetivou-se no primei-
ro trimestre de 1999.

Tambémprestamos um trabalho de

assessoria àAssociação dePais dos INES-
APINES—entendendo que a participa-
ção organizada dospais é fundamental
no processo de transformação dosistema
educacional brasileiro.

Temos como objetivo estimular a

participaçãodospais e/ou responsáveis
visando a formação de uma consciência
críticae realista diante dos aspectosrela-
cionadosasurdez; levando-se a repensar
suas relações no mundo; posicionando-
os comoalvo dedireitos; estimulando a
criação de novas posturas frente as res-

pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-
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demais filhos por estarem abdicando

de suas “obrigações”, como se o papel
da mulher fosse somente ser a senho-
ra do lar.

Então percebemosque o êxito de
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alidadesocial/emocionalna qual
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se Renfamiliar,emsuas

relações sociais.” Ç
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ção com eles é frágil (não observamos
nenhummovimento desses pais no sen-
tido de aprenderem a línguadosfilhos).
Suas rotinas são diferentes, como os são

os recursos colocadosa sua disposição. c
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pectivas vivências, comvistas a melhoria
da qualidade de vida de todo o núcleo

Com esse objetivo nos trabalhos
com grupos buscamos promover mai-
or participação dospais e responsá-
veis assim como:

Facilitar a reflexão sobreas dificulda-
des relativas a realidade da surdez, bem

como entendimento de suas especiali-
dades; estimular a percepção das
potencialidades dosseusfilhos surdos;
permitir maioridentificação entre os par-
ticipantes, promovendo um espaço de
troca através da ajuda mútua; auxiliar na
compreensão de assuntos específicos,

informativos,tais como: sexo, drogas, edu-
cação,limites, entre outros; orientar so-
bre o desenvolvimento de crianças e ado-
lescentes numcontexto geral, obteruma
visão mais imparcial e fidedigna,através
das diferentes óticas profissionais, sobre
as posturas, expectativas, frustrações apre-



sentadas por estes familiares, trabalhan-
do-as de forma conjunta e integrada;
otimizar o tempo de permanência des-
ses responsáveis na escola, tornando-o
mais produtivo e interessante; estimu-
lar, a partir das situações do cotidiano,a
conscientização dessas famílias levando-

asarepensarem a realidade social naqual
estão inseridas, identificandoe buscan-
do seusdireitos e cidadania; desenvolver
uma abordagem preventiva objetivando
o manejo de conflitos futuros; estimular
a qualidade de relacionamentoe vida de

todo o grupofamiliar.
Ametodologiafoi desenvolvidavisan-

do atender a objetivo acima descrito.
Para a otimização do tempo de per-

manência dos responsáveis na escola,

optamos por efetuar reuniões técnicas  

Em 1996 tivemos como temageral a

“Importância da Comunicação”. No ano
seguinte as discussões geraramem torno

dos “Processos de Educação”. No subse-
quente “Expectativas de Vida” e no cor-
rente ano “Ser ou nãoSerdiferente. É
umaquestão”.

Assim foi-nos possíveis discorrer so-
bre as dificuldades na comunicação; a

importância da comunicação no proces-
so de aceitação da surdez; a aplicação de
limites num processo de educação; as
diferenças e similaridades naeducação de
surdos e ouvintes; as aspiraçõesfrente ao
futuro dos filhos surdos, temorese insegu-
ranças frente a essa educação,entre mui-
tos assuntos € a participação dospais in-
tervindo emsuas relaçõessociais.

É importante observar que alguns

“(...) a percepção de que crianças/adolescentes

surdos possuem potenciais como qualquer indivi-
duo, desmistificando a visão incapacitante da

surdez, pôde gerar em alguns responsáveis senti-
mentos de esperança e consequente vontade de

investirem no futuro de seus filhos.”

 

bimensais, intercaladas com as reuniões
pedagógicas, dadas tradicionalmente

pelos professores. Assim o responsável é
convocado mensaimenteumaúnica vez.

Aproposta original, que por força da ne-
cessidade acabou passando por adapta-
ções, previa a participação do professor,
assistente social e psicólogo em todas as
reuniões. À participaçãointegrada não
só facilitava a intervenção propriamente
dita, mas também gerava um ambiente

entre os profissionais de confiança,vez
que as soluções eram compartilhadaspor
todos.

As dinâmicas utilizadas nas reuniões
variam desde grupos operativos,pales-
tras, seminários dados pelospróprios pais,
apresentação de vídeos, e outras inter-

vençõesgrupais. São propositadamente
diversificadas e procuram seguirum es-

quemabásico para discussão. Entretanto
o grupo tem prioridade na suademanda,
de forma que quando necessário os te-
mas são modificados para atenderem as
necessidades de cada grupamento.  

professores foram naturalmente modifi-
candoosseus esquemas de reunião de

formaque aabordagem técnica-pedagó-
gica se tornou bastante uniformee arti-

culada. Aproposta original previaa avali-
ação e reprogramação imediatamente
após cada reunião, mas o tempo mostrou-
se insuficiente, de forma queeste nível
de interação ficou prejudicado.

Lembramosas diversidades de faixas
etárias existentes entre alunosdestes seg-
mentos, quevariam de 4 meses a 20 anos
de idade. Para atendermosesta caracte-
rística já efetuamos uma abordagem de
temas mais diferenciada, respeitando as
etapas do desenvolvimento infantil e ju-

venil.
Nossa populaçãoalvo é compreendi-

da por pais/responsáveis de alunos ma-
triculadosnos segmentos compreendi-

dosentre a Estimulação Precoce e 4º sé-
rie do 1º grau. Pais ouvintes e surdos. No
caso da participação de pais surdosas
reuniões contam com a participação

de intérpretes.  

É fundamental frisar nossa observa-

ção deque filhos surdos oriundosde fa-
mílias surdas se apresentam muito mais

estruturadosafetivo/emocionalmente,
vez que a comunicação se faz de forma
natural e os conflitos emocionais devido
a aceitação da surdez inexiste.

Acreditamosqueas dificuldades ob-

servadas emfamílias constituídas por pais
ouvintese filhos surdos sejam semelhan-

tes das vividas em constelações familiares
de pais surdose filhos ouvintes.

Quanto aos resultados obtidos em
primeiro lugarpercebemos um aumen-
to significativo na participação dos fami-
liares, não só nos grupos, mas também
na procura espontânea de atendimen-

tos individuais, estabelecendo-se na-
turalmente umaforte relação de con-
fiança.

Porém estamosaindadistante do ide-

al. Existem pais que não atendem as con-
vocações para reuniões. Paradoxalmen-
te, temos observado quesão exatamente

estas famílias que nos procuram quando
problemas de relacionamento já estão
irremediavelmenteinstalados. -

O programa sofreu alterações duran-
te o processo em decorrência da sobre-
carga de trabalho. Nem sempre conse-
guimosnos reunircomo o planejado.

As situações de alunos passaram a ser
discutidas pelosdiferentes profissionais
numaatuação co-participativa.

O processo vem sendo sistematica-
mente avaliado.

Asreuniõesvisaram não só dar infor-
mações sobre assuntosderelevância, mas
tambémdeformaropinião sobre tais ques-
tões, através de um processo de cons-
cientização crítica, permitindo que os

familiares percebam seusdireitos e deve-

res e se posicionem na sociedade.
Finalmente a percepção de que cri-

anças/adolescentes surdos possuem po-
tenciais como qualquer indivíduo,
desmistificando visão incapacitante da
surdez, pôde gerarem algunsresponsá-
veis sentimentos de esperança e conse-

quente vontadede investirem no futuro
de seusfilhos. Esta constatação permitiu
uma reaproximaçãoefetiva e mesmonão
sendouma maioria,justificam a continui-
dade do presente trabalho.
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diversificadas e procuram seguirum es-

quemabásico para discussão. Entretanto
o grupo tem prioridade na suademanda,
de forma que quando necessário os te-
mas são modificados para atenderem as
necessidades de cada grupamento.  

professores foram naturalmente modifi-
candoosseus esquemas de reunião de

formaque aabordagem técnica-pedagó-
gica se tornou bastante uniformee arti-

culada. Aproposta original previaa avali-
ação e reprogramação imediatamente
após cada reunião, mas o tempo mostrou-
se insuficiente, de forma queeste nível
de interação ficou prejudicado.

Lembramosas diversidades de faixas
etárias existentes entre alunosdestes seg-
mentos, quevariam de 4 meses a 20 anos
de idade. Para atendermosesta caracte-
rística já efetuamos uma abordagem de
temas mais diferenciada, respeitando as
etapas do desenvolvimento infantil e ju-

venil.
Nossa populaçãoalvo é compreendi-

da por pais/responsáveis de alunos ma-
triculadosnos segmentos compreendi-

dosentre a Estimulação Precoce e 4º sé-
rie do 1º grau. Pais ouvintes e surdos. No
caso da participação de pais surdosas
reuniões contam com a participação

de intérpretes.  

É fundamental frisar nossa observa-

ção deque filhos surdos oriundosde fa-
mílias surdas se apresentam muito mais

estruturadosafetivo/emocionalmente,
vez que a comunicação se faz de forma
natural e os conflitos emocionais devido
a aceitação da surdez inexiste.

Acreditamosqueas dificuldades ob-

servadas emfamílias constituídas por pais
ouvintese filhos surdos sejam semelhan-

tes das vividas em constelações familiares
de pais surdose filhos ouvintes.

Quanto aos resultados obtidos em
primeiro lugarpercebemos um aumen-
to significativo na participação dos fami-
liares, não só nos grupos, mas também
na procura espontânea de atendimen-

tos individuais, estabelecendo-se na-
turalmente umaforte relação de con-
fiança.

Porém estamosaindadistante do ide-

al. Existem pais que não atendem as con-
vocações para reuniões. Paradoxalmen-
te, temos observado quesão exatamente

estas famílias que nos procuram quando
problemas de relacionamento já estão
irremediavelmenteinstalados. -

O programa sofreu alterações duran-
te o processo em decorrência da sobre-
carga de trabalho. Nem sempre conse-
guimosnos reunircomo o planejado.

As situações de alunos passaram a ser
discutidas pelosdiferentes profissionais
numaatuação co-participativa.

O processo vem sendo sistematica-
mente avaliado.

Asreuniõesvisaram não só dar infor-
mações sobre assuntosderelevância, mas
tambémdeformaropinião sobre tais ques-
tões, através de um processo de cons-
cientização crítica, permitindo que os

familiares percebam seusdireitos e deve-

res e se posicionem na sociedade.
Finalmente a percepção de que cri-

anças/adolescentes surdos possuem po-
tenciais como qualquer indivíduo,
desmistificando visão incapacitante da
surdez, pôde gerarem algunsresponsá-
veis sentimentos de esperança e conse-

quente vontadede investirem no futuro
de seusfilhos. Esta constatação permitiu
uma reaproximaçãoefetiva e mesmonão
sendouma maioria,justificam a continui-
dade do presente trabalho.
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sentadas por estes familiares, trabalhan-
do-as de forma conjunta e integrada;
otimizar o tempo de permanência des-
ses responsáveis na escola, tornando-o
mais produtivo e interessante; estimu-
lar, a partir das situações do cotidiano,a
conscientização dessas famílias levando-

asarepensarem a realidade social naqual
estão inseridas, identificandoe buscan-
do seusdireitos e cidadania; desenvolver
uma abordagem preventiva objetivando
o manejo de conflitos futuros; estimular
a qualidade de relacionamentoe vida de

todo o grupofamiliar.
Ametodologiafoi desenvolvidavisan-

do atender a objetivo acima descrito.
Para a otimização do tempo de per-

manência dos responsáveis na escola,

optamos por efetuar reuniões técnicas  

Em 1996 tivemos como temageral a

“Importância da Comunicação”. No ano
seguinte as discussões geraramem torno

dos “Processos de Educação”. No subse-
quente “Expectativas de Vida” e no cor-
rente ano “Ser ou nãoSerdiferente. É
umaquestão”.

Assim foi-nos possíveis discorrer so-
bre as dificuldades na comunicação; a

importância da comunicação no proces-
so de aceitação da surdez; a aplicação de
limites num processo de educação; as
diferenças e similaridades naeducação de
surdos e ouvintes; as aspiraçõesfrente ao
futuro dos filhos surdos, temorese insegu-
ranças frente a essa educação,entre mui-
tos assuntos € a participação dospais in-
tervindo emsuas relaçõessociais.

É importante observar que alguns

“(...) a percepção de que crianças/adolescentes

surdos possuem potenciais como qualquer indivi-
duo, desmistificando a visão incapacitante da

surdez, pôde gerar em alguns responsáveis senti-
mentos de esperança e consequente vontade de

investirem no futuro de seus filhos.”
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pelos professores. Assim o responsável é
convocado mensaimenteumaúnica vez.

Aproposta original, que por força da ne-
cessidade acabou passando por adapta-
ções, previa a participação do professor,
assistente social e psicólogo em todas as
reuniões. À participaçãointegrada não
só facilitava a intervenção propriamente
dita, mas também gerava um ambiente

entre os profissionais de confiança,vez
que as soluções eram compartilhadaspor
todos.

As dinâmicas utilizadas nas reuniões
variam desde grupos operativos,pales-
tras, seminários dados pelospróprios pais,
apresentação de vídeos, e outras inter-

vençõesgrupais. São propositadamente
diversificadas e procuram seguirum es-

quemabásico para discussão. Entretanto
o grupo tem prioridade na suademanda,
de forma que quando necessário os te-
mas são modificados para atenderem as
necessidades de cada grupamento.  

professores foram naturalmente modifi-
candoosseus esquemas de reunião de

formaque aabordagem técnica-pedagó-
gica se tornou bastante uniformee arti-

culada. Aproposta original previaa avali-
ação e reprogramação imediatamente
após cada reunião, mas o tempo mostrou-
se insuficiente, de forma queeste nível
de interação ficou prejudicado.

Lembramosas diversidades de faixas
etárias existentes entre alunosdestes seg-
mentos, quevariam de 4 meses a 20 anos
de idade. Para atendermosesta caracte-
rística já efetuamos uma abordagem de
temas mais diferenciada, respeitando as
etapas do desenvolvimento infantil e ju-

venil.
Nossa populaçãoalvo é compreendi-

da por pais/responsáveis de alunos ma-
triculadosnos segmentos compreendi-

dosentre a Estimulação Precoce e 4º sé-
rie do 1º grau. Pais ouvintes e surdos. No
caso da participação de pais surdosas
reuniões contam com a participação

de intérpretes.  

É fundamental frisar nossa observa-

ção deque filhos surdos oriundosde fa-
mílias surdas se apresentam muito mais

estruturadosafetivo/emocionalmente,
vez que a comunicação se faz de forma
natural e os conflitos emocionais devido
a aceitação da surdez inexiste.

Acreditamosqueas dificuldades ob-

servadas emfamílias constituídas por pais
ouvintese filhos surdos sejam semelhan-

tes das vividas em constelações familiares
de pais surdose filhos ouvintes.

Quanto aos resultados obtidos em
primeiro lugarpercebemos um aumen-
to significativo na participação dos fami-
liares, não só nos grupos, mas também
na procura espontânea de atendimen-

tos individuais, estabelecendo-se na-
turalmente umaforte relação de con-
fiança.

Porém estamosaindadistante do ide-

al. Existem pais que não atendem as con-
vocações para reuniões. Paradoxalmen-
te, temos observado quesão exatamente

estas famílias que nos procuram quando
problemas de relacionamento já estão
irremediavelmenteinstalados. -

O programa sofreu alterações duran-
te o processo em decorrência da sobre-
carga de trabalho. Nem sempre conse-
guimosnos reunircomo o planejado.

As situações de alunos passaram a ser
discutidas pelosdiferentes profissionais
numaatuação co-participativa.

O processo vem sendo sistematica-
mente avaliado.

Asreuniõesvisaram não só dar infor-
mações sobre assuntosderelevância, mas
tambémdeformaropinião sobre tais ques-
tões, através de um processo de cons-
cientização crítica, permitindo que os

familiares percebam seusdireitos e deve-

res e se posicionem na sociedade.
Finalmente a percepção de que cri-

anças/adolescentes surdos possuem po-
tenciais como qualquer indivíduo,
desmistificando visão incapacitante da
surdez, pôde gerarem algunsresponsá-
veis sentimentos de esperança e conse-

quente vontadede investirem no futuro
de seusfilhos. Esta constatação permitiu
uma reaproximaçãoefetiva e mesmonão
sendouma maioria,justificam a continui-
dade do presente trabalho.

INES

ESPAÇO

JUN/99

39

sentadas por estes familiares, trabalhan-
do-as de forma conjunta e integrada;
otimizar o tempo de permanência des-
ses responsáveis na escola, tornando-o
mais produtivo e interessante; estimu-
lar, a partir das situações do cotidiano,a
conscientização dessas famílias levando-

asarepensarem a realidade social naqual
estão inseridas, identificandoe buscan-
do seusdireitos e cidadania; desenvolver
uma abordagem preventiva objetivando
o manejo de conflitos futuros; estimular
a qualidade de relacionamentoe vida de

todo o grupofamiliar.
Ametodologiafoi desenvolvidavisan-

do atender a objetivo acima descrito.
Para a otimização do tempo de per-

manência dos responsáveis na escola,

optamos por efetuar reuniões técnicas  

Em 1996 tivemos como temageral a

“Importância da Comunicação”. No ano
seguinte as discussões geraramem torno

dos “Processos de Educação”. No subse-
quente “Expectativas de Vida” e no cor-
rente ano “Ser ou nãoSerdiferente. É
umaquestão”.

Assim foi-nos possíveis discorrer so-
bre as dificuldades na comunicação; a

importância da comunicação no proces-
so de aceitação da surdez; a aplicação de
limites num processo de educação; as
diferenças e similaridades naeducação de
surdos e ouvintes; as aspiraçõesfrente ao
futuro dos filhos surdos, temorese insegu-
ranças frente a essa educação,entre mui-
tos assuntos € a participação dospais in-
tervindo emsuas relaçõessociais.

É importante observar que alguns

“(...) a percepção de que crianças/adolescentes

surdos possuem potenciais como qualquer indivi-
duo, desmistificando a visão incapacitante da

surdez, pôde gerar em alguns responsáveis senti-
mentos de esperança e consequente vontade de

investirem no futuro de seus filhos.”

 

bimensais, intercaladas com as reuniões
pedagógicas, dadas tradicionalmente

pelos professores. Assim o responsável é
convocado mensaimenteumaúnica vez.

Aproposta original, que por força da ne-
cessidade acabou passando por adapta-
ções, previa a participação do professor,
assistente social e psicólogo em todas as
reuniões. À participaçãointegrada não
só facilitava a intervenção propriamente
dita, mas também gerava um ambiente

entre os profissionais de confiança,vez
que as soluções eram compartilhadaspor
todos.

As dinâmicas utilizadas nas reuniões
variam desde grupos operativos,pales-
tras, seminários dados pelospróprios pais,
apresentação de vídeos, e outras inter-

vençõesgrupais. São propositadamente
diversificadas e procuram seguirum es-

quemabásico para discussão. Entretanto
o grupo tem prioridade na suademanda,
de forma que quando necessário os te-
mas são modificados para atenderem as
necessidades de cada grupamento.  

professores foram naturalmente modifi-
candoosseus esquemas de reunião de

formaque aabordagem técnica-pedagó-
gica se tornou bastante uniformee arti-

culada. Aproposta original previaa avali-
ação e reprogramação imediatamente
após cada reunião, mas o tempo mostrou-
se insuficiente, de forma queeste nível
de interação ficou prejudicado.

Lembramosas diversidades de faixas
etárias existentes entre alunosdestes seg-
mentos, quevariam de 4 meses a 20 anos
de idade. Para atendermosesta caracte-
rística já efetuamos uma abordagem de
temas mais diferenciada, respeitando as
etapas do desenvolvimento infantil e ju-

venil.
Nossa populaçãoalvo é compreendi-

da por pais/responsáveis de alunos ma-
triculadosnos segmentos compreendi-

dosentre a Estimulação Precoce e 4º sé-
rie do 1º grau. Pais ouvintes e surdos. No
caso da participação de pais surdosas
reuniões contam com a participação

de intérpretes.  

É fundamental frisar nossa observa-

ção deque filhos surdos oriundosde fa-
mílias surdas se apresentam muito mais

estruturadosafetivo/emocionalmente,
vez que a comunicação se faz de forma
natural e os conflitos emocionais devido
a aceitação da surdez inexiste.

Acreditamosqueas dificuldades ob-

servadas emfamílias constituídas por pais
ouvintese filhos surdos sejam semelhan-

tes das vividas em constelações familiares
de pais surdose filhos ouvintes.

Quanto aos resultados obtidos em
primeiro lugarpercebemos um aumen-
to significativo na participação dos fami-
liares, não só nos grupos, mas também
na procura espontânea de atendimen-

tos individuais, estabelecendo-se na-
turalmente umaforte relação de con-
fiança.

Porém estamosaindadistante do ide-

al. Existem pais que não atendem as con-
vocações para reuniões. Paradoxalmen-
te, temos observado quesão exatamente

estas famílias que nos procuram quando
problemas de relacionamento já estão
irremediavelmenteinstalados. -

O programa sofreu alterações duran-
te o processo em decorrência da sobre-
carga de trabalho. Nem sempre conse-
guimosnos reunircomo o planejado.

As situações de alunos passaram a ser
discutidas pelosdiferentes profissionais
numaatuação co-participativa.

O processo vem sendo sistematica-
mente avaliado.

Asreuniõesvisaram não só dar infor-
mações sobre assuntosderelevância, mas
tambémdeformaropinião sobre tais ques-
tões, através de um processo de cons-
cientização crítica, permitindo que os

familiares percebam seusdireitos e deve-

res e se posicionem na sociedade.
Finalmente a percepção de que cri-

anças/adolescentes surdos possuem po-
tenciais como qualquer indivíduo,
desmistificando visão incapacitante da
surdez, pôde gerarem algunsresponsá-
veis sentimentos de esperança e conse-

quente vontadede investirem no futuro
de seusfilhos. Esta constatação permitiu
uma reaproximaçãoefetiva e mesmonão
sendouma maioria,justificam a continui-
dade do presente trabalho.

INES

ESPAÇO

JUN/99

39

sentadas por estes familiares, trabalhan-
do-as de forma conjunta e integrada;
otimizar o tempo de permanência des-
ses responsáveis na escola, tornando-o
mais produtivo e interessante; estimu-
lar, a partir das situações do cotidiano,a
conscientização dessas famílias levando-

asarepensarem a realidade social naqual
estão inseridas, identificandoe buscan-
do seusdireitos e cidadania; desenvolver
uma abordagem preventiva objetivando
o manejo de conflitos futuros; estimular
a qualidade de relacionamentoe vida de

todo o grupofamiliar.
Ametodologiafoi desenvolvidavisan-

do atender a objetivo acima descrito.
Para a otimização do tempo de per-

manência dos responsáveis na escola,

optamos por efetuar reuniões técnicas  

Em 1996 tivemos como temageral a

“Importância da Comunicação”. No ano
seguinte as discussões geraramem torno

dos “Processos de Educação”. No subse-
quente “Expectativas de Vida” e no cor-
rente ano “Ser ou nãoSerdiferente. É
umaquestão”.

Assim foi-nos possíveis discorrer so-
bre as dificuldades na comunicação; a

importância da comunicação no proces-
so de aceitação da surdez; a aplicação de
limites num processo de educação; as
diferenças e similaridades naeducação de
surdos e ouvintes; as aspiraçõesfrente ao
futuro dos filhos surdos, temorese insegu-
ranças frente a essa educação,entre mui-
tos assuntos € a participação dospais in-
tervindo emsuas relaçõessociais.

É importante observar que alguns

“(...) a percepção de que crianças/adolescentes

surdos possuem potenciais como qualquer indivi-
duo, desmistificando a visão incapacitante da

surdez, pôde gerar em alguns responsáveis senti-
mentos de esperança e consequente vontade de

investirem no futuro de seus filhos.”

 

bimensais, intercaladas com as reuniões
pedagógicas, dadas tradicionalmente

pelos professores. Assim o responsável é
convocado mensaimenteumaúnica vez.

Aproposta original, que por força da ne-
cessidade acabou passando por adapta-
ções, previa a participação do professor,
assistente social e psicólogo em todas as
reuniões. À participaçãointegrada não
só facilitava a intervenção propriamente
dita, mas também gerava um ambiente

entre os profissionais de confiança,vez
que as soluções eram compartilhadaspor
todos.

As dinâmicas utilizadas nas reuniões
variam desde grupos operativos,pales-
tras, seminários dados pelospróprios pais,
apresentação de vídeos, e outras inter-

vençõesgrupais. São propositadamente
diversificadas e procuram seguirum es-

quemabásico para discussão. Entretanto
o grupo tem prioridade na suademanda,
de forma que quando necessário os te-
mas são modificados para atenderem as
necessidades de cada grupamento.  

professores foram naturalmente modifi-
candoosseus esquemas de reunião de

formaque aabordagem técnica-pedagó-
gica se tornou bastante uniformee arti-

culada. Aproposta original previaa avali-
ação e reprogramação imediatamente
após cada reunião, mas o tempo mostrou-
se insuficiente, de forma queeste nível
de interação ficou prejudicado.

Lembramosas diversidades de faixas
etárias existentes entre alunosdestes seg-
mentos, quevariam de 4 meses a 20 anos
de idade. Para atendermosesta caracte-
rística já efetuamos uma abordagem de
temas mais diferenciada, respeitando as
etapas do desenvolvimento infantil e ju-

venil.
Nossa populaçãoalvo é compreendi-

da por pais/responsáveis de alunos ma-
triculadosnos segmentos compreendi-

dosentre a Estimulação Precoce e 4º sé-
rie do 1º grau. Pais ouvintes e surdos. No
caso da participação de pais surdosas
reuniões contam com a participação

de intérpretes.  

É fundamental frisar nossa observa-

ção deque filhos surdos oriundosde fa-
mílias surdas se apresentam muito mais

estruturadosafetivo/emocionalmente,
vez que a comunicação se faz de forma
natural e os conflitos emocionais devido
a aceitação da surdez inexiste.

Acreditamosqueas dificuldades ob-

servadas emfamílias constituídas por pais
ouvintese filhos surdos sejam semelhan-

tes das vividas em constelações familiares
de pais surdose filhos ouvintes.

Quanto aos resultados obtidos em
primeiro lugarpercebemos um aumen-
to significativo na participação dos fami-
liares, não só nos grupos, mas também
na procura espontânea de atendimen-

tos individuais, estabelecendo-se na-
turalmente umaforte relação de con-
fiança.

Porém estamosaindadistante do ide-

al. Existem pais que não atendem as con-
vocações para reuniões. Paradoxalmen-
te, temos observado quesão exatamente

estas famílias que nos procuram quando
problemas de relacionamento já estão
irremediavelmenteinstalados. -

O programa sofreu alterações duran-
te o processo em decorrência da sobre-
carga de trabalho. Nem sempre conse-
guimosnos reunircomo o planejado.

As situações de alunos passaram a ser
discutidas pelosdiferentes profissionais
numaatuação co-participativa.

O processo vem sendo sistematica-
mente avaliado.

Asreuniõesvisaram não só dar infor-
mações sobre assuntosderelevância, mas
tambémdeformaropinião sobre tais ques-
tões, através de um processo de cons-
cientização crítica, permitindo que os

familiares percebam seusdireitos e deve-

res e se posicionem na sociedade.
Finalmente a percepção de que cri-

anças/adolescentes surdos possuem po-
tenciais como qualquer indivíduo,
desmistificando visão incapacitante da
surdez, pôde gerarem algunsresponsá-
veis sentimentos de esperança e conse-

quente vontadede investirem no futuro
de seusfilhos. Esta constatação permitiu
uma reaproximaçãoefetiva e mesmonão
sendouma maioria,justificam a continui-
dade do presente trabalho.

INES

ESPAÇO

JUN/99

39

sentadas por estes familiares, trabalhan-
do-as de forma conjunta e integrada;
otimizar o tempo de permanência des-
ses responsáveis na escola, tornando-o
mais produtivo e interessante; estimu-
lar, a partir das situações do cotidiano,a
conscientização dessas famílias levando-

asarepensarem a realidade social naqual
estão inseridas, identificandoe buscan-
do seusdireitos e cidadania; desenvolver
uma abordagem preventiva objetivando
o manejo de conflitos futuros; estimular
a qualidade de relacionamentoe vida de

todo o grupofamiliar.
Ametodologiafoi desenvolvidavisan-

do atender a objetivo acima descrito.
Para a otimização do tempo de per-

manência dos responsáveis na escola,

optamos por efetuar reuniões técnicas  

Em 1996 tivemos como temageral a

“Importância da Comunicação”. No ano
seguinte as discussões geraramem torno

dos “Processos de Educação”. No subse-
quente “Expectativas de Vida” e no cor-
rente ano “Ser ou nãoSerdiferente. É
umaquestão”.

Assim foi-nos possíveis discorrer so-
bre as dificuldades na comunicação; a

importância da comunicação no proces-
so de aceitação da surdez; a aplicação de
limites num processo de educação; as
diferenças e similaridades naeducação de
surdos e ouvintes; as aspiraçõesfrente ao
futuro dos filhos surdos, temorese insegu-
ranças frente a essa educação,entre mui-
tos assuntos € a participação dospais in-
tervindo emsuas relaçõessociais.

É importante observar que alguns

“(...) a percepção de que crianças/adolescentes

surdos possuem potenciais como qualquer indivi-
duo, desmistificando a visão incapacitante da

surdez, pôde gerar em alguns responsáveis senti-
mentos de esperança e consequente vontade de

investirem no futuro de seus filhos.”

 

bimensais, intercaladas com as reuniões
pedagógicas, dadas tradicionalmente

pelos professores. Assim o responsável é
convocado mensaimenteumaúnica vez.

Aproposta original, que por força da ne-
cessidade acabou passando por adapta-
ções, previa a participação do professor,
assistente social e psicólogo em todas as
reuniões. À participaçãointegrada não
só facilitava a intervenção propriamente
dita, mas também gerava um ambiente

entre os profissionais de confiança,vez
que as soluções eram compartilhadaspor
todos.

As dinâmicas utilizadas nas reuniões
variam desde grupos operativos,pales-
tras, seminários dados pelospróprios pais,
apresentação de vídeos, e outras inter-

vençõesgrupais. São propositadamente
diversificadas e procuram seguirum es-

quemabásico para discussão. Entretanto
o grupo tem prioridade na suademanda,
de forma que quando necessário os te-
mas são modificados para atenderem as
necessidades de cada grupamento.  

professores foram naturalmente modifi-
candoosseus esquemas de reunião de

formaque aabordagem técnica-pedagó-
gica se tornou bastante uniformee arti-

culada. Aproposta original previaa avali-
ação e reprogramação imediatamente
após cada reunião, mas o tempo mostrou-
se insuficiente, de forma queeste nível
de interação ficou prejudicado.

Lembramosas diversidades de faixas
etárias existentes entre alunosdestes seg-
mentos, quevariam de 4 meses a 20 anos
de idade. Para atendermosesta caracte-
rística já efetuamos uma abordagem de
temas mais diferenciada, respeitando as
etapas do desenvolvimento infantil e ju-

venil.
Nossa populaçãoalvo é compreendi-

da por pais/responsáveis de alunos ma-
triculadosnos segmentos compreendi-

dosentre a Estimulação Precoce e 4º sé-
rie do 1º grau. Pais ouvintes e surdos. No
caso da participação de pais surdosas
reuniões contam com a participação

de intérpretes.  

É fundamental frisar nossa observa-

ção deque filhos surdos oriundosde fa-
mílias surdas se apresentam muito mais

estruturadosafetivo/emocionalmente,
vez que a comunicação se faz de forma
natural e os conflitos emocionais devido
a aceitação da surdez inexiste.

Acreditamosqueas dificuldades ob-

servadas emfamílias constituídas por pais
ouvintese filhos surdos sejam semelhan-

tes das vividas em constelações familiares
de pais surdose filhos ouvintes.

Quanto aos resultados obtidos em
primeiro lugarpercebemos um aumen-
to significativo na participação dos fami-
liares, não só nos grupos, mas também
na procura espontânea de atendimen-

tos individuais, estabelecendo-se na-
turalmente umaforte relação de con-
fiança.

Porém estamosaindadistante do ide-

al. Existem pais que não atendem as con-
vocações para reuniões. Paradoxalmen-
te, temos observado quesão exatamente

estas famílias que nos procuram quando
problemas de relacionamento já estão
irremediavelmenteinstalados. -

O programa sofreu alterações duran-
te o processo em decorrência da sobre-
carga de trabalho. Nem sempre conse-
guimosnos reunircomo o planejado.

As situações de alunos passaram a ser
discutidas pelosdiferentes profissionais
numaatuação co-participativa.

O processo vem sendo sistematica-
mente avaliado.

Asreuniõesvisaram não só dar infor-
mações sobre assuntosderelevância, mas
tambémdeformaropinião sobre tais ques-
tões, através de um processo de cons-
cientização crítica, permitindo que os

familiares percebam seusdireitos e deve-

res e se posicionem na sociedade.
Finalmente a percepção de que cri-

anças/adolescentes surdos possuem po-
tenciais como qualquer indivíduo,
desmistificando visão incapacitante da
surdez, pôde gerarem algunsresponsá-
veis sentimentos de esperança e conse-

quente vontadede investirem no futuro
de seusfilhos. Esta constatação permitiu
uma reaproximaçãoefetiva e mesmonão
sendouma maioria,justificam a continui-
dade do presente trabalho.
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sentadas por estes familiares, trabalhan-
do-as de forma conjunta e integrada;
otimizar o tempo de permanência des-
ses responsáveis na escola, tornando-o
mais produtivo e interessante; estimu-
lar, a partir das situações do cotidiano,a
conscientização dessas famílias levando-

asarepensarem a realidade social naqual
estão inseridas, identificandoe buscan-
do seusdireitos e cidadania; desenvolver
uma abordagem preventiva objetivando
o manejo de conflitos futuros; estimular
a qualidade de relacionamentoe vida de

todo o grupofamiliar.
Ametodologiafoi desenvolvidavisan-

do atender a objetivo acima descrito.
Para a otimização do tempo de per-

manência dos responsáveis na escola,

optamos por efetuar reuniões técnicas  

Em 1996 tivemos como temageral a

“Importância da Comunicação”. No ano
seguinte as discussões geraramem torno

dos “Processos de Educação”. No subse-
quente “Expectativas de Vida” e no cor-
rente ano “Ser ou nãoSerdiferente. É
umaquestão”.

Assim foi-nos possíveis discorrer so-
bre as dificuldades na comunicação; a

importância da comunicação no proces-
so de aceitação da surdez; a aplicação de
limites num processo de educação; as
diferenças e similaridades naeducação de
surdos e ouvintes; as aspiraçõesfrente ao
futuro dos filhos surdos, temorese insegu-
ranças frente a essa educação,entre mui-
tos assuntos € a participação dospais in-
tervindo emsuas relaçõessociais.

É importante observar que alguns

“(...) a percepção de que crianças/adolescentes

surdos possuem potenciais como qualquer indivi-
duo, desmistificando a visão incapacitante da

surdez, pôde gerar em alguns responsáveis senti-
mentos de esperança e consequente vontade de

investirem no futuro de seus filhos.”

 

bimensais, intercaladas com as reuniões
pedagógicas, dadas tradicionalmente

pelos professores. Assim o responsável é
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venil.
Nossa populaçãoalvo é compreendi-

da por pais/responsáveis de alunos ma-
triculadosnos segmentos compreendi-

dosentre a Estimulação Precoce e 4º sé-
rie do 1º grau. Pais ouvintes e surdos. No
caso da participação de pais surdosas
reuniões contam com a participação

de intérpretes.  

É fundamental frisar nossa observa-

ção deque filhos surdos oriundosde fa-
mílias surdas se apresentam muito mais

estruturadosafetivo/emocionalmente,
vez que a comunicação se faz de forma
natural e os conflitos emocionais devido
a aceitação da surdez inexiste.

Acreditamosqueas dificuldades ob-

servadas emfamílias constituídas por pais
ouvintese filhos surdos sejam semelhan-

tes das vividas em constelações familiares
de pais surdose filhos ouvintes.

Quanto aos resultados obtidos em
primeiro lugarpercebemos um aumen-
to significativo na participação dos fami-
liares, não só nos grupos, mas também
na procura espontânea de atendimen-

tos individuais, estabelecendo-se na-
turalmente umaforte relação de con-
fiança.

Porém estamosaindadistante do ide-

al. Existem pais que não atendem as con-
vocações para reuniões. Paradoxalmen-
te, temos observado quesão exatamente

estas famílias que nos procuram quando
problemas de relacionamento já estão
irremediavelmenteinstalados. -

O programa sofreu alterações duran-
te o processo em decorrência da sobre-
carga de trabalho. Nem sempre conse-
guimosnos reunircomo o planejado.

As situações de alunos passaram a ser
discutidas pelosdiferentes profissionais
numaatuação co-participativa.

O processo vem sendo sistematica-
mente avaliado.

Asreuniõesvisaram não só dar infor-
mações sobre assuntosderelevância, mas
tambémdeformaropinião sobre tais ques-
tões, através de um processo de cons-
cientização crítica, permitindo que os

familiares percebam seusdireitos e deve-

res e se posicionem na sociedade.
Finalmente a percepção de que cri-

anças/adolescentes surdos possuem po-
tenciais como qualquer indivíduo,
desmistificando visão incapacitante da
surdez, pôde gerarem algunsresponsá-
veis sentimentos de esperança e conse-

quente vontadede investirem no futuro
de seusfilhos. Esta constatação permitiu
uma reaproximaçãoefetiva e mesmonão
sendouma maioria,justificam a continui-
dade do presente trabalho.
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A inclusão e as

relações entre a

família e a escola

perspectiva da relação en-

tre família e escola pouco tem

sido tratada na literatura do

ponto de vista educacional, e

sim predominantemente clíni-

co. Frequentemente, estas rela-

ções têm sido caracterizadas por

laços de 'autoridade' por parte

da instituição escolar, que mui-

tas vezes mais se assemelham a

laços de autoritarismo, dado o

lugar que a escola ocupa, no

imaginário da instituição fami-

liar, de lugar de saber, que lhe

confere autoridade sobre rumos

e decisões a serem tomados so-

bre seus próprios filhos.

Entretanto, com o advento
da oficialização, em Declaração

Mundial, da proposta de Edu-

cação para Todos (em Jomtiem,

Tailândia, 1990), o quadro des-

tas relações tem sido transfor-

mado, senão na prática, pelo

menos no plano das recomen-

dações. É que a Educação para

Todos trouxe à tona o para-

digma da Inclusão e, com este,

a importância de se analisar os

fenômenos educacionais de um

ponto de vista múltiplo, que

considere todas as dimensões

implicadas nos referidos fenô-

menos. Assim, a família passa a

adquirir um outro status nestes

processos: o status de quem
não apenas é fonte de origem  

do alunado, mas também o de

quem provê as primeiras formas

de relações educativas, ainda

que num ambiente não escolar.

Por outro lado, as mesmas

mudanças nos cenários interna-

cional e nacional quanto aos

rumos da educação no terceiro

milênio têm implicado numa

reavaliação do papel da escola

e da forma como esta se organi-

Mônica Pereira dos Santos

Prof. Adjunta do Departa-
mento de Fundamentos da
Educação da Faculdade de
Educação da UFRJ,
Mestre em Psicologia e
Educação Especial pela
Universidade de Londres

por que têm passado estas duas

instituições sociais (a família e

a escola), dentro dos paradig-

mas da Educação Para Todos,

com ênfase especial ao movi-

mento pela Inclusão de alunos

que passam por barreiras à

aprendizagem, seja por apresen-
tarem dificuldades específicas,

deficiências ou quaisquer ou-

tros motivos, inclusive de ordem

externa ao indivíduo.

“(...) mudanças nos cenários internacional e
nacional quanto aos rumos da educação no

terceiro milênio têm implicado numa
reavaliação do papel da escola e da forma

como esta se organiza (...)”

 

za, tanto no sentido de suas res-

postas às necessidades educaci-

onais dos alunos, quanto no

sentido de sua própria identi-

dade enquanto instituição soci-

al. Assim é que as instituições

escolares têm também passado

por uma transformação de seu

status: o daquela que muitas
vezes acaba ocupando um lugar

que ultrapassa os limites da ação

pedagógica e da relação ensino-

aprendizagem, para ocupar es-

paços de ordem pessoal que

influi diretamente no cotidiano

de seus alunos.

Este artigo se propõe a fazer

uma revisão das transformações  

Iniciaremos analisando as

“trocas” de papéis entre cada

uma das instituições. Em segui-

da, apresentaremos o que dizem

as recomendações internacio-

nais a respeito do assunto para,

por fim, tentar indicar alguns ca-

minhos que desatem nós nesta

relação e promovam, com isso,

uma das principais recomenda-

ções da proposta de uma Edu-

cação para Todos: a de aproxi-

mação e parceria entre família
e escola.

O Lado Educacional da Família

A família, primeiro berço

educacional do ser humano,
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considere todas as dimensões

implicadas nos referidos fenô-

menos. Assim, a família passa a

adquirir um outro status nestes

processos: o status de quem
não apenas é fonte de origem  

do alunado, mas também o de

quem provê as primeiras formas

de relações educativas, ainda

que num ambiente não escolar.

Por outro lado, as mesmas

mudanças nos cenários interna-

cional e nacional quanto aos

rumos da educação no terceiro

milênio têm implicado numa

reavaliação do papel da escola

e da forma como esta se organi-

Mônica Pereira dos Santos

Prof. Adjunta do Departa-
mento de Fundamentos da
Educação da Faculdade de
Educação da UFRJ,
Mestre em Psicologia e
Educação Especial pela
Universidade de Londres

por que têm passado estas duas

instituições sociais (a família e

a escola), dentro dos paradig-

mas da Educação Para Todos,

com ênfase especial ao movi-

mento pela Inclusão de alunos

que passam por barreiras à

aprendizagem, seja por apresen-
tarem dificuldades específicas,

deficiências ou quaisquer ou-

tros motivos, inclusive de ordem

externa ao indivíduo.

“(...) mudanças nos cenários internacional e
nacional quanto aos rumos da educação no

terceiro milênio têm implicado numa
reavaliação do papel da escola e da forma

como esta se organiza (...)”

 

za, tanto no sentido de suas res-

postas às necessidades educaci-

onais dos alunos, quanto no

sentido de sua própria identi-

dade enquanto instituição soci-

al. Assim é que as instituições

escolares têm também passado

por uma transformação de seu

status: o daquela que muitas
vezes acaba ocupando um lugar

que ultrapassa os limites da ação

pedagógica e da relação ensino-

aprendizagem, para ocupar es-

paços de ordem pessoal que

influi diretamente no cotidiano

de seus alunos.

Este artigo se propõe a fazer

uma revisão das transformações  

Iniciaremos analisando as

“trocas” de papéis entre cada

uma das instituições. Em segui-

da, apresentaremos o que dizem

as recomendações internacio-

nais a respeito do assunto para,

por fim, tentar indicar alguns ca-

minhos que desatem nós nesta

relação e promovam, com isso,

uma das principais recomenda-

ções da proposta de uma Edu-

cação para Todos: a de aproxi-

mação e parceria entre família
e escola.

O Lado Educacional da Família

A família, primeiro berço

educacional do ser humano,

INES

ESPAÇO

JUN/99

40

A inclusão e as

relações entre a

família e a escola

perspectiva da relação en-

tre família e escola pouco tem

sido tratada na literatura do

ponto de vista educacional, e

sim predominantemente clíni-

co. Frequentemente, estas rela-

ções têm sido caracterizadas por

laços de 'autoridade' por parte

da instituição escolar, que mui-

tas vezes mais se assemelham a

laços de autoritarismo, dado o

lugar que a escola ocupa, no

imaginário da instituição fami-

liar, de lugar de saber, que lhe

confere autoridade sobre rumos

e decisões a serem tomados so-

bre seus próprios filhos.

Entretanto, com o advento
da oficialização, em Declaração

Mundial, da proposta de Edu-

cação para Todos (em Jomtiem,

Tailândia, 1990), o quadro des-

tas relações tem sido transfor-

mado, senão na prática, pelo

menos no plano das recomen-

dações. É que a Educação para

Todos trouxe à tona o para-

digma da Inclusão e, com este,

a importância de se analisar os

fenômenos educacionais de um

ponto de vista múltiplo, que

considere todas as dimensões

implicadas nos referidos fenô-

menos. Assim, a família passa a

adquirir um outro status nestes

processos: o status de quem
não apenas é fonte de origem  

do alunado, mas também o de

quem provê as primeiras formas

de relações educativas, ainda

que num ambiente não escolar.

Por outro lado, as mesmas

mudanças nos cenários interna-

cional e nacional quanto aos

rumos da educação no terceiro

milênio têm implicado numa

reavaliação do papel da escola

e da forma como esta se organi-

Mônica Pereira dos Santos

Prof. Adjunta do Departa-
mento de Fundamentos da
Educação da Faculdade de
Educação da UFRJ,
Mestre em Psicologia e
Educação Especial pela
Universidade de Londres

por que têm passado estas duas

instituições sociais (a família e

a escola), dentro dos paradig-

mas da Educação Para Todos,

com ênfase especial ao movi-

mento pela Inclusão de alunos

que passam por barreiras à

aprendizagem, seja por apresen-
tarem dificuldades específicas,

deficiências ou quaisquer ou-

tros motivos, inclusive de ordem

externa ao indivíduo.

“(...) mudanças nos cenários internacional e
nacional quanto aos rumos da educação no

terceiro milênio têm implicado numa
reavaliação do papel da escola e da forma

como esta se organiza (...)”

 

za, tanto no sentido de suas res-

postas às necessidades educaci-

onais dos alunos, quanto no

sentido de sua própria identi-

dade enquanto instituição soci-

al. Assim é que as instituições

escolares têm também passado

por uma transformação de seu

status: o daquela que muitas
vezes acaba ocupando um lugar

que ultrapassa os limites da ação

pedagógica e da relação ensino-

aprendizagem, para ocupar es-

paços de ordem pessoal que

influi diretamente no cotidiano

de seus alunos.

Este artigo se propõe a fazer

uma revisão das transformações  

Iniciaremos analisando as

“trocas” de papéis entre cada

uma das instituições. Em segui-

da, apresentaremos o que dizem

as recomendações internacio-

nais a respeito do assunto para,

por fim, tentar indicar alguns ca-

minhos que desatem nós nesta

relação e promovam, com isso,

uma das principais recomenda-

ções da proposta de uma Edu-

cação para Todos: a de aproxi-

mação e parceria entre família
e escola.

O Lado Educacional da Família

A família, primeiro berço

educacional do ser humano,



 
possui algumas obrigações con-

vencionalmente estabelecidas

no seio das sociedades às quais

pertencem. Em nossa socieda-

de, ocidental, alguns papéis que

lhe cabem são claramente de-

marcados inclusive em docu-

mentos legais, como por exem-

plo o Estatuto da Criança e do

Adolescente (1992) e a Consti-

tuição de 1988.

Nos dois documentos é pos-

sível verificar aspectos comuns

quanto ao papel da família no

crescimento e desenvolvimento

de seus filhos, como por exem-

plo:

* garantir a escolarização;

* garantir uma criação voltada

para a cidadania e uma vida

digna;

* garantir carinho, proteção e

afeto.

No entanto, nem sempre es-
tes papéis são cumpridos à ris-

ca em muitas sociedades, e os

motivos para tal são de ordens

variadas. Destaca-se, por exem-

plo, o caso de sociedades em

que as crianças são, desde cedo,

retiradas ou impedidas de fre-

quentar a escola, por terem que
trabalhar e contribuir para o or-  

camento familiar. Ou ain-

da o caso de sociedades

em que há famílias de vi-

ajantes, retirantes ou po-

vos nômades, cujos filhos

têm sua frequência a uma

determinada escola pre-

judicada pelo fato de se

encontrarem majoritaria-

mente em trânsito. Ou

mesmo casos de socieda-

des que simplesmente
não têm como priorida-

de a educação escolar de seus

povos, simplesmente por não

atribuírem a esta o valor que

outras sociedades convencio-

naram atribuir.

Mas, mesmo quando os fato-

res acima não acontecem e as

crianças frequentam a escola,

muitas vezes acabam sofrendo a

falta de apoio por parte da fa-
mília em seu processo de es-

colarização e aprendizagem.

Isto também pode ser dar por

vários motivos, incluindo os

descritos acima. Nos primeiros

casos, de ausência, trata-se de

buscar estratégias que façam com

que as famílias percebam a im-

portância da escolarização dos

filhos, e de informá-las inclusi-

ve da obrigatoriedade desta fun-
ção. No segundo caso, no en-

tanto, a situação pode se tornar

mais complexa. Dado que há a

presença física (mas não neces-

sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não

de cobrança, mas de parceria

com a família. Trata-se de ten-

tar fazer com que a família se

perceba como participante do

processo educacional, porque
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“.. DEBATE

pode contribuir com aspectos

fundamentais quando a criança

se encontra em casa, sem no en-
tanto, substituir a escola e assu-

mir o papel de professor de seu

próprio filho, ou de provedor

único das alternativas educaci-

onais, psicológicas e sociais para

seus filhos, nos casos de maio-

res dificuldades.

Em outras palavras, trata-se

de rever o aspecto que coloca a
escola em posição de cobrança

e a família em posição de cul-

pada, ou cobrada. Assim, a fa-

mília funcionaria como mais

um elemento estratégico no

processo de escolarização da-

queles alunos que estivessem
apresentado resultados diferen-

tes do esperado.

Estas necessidades ficam

muito claramente expressas nas

recomendações internacionais.

A Declaração de Salamanca

(1994)!, por exemplo, diz, em
suas diretrizes de ação nos ní-

veis nacionais, no artigo 58:

Os Ministérios da Educação

e as escolas não devem ser os

únicos a perseguir o objetivo de

dispensar o ensino a crianças

com necessidades educacionais

especiais. Isso exige também a

cooperação das famílias e a

mobilização da comunidade (..)

E continua, no artigo 61:

Deverão ser estreitadas as

relações de cooperação e de

apoio entre administradores

das escolas, professores e pais,

fazendo que estes últimos parti-
cipem na tomada de decisões,
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ção. No segundo caso, no en-

tanto, a situação pode se tornar

mais complexa. Dado que há a

presença física (mas não neces-

sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não

de cobrança, mas de parceria

com a família. Trata-se de ten-

tar fazer com que a família se
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sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não

de cobrança, mas de parceria

com a família. Trata-se de ten-

tar fazer com que a família se

perceba como participante do

processo educacional, porque
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“.. DEBATE

pode contribuir com aspectos

fundamentais quando a criança

se encontra em casa, sem no en-
tanto, substituir a escola e assu-

mir o papel de professor de seu

próprio filho, ou de provedor

único das alternativas educaci-

onais, psicológicas e sociais para

seus filhos, nos casos de maio-

res dificuldades.

Em outras palavras, trata-se

de rever o aspecto que coloca a
escola em posição de cobrança

e a família em posição de cul-

pada, ou cobrada. Assim, a fa-

mília funcionaria como mais

um elemento estratégico no

processo de escolarização da-

queles alunos que estivessem
apresentado resultados diferen-

tes do esperado.

Estas necessidades ficam

muito claramente expressas nas

recomendações internacionais.

A Declaração de Salamanca

(1994)!, por exemplo, diz, em
suas diretrizes de ação nos ní-

veis nacionais, no artigo 58:

Os Ministérios da Educação

e as escolas não devem ser os

únicos a perseguir o objetivo de

dispensar o ensino a crianças

com necessidades educacionais

especiais. Isso exige também a

cooperação das famílias e a

mobilização da comunidade (..)

E continua, no artigo 61:

Deverão ser estreitadas as

relações de cooperação e de

apoio entre administradores

das escolas, professores e pais,

fazendo que estes últimos parti-
cipem na tomada de decisões,
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possui algumas obrigações con-

vencionalmente estabelecidas

no seio das sociedades às quais

pertencem. Em nossa socieda-

de, ocidental, alguns papéis que

lhe cabem são claramente de-

marcados inclusive em docu-

mentos legais, como por exem-

plo o Estatuto da Criança e do

Adolescente (1992) e a Consti-

tuição de 1988.

Nos dois documentos é pos-

sível verificar aspectos comuns

quanto ao papel da família no

crescimento e desenvolvimento

de seus filhos, como por exem-

plo:

* garantir a escolarização;

* garantir uma criação voltada

para a cidadania e uma vida

digna;

* garantir carinho, proteção e

afeto.

No entanto, nem sempre es-
tes papéis são cumpridos à ris-

ca em muitas sociedades, e os

motivos para tal são de ordens

variadas. Destaca-se, por exem-

plo, o caso de sociedades em

que as crianças são, desde cedo,

retiradas ou impedidas de fre-

quentar a escola, por terem que
trabalhar e contribuir para o or-  

camento familiar. Ou ain-

da o caso de sociedades

em que há famílias de vi-

ajantes, retirantes ou po-

vos nômades, cujos filhos

têm sua frequência a uma

determinada escola pre-

judicada pelo fato de se

encontrarem majoritaria-

mente em trânsito. Ou

mesmo casos de socieda-

des que simplesmente
não têm como priorida-

de a educação escolar de seus

povos, simplesmente por não

atribuírem a esta o valor que

outras sociedades convencio-

naram atribuir.

Mas, mesmo quando os fato-

res acima não acontecem e as

crianças frequentam a escola,

muitas vezes acabam sofrendo a

falta de apoio por parte da fa-
mília em seu processo de es-

colarização e aprendizagem.

Isto também pode ser dar por

vários motivos, incluindo os

descritos acima. Nos primeiros

casos, de ausência, trata-se de

buscar estratégias que façam com

que as famílias percebam a im-

portância da escolarização dos

filhos, e de informá-las inclusi-

ve da obrigatoriedade desta fun-
ção. No segundo caso, no en-

tanto, a situação pode se tornar

mais complexa. Dado que há a

presença física (mas não neces-

sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não

de cobrança, mas de parceria

com a família. Trata-se de ten-
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mesmo casos de socieda-
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não têm como priorida-

de a educação escolar de seus
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naram atribuir.
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(1994)!, por exemplo, diz, em
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vencionalmente estabelecidas

no seio das sociedades às quais

pertencem. Em nossa socieda-

de, ocidental, alguns papéis que

lhe cabem são claramente de-

marcados inclusive em docu-

mentos legais, como por exem-

plo o Estatuto da Criança e do

Adolescente (1992) e a Consti-

tuição de 1988.

Nos dois documentos é pos-

sível verificar aspectos comuns

quanto ao papel da família no

crescimento e desenvolvimento

de seus filhos, como por exem-

plo:

* garantir a escolarização;

* garantir uma criação voltada

para a cidadania e uma vida

digna;

* garantir carinho, proteção e

afeto.

No entanto, nem sempre es-
tes papéis são cumpridos à ris-

ca em muitas sociedades, e os

motivos para tal são de ordens

variadas. Destaca-se, por exem-

plo, o caso de sociedades em

que as crianças são, desde cedo,

retiradas ou impedidas de fre-

quentar a escola, por terem que
trabalhar e contribuir para o or-  

camento familiar. Ou ain-

da o caso de sociedades

em que há famílias de vi-

ajantes, retirantes ou po-

vos nômades, cujos filhos

têm sua frequência a uma

determinada escola pre-

judicada pelo fato de se

encontrarem majoritaria-

mente em trânsito. Ou

mesmo casos de socieda-

des que simplesmente
não têm como priorida-

de a educação escolar de seus

povos, simplesmente por não

atribuírem a esta o valor que

outras sociedades convencio-

naram atribuir.

Mas, mesmo quando os fato-

res acima não acontecem e as

crianças frequentam a escola,

muitas vezes acabam sofrendo a

falta de apoio por parte da fa-
mília em seu processo de es-

colarização e aprendizagem.

Isto também pode ser dar por

vários motivos, incluindo os

descritos acima. Nos primeiros

casos, de ausência, trata-se de

buscar estratégias que façam com

que as famílias percebam a im-

portância da escolarização dos

filhos, e de informá-las inclusi-

ve da obrigatoriedade desta fun-
ção. No segundo caso, no en-

tanto, a situação pode se tornar

mais complexa. Dado que há a

presença física (mas não neces-

sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não

de cobrança, mas de parceria

com a família. Trata-se de ten-

tar fazer com que a família se

perceba como participante do

processo educacional, porque
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processo de escolarização da-

queles alunos que estivessem
apresentado resultados diferen-

tes do esperado.

Estas necessidades ficam

muito claramente expressas nas

recomendações internacionais.

A Declaração de Salamanca

(1994)!, por exemplo, diz, em
suas diretrizes de ação nos ní-

veis nacionais, no artigo 58:

Os Ministérios da Educação

e as escolas não devem ser os

únicos a perseguir o objetivo de

dispensar o ensino a crianças

com necessidades educacionais

especiais. Isso exige também a
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mobilização da comunidade (..)

E continua, no artigo 61:

Deverão ser estreitadas as

relações de cooperação e de

apoio entre administradores
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vencionalmente estabelecidas

no seio das sociedades às quais

pertencem. Em nossa socieda-

de, ocidental, alguns papéis que
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marcados inclusive em docu-

mentos legais, como por exem-

plo o Estatuto da Criança e do

Adolescente (1992) e a Consti-

tuição de 1988.

Nos dois documentos é pos-

sível verificar aspectos comuns
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de seus filhos, como por exem-

plo:
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para a cidadania e uma vida

digna;
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afeto.

No entanto, nem sempre es-
tes papéis são cumpridos à ris-

ca em muitas sociedades, e os

motivos para tal são de ordens

variadas. Destaca-se, por exem-

plo, o caso de sociedades em

que as crianças são, desde cedo,

retiradas ou impedidas de fre-

quentar a escola, por terem que
trabalhar e contribuir para o or-  

camento familiar. Ou ain-

da o caso de sociedades

em que há famílias de vi-

ajantes, retirantes ou po-
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têm sua frequência a uma

determinada escola pre-

judicada pelo fato de se

encontrarem majoritaria-

mente em trânsito. Ou

mesmo casos de socieda-

des que simplesmente
não têm como priorida-

de a educação escolar de seus

povos, simplesmente por não
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naram atribuir.
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Isto também pode ser dar por
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descritos acima. Nos primeiros

casos, de ausência, trata-se de

buscar estratégias que façam com
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da o caso de sociedades

em que há famílias de vi-

ajantes, retirantes ou po-

vos nômades, cujos filhos

têm sua frequência a uma

determinada escola pre-

judicada pelo fato de se

encontrarem majoritaria-

mente em trânsito. Ou

mesmo casos de socieda-

des que simplesmente
não têm como priorida-

de a educação escolar de seus

povos, simplesmente por não

atribuírem a esta o valor que

outras sociedades convencio-

naram atribuir.

Mas, mesmo quando os fato-

res acima não acontecem e as

crianças frequentam a escola,

muitas vezes acabam sofrendo a

falta de apoio por parte da fa-
mília em seu processo de es-

colarização e aprendizagem.

Isto também pode ser dar por

vários motivos, incluindo os

descritos acima. Nos primeiros

casos, de ausência, trata-se de

buscar estratégias que façam com

que as famílias percebam a im-

portância da escolarização dos

filhos, e de informá-las inclusi-

ve da obrigatoriedade desta fun-
ção. No segundo caso, no en-

tanto, a situação pode se tornar

mais complexa. Dado que há a

presença física (mas não neces-

sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não

de cobrança, mas de parceria

com a família. Trata-se de ten-

tar fazer com que a família se

perceba como participante do

processo educacional, porque
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“.. DEBATE

pode contribuir com aspectos

fundamentais quando a criança

se encontra em casa, sem no en-
tanto, substituir a escola e assu-

mir o papel de professor de seu

próprio filho, ou de provedor

único das alternativas educaci-

onais, psicológicas e sociais para

seus filhos, nos casos de maio-

res dificuldades.

Em outras palavras, trata-se

de rever o aspecto que coloca a
escola em posição de cobrança

e a família em posição de cul-

pada, ou cobrada. Assim, a fa-

mília funcionaria como mais

um elemento estratégico no

processo de escolarização da-

queles alunos que estivessem
apresentado resultados diferen-

tes do esperado.

Estas necessidades ficam

muito claramente expressas nas

recomendações internacionais.

A Declaração de Salamanca

(1994)!, por exemplo, diz, em
suas diretrizes de ação nos ní-

veis nacionais, no artigo 58:

Os Ministérios da Educação

e as escolas não devem ser os

únicos a perseguir o objetivo de

dispensar o ensino a crianças

com necessidades educacionais

especiais. Isso exige também a

cooperação das famílias e a

mobilização da comunidade (..)

E continua, no artigo 61:

Deverão ser estreitadas as

relações de cooperação e de

apoio entre administradores

das escolas, professores e pais,

fazendo que estes últimos parti-
cipem na tomada de decisões,
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possui algumas obrigações con-

vencionalmente estabelecidas

no seio das sociedades às quais

pertencem. Em nossa socieda-

de, ocidental, alguns papéis que

lhe cabem são claramente de-

marcados inclusive em docu-

mentos legais, como por exem-

plo o Estatuto da Criança e do

Adolescente (1992) e a Consti-

tuição de 1988.

Nos dois documentos é pos-

sível verificar aspectos comuns

quanto ao papel da família no

crescimento e desenvolvimento

de seus filhos, como por exem-

plo:

* garantir a escolarização;

* garantir uma criação voltada

para a cidadania e uma vida

digna;

* garantir carinho, proteção e

afeto.

No entanto, nem sempre es-
tes papéis são cumpridos à ris-

ca em muitas sociedades, e os

motivos para tal são de ordens

variadas. Destaca-se, por exem-
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ção. No segundo caso, no en-
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mais complexa. Dado que há a

presença física (mas não neces-

sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não
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com a família. Trata-se de ten-

tar fazer com que a família se
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A Declaração de Salamanca

(1994)!, por exemplo, diz, em
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vos nômades, cujos filhos
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determinada escola pre-

judicada pelo fato de se

encontrarem majoritaria-

mente em trânsito. Ou

mesmo casos de socieda-

des que simplesmente
não têm como priorida-

de a educação escolar de seus

povos, simplesmente por não

atribuírem a esta o valor que

outras sociedades convencio-

naram atribuir.

Mas, mesmo quando os fato-

res acima não acontecem e as

crianças frequentam a escola,

muitas vezes acabam sofrendo a

falta de apoio por parte da fa-
mília em seu processo de es-

colarização e aprendizagem.

Isto também pode ser dar por

vários motivos, incluindo os

descritos acima. Nos primeiros
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que as famílias percebam a im-

portância da escolarização dos

filhos, e de informá-las inclusi-

ve da obrigatoriedade desta fun-
ção. No segundo caso, no en-

tanto, a situação pode se tornar

mais complexa. Dado que há a

presença física (mas não neces-

sariamente emocional) da crian-

ça na escola, caberá à esta últi-

ma desenvolver estratégias de

aproximação com a família no

sentido de estabelecer laços não

de cobrança, mas de parceria

com a família. Trata-se de ten-

tar fazer com que a família se

perceba como participante do
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em atividades educativas no lar

e na escola (...) e na supervi-

são e no apoio da aprendiza-

gem de seus filhos.

O Lado Maternal da Escola

Do outro lado da moeda, en-

contra-se a escola, passando por

uma transformação histórica

com implicações diretas a uma
revisão de seu papel. Há muito

a escola vem deixando de se

preocupar com os aspectos aca-

dêmicos da aprendizagem para

se ocupar com os aspectos

afetivos e sociais de seus alunos.

Assim é que vemos a escola

como pólo central para onde se

encaminham denúncias relativas

a negligências nos cuidados in-

fantis, como centro de alimen-

tação das crianças de muitas fa-

mílias desprivilegiadas, como

centro de recurso a cuidados re-

lativos à saúde, e muitos outros.

Também não é raro ver profes-

sores, diretores e técnicos de

uma escola assumindo um pa-

pel em que o afeto é literalmen-

te marcado por uma relação de

quase parentesco (maternal,
paternal, filial...).

Aqui, também, os documen-

tos atestam. No documento Ne-

cessidades Especiais na Sala de

Aula (MEC, 1998), da série Atu-

alidades Pedagógicas, discute-

se, no capítulo referente às ne-

cessidades dos professores, que

o estresse atual da profissão é
considerável. E, entre os fato-

res que geram o estresse, está
levantado o “excesso de fun-

ções”, que exige do professor

maiores responsabilidades no
desempenhode suasfunções (...)

para ampliá-las (...) a aspectos

administrativos e de orientação
aos alunos (p. 145).  

A própria Declaração de

Salamanca também já abordava,

em suas diretrizes de ação nos

níveis nacionais, no artigo 37,

que:

Toda escola deve ser uma co-

munidade coletivamente respon-

sável pelo êxito ou fracasso de

cada aluno. O corpo docente, e
não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do en-
sino ministrado a crianças com

necessidades especiais (..).

E no artigo 40, que:

A preparação adequada de

todos os profissionais da educa-

mar a positividade da troca. Se,

no entanto, a “troca” se caracte-

riza por uma inversão, em que

responsabilidades básicas dei-

xam de ser assumidas, ou ficam

“esquecidas”, todos os proble-

mas que levaram à necessidade

de uma revisão destas relações

no sentido de uma troca efetiva

maior, permanecem.

ACésar o que é de César,

mas... o que cabe a César?

Definitivamente, as relações

mudaram. Na verdade, estas

 

ção é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudan-
ça (...) Cada vez mais se reco-

nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.
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como pólo central para onde se

encaminham denúncias relativas

a negligências nos cuidados in-

fantis, como centro de alimen-

tação das crianças de muitas fa-

mílias desprivilegiadas, como

centro de recurso a cuidados re-

lativos à saúde, e muitos outros.

Também não é raro ver profes-

sores, diretores e técnicos de

uma escola assumindo um pa-

pel em que o afeto é literalmen-

te marcado por uma relação de

quase parentesco (maternal,
paternal, filial...).

Aqui, também, os documen-

tos atestam. No documento Ne-

cessidades Especiais na Sala de

Aula (MEC, 1998), da série Atu-

alidades Pedagógicas, discute-

se, no capítulo referente às ne-

cessidades dos professores, que

o estresse atual da profissão é
considerável. E, entre os fato-

res que geram o estresse, está
levantado o “excesso de fun-

ções”, que exige do professor

maiores responsabilidades no
desempenhode suasfunções (...)

para ampliá-las (...) a aspectos

administrativos e de orientação
aos alunos (p. 145).  

A própria Declaração de

Salamanca também já abordava,

em suas diretrizes de ação nos

níveis nacionais, no artigo 37,

que:

Toda escola deve ser uma co-

munidade coletivamente respon-

sável pelo êxito ou fracasso de

cada aluno. O corpo docente, e
não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do en-
sino ministrado a crianças com

necessidades especiais (..).

E no artigo 40, que:

A preparação adequada de

todos os profissionais da educa-

mar a positividade da troca. Se,

no entanto, a “troca” se caracte-

riza por uma inversão, em que

responsabilidades básicas dei-

xam de ser assumidas, ou ficam

“esquecidas”, todos os proble-

mas que levaram à necessidade

de uma revisão destas relações

no sentido de uma troca efetiva

maior, permanecem.

ACésar o que é de César,

mas... o que cabe a César?

Definitivamente, as relações

mudaram. Na verdade, estas

 

ção é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudan-
ça (...) Cada vez mais se reco-

nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.
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nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.
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em atividades educativas no lar

e na escola (...) e na supervi-

são e no apoio da aprendiza-

gem de seus filhos.

O Lado Maternal da Escola

Do outro lado da moeda, en-

contra-se a escola, passando por

uma transformação histórica

com implicações diretas a uma
revisão de seu papel. Há muito

a escola vem deixando de se

preocupar com os aspectos aca-

dêmicos da aprendizagem para

se ocupar com os aspectos

afetivos e sociais de seus alunos.

Assim é que vemos a escola

como pólo central para onde se

encaminham denúncias relativas

a negligências nos cuidados in-

fantis, como centro de alimen-

tação das crianças de muitas fa-

mílias desprivilegiadas, como

centro de recurso a cuidados re-

lativos à saúde, e muitos outros.

Também não é raro ver profes-

sores, diretores e técnicos de

uma escola assumindo um pa-

pel em que o afeto é literalmen-

te marcado por uma relação de

quase parentesco (maternal,
paternal, filial...).

Aqui, também, os documen-

tos atestam. No documento Ne-

cessidades Especiais na Sala de

Aula (MEC, 1998), da série Atu-

alidades Pedagógicas, discute-

se, no capítulo referente às ne-

cessidades dos professores, que

o estresse atual da profissão é
considerável. E, entre os fato-

res que geram o estresse, está
levantado o “excesso de fun-

ções”, que exige do professor

maiores responsabilidades no
desempenhode suasfunções (...)

para ampliá-las (...) a aspectos

administrativos e de orientação
aos alunos (p. 145).  

A própria Declaração de

Salamanca também já abordava,

em suas diretrizes de ação nos

níveis nacionais, no artigo 37,

que:

Toda escola deve ser uma co-

munidade coletivamente respon-

sável pelo êxito ou fracasso de

cada aluno. O corpo docente, e
não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do en-
sino ministrado a crianças com

necessidades especiais (..).

E no artigo 40, que:

A preparação adequada de

todos os profissionais da educa-

mar a positividade da troca. Se,

no entanto, a “troca” se caracte-

riza por uma inversão, em que

responsabilidades básicas dei-

xam de ser assumidas, ou ficam

“esquecidas”, todos os proble-

mas que levaram à necessidade

de uma revisão destas relações

no sentido de uma troca efetiva

maior, permanecem.

ACésar o que é de César,

mas... o que cabe a César?

Definitivamente, as relações

mudaram. Na verdade, estas

 

ção é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudan-
ça (...) Cada vez mais se reco-

nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.
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em atividades educativas no lar

e na escola (...) e na supervi-

são e no apoio da aprendiza-

gem de seus filhos.

O Lado Maternal da Escola

Do outro lado da moeda, en-

contra-se a escola, passando por

uma transformação histórica

com implicações diretas a uma
revisão de seu papel. Há muito

a escola vem deixando de se

preocupar com os aspectos aca-

dêmicos da aprendizagem para

se ocupar com os aspectos

afetivos e sociais de seus alunos.

Assim é que vemos a escola

como pólo central para onde se

encaminham denúncias relativas

a negligências nos cuidados in-

fantis, como centro de alimen-

tação das crianças de muitas fa-

mílias desprivilegiadas, como

centro de recurso a cuidados re-

lativos à saúde, e muitos outros.

Também não é raro ver profes-

sores, diretores e técnicos de

uma escola assumindo um pa-

pel em que o afeto é literalmen-

te marcado por uma relação de

quase parentesco (maternal,
paternal, filial...).

Aqui, também, os documen-

tos atestam. No documento Ne-

cessidades Especiais na Sala de

Aula (MEC, 1998), da série Atu-

alidades Pedagógicas, discute-

se, no capítulo referente às ne-

cessidades dos professores, que

o estresse atual da profissão é
considerável. E, entre os fato-

res que geram o estresse, está
levantado o “excesso de fun-

ções”, que exige do professor

maiores responsabilidades no
desempenhode suasfunções (...)

para ampliá-las (...) a aspectos

administrativos e de orientação
aos alunos (p. 145).  

A própria Declaração de

Salamanca também já abordava,

em suas diretrizes de ação nos

níveis nacionais, no artigo 37,

que:

Toda escola deve ser uma co-

munidade coletivamente respon-

sável pelo êxito ou fracasso de

cada aluno. O corpo docente, e
não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do en-
sino ministrado a crianças com

necessidades especiais (..).

E no artigo 40, que:

A preparação adequada de

todos os profissionais da educa-

mar a positividade da troca. Se,

no entanto, a “troca” se caracte-

riza por uma inversão, em que

responsabilidades básicas dei-

xam de ser assumidas, ou ficam

“esquecidas”, todos os proble-

mas que levaram à necessidade

de uma revisão destas relações

no sentido de uma troca efetiva

maior, permanecem.

ACésar o que é de César,

mas... o que cabe a César?

Definitivamente, as relações

mudaram. Na verdade, estas

 

ção é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudan-
ça (...) Cada vez mais se reco-

nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.
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em atividades educativas no lar

e na escola (...) e na supervi-

são e no apoio da aprendiza-

gem de seus filhos.

O Lado Maternal da Escola

Do outro lado da moeda, en-

contra-se a escola, passando por

uma transformação histórica

com implicações diretas a uma
revisão de seu papel. Há muito

a escola vem deixando de se

preocupar com os aspectos aca-

dêmicos da aprendizagem para

se ocupar com os aspectos

afetivos e sociais de seus alunos.

Assim é que vemos a escola

como pólo central para onde se

encaminham denúncias relativas

a negligências nos cuidados in-

fantis, como centro de alimen-

tação das crianças de muitas fa-

mílias desprivilegiadas, como

centro de recurso a cuidados re-

lativos à saúde, e muitos outros.

Também não é raro ver profes-

sores, diretores e técnicos de

uma escola assumindo um pa-

pel em que o afeto é literalmen-

te marcado por uma relação de

quase parentesco (maternal,
paternal, filial...).

Aqui, também, os documen-

tos atestam. No documento Ne-

cessidades Especiais na Sala de

Aula (MEC, 1998), da série Atu-

alidades Pedagógicas, discute-

se, no capítulo referente às ne-

cessidades dos professores, que

o estresse atual da profissão é
considerável. E, entre os fato-

res que geram o estresse, está
levantado o “excesso de fun-

ções”, que exige do professor

maiores responsabilidades no
desempenhode suasfunções (...)

para ampliá-las (...) a aspectos

administrativos e de orientação
aos alunos (p. 145).  

A própria Declaração de

Salamanca também já abordava,

em suas diretrizes de ação nos

níveis nacionais, no artigo 37,

que:

Toda escola deve ser uma co-

munidade coletivamente respon-

sável pelo êxito ou fracasso de

cada aluno. O corpo docente, e
não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do en-
sino ministrado a crianças com

necessidades especiais (..).

E no artigo 40, que:

A preparação adequada de

todos os profissionais da educa-

mar a positividade da troca. Se,

no entanto, a “troca” se caracte-

riza por uma inversão, em que

responsabilidades básicas dei-

xam de ser assumidas, ou ficam

“esquecidas”, todos os proble-

mas que levaram à necessidade

de uma revisão destas relações

no sentido de uma troca efetiva

maior, permanecem.

ACésar o que é de César,

mas... o que cabe a César?

Definitivamente, as relações

mudaram. Na verdade, estas

 

ção é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudan-
ça (...) Cada vez mais se reco-

nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.
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em atividades educativas no lar

e na escola (...) e na supervi-

são e no apoio da aprendiza-

gem de seus filhos.

O Lado Maternal da Escola

Do outro lado da moeda, en-

contra-se a escola, passando por

uma transformação histórica

com implicações diretas a uma
revisão de seu papel. Há muito

a escola vem deixando de se

preocupar com os aspectos aca-

dêmicos da aprendizagem para

se ocupar com os aspectos

afetivos e sociais de seus alunos.

Assim é que vemos a escola

como pólo central para onde se

encaminham denúncias relativas

a negligências nos cuidados in-

fantis, como centro de alimen-

tação das crianças de muitas fa-

mílias desprivilegiadas, como

centro de recurso a cuidados re-

lativos à saúde, e muitos outros.

Também não é raro ver profes-

sores, diretores e técnicos de

uma escola assumindo um pa-

pel em que o afeto é literalmen-

te marcado por uma relação de

quase parentesco (maternal,
paternal, filial...).

Aqui, também, os documen-

tos atestam. No documento Ne-

cessidades Especiais na Sala de

Aula (MEC, 1998), da série Atu-

alidades Pedagógicas, discute-

se, no capítulo referente às ne-

cessidades dos professores, que

o estresse atual da profissão é
considerável. E, entre os fato-

res que geram o estresse, está
levantado o “excesso de fun-

ções”, que exige do professor

maiores responsabilidades no
desempenhode suasfunções (...)

para ampliá-las (...) a aspectos

administrativos e de orientação
aos alunos (p. 145).  

A própria Declaração de

Salamanca também já abordava,

em suas diretrizes de ação nos

níveis nacionais, no artigo 37,

que:

Toda escola deve ser uma co-

munidade coletivamente respon-

sável pelo êxito ou fracasso de

cada aluno. O corpo docente, e
não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do en-
sino ministrado a crianças com

necessidades especiais (..).

E no artigo 40, que:

A preparação adequada de

todos os profissionais da educa-

mar a positividade da troca. Se,

no entanto, a “troca” se caracte-

riza por uma inversão, em que

responsabilidades básicas dei-

xam de ser assumidas, ou ficam

“esquecidas”, todos os proble-

mas que levaram à necessidade

de uma revisão destas relações

no sentido de uma troca efetiva

maior, permanecem.

ACésar o que é de César,

mas... o que cabe a César?

Definitivamente, as relações

mudaram. Na verdade, estas

 

ção é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudan-
ça (...) Cada vez mais se reco-

nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.
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em atividades educativas no lar

e na escola (...) e na supervi-

são e no apoio da aprendiza-

gem de seus filhos.

O Lado Maternal da Escola

Do outro lado da moeda, en-

contra-se a escola, passando por

uma transformação histórica

com implicações diretas a uma
revisão de seu papel. Há muito

a escola vem deixando de se

preocupar com os aspectos aca-

dêmicos da aprendizagem para

se ocupar com os aspectos

afetivos e sociais de seus alunos.

Assim é que vemos a escola

como pólo central para onde se

encaminham denúncias relativas

a negligências nos cuidados in-

fantis, como centro de alimen-

tação das crianças de muitas fa-

mílias desprivilegiadas, como

centro de recurso a cuidados re-

lativos à saúde, e muitos outros.

Também não é raro ver profes-

sores, diretores e técnicos de

uma escola assumindo um pa-

pel em que o afeto é literalmen-

te marcado por uma relação de

quase parentesco (maternal,
paternal, filial...).

Aqui, também, os documen-

tos atestam. No documento Ne-

cessidades Especiais na Sala de

Aula (MEC, 1998), da série Atu-

alidades Pedagógicas, discute-

se, no capítulo referente às ne-

cessidades dos professores, que

o estresse atual da profissão é
considerável. E, entre os fato-

res que geram o estresse, está
levantado o “excesso de fun-

ções”, que exige do professor

maiores responsabilidades no
desempenhode suasfunções (...)

para ampliá-las (...) a aspectos

administrativos e de orientação
aos alunos (p. 145).  

A própria Declaração de

Salamanca também já abordava,

em suas diretrizes de ação nos

níveis nacionais, no artigo 37,

que:

Toda escola deve ser uma co-

munidade coletivamente respon-

sável pelo êxito ou fracasso de

cada aluno. O corpo docente, e
não cada professor, deverá par-
tilhar a responsabilidade do en-
sino ministrado a crianças com

necessidades especiais (..).

E no artigo 40, que:

A preparação adequada de

todos os profissionais da educa-

mar a positividade da troca. Se,

no entanto, a “troca” se caracte-

riza por uma inversão, em que

responsabilidades básicas dei-

xam de ser assumidas, ou ficam

“esquecidas”, todos os proble-

mas que levaram à necessidade

de uma revisão destas relações

no sentido de uma troca efetiva

maior, permanecem.

ACésar o que é de César,

mas... o que cabe a César?

Definitivamente, as relações

mudaram. Na verdade, estas

 

ção é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudan-
ça (...) Cada vez mais se reco-

nhece a importância da con-

tratação de professores que sir-

vam de modelo para crianças

com deficiência.

Portanto, parece ficar clara a

abrangência do papel da escola

e da família, e da respectiva par-

ceria que deveriam estabelecer.

Caberia perguntar, a esta al-

tura, sobre a propriedade desta

troca, ou abrangência, de pa-

péis. A resposta, como pratica-

mente todas as respostas a ques-
tões de ordem social, é relati-

va. Se a relação de troca se efe-

tiva de fato numa troca, impli-

cando uma relação bidirecional

entre família e escola, cabe afir-

transformações não constituem

um “privilégio” apenas entre fa-
mília e escola. Praticamente em

todas as áreas em que seres hu-

manosse relacionam, as relações

passam por transformações dra-

máticas: no trabalho, entre os

amigos, entre os cônjuges, en-

tre pais e filhos, entre todos,

enfim. O mundo está muito mais

marcado pela velocidade, pelo

acesso à informação imediata,

por novos parâmetros de com-

petitividade. Ao mesmo tempo,

os ideais por um mundo mais

justo se afirmam e solidificam

cada vez mais, pelo menos no

discurso. Faz-se mister atuali-

zarmo-nos a respeito desses as-

pectos, se quisermos acompa-

nhar o mundo no passo de

hoje.



No que cabe às relações en-

tre família e escola, torna-se

imperativo assumir um compro-

misso com a reciprocidade. De

um lado, a família, com sua

vivência e sabedoria prática a
respeito de seus filhos. De ou-
tro, a escola com sua convivên-

cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das

necessidades básicas de apren-

dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-

guintes aspectos:

(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica

cuidados básicos e educação

inicial na infância, proporcio-

nados seja através de estratégi-

as que envolvam as famílias e

comunidades ou programas

institucionais, como for mais

apropriado. (..)
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As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-

mentar, incentivar, apoiar mo-
ralmente o estabelecimento de

relações horizontais entre famí-

lia, comunidades e escola.
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tre família e escola, torna-se

imperativo assumir um compro-

misso com a reciprocidade. De

um lado, a família, com sua

vivência e sabedoria prática a
respeito de seus filhos. De ou-
tro, a escola com sua convivên-

cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das

necessidades básicas de apren-

dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-
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(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica
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inicial na infância, proporcio-
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dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez
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ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-
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respeito de seus filhos. De ou-
tro, a escola com sua convivên-

cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das

necessidades básicas de apren-

dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-

guintes aspectos:

(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica

cuidados básicos e educação

inicial na infância, proporcio-
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As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-

mentar, incentivar, apoiar mo-
ralmente o estabelecimento de

relações horizontais entre famí-
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misso com a reciprocidade. De

um lado, a família, com sua

vivência e sabedoria prática a
respeito de seus filhos. De ou-
tro, a escola com sua convivên-

cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das

necessidades básicas de apren-

dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-

guintes aspectos:

(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica

cuidados básicos e educação

inicial na infância, proporcio-
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As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-
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misso com a reciprocidade. De

um lado, a família, com sua

vivência e sabedoria prática a
respeito de seus filhos. De ou-
tro, a escola com sua convivên-

cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das

necessidades básicas de apren-

dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-

guintes aspectos:

(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica

cuidados básicos e educação

inicial na infância, proporcio-
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As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-

mentar, incentivar, apoiar mo-
ralmente o estabelecimento de

relações horizontais entre famí-

lia, comunidades e escola.
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No que cabe às relações en-

tre família e escola, torna-se

imperativo assumir um compro-

misso com a reciprocidade. De

um lado, a família, com sua

vivência e sabedoria prática a
respeito de seus filhos. De ou-
tro, a escola com sua convivên-

cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das

necessidades básicas de apren-

dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-

guintes aspectos:

(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica

cuidados básicos e educação

inicial na infância, proporcio-

nados seja através de estratégi-

as que envolvam as famílias e

comunidades ou programas

institucionais, como for mais

apropriado. (..)
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artigo 58 da Declaração de
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onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e
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ças serão necessárias em todos
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importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-
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ximar da escola não apenas com-
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participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
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mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez
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nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-
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As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-

mentar, incentivar, apoiar mo-
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cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das
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dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e
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cance da educação básica,
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com o nascimento. Isto implica
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As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-

mentar, incentivar, apoiar mo-
ralmente o estabelecimento de

relações horizontais entre famí-
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mesmos alunos são também os
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mais básicas das sociedades le-
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mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-
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adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-

guintes aspectos:

(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica

cuidados básicos e educação

inicial na infância, proporcio-

nados seja através de estratégi-

as que envolvam as famílias e

comunidades ou programas

institucionais, como for mais

apropriado. (..)

E o artigo 7 fundamenta o

artigo 58 da Declaração de

Salamanca e reitera o exposto

acima:

'

º

o

o

o

º

.

o

º

e

o

e

.

o

o

o

o

o

e

o

º

o

o

º

o

e

o

o

e

o

o

º

e

º

o

o

o

o

º

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

º

o

º

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

e

e

o

o

o

o

o

º

º

º

o

º

º

o

o

º

As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-

mentar, incentivar, apoiar mo-
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imperativo assumir um compro-

misso com a reciprocidade. De

um lado, a família, com sua

vivência e sabedoria prática a
respeito de seus filhos. De ou-
tro, a escola com sua convivên-

cia e sabedoria não menos prá-

tica a respeito de seus alunos.

É preciso entender que esses
mesmos alunos são também os
filhos, e que os filhos são (ou

serão) os alunos. Dito de outra

forma: cabe às duas instituições

mais básicas das sociedades le-

tradas o movimento de aproxi-

mação num plano mais horizon-
tal, de distribuição mais iguali-

tária de responsabilidades.

Esta idéia já estava expressa

em 1990, na Declaração Mundi-

al sobre Educação para Todos.

O artigo 5, por exemplo, diz:

A diversidade, a complexi-

dade e o caráter mutável das

necessidades básicas de apren-

dizagem das crianças, jovens e
adultos, exigem que se amplie e

se redefina continuamente o al-

cance da educação básica,

para que nela se incluam os se-

guintes aspectos:

(a) A aprendizagem começa

com o nascimento. Isto implica

cuidados básicos e educação

inicial na infância, proporcio-

nados seja através de estratégi-

as que envolvam as famílias e

comunidades ou programas

institucionais, como for mais

apropriado. (..)

E o artigo 7 fundamenta o

artigo 58 da Declaração de

Salamanca e reitera o exposto

acima:
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As autoridades responsáveis

pela educação aos níveis naci-

onal, estadual e municipal têm
a obrigação prioritária de pro-
porcionar educação básicapara

todos. Não se pode, todavia, es-

perar que elas supram a totali-

dade dos requisitos bumanos, fi-
nanceiros e organizacionais ne-

cessários a esta tarefa. Novas e

crescentes articulações e alian-

ças serão necessárias em todos
os níveis (...) É particularmente

importante reconhecer o papel
vital dos educadores e das fa-
mílias. (...) Quando nos referi-

mos a um 'enfoque abrangente
e aum compromisso renovado”,
incluímos as alianças comopar-

te fundamental.

As famílias precisam se apro-
ximar da escola não apenas com-

parecendo a reuniões de pais ou

participando de Conselhos Es-
cola-Comunidade através de re-

presentantes, mas é preciso que
ela se inteire mais diretamente

do processo educacional acadê-
mico de seus filhos, ajudando-

os a aprender a aprender. Coi-
sa que a escola há muito já não

pode fazer sozinha, por estar

sobrecarregada com outras, no-
vas tarefas.

A escola, por sua vez, preci-
sa abrir suas portas às famílias,

de fato (e de direito). Não ali-

mentando uma relação hierár-

quica e autoritária, fazendo pa-

pel de juiz ou cobrador, da fa-

mília. Mas ampliando cada vez

mais o espaço verdadeiro da par-

ticipação, dividindo seu co-

nhecimento sobre a criança com

a família, respeitando o desejo

desta e auxiliando esta a se in-

formar para crescer numa rela-
ção de maior igualdade.  

Apenas com o estabelecimen-

to de umarelação neste nível é

que as propostas educacionais

relativas à formação de cidadãos

nos dias de hoje poderá acon-

tecer. Pois se à própria família

for negado acesso e participa-

ção no processo educacional de

seus filhos, de que democracia

falamos? Com que parceria po-
deremos sonhar?

Por fim, um último alerta:

este compromisso com a reci-
procidade entre a família e a

escola não deve significar isen-

ção de responsabilidades por

parte das autoridades. O ensi-

no deve continuar público e

gratuito. Ao contrário, o com-

promisso das autoridades é du-
plo: assegurar o que já lhe cabe

como responsabilidade, e fo-

mentar, incentivar, apoiar mo-
ralmente o estabelecimento de

relações horizontais entre famí-

lia, comunidades e escola.
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*Esmeralda Peçanha Stelling

A relação da
pessoa surda

com suafamília

Tl... tecermos considerações
sobre a relação da Pessoa Surda
com sua família, necessitamos
obter relatos e informações dos
próprios Surdos e da Comunida-
de Surda, pois são eles os prota-

“E importante frisar que a
contribuição da família será
fruto da sua cultura, de sua

“crença” particular, ou melhor,
da maneira com que entende

e lida com a Surdez.”

 

gonistas das suas histórias. Tal
conjunto de dados só será melhor
obtido por meio de pesquisa
criteriosa e ampla, realizada em
tempo longo e contínuo.

Para as nossas reflexões, vale-
mo-nos somente de vivências pes-

soais (enquanto mãe ouvinte com
filho Surdo) e relatos de familia-

res também ouvintes com filhos
surdos na maioria dos casos aten-
didos (enquanto educadora e ori-
entadora familiar). Sendo nossa
visão restrita a esse universo sin-

gular, intenso em emoções, ár-

*Pós-graduada em Deficiên-
cia Auditiva, Pedagoga,
Orientadora Familiar na

APADA e na Escola de Edu-
cação Especial Ann Sulivan  

duo como o trabalho do artesão,

controverso e intrigante como o

amor maternal; porém não sen-
do extenso, apontamos desde já
a necessidade de conhecimento
maior sobre o relacionamento das
famílias com seus filhos Surdos.

No entanto, estamos alerta para o
dizer e o sentir do Surdo adulto
que agora (de alguns anos para

cá) transita em nossa vida profis-
sional e familiar como paradigma

inseparável.
Na literatura da “Surdez, com

S maiúsculo, para designar um
grupo linguístico e cultural”

(Sacks, 1989, in Goldfeld, 1997,
respeitando a nomenclatura da
Comunidade Surda Americana), O

tema é pouquíssimo abordado e,
quando o encontramos, é resul-
tado sempre de reflexão dos ou-
vintes sendo, desse modo, um
produto do ponto de vista daque-
les que não são Surdos.

Já, na literatura da “surdez,
com s minúsculo, para designar

uma condição física, falta de au-
dição” (Sacks in Goldfeld id., ib.)
o tema é inesgotável e, dentro
dessa perspectiva, afirmamos que
historicamente sempre foram os

ouvintes que falaram pelos Sur-
dos. É de muito pouco tempo
que os surdos falam de si própri-
os e reivindicam seus direitos,
manifestando-se à comunidade
ouvinte. Essa conquista é recente
(décadas de oitenta e noventa).  

o

o

o

Quanto à grafia, se com S mai-
úsculo ou minúsculo, não nos

preocupamos muito com ela; o
que importa é entender esses

movimentos sociais como de-
monstradores da ação política for-
te e vigorosa que se assenta como
tendência atual nos meios acadê-
micos, fazendo com que aqueles
realmente envolvidos com o Sur-

do e com a Surdez, tanto profis-
sionais quanto familiares, “se to-
quem” e modifiquem seu modo
de “olhar” sobre esses temas.

A família é uma das instituições
sociais que contribuem sobrema-

neira para o desenvolvimento e

o posicionamento do indivíduo
na sociedade. Tal ocorre igual-

mente com uma família que tem
um integrante Surdo. É importan-
te frisar que a contribuição da fa-
mília será fruto da sua cultura, de
sua “crença” particular, ou me-
lhor, da maneira com que enten-

de e lida com a Surdez. O enten-
dimento que cada pessoa tem so-
bre algo é resultado da impreg-
nação que sofremos do meio (or-
ganização sócio-cultural) e da his-
tória que vivenciamos. É por isso
que “as relações familiares forne-
cem para a criança surda o mode-
lo de suas relações com o mun-

do,e as atitudes que a família tem
para com ela servem de base para
as atitudes da criança consigo

mesma.” (Godinho, 1982)

Historicamente, as pessoas Sur-
das foram confundidas com os

débeis mentais. Na antigúidade
clássica, os deficientes eram con-
siderados irracionais e, diferindo

dos padrões normais, eram exter-
minados.

Com o advento do Cristianis-
mo, passaram a ter alma e serem
consideradas pessoas. Mesmo as-
sim, eram abandonadas tal qual os

leprosos, ou seja, segregadas até
a morte. Durante a Idade Média,
os deficientes foram reconheci-
dos como “filhos de Deus”; eram
entregues às igrejas e conventos,

só que eram explorados e cuida-
dos como expiação redentora.
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o posicionamento do indivíduo
na sociedade. Tal ocorre igual-

mente com uma família que tem
um integrante Surdo. É importan-
te frisar que a contribuição da fa-
mília será fruto da sua cultura, de
sua “crença” particular, ou me-
lhor, da maneira com que enten-

de e lida com a Surdez. O enten-
dimento que cada pessoa tem so-
bre algo é resultado da impreg-
nação que sofremos do meio (or-
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tória que vivenciamos. É por isso
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cem para a criança surda o mode-
lo de suas relações com o mun-
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para com ela servem de base para
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mesma.” (Godinho, 1982)

Historicamente, as pessoas Sur-
das foram confundidas com os

débeis mentais. Na antigúidade
clássica, os deficientes eram con-
siderados irracionais e, diferindo

dos padrões normais, eram exter-
minados.

Com o advento do Cristianis-
mo, passaram a ter alma e serem
consideradas pessoas. Mesmo as-
sim, eram abandonadas tal qual os

leprosos, ou seja, segregadas até
a morte. Durante a Idade Média,
os deficientes foram reconheci-
dos como “filhos de Deus”; eram
entregues às igrejas e conventos,

só que eram explorados e cuida-
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Para as nossas reflexões, vale-
mo-nos somente de vivências pes-

soais (enquanto mãe ouvinte com
filho Surdo) e relatos de familia-
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produto do ponto de vista daque-
les que não são Surdos.
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Para a Igreja e religiosos, as
pessoas deficientes tinham signi-
ficados paradoxais: eram tidos
como “presas de entidades malig-
nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
mal quando lhe falta a razão ou
graça celeste a iluminar-lhe o in-
telecto; assim dementes e amentes
são seres diabólicos.” Pintner
(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
espanhola da época da Reforma.

Muitas injustiças e atrocidades

foram cometidas contra as pesso-

as com necessidades especiais,
situações essas que ainda se en-

contram na atualidade. O precon-
ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
gem que a família tem do seu “
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Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.

Como consequência, não se
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Para a Igreja e religiosos, as
pessoas deficientes tinham signi-
ficados paradoxais: eram tidos
como “presas de entidades malig-
nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
mal quando lhe falta a razão ou
graça celeste a iluminar-lhe o in-
telecto; assim dementes e amentes
são seres diabólicos.” Pintner
(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
espanhola da época da Reforma.

Muitas injustiças e atrocidades

foram cometidas contra as pesso-

as com necessidades especiais,
situações essas que ainda se en-

contram na atualidade. O precon-
ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
gem que a família tem do seu “
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“. DEBATE

Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.

Como consequência, não se
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que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
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pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
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nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.
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te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não
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te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
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Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
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pessoas deficientes tinham signi-
ficados paradoxais: eram tidos
como “presas de entidades malig-
nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
mal quando lhe falta a razão ou
graça celeste a iluminar-lhe o in-
telecto; assim dementes e amentes
são seres diabólicos.” Pintner
(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
espanhola da época da Reforma.
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foram cometidas contra as pesso-

as com necessidades especiais,
situações essas que ainda se en-

contram na atualidade. O precon-
ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
gem que a família tem do seu “
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Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.
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Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
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opunham à Igreja). Durante a
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do-mudo foi morto porque não
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te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
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lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
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am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
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Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.

Como consequência, não se
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Para a Igreja e religiosos, as
pessoas deficientes tinham signi-
ficados paradoxais: eram tidos
como “presas de entidades malig-
nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
mal quando lhe falta a razão ou
graça celeste a iluminar-lhe o in-
telecto; assim dementes e amentes
são seres diabólicos.” Pintner
(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
espanhola da época da Reforma.

Muitas injustiças e atrocidades

foram cometidas contra as pesso-

as com necessidades especiais,
situações essas que ainda se en-

contram na atualidade. O precon-
ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
gem que a família tem do seu “
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“. DEBATE

Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.

Como consequência, não se
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nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
mal quando lhe falta a razão ou
graça celeste a iluminar-lhe o in-
telecto; assim dementes e amentes
são seres diabólicos.” Pintner
(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
espanhola da época da Reforma.
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foram cometidas contra as pesso-

as com necessidades especiais,
situações essas que ainda se en-

contram na atualidade. O precon-
ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
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Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.
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Para a Igreja e religiosos, as
pessoas deficientes tinham signi-
ficados paradoxais: eram tidos
como “presas de entidades malig-
nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
mal quando lhe falta a razão ou
graça celeste a iluminar-lhe o in-
telecto; assim dementes e amentes
são seres diabólicos.” Pintner
(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
espanhola da época da Reforma.

Muitas injustiças e atrocidades

foram cometidas contra as pesso-

as com necessidades especiais,
situações essas que ainda se en-

contram na atualidade. O precon-
ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
gem que a família tem do seu “
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Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.
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e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
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(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
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ceito e a desinformação cami-
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ainda encontramos pessoas Sur-
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etc.
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te por não ter sido compreendi-
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tristes grifados nas manchetes de
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do-mudo foi morto porque não
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te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
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Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.

Como consequência, não se

INES

ESPAÇO

JUN/99

45

 

Para a Igreja e religiosos, as
pessoas deficientes tinham signi-
ficados paradoxais: eram tidos
como “presas de entidades malig-
nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
Reforma, o quadro melhora um

pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
mal quando lhe falta a razão ou
graça celeste a iluminar-lhe o in-
telecto; assim dementes e amentes
são seres diabólicos.” Pintner
(1933) in Ceccin 1997, sobre obra
espanhola da época da Reforma.

Muitas injustiças e atrocidades

foram cometidas contra as pesso-

as com necessidades especiais,
situações essas que ainda se en-

contram na atualidade. O precon-
ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
gem que a família tem do seu “

o
o
o

o
c
o
o
c
o
c
o
o
c
o
c
o
c
o
v
o
c
o
c
o
o
.
o
o
c
o
o
.
o
c
o
o
.
c
o
c
.
o
c
.
o
o
.
c
o
c
.
c
.
c
o
c
o
.
o
c
o
o
o

o
c
o
c
o
o
.
v
o
c
c
o
c
o
o
c
c
o
o
o
o
o
a
o
.
o
c
o
o
o
c
o
c
.
c
o
o
:
o
o
o
o
o
o
o
c
o
c
o
a
o
o
o
e
c
o
c
o
o
c
.
o
.

o
o

“. DEBATE

Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.

Como consequência, não se
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como “presas de entidades malig-
nas” (por isso deveriam ser isola-
das, confinadas), mas dava-se teto
e alimentos (com desconforto,

algemas e falta de higiene) por-
que eram “filhas de Deus” (Pessoti,

1797 in Ceccin, 1997).
Com a Santa Inquisição foram

para a fogueira, sendo conside-
rados hereges (pessoas que se
opunham à Igreja). Durante a
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pouco. Citamos uma afirmação da

época: “O homem é o próprio
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situações essas que ainda se en-
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ceito e a desinformação cami-
nham juntos e, nos dias de hoje,
ainda encontramos pessoas Sur-
das interpretadas como incapazes,
doentes, perigosos, marginais,
etc.

Não faz muito tempo, um jo-
vem Surdo morreu de apendici-

te por não ter sido compreendi-
do por sua mãe e tampouco pe-
los médicos que disseram: “Como
compreender grunhidos?” Além

desse fato, houve tantos outros
tristes grifados nas manchetes de
jornais, que infelizmente relatam
o estereótipo mais comum: “Sur-
do-mudo foi morto porque não

respondeu à ordem do assaltan-  

te” ou “Surdo-mudo preso há qua-
se um ano envolvido em quadri-
lha de traficantes”.

A desinformação também
campeia nos meios escolares. Re-
centemente, em escola pública no
interior do Estado, presenciamos
alunos Surdos estudando o mes-
mo conteúdo programático e na

mesma sala que alunos deficien-
tes mentais, com o aval da pro-
fessora, que comentou: “Dou tex-

to bem fraquinho porque eles não
compreendem.” Tudo isso nos
leva a concluir que a formação de

uma imagem preconceituosa e
distorcida provoca, além de in-

justiça, muito sofrimento.
O estereótipo da deficiência

como patologia é tão forte que já
ouvimos, tanto de profissionais da
educação, quanto de paramé-
dicos, ser necessário ganhar insa-

lubridade para atender nossos
alunos Surdos.

As deficiências ainda hoje são
consideradas entidades médicas,
apesar do Dr. Itard (1797) in
Ceccin, 1997, com o caso do “sel-
vagem de Aveyron”, já ter defi-
nido que é possível educar os
deficientes com a pedagogia es-

pecial.
Os fatos históricos influenci-

am fortemente nossas relações
com as pessoas com necessidades
especiais. O “olhar sobre as dife-
renças” preconizado por Skliar

faz-se necessário em nossas refle-
xões no que aqui nos propuse-

mos.
A relação familiar será diferen-

ciada de acordo com cada visão
particular acerca da Surdez. Dife-
rentes variáveis irão formar a ima-
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“. DEBATE

Surdo. Tratando-se de família que
tem acesso a informações, geral-
mente, as primeiras informações
recebidas são do ponto de vista
médico. Essas se apresentam me-
dindo a perda auditiva em de-
cibéis (natureza orgânica do dé-
ficit, etiologicamente explicada).
Nesse caso, a tendência é ver o

Surdo como deficiente auditivo.
Nessa visão, o déficit auditivo tem
significado relevante. Tanto a fa-
mília quanto a escola procurarão
para o seu Surdo um modelo pe-
dagógico de correção do déficit,
de luta contra a deficiência, e de
espera pela cura da deficiência.
Este modelo é denominado por
Skliar (1997) de “clínico-pedagó-
gico”. Ainda, segundo Skliar, des-

de o famoso Congresso de Milão
(1880), um grupo de educadores
ouvintes impôs a superioridade
da Língua Oral, transformando-a

em símbolo de repressão física e
psicológica. Ao aluno Surdo foi
determinado que ele deveria fa-
lar. Com o avanço científico-tec-
nológico do século XX, chegou-
se ao extremo de afiançar que os
Surdos voltariam a ouvir, quer por
intervenções cirúrgicas e/ou me-

dicamentosas, quer por precisos
instrumentos de amplificação so-
nora incluindo o aparelho audi-
tivo-prótese, cujo conceito é
“substituto de um órgão, ou de
parte dele, por um sucedâneo

artificial”. Entre as intervenções
cirúrgicas mais modernas, encon-
tramos o implante coclear. Assim

sendo, a Surdez, dentro dessa
concepção (“deficiência auditiva/
patologia”, é “medicalizada”, ou
seja, se orienta toda a atenção para

a cura do problema auditivo (o
Surdo é uma “orelha”) com ênfa-
se nos mecanismos de: amplifica-

ção acústica; oralização (articula-
ção e emissão dos fonemas da Lín-
gua Oral); treinamento da leitura
labial e estimulação dos resíduos
auditivos.

Como consequência, não se
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir
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que concerne ao estado psicoló-
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uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo
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Escrita, no nosso caso, a Língua
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sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
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pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
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que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-
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(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-
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valoriza a interiorização de instru-

mentos culturais significativos,
como a Língua de Sinais. Essa é
vista, neste modelo, como um
mecanismo perigoso, pois afirma-

se que acomoda o desenvolvi-
mento oral e auditivo. É consi-

derada como um conjunto de

gestos carentes de estrutura gra-
matical/sintática, sem constituir

um verdadeiro sistema lingúís-
tico. A Língua de Sinais é julgada
como uma pantomima que limita
ou impede a aprendizagem da
Língua Oral. Nesse modelo, o
desenvolvimento cognitivo esta-

rá condicionado ao maior ou
menor conhecimento da Língua
Oral. Os efeitos do modelo clíni-
co-terapêudico na vida dos Sur-
dos (e na sua relação familiar e

social) foram e são negativos no
que concerne ao estado psicoló-

gico. Tendo como base relatos de
Surdos adultos, podemos dizer
do sofrimento de uma oralização
sem o oferecimento prévio de
uma linguagem simbólica, o que
lhes causava enorme esforço.
Também temos relatos dos seus

isolamentos de comunicação, da
proibição do uso de sinais, da
vergonha de terem que enfrentar
o público e por ele serem julga-

dos em seu desempenho de emis-
são oral (muitos tiveram que re-
citar versinhos em festinhas para

contentar o ego de seus pais e
professores, ou encenar, em alto

e bom som, peças teatrais da cul-
tura ouvinte). O mais grave foi o

fato de muitos Surdos terem sido
proibidos de integrar a Comuni-
dade Surda, sendo aconselhados
a participar somente do grupo de
ouvintes, onde estaria assegura-

da a sua verdadeira integração.
Em meu caso particular, mesmo

no tempo que o meu olhar era
voltado para “querer que o filho
falasse”, nunca fui contra ao con-

vívio com a Comunidade Surda,

até porque sempre acreditei que  

a Pessoa Surda pode vir a ser in-
tegrada no meio ouvinte se a ela
for permitida a sua identificação
com seus pares psicológicos (ou-
tros Surdos). Creio mesmo que
ela terá de, sabendo-se e vendo-
se Surda, posicionar-se como di-

ferente, porém como Pessoa Sur-
da com tudo a que tem direito,

inclusive acesso à informações e
ao aprendizado da Língua Oral e
Escrita, no nosso caso, a Língua

 

Portuguesa. Mesmo assim, meu fi-
lho, em várias oportunidades,
relatou seu sofrimento e infelici-
dade porque apesar de não o
impedir de estar com outros Sur-

dos, não partilhávamos da mes-
malíngua, não éramos cúmplices

de nossas vidas. Só mais tarde as-
sim o fizemos.

Alguns Surdos meus conheci-
dos relatam que só descobriram
sua comunidade na idade adulta,

quando não mais conseguiram
adaptar-se.

No modelo clínico-pedagógi-

co, o Surdo ainda sofre a crise de
identidade: tanto no lar, quanto
na escola, dizem-lhe que ele é só
deficiente da audição, e que pode
vir a ser ouvinte. Porém, só quan-
do entram em contato e compar-
tilham atividades com o grupo de
Surdos, eles se sentem verdadei-

ramente Surdos.
Tudo isto gera dúvida e inse-

gurança. E, segundo Skliar (1997),
“a hipotética psicologia da surdez
endossa o modelo clínico-tera-

 

 

pêudico, afirmando a existência
de uma relação direta entre as
deficiências auditivas e certos
problemas emocionais, sociais,

linguísticos e intelectuais.” Afirma

que “os Surdos são lingúistica-
mente pobres, intelectualmente
primitivos e concretos, socialmen-

te isolados e psicologicamente
imaturos e agressivos”. Lane

(1988) in Skliar, 1997, adverte
que há um significativo pater-
nalismo e racismo cultural “julga-
se que os Surdos são culturalmen-
te inferiores, privados de alguma
característica humanitária, caren-
tes de funções ou de processos

psicológicos superiores, etc”.
Outra informação que vai in-

fluenciar a visão Surdo/Surdez e

consequentemente a relação Sur-
do/Família, é que Surdos filhos
de ouvintes (96%) não têm con-
dição de acesso à Língua de Si-
nais no ambiente familiar tornan-

do-se estrangeiros em seus pró-
prios lares, pois estão mergulha-
dos numa língua que não é natu-
ral para eles (a mensagem chega
pelo canal auditivo-visual, sendo
o auditivo, o primordial). Por

outro lado, Surdos filhos de Sur-
dos (4%) nascem e se desenvol
vem nos seus primeiros anos de
vida dentro de uma família com
pais, e algumas vezes, irmãos Sur-
dos. (Behares, 1996) Sendo ex-
postos à Língua de Sinais preco-

a
g
e



cemente, a dominam rapidamen-
te, de forma natural e confortá-
vel. Usam a Língua de Sinais como
primeira língua, identificando-se
como membros da Comunidade

Surda.
Outra informação é que há

marcante diferença entre a crian-

ça que nasce ou fica Surda em
tenra idade e a criança que fica

 

Surda mais tarde. A primeira não
teve, ou se teve foi por muito
pouco tempo, contato com a Lín-
gua Oral por meio da audição.
Não conseguindo adquiri-la numa
“quantidade” suficiente para ela-
borar e desenvolver seu pensa-

mento em Língua Oral (ouvida e
falada, escrita e lida por imagens
acústicas-fonemas e imagens grá-
ficas-grafemas), terá sérios proble-
mas de comunicação e acesso a
informações. Essa criança será

uma pré-lingúística. A segunda,

por ter tido mais tempo a audi-
ção (variável importante/ memó-
ria auditiva), pode-se dizer que
incorporou elementos auditivos-
verbais que a permitiram elabo-
rar e desenvolver o pensamento
e usou-os na sua comunicação de
forma efetiva, que aprendeu a

ouvir e a falar. Essa criança será

uma pós-lingúística. Nessa visão
de Surdos (pré e pós-lingúísticos)
o trato pedagógico deverá ser

bastante diferenciado, sendo
aconselhada a orientação famili-

 

 

ar também diferenciada. Mais uma

vez, a visão da família irá influen-
ciar as relações de interação; a

rotina familiar pode vir a ser alte-

rada.
A família, nos casos anterior-

mente citados, traz uma expecta-
tiva de cura, de milagre, de ter
de volta a audição perdida. Des-
se modo, cabe, numa orientação
diferenciada, ou seja, descons-
truir essa imagem imposta pelo
modelo clínico-pedagógico, des-

mistificando a Surdez e orientan-

do a família quanto às reais ques-
tões pedagógicas com as quais
terão que lidar.

Do ponto de vista sócio-cul-

tural, o modo com que a pessoa
Surda é tratada em casa e na es-
cola vai determinar a imagem que
ela tem de si mesma. Se é tratada
como incapaz e aculturada, sua
auto-estima estará baixa, e sua

expectativa de vida será triste,
desmotivada, distante da Comu-
nidade Surda. Se tratada como ca-

paz, como pessoa diferente, po-
rém com potencialidades, possui-
dora de cultura com língua pró-
pria e singular, sua auto-estima
estará alta, e sua perspectiva de
vida será boa em todos os aspec-
tos. Identifica-se como Pessoa

Surda integrante de uma Comu-
nidade específica. Vê-se e é vista

como diferente, mas não busca
obstinadamente a “cura” da sua
Surdez, apesar de entender os
procedimentos clínicos-pedagógi-

cos como necessários para a  
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melhoria geral de seus desempe-

nhos frente à sociedade, quer se-
jam eles lingúístico-cognitivos,
psicológicos, sociais e biológicos.

Portanto, preconizamos a ins-

tituição de programas educacio-
nais que visem oferecer ampla
orientação aos pais e que privile-

giem a explanação das diferentes
concepções pedagógicas existen-

tes para seus filhos Surdos. Dessa
forma, estaremos assegurando o
direito de informação e de esco-
lha dessas famílias.

 

BEHARES, L. E. Aquisição de

Linguagem e Interações máe-
ouvinte—criança surda. in

Anais do Seminário Repensando

a Educação da Pessoa Surda—

INES, Rio de Janeiro, 1996.

CECCIN, R.B. Exclusão da
Alteridade. in Educação e
Exclusão, Carlos Skliar (org.),

Porto Alegre, Mediação, 1997.

GODINHO,E. Surdez e Signifi-

cado Social. São Paulo, Cortez,
1982.

GOLDFELD, M. A Criança

Surda—Linguagem e Cognição
numa Perspectiva Sócio. |
Interacionista. SãoPaulo,
Plexus, 1997. o

SKLIAR,C. Educaçãopara os
Surdos entreaPedagogia
Especiale as Políticaspara as
Diferenças. in Educação e |
Exclusão, Carlos -Skliar (org),
Porto Alegre, Mediação, 1997.

ASurdez—umOlhar

sobre as Diferenças. Porto
Alegre, Mediação, 1998.

cemente, a dominam rapidamen-
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Outra informação é que há

marcante diferença entre a crian-

ça que nasce ou fica Surda em
tenra idade e a criança que fica

 

Surda mais tarde. A primeira não
teve, ou se teve foi por muito
pouco tempo, contato com a Lín-
gua Oral por meio da audição.
Não conseguindo adquiri-la numa
“quantidade” suficiente para ela-
borar e desenvolver seu pensa-

mento em Língua Oral (ouvida e
falada, escrita e lida por imagens
acústicas-fonemas e imagens grá-
ficas-grafemas), terá sérios proble-
mas de comunicação e acesso a
informações. Essa criança será

uma pré-lingúística. A segunda,

por ter tido mais tempo a audi-
ção (variável importante/ memó-
ria auditiva), pode-se dizer que
incorporou elementos auditivos-
verbais que a permitiram elabo-
rar e desenvolver o pensamento
e usou-os na sua comunicação de
forma efetiva, que aprendeu a

ouvir e a falar. Essa criança será

uma pós-lingúística. Nessa visão
de Surdos (pré e pós-lingúísticos)
o trato pedagógico deverá ser

bastante diferenciado, sendo
aconselhada a orientação famili-

 

 

ar também diferenciada. Mais uma

vez, a visão da família irá influen-
ciar as relações de interação; a

rotina familiar pode vir a ser alte-

rada.
A família, nos casos anterior-

mente citados, traz uma expecta-
tiva de cura, de milagre, de ter
de volta a audição perdida. Des-
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vel. Usam a Língua de Sinais como
primeira língua, identificando-se
como membros da Comunidade
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Outra informação é que há

marcante diferença entre a crian-

ça que nasce ou fica Surda em
tenra idade e a criança que fica

 

Surda mais tarde. A primeira não
teve, ou se teve foi por muito
pouco tempo, contato com a Lín-
gua Oral por meio da audição.
Não conseguindo adquiri-la numa
“quantidade” suficiente para ela-
borar e desenvolver seu pensa-

mento em Língua Oral (ouvida e
falada, escrita e lida por imagens
acústicas-fonemas e imagens grá-
ficas-grafemas), terá sérios proble-
mas de comunicação e acesso a
informações. Essa criança será

uma pré-lingúística. A segunda,

por ter tido mais tempo a audi-
ção (variável importante/ memó-
ria auditiva), pode-se dizer que
incorporou elementos auditivos-
verbais que a permitiram elabo-
rar e desenvolver o pensamento
e usou-os na sua comunicação de
forma efetiva, que aprendeu a

ouvir e a falar. Essa criança será

uma pós-lingúística. Nessa visão
de Surdos (pré e pós-lingúísticos)
o trato pedagógico deverá ser

bastante diferenciado, sendo
aconselhada a orientação famili-

 

 

ar também diferenciada. Mais uma

vez, a visão da família irá influen-
ciar as relações de interação; a

rotina familiar pode vir a ser alte-

rada.
A família, nos casos anterior-

mente citados, traz uma expecta-
tiva de cura, de milagre, de ter
de volta a audição perdida. Des-
se modo, cabe, numa orientação
diferenciada, ou seja, descons-
truir essa imagem imposta pelo
modelo clínico-pedagógico, des-

mistificando a Surdez e orientan-

do a família quanto às reais ques-
tões pedagógicas com as quais
terão que lidar.

Do ponto de vista sócio-cul-

tural, o modo com que a pessoa
Surda é tratada em casa e na es-
cola vai determinar a imagem que
ela tem de si mesma. Se é tratada
como incapaz e aculturada, sua
auto-estima estará baixa, e sua

expectativa de vida será triste,
desmotivada, distante da Comu-
nidade Surda. Se tratada como ca-

paz, como pessoa diferente, po-
rém com potencialidades, possui-
dora de cultura com língua pró-
pria e singular, sua auto-estima
estará alta, e sua perspectiva de
vida será boa em todos os aspec-
tos. Identifica-se como Pessoa

Surda integrante de uma Comu-
nidade específica. Vê-se e é vista

como diferente, mas não busca
obstinadamente a “cura” da sua
Surdez, apesar de entender os
procedimentos clínicos-pedagógi-

cos como necessários para a  
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melhoria geral de seus desempe-

nhos frente à sociedade, quer se-
jam eles lingúístico-cognitivos,
psicológicos, sociais e biológicos.

Portanto, preconizamos a ins-

tituição de programas educacio-
nais que visem oferecer ampla
orientação aos pais e que privile-

giem a explanação das diferentes
concepções pedagógicas existen-

tes para seus filhos Surdos. Dessa
forma, estaremos assegurando o
direito de informação e de esco-
lha dessas famílias.
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Lúcia Severo da Costa

Diretora Administrativa

da FENEIS

asci no Rio de Janeiro no

bairro de Copacabana, Cidade Ma-

ravilhosa que amo muito.

Nasci numa família de classe

média. Meu pai era o Desem-

bargador Luiz Antonio Severo da

Costa e minha mãe Lygia Severo,

professora da Cultura Inglesa que

ensinava muito bem o idioma in-

glês. Tenho um irmão Luiz Seve-

ro que é advogado, seguindo a

carreira do meu pai que começou

como advogado e a Marieta Seve-

ro minha irmã que é atriz. E, eu,

Lúcia Severo. No início não foi

identificada a minha surdez de

nascença pois, aos oito meses, tive

sarampo e no berçário contraí

herpes, não sei se esta foi a cau-

sa. Não existe nenhum surdo na

minha família.

Tive uma criação sólida, não

faltou nada, carinho, amor, aten-

ção e respeito. Uma coisa que não

posso negar, tive muita dificulda-
de na COMUNICAÇÃOapesar de
ter facilidade de me comunicar
mas... por exemplo; num jantar
de família, numa roda de mesa

com meus familiares em volta sem-

pre havia assuntos que eu mesma

não conseguia entender, ficava  

“
o
o
o
.
.
.

o
o
o
.
.
.

o
c
.
.
.

o
.
.
.

o
o

Geraldo que me alfabetizou.

Tempos depois fui estudar no

Instituto Santa Teresinha em São

Paulo. Foi uma aflição só. A dis-

tância era muito, mas era o Insti-

tuto mais indicado naquela épo-

ca para o meu caso e eu com meus

sete aninhos, longe dos meus pais

foi muito triste e marcante. O Ins-

tituto era imenso, fique muito as-

sustada. Era também madrugada

e todos dormindo quando che-

“Uma coisa que não posso negar, tive

muita dificuldade na COMUNICAÇÃO
apesar de ter facilidade de me

comunicar mas...”

muito perdida. Me incomodava

muito. Ficava extremamente cha-

teada.
Tive revolta e desânimo, pois

pouca coisa me passavam.

Naquela época não podia usar

a LIBRAS e foi uma pena porque

se usássemos minha comunica-

ção com a família seria um belo

presente para mim e não esta-

ria muito perdida e sozinha. A

comunicação na vida do surdo
é fundamental. Isso o ajudaria

a ter umavida sadia, feliz saben-

do se comunicar como o mun-

do afora. É preciso ter paciên-

cia e perseverância.

Aos dois anos e meio comecei

a andar e começando a conhecer

o que se passava ao redor de mim.

No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um

lado e não os dois lados da audi-
ção o que me ajudou a “ouvir”

minha própria voz e me estimu-

lou a trabalhar com a voz. É por

isso que a minha fala é bem en-

tendida pelos ouvintes. Aprendi

muito, também com o Professor  
 

guei lá. A freira nos recebeu e mi-

nha mãe voltou no mesmo dia,

tarde da noite. Meu coração doeu

mais ainda por ela voltar sozinha

na escuridão da cidade de São

Paulo para o Rio de Janeiro. Nes-

te Instituto estudava uma menina

chamada Maria do Carmo que era

do Rio e foi indicada pela Prof.

Ivete para também estudar neste

Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos

uma freira nos levava para nos

reunirmos todas as tardes para

estudar as matérias e, juntas, com

outras meninas de outras séries,

ficávamos estudando e eu adora-

va ficar ouvindo a voz da Ana Ma-

ria por causa do sotaque paulista

que ficava sempre falando o “S” e

não me concentrava. Adorava isso.

Mas no dia seguinte quando, aos

exercícios com as professoras não

sabia responder, por não ter es-

tudado, era horrível.
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sete aninhos, longe dos meus pais

foi muito triste e marcante. O Ins-

tituto era imenso, fique muito as-

sustada. Era também madrugada

e todos dormindo quando che-

“Uma coisa que não posso negar, tive

muita dificuldade na COMUNICAÇÃO
apesar de ter facilidade de me

comunicar mas...”

muito perdida. Me incomodava

muito. Ficava extremamente cha-

teada.
Tive revolta e desânimo, pois

pouca coisa me passavam.

Naquela época não podia usar

a LIBRAS e foi uma pena porque

se usássemos minha comunica-

ção com a família seria um belo

presente para mim e não esta-

ria muito perdida e sozinha. A

comunicação na vida do surdo
é fundamental. Isso o ajudaria

a ter umavida sadia, feliz saben-

do se comunicar como o mun-

do afora. É preciso ter paciên-

cia e perseverância.

Aos dois anos e meio comecei

a andar e começando a conhecer

o que se passava ao redor de mim.

No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um

lado e não os dois lados da audi-
ção o que me ajudou a “ouvir”

minha própria voz e me estimu-

lou a trabalhar com a voz. É por

isso que a minha fala é bem en-

tendida pelos ouvintes. Aprendi

muito, também com o Professor  
 

guei lá. A freira nos recebeu e mi-

nha mãe voltou no mesmo dia,

tarde da noite. Meu coração doeu

mais ainda por ela voltar sozinha

na escuridão da cidade de São

Paulo para o Rio de Janeiro. Nes-

te Instituto estudava uma menina

chamada Maria do Carmo que era

do Rio e foi indicada pela Prof.

Ivete para também estudar neste

Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos

uma freira nos levava para nos

reunirmos todas as tardes para

estudar as matérias e, juntas, com

outras meninas de outras séries,

ficávamos estudando e eu adora-

va ficar ouvindo a voz da Ana Ma-

ria por causa do sotaque paulista

que ficava sempre falando o “S” e

não me concentrava. Adorava isso.

Mas no dia seguinte quando, aos

exercícios com as professoras não

sabia responder, por não ter es-

tudado, era horrível.

INES

ESPAÇO

JUN/99

48 Depoimento de
Lúcia Severo

Lúcia Severo da Costa

Diretora Administrativa

da FENEIS

asci no Rio de Janeiro no

bairro de Copacabana, Cidade Ma-
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ensinava muito bem o idioma in-

glês. Tenho um irmão Luiz Seve-

ro que é advogado, seguindo a

carreira do meu pai que começou

como advogado e a Marieta Seve-

ro minha irmã que é atriz. E, eu,

Lúcia Severo. No início não foi

identificada a minha surdez de

nascença pois, aos oito meses, tive

sarampo e no berçário contraí

herpes, não sei se esta foi a cau-

sa. Não existe nenhum surdo na

minha família.

Tive uma criação sólida, não

faltou nada, carinho, amor, aten-

ção e respeito. Uma coisa que não

posso negar, tive muita dificulda-
de na COMUNICAÇÃOapesar de
ter facilidade de me comunicar
mas... por exemplo; num jantar
de família, numa roda de mesa

com meus familiares em volta sem-

pre havia assuntos que eu mesma

não conseguia entender, ficava  
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sustada. Era também madrugada

e todos dormindo quando che-
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apesar de ter facilidade de me
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muito perdida. Me incomodava

muito. Ficava extremamente cha-
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Tive revolta e desânimo, pois

pouca coisa me passavam.

Naquela época não podia usar

a LIBRAS e foi uma pena porque

se usássemos minha comunica-

ção com a família seria um belo

presente para mim e não esta-

ria muito perdida e sozinha. A

comunicação na vida do surdo
é fundamental. Isso o ajudaria

a ter umavida sadia, feliz saben-

do se comunicar como o mun-

do afora. É preciso ter paciên-

cia e perseverância.

Aos dois anos e meio comecei

a andar e começando a conhecer

o que se passava ao redor de mim.

No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um
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minha própria voz e me estimu-
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Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos
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ficávamos estudando e eu adora-
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ria por causa do sotaque paulista
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No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um

lado e não os dois lados da audi-
ção o que me ajudou a “ouvir”

minha própria voz e me estimu-

lou a trabalhar com a voz. É por

isso que a minha fala é bem en-

tendida pelos ouvintes. Aprendi

muito, também com o Professor  
 

guei lá. A freira nos recebeu e mi-

nha mãe voltou no mesmo dia,

tarde da noite. Meu coração doeu

mais ainda por ela voltar sozinha

na escuridão da cidade de São

Paulo para o Rio de Janeiro. Nes-

te Instituto estudava uma menina

chamada Maria do Carmo que era

do Rio e foi indicada pela Prof.

Ivete para também estudar neste

Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos

uma freira nos levava para nos

reunirmos todas as tardes para

estudar as matérias e, juntas, com

outras meninas de outras séries,

ficávamos estudando e eu adora-

va ficar ouvindo a voz da Ana Ma-

ria por causa do sotaque paulista

que ficava sempre falando o “S” e

não me concentrava. Adorava isso.

Mas no dia seguinte quando, aos

exercícios com as professoras não

sabia responder, por não ter es-

tudado, era horrível.
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da FENEIS

asci no Rio de Janeiro no

bairro de Copacabana, Cidade Ma-

ravilhosa que amo muito.

Nasci numa família de classe

média. Meu pai era o Desem-

bargador Luiz Antonio Severo da

Costa e minha mãe Lygia Severo,

professora da Cultura Inglesa que

ensinava muito bem o idioma in-

glês. Tenho um irmão Luiz Seve-

ro que é advogado, seguindo a

carreira do meu pai que começou

como advogado e a Marieta Seve-

ro minha irmã que é atriz. E, eu,

Lúcia Severo. No início não foi

identificada a minha surdez de

nascença pois, aos oito meses, tive

sarampo e no berçário contraí

herpes, não sei se esta foi a cau-

sa. Não existe nenhum surdo na

minha família.

Tive uma criação sólida, não

faltou nada, carinho, amor, aten-

ção e respeito. Uma coisa que não

posso negar, tive muita dificulda-
de na COMUNICAÇÃOapesar de
ter facilidade de me comunicar
mas... por exemplo; num jantar
de família, numa roda de mesa

com meus familiares em volta sem-

pre havia assuntos que eu mesma

não conseguia entender, ficava  

“
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c
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Geraldo que me alfabetizou.

Tempos depois fui estudar no

Instituto Santa Teresinha em São

Paulo. Foi uma aflição só. A dis-

tância era muito, mas era o Insti-

tuto mais indicado naquela épo-

ca para o meu caso e eu com meus

sete aninhos, longe dos meus pais

foi muito triste e marcante. O Ins-

tituto era imenso, fique muito as-

sustada. Era também madrugada

e todos dormindo quando che-

“Uma coisa que não posso negar, tive

muita dificuldade na COMUNICAÇÃO
apesar de ter facilidade de me

comunicar mas...”

muito perdida. Me incomodava

muito. Ficava extremamente cha-

teada.
Tive revolta e desânimo, pois

pouca coisa me passavam.

Naquela época não podia usar

a LIBRAS e foi uma pena porque

se usássemos minha comunica-

ção com a família seria um belo

presente para mim e não esta-

ria muito perdida e sozinha. A

comunicação na vida do surdo
é fundamental. Isso o ajudaria

a ter umavida sadia, feliz saben-

do se comunicar como o mun-

do afora. É preciso ter paciên-

cia e perseverância.

Aos dois anos e meio comecei

a andar e começando a conhecer

o que se passava ao redor de mim.

No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um

lado e não os dois lados da audi-
ção o que me ajudou a “ouvir”

minha própria voz e me estimu-

lou a trabalhar com a voz. É por

isso que a minha fala é bem en-

tendida pelos ouvintes. Aprendi

muito, também com o Professor  
 

guei lá. A freira nos recebeu e mi-

nha mãe voltou no mesmo dia,

tarde da noite. Meu coração doeu

mais ainda por ela voltar sozinha

na escuridão da cidade de São

Paulo para o Rio de Janeiro. Nes-

te Instituto estudava uma menina

chamada Maria do Carmo que era

do Rio e foi indicada pela Prof.

Ivete para também estudar neste

Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos

uma freira nos levava para nos

reunirmos todas as tardes para

estudar as matérias e, juntas, com

outras meninas de outras séries,

ficávamos estudando e eu adora-

va ficar ouvindo a voz da Ana Ma-

ria por causa do sotaque paulista

que ficava sempre falando o “S” e

não me concentrava. Adorava isso.

Mas no dia seguinte quando, aos

exercícios com as professoras não

sabia responder, por não ter es-

tudado, era horrível.
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bargador Luiz Antonio Severo da

Costa e minha mãe Lygia Severo,

professora da Cultura Inglesa que

ensinava muito bem o idioma in-

glês. Tenho um irmão Luiz Seve-

ro que é advogado, seguindo a

carreira do meu pai que começou

como advogado e a Marieta Seve-

ro minha irmã que é atriz. E, eu,

Lúcia Severo. No início não foi

identificada a minha surdez de

nascença pois, aos oito meses, tive

sarampo e no berçário contraí

herpes, não sei se esta foi a cau-

sa. Não existe nenhum surdo na

minha família.

Tive uma criação sólida, não

faltou nada, carinho, amor, aten-

ção e respeito. Uma coisa que não

posso negar, tive muita dificulda-
de na COMUNICAÇÃOapesar de
ter facilidade de me comunicar
mas... por exemplo; num jantar
de família, numa roda de mesa

com meus familiares em volta sem-

pre havia assuntos que eu mesma

não conseguia entender, ficava  
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Geraldo que me alfabetizou.

Tempos depois fui estudar no

Instituto Santa Teresinha em São

Paulo. Foi uma aflição só. A dis-

tância era muito, mas era o Insti-

tuto mais indicado naquela épo-

ca para o meu caso e eu com meus

sete aninhos, longe dos meus pais

foi muito triste e marcante. O Ins-

tituto era imenso, fique muito as-

sustada. Era também madrugada

e todos dormindo quando che-

“Uma coisa que não posso negar, tive

muita dificuldade na COMUNICAÇÃO
apesar de ter facilidade de me

comunicar mas...”

muito perdida. Me incomodava

muito. Ficava extremamente cha-

teada.
Tive revolta e desânimo, pois

pouca coisa me passavam.

Naquela época não podia usar

a LIBRAS e foi uma pena porque

se usássemos minha comunica-

ção com a família seria um belo

presente para mim e não esta-

ria muito perdida e sozinha. A

comunicação na vida do surdo
é fundamental. Isso o ajudaria

a ter umavida sadia, feliz saben-

do se comunicar como o mun-

do afora. É preciso ter paciên-

cia e perseverância.

Aos dois anos e meio comecei

a andar e começando a conhecer

o que se passava ao redor de mim.

No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um

lado e não os dois lados da audi-
ção o que me ajudou a “ouvir”

minha própria voz e me estimu-

lou a trabalhar com a voz. É por

isso que a minha fala é bem en-

tendida pelos ouvintes. Aprendi

muito, também com o Professor  
 

guei lá. A freira nos recebeu e mi-

nha mãe voltou no mesmo dia,

tarde da noite. Meu coração doeu

mais ainda por ela voltar sozinha

na escuridão da cidade de São

Paulo para o Rio de Janeiro. Nes-

te Instituto estudava uma menina

chamada Maria do Carmo que era

do Rio e foi indicada pela Prof.

Ivete para também estudar neste

Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos

uma freira nos levava para nos

reunirmos todas as tardes para

estudar as matérias e, juntas, com

outras meninas de outras séries,

ficávamos estudando e eu adora-

va ficar ouvindo a voz da Ana Ma-

ria por causa do sotaque paulista

que ficava sempre falando o “S” e

não me concentrava. Adorava isso.

Mas no dia seguinte quando, aos

exercícios com as professoras não

sabia responder, por não ter es-

tudado, era horrível.
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média. Meu pai era o Desem-

bargador Luiz Antonio Severo da

Costa e minha mãe Lygia Severo,

professora da Cultura Inglesa que

ensinava muito bem o idioma in-

glês. Tenho um irmão Luiz Seve-

ro que é advogado, seguindo a

carreira do meu pai que começou

como advogado e a Marieta Seve-

ro minha irmã que é atriz. E, eu,

Lúcia Severo. No início não foi

identificada a minha surdez de

nascença pois, aos oito meses, tive

sarampo e no berçário contraí

herpes, não sei se esta foi a cau-

sa. Não existe nenhum surdo na

minha família.

Tive uma criação sólida, não

faltou nada, carinho, amor, aten-

ção e respeito. Uma coisa que não

posso negar, tive muita dificulda-
de na COMUNICAÇÃOapesar de
ter facilidade de me comunicar
mas... por exemplo; num jantar
de família, numa roda de mesa

com meus familiares em volta sem-

pre havia assuntos que eu mesma

não conseguia entender, ficava  
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Geraldo que me alfabetizou.

Tempos depois fui estudar no

Instituto Santa Teresinha em São

Paulo. Foi uma aflição só. A dis-

tância era muito, mas era o Insti-

tuto mais indicado naquela épo-

ca para o meu caso e eu com meus

sete aninhos, longe dos meus pais

foi muito triste e marcante. O Ins-

tituto era imenso, fique muito as-

sustada. Era também madrugada

e todos dormindo quando che-

“Uma coisa que não posso negar, tive

muita dificuldade na COMUNICAÇÃO
apesar de ter facilidade de me

comunicar mas...”

muito perdida. Me incomodava

muito. Ficava extremamente cha-

teada.
Tive revolta e desânimo, pois

pouca coisa me passavam.

Naquela época não podia usar

a LIBRAS e foi uma pena porque

se usássemos minha comunica-

ção com a família seria um belo

presente para mim e não esta-

ria muito perdida e sozinha. A

comunicação na vida do surdo
é fundamental. Isso o ajudaria

a ter umavida sadia, feliz saben-

do se comunicar como o mun-

do afora. É preciso ter paciên-

cia e perseverância.

Aos dois anos e meio comecei

a andar e começando a conhecer

o que se passava ao redor de mim.

No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um

lado e não os dois lados da audi-
ção o que me ajudou a “ouvir”

minha própria voz e me estimu-

lou a trabalhar com a voz. É por

isso que a minha fala é bem en-

tendida pelos ouvintes. Aprendi

muito, também com o Professor  
 

guei lá. A freira nos recebeu e mi-

nha mãe voltou no mesmo dia,

tarde da noite. Meu coração doeu

mais ainda por ela voltar sozinha

na escuridão da cidade de São

Paulo para o Rio de Janeiro. Nes-

te Instituto estudava uma menina

chamada Maria do Carmo que era

do Rio e foi indicada pela Prof.

Ivete para também estudar neste

Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos

uma freira nos levava para nos

reunirmos todas as tardes para

estudar as matérias e, juntas, com

outras meninas de outras séries,

ficávamos estudando e eu adora-

va ficar ouvindo a voz da Ana Ma-

ria por causa do sotaque paulista

que ficava sempre falando o “S” e

não me concentrava. Adorava isso.

Mas no dia seguinte quando, aos

exercícios com as professoras não

sabia responder, por não ter es-

tudado, era horrível.
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professora da Cultura Inglesa que

ensinava muito bem o idioma in-

glês. Tenho um irmão Luiz Seve-

ro que é advogado, seguindo a

carreira do meu pai que começou

como advogado e a Marieta Seve-

ro minha irmã que é atriz. E, eu,

Lúcia Severo. No início não foi

identificada a minha surdez de

nascença pois, aos oito meses, tive

sarampo e no berçário contraí

herpes, não sei se esta foi a cau-

sa. Não existe nenhum surdo na

minha família.

Tive uma criação sólida, não

faltou nada, carinho, amor, aten-

ção e respeito. Uma coisa que não

posso negar, tive muita dificulda-
de na COMUNICAÇÃOapesar de
ter facilidade de me comunicar
mas... por exemplo; num jantar
de família, numa roda de mesa

com meus familiares em volta sem-

pre havia assuntos que eu mesma

não conseguia entender, ficava  
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Geraldo que me alfabetizou.

Tempos depois fui estudar no

Instituto Santa Teresinha em São

Paulo. Foi uma aflição só. A dis-

tância era muito, mas era o Insti-

tuto mais indicado naquela épo-

ca para o meu caso e eu com meus

sete aninhos, longe dos meus pais

foi muito triste e marcante. O Ins-

tituto era imenso, fique muito as-

sustada. Era também madrugada

e todos dormindo quando che-

“Uma coisa que não posso negar, tive

muita dificuldade na COMUNICAÇÃO
apesar de ter facilidade de me

comunicar mas...”

muito perdida. Me incomodava

muito. Ficava extremamente cha-

teada.
Tive revolta e desânimo, pois

pouca coisa me passavam.

Naquela época não podia usar

a LIBRAS e foi uma pena porque

se usássemos minha comunica-

ção com a família seria um belo

presente para mim e não esta-

ria muito perdida e sozinha. A

comunicação na vida do surdo
é fundamental. Isso o ajudaria

a ter umavida sadia, feliz saben-

do se comunicar como o mun-

do afora. É preciso ter paciên-

cia e perseverância.

Aos dois anos e meio comecei

a andar e começando a conhecer

o que se passava ao redor de mim.

No início da aprendizagem esco-

lar, fui ser aluna da Professora

Ivete que descobriu meus resí-

duos auditivos. Não era surdez

profunda, pois somente perdi um

lado e não os dois lados da audi-
ção o que me ajudou a “ouvir”

minha própria voz e me estimu-

lou a trabalhar com a voz. É por

isso que a minha fala é bem en-

tendida pelos ouvintes. Aprendi

muito, também com o Professor  
 

guei lá. A freira nos recebeu e mi-

nha mãe voltou no mesmo dia,

tarde da noite. Meu coração doeu

mais ainda por ela voltar sozinha

na escuridão da cidade de São

Paulo para o Rio de Janeiro. Nes-

te Instituto estudava uma menina

chamada Maria do Carmo que era

do Rio e foi indicada pela Prof.

Ivete para também estudar neste

Instituto e foi a primeira surda e

amiga que conheci.

Fiquei por três anos neste co-

légio e tenho boas recordações.

As freiras nos tratavam tão bem

que não as esqueço. Particular-

mente confesso que não era mui-
to estudiosa, era muito levada e

danada. E na hora dos estudos

uma freira nos levava para nos

reunirmos todas as tardes para

estudar as matérias e, juntas, com

outras meninas de outras séries,

ficávamos estudando e eu adora-

va ficar ouvindo a voz da Ana Ma-

ria por causa do sotaque paulista

que ficava sempre falando o “S” e

não me concentrava. Adorava isso.

Mas no dia seguinte quando, aos

exercícios com as professoras não

sabia responder, por não ter es-

tudado, era horrível.



As irmãs me observavam mui-

to, até que um dia fizeram uma

experiência comigo, colocando-

me numa sala de ouvintes, nesta

altura eu tinha oito anos. Era um

colégio noviciado da mesma con-

gregação do Calvário. Não me

adaptei, pois me sentia muito so-

litária e como não entendia nada,

as irmãs me levaram de volta para

a ala dos surdos. Essa experiên-

cia foi para testar já que falava.

Nada tinha a ver. Elas estavam

muito preocupadas por que po-

deria perder a fala. Mas elas me

respeitaram e entenderam a mi-

nha dificuldade e a minha convi-

vência com os surdos.

Voltei ao Rio e fui terminar

meus estudos com muitas dificul-

dades no Colégio São Marcelo.

Consigo me integrar bem com

 

os ouvintes, apesar da minha boa

leitura labial, somente tenho di-

ficuldade de entender o que fa-

lam. Infelizmente a sociedade tem

pouca paciência em lidar com os

surdos, conversar com os surdos
e por fim tudo o que é de comu-

nicação para os surdos.
Eu percebo, eu sinto até no

olhar das pessoas. Confesso que

eu evito conversar para evitar

constrangimentos entre dois

mundos, bem que adoraria se

houvesse uma comunicação boa

€ liberal.
A maneira que percebo é a ex-

 

pressão facial e corporal, depen-

dendo do assunto que for colo-

cado ou abordado. É muito sim-

ples nós surdos percebermos. Sa-

bemos quando a pessoa está de

mau humor, nós a compreende-

mos, mas quando não está de mau

humor, é falta de paciência mes-

mo. Não é paternalismo que es-

tou colocando aqui e sim vivência

com esses dois mundos como to-

dos nós surdos passamos.

Sabemos que não é discrimi-

nação dos ouvintes, mas sabemos

lidar com os momentos em que

nos é exposto a situação que nos
gera.

É claro que não é discrimina-

ção dos ouvintes, pois preservo

até hoje amigos e amigas ouvin-

tes que me compreendem e que
são meus amigos sinceros na qual

até hoje preservo.

O que gostaria de falar neste

momento que seria um belo pre-

sente e que seria a mais bela feli-

cidade se nos dessem um presente

chamado “COMUNICAÇÃO”. Te-
nho amor, carinho da família o

que não me falta mas gostaria que

fosse um presentão se minha fa-

mília se comunicasse melhor e

usasse a língua de sinais. Isso se-

ria muito mais fácil para mim.

Quando há Natal ou aniversário

ou reuniões de família, não fico

muito a vontade, pois na maioria

das vezes me sinto muito sozinha

o que me deprime muito. Infe-

lizmente às vezes, percebo que a

família não tem paciência em di-  

alogar comigo. Falam rápido. Às

vezes demoram para me passar um
assunto que pode ser também do

meu interesse. Fico vendo a ex-

pressão facial e vejo que tem coi-

sas que precisaria saber. Vivo per-

guntando, vivo querendo saber.

Não é “por querer que seja a mi-

nha vontade” (como muitos pais

dizem) é o meu direito de saber

e participar junto com a família.

Esse depoimento serve para

todas as famílias principalmente

os pais que têm filhos surdos. É

preciso saber amar, ter paciência,

aprender a nossa língua.
Fui instrutora nos “anos ses-

senta” do INES e tive muitas ex-

periências. Tinha mães muito de-
sanimadas com os filhos surdos.

Uma mãe muito desanimada com

sua filha achando que a filha não

seria nada no futuro. Conversei,

orientei, e aos poucosela foi acei-

tando e dava exemplo de como

lidar com a sua filha e que ela

mesma dizia que a filha surda não

era bicho de sete cabeças. Era pre-

ciso muito carinho, amor e com-

preensão para lidar com a crian-
ça surda. Realmente essa mãe foi

muito bonita, suafilha hoje é uma

jovem surda preparada para o que

der e vier no mundo afora. As duas

se comunicam muito bem e a mãe

se sente feliz e realizada junto

com a filha. As duas são amigas e

confidentes. É um exemplo que

todas as mães deveriam ter.

Particularmente, fiquei muito

feliz, pois a minha conversa e a

força que dei às outras mães fize-

ram com que estas começassem a
ter interesse na Língua de Sinais.

Foi muito importante para a mi-

nha realização pessoal e profissi-

onal.
Oriento sempre as mães a usa-

rem a língua de sinais com a cri-

ança para que ela tenha um do-

mínio maior nas duas línguas.

Nunca digo que a criança deve ser
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to, até que um dia fizeram uma

experiência comigo, colocando-

me numa sala de ouvintes, nesta

altura eu tinha oito anos. Era um

colégio noviciado da mesma con-

gregação do Calvário. Não me

adaptei, pois me sentia muito so-

litária e como não entendia nada,

as irmãs me levaram de volta para

a ala dos surdos. Essa experiên-

cia foi para testar já que falava.

Nada tinha a ver. Elas estavam

muito preocupadas por que po-

deria perder a fala. Mas elas me

respeitaram e entenderam a mi-

nha dificuldade e a minha convi-

vência com os surdos.

Voltei ao Rio e fui terminar

meus estudos com muitas dificul-

dades no Colégio São Marcelo.

Consigo me integrar bem com

 

os ouvintes, apesar da minha boa

leitura labial, somente tenho di-

ficuldade de entender o que fa-

lam. Infelizmente a sociedade tem

pouca paciência em lidar com os

surdos, conversar com os surdos
e por fim tudo o que é de comu-

nicação para os surdos.
Eu percebo, eu sinto até no

olhar das pessoas. Confesso que

eu evito conversar para evitar

constrangimentos entre dois

mundos, bem que adoraria se

houvesse uma comunicação boa

€ liberal.
A maneira que percebo é a ex-

 

pressão facial e corporal, depen-

dendo do assunto que for colo-

cado ou abordado. É muito sim-

ples nós surdos percebermos. Sa-

bemos quando a pessoa está de

mau humor, nós a compreende-

mos, mas quando não está de mau

humor, é falta de paciência mes-

mo. Não é paternalismo que es-

tou colocando aqui e sim vivência

com esses dois mundos como to-

dos nós surdos passamos.

Sabemos que não é discrimi-

nação dos ouvintes, mas sabemos

lidar com os momentos em que

nos é exposto a situação que nos
gera.

É claro que não é discrimina-

ção dos ouvintes, pois preservo

até hoje amigos e amigas ouvin-

tes que me compreendem e que
são meus amigos sinceros na qual

até hoje preservo.

O que gostaria de falar neste

momento que seria um belo pre-

sente e que seria a mais bela feli-

cidade se nos dessem um presente

chamado “COMUNICAÇÃO”. Te-
nho amor, carinho da família o

que não me falta mas gostaria que

fosse um presentão se minha fa-

mília se comunicasse melhor e

usasse a língua de sinais. Isso se-

ria muito mais fácil para mim.

Quando há Natal ou aniversário

ou reuniões de família, não fico

muito a vontade, pois na maioria

das vezes me sinto muito sozinha

o que me deprime muito. Infe-

lizmente às vezes, percebo que a

família não tem paciência em di-  

alogar comigo. Falam rápido. Às

vezes demoram para me passar um
assunto que pode ser também do

meu interesse. Fico vendo a ex-

pressão facial e vejo que tem coi-

sas que precisaria saber. Vivo per-

guntando, vivo querendo saber.

Não é “por querer que seja a mi-

nha vontade” (como muitos pais

dizem) é o meu direito de saber

e participar junto com a família.

Esse depoimento serve para

todas as famílias principalmente

os pais que têm filhos surdos. É

preciso saber amar, ter paciência,

aprender a nossa língua.
Fui instrutora nos “anos ses-

senta” do INES e tive muitas ex-

periências. Tinha mães muito de-
sanimadas com os filhos surdos.

Uma mãe muito desanimada com
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meu interesse. Fico vendo a ex-

pressão facial e vejo que tem coi-

sas que precisaria saber. Vivo per-

guntando, vivo querendo saber.

Não é “por querer que seja a mi-

nha vontade” (como muitos pais

dizem) é o meu direito de saber

e participar junto com a família.

Esse depoimento serve para

todas as famílias principalmente

os pais que têm filhos surdos. É

preciso saber amar, ter paciência,

aprender a nossa língua.
Fui instrutora nos “anos ses-

senta” do INES e tive muitas ex-

periências. Tinha mães muito de-
sanimadas com os filhos surdos.

Uma mãe muito desanimada com

sua filha achando que a filha não

seria nada no futuro. Conversei,

orientei, e aos poucosela foi acei-

tando e dava exemplo de como

lidar com a sua filha e que ela

mesma dizia que a filha surda não

era bicho de sete cabeças. Era pre-

ciso muito carinho, amor e com-

preensão para lidar com a crian-
ça surda. Realmente essa mãe foi

muito bonita, suafilha hoje é uma

jovem surda preparada para o que

der e vier no mundo afora. As duas

se comunicam muito bem e a mãe

se sente feliz e realizada junto

com a filha. As duas são amigas e

confidentes. É um exemplo que

todas as mães deveriam ter.

Particularmente, fiquei muito

feliz, pois a minha conversa e a

força que dei às outras mães fize-

ram com que estas começassem a
ter interesse na Língua de Sinais.

Foi muito importante para a mi-

nha realização pessoal e profissi-

onal.
Oriento sempre as mães a usa-

rem a língua de sinais com a cri-

ança para que ela tenha um do-

mínio maior nas duas línguas.

Nunca digo que a criança deve ser
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49As irmãs me observavam mui-

to, até que um dia fizeram uma

experiência comigo, colocando-

me numa sala de ouvintes, nesta

altura eu tinha oito anos. Era um

colégio noviciado da mesma con-

gregação do Calvário. Não me

adaptei, pois me sentia muito so-

litária e como não entendia nada,

as irmãs me levaram de volta para

a ala dos surdos. Essa experiên-

cia foi para testar já que falava.

Nada tinha a ver. Elas estavam

muito preocupadas por que po-

deria perder a fala. Mas elas me

respeitaram e entenderam a mi-

nha dificuldade e a minha convi-

vência com os surdos.

Voltei ao Rio e fui terminar

meus estudos com muitas dificul-

dades no Colégio São Marcelo.

Consigo me integrar bem com

 

os ouvintes, apesar da minha boa

leitura labial, somente tenho di-

ficuldade de entender o que fa-

lam. Infelizmente a sociedade tem

pouca paciência em lidar com os

surdos, conversar com os surdos
e por fim tudo o que é de comu-

nicação para os surdos.
Eu percebo, eu sinto até no

olhar das pessoas. Confesso que

eu evito conversar para evitar

constrangimentos entre dois

mundos, bem que adoraria se

houvesse uma comunicação boa

€ liberal.
A maneira que percebo é a ex-

 

pressão facial e corporal, depen-
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cado ou abordado. É muito sim-

ples nós surdos percebermos. Sa-

bemos quando a pessoa está de
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mos, mas quando não está de mau
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mo. Não é paternalismo que es-

tou colocando aqui e sim vivência

com esses dois mundos como to-

dos nós surdos passamos.

Sabemos que não é discrimi-

nação dos ouvintes, mas sabemos

lidar com os momentos em que

nos é exposto a situação que nos
gera.

É claro que não é discrimina-

ção dos ouvintes, pois preservo

até hoje amigos e amigas ouvin-

tes que me compreendem e que
são meus amigos sinceros na qual

até hoje preservo.

O que gostaria de falar neste

momento que seria um belo pre-
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moralizada primeiro e sim que ela

deva seguir as duas línguas para

que o seu contato futuro não a
deixe sem seu dom de vivência

com os dois mundos. Dependen-

do da força de vontade dos sur-

dos também.

A criança, O jovem e o idoso

surdos, ficam sempre orgulhosos

quando um ouvinte domina a

nossa língua. É um orgulho que

traz para todos nós surdos uma

graça alcançada através do cari-

nho e paciência.

Não se sintam envergonhados

por usar a nossa língua pois é pri-

vilégio para nós.

Sei que muitos estranham em
dizermos que é um “privilégio”.

Mas aos poucos vão descobrindo

a nossa convivência, a nossa co-
municação e a nossa língua será

muito importante para todos.

Ganhará de fato a confiança

mútua e seu filho será sempre

uma criança sadia e sempre co-

municando com você como se

fosse um dos melhores amigos

dele. A família dando total apoio,

isso fará que se sinta muito privi-

legiado na vida.

Adoro quando faço palestra

para os pais, contando a minha

experiência. Mostro a eles que o

desânimo não leva a nada, pois

somente a COMUNICAÇÃOjá é
um presente para todos os sur-
dos. Sempre incentivo muito o

elo entre eles, pois é muito im-

portante.
É muito natural que os pais

fiquem preocupados com a pes-

soa surda. É comum me pergun-
tarem o que o surdo adulto é ca-

paz de ser ou fazer na vida. Mui-

to bem simples no dia de hoje,

pois hoje a comunicação está no

TDD (telefone para os surdos),

intérpretes, TV com legenda e

chegando nos mercados os faxes
que tem sido um sucesso funda-

mental para nós surdos e aí vai

crescendo a tecnologia do mun-

do para os surdos.  

Os surdos naquela época so-

friam muito por ter que depen-

der dos ouvintes nos telefones.

Os pais sempre tinham rapidez na

transmissão dos recados e quan-

do sabiam que era um assunto

longo, não tinham paciência o

que nos deixava muito tristes. Gra-

ças a Deus que foi criado o TDD

e que até os ouvintes tem acesso
e adoram essa nova tecnologia.

Mostro, também, a eles que

todos nós somos alguém na vida.

Somos professores, advogados,

bibliotecários, o que nos é possí-

vel sermos na vida.

Casamos, temos filhos. Enfim

somos uma parte deste mundo
como os ouvintes.

Há uma diferença enorme.

“Você é ouvinte e eu sou surda.

Você tem a cultura ouvinte e eu a

minha cultura surda.”

Mostro a eles, que moro sozi-

nha com minhasfilhas e que meu

apartamento tem campainha nor-

mal que acende, telefone que

acende que é o TDD e agora fax

o que facilitou muito a minha in-

dependência.

Vejo que muitos pais não dei-

xam os filhos saírem sozinhos.

Realmente hoje em dia está difí-

cil, mas é preciso ensinarem a ser

independente. É preciso dar mui-

ta segurança ao filho surdo para

que ele possa aprender a viver a
vida. Dirigimos carro, moramos

sozinhos e vivemos o que estiver

ao nosso alcance.   

Vejo que muitos pais ficam

perdendo tempo em pensar

numa coisa que não devem: o que

é melhor para a criança surda. Não

é assim. Agir e correr atrás se pre-

ocupando no momento que des-

cobre que a criança é surda. Co-

locar num colégio e ir pra frente.

Não colocar na filha o que é me-

lhor para você e sim o que é me-

lhor para o mundo dela, para a

felicidade dela.

Nunca esconder da sociedade

que seu filho é surdo, pois é um

pecado grave.

Assim você está criando um

bicho e não um ser humano.

Aqui deixo uma mensagem aos

pais, familiares e amigos que não

nos tirem a nossa língua que é a

nossa língua mãe. Aprendam a

nossa língua para que possamos

te compreender e nos integrar

formando um mundo mais ame-

no e feliz.

Sim, há barreiras mas po-

demos derrubar esses obstácu-

los e vivermos como pessoas

civilizadas.

A língua de sinais é muito

importante para nós, o nosso

convívio e a riqueza da comu-

nicação.

Não queremos pena, pois isso

só piora, não somos doentes. Só

o fato de não ouvir não nos fará

diferença. O que queremos é uma

comunicação e compreensão para

sermos reconhecidos como pes-

soa surda.
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moralizada primeiro e sim que ela

deva seguir as duas línguas para
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com os dois mundos. Dependen-
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dos também.
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muito importante para todos.

Ganhará de fato a confiança

mútua e seu filho será sempre
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fosse um dos melhores amigos

dele. A família dando total apoio,

isso fará que se sinta muito privi-
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Adoro quando faço palestra

para os pais, contando a minha

experiência. Mostro a eles que o

desânimo não leva a nada, pois

somente a COMUNICAÇÃOjá é
um presente para todos os sur-
dos. Sempre incentivo muito o

elo entre eles, pois é muito im-

portante.
É muito natural que os pais

fiquem preocupados com a pes-
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tarem o que o surdo adulto é ca-
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to bem simples no dia de hoje,

pois hoje a comunicação está no

TDD (telefone para os surdos),

intérpretes, TV com legenda e

chegando nos mercados os faxes
que tem sido um sucesso funda-

mental para nós surdos e aí vai

crescendo a tecnologia do mun-

do para os surdos.  

Os surdos naquela época so-

friam muito por ter que depen-
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Os pais sempre tinham rapidez na

transmissão dos recados e quan-

do sabiam que era um assunto
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que tem sido um sucesso funda-

mental para nós surdos e aí vai

crescendo a tecnologia do mun-

do para os surdos.  

Os surdos naquela época so-

friam muito por ter que depen-

der dos ouvintes nos telefones.

Os pais sempre tinham rapidez na

transmissão dos recados e quan-

do sabiam que era um assunto

longo, não tinham paciência o

que nos deixava muito tristes. Gra-

ças a Deus que foi criado o TDD

e que até os ouvintes tem acesso
e adoram essa nova tecnologia.

Mostro, também, a eles que

todos nós somos alguém na vida.

Somos professores, advogados,

bibliotecários, o que nos é possí-

vel sermos na vida.

Casamos, temos filhos. Enfim

somos uma parte deste mundo
como os ouvintes.

Há uma diferença enorme.

“Você é ouvinte e eu sou surda.

Você tem a cultura ouvinte e eu a

minha cultura surda.”

Mostro a eles, que moro sozi-

nha com minhasfilhas e que meu

apartamento tem campainha nor-

mal que acende, telefone que

acende que é o TDD e agora fax

o que facilitou muito a minha in-

dependência.

Vejo que muitos pais não dei-

xam os filhos saírem sozinhos.

Realmente hoje em dia está difí-

cil, mas é preciso ensinarem a ser

independente. É preciso dar mui-

ta segurança ao filho surdo para

que ele possa aprender a viver a
vida. Dirigimos carro, moramos

sozinhos e vivemos o que estiver

ao nosso alcance.   

Vejo que muitos pais ficam

perdendo tempo em pensar

numa coisa que não devem: o que

é melhor para a criança surda. Não

é assim. Agir e correr atrás se pre-

ocupando no momento que des-

cobre que a criança é surda. Co-

locar num colégio e ir pra frente.

Não colocar na filha o que é me-

lhor para você e sim o que é me-

lhor para o mundo dela, para a

felicidade dela.

Nunca esconder da sociedade

que seu filho é surdo, pois é um

pecado grave.

Assim você está criando um

bicho e não um ser humano.

Aqui deixo uma mensagem aos

pais, familiares e amigos que não

nos tirem a nossa língua que é a

nossa língua mãe. Aprendam a

nossa língua para que possamos

te compreender e nos integrar

formando um mundo mais ame-

no e feliz.

Sim, há barreiras mas po-

demos derrubar esses obstácu-

los e vivermos como pessoas

civilizadas.

A língua de sinais é muito

importante para nós, o nosso

convívio e a riqueza da comu-

nicação.

Não queremos pena, pois isso

só piora, não somos doentes. Só

o fato de não ouvir não nos fará

diferença. O que queremos é uma

comunicação e compreensão para

sermos reconhecidos como pes-

soa surda.
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A avaliação nos parâmetros
curriculares nacionais:

uma análisepreliminar das
suas linhas e entrelinhas!

Introdução

Ai momento em que vivemos,

as preocupações relativas à edu-
cação de nossas crianças e jovens

nas escolas públicas são muitas e

abrangentes. Elas dizem respeito

à qualidade da educação, à cober-

tura do atendimento escolar, à ca-

pacidade de atendimento do sis-

temade ensino e, sobretudo, aos

níveis de promoção, repetência

e evasão. Mas dizem respeito, tam-

bém, a medidas afirmativas de in- o4
clusão social, quando se sabe que o

ser cidadão é participar plenamen- 2

te de uma sociedade letrada na
qual todos tenham direitos iguais,

reconhecidos e atendidos.

Não se pode negar o que tem
sido feito no campo da educação,

adequada ou inadequadamente,

embora haja muito o que ser fei-

to. O próprio governo da União

reconhece que ainda há muito o

que fazer, admitindo, por exem-

plo, que as taxas de promoção e

repetência estão longe do dese-

jável.

No conjunto das reformas do

Estado brasileiro, após o longo

período de regime militar e de-

   

  

 

pois da nova Constituição (1988)

e da nova Lei de Diretrizes e Ba-

ses para o Ensino Nacional, o

governo estabeleceu uma referên-

cia curricular comum (os Parâ-

metros Curriculares Nacionais —

PCN- 1997) para a rede de esco-
las públicas federais, estaduais e

municipais, querendo “orientar e

garantir a coerência dos investi-

mentos no sistema educacional”

e, ao mesmo tempo, fortalecer a

unidade nacional, a sua respon-

sabilidade com a educação, a

garantia do respeito à diversida-

Zacarias Jaegger Gama

Professor Assistente da

Faculdade de Educação da
Universidade do Estado do

Rio de Janeiro (UERJ). Douto-
rando em Educação — UFRJ   

de étnico-culturaldo BrasiP. Nes-

ta referência, isto é, nos PCN, o

governo indica a mudança de

enfoque dos conteúdos, de for-
ma que haja um ensino em que o

conteúdo seja visto como meio

para que os alunos/as desenvol-

“osPCNtambém nosea

“umanovaconcepçãodeavaliação,
opondoquesejaparteintegrantee

| secaaao processoeducacional.o

vam as capacidades que lhes per-

mitam produzir e usufruir dos

bensculturais, sociais e econômi-

cos, ao invés de um ensino em

que o conteúdo seja visto como

um fim em si mesmo.

Os PCN também nos apresen-

tam a uma nova concepção de

avaliação, propondo que seja par-

te integrante e intrínseca ao pro-

cesso educacional.

É sobre esta avaliação que va-

mos discutir, inicialmente inter-

rogando o documento oficial

querendo saber: qual a sua con-

 

' Palestra originalmenteproferidaparaprofessores/as da rede municipal de escolas públicas da cidade de Teresópolis, em Março de 1999.

2 BRASII/MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: Secretaria de Educação Fundamental. 1998
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Introdução

Ai momento em que vivemos,

as preocupações relativas à edu-
cação de nossas crianças e jovens

nas escolas públicas são muitas e

abrangentes. Elas dizem respeito

à qualidade da educação, à cober-

tura do atendimento escolar, à ca-

pacidade de atendimento do sis-

temade ensino e, sobretudo, aos

níveis de promoção, repetência

e evasão. Mas dizem respeito, tam-

bém, a medidas afirmativas de in- o4
clusão social, quando se sabe que o

ser cidadão é participar plenamen- 2

te de uma sociedade letrada na
qual todos tenham direitos iguais,

reconhecidos e atendidos.

Não se pode negar o que tem
sido feito no campo da educação,

adequada ou inadequadamente,

embora haja muito o que ser fei-

to. O próprio governo da União

reconhece que ainda há muito o

que fazer, admitindo, por exem-

plo, que as taxas de promoção e

repetência estão longe do dese-

jável.

No conjunto das reformas do

Estado brasileiro, após o longo

período de regime militar e de-

   

  

 

pois da nova Constituição (1988)

e da nova Lei de Diretrizes e Ba-

ses para o Ensino Nacional, o

governo estabeleceu uma referên-

cia curricular comum (os Parâ-

metros Curriculares Nacionais —

PCN- 1997) para a rede de esco-
las públicas federais, estaduais e

municipais, querendo “orientar e

garantir a coerência dos investi-

mentos no sistema educacional”

e, ao mesmo tempo, fortalecer a

unidade nacional, a sua respon-

sabilidade com a educação, a

garantia do respeito à diversida-
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governo indica a mudança de

enfoque dos conteúdos, de for-
ma que haja um ensino em que o

conteúdo seja visto como meio

para que os alunos/as desenvol-

“osPCNtambém nosea

“umanovaconcepçãodeavaliação,
opondoquesejaparteintegrantee

| secaaao processoeducacional.o

vam as capacidades que lhes per-

mitam produzir e usufruir dos

bensculturais, sociais e econômi-

cos, ao invés de um ensino em

que o conteúdo seja visto como

um fim em si mesmo.

Os PCN também nos apresen-

tam a uma nova concepção de

avaliação, propondo que seja par-

te integrante e intrínseca ao pro-

cesso educacional.

É sobre esta avaliação que va-
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cepção de avaliação? Que orien-

tações para avaliar apresenta? Que

critérios são apontados como base

dos julgamentos? Como aborda a

aprovação/reprovação e a evasão

escolar? Também estarei atento

querendo examinar esta referên-

cia curricular que, por hipótese,

integra-se ao atual conjunto das

reformas realizadas pelo Estado

brasileiro com vistas ao seu de-

senvolvimento e à sua inserção no

clube das nações desenvolvidas,

derivando daí o seu caráter pe-

dagógico-tecnicista, subjacente

nas suaslinhas e entrelinhas.

 

   
  

A avaliação nos PCN:

concepção e dimensões

Nesta seção inicial tenho dois

objetivos imediatos: examinar a

concepção de avaliação dos PCN,

tal qual ela é apresentada,e iden-

tificar as dimensões que estão

subjacentes nesta mesma avalia-

ção, não só como ponto de parti-

da deste trabalho, mas como um

modo de mapear nosso objeto de

análise e de preparar os caminhos

futuros de nossa argumentação.

A avaliação dos PCN é conce-

bida de modo a pretender ultra-

passar a prática avaliativa “quefo-

caliza o controle externo do alu-
no mediante notas ou conceitos”,

querendo ser parte integrante e

intrínseca ao processo educacio-

nal, e também querendo ser com-

preendida como um conjunto de

atuações — intencionais, sistemá-

ticas e contínuas — com a função

de alimentar, sustentar e orientar

a intervenção pedagógica.

Nestes termos, esta avaliação

revela, primeiramente, a sua di-

mensão subsidiária, ao fornecer

aos professores/as os elementos

indispensáveis para umareflexão

sobre a sua prática, a criação de

novos instrumentos de trabalho

ccATUALIDADES EM

EDUCAÇÃO

“Riravés desta dimensão os alunos/as se
conscientizariam em relação àssuas con-
quistas, dificuldades e possibilidades de
reorganização de seus investimentos na

tarefa de aprender.”

 

e a retomada de aspectos que

devem ser revistos, ajustados ou

reconhecidos como adequados

para o processo de aprendizagem

individual ou de todo grupo

(PCN, 1998:81).
Sua outra dimensão é orien-

tadora: ela deve orientar e

reorientar o processo de ensino.

proporcionando “feedbacks”

quanto à eficácia dos programas

e dos métodos de ensino. Cons-

titui-se como importante instru-

mento de definição de priorida-

des educativas, permitindo que a

escola, em geral, e os professo-

res/as, em particular, visualizem

quais ações educacionais deman-

dam maior apoio.

Umaterceira dimensão da ava-

liação, igualmente revestida de

caráter operacional, é explicitada

pelos PCN como conscienti-

zadora. Através desta dimensão o

alunos/as se conscientizariam em

relação às suas conquistas, dificul-

dades e possibilidades de reorga-

nização de seus investimentos na

tarefa de aprender.

Embora esta concepção de ava-

liação pretenda superar as práti-

cas tradicionais, ela, todavia, não

inova em termos dimensionais. AO

contrário, ela se alinha, conforta-

velmente, com as determinações

próprias da pedagogia tecnicista

de racionalização dos processos

de ensino e aprendizagem, se-  

gundo a qual a organização do

processo educacional deve

objetivar a maximização da pro-

dutividade, compensando e cor-

rigindo as deficiências dos pro-

fessores/as. Tyler (1978), desde o

ano da publicação de seu livro

nos EUA”, afirmava a importância

da avaliação como base para

identificar pontos particulares a

que seja necessário dar mais aten-

ção ao planejamento dos progra-

mas e como meio de orientação

individual dos alunos/as. Nos

anos setenta, Popham (1977),

um dos mais influentes estudio-

sos da avaliação em termos técni-

cos, também concebia a avaliação

como determinação das necessi-

dades educacionais, como meio

de adequação de tratamento dos

meios educacionais e como meio

de comparação de tratamento
entre os competidores.

A revificação destas dimensões

na avaliação dos PCN, entretan-

to, não acontece por acaso, ela
insere-se no conjunto das refor-

mas pretendidas pelo atual Esta-

do brasileiro e é respaldado pela

retórica neoliberal quando ques-

tiona a eficiência, a eficácia e a

produtividade do sistema educa-

cional existente. Neste contexto,

estas dimensões da avaliação rea-

parecem revestidas de um aspec-
to operacional, ou gerencial, que

implica na eficiência e no contro-

 

3 BRASIL/MEC. “Parâmetros curriculares nacionais: introdução aoparâmetros curriculares nacionais”. Brasília: MEC/SEF. 1998.p.81

“Apublicação original é datada de 1949. TYLER, R. “Princípios Básicos de Currículo e Ensino”. Porto Alegre: Editora Globo. 1978. 5ºed.
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A avaliação dos PCN é conce-

bida de modo a pretender ultra-

passar a prática avaliativa “quefo-

caliza o controle externo do alu-
no mediante notas ou conceitos”,

querendo ser parte integrante e

intrínseca ao processo educacio-

nal, e também querendo ser com-

preendida como um conjunto de

atuações — intencionais, sistemá-

ticas e contínuas — com a função

de alimentar, sustentar e orientar

a intervenção pedagógica.

Nestes termos, esta avaliação

revela, primeiramente, a sua di-

mensão subsidiária, ao fornecer

aos professores/as os elementos

indispensáveis para umareflexão

sobre a sua prática, a criação de

novos instrumentos de trabalho

ccATUALIDADES EM

EDUCAÇÃO

“Riravés desta dimensão os alunos/as se
conscientizariam em relação àssuas con-
quistas, dificuldades e possibilidades de
reorganização de seus investimentos na

tarefa de aprender.”

 

e a retomada de aspectos que

devem ser revistos, ajustados ou

reconhecidos como adequados

para o processo de aprendizagem

individual ou de todo grupo

(PCN, 1998:81).
Sua outra dimensão é orien-

tadora: ela deve orientar e

reorientar o processo de ensino.

proporcionando “feedbacks”

quanto à eficácia dos programas

e dos métodos de ensino. Cons-

titui-se como importante instru-

mento de definição de priorida-

des educativas, permitindo que a

escola, em geral, e os professo-

res/as, em particular, visualizem

quais ações educacionais deman-

dam maior apoio.

Umaterceira dimensão da ava-

liação, igualmente revestida de

caráter operacional, é explicitada

pelos PCN como conscienti-

zadora. Através desta dimensão o

alunos/as se conscientizariam em

relação às suas conquistas, dificul-

dades e possibilidades de reorga-

nização de seus investimentos na

tarefa de aprender.

Embora esta concepção de ava-

liação pretenda superar as práti-

cas tradicionais, ela, todavia, não

inova em termos dimensionais. AO

contrário, ela se alinha, conforta-

velmente, com as determinações

próprias da pedagogia tecnicista

de racionalização dos processos

de ensino e aprendizagem, se-  

gundo a qual a organização do

processo educacional deve

objetivar a maximização da pro-

dutividade, compensando e cor-

rigindo as deficiências dos pro-

fessores/as. Tyler (1978), desde o

ano da publicação de seu livro

nos EUA”, afirmava a importância

da avaliação como base para

identificar pontos particulares a

que seja necessário dar mais aten-

ção ao planejamento dos progra-

mas e como meio de orientação

individual dos alunos/as. Nos

anos setenta, Popham (1977),

um dos mais influentes estudio-

sos da avaliação em termos técni-

cos, também concebia a avaliação

como determinação das necessi-

dades educacionais, como meio

de adequação de tratamento dos

meios educacionais e como meio

de comparação de tratamento
entre os competidores.

A revificação destas dimensões

na avaliação dos PCN, entretan-

to, não acontece por acaso, ela
insere-se no conjunto das refor-

mas pretendidas pelo atual Esta-

do brasileiro e é respaldado pela

retórica neoliberal quando ques-

tiona a eficiência, a eficácia e a

produtividade do sistema educa-

cional existente. Neste contexto,

estas dimensões da avaliação rea-

parecem revestidas de um aspec-
to operacional, ou gerencial, que

implica na eficiência e no contro-

 

3 BRASIL/MEC. “Parâmetros curriculares nacionais: introdução aoparâmetros curriculares nacionais”. Brasília: MEC/SEF. 1998.p.81

“Apublicação original é datada de 1949. TYLER, R. “Princípios Básicos de Currículo e Ensino”. Porto Alegre: Editora Globo. 1978. 5ºed.
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cepção de avaliação? Que orien-

tações para avaliar apresenta? Que

critérios são apontados como base

dos julgamentos? Como aborda a

aprovação/reprovação e a evasão

escolar? Também estarei atento

querendo examinar esta referên-

cia curricular que, por hipótese,

integra-se ao atual conjunto das

reformas realizadas pelo Estado

brasileiro com vistas ao seu de-

senvolvimento e à sua inserção no

clube das nações desenvolvidas,

derivando daí o seu caráter pe-

dagógico-tecnicista, subjacente

nas suaslinhas e entrelinhas.
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:

c
o
c
o
o
o
o
o
o
o
.
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o

o
o
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o
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996

“SOUZA, P. RENATO (Ministro da Educação). “Ao Professor" in BRASIL. “ Parâmetros curriculares nacionais: Matemática”. Brasília: MEC/SEF, 1998
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definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:

c
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:

c
o
c
o
o
o
o
o
o
o
.

o
o
o

o
o
o

o
o
o

o
o
o
o
o

o
o
o

o
o
o

o
o

0
0

0
o

q
q

 

º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às

 

* Para aprofundar esta questão recomendo leitura de Gentili, P. & Silva, TT (orgs) “Escolas S.A: quem ganha e quemperde no mercado educacional do

neoliberalismo”. Brasília: CNTE. 1996
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le da produtividade.” Com efei-

to, da perspectiva neoliberal a

melhoria da qualidade da educa-

ção deve resultar da melhor for-

ma de organização do processo

educativo. Afinal, sabe-se que a

reforma educacional em curso,

nas palavras do atual Ministro da

Educação, objetiva “a formação

de cidadãos para uma época

marcadapela competição epela

excelência, em queprogressos ci-

entíficos e avanços tecnológicos

definem exigências novaspara os

jovensque ingressarão no merca-

do de trabalho”

Os gestores oficiais dos PCN

confiam que as taxas de promo-

ção e de permanência dos alunos/

as na escola deverão ser maiores

se as três dimensões da avaliação

forem observadas seriamente, ha-

vendo, em consequência, meno-

res taxas de reprovação e de eva-
são. A avaliação proposta não visa

eliminar alunos/as. Ao invés de

um caráter seletivo e excludente,

esperam que seja orientadora dos

processos de ensino e de apren-

dizagem e um dos meios de ga-

rantia da inclusão social dos alu-

nos/as através de uma escola-

rização contínua e de qualidade.

Contudo, apesar destes aspec-

tos positivos, sabe-se que as  

melhorias nos processos de ensi-

no e aprendizagem não podem

ficar circunscritas às questões téc-

nicas, como querem os PCN e os

seus gestores. Há questões mais

profundas, próprias das práticas

políticas, econômicas e sociais

que vem sendo, historicamente,

realizadas no Brasil, as quais pre-
cisam ser superadas em prol da

democracia e da justiça social.

Momentose orientações

 

para avaliação

Os Parâmetros Curriculares

Nacionais indicam dois momen-

tos para avaliar, os quais se cons-
tituem de uma avaliação inici-

al ou investigativa e de uma ava-

liaçãofinal.
A avaliação inicial ou

investigativa é pertinente no

início do ano letivo e toda vez

que houver a proposição de no-

vos conteúdos ou novas sequên-

cias de situações didáticas. Entre
as características dessa avaliação

inicial, duas são as mais eviden-

tes:
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º adequar o planejamento do

professor às características dos

seus alunos/as, levando, em con-

sideração, os conhecimentospré-
vios.

º para o aluno tomar consci-

ência do que já sabe e do que

pode ainda aprender sobre um

determinado conjunto de conhe-

cimentos.

A avaliação final, por sua
vez, deve contemplar a absorção

dos avanços e da qualidade da

aprendizagem alcançada pelos

alunos/as ao final de um período

de trabalho. A partir dela o pro-

fessor pode saber o que o aluno

já aprendeu sobre os conteúdos

trabalhados. Esta avaliação tem a

intenção de averiguar a relação

entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos/as e

 

os objetivos a que o professor se

propôs.

Não se deve, porém, concluir,

apressadamente, que estejam sen-

do propostos dois momentos es-

tanques ou episódicos para a ava-

liação. Os esforços dos PCN indi-

cam a necessidade de se criar uma

nova mentalidade avaliativa, des-

prezando-se os procedimentos

episódicos, as atividades especí-

ficas e as armadilhas. Eles pro-

põem que asatividades avaliativas

sejam contínuas e semelhantes às
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-

 

8 Umciclo de aprendizagem correspondea duas séries na escola de ensino básico. Assim, em oito anos de escolaridade existem quatro ciclos de aprendizagem.
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gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,
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que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade
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nos/as, uma vez que ela é o que
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dos métodos de ensino. Em se-
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emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos
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de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas
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ção do processo ensino-aprendi-
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e as tomadas de decisão com vis-
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restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”
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Sem ser meramente linear, os seus
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das pelo processo educativo em
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mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se
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contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”
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dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve

utilizar uma diversidade de ins-

trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  

EDUCAÇÃO

trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.

As orientações são positivas,

mas, certamente, não poderão se
restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”

 

curriculares em jogo com os da-

dos obtidos; deve observar a trans-

ferência das aprendizagens em

contextos diferentes; deve utili-

zar diferentes códigos — por

exemplo, o verbal, o oral, o es-

crito, o gráfico, o numérico, O

pictórico— de forma a considerar

as diferentes aptidões dos alunos/

as; deve servir como momentos
de observações sistemáticas, du-

rante os quais sejam analisadas as

produções dos alunos/as. Além

destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-
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situações de aprendizagem co-

mumente estruturadas em sala de

aula e que os alunos/as sempre

saibam previamente o que está em

jogo.

A proposição destes momen-

tos avaliativos contém dois impor-

tantes aspectos. Em primeiro lu-

gar, implica que a avaliação deve

apreciar a aprendizagem dos alu-

nos/as, uma vez que ela é o que

se busca em educaçãoe é o fim
dos métodos de ensino. Em se-

gundo lugar, explicita que a ava-

liação deve, primordialmente,

emitir um juízo de valor sobre o

que os alunos/as aprenderam de

novo com os seus professores,
quais os seus progressos e/ou di-

ficuldades.

Entre estes dois momentos

existe o espaço de avaliação do

processo de ensino, compreen-
dendo a avaliação dos objetivos

educacionais, métodos e práticas

de ensino. É neste espaço que os
PCN sugerem que deve ocorrer a

avaliação do processo de ensino-

aprendizagem, à medida que em

sua concepção o processo ava-
liativo existe de forma circular.

Sem ser meramente linear, os seus
diferentes momentos se retro-

alimentam com as respostas da-

das pelo processo educativo em

transcurso. O que está implícito
nesta orientação é que as escolas

passem a fazer uma meta-avalia-

ção do processo ensino-aprendi-

zagem, valorizando os resultados
e as tomadas de decisão com vis-

tas a melhorar o planejamento de

ensino, a sua dinâmica e os pró-

prios instrumentos de avaliação
da aprendizagem.
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Considerando que a avaliação

deve ser contínua e sistemática,

os PCN, também, dão orientações

práticas para sua realização nes-

tes moldes. A avaliação será siste-

mática durante as atividades de

ensino e aprendizagem; seus

momentos devem ser definidos

com vistas a alcançar o máximo

de objetividade possível; deve
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trumentose situações contrastan-

do as diferentes capacidades dos

diversos alunos/as e os conteúdos  
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trumento de auto-regulação para

as diferentes aprendizagens.
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restringir à meta-avaliação auto-

fagicamente, isto é, nutrindo-se

de sua própria substância, en-

quanto perdem de vista a função

de estar a serviço da promoção

do potencial dos alunos/as. Afi-

nal, todo o processo de ensino-

aprendizagem não constitui um

fim em si mesmo,incluindo aí a

avaliação dos alunosy/as.

“Os esforços dos PCN indicam a necessidade
de se criar uma nova mentalidade

avaliativa, desprezando-se os procedimen-
tos episódicos, as atividades específicas e as

armadilhas.”
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ferência das aprendizagens em
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as; deve servir como momentos
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destas recomendações ou orien-

tações para a prática avaliativa, os

PCN também recomendam que

seja delegada aos alunos/as a prá-

tica da auto-avaliação, comoins-  

Critérios de Avaliação

Em relação aos critérios de

avaliação, os PCN atribuem-lhes

um papel importante entenden-

do que explicitam as expectativas

de aprendizagem, considerando

os objetivos e os conteúdos pro-

postos para a área e para o ciclo*,

a organizaçãológica e interna dos

conteúdos, as particularidades de

cada momento da escolaridade e

as possibilidades de aprendiza-

gem decorrentes.

Oscritérios são, deste ponto

de vista, modos de julgar e por

isso devem refletir de formaequi-

librada os diferentes tipos de ca-

 

8 Umciclo de aprendizagem correspondea duas séries na escola de ensino básico. Assim, em oito anos de escolaridade existem quatro ciclos de aprendizagem.
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos

 

? Estas capacidades são de ordem cognitiva, afetiva,física, ética e as derelação interpessoal e de inserção social, ao longo do ensinofundamental. Às capacidades
cognitivas, também identificadas como competências cognitivas globais, correspondem diversas habilidades:ler e interpretartextos verbais, visuais; identificar e

selecionarinformações; inferir informações, temas, assuntos, contextos; justificar a adequação da interpretação; compreender elementos estruturais do texto,

assunto e tema; compararcódigose linguagens entresi. Embora estas competências e habilidades não sejam explicitadas no documento oficial dos PCN, elas

adquiremcentralidade na estruturação das avaliações doENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)e, de algum modo, orientam a concepção de avaliação dos

Parâmetros Curriculares Nacionais.

“ BLOOM, B.S. “Taxionomia de Objetivos Educacionais: domínio cognitivo”. Porto Alegre: Globo. 1972
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pedagógica eficiente, econômica
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eles sejam avaliados, frequen-
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meios em função dos seus fins,
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os que alcançam com mais efici-
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fins específicos são atingidosatra-
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de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
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dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.
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jetividade que, no entender dos
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? Estas capacidades são de ordem cognitiva, afetiva,física, ética e as derelação interpessoal e de inserção social, ao longo do ensinofundamental. Às capacidades
cognitivas, também identificadas como competências cognitivas globais, correspondem diversas habilidades:ler e interpretartextos verbais, visuais; identificar e

selecionarinformações; inferir informações, temas, assuntos, contextos; justificar a adequação da interpretação; compreender elementos estruturais do texto,

assunto e tema; compararcódigose linguagens entresi. Embora estas competências e habilidades não sejam explicitadas no documento oficial dos PCN, elas

adquiremcentralidade na estruturação das avaliações doENEM (Exame Nacional do Ensino Médio)e, de algum modo, orientam a concepção de avaliação dos

Parâmetros Curriculares Nacionais.

“ BLOOM, B.S. “Taxionomia de Objetivos Educacionais: domínio cognitivo”. Porto Alegre: Globo. 1972

INES

ESPAÇO

JUN/99

56

EDUCAÇÃO

pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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dos conteúdos (conceitos, proce-
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te com os objetivos educacionais,
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e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
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como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos
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e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
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Através deste critério preten-
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tensidade. Quanto mais claro for,
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ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:
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da, degrupos de seres vivos e ou-
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daqueles sujeitos em particular.
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ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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pacidades” e as três dimensões

dos conteúdos (conceitos, proce-

dimentos e atitudes). Juntamen-

te com os objetivos educacionais,

eles encaminham a programação

e as atividades de ensinoe apren-

dizagem. Os critérios são indi-

cativos do tipo e do grau de ca-

pacidades e habilidades que se es-

pera que os alunos/as possam de-
senvolver. Nesse sentido, é que
eles tanto orientam o ensino,

como a aprendizagem e a avalia-

ção, porque se tornam critérios

reais para esta última, principal-

mente, quando são estabelecidos

a partir da avaliação inicial.

Esta atribuição de importância

aos critérios não é um mero aca-

so, ela também pode ser con-

textualizada nos quadros do

tecnicismo pedagógico, onde

será encontrada sob a denomina-

ção de avaliação com referên-

cia ao critério, por exemplo em

Popham (1977)'º, segundo o qual

“os instrumentos (avaliativos) com

referência a critério são planeja-

dos para estimar o status de um

indivíduo em relação a algum

padrão de desempenho”.

Da mesma forma, como pre-
tendiam os pedagogos do tec-  

nicismo dos anos setenta, os PCN

pretendem que oscritérios sejam

técnicas regras ou normas segun-
do as quais a aprendizagem dos

alunos/as são julgados. Em termos

de operacionalização, a prática

pedagógica eficiente, econômica

e produtiva será, por sua vez, ori-

entadapeloscritérios, desde que

eles sejam avaliados, frequen-

temente, quanto à adequação dos

meios em função dos seus fins,

percebendo-se quais são os mei-

os que alcançam com mais efici-

ência aqueles fins, e também que

fins específicos são atingidosatra-

vés dos meios específicos.

O exemplo dado pelos PCN

para avaliação em Ciências Natu-

“
o
o
o
.

e.
o
o

Através deste critério preten-

de-se que os alunos/as possam si-

tuar o surgimento da Terra, dos

primeiros seres vivos e a maioria

dos grupos de seres vivos numa
linha de tempo. No sentido que

estou considerando nesta análi-

se, ele permite que os alunos/as

sejam avaliados tanto na habilida-

de de situar os eventos numa li-

nha de tempo, como em relação

ao conteúdo específico da disci-

plina Ciências Naturais.

A clareza na formulação de um

critério deve ser buscada com in-

tensidade. Quanto mais claro for,

mais poderá orientar a valoriza-

ção de uma questão. Sendo cla-

ro, o seu valor independe deste

ou daquele professor/a. As prefe-

rências que ensejam valorizações

subjetivas deixam de ter oportu-

 

rais para o 4º ciclo, pode bem

ilustrar o que pretendo dizer:

“Situar o surgimento da Terra,

da água, da atmosfera oxigena-

da, degrupos de seres vivos e ou-

tros eventos significativos em es-

cala temporalpara representar a
história doplaneta”.
(PCN,1997:112)  

nidade, isto quer dizer que os

significados, os conceitos, Os va-

lores e as normas não dependem

dos professores/as e das suas cren-

ças, nem das opiniões destes ou

daqueles sujeitos em particular.

A avaliação com referência aos

critérios tende a revivificar a ob-

jetividade que, no entender dos

PCN,deve imperar nos processos
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  
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a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito

 

“ Em BOURDIEU. P&PASSERON, JC. “A Reprodução”. Petrópolis: Vozes. 1975. épossível aprofundaro estudo a respeito da legitimidade da

Autoridade Pedagógica (AuP), da Ação Pedagógica, enfim da Instituição Escola.

“2 Por exemplo nolivro de minha autoria, “A avaliação na escola de 2ºgrau”. Campinas: Papirus. 1997. 2º ed.
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-

mente por causa de elementos da

cultura escolar. Todavia, devo

estabelecer limites para esta mi-

nha simpatia, reconhecendo que

nós professores/as temos a nossa

parcela de responsabilidade nes-

ta questão, a qual precisamos su-

perar, mas que também somos

parte do problema. Com isto que-

ro dizer que não concordo com  

EDUCAÇÃO

a retórica argumentativa que o Es-

tado vem construindo há muito

tempo, que coloca todos os pro-

fessores/as como grandes respon-

sáveis pela produção do fracasso

escolar, como se pode perceber

nestes fragmentos de discurso

oficial, extraídos dos PCN:

1. “As taxas de repetência evi-

denciam a baixa qualidade do

ensino e a incapacidade dossis-

temas educacionais e das escolas

de garantir a permanência do
aluno, penalizando principal-

mente os alunos/as de ní-

veis de renda mais baixos”

(PCN,1997:25)

2. “..a má qualidade do ensi-

no não se deve simplesmente à

má-formação inicial dos profes-

sores/as, resultando também da

má qualidade da formação

que tem sido ministrada.”

(PCN,1997:30)

Estes argumentos oficiais, ou

argumentos da autoridade, utili-

zados de maneira abusiva, têm

valor coercitivo sobre o professo-

rado e a sociedade, como se as

autoridades brasileiras historica-

mente tivessem sido infalíveis. No

entanto, não devemosconsiderar

tais argumentos como falsos ou

irrelevantes. Eles se sustentam em

fatos concretos, em verdades por-

tanto. Não é uma presunção do

governo afirmar que está muito

 

“ Em BOURDIEU. P&PASSERON, JC. “A Reprodução”. Petrópolis: Vozes. 1975. épossível aprofundaro estudo a respeito da legitimidade da

Autoridade Pedagógica (AuP), da Ação Pedagógica, enfim da Instituição Escola.
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de avaliação. O objetivismo que

se pretende com a avaliação em

referência aos critérios favorece

a autoridade pedagógica, seja ela

proveniente da própria escola ou

do sistema de ensino, no sentido

de selecionar arbitrariamente as

significações, os conceitos, pro-

cedimentos e atitudes que consi-

derar comolegítimos".

Decisões associadas aos

resultados da avaliação

Na seção que tem título aci-

ma, os PCN procuram fazer o pro-

fessorado pensar sobre a aprova-

ção ou a reprovação dos alunos/

as, mais especialmente sobre esta

última, deixando clara a respon-

sabilidade de cada um que parti-

cipa de tais decisões, ou seja, a

aprovação ou a reprovação é

uma decisãopedagógica que visa

cc. ATUALIDADES EM

tendo em vista a continuidade da
escolaridade sem fracassos(89).

Eles também orientam no senti-

do de haver aprofundamento das

discussõesrelativas às reprovações

nos Conselhos de Classe, de

modo que um professor se escla-

reça bastante para decidir sobre

uma reprovação. Advertem que
uma decisão de reprovação so-

mente seja tomada se o professor

estiver bem amadurecido e se a

sua decisão for compartilhada

pela equipe da escola. A repe-

tência é compreendida como um

recurso extremo.
Confesso que estas recomen-

dações e advertências me são sim-

páticas e já me posicionei diver-

“Advertem que uma decisão de reprovação
somente seja tomada se o professor estiver

bem amadurecido e se a sua decisão for
compartilhada pela equipe da escola. A

repetência é compreendida como um recurso
[>einedd

 

garantir as melhores condições de

aprendizagem para os alunos/

as(PCN,1997:89). A reprovação,

então, jamais deve ser a expres-

são de um castigo, e, menosain-

da, ser pautada em quantidades

de conteúdo aprendidos.

Antes de uma reprovação, de

qualquer aluno/a, os PCN reco-

mendam que sejam considerados

os critérios de avaliação utiliza-

dos, os aspectos de sociabilidade
e de ordem emocional, para que

a decisão seja a melhorpossível,  

sas vezes em diferentes espaços”

contra as reprovações apressadas,
pouco amadurecidas, e contra as
exclusões provocadas exclusiva-
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ATUALIDADESEM

EDUCAÇÃO

baixa a qualidade de ensino no

Brasil; há diversos acordos parti-

culares e universais a esse respei-

to. Também não devemos como

professores/as nos eximir das nos-

sas responsabilidades.

Compreendo que devemos

 

inquirir o governo, perguntando-

lhe se de fato considera a má qua-

lidade do sistema de ensino pú-

blico como uma questão mera-

mente técnica, ou como uma

questão política e técnica que

abarca a distribuição de recursos

públicos para educação? Ou ain-

da, por que o Brasil está histori-

camente atrasado em seu desen-

volvimento educacional? Ou, mais

enfaticamente, por que o sistema

educacional brasileiro continua

estruturado de modo a atender a

específicos interesses de grupos

privados, em consonância com

muitas práticas clientelistas e

corporativistas?!

Estes Parâmetros Curriculares

têm como primeira justificativa a

 

 

necessidade de adequar o siste-

ma de ensino às disposições da

Constituição de 1988, promulga-

da ao fim do regime militar (1964

— 1984) e da nova Lei de Diretri-
zes e Ensino (Lei 9394/96). Ou-

tra, encontra-se na necessidade

do sistema de educação nacional

atender às demandas do merca-

do de trabalho, fortemente pres-

sionado pelos processos de

globalização. Oficialmente, o dis-

curso da reforma educacionalvei-

cula a crença de que existe uma

estratégia política para melhorar

a oferta e a qualidade da educa-

ção pública (PCN, 1998:13). Seja

qual for a justificativa, a proposta

de reforma, rapidamente, provo-

ca ecos e esperanças nos mais di-

retamente interessados na educa-

ção de nossas crianças e jovens:

nós, os professores/as.
Precisamos, contudo, estar

atentos aos seus efeitos, conside-

rando, com Popkewitz (1990),

que muitas propostas têm pouco
a ver com a vida cotidiana das es-

colas e mais com os processos de
legitimação próprios das socieda-

des industriais contemporâneas.

E que outras reformas, no dizer

de Gimeno Sacristán (1996)'“ tem

umaforça retórica que, no entan-

to, é incapaz de transformara prá-

tica.

No Brasil umacoisa e outra são

possíveis. A própria reforma

curricular proposta pelos PCN,

sabidamente, não têm levado em

consideração a complexa dinâmi-

ca interna do sistema educacio-

nal, nem a sua história, nem

tampouco as suas características e

peculiaridades. Também, não tem

considerado as condições mate-

riais e salariais em que vive o pro-

fessorado brasileiro. Antes, ela

tem considerado determinados

interesses políticos de grupos e

pessoas, com muitos malefícios

para a escola pública, que se tra-

duzem em seu descrédito, des-

moralização, confusão e desmo-

bilização.

Embora reconhecendo ideais

positivos nos PCN, e, admitindo

que é possível concordar com

muitas das suas declarações de

princípios, entretanto, não pos-

so compartilhar dessa responsa-

bilidade unilateral que coloca o

professorado e o ensino realiza-

do nas escolas públicas como o

único vilão dessa história. Há

outros que precisam serretirados

das sombras.

Consideraçõesfinais

As questões examinadas neste

trabalho — concepção de avalia-

ção dos PCN, orientações ava-

liativas, critérios como base dos

julgamentos, aprovação/reprova-

ção e evasão escolar — indicam as

orientações que deverão produ-

 

“ Para aprofundar estas questões sugiro a leitura dePLANK, DavidN. “The meansoursalvation: public education in Brazil, 1930- 1945”. Boulder, Colorado:

WestviewPress. 1996.

H SACRISTAN, J. G. “Reformas Educacionais: utopia, retórica eprática”in SILVA. T. T.& GENTILI, P (Orgs) “Escola S. A. quem ganha e quemperde no mercado
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das, derivando daí o caráter pe-

dagógico-tecnicista dos PCN

subjacente nas suas linhas e en-

trelinhas. Como foi visto tais ori-

entações são de caráter técnico.

Elas retomam muitas das propos-

tas tecnicistas dos anos 70. Estas

mesmas orientações técnicas,

quando se voltam para as altera-

ções das relações do sistema com

o mundo exterior, têm um cará-

ter mais político e coerente com

a ideologia do Estado neoliberal

e com as demandas colocadas pe-

los processos de globalização.

Esta duplicidade de caráter

encontrada nesta referência

curricular, contudo não deve cau-

sar estranheza. Os programas po-

líticos de reformas, frequen-

temente, são uma mistura nem

sempre explicitada de normastéc-

nicas e de intenções políticas.

Segundo Gimeno Sacristán

(1996),esta duplicidade pode

ser estratégica, visto que “o ruído
provocado pelos aspectos técni-

cos serve, em muitos casos, para
justificar fraquezas ou encobrir

propostas nas funções externas”.

Em nosso caso, umaestratégia

desse tipo pode, perfeitamente,

desviar a atenção de questões de

grande relevância, como, por
exemplo, estas duas: as institui-
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ções de ensino do sistema priva-

do também serão obrigadas a ado-

tar os Parâmetros Curriculares? O

Estado brasileiro está em condi-

ções políticas de fazer frente aos

interesses de grupos políticos e

de grupos privatistas, que, histo-

ricamente, controlam os meios

através dos quais correm os recur-

sos financeiros?

Estas questões não resultam de

nenhum delírio persecutório; elas

são questões concretas. Na vigên-

cia da Lei 5692/71, o fato de as

escolas privadas não seguirem as

diretrizes de profissionalização

compulsória e universal no 2º

grau, significou um profundo

golpe no ensino público. Cunha

(1995)!º, que estudou profunda-

mente este fato, nos lembra que

as escolas públicas, obrigadas a

cumprir a disposição legal, além

de perderem inúmeros alunos/as

para as escolas privadas que qua-

lificavam sua clientela para o in-

gresso nos cursos superiores, as-
sistiram a “diluição do curso nor-

mal em uma das muitas habilita-

ções do curso profissionalizante;

a diluição da disciplina Português

na matéria “Comunicação e

Expressão”, a fusão da História e

da Geografia nas áreas de estudos

chamada“EstudosSociais”. É tam-  

EDUCAÇÃO

 

bém indiscutível que, no mesmo

período, os gruposprivatistas am-
pliaram as suas posições, manti-

veram as suas reservas de merca-

do e continuaram transferindo

recursos públicos para os setores

da educação de quaisquer níveis.

Há outras questões de fundo

político, além destas, que há mui-
to tempo contribuem para o atra-

so educacional do Brasil, e que

são reveladas por Plank (1996)”,

ao estudar as razões desse atraso.

De sua perspectiva “há uma

disjunção radical e sistemática

entre as metas educacionais afir-

madas na Constituição, planos de

governo e promessas de campa-

nha e aquelas que são persegui-

das defato nas reformas dosiste-

ma educacional, tais como à

melhoria da qualidade de edu-

cação”. Entre as razões apresen-

tadas, a primeira afirma quea es-

trutura de poder e de interesses

particulares acomoda leis e polí-

ticas públicas em benefício pes-

soal e político dos responsáveis

pelo sistema educacional e, por-

tanto, limitam o poder do Estado

para mudar as condições nas es-

colas. A segunda diz que os obje-

tivos de grupos privados, co-

mumente, assumem precedência

sobre o interesse público.

 

15 SACRISTÁN, J. G. (1996) idem, ibdem.
19 Para maior exame desta quesião ver CUNHA,L. A.

“Plank, D.N. op. cit. (1996)
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mente este fato, nos lembra que

as escolas públicas, obrigadas a

cumprir a disposição legal, além

de perderem inúmeros alunos/as

para as escolas privadas que qua-

lificavam sua clientela para o in-

gresso nos cursos superiores, as-
sistiram a “diluição do curso nor-

mal em uma das muitas habilita-

ções do curso profissionalizante;

a diluição da disciplina Português

na matéria “Comunicação e

Expressão”, a fusão da História e

da Geografia nas áreas de estudos

chamada“EstudosSociais”. É tam-  

EDUCAÇÃO

 

bém indiscutível que, no mesmo

período, os gruposprivatistas am-
pliaram as suas posições, manti-

veram as suas reservas de merca-

do e continuaram transferindo

recursos públicos para os setores

da educação de quaisquer níveis.

Há outras questões de fundo

político, além destas, que há mui-
to tempo contribuem para o atra-

so educacional do Brasil, e que

são reveladas por Plank (1996)”,

ao estudar as razões desse atraso.

De sua perspectiva “há uma

disjunção radical e sistemática

entre as metas educacionais afir-

madas na Constituição, planos de

governo e promessas de campa-

nha e aquelas que são persegui-

das defato nas reformas dosiste-

ma educacional, tais como à

melhoria da qualidade de edu-

cação”. Entre as razões apresen-

tadas, a primeira afirma quea es-

trutura de poder e de interesses

particulares acomoda leis e polí-

ticas públicas em benefício pes-

soal e político dos responsáveis

pelo sistema educacional e, por-

tanto, limitam o poder do Estado

para mudar as condições nas es-

colas. A segunda diz que os obje-

tivos de grupos privados, co-

mumente, assumem precedência

sobre o interesse público.

 

15 SACRISTÁN, J. G. (1996) idem, ibdem.
19 Para maior exame desta quesião ver CUNHA,L. A.

“Plank, D.N. op. cit. (1996)

“Educação, Estado eDemocracia no Brasil”. São Paulo:Cortez. 1995.
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zir modificações no interior dos

sistema de ensino público brasi-

leiro. Suas orientações dão con-

sistência à hipótese, segundo a

qual a reforma curricular preten-

dida pelos PCN integra-se ao con-

junto das reformas realizadas pelo

Estado brasileiro com vistas ao seu

desenvolvimentoe à sua inserção

no clube das nações desenvolvi-

das, derivando daí o caráter pe-

dagógico-tecnicista dos PCN

subjacente nas suas linhas e en-

trelinhas. Como foi visto tais ori-

entações são de caráter técnico.

Elas retomam muitas das propos-

tas tecnicistas dos anos 70. Estas

mesmas orientações técnicas,

quando se voltam para as altera-

ções das relações do sistema com

o mundo exterior, têm um cará-

ter mais político e coerente com

a ideologia do Estado neoliberal

e com as demandas colocadas pe-

los processos de globalização.

Esta duplicidade de caráter

encontrada nesta referência

curricular, contudo não deve cau-

sar estranheza. Os programas po-

líticos de reformas, frequen-

temente, são uma mistura nem

sempre explicitada de normastéc-

nicas e de intenções políticas.

Segundo Gimeno Sacristán

(1996),esta duplicidade pode

ser estratégica, visto que “o ruído
provocado pelos aspectos técni-

cos serve, em muitos casos, para
justificar fraquezas ou encobrir

propostas nas funções externas”.

Em nosso caso, umaestratégia

desse tipo pode, perfeitamente,

desviar a atenção de questões de

grande relevância, como, por
exemplo, estas duas: as institui-
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ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.
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ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir
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de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins
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OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.

 

 

 

 

'8 A esse respeito ver CUNHA, L. A. op.cit.

INES

ESPAÇO

JUN/99

60

ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.

 

 

 

 

'8 A esse respeito ver CUNHA, L. A. op.cit.

INES

ESPAÇO

JUN/99

60

ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.

 

 

 

 

'8 A esse respeito ver CUNHA, L. A. op.cit.

INES

ESPAÇO

JUN/99

60

ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.

 

 

 

 

'8 A esse respeito ver CUNHA, L. A. op.cit.

INES

ESPAÇO

JUN/99

60

ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.

 

 

 

 

'8 A esse respeito ver CUNHA, L. A. op.cit.

INES

ESPAÇO

JUN/99

60

ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

Segundo Plank, as disputas
políticas acontecem não a partir

de discordâncias sobre osfins de-
terminados do sistema educacio-

nal, mas a partir dos meios dispo-

níveis para realizar os fins, isto é,

em torno do controle dos recur-

sos financeiros e da distribuição

deles. A intensidade destas dispu-

tas é tão grande que elas deslo-

cam, ou pelo menos obstruem,

esforços para resolver os proble-

mas educacionais mais urgentes

do país.

Umaestratégia para superar O

atraso educacional do Brasil é,  

portanto, complexa à medida que

mexe com a posição privilegiada

de escolas particulares, dos gru-

pos privatistas e de muitos políti-

cos brasileiros. Supõe a amplia-

ção de nossa participação e a in-

fluência de todos que foram ex-

cluídos previamente e ignorados.

Considerando-se como verdadei-

ra nossa hipótese inicial, apenas

uma reformulação técnica do sis-

tema de ensino público brasilei-

ro nãoserá suficiente, nem é, pri-

mordialmente, urgente.

Há, felizmente, alguma luz

acesa no final do túnel, a partir

 

coco oco.c o. o» o ooo o o:

de nossas próprias mobilizações.

Há fortes evidências de progres-

so na direção das mudanças polí-

ticas favoráveis à melhoria do en-

sino público, sobretudo em Esta-

dos e Municípios onde foram for-

çadas pelo voto de populações

mais politizadas e organizadas?º.
Cabe a cada de um nós continuar

votando, acertadamente, em po-

líticos que estejam na contramão

de práticas historicamente elei-

toreiras e clientelistas, que não se

interessem pelo controle dos

meios educacionais mas pelosfins

da educação.

OMB.5Tarionomiade sas Educacionais:domínioFemineFeAlegre: Globo. 1972

BOURDIEU, P& PASSERON.a “A, Reprodução”.Petrópots Vozes.1975.

  

BRASIIME.“Parâmetros curriculares na jonais: introdução aoy parâmetroscurricularesnacionais”. Brasília:

    

aHA,neaEstado e Democracia nno Brasil, São Paulo: Cortez.1995.

É AMA, Z.HSAavaliação naescola de2grau”. Campinas Papirus. 1997. 2º ed.

 

 

 

 

'8 A esse respeito ver CUNHA, L. A. op.cit.



Nélson Pimenta

Ator e monitor das aulas de

teatro do INES

“Entendo o valor da oralização,
mas é imprescindível que
esta nunca substitua a

Língua de Sinais”

Você sempre estudou no
INES?

R: Não, comecei a estudar em Bra-
sília, onde morava.

Em Brasília você estudou em
escola especial?

R: Não. Era uma escola com salas
especiais, para surdos e ouvintes.

Os surdos estudavam em salas se-

paradas.

Como você se sentia nesta

escola?

R: Era bom, mas os surdos forma-

vam grupinhos, isolados dos ou-
vintes. Não havia integração.

Por que?

R: Isso foi há muito tempo, não
me lembro direito. Mas sei que
havia a falta de interesse recípro-

co entre surdos e ouvintes em se
integrarem. As turmas especiais
eram para pessoas com deficiên-
cias físicas e eu me sentia doente
por ser surdo. Estas turmas eram
separadas por tipo de deficiência
dos alunos e os surdos se iso-
lavam. Estudei lá dos 5 aos 11
anos de idade.

E depois?

R: Mudamos para Cubatão, São
Paulo, e estudei numa escola que
também tinha salas para surdos.
Lá, faziam um trabalho de ora-
lização dos surdos, impunham

aparelhos auditivos e eu não gos-

tava. Os alunos tentavam falar e
muitos conseguiam, pois ouviam
um pouco. Eu tentei, mas me lem-

bro de uma menina que me olha-
va com uma expressão de estra-

o

.

o

o

o

o

º

o
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ESPAÇO |

JUN/99

61.

nhamento e isso me en-
vergonhava, sentia co-
mo se minha voz fos-
se muito feia. Ficava
triste e chorava, até
que desisti de falar.

E hoje, por que
você não fala?

R: Optei pela
mudez porque as
pessoas têm pre-
conceito contra a
Língua de Sinais. Fechei a boca
para lutar por ela, pois sem o pre-

conceito eu poderia falar como
qualquer um. Mas sei que se eu
falar, as pessoas vão querer mais
e mais e vão esquecer a impor-
tância da Língua de Sinais para O
surdo e impor a oralização. Te-
nho preocupação para com a Lín-

gua de Sinais. Entendo o valor da
oralização, mas é imprescindível
que esta nunca substitua a Língua

de Sinais.

lharia nosso desenvolvimento e
que, no futuro, nós seríamos, no

máximo, eu um engraxate e mi-
nha irmã lavadeira. Quando isto
acontecia, minha mãe respondia
que não estava preocupada com
o futuro, que o importante era

sua comunicação conosco, que
nos entendêssemos.

Como é a sua comunicação
com a família?

R: Tenho uma irmã surda, mais
velha que eu, e minha avó tam-

bém era surda. Talvez por isso a
família tenha uma comunicação
própria dentro de casa, como por
exemplo o sinal de galinha, que
fazemos com o dedo indicador
cortando o pescoço. E há algu-
mas coincidências, como o sinal

para “burro”, que fazemos com os
dedos indicadores balançando no

alto da cabeça. O restante da fa-
mília, tios, primos etc, quando
viam nossa comunicação, recrimi-

navam minha mãe dizendo que

aquilo estava errado, que atrapa-

Como era seu relaciona-
mento com o resto da famí-
lia, vizinhos e amigos?

R: Em Cubatão eu gostava de
conversar, brincar com os vizi-

nhos e amigos. Só faltava namo-
rar uma pessoa ouvinte.

Do que você gostava?

R: Gosto muito de teatro e ci-

nema.

E quando pequeno?
R: Gostava muito de ver televi-

são, desenho animado, filme;
amava assistir o Nacional Kid, A
Feiticeira, a Jennie. Eu não en- 
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gua de Sinais. Entendo o valor da
oralização, mas é imprescindível
que esta nunca substitua a Língua

de Sinais.

lharia nosso desenvolvimento e
que, no futuro, nós seríamos, no

máximo, eu um engraxate e mi-
nha irmã lavadeira. Quando isto
acontecia, minha mãe respondia
que não estava preocupada com
o futuro, que o importante era

sua comunicação conosco, que
nos entendêssemos.

Como é a sua comunicação
com a família?

R: Tenho uma irmã surda, mais
velha que eu, e minha avó tam-

bém era surda. Talvez por isso a
família tenha uma comunicação
própria dentro de casa, como por
exemplo o sinal de galinha, que
fazemos com o dedo indicador
cortando o pescoço. E há algu-
mas coincidências, como o sinal

para “burro”, que fazemos com os
dedos indicadores balançando no

alto da cabeça. O restante da fa-
mília, tios, primos etc, quando
viam nossa comunicação, recrimi-

navam minha mãe dizendo que

aquilo estava errado, que atrapa-

Como era seu relaciona-
mento com o resto da famí-
lia, vizinhos e amigos?

R: Em Cubatão eu gostava de
conversar, brincar com os vizi-

nhos e amigos. Só faltava namo-
rar uma pessoa ouvinte.

Do que você gostava?

R: Gosto muito de teatro e ci-

nema.

E quando pequeno?
R: Gostava muito de ver televi-

são, desenho animado, filme;
amava assistir o Nacional Kid, A
Feiticeira, a Jennie. Eu não en- 
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Você sempre estudou no
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R: Não, comecei a estudar em Bra-
sília, onde morava.

Em Brasília você estudou em
escola especial?

R: Não. Era uma escola com salas
especiais, para surdos e ouvintes.

Os surdos estudavam em salas se-

paradas.

Como você se sentia nesta

escola?

R: Era bom, mas os surdos forma-

vam grupinhos, isolados dos ou-
vintes. Não havia integração.
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me lembro direito. Mas sei que
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E depois?
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um pouco. Eu tentei, mas me lem-
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tendia os diálogos, mas não fica-

va triste ou preocupado, pois não

sabia que havia o diálogo como

tal. Para mim, a comunicação en-

tre os personagens era através de

suas ações e não pelo som que
emitiam pela boca, porque não
sabia que isso existia. Todos es-
ses seriados eram de muita ação
e eu tinha uma compreensão glo-
bal da história, ficava nervoso e
excitado, assim como minha irmã,

com as lutas e confusõese ficáva-
mos muito tristes quando o filme
acabava.

Fale-nos um pouco mais de
sua família.

R: Somos 3 irmãos. Todos muito
importantes pra mim, especial-

mente minha mãe.

Há algo em especial em sua
vida, relacionado com sua
mãe, que te marcou?

R: Sim. Duas coisas muito impor-
tantes aconteceram e me marca-
ram para o resto da vida. A pri-
meira, aconteceu aos 6 anos de

idade, quando minha mãe me
mandou comprar uma mamadei-
ra para meu irmão, na época um
bebê. Ela não se preocupou com
o fato de eu ser surdo. Foi a pri-
meira vez que eu comprei algu-
ma coisa sozinho. Na loja, fiquei

olhando, procurando nas prate-
leiras a mamadeira para apontar,
mas não havia nenhuma à mos-
tra. O lojista me pediu para es-
crever o que queria mas, aos seis
anos, eu ainda não sabia escrever.
Então desenhei a mamadeira no
papel, o homem entendeu e eu
voltei feliz da vida para casa. Mi-

nha mãe não se espantou com o
fato de eu ter conseguido e rea-
giu como se eu tivesse feito algo

natural, como qualquer outra pes-
soa: simplesmente pegou a ma- c
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madeira e a usou. Uma outra ex-
periência muito importante foi

numa época em que eu precisava
tomar uma vacina. Mamãe me

mandou ao posto de saúde sozi-
nho, aos 7 anos de idade. Tinha
uma fila demorada, foi chato, mas

quando chegou minha vez mos-
trei a receita ao médico e ele me
vacinou. Estes dois episódios, o
primeiro aos 6 e o segundo aos 7

anos de idade, foram muito im-
portantes para mim. Minha mãe

nunca me tratou como alguém di-

ferente e me soltava no mundo,
sem a preocupação de me prote-

ger por ser surdo.

Como foi a tua vivência no
INES?

R: Em Cubatão me sentia diferen-

te e tinha vontade de voltar para
Brasília, mas minha mãe não po-
deria. Um amigo da família avi-

sou que no Rio havia muitos sur-

dos. Meu pai não queria vir, mas

minha mãe dizia que queria o me-
lhor para os filhos. Ela sempre
nos apoiou. Eles brigaram muito
por causa disso, meu pai dizia que
o Rio era violento e ela dizia que

o mundo inteiro era violento;
acabamos vindo para cá. Logo
depois eles se separaram. Quan-
do vim para o INES, inicialmente
me assustei com tantas pessoas
como eu, mas logo me encantei
com o fato de existir tanta gente
usando a Língua de Sinais. Em

Cubatão havia poucos surdos e

muito poucas pessoas usavam a
Língua de Sinais. Aqui encontrei
profissionais diferentes, pessoas
diferentes, educação física, pou-
ca oralização.

A Língua de Sinais era proi-
bida no INES?

R: Não. Pelo menos a partir de
1975, quando cheguei.

Você, hoje, exerce uma lide-
rança entre os surdos. Como
isso começou?

R: Quando estudava aqui, tinha
uma professora que não sabia Lín-

gua de Sinais. Eu não entendia
nada e, por isso, não prestava
atenção às aulas. Os alunos tam-

bém não entendiam as aulas, mas  

se calavam. Eu reclamava de tudo.

Um dia ela gritou comigo, me
mandou prestar atenção à aula e
então brigamos muito, até que fui
expulso de sala. Na coordenação,
eu chorei, a professora estava com
muita raiva. Eu não a respeitava
porque achava que tinha meus
motivos: ficava nervoso porque

não entendia a aula. Os outros
alunos eram passivos, eu era re-
belde. Hoje essa professora sabe
Língua de Sinais e nós nos damos
bem, gosto muito dela. Mas acho
que a liderança vem desde esse
tempo, pois eu sempre causava
confusão e, com isso, mostrava aos
surdos que tinham que lutar por
seus direitos.

Você já brigou com um bo-
cado de gente aqui, não?

R: É mesmo! Já briguei com tanta
gente no INES... Curioso.

Como você vê, hoje, no mun-
do, a vida dos surdos?

R: No Brasil é muito mais difícil
que em outros lugares. Enquan-
to eu era criança, tudo era fácil.
Depois fui crescendo, as dificul-
dades foram aparecendo, mas

acho que as coisas começaram a
mudar depois que fiz teatro. E
teve também o primeiro encon-
tro de bilingúismo de que parti-
cipei, onde eu vi que se no resto

do mundo a vida do surdo é mais
fácil, aqui no Brasil também pode
melhorar.

Qual a importância do tea-
tro para o surdo?

R: É enorme, porque é a expres-
são do corpo todo. Mexe com

nossa emoção, pois a vivência do
surdo é muito visual.

Diga alguma coisa como
mensagem para as pessoas.

Rs: Eu queria que todos se respei-
tassem. Não se deveria obrigar a
Língua de Sinais Brasileira nem a
oralização. Não se deve podar o
crescimento de uma flor, deve-se

olhar seu crescimento sem o jul-
gamento de que está certa ou er-
rada. Apenas há quese regar essa
flor e esperar seu crescimento na-
tural. Assim dá para ser feliz.
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tendia os diálogos, mas não fica-

va triste ou preocupado, pois não

sabia que havia o diálogo como

tal. Para mim, a comunicação en-

tre os personagens era através de

suas ações e não pelo som que
emitiam pela boca, porque não
sabia que isso existia. Todos es-
ses seriados eram de muita ação
e eu tinha uma compreensão glo-
bal da história, ficava nervoso e
excitado, assim como minha irmã,

com as lutas e confusõese ficáva-
mos muito tristes quando o filme
acabava.

Fale-nos um pouco mais de
sua família.

R: Somos 3 irmãos. Todos muito
importantes pra mim, especial-

mente minha mãe.

Há algo em especial em sua
vida, relacionado com sua
mãe, que te marcou?

R: Sim. Duas coisas muito impor-
tantes aconteceram e me marca-
ram para o resto da vida. A pri-
meira, aconteceu aos 6 anos de

idade, quando minha mãe me
mandou comprar uma mamadei-
ra para meu irmão, na época um
bebê. Ela não se preocupou com
o fato de eu ser surdo. Foi a pri-
meira vez que eu comprei algu-
ma coisa sozinho. Na loja, fiquei

olhando, procurando nas prate-
leiras a mamadeira para apontar,
mas não havia nenhuma à mos-
tra. O lojista me pediu para es-
crever o que queria mas, aos seis
anos, eu ainda não sabia escrever.
Então desenhei a mamadeira no
papel, o homem entendeu e eu
voltei feliz da vida para casa. Mi-

nha mãe não se espantou com o
fato de eu ter conseguido e rea-
giu como se eu tivesse feito algo

natural, como qualquer outra pes-
soa: simplesmente pegou a ma- c
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anos, eu ainda não sabia escrever.
Então desenhei a mamadeira no
papel, o homem entendeu e eu
voltei feliz da vida para casa. Mi-

nha mãe não se espantou com o
fato de eu ter conseguido e rea-
giu como se eu tivesse feito algo

natural, como qualquer outra pes-
soa: simplesmente pegou a ma- c
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madeira e a usou. Uma outra ex-
periência muito importante foi

numa época em que eu precisava
tomar uma vacina. Mamãe me

mandou ao posto de saúde sozi-
nho, aos 7 anos de idade. Tinha
uma fila demorada, foi chato, mas

quando chegou minha vez mos-
trei a receita ao médico e ele me
vacinou. Estes dois episódios, o
primeiro aos 6 e o segundo aos 7

anos de idade, foram muito im-
portantes para mim. Minha mãe

nunca me tratou como alguém di-

ferente e me soltava no mundo,
sem a preocupação de me prote-

ger por ser surdo.

Como foi a tua vivência no
INES?

R: Em Cubatão me sentia diferen-

te e tinha vontade de voltar para
Brasília, mas minha mãe não po-
deria. Um amigo da família avi-

sou que no Rio havia muitos sur-

dos. Meu pai não queria vir, mas

minha mãe dizia que queria o me-
lhor para os filhos. Ela sempre
nos apoiou. Eles brigaram muito
por causa disso, meu pai dizia que
o Rio era violento e ela dizia que

o mundo inteiro era violento;
acabamos vindo para cá. Logo
depois eles se separaram. Quan-
do vim para o INES, inicialmente
me assustei com tantas pessoas
como eu, mas logo me encantei
com o fato de existir tanta gente
usando a Língua de Sinais. Em

Cubatão havia poucos surdos e

muito poucas pessoas usavam a
Língua de Sinais. Aqui encontrei
profissionais diferentes, pessoas
diferentes, educação física, pou-
ca oralização.

A Língua de Sinais era proi-
bida no INES?

R: Não. Pelo menos a partir de
1975, quando cheguei.

Você, hoje, exerce uma lide-
rança entre os surdos. Como
isso começou?

R: Quando estudava aqui, tinha
uma professora que não sabia Lín-

gua de Sinais. Eu não entendia
nada e, por isso, não prestava
atenção às aulas. Os alunos tam-

bém não entendiam as aulas, mas  

se calavam. Eu reclamava de tudo.

Um dia ela gritou comigo, me
mandou prestar atenção à aula e
então brigamos muito, até que fui
expulso de sala. Na coordenação,
eu chorei, a professora estava com
muita raiva. Eu não a respeitava
porque achava que tinha meus
motivos: ficava nervoso porque

não entendia a aula. Os outros
alunos eram passivos, eu era re-
belde. Hoje essa professora sabe
Língua de Sinais e nós nos damos
bem, gosto muito dela. Mas acho
que a liderança vem desde esse
tempo, pois eu sempre causava
confusão e, com isso, mostrava aos
surdos que tinham que lutar por
seus direitos.

Você já brigou com um bo-
cado de gente aqui, não?

R: É mesmo! Já briguei com tanta
gente no INES... Curioso.

Como você vê, hoje, no mun-
do, a vida dos surdos?

R: No Brasil é muito mais difícil
que em outros lugares. Enquan-
to eu era criança, tudo era fácil.
Depois fui crescendo, as dificul-
dades foram aparecendo, mas

acho que as coisas começaram a
mudar depois que fiz teatro. E
teve também o primeiro encon-
tro de bilingúismo de que parti-
cipei, onde eu vi que se no resto

do mundo a vida do surdo é mais
fácil, aqui no Brasil também pode
melhorar.

Qual a importância do tea-
tro para o surdo?

R: É enorme, porque é a expres-
são do corpo todo. Mexe com

nossa emoção, pois a vivência do
surdo é muito visual.

Diga alguma coisa como
mensagem para as pessoas.

Rs: Eu queria que todos se respei-
tassem. Não se deveria obrigar a
Língua de Sinais Brasileira nem a
oralização. Não se deve podar o
crescimento de uma flor, deve-se

olhar seu crescimento sem o jul-
gamento de que está certa ou er-
rada. Apenas há quese regar essa
flor e esperar seu crescimento na-
tural. Assim dá para ser feliz.
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tendia os diálogos, mas não fica-

va triste ou preocupado, pois não

sabia que havia o diálogo como

tal. Para mim, a comunicação en-

tre os personagens era através de

suas ações e não pelo som que
emitiam pela boca, porque não
sabia que isso existia. Todos es-
ses seriados eram de muita ação
e eu tinha uma compreensão glo-
bal da história, ficava nervoso e
excitado, assim como minha irmã,

com as lutas e confusõese ficáva-
mos muito tristes quando o filme
acabava.

Fale-nos um pouco mais de
sua família.

R: Somos 3 irmãos. Todos muito
importantes pra mim, especial-

mente minha mãe.

Há algo em especial em sua
vida, relacionado com sua
mãe, que te marcou?

R: Sim. Duas coisas muito impor-
tantes aconteceram e me marca-
ram para o resto da vida. A pri-
meira, aconteceu aos 6 anos de

idade, quando minha mãe me
mandou comprar uma mamadei-
ra para meu irmão, na época um
bebê. Ela não se preocupou com
o fato de eu ser surdo. Foi a pri-
meira vez que eu comprei algu-
ma coisa sozinho. Na loja, fiquei

olhando, procurando nas prate-
leiras a mamadeira para apontar,
mas não havia nenhuma à mos-
tra. O lojista me pediu para es-
crever o que queria mas, aos seis
anos, eu ainda não sabia escrever.
Então desenhei a mamadeira no
papel, o homem entendeu e eu
voltei feliz da vida para casa. Mi-

nha mãe não se espantou com o
fato de eu ter conseguido e rea-
giu como se eu tivesse feito algo

natural, como qualquer outra pes-
soa: simplesmente pegou a ma- c
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vacinou. Estes dois episódios, o
primeiro aos 6 e o segundo aos 7

anos de idade, foram muito im-
portantes para mim. Minha mãe

nunca me tratou como alguém di-

ferente e me soltava no mundo,
sem a preocupação de me prote-

ger por ser surdo.

Como foi a tua vivência no
INES?

R: Em Cubatão me sentia diferen-

te e tinha vontade de voltar para
Brasília, mas minha mãe não po-
deria. Um amigo da família avi-

sou que no Rio havia muitos sur-

dos. Meu pai não queria vir, mas

minha mãe dizia que queria o me-
lhor para os filhos. Ela sempre
nos apoiou. Eles brigaram muito
por causa disso, meu pai dizia que
o Rio era violento e ela dizia que

o mundo inteiro era violento;
acabamos vindo para cá. Logo
depois eles se separaram. Quan-
do vim para o INES, inicialmente
me assustei com tantas pessoas
como eu, mas logo me encantei
com o fato de existir tanta gente
usando a Língua de Sinais. Em

Cubatão havia poucos surdos e

muito poucas pessoas usavam a
Língua de Sinais. Aqui encontrei
profissionais diferentes, pessoas
diferentes, educação física, pou-
ca oralização.

A Língua de Sinais era proi-
bida no INES?

R: Não. Pelo menos a partir de
1975, quando cheguei.

Você, hoje, exerce uma lide-
rança entre os surdos. Como
isso começou?

R: Quando estudava aqui, tinha
uma professora que não sabia Lín-

gua de Sinais. Eu não entendia
nada e, por isso, não prestava
atenção às aulas. Os alunos tam-

bém não entendiam as aulas, mas  

se calavam. Eu reclamava de tudo.

Um dia ela gritou comigo, me
mandou prestar atenção à aula e
então brigamos muito, até que fui
expulso de sala. Na coordenação,
eu chorei, a professora estava com
muita raiva. Eu não a respeitava
porque achava que tinha meus
motivos: ficava nervoso porque

não entendia a aula. Os outros
alunos eram passivos, eu era re-
belde. Hoje essa professora sabe
Língua de Sinais e nós nos damos
bem, gosto muito dela. Mas acho
que a liderança vem desde esse
tempo, pois eu sempre causava
confusão e, com isso, mostrava aos
surdos que tinham que lutar por
seus direitos.

Você já brigou com um bo-
cado de gente aqui, não?

R: É mesmo! Já briguei com tanta
gente no INES... Curioso.

Como você vê, hoje, no mun-
do, a vida dos surdos?

R: No Brasil é muito mais difícil
que em outros lugares. Enquan-
to eu era criança, tudo era fácil.
Depois fui crescendo, as dificul-
dades foram aparecendo, mas

acho que as coisas começaram a
mudar depois que fiz teatro. E
teve também o primeiro encon-
tro de bilingúismo de que parti-
cipei, onde eu vi que se no resto

do mundo a vida do surdo é mais
fácil, aqui no Brasil também pode
melhorar.

Qual a importância do tea-
tro para o surdo?

R: É enorme, porque é a expres-
são do corpo todo. Mexe com

nossa emoção, pois a vivência do
surdo é muito visual.

Diga alguma coisa como
mensagem para as pessoas.

Rs: Eu queria que todos se respei-
tassem. Não se deveria obrigar a
Língua de Sinais Brasileira nem a
oralização. Não se deve podar o
crescimento de uma flor, deve-se

olhar seu crescimento sem o jul-
gamento de que está certa ou er-
rada. Apenas há quese regar essa
flor e esperar seu crescimento na-
tural. Assim dá para ser feliz.
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tal. Para mim, a comunicação en-

tre os personagens era através de

suas ações e não pelo som que
emitiam pela boca, porque não
sabia que isso existia. Todos es-
ses seriados eram de muita ação
e eu tinha uma compreensão glo-
bal da história, ficava nervoso e
excitado, assim como minha irmã,

com as lutas e confusõese ficáva-
mos muito tristes quando o filme
acabava.

Fale-nos um pouco mais de
sua família.

R: Somos 3 irmãos. Todos muito
importantes pra mim, especial-

mente minha mãe.

Há algo em especial em sua
vida, relacionado com sua
mãe, que te marcou?

R: Sim. Duas coisas muito impor-
tantes aconteceram e me marca-
ram para o resto da vida. A pri-
meira, aconteceu aos 6 anos de

idade, quando minha mãe me
mandou comprar uma mamadei-
ra para meu irmão, na época um
bebê. Ela não se preocupou com
o fato de eu ser surdo. Foi a pri-
meira vez que eu comprei algu-
ma coisa sozinho. Na loja, fiquei

olhando, procurando nas prate-
leiras a mamadeira para apontar,
mas não havia nenhuma à mos-
tra. O lojista me pediu para es-
crever o que queria mas, aos seis
anos, eu ainda não sabia escrever.
Então desenhei a mamadeira no
papel, o homem entendeu e eu
voltei feliz da vida para casa. Mi-

nha mãe não se espantou com o
fato de eu ter conseguido e rea-
giu como se eu tivesse feito algo

natural, como qualquer outra pes-
soa: simplesmente pegou a ma- c
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periência muito importante foi

numa época em que eu precisava
tomar uma vacina. Mamãe me

mandou ao posto de saúde sozi-
nho, aos 7 anos de idade. Tinha
uma fila demorada, foi chato, mas

quando chegou minha vez mos-
trei a receita ao médico e ele me
vacinou. Estes dois episódios, o
primeiro aos 6 e o segundo aos 7

anos de idade, foram muito im-
portantes para mim. Minha mãe

nunca me tratou como alguém di-

ferente e me soltava no mundo,
sem a preocupação de me prote-

ger por ser surdo.

Como foi a tua vivência no
INES?

R: Em Cubatão me sentia diferen-

te e tinha vontade de voltar para
Brasília, mas minha mãe não po-
deria. Um amigo da família avi-

sou que no Rio havia muitos sur-

dos. Meu pai não queria vir, mas

minha mãe dizia que queria o me-
lhor para os filhos. Ela sempre
nos apoiou. Eles brigaram muito
por causa disso, meu pai dizia que
o Rio era violento e ela dizia que

o mundo inteiro era violento;
acabamos vindo para cá. Logo
depois eles se separaram. Quan-
do vim para o INES, inicialmente
me assustei com tantas pessoas
como eu, mas logo me encantei
com o fato de existir tanta gente
usando a Língua de Sinais. Em

Cubatão havia poucos surdos e

muito poucas pessoas usavam a
Língua de Sinais. Aqui encontrei
profissionais diferentes, pessoas
diferentes, educação física, pou-
ca oralização.

A Língua de Sinais era proi-
bida no INES?

R: Não. Pelo menos a partir de
1975, quando cheguei.

Você, hoje, exerce uma lide-
rança entre os surdos. Como
isso começou?

R: Quando estudava aqui, tinha
uma professora que não sabia Lín-

gua de Sinais. Eu não entendia
nada e, por isso, não prestava
atenção às aulas. Os alunos tam-

bém não entendiam as aulas, mas  

se calavam. Eu reclamava de tudo.

Um dia ela gritou comigo, me
mandou prestar atenção à aula e
então brigamos muito, até que fui
expulso de sala. Na coordenação,
eu chorei, a professora estava com
muita raiva. Eu não a respeitava
porque achava que tinha meus
motivos: ficava nervoso porque

não entendia a aula. Os outros
alunos eram passivos, eu era re-
belde. Hoje essa professora sabe
Língua de Sinais e nós nos damos
bem, gosto muito dela. Mas acho
que a liderança vem desde esse
tempo, pois eu sempre causava
confusão e, com isso, mostrava aos
surdos que tinham que lutar por
seus direitos.

Você já brigou com um bo-
cado de gente aqui, não?

R: É mesmo! Já briguei com tanta
gente no INES... Curioso.

Como você vê, hoje, no mun-
do, a vida dos surdos?

R: No Brasil é muito mais difícil
que em outros lugares. Enquan-
to eu era criança, tudo era fácil.
Depois fui crescendo, as dificul-
dades foram aparecendo, mas

acho que as coisas começaram a
mudar depois que fiz teatro. E
teve também o primeiro encon-
tro de bilingúismo de que parti-
cipei, onde eu vi que se no resto

do mundo a vida do surdo é mais
fácil, aqui no Brasil também pode
melhorar.

Qual a importância do tea-
tro para o surdo?

R: É enorme, porque é a expres-
são do corpo todo. Mexe com

nossa emoção, pois a vivência do
surdo é muito visual.

Diga alguma coisa como
mensagem para as pessoas.

Rs: Eu queria que todos se respei-
tassem. Não se deveria obrigar a
Língua de Sinais Brasileira nem a
oralização. Não se deve podar o
crescimento de uma flor, deve-se

olhar seu crescimento sem o jul-
gamento de que está certa ou er-
rada. Apenas há quese regar essa
flor e esperar seu crescimento na-
tural. Assim dá para ser feliz.
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tendia os diálogos, mas não fica-

va triste ou preocupado, pois não

sabia que havia o diálogo como

tal. Para mim, a comunicação en-

tre os personagens era através de

suas ações e não pelo som que
emitiam pela boca, porque não
sabia que isso existia. Todos es-
ses seriados eram de muita ação
e eu tinha uma compreensão glo-
bal da história, ficava nervoso e
excitado, assim como minha irmã,

com as lutas e confusõese ficáva-
mos muito tristes quando o filme
acabava.

Fale-nos um pouco mais de
sua família.

R: Somos 3 irmãos. Todos muito
importantes pra mim, especial-

mente minha mãe.

Há algo em especial em sua
vida, relacionado com sua
mãe, que te marcou?

R: Sim. Duas coisas muito impor-
tantes aconteceram e me marca-
ram para o resto da vida. A pri-
meira, aconteceu aos 6 anos de

idade, quando minha mãe me
mandou comprar uma mamadei-
ra para meu irmão, na época um
bebê. Ela não se preocupou com
o fato de eu ser surdo. Foi a pri-
meira vez que eu comprei algu-
ma coisa sozinho. Na loja, fiquei

olhando, procurando nas prate-
leiras a mamadeira para apontar,
mas não havia nenhuma à mos-
tra. O lojista me pediu para es-
crever o que queria mas, aos seis
anos, eu ainda não sabia escrever.
Então desenhei a mamadeira no
papel, o homem entendeu e eu
voltei feliz da vida para casa. Mi-

nha mãe não se espantou com o
fato de eu ter conseguido e rea-
giu como se eu tivesse feito algo

natural, como qualquer outra pes-
soa: simplesmente pegou a ma- c
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madeira e a usou. Uma outra ex-
periência muito importante foi

numa época em que eu precisava
tomar uma vacina. Mamãe me

mandou ao posto de saúde sozi-
nho, aos 7 anos de idade. Tinha
uma fila demorada, foi chato, mas

quando chegou minha vez mos-
trei a receita ao médico e ele me
vacinou. Estes dois episódios, o
primeiro aos 6 e o segundo aos 7

anos de idade, foram muito im-
portantes para mim. Minha mãe

nunca me tratou como alguém di-

ferente e me soltava no mundo,
sem a preocupação de me prote-

ger por ser surdo.

Como foi a tua vivência no
INES?

R: Em Cubatão me sentia diferen-

te e tinha vontade de voltar para
Brasília, mas minha mãe não po-
deria. Um amigo da família avi-

sou que no Rio havia muitos sur-

dos. Meu pai não queria vir, mas

minha mãe dizia que queria o me-
lhor para os filhos. Ela sempre
nos apoiou. Eles brigaram muito
por causa disso, meu pai dizia que
o Rio era violento e ela dizia que

o mundo inteiro era violento;
acabamos vindo para cá. Logo
depois eles se separaram. Quan-
do vim para o INES, inicialmente
me assustei com tantas pessoas
como eu, mas logo me encantei
com o fato de existir tanta gente
usando a Língua de Sinais. Em

Cubatão havia poucos surdos e

muito poucas pessoas usavam a
Língua de Sinais. Aqui encontrei
profissionais diferentes, pessoas
diferentes, educação física, pou-
ca oralização.

A Língua de Sinais era proi-
bida no INES?

R: Não. Pelo menos a partir de
1975, quando cheguei.

Você, hoje, exerce uma lide-
rança entre os surdos. Como
isso começou?

R: Quando estudava aqui, tinha
uma professora que não sabia Lín-

gua de Sinais. Eu não entendia
nada e, por isso, não prestava
atenção às aulas. Os alunos tam-

bém não entendiam as aulas, mas  

se calavam. Eu reclamava de tudo.

Um dia ela gritou comigo, me
mandou prestar atenção à aula e
então brigamos muito, até que fui
expulso de sala. Na coordenação,
eu chorei, a professora estava com
muita raiva. Eu não a respeitava
porque achava que tinha meus
motivos: ficava nervoso porque

não entendia a aula. Os outros
alunos eram passivos, eu era re-
belde. Hoje essa professora sabe
Língua de Sinais e nós nos damos
bem, gosto muito dela. Mas acho
que a liderança vem desde esse
tempo, pois eu sempre causava
confusão e, com isso, mostrava aos
surdos que tinham que lutar por
seus direitos.

Você já brigou com um bo-
cado de gente aqui, não?

R: É mesmo! Já briguei com tanta
gente no INES... Curioso.

Como você vê, hoje, no mun-
do, a vida dos surdos?

R: No Brasil é muito mais difícil
que em outros lugares. Enquan-
to eu era criança, tudo era fácil.
Depois fui crescendo, as dificul-
dades foram aparecendo, mas

acho que as coisas começaram a
mudar depois que fiz teatro. E
teve também o primeiro encon-
tro de bilingúismo de que parti-
cipei, onde eu vi que se no resto

do mundo a vida do surdo é mais
fácil, aqui no Brasil também pode
melhorar.

Qual a importância do tea-
tro para o surdo?

R: É enorme, porque é a expres-
são do corpo todo. Mexe com

nossa emoção, pois a vivência do
surdo é muito visual.

Diga alguma coisa como
mensagem para as pessoas.

Rs: Eu queria que todos se respei-
tassem. Não se deveria obrigar a
Língua de Sinais Brasileira nem a
oralização. Não se deve podar o
crescimento de uma flor, deve-se

olhar seu crescimento sem o jul-
gamento de que está certa ou er-
rada. Apenas há quese regar essa
flor e esperar seu crescimento na-
tural. Assim dá para ser feliz.



Fga. Leila Manhães de Paula!
Fga. Leny Meirelles de Barros?

Fga. Marisa Marins Viola?

Fga. Mô nica Campello!
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cc.REFLEXÕES SOBRE

A PRÁTICA

Investigação
fonoaudiológica na estimulação

precoce — relato de experiência

Período
março à dezembro de 1997

População alvo
24 crianças na faixa etária de O à 03 anos de idade cronológica.
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Células Nervosas piramidais do
córtex cerebral

 

“Galáxia Biológica Interna”

dem armazenar um riquíssimote-
“souro de informações douradas
como o mel, ou serem portadores
de informações pouco animado-
ras para quem aporta no plane-
ta em busca de vida efelicidade.
São como alvéolos de umfavo de
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com cada criança, e sua especi-
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mantivemos nosso trabalho na
observação do desenvolvimento
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das espécies e como base para a
compreensão do desenvolvimen-
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Morales, da Reorganização Neu-
rológica, da Psicomotricidade, a
Leitura Labial, o Estímulo Audi-
tivo para estimularmos crianças
surdas, com atendimentos sema-
nais de 30 minutos (por cada pro-
fissional envolvido).

Objetivo da Investigação
Fonoaudiológica

 

Estimular a Plasticidade Neu-
ronal, através de Fatores Epige-

néticos (meio, estimulação peri-
férica), obtendo-se como meta o
desenvolvimento da fala, audição,
visão, linguagem em crianças,
através de um trabalho sistêmico
resultando em uma retomada das
etapas do desenvolvimento da
criança, favorecendo o diagnós-
tico e a orientação familiar.
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As figuras ilustram expansão de

representação cortical das pontas
dos dedos no tecido cerebral.

Conforme a gravura, as pontas
dos dedos 2,3,4, que antes da
estimulação diferencial apre-
sentavam uma determinada área

de representação, expandiram sua
área de córtex depois de 3 meses

da estimulação (representada

pela ponta dos dedos).

Plasticidade Neuronal do Sis-

tema Nervoso: Conforme , Groot,

“a plasticidade neural é a propri-
edade do sistema nervoso que
permite o desenvolvimento de al-
terações estruturais em resposta
à experiência, e como adaptação
a condições mutantes e a estímu-

los repetidos. A aprendizagem
pode levar a alterações estrutu-
rais no cérebro” Kandel. A cada
nova experiência do indivíduo,

redes de neurônios são rearran-

jadas, outras tantas sinapses são
reforçadas e múltiplas possibili-

dades de respostas ao ambiente
tornam-se possíveis” Malcon
Andersen Tafner em revista —
Cérebro e Mente 2 (5), março/

maio 1998.

Abordagens Práticas

Leitura Labial

º Estratégias Usadas: Método Oral
A compreensão da fala, atra-

vés da forma motora dos sons dos
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lábios e dos movimentos da face
do interlocutor, implícitos na
produção dos elementos fonéti-

cos do nosso idioma, acompa-
nhados com os olhos e com pis-
tas não verbais. O desenvolvimen-

to deste processo será prejudica-
do se houver rapidez excessiva
na articulação, impedindo-a de
ser dominada pela vista, movi-

mentos invisíveis de alguns sons;
a influência das diferenças indi-

viduais (homens, mulheres), pes-
soas que não movem bem os lá-
bios ou que murmuram defor-

mando as palavras.

e Orientação Familiar:
Quanto ao Olhar ——p- Seu

filho aprenderá a ouvir com seus
olhos. Espere que seu filho olhe

para você. Quanto ao Contato
Visual——> Seu filho aprenderá
a fazer contato visual. Quando ele
olhar para vocês, digam algo que
indique o que estiverem fazen-
do. Chamem sua atenção para

que olhe para vocês, segurando
algo de interesse da criança per-
to de sua boca, um brinquedo,
um objeto de seu interesse. Re-
forcem seu olhar com uma pala-
vra, uma frase. Não exagerem o
modo de falar, com paciência e
repetição pode ajudá-lo a apren-

der a leitura labial.

e Observações Práticas:
Primeiramente observamos e

fizemos uma pesquisa, obtendo
dados sobre o interesse de cada
criança envolvida. A escolha das
palavras trabalhadas partem, por-
tanto do interesse da criança.

Com a estimulação, forma-se uma
nova “via” para o cérebro, atra-
vés da plasticidade neuronal, que

Quadrados em madeira ou papelão com 12 cm de lado, vazados

e

 
 

A PRÁTICA

se fixa e se reforça pelo uso

diário.
Lembrar que uma palavra iso-

lada é sempre difícil de apren-
der. Coloque-a em um contexto,
numa frase, favorecendo a asso-
ciação da idéia, das palavras, da
sentença, para que a estrutura da
leitura labial seja compreendida.
Adquirir leitura labial é adquirir

Hábito. “Uma criança ouvinte tem
milhares de oportunidades de
ouvir as mesmas palavras € frases
constantemente repetidas. Estas

oportunidades são análogas a
grãos de areia que fazem a praia.
Cada vez que uma criança surda

tem a oportunidade em “ver” pa-
lavras e associar o seu significa-

do, está tendo um tipo de expe-
riência que ajudará a compreen-

der a significação das palavras que
diz. Desta forma simples as pala-
vras começam a desempenhar um
papel na sua vida mental”.

Utilização de objetos familiares
com cores contrastantes;

Estímulopara emissão das vogais:
A,0,U,E,I (seguindo a forma bu-
cal). Utilização de quadrados de

madeira nas cores vermelha (vo-
gal 4), verde(vogal O), preta (vo-
gal U), azul (vogal E), amarela
(vogal 1), respectivamente.

Constante desenvolvimento da
percepção visual através dejogos

e movimentos oculares.

Utilização de fichas com nomes
escritos de familiares, fotos, uti-
lizando a letra de imprensa mai-
úscula (estratégia do método
psicogenético do prof. Lauro de

Oliveira Lima).
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diário.
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numa frase, favorecendo a asso-
ciação da idéia, das palavras, da
sentença, para que a estrutura da
leitura labial seja compreendida.
Adquirir leitura labial é adquirir

Hábito. “Uma criança ouvinte tem
milhares de oportunidades de
ouvir as mesmas palavras € frases
constantemente repetidas. Estas

oportunidades são análogas a
grãos de areia que fazem a praia.
Cada vez que uma criança surda

tem a oportunidade em “ver” pa-
lavras e associar o seu significa-

do, está tendo um tipo de expe-
riência que ajudará a compreen-

der a significação das palavras que
diz. Desta forma simples as pala-
vras começam a desempenhar um
papel na sua vida mental”.

Utilização de objetos familiares
com cores contrastantes;

Estímulopara emissão das vogais:
A,0,U,E,I (seguindo a forma bu-
cal). Utilização de quadrados de

madeira nas cores vermelha (vo-
gal 4), verde(vogal O), preta (vo-
gal U), azul (vogal E), amarela
(vogal 1), respectivamente.

Constante desenvolvimento da
percepção visual através dejogos

e movimentos oculares.

Utilização de fichas com nomes
escritos de familiares, fotos, uti-
lizando a letra de imprensa mai-
úscula (estratégia do método
psicogenético do prof. Lauro de

Oliveira Lima).
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As figuras ilustram expansão de

representação cortical das pontas
dos dedos no tecido cerebral.

Conforme a gravura, as pontas
dos dedos 2,3,4, que antes da
estimulação diferencial apre-
sentavam uma determinada área

de representação, expandiram sua
área de córtex depois de 3 meses

da estimulação (representada

pela ponta dos dedos).

Plasticidade Neuronal do Sis-

tema Nervoso: Conforme , Groot,

“a plasticidade neural é a propri-
edade do sistema nervoso que
permite o desenvolvimento de al-
terações estruturais em resposta
à experiência, e como adaptação
a condições mutantes e a estímu-

los repetidos. A aprendizagem
pode levar a alterações estrutu-
rais no cérebro” Kandel. A cada
nova experiência do indivíduo,

redes de neurônios são rearran-

jadas, outras tantas sinapses são
reforçadas e múltiplas possibili-

dades de respostas ao ambiente
tornam-se possíveis” Malcon
Andersen Tafner em revista —
Cérebro e Mente 2 (5), março/

maio 1998.

Abordagens Práticas

Leitura Labial

º Estratégias Usadas: Método Oral
A compreensão da fala, atra-

vés da forma motora dos sons dos
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lábios e dos movimentos da face
do interlocutor, implícitos na
produção dos elementos fonéti-

cos do nosso idioma, acompa-
nhados com os olhos e com pis-
tas não verbais. O desenvolvimen-

to deste processo será prejudica-
do se houver rapidez excessiva
na articulação, impedindo-a de
ser dominada pela vista, movi-

mentos invisíveis de alguns sons;
a influência das diferenças indi-

viduais (homens, mulheres), pes-
soas que não movem bem os lá-
bios ou que murmuram defor-

mando as palavras.

e Orientação Familiar:
Quanto ao Olhar ——p- Seu

filho aprenderá a ouvir com seus
olhos. Espere que seu filho olhe

para você. Quanto ao Contato
Visual——> Seu filho aprenderá
a fazer contato visual. Quando ele
olhar para vocês, digam algo que
indique o que estiverem fazen-
do. Chamem sua atenção para

que olhe para vocês, segurando
algo de interesse da criança per-
to de sua boca, um brinquedo,
um objeto de seu interesse. Re-
forcem seu olhar com uma pala-
vra, uma frase. Não exagerem o
modo de falar, com paciência e
repetição pode ajudá-lo a apren-

der a leitura labial.

e Observações Práticas:
Primeiramente observamos e

fizemos uma pesquisa, obtendo
dados sobre o interesse de cada
criança envolvida. A escolha das
palavras trabalhadas partem, por-
tanto do interesse da criança.

Com a estimulação, forma-se uma
nova “via” para o cérebro, atra-
vés da plasticidade neuronal, que

Quadrados em madeira ou papelão com 12 cm de lado, vazados
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A PRÁTICA

se fixa e se reforça pelo uso

diário.
Lembrar que uma palavra iso-

lada é sempre difícil de apren-
der. Coloque-a em um contexto,
numa frase, favorecendo a asso-
ciação da idéia, das palavras, da
sentença, para que a estrutura da
leitura labial seja compreendida.
Adquirir leitura labial é adquirir

Hábito. “Uma criança ouvinte tem
milhares de oportunidades de
ouvir as mesmas palavras € frases
constantemente repetidas. Estas

oportunidades são análogas a
grãos de areia que fazem a praia.
Cada vez que uma criança surda

tem a oportunidade em “ver” pa-
lavras e associar o seu significa-

do, está tendo um tipo de expe-
riência que ajudará a compreen-

der a significação das palavras que
diz. Desta forma simples as pala-
vras começam a desempenhar um
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Vibração Tátil

O sentido do tato ajudando a
desenvolver linguagem.

... “hoje estamos em outra é-
poca: cada um de nós tem de des-
cobrir sua singular vibração, sua
maneira única e insubstituível de
vibrar e atuar no mundo. Quan-

do isso não ocorre, vamos nos
comportar como pêndulos em
repouso, que podem sair do seu
estado passivo pelo movimento
de outros pêndulos a seu re-
dor...”

O contato pele à pele, da mãe
com a criança, desde o nascimen-
to, da amamentação é a base de
nossa autoconfiança, o funda-
mento de nossa dignidade. O tato

nos dá a sensação do limite, do
aconchego à forma de nosso

corpo.

º Estratégias Utilizadas:

Metodologia Verbo-Tonal (Gubeéri-
na) / Reeducação Castillo Morales

Foram feitas audiometrias to-
nal e comportamental na Divisão
de Audiologia do I.N.E.S., para
acompanhamento e diagnóstico;

foram utilizados aparelhos de
amplificação sonora individual e
treinador de fala, onde procura-
mos de acordo, com o resultado

da audiometria, adaptar os sons
graves e agudos do aparelho para
cada criança.

º Abordagem Informativa:

Orientação familiar, demons-
trando a importância do tato para
sentir a vibração da voz; fazendo
com que os pais sentissem inici-

almente em si próprios.  

* Abordagens Práticas:

Estruturas Rítmicas com movi-
mentos corporais — fonemas ten-
sos / movimentos tensos; fonemas
relaxados / movimentos corpo-
rais relaxados. Estruturas Rítmi-

cas com símbolos para cada fone-
ma, em fichas. Percepção tátil,
através de vibradores do apare-

lho, em contato com a pele da
criança.

Os movimentos de padronização
homolateral, rolar da reorganiza-

ção neurológica, foram feitos em
cima da mesa em madeira, para

que sentissem melhor a vibração
corporal. Concomitantemente
foram utilizados recursos auditi-
vos (músicas que os pais costu-
mavam ouvir em suas casas). Du-
rante a música, eram feitos os
exercícios, quando esta parava,

paravam instantaneamente os
movimentos. (Presença e Ausên-

cia do som). O mesmo aconte-
cendo com os exercícios prepa-
ratórios da reorganização neuro-
lógica, segundo as estratégias usa-
das do Método Padovan. Todos
os exercícios da ROR, foram fei-
tos com estímulos corporais ho-
molaterais, seguindo as etapas do

desenvolvimento ontogenético.

Manobras de Calma Motora,
Estimulação da musculatura oro-
facial e corporal — Estratégias da
Reeducação Castillo Morales. Es-
tas estratégias nos ajudaram efe-

tivamente com todas as crianças

da investigação fonoaudiológica,
principalmente com aquelas cuja
causa foi meningite. Durante os
exercícios da RCM, foram utili-

zadas músicas suaves (mais agu-

das), onde as crianças faziam con-
tato corporal maior com a tera-
peuta e com os pais, proporcio-
nando noções de vibração, inten-
sidade, duração e rítmo.

Alimentação

Orientação Familiar (todos os

profissionais envolvidos).

Seguindo as orientações da
Terapia Castillo Morales, ressal-
tando a importância do processo

normal de alimentação. A alimen-
tação é um processo que vai além
do ato de dar e receber um ali-

mento; é a comunicação cotidia-

na que enriquece o diálogo mãe
e filho; é uma aprendizagem que
vai até o vínculo sócio-cultural,
passando de geração em geração.
Estimula a senso-percepção, atra-

vés da visão, olfato, gustação, tato
e audição, dando condições de
decisão na seleção dos alimentos.
Quando há algum distúrbio nes-
te processo, como por exemplo,
o uso constante e tardio da ma-
madeira, verifica-se muitas vezes

comprometimento em todo o
complexo oro-facial, acarretando
alterações dentárias, musculares,
respiratórias e de deglutição.
Contribuirão em má-articulação
e, consequentemente na dificul-
dade de emissão da fala. Com a

transição correta dos alimentos
(líquidos, semi-líquidos, semi-só-

lidos, sólidos), faremos com que
ocorra a maturação dos recepto-
res neurológicos, favorecendo a
emissão da fala na criança surda.

* Abordagem Informativa:

Aproveitar as atividadespara de-
senvolver linguagem. Atividades
como sentar-se à mesa com o fi-
lho, permitindo-lhe que faça uso
da audição e para que fiquem no
mesmo nível visual, buscando
uma interação. Assim, podem es-
timular leitura labial, visão, au-

dição, paladar (reconhecimento
de diferentes sabores; um mes-

mo alimento preparado de dife-
rentes formas), olfato (reconhe-
cimento de odores). Sugere-se
aqui, a utilização de vocabulário

específico, dando ênfase no as-
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Os movimentos de padronização
homolateral, rolar da reorganiza-

ção neurológica, foram feitos em
cima da mesa em madeira, para

que sentissem melhor a vibração
corporal. Concomitantemente
foram utilizados recursos auditi-
vos (músicas que os pais costu-
mavam ouvir em suas casas). Du-
rante a música, eram feitos os
exercícios, quando esta parava,

paravam instantaneamente os
movimentos. (Presença e Ausên-

cia do som). O mesmo aconte-
cendo com os exercícios prepa-
ratórios da reorganização neuro-
lógica, segundo as estratégias usa-
das do Método Padovan. Todos
os exercícios da ROR, foram fei-
tos com estímulos corporais ho-
molaterais, seguindo as etapas do

desenvolvimento ontogenético.

Manobras de Calma Motora,
Estimulação da musculatura oro-
facial e corporal — Estratégias da
Reeducação Castillo Morales. Es-
tas estratégias nos ajudaram efe-

tivamente com todas as crianças

da investigação fonoaudiológica,
principalmente com aquelas cuja
causa foi meningite. Durante os
exercícios da RCM, foram utili-

zadas músicas suaves (mais agu-

das), onde as crianças faziam con-
tato corporal maior com a tera-
peuta e com os pais, proporcio-
nando noções de vibração, inten-
sidade, duração e rítmo.

Alimentação

Orientação Familiar (todos os

profissionais envolvidos).

Seguindo as orientações da
Terapia Castillo Morales, ressal-
tando a importância do processo

normal de alimentação. A alimen-
tação é um processo que vai além
do ato de dar e receber um ali-

mento; é a comunicação cotidia-

na que enriquece o diálogo mãe
e filho; é uma aprendizagem que
vai até o vínculo sócio-cultural,
passando de geração em geração.
Estimula a senso-percepção, atra-

vés da visão, olfato, gustação, tato
e audição, dando condições de
decisão na seleção dos alimentos.
Quando há algum distúrbio nes-
te processo, como por exemplo,
o uso constante e tardio da ma-
madeira, verifica-se muitas vezes

comprometimento em todo o
complexo oro-facial, acarretando
alterações dentárias, musculares,
respiratórias e de deglutição.
Contribuirão em má-articulação
e, consequentemente na dificul-
dade de emissão da fala. Com a

transição correta dos alimentos
(líquidos, semi-líquidos, semi-só-

lidos, sólidos), faremos com que
ocorra a maturação dos recepto-
res neurológicos, favorecendo a
emissão da fala na criança surda.

* Abordagem Informativa:

Aproveitar as atividadespara de-
senvolver linguagem. Atividades
como sentar-se à mesa com o fi-
lho, permitindo-lhe que faça uso
da audição e para que fiquem no
mesmo nível visual, buscando
uma interação. Assim, podem es-
timular leitura labial, visão, au-

dição, paladar (reconhecimento
de diferentes sabores; um mes-

mo alimento preparado de dife-
rentes formas), olfato (reconhe-
cimento de odores). Sugere-se
aqui, a utilização de vocabulário

específico, dando ênfase no as-
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Vibração Tátil

O sentido do tato ajudando a
desenvolver linguagem.

... “hoje estamos em outra é-
poca: cada um de nós tem de des-
cobrir sua singular vibração, sua
maneira única e insubstituível de
vibrar e atuar no mundo. Quan-

do isso não ocorre, vamos nos
comportar como pêndulos em
repouso, que podem sair do seu
estado passivo pelo movimento
de outros pêndulos a seu re-
dor...”

O contato pele à pele, da mãe
com a criança, desde o nascimen-
to, da amamentação é a base de
nossa autoconfiança, o funda-
mento de nossa dignidade. O tato

nos dá a sensação do limite, do
aconchego à forma de nosso

corpo.
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na) / Reeducação Castillo Morales
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poca: cada um de nós tem de des-
cobrir sua singular vibração, sua
maneira única e insubstituível de
vibrar e atuar no mundo. Quan-

do isso não ocorre, vamos nos
comportar como pêndulos em
repouso, que podem sair do seu
estado passivo pelo movimento
de outros pêndulos a seu re-
dor...”

O contato pele à pele, da mãe
com a criança, desde o nascimen-
to, da amamentação é a base de
nossa autoconfiança, o funda-
mento de nossa dignidade. O tato

nos dá a sensação do limite, do
aconchego à forma de nosso

corpo.

º Estratégias Utilizadas:

Metodologia Verbo-Tonal (Gubeéri-
na) / Reeducação Castillo Morales

Foram feitas audiometrias to-
nal e comportamental na Divisão
de Audiologia do I.N.E.S., para
acompanhamento e diagnóstico;

foram utilizados aparelhos de
amplificação sonora individual e
treinador de fala, onde procura-
mos de acordo, com o resultado

da audiometria, adaptar os sons
graves e agudos do aparelho para
cada criança.

º Abordagem Informativa:

Orientação familiar, demons-
trando a importância do tato para
sentir a vibração da voz; fazendo
com que os pais sentissem inici-

almente em si próprios.  

* Abordagens Práticas:

Estruturas Rítmicas com movi-
mentos corporais — fonemas ten-
sos / movimentos tensos; fonemas
relaxados / movimentos corpo-
rais relaxados. Estruturas Rítmi-

cas com símbolos para cada fone-
ma, em fichas. Percepção tátil,
através de vibradores do apare-

lho, em contato com a pele da
criança.

Os movimentos de padronização
homolateral, rolar da reorganiza-

ção neurológica, foram feitos em
cima da mesa em madeira, para

que sentissem melhor a vibração
corporal. Concomitantemente
foram utilizados recursos auditi-
vos (músicas que os pais costu-
mavam ouvir em suas casas). Du-
rante a música, eram feitos os
exercícios, quando esta parava,

paravam instantaneamente os
movimentos. (Presença e Ausên-

cia do som). O mesmo aconte-
cendo com os exercícios prepa-
ratórios da reorganização neuro-
lógica, segundo as estratégias usa-
das do Método Padovan. Todos
os exercícios da ROR, foram fei-
tos com estímulos corporais ho-
molaterais, seguindo as etapas do

desenvolvimento ontogenético.

Manobras de Calma Motora,
Estimulação da musculatura oro-
facial e corporal — Estratégias da
Reeducação Castillo Morales. Es-
tas estratégias nos ajudaram efe-

tivamente com todas as crianças

da investigação fonoaudiológica,
principalmente com aquelas cuja
causa foi meningite. Durante os
exercícios da RCM, foram utili-

zadas músicas suaves (mais agu-

das), onde as crianças faziam con-
tato corporal maior com a tera-
peuta e com os pais, proporcio-
nando noções de vibração, inten-
sidade, duração e rítmo.

Alimentação

Orientação Familiar (todos os

profissionais envolvidos).

Seguindo as orientações da
Terapia Castillo Morales, ressal-
tando a importância do processo

normal de alimentação. A alimen-
tação é um processo que vai além
do ato de dar e receber um ali-

mento; é a comunicação cotidia-

na que enriquece o diálogo mãe
e filho; é uma aprendizagem que
vai até o vínculo sócio-cultural,
passando de geração em geração.
Estimula a senso-percepção, atra-

vés da visão, olfato, gustação, tato
e audição, dando condições de
decisão na seleção dos alimentos.
Quando há algum distúrbio nes-
te processo, como por exemplo,
o uso constante e tardio da ma-
madeira, verifica-se muitas vezes

comprometimento em todo o
complexo oro-facial, acarretando
alterações dentárias, musculares,
respiratórias e de deglutição.
Contribuirão em má-articulação
e, consequentemente na dificul-
dade de emissão da fala. Com a

transição correta dos alimentos
(líquidos, semi-líquidos, semi-só-

lidos, sólidos), faremos com que
ocorra a maturação dos recepto-
res neurológicos, favorecendo a
emissão da fala na criança surda.

* Abordagem Informativa:

Aproveitar as atividadespara de-
senvolver linguagem. Atividades
como sentar-se à mesa com o fi-
lho, permitindo-lhe que faça uso
da audição e para que fiquem no
mesmo nível visual, buscando
uma interação. Assim, podem es-
timular leitura labial, visão, au-

dição, paladar (reconhecimento
de diferentes sabores; um mes-

mo alimento preparado de dife-
rentes formas), olfato (reconhe-
cimento de odores). Sugere-se
aqui, a utilização de vocabulário

específico, dando ênfase no as-



sunto tratado — Alimentação.

Educação e Estimulação
Auditiva

“Quero dançar a alegria ou a
tristeza: meu amigo, antes de
tudo, eu lhe convido para a dan-
ça. Vamos caminhar da formação
da chuva, passando à tempesta-

de, do silêncio da calmaria e che-
gando ao aconchego: Ei vamos

brincar! Vida de qualquer manei-
ra é movimento e nosso organis-

mo tem uma empatia total com
nossa expressão. Existe uma re-

lação direta entre o sentido do
movimento e o sentido da lingua-
gem. Quando assistimos a uma

dança, quando ouvimos uma can-
ção, quando contemplamos um

rio, dançamos, cantamos e desli-
zamos interiormente.”

Foram utilizadas estratégias da
metodologia audiofonatória de
Guy Perdoncini, que é de base fi-
siológica, ou seja, calcada no de-
senvolvimento natural da lingua-
gem pela criança que ouve. Para
que a criança surda possa che-
gar a ter domínio da linguagem
oral, é necessário que ela “apren-
da a ouvir “com seus restos de
audição e possa utilizá-los, mes-
mo que sejam muito reduzidos,
como no caso da surdez severa e

profunda.
A estimulação auditivafoifei-

ta de forma sistemática, sendo

que as crianças tiveram a impres-
são de que tudo constituía em
uma brincadeira de descobrir e
reconhecer os sons.

“Etapas e Objetivos:

Descoberta do Mundo Sonoro
(fase da audição passiva);

Nesta fase foram oferecidos
brinquedos sonoros diversos, sen-

do que a estimulação foi realiza-
da no chão, sempre falando com
ela em linguagem natural, com
frases simples e completas. Ofe-
recemos diversos tipos de sons:

instrumentos musicais de di-
ferentes frequências, música,

voz... Não solicitamos respostas.
Exercícios de base/ Som e Silên-

cio/ Duração/ Intensidade/ Fre-
quência co
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* Abordagem Instrutiva e Infor-
mativa:

O trabalho de estimulação
auditiva é demorado e os resul-

tados não aparecem logo que a
criança é aparelhada. Ela apren-
derá primeiro a perceber os sons,
descobre que os sons são diferen-
tes e aos poucos começa a deco-
dificá-los e discriminá-los.

Psicomotricidade

A evolução da criança inicia-
se na evolução intra-uterina,

quando a motricidade fetal, que
é uma condição fundamental do

desenvolvimento, recaptula a evo-
lução das espécies. Esta mesma
criança é que organiza sua motri-

cidade pré-histórica que chama-
mos de reflexos. Foi o que Piaget
chamou de “a memória das espé-

cies”.
Nascemos com uma quantida-

de enorme de competências re-
flexas que no processo evolutivo

vão sendo integradas ao nosso
comportamento, tornando-se ca-
da vez mais complexa e que leva
anos de maturação e desenvolvi-
mento. Quando ao observar uma
criança visando estabelecer um

diagnóstico, estamos situando-a
num determinado momento de

seu desenvolvimento — a obser-
vação é diacrônica; mas não po-
demos esquecer que ela tem atrás
de si um processo muito comple-
xo ao qual chamamos de sincrô-
nico. Esta visão dialética entre o
aqui e o agora e os passaportes
históricos nos leva a um estudo
mais adequado sobre a filogênese
da motricidade. Estabelecer um
trabalho efetivo em crianças que
apresentem defasagem motora
nos leva a observar que muitos

dos processos de maturação e de
desenvolvimento extra-uterina-
mente encontram suas raízes no
desenvolvimento intra-uterino

pautando assim, uma sequência

de exercícios dentro desta linha

de exploração.  

A PRÁTICA

O desenvolvimento ontoge-

nético da motricidade inclui a
visão sócio-cultural por ser a evo-
lução da motricidade da criança

dependente da motricidade adul-
ta (a conduta deste). No envolvi-
mento da “mãe”, pré-estruturam-

se os reflexos; no envolvimento
da família, desenvolvem-se as pri-
meiras aquisições motoras e lin-

guísticas; no envolvimento da so-
ciedade, evoluem as primeiras
aquisições psicomotoras e psico-
linguísticas.

Psiquismo e motricidade são
mediatizados pela função tônica,

sendo trabalhados segmentos tais
como: atitudes, equilibração, de-
senvolvimento postural e preen-
são baseados nos estudos de
Wallon e Ajuriaguerra.

O desenvolvimento cerebral
tem na motricidade um pré-requi-
sito de mielinização. Sem movi-
mento, não há desenvolvimento

nem pensamento. Distúrbios no
desenvolvimento motor compro-
metem sempre o desenvolvimen-
to da linguagem e da cognitivi-
dade, daí sua importância na
estruturacao global da crianca

surda.

Resultados Obtidos

e Facilidade no Diagnóstico Di-
ferencial da surdez, indicando
algumas respostas sobre pergun-
tas que desde há muito nos in-

quietavam.(Patologias associadas
ou não a surdez que dificultava

o prognóstico e o planejamento
do trabalho).

e Crianças com mais de 2 anos
de idade cronológica, porém
sem adquirir a marcha, consegui-
ram vencer etapas significativas
na execução desta habilidade.

* A maioria das crianças inves-
tigadas frequentam atualmente
classes de Pré-Escolar nesta Insti-
tuição assim como algumas delas

estão incluídas em escolas de
ensino regular.
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Educação e Estimulação
Auditiva

“Quero dançar a alegria ou a
tristeza: meu amigo, antes de
tudo, eu lhe convido para a dan-
ça. Vamos caminhar da formação
da chuva, passando à tempesta-

de, do silêncio da calmaria e che-
gando ao aconchego: Ei vamos

brincar! Vida de qualquer manei-
ra é movimento e nosso organis-

mo tem uma empatia total com
nossa expressão. Existe uma re-

lação direta entre o sentido do
movimento e o sentido da lingua-
gem. Quando assistimos a uma

dança, quando ouvimos uma can-
ção, quando contemplamos um

rio, dançamos, cantamos e desli-
zamos interiormente.”

Foram utilizadas estratégias da
metodologia audiofonatória de
Guy Perdoncini, que é de base fi-
siológica, ou seja, calcada no de-
senvolvimento natural da lingua-
gem pela criança que ouve. Para
que a criança surda possa che-
gar a ter domínio da linguagem
oral, é necessário que ela “apren-
da a ouvir “com seus restos de
audição e possa utilizá-los, mes-
mo que sejam muito reduzidos,
como no caso da surdez severa e

profunda.
A estimulação auditivafoifei-

ta de forma sistemática, sendo

que as crianças tiveram a impres-
são de que tudo constituía em
uma brincadeira de descobrir e
reconhecer os sons.

“Etapas e Objetivos:

Descoberta do Mundo Sonoro
(fase da audição passiva);

Nesta fase foram oferecidos
brinquedos sonoros diversos, sen-

do que a estimulação foi realiza-
da no chão, sempre falando com
ela em linguagem natural, com
frases simples e completas. Ofe-
recemos diversos tipos de sons:

instrumentos musicais de di-
ferentes frequências, música,

voz... Não solicitamos respostas.
Exercícios de base/ Som e Silên-

cio/ Duração/ Intensidade/ Fre-
quência co
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* Abordagem Instrutiva e Infor-
mativa:

O trabalho de estimulação
auditiva é demorado e os resul-

tados não aparecem logo que a
criança é aparelhada. Ela apren-
derá primeiro a perceber os sons,
descobre que os sons são diferen-
tes e aos poucos começa a deco-
dificá-los e discriminá-los.

Psicomotricidade

A evolução da criança inicia-
se na evolução intra-uterina,

quando a motricidade fetal, que
é uma condição fundamental do

desenvolvimento, recaptula a evo-
lução das espécies. Esta mesma
criança é que organiza sua motri-

cidade pré-histórica que chama-
mos de reflexos. Foi o que Piaget
chamou de “a memória das espé-

cies”.
Nascemos com uma quantida-

de enorme de competências re-
flexas que no processo evolutivo

vão sendo integradas ao nosso
comportamento, tornando-se ca-
da vez mais complexa e que leva
anos de maturação e desenvolvi-
mento. Quando ao observar uma
criança visando estabelecer um

diagnóstico, estamos situando-a
num determinado momento de

seu desenvolvimento — a obser-
vação é diacrônica; mas não po-
demos esquecer que ela tem atrás
de si um processo muito comple-
xo ao qual chamamos de sincrô-
nico. Esta visão dialética entre o
aqui e o agora e os passaportes
históricos nos leva a um estudo
mais adequado sobre a filogênese
da motricidade. Estabelecer um
trabalho efetivo em crianças que
apresentem defasagem motora
nos leva a observar que muitos

dos processos de maturação e de
desenvolvimento extra-uterina-
mente encontram suas raízes no
desenvolvimento intra-uterino

pautando assim, uma sequência

de exercícios dentro desta linha

de exploração.  

A PRÁTICA

O desenvolvimento ontoge-

nético da motricidade inclui a
visão sócio-cultural por ser a evo-
lução da motricidade da criança

dependente da motricidade adul-
ta (a conduta deste). No envolvi-
mento da “mãe”, pré-estruturam-

se os reflexos; no envolvimento
da família, desenvolvem-se as pri-
meiras aquisições motoras e lin-

guísticas; no envolvimento da so-
ciedade, evoluem as primeiras
aquisições psicomotoras e psico-
linguísticas.

Psiquismo e motricidade são
mediatizados pela função tônica,

sendo trabalhados segmentos tais
como: atitudes, equilibração, de-
senvolvimento postural e preen-
são baseados nos estudos de
Wallon e Ajuriaguerra.

O desenvolvimento cerebral
tem na motricidade um pré-requi-
sito de mielinização. Sem movi-
mento, não há desenvolvimento

nem pensamento. Distúrbios no
desenvolvimento motor compro-
metem sempre o desenvolvimen-
to da linguagem e da cognitivi-
dade, daí sua importância na
estruturacao global da crianca

surda.

Resultados Obtidos

e Facilidade no Diagnóstico Di-
ferencial da surdez, indicando
algumas respostas sobre pergun-
tas que desde há muito nos in-

quietavam.(Patologias associadas
ou não a surdez que dificultava

o prognóstico e o planejamento
do trabalho).

e Crianças com mais de 2 anos
de idade cronológica, porém
sem adquirir a marcha, consegui-
ram vencer etapas significativas
na execução desta habilidade.

* A maioria das crianças inves-
tigadas frequentam atualmente
classes de Pré-Escolar nesta Insti-
tuição assim como algumas delas

estão incluídas em escolas de
ensino regular.
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Educação e Estimulação
Auditiva

“Quero dançar a alegria ou a
tristeza: meu amigo, antes de
tudo, eu lhe convido para a dan-
ça. Vamos caminhar da formação
da chuva, passando à tempesta-

de, do silêncio da calmaria e che-
gando ao aconchego: Ei vamos

brincar! Vida de qualquer manei-
ra é movimento e nosso organis-

mo tem uma empatia total com
nossa expressão. Existe uma re-

lação direta entre o sentido do
movimento e o sentido da lingua-
gem. Quando assistimos a uma

dança, quando ouvimos uma can-
ção, quando contemplamos um

rio, dançamos, cantamos e desli-
zamos interiormente.”

Foram utilizadas estratégias da
metodologia audiofonatória de
Guy Perdoncini, que é de base fi-
siológica, ou seja, calcada no de-
senvolvimento natural da lingua-
gem pela criança que ouve. Para
que a criança surda possa che-
gar a ter domínio da linguagem
oral, é necessário que ela “apren-
da a ouvir “com seus restos de
audição e possa utilizá-los, mes-
mo que sejam muito reduzidos,
como no caso da surdez severa e

profunda.
A estimulação auditivafoifei-

ta de forma sistemática, sendo

que as crianças tiveram a impres-
são de que tudo constituía em
uma brincadeira de descobrir e
reconhecer os sons.

“Etapas e Objetivos:

Descoberta do Mundo Sonoro
(fase da audição passiva);

Nesta fase foram oferecidos
brinquedos sonoros diversos, sen-

do que a estimulação foi realiza-
da no chão, sempre falando com
ela em linguagem natural, com
frases simples e completas. Ofe-
recemos diversos tipos de sons:

instrumentos musicais de di-
ferentes frequências, música,

voz... Não solicitamos respostas.
Exercícios de base/ Som e Silên-

cio/ Duração/ Intensidade/ Fre-
quência co
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* Abordagem Instrutiva e Infor-
mativa:

O trabalho de estimulação
auditiva é demorado e os resul-

tados não aparecem logo que a
criança é aparelhada. Ela apren-
derá primeiro a perceber os sons,
descobre que os sons são diferen-
tes e aos poucos começa a deco-
dificá-los e discriminá-los.

Psicomotricidade

A evolução da criança inicia-
se na evolução intra-uterina,

quando a motricidade fetal, que
é uma condição fundamental do

desenvolvimento, recaptula a evo-
lução das espécies. Esta mesma
criança é que organiza sua motri-

cidade pré-histórica que chama-
mos de reflexos. Foi o que Piaget
chamou de “a memória das espé-

cies”.
Nascemos com uma quantida-

de enorme de competências re-
flexas que no processo evolutivo

vão sendo integradas ao nosso
comportamento, tornando-se ca-
da vez mais complexa e que leva
anos de maturação e desenvolvi-
mento. Quando ao observar uma
criança visando estabelecer um

diagnóstico, estamos situando-a
num determinado momento de

seu desenvolvimento — a obser-
vação é diacrônica; mas não po-
demos esquecer que ela tem atrás
de si um processo muito comple-
xo ao qual chamamos de sincrô-
nico. Esta visão dialética entre o
aqui e o agora e os passaportes
históricos nos leva a um estudo
mais adequado sobre a filogênese
da motricidade. Estabelecer um
trabalho efetivo em crianças que
apresentem defasagem motora
nos leva a observar que muitos

dos processos de maturação e de
desenvolvimento extra-uterina-
mente encontram suas raízes no
desenvolvimento intra-uterino

pautando assim, uma sequência

de exercícios dentro desta linha

de exploração.  

A PRÁTICA

O desenvolvimento ontoge-

nético da motricidade inclui a
visão sócio-cultural por ser a evo-
lução da motricidade da criança

dependente da motricidade adul-
ta (a conduta deste). No envolvi-
mento da “mãe”, pré-estruturam-

se os reflexos; no envolvimento
da família, desenvolvem-se as pri-
meiras aquisições motoras e lin-

guísticas; no envolvimento da so-
ciedade, evoluem as primeiras
aquisições psicomotoras e psico-
linguísticas.

Psiquismo e motricidade são
mediatizados pela função tônica,

sendo trabalhados segmentos tais
como: atitudes, equilibração, de-
senvolvimento postural e preen-
são baseados nos estudos de
Wallon e Ajuriaguerra.

O desenvolvimento cerebral
tem na motricidade um pré-requi-
sito de mielinização. Sem movi-
mento, não há desenvolvimento

nem pensamento. Distúrbios no
desenvolvimento motor compro-
metem sempre o desenvolvimen-
to da linguagem e da cognitivi-
dade, daí sua importância na
estruturacao global da crianca

surda.

Resultados Obtidos

e Facilidade no Diagnóstico Di-
ferencial da surdez, indicando
algumas respostas sobre pergun-
tas que desde há muito nos in-

quietavam.(Patologias associadas
ou não a surdez que dificultava

o prognóstico e o planejamento
do trabalho).

e Crianças com mais de 2 anos
de idade cronológica, porém
sem adquirir a marcha, consegui-
ram vencer etapas significativas
na execução desta habilidade.

* A maioria das crianças inves-
tigadas frequentam atualmente
classes de Pré-Escolar nesta Insti-
tuição assim como algumas delas

estão incluídas em escolas de
ensino regular.
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Educação e Estimulação
Auditiva

“Quero dançar a alegria ou a
tristeza: meu amigo, antes de
tudo, eu lhe convido para a dan-
ça. Vamos caminhar da formação
da chuva, passando à tempesta-

de, do silêncio da calmaria e che-
gando ao aconchego: Ei vamos

brincar! Vida de qualquer manei-
ra é movimento e nosso organis-

mo tem uma empatia total com
nossa expressão. Existe uma re-

lação direta entre o sentido do
movimento e o sentido da lingua-
gem. Quando assistimos a uma

dança, quando ouvimos uma can-
ção, quando contemplamos um

rio, dançamos, cantamos e desli-
zamos interiormente.”

Foram utilizadas estratégias da
metodologia audiofonatória de
Guy Perdoncini, que é de base fi-
siológica, ou seja, calcada no de-
senvolvimento natural da lingua-
gem pela criança que ouve. Para
que a criança surda possa che-
gar a ter domínio da linguagem
oral, é necessário que ela “apren-
da a ouvir “com seus restos de
audição e possa utilizá-los, mes-
mo que sejam muito reduzidos,
como no caso da surdez severa e

profunda.
A estimulação auditivafoifei-

ta de forma sistemática, sendo

que as crianças tiveram a impres-
são de que tudo constituía em
uma brincadeira de descobrir e
reconhecer os sons.

“Etapas e Objetivos:

Descoberta do Mundo Sonoro
(fase da audição passiva);

Nesta fase foram oferecidos
brinquedos sonoros diversos, sen-

do que a estimulação foi realiza-
da no chão, sempre falando com
ela em linguagem natural, com
frases simples e completas. Ofe-
recemos diversos tipos de sons:

instrumentos musicais de di-
ferentes frequências, música,

voz... Não solicitamos respostas.
Exercícios de base/ Som e Silên-

cio/ Duração/ Intensidade/ Fre-
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* Abordagem Instrutiva e Infor-
mativa:

O trabalho de estimulação
auditiva é demorado e os resul-

tados não aparecem logo que a
criança é aparelhada. Ela apren-
derá primeiro a perceber os sons,
descobre que os sons são diferen-
tes e aos poucos começa a deco-
dificá-los e discriminá-los.

Psicomotricidade

A evolução da criança inicia-
se na evolução intra-uterina,

quando a motricidade fetal, que
é uma condição fundamental do

desenvolvimento, recaptula a evo-
lução das espécies. Esta mesma
criança é que organiza sua motri-

cidade pré-histórica que chama-
mos de reflexos. Foi o que Piaget
chamou de “a memória das espé-

cies”.
Nascemos com uma quantida-

de enorme de competências re-
flexas que no processo evolutivo

vão sendo integradas ao nosso
comportamento, tornando-se ca-
da vez mais complexa e que leva
anos de maturação e desenvolvi-
mento. Quando ao observar uma
criança visando estabelecer um

diagnóstico, estamos situando-a
num determinado momento de

seu desenvolvimento — a obser-
vação é diacrônica; mas não po-
demos esquecer que ela tem atrás
de si um processo muito comple-
xo ao qual chamamos de sincrô-
nico. Esta visão dialética entre o
aqui e o agora e os passaportes
históricos nos leva a um estudo
mais adequado sobre a filogênese
da motricidade. Estabelecer um
trabalho efetivo em crianças que
apresentem defasagem motora
nos leva a observar que muitos

dos processos de maturação e de
desenvolvimento extra-uterina-
mente encontram suas raízes no
desenvolvimento intra-uterino

pautando assim, uma sequência

de exercícios dentro desta linha

de exploração.  

A PRÁTICA

O desenvolvimento ontoge-

nético da motricidade inclui a
visão sócio-cultural por ser a evo-
lução da motricidade da criança

dependente da motricidade adul-
ta (a conduta deste). No envolvi-
mento da “mãe”, pré-estruturam-

se os reflexos; no envolvimento
da família, desenvolvem-se as pri-
meiras aquisições motoras e lin-

guísticas; no envolvimento da so-
ciedade, evoluem as primeiras
aquisições psicomotoras e psico-
linguísticas.

Psiquismo e motricidade são
mediatizados pela função tônica,

sendo trabalhados segmentos tais
como: atitudes, equilibração, de-
senvolvimento postural e preen-
são baseados nos estudos de
Wallon e Ajuriaguerra.

O desenvolvimento cerebral
tem na motricidade um pré-requi-
sito de mielinização. Sem movi-
mento, não há desenvolvimento

nem pensamento. Distúrbios no
desenvolvimento motor compro-
metem sempre o desenvolvimen-
to da linguagem e da cognitivi-
dade, daí sua importância na
estruturacao global da crianca

surda.

Resultados Obtidos

e Facilidade no Diagnóstico Di-
ferencial da surdez, indicando
algumas respostas sobre pergun-
tas que desde há muito nos in-

quietavam.(Patologias associadas
ou não a surdez que dificultava

o prognóstico e o planejamento
do trabalho).

e Crianças com mais de 2 anos
de idade cronológica, porém
sem adquirir a marcha, consegui-
ram vencer etapas significativas
na execução desta habilidade.

* A maioria das crianças inves-
tigadas frequentam atualmente
classes de Pré-Escolar nesta Insti-
tuição assim como algumas delas

estão incluídas em escolas de
ensino regular.
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tristeza: meu amigo, antes de
tudo, eu lhe convido para a dan-
ça. Vamos caminhar da formação
da chuva, passando à tempesta-

de, do silêncio da calmaria e che-
gando ao aconchego: Ei vamos

brincar! Vida de qualquer manei-
ra é movimento e nosso organis-

mo tem uma empatia total com
nossa expressão. Existe uma re-

lação direta entre o sentido do
movimento e o sentido da lingua-
gem. Quando assistimos a uma

dança, quando ouvimos uma can-
ção, quando contemplamos um

rio, dançamos, cantamos e desli-
zamos interiormente.”

Foram utilizadas estratégias da
metodologia audiofonatória de
Guy Perdoncini, que é de base fi-
siológica, ou seja, calcada no de-
senvolvimento natural da lingua-
gem pela criança que ouve. Para
que a criança surda possa che-
gar a ter domínio da linguagem
oral, é necessário que ela “apren-
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mo que sejam muito reduzidos,
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são baseados nos estudos de
Wallon e Ajuriaguerra.
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REFLEXÕES SOBRE---

A PRÁTICA

º Durante a investigação, a mai-
oria das crianças foram trabalha-

das com próteses auditivas, em
adaptação, ou adaptadas fazendo

uso constante do Aparelho de
Amplificação Sonora Individual
(AA.S.I) com ganhos importan-
tes em sua aprendizagem. Em re-
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consenso entre profissionais e pes-
quisadores nosdias atuais, que a inter-
relação entre as diversas áreas de
conhecimento se constitui no mais

valioso caminho norteadorde umapráti-
ca educacional promissora. Os mais

diversostipos de informações sustentam
as práticas pedagógicas atuais, advindas

dafilosofia, sociologia,linguística, antro-
pologia, psicologia, fonoaudiologia, neu-
rologia, entre outras. Assim nos depara-
mos, neste final de século, comumedu-
cadordetentordeum sabereclético, que
dispõe dos mais diversificadostipos de

conhecimentos para enriquecera in-

terlocução cotidiana da qual participa.
Por entender que a educação vem sen-
do, cadavez mais, compreendida como
um fenômenointerligado às questões
sociais, que, por sua vez, se encontram
inseridas em umarealidade específica,
considero imprescindívelsituaro leitor,

ainda que brevemente, no contexto his-

tórico aquitratado.
Esta pesquisa longitudinal iniciou-se

no ano de 1988, na pré-escola, comum

educando surdodenome CarlosEduardo

Cristiane Cotta e Silva

Mestre em Educação pela
UFF, Especialista em

Deficiência Auditiva e
Psicopedagogia, Professora
contratada pelo Colégio de
Aplicação João XXIII/UFJF e
da Faculdade de Filosofia,

Ciências e Letras “Mater

Divinae Gratiae” da
UNIPAC/ Barbacena.  

que possuía, na época, 7 anosde idade e
uma perda quase total dalinguagem oral
decorrida deumasurdez ocasionada por
uma meningite. Foi desenvolvido um

trabalho especializado, em horário extra-
escolar, comduração deumahorae meia

Carlosse utilizava de variadas estra-

tégias de expressão para intermediar a
sua comunicação oral e escrita. Inicial-
mente ele compreendia melhorossigni-
ficadosdos contextosatravés de recursos
concretos/risuais, como: desenhos,filmes,
textos com ilustrações, gestos familiares
ao seu mundo.Assim,as atividades que
envolviam recursosdessetipo, realiza-
das pelas professoras com sua turma,

principalmente durante o processo de
alfabetização, auxiliavamem seu percur-
so evolutivo,linguístico oral e escrito. Os
preceitos da abordagem oralista foram es-

colhidos por opção conjunta entre seus
pais, educadores e especialistas como
norteadores de seu desenvolvimento,
apesarde ser utilizada, nesta época,a
filosofia do Comunicação Total naeduca-
ção de pessoas surdas. Assim, em conso-
nância com as atividades da escola, foi
desenvolvido inicialmente um acompa-
nhamento pedagógico com prioridade

no desenvolvimento linguístico, funda-
mentado no Método Perdoncini de Lin-
guagem e, posteriormente,a partir da

um processodeinter-ação dialógica. Esse
processo consistiaemque professora es-
pecializada e aluno trabalhassem como
parceiros na construção dos textosescri-
tos (para maiores aprofundamentos, con-

sultar Silva, 1998, cap.3).
Foram então, selecionadose analisa-

dos 27 textos de diversos gêneros desta
criança, desde o último período da pré-

   

 

 

 

escola, até a 62 série do Ensino Funda-

mental, produzidosa partir de propostas

dos professores daescolaregularde ensi-

no, da professora especializada etambém

espontaneamente.
O contexto das interações inter-

subjetivas emque estas produções foram
elaboradas também foram enfatizadas. O
pressuposto teórico-metodológico que
sustentou a pesquisa foi uma concepção
dialógica e constitutiva da linguagem,
onde se pode pensaro sujeito com/sobre/
da linguagem.

Os produtos escritos de Carlos foram
consideradosno estudo não como pro-
dutos acabados, mas comopartes consti-
tuintes de um conhecimento-em rela-
ção, que forneceram informações acerca
do seu processo de apropriação da lin-

guagem escrita. Comoprimeiro objetivo
norteadorda análise dos textosselecio-
nadosforam evidenciadosos problemas
que se colocavam para Carlos no proces-
so de aprendizagem do discurso escrito.
Em seguida,as reflexões realizadas no
momento em que produzia estes textos.

Geraldi (1991, p.193-194) apresenta
umacategorização de problemas que

emergem em textos de alunos ouvintes,
a partir de análise linguística realizada
por ele em muitos textos. Essa ca-
tegorização, com exceção daqueles de or-
dem fonológica,foi utilizada aqui como
orientação para análise das questões pro-

blemáticas encontradas na produção do
aluno surdoem questão, nas quais foram
evidenciadas:
(a) questões de natureza semântica, no

que diz respeito àordemdas palavras
na frase, à organização das referên-
cias dêiticas! no texto, à compreen-

são do significado de expressões e

   

"Segundo Cervoni(1989) “dêiticos” são elementos que remetem leitorpara inferir o contexto geral, isto é, o “cenário” do texto, cumprindo afunção de remetê-

lo parafora do contexto de enunciação: eu, tu, aqui, lá, agora, indicando o escritor, o leitor, o lugar e o tempo em que o cenário ocorre.
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tuintes de um conhecimento-em rela-
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guagem escrita. Comoprimeiro objetivo
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nadosforam evidenciadosos problemas
que se colocavam para Carlos no proces-
so de aprendizagem do discurso escrito.
Em seguida,as reflexões realizadas no
momento em que produzia estes textos.

Geraldi (1991, p.193-194) apresenta
umacategorização de problemas que

emergem em textos de alunos ouvintes,
a partir de análise linguística realizada
por ele em muitos textos. Essa ca-
tegorização, com exceção daqueles de or-
dem fonológica,foi utilizada aqui como
orientação para análise das questões pro-

blemáticas encontradas na produção do
aluno surdoem questão, nas quais foram
evidenciadas:
(a) questões de natureza semântica, no

que diz respeito àordemdas palavras
na frase, à organização das referên-
cias dêiticas! no texto, à compreen-

são do significado de expressões e

   

"Segundo Cervoni(1989) “dêiticos” são elementos que remetem leitorpara inferir o contexto geral, isto é, o “cenário” do texto, cumprindo afunção de remetê-

lo parafora do contexto de enunciação: eu, tu, aqui, lá, agora, indicando o escritor, o leitor, o lugar e o tempo em que o cenário ocorre.
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consenso entre profissionais e pes-
quisadores nosdias atuais, que a inter-
relação entre as diversas áreas de
conhecimento se constitui no mais

valioso caminho norteadorde umapráti-
ca educacional promissora. Os mais

diversostipos de informações sustentam
as práticas pedagógicas atuais, advindas

dafilosofia, sociologia,linguística, antro-
pologia, psicologia, fonoaudiologia, neu-
rologia, entre outras. Assim nos depara-
mos, neste final de século, comumedu-
cadordetentordeum sabereclético, que
dispõe dos mais diversificadostipos de

conhecimentos para enriquecera in-

terlocução cotidiana da qual participa.
Por entender que a educação vem sen-
do, cadavez mais, compreendida como
um fenômenointerligado às questões
sociais, que, por sua vez, se encontram
inseridas em umarealidade específica,
considero imprescindívelsituaro leitor,

ainda que brevemente, no contexto his-

tórico aquitratado.
Esta pesquisa longitudinal iniciou-se

no ano de 1988, na pré-escola, comum

educando surdodenome CarlosEduardo

Cristiane Cotta e Silva

Mestre em Educação pela
UFF, Especialista em

Deficiência Auditiva e
Psicopedagogia, Professora
contratada pelo Colégio de
Aplicação João XXIII/UFJF e
da Faculdade de Filosofia,

Ciências e Letras “Mater

Divinae Gratiae” da
UNIPAC/ Barbacena.  

que possuía, na época, 7 anosde idade e
uma perda quase total dalinguagem oral
decorrida deumasurdez ocasionada por
uma meningite. Foi desenvolvido um

trabalho especializado, em horário extra-
escolar, comduração deumahorae meia

Carlosse utilizava de variadas estra-

tégias de expressão para intermediar a
sua comunicação oral e escrita. Inicial-
mente ele compreendia melhorossigni-
ficadosdos contextosatravés de recursos
concretos/risuais, como: desenhos,filmes,
textos com ilustrações, gestos familiares
ao seu mundo.Assim,as atividades que
envolviam recursosdessetipo, realiza-
das pelas professoras com sua turma,

principalmente durante o processo de
alfabetização, auxiliavamem seu percur-
so evolutivo,linguístico oral e escrito. Os
preceitos da abordagem oralista foram es-

colhidos por opção conjunta entre seus
pais, educadores e especialistas como
norteadores de seu desenvolvimento,
apesarde ser utilizada, nesta época,a
filosofia do Comunicação Total naeduca-
ção de pessoas surdas. Assim, em conso-
nância com as atividades da escola, foi
desenvolvido inicialmente um acompa-
nhamento pedagógico com prioridade

no desenvolvimento linguístico, funda-
mentado no Método Perdoncini de Lin-
guagem e, posteriormente,a partir da

um processodeinter-ação dialógica. Esse
processo consistiaemque professora es-
pecializada e aluno trabalhassem como
parceiros na construção dos textosescri-
tos (para maiores aprofundamentos, con-

sultar Silva, 1998, cap.3).
Foram então, selecionadose analisa-

dos 27 textos de diversos gêneros desta
criança, desde o último período da pré-
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palavras, ao aspecto verbal, ao con-
trole de referências nostextos, en-

tre outras;
(b) questões morfossintáticas, como a

formação de combinaçõesdeprepo-

sições com artigos e outros elemen-
tos, a flexão de número e gênero e a
coordenação de sintagmas nominais

e oracionais.
No processo de reflexão sobre a lin-

guagem escrita, Carlos se manifestou em
ocorrências que indicavam oscilações,

repetições, autocorreções, inserções, he-
sitações, esclarecimentos, lapsos entre
outras operações, que apontaram para a
manipulação e reflexão do material
linguístico pelo escritor. Essaatividade

revelou-se presente em quase todos os
textos.

Noperíodoinicial de sua escolarida-
de, Carlosutilizou as ilustrações dos tex-
tos como recurso de apoio para preen-
cher os “espaços em branco” na constru-
ção do sentido desses textos. As relações
dialógicas intersubjetivas parecem ter

proporcionado um efeito muito produ-
tivo como suporte na elaboração de suas
produçõesescritas. Contudo, à medida

que ele foi desenvolvendo suas habilida-
des para a escrita, foi reelaborando e
reformulandoasvariadas estratégias e as
suas concepções sobre as normas Lín-

gua Portuguesaescrita.
Aproduçãode textos, cujos assuntos

foram desenvolvidosa partirdo conheci-
mento de mundo próximo ao menino,
parece ter demandado um esforço
cognitivo menordo que a criação de tex-
tos emqueas informações se mostravam
distantes de seu mundo. Este segundo
tipo de texto trouxe problemas em sua

elaboração, ligados principalmente às
questões de natureza semântica e
morfossintática.

Outra questão que se mantém mui-
to presente durante toda a análise dos
textos não espontâneosdiz respeito ao

controle das referências dêiticas. Carlos
concentra também grandeparte de seus
esforços para solucionar suasdificulda-

des nas concordâncias verbais emrelação
ao pronome e ao tempo,particularmen-

te no uso do ser, estar, ir. O verbo estar

erausado muitas vezes substituindo ou-
tros verbos, ou comoauxiliarde palavras  

que deveriam estar sendoutilizadas como
verbos.

O uso de preposições também se

mostrou problemático para Carlos. Ape-
sar disso, foi possível observar nos últi-
mos textos algumas construções já bem
organizadas e, parecendo até, estabiliza-

das.
Simultaneamente aosproblemas que

Carlos tentava resolver, encontrei recur-
sos sofisticados, como o usode aspas, des-
tacando elementos do texto e reticên-
cias, indicando oprolongamento deuma
fala, ou o inacabamento de umperíodo.

Um dadobastante singular se reve-
lou na apresentação de recursosda lín-
gua escrita utilizados pelo menino para

indicar a representação de um som,tan-
to em algumassílabas que continham
fonemas, quanto em palavras cujos
fonemas são emitidas porumalonga du-
ração de tempo: ti ti ti... tr tr tr...
terrrrerrr..., muiiiiiiiiiito, todos foram re-

petidos várias vezes. Outro dadosingular
foi a utilização de expressões que não

são usadas comumente na Língua Portu-
guesa, mas que fornecem umaidéia exa-
ta do objeto nomeado: “círculo do Km”

para designarumvelocímetro.
Parece-meplausível considerar que

surdos que se encaixam no mesmocon-
texto de Carlos tendem a recorrer com
mais frequência ao seu sistema de conhe-

cimento de mundo, como mecanismo de

facilitar e aumentar a utilização dos seus
processos mentais e de produzirem tex-
tos mais ricos e complexos em termos
linguísticos. Assim,inferimos com este ra-
ciocínio quetextos que possibilitam a

relação do sujeito surdo com seu “mun-
do interior vivido”, oferecem maior in-
centivo às produçõesescritas mais den-

sas de informações, (textos mais ricos e
complexos em termoslingúísticos), cer-
tamente pelo fato de quesuas experiên-
cias de vida encontram-se ancoradas em
sua memória mais recente.

É importante ressaltar, também, que
a análise dos dadosme permitiu observar
um processo fortemente marcado pela

descontinuidade, em que aparecem
constantes elaboraçõese reelaborações
no interior das produções escritas por

Carlos.
Essa descontinuidade é considerada c
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no processo do Carlos, no sentido de que

os seus conhecimentos não vão se acu-

mulando numa direção uniforme e

unidirecional: uns se constituem, en-
quanto outros são destituídos, embora
seja possível que reapareçammais tarde.

Aanálise dos bilhetes foi importante

principalmente por dois motivos: o pri-
meiro está relacionado à observação de
que Carlosutiliza a língua escrita como
um instrumento do seu mundo;e o se-
gundo, pela constatação de que os tex-
tos escritos espontaneamente parecem
apresentar menos problemas do que
aqueles produzidos porobrigação esco-
lar. Esta é uma questão que merece ou-
tras pesquisas.

Sendoassim, concluo que as ques-
tões tratadas nesta pesquisa devem ser
consideradas não somente na constru-
ção de um quadroteórico quesubsidie
novas propostas de ensino da Língua
Portuguesa como primeira ou segunda
língua para educandossurdos, mas tam-
bém para apontamentos que sejam uti-
lizados como reflexão, acerca de prová-
veis soluções que viabilizem, tanto a

integração destes indivíduos no sistema
educacional brasileiro atual, quanto na
comunidade de ouvintes.

Educar surdos é menos impor

modelos educativos que propiciar con-

dições para que estes sujeitos se cons-
tituam através de umaatividade na/da
linguagem, desenvolvam-se emseu modo
de comunicação, seja ele oral, escrito
ou gestual, para que conquistem sua
identidade e realização pessoal enquan-

to cidadãos. O que importa para qual-
quer indivíduo surdo ou não,é serlivre

para optarporsuaformade constituição
e de expressão, enquanto integrantes
de umasociedade globalizada, em que
cada pessoa pode ser concebida como
centro gerador do desenvolvimento de

si mesmae das comunidades a que per-
tence no milênio que seavizinha.
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no processo do Carlos, no sentido de que

os seus conhecimentos não vão se acu-

mulando numa direção uniforme e

unidirecional: uns se constituem, en-
quanto outros são destituídos, embora
seja possível que reapareçammais tarde.

Aanálise dos bilhetes foi importante

principalmente por dois motivos: o pri-
meiro está relacionado à observação de
que Carlosutiliza a língua escrita como
um instrumento do seu mundo;e o se-
gundo, pela constatação de que os tex-
tos escritos espontaneamente parecem
apresentar menos problemas do que
aqueles produzidos porobrigação esco-
lar. Esta é uma questão que merece ou-
tras pesquisas.

Sendoassim, concluo que as ques-
tões tratadas nesta pesquisa devem ser
consideradas não somente na constru-
ção de um quadroteórico quesubsidie
novas propostas de ensino da Língua
Portuguesa como primeira ou segunda
língua para educandossurdos, mas tam-
bém para apontamentos que sejam uti-
lizados como reflexão, acerca de prová-
veis soluções que viabilizem, tanto a

integração destes indivíduos no sistema
educacional brasileiro atual, quanto na
comunidade de ouvintes.

Educar surdos é menos impor

modelos educativos que propiciar con-

dições para que estes sujeitos se cons-
tituam através de umaatividade na/da
linguagem, desenvolvam-se emseu modo
de comunicação, seja ele oral, escrito
ou gestual, para que conquistem sua
identidade e realização pessoal enquan-

to cidadãos. O que importa para qual-
quer indivíduo surdo ou não,é serlivre

para optarporsuaformade constituição
e de expressão, enquanto integrantes
de umasociedade globalizada, em que
cada pessoa pode ser concebida como
centro gerador do desenvolvimento de

si mesmae das comunidades a que per-
tence no milênio que seavizinha.
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palavras, ao aspecto verbal, ao con-
trole de referências nostextos, en-

tre outras;
(b) questões morfossintáticas, como a

formação de combinaçõesdeprepo-

sições com artigos e outros elemen-
tos, a flexão de número e gênero e a
coordenação de sintagmas nominais

e oracionais.
No processo de reflexão sobre a lin-

guagem escrita, Carlos se manifestou em
ocorrências que indicavam oscilações,

repetições, autocorreções, inserções, he-
sitações, esclarecimentos, lapsos entre
outras operações, que apontaram para a
manipulação e reflexão do material
linguístico pelo escritor. Essaatividade

revelou-se presente em quase todos os
textos.

Noperíodoinicial de sua escolarida-
de, Carlosutilizou as ilustrações dos tex-
tos como recurso de apoio para preen-
cher os “espaços em branco” na constru-
ção do sentido desses textos. As relações
dialógicas intersubjetivas parecem ter

proporcionado um efeito muito produ-
tivo como suporte na elaboração de suas
produçõesescritas. Contudo, à medida

que ele foi desenvolvendo suas habilida-
des para a escrita, foi reelaborando e
reformulandoasvariadas estratégias e as
suas concepções sobre as normas Lín-

gua Portuguesaescrita.
Aproduçãode textos, cujos assuntos

foram desenvolvidosa partirdo conheci-
mento de mundo próximo ao menino,
parece ter demandado um esforço
cognitivo menordo que a criação de tex-
tos emqueas informações se mostravam
distantes de seu mundo. Este segundo
tipo de texto trouxe problemas em sua

elaboração, ligados principalmente às
questões de natureza semântica e
morfossintática.

Outra questão que se mantém mui-
to presente durante toda a análise dos
textos não espontâneosdiz respeito ao

controle das referências dêiticas. Carlos
concentra também grandeparte de seus
esforços para solucionar suasdificulda-

des nas concordâncias verbais emrelação
ao pronome e ao tempo,particularmen-

te no uso do ser, estar, ir. O verbo estar

erausado muitas vezes substituindo ou-
tros verbos, ou comoauxiliarde palavras  

que deveriam estar sendoutilizadas como
verbos.

O uso de preposições também se

mostrou problemático para Carlos. Ape-
sar disso, foi possível observar nos últi-
mos textos algumas construções já bem
organizadas e, parecendo até, estabiliza-

das.
Simultaneamente aosproblemas que

Carlos tentava resolver, encontrei recur-
sos sofisticados, como o usode aspas, des-
tacando elementos do texto e reticên-
cias, indicando oprolongamento deuma
fala, ou o inacabamento de umperíodo.

Um dadobastante singular se reve-
lou na apresentação de recursosda lín-
gua escrita utilizados pelo menino para

indicar a representação de um som,tan-
to em algumassílabas que continham
fonemas, quanto em palavras cujos
fonemas são emitidas porumalonga du-
ração de tempo: ti ti ti... tr tr tr...
terrrrerrr..., muiiiiiiiiiito, todos foram re-

petidos várias vezes. Outro dadosingular
foi a utilização de expressões que não

são usadas comumente na Língua Portu-
guesa, mas que fornecem umaidéia exa-
ta do objeto nomeado: “círculo do Km”

para designarumvelocímetro.
Parece-meplausível considerar que

surdos que se encaixam no mesmocon-
texto de Carlos tendem a recorrer com
mais frequência ao seu sistema de conhe-

cimento de mundo, como mecanismo de

facilitar e aumentar a utilização dos seus
processos mentais e de produzirem tex-
tos mais ricos e complexos em termos
linguísticos. Assim,inferimos com este ra-
ciocínio quetextos que possibilitam a

relação do sujeito surdo com seu “mun-
do interior vivido”, oferecem maior in-
centivo às produçõesescritas mais den-

sas de informações, (textos mais ricos e
complexos em termoslingúísticos), cer-
tamente pelo fato de quesuas experiên-
cias de vida encontram-se ancoradas em
sua memória mais recente.

É importante ressaltar, também, que
a análise dos dadosme permitiu observar
um processo fortemente marcado pela

descontinuidade, em que aparecem
constantes elaboraçõese reelaborações
no interior das produções escritas por

Carlos.
Essa descontinuidade é considerada c
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no processo do Carlos, no sentido de que

os seus conhecimentos não vão se acu-

mulando numa direção uniforme e

unidirecional: uns se constituem, en-
quanto outros são destituídos, embora
seja possível que reapareçammais tarde.

Aanálise dos bilhetes foi importante

principalmente por dois motivos: o pri-
meiro está relacionado à observação de
que Carlosutiliza a língua escrita como
um instrumento do seu mundo;e o se-
gundo, pela constatação de que os tex-
tos escritos espontaneamente parecem
apresentar menos problemas do que
aqueles produzidos porobrigação esco-
lar. Esta é uma questão que merece ou-
tras pesquisas.

Sendoassim, concluo que as ques-
tões tratadas nesta pesquisa devem ser
consideradas não somente na constru-
ção de um quadroteórico quesubsidie
novas propostas de ensino da Língua
Portuguesa como primeira ou segunda
língua para educandossurdos, mas tam-
bém para apontamentos que sejam uti-
lizados como reflexão, acerca de prová-
veis soluções que viabilizem, tanto a

integração destes indivíduos no sistema
educacional brasileiro atual, quanto na
comunidade de ouvintes.

Educar surdos é menos impor

modelos educativos que propiciar con-

dições para que estes sujeitos se cons-
tituam através de umaatividade na/da
linguagem, desenvolvam-se emseu modo
de comunicação, seja ele oral, escrito
ou gestual, para que conquistem sua
identidade e realização pessoal enquan-

to cidadãos. O que importa para qual-
quer indivíduo surdo ou não,é serlivre

para optarporsuaformade constituição
e de expressão, enquanto integrantes
de umasociedade globalizada, em que
cada pessoa pode ser concebida como
centro gerador do desenvolvimento de

si mesmae das comunidades a que per-
tence no milênio que seavizinha.
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palavras, ao aspecto verbal, ao con-
trole de referências nostextos, en-

tre outras;
(b) questões morfossintáticas, como a

formação de combinaçõesdeprepo-

sições com artigos e outros elemen-
tos, a flexão de número e gênero e a
coordenação de sintagmas nominais

e oracionais.
No processo de reflexão sobre a lin-

guagem escrita, Carlos se manifestou em
ocorrências que indicavam oscilações,

repetições, autocorreções, inserções, he-
sitações, esclarecimentos, lapsos entre
outras operações, que apontaram para a
manipulação e reflexão do material
linguístico pelo escritor. Essaatividade

revelou-se presente em quase todos os
textos.

Noperíodoinicial de sua escolarida-
de, Carlosutilizou as ilustrações dos tex-
tos como recurso de apoio para preen-
cher os “espaços em branco” na constru-
ção do sentido desses textos. As relações
dialógicas intersubjetivas parecem ter

proporcionado um efeito muito produ-
tivo como suporte na elaboração de suas
produçõesescritas. Contudo, à medida

que ele foi desenvolvendo suas habilida-
des para a escrita, foi reelaborando e
reformulandoasvariadas estratégias e as
suas concepções sobre as normas Lín-

gua Portuguesaescrita.
Aproduçãode textos, cujos assuntos

foram desenvolvidosa partirdo conheci-
mento de mundo próximo ao menino,
parece ter demandado um esforço
cognitivo menordo que a criação de tex-
tos emqueas informações se mostravam
distantes de seu mundo. Este segundo
tipo de texto trouxe problemas em sua

elaboração, ligados principalmente às
questões de natureza semântica e
morfossintática.

Outra questão que se mantém mui-
to presente durante toda a análise dos
textos não espontâneosdiz respeito ao

controle das referências dêiticas. Carlos
concentra também grandeparte de seus
esforços para solucionar suasdificulda-

des nas concordâncias verbais emrelação
ao pronome e ao tempo,particularmen-

te no uso do ser, estar, ir. O verbo estar

erausado muitas vezes substituindo ou-
tros verbos, ou comoauxiliarde palavras  

que deveriam estar sendoutilizadas como
verbos.

O uso de preposições também se

mostrou problemático para Carlos. Ape-
sar disso, foi possível observar nos últi-
mos textos algumas construções já bem
organizadas e, parecendo até, estabiliza-

das.
Simultaneamente aosproblemas que

Carlos tentava resolver, encontrei recur-
sos sofisticados, como o usode aspas, des-
tacando elementos do texto e reticên-
cias, indicando oprolongamento deuma
fala, ou o inacabamento de umperíodo.

Um dadobastante singular se reve-
lou na apresentação de recursosda lín-
gua escrita utilizados pelo menino para

indicar a representação de um som,tan-
to em algumassílabas que continham
fonemas, quanto em palavras cujos
fonemas são emitidas porumalonga du-
ração de tempo: ti ti ti... tr tr tr...
terrrrerrr..., muiiiiiiiiiito, todos foram re-

petidos várias vezes. Outro dadosingular
foi a utilização de expressões que não

são usadas comumente na Língua Portu-
guesa, mas que fornecem umaidéia exa-
ta do objeto nomeado: “círculo do Km”

para designarumvelocímetro.
Parece-meplausível considerar que

surdos que se encaixam no mesmocon-
texto de Carlos tendem a recorrer com
mais frequência ao seu sistema de conhe-

cimento de mundo, como mecanismo de

facilitar e aumentar a utilização dos seus
processos mentais e de produzirem tex-
tos mais ricos e complexos em termos
linguísticos. Assim,inferimos com este ra-
ciocínio quetextos que possibilitam a

relação do sujeito surdo com seu “mun-
do interior vivido”, oferecem maior in-
centivo às produçõesescritas mais den-

sas de informações, (textos mais ricos e
complexos em termoslingúísticos), cer-
tamente pelo fato de quesuas experiên-
cias de vida encontram-se ancoradas em
sua memória mais recente.

É importante ressaltar, também, que
a análise dos dadosme permitiu observar
um processo fortemente marcado pela

descontinuidade, em que aparecem
constantes elaboraçõese reelaborações
no interior das produções escritas por

Carlos.
Essa descontinuidade é considerada c
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no processo do Carlos, no sentido de que

os seus conhecimentos não vão se acu-

mulando numa direção uniforme e

unidirecional: uns se constituem, en-
quanto outros são destituídos, embora
seja possível que reapareçammais tarde.

Aanálise dos bilhetes foi importante

principalmente por dois motivos: o pri-
meiro está relacionado à observação de
que Carlosutiliza a língua escrita como
um instrumento do seu mundo;e o se-
gundo, pela constatação de que os tex-
tos escritos espontaneamente parecem
apresentar menos problemas do que
aqueles produzidos porobrigação esco-
lar. Esta é uma questão que merece ou-
tras pesquisas.

Sendoassim, concluo que as ques-
tões tratadas nesta pesquisa devem ser
consideradas não somente na constru-
ção de um quadroteórico quesubsidie
novas propostas de ensino da Língua
Portuguesa como primeira ou segunda
língua para educandossurdos, mas tam-
bém para apontamentos que sejam uti-
lizados como reflexão, acerca de prová-
veis soluções que viabilizem, tanto a

integração destes indivíduos no sistema
educacional brasileiro atual, quanto na
comunidade de ouvintes.

Educar surdos é menos impor

modelos educativos que propiciar con-

dições para que estes sujeitos se cons-
tituam através de umaatividade na/da
linguagem, desenvolvam-se emseu modo
de comunicação, seja ele oral, escrito
ou gestual, para que conquistem sua
identidade e realização pessoal enquan-

to cidadãos. O que importa para qual-
quer indivíduo surdo ou não,é serlivre

para optarporsuaformade constituição
e de expressão, enquanto integrantes
de umasociedade globalizada, em que
cada pessoa pode ser concebida como
centro gerador do desenvolvimento de

si mesmae das comunidades a que per-
tence no milênio que seavizinha.
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palavras, ao aspecto verbal, ao con-
trole de referências nostextos, en-

tre outras;
(b) questões morfossintáticas, como a

formação de combinaçõesdeprepo-

sições com artigos e outros elemen-
tos, a flexão de número e gênero e a
coordenação de sintagmas nominais

e oracionais.
No processo de reflexão sobre a lin-

guagem escrita, Carlos se manifestou em
ocorrências que indicavam oscilações,

repetições, autocorreções, inserções, he-
sitações, esclarecimentos, lapsos entre
outras operações, que apontaram para a
manipulação e reflexão do material
linguístico pelo escritor. Essaatividade

revelou-se presente em quase todos os
textos.

Noperíodoinicial de sua escolarida-
de, Carlosutilizou as ilustrações dos tex-
tos como recurso de apoio para preen-
cher os “espaços em branco” na constru-
ção do sentido desses textos. As relações
dialógicas intersubjetivas parecem ter

proporcionado um efeito muito produ-
tivo como suporte na elaboração de suas
produçõesescritas. Contudo, à medida

que ele foi desenvolvendo suas habilida-
des para a escrita, foi reelaborando e
reformulandoasvariadas estratégias e as
suas concepções sobre as normas Lín-

gua Portuguesaescrita.
Aproduçãode textos, cujos assuntos

foram desenvolvidosa partirdo conheci-
mento de mundo próximo ao menino,
parece ter demandado um esforço
cognitivo menordo que a criação de tex-
tos emqueas informações se mostravam
distantes de seu mundo. Este segundo
tipo de texto trouxe problemas em sua

elaboração, ligados principalmente às
questões de natureza semântica e
morfossintática.

Outra questão que se mantém mui-
to presente durante toda a análise dos
textos não espontâneosdiz respeito ao

controle das referências dêiticas. Carlos
concentra também grandeparte de seus
esforços para solucionar suasdificulda-

des nas concordâncias verbais emrelação
ao pronome e ao tempo,particularmen-

te no uso do ser, estar, ir. O verbo estar

erausado muitas vezes substituindo ou-
tros verbos, ou comoauxiliarde palavras  

que deveriam estar sendoutilizadas como
verbos.

O uso de preposições também se

mostrou problemático para Carlos. Ape-
sar disso, foi possível observar nos últi-
mos textos algumas construções já bem
organizadas e, parecendo até, estabiliza-

das.
Simultaneamente aosproblemas que

Carlos tentava resolver, encontrei recur-
sos sofisticados, como o usode aspas, des-
tacando elementos do texto e reticên-
cias, indicando oprolongamento deuma
fala, ou o inacabamento de umperíodo.

Um dadobastante singular se reve-
lou na apresentação de recursosda lín-
gua escrita utilizados pelo menino para

indicar a representação de um som,tan-
to em algumassílabas que continham
fonemas, quanto em palavras cujos
fonemas são emitidas porumalonga du-
ração de tempo: ti ti ti... tr tr tr...
terrrrerrr..., muiiiiiiiiiito, todos foram re-

petidos várias vezes. Outro dadosingular
foi a utilização de expressões que não

são usadas comumente na Língua Portu-
guesa, mas que fornecem umaidéia exa-
ta do objeto nomeado: “círculo do Km”

para designarumvelocímetro.
Parece-meplausível considerar que

surdos que se encaixam no mesmocon-
texto de Carlos tendem a recorrer com
mais frequência ao seu sistema de conhe-

cimento de mundo, como mecanismo de

facilitar e aumentar a utilização dos seus
processos mentais e de produzirem tex-
tos mais ricos e complexos em termos
linguísticos. Assim,inferimos com este ra-
ciocínio quetextos que possibilitam a

relação do sujeito surdo com seu “mun-
do interior vivido”, oferecem maior in-
centivo às produçõesescritas mais den-

sas de informações, (textos mais ricos e
complexos em termoslingúísticos), cer-
tamente pelo fato de quesuas experiên-
cias de vida encontram-se ancoradas em
sua memória mais recente.

É importante ressaltar, também, que
a análise dos dadosme permitiu observar
um processo fortemente marcado pela

descontinuidade, em que aparecem
constantes elaboraçõese reelaborações
no interior das produções escritas por

Carlos.
Essa descontinuidade é considerada c
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no processo do Carlos, no sentido de que

os seus conhecimentos não vão se acu-

mulando numa direção uniforme e

unidirecional: uns se constituem, en-
quanto outros são destituídos, embora
seja possível que reapareçammais tarde.

Aanálise dos bilhetes foi importante

principalmente por dois motivos: o pri-
meiro está relacionado à observação de
que Carlosutiliza a língua escrita como
um instrumento do seu mundo;e o se-
gundo, pela constatação de que os tex-
tos escritos espontaneamente parecem
apresentar menos problemas do que
aqueles produzidos porobrigação esco-
lar. Esta é uma questão que merece ou-
tras pesquisas.

Sendoassim, concluo que as ques-
tões tratadas nesta pesquisa devem ser
consideradas não somente na constru-
ção de um quadroteórico quesubsidie
novas propostas de ensino da Língua
Portuguesa como primeira ou segunda
língua para educandossurdos, mas tam-
bém para apontamentos que sejam uti-
lizados como reflexão, acerca de prová-
veis soluções que viabilizem, tanto a

integração destes indivíduos no sistema
educacional brasileiro atual, quanto na
comunidade de ouvintes.

Educar surdos é menos impor

modelos educativos que propiciar con-

dições para que estes sujeitos se cons-
tituam através de umaatividade na/da
linguagem, desenvolvam-se emseu modo
de comunicação, seja ele oral, escrito
ou gestual, para que conquistem sua
identidade e realização pessoal enquan-

to cidadãos. O que importa para qual-
quer indivíduo surdo ou não,é serlivre

para optarporsuaformade constituição
e de expressão, enquanto integrantes
de umasociedade globalizada, em que
cada pessoa pode ser concebida como
centro gerador do desenvolvimento de

si mesmae das comunidades a que per-
tence no milênio que seavizinha.
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palavras, ao aspecto verbal, ao con-
trole de referências nostextos, en-

tre outras;
(b) questões morfossintáticas, como a

formação de combinaçõesdeprepo-

sições com artigos e outros elemen-
tos, a flexão de número e gênero e a
coordenação de sintagmas nominais

e oracionais.
No processo de reflexão sobre a lin-

guagem escrita, Carlos se manifestou em
ocorrências que indicavam oscilações,

repetições, autocorreções, inserções, he-
sitações, esclarecimentos, lapsos entre
outras operações, que apontaram para a
manipulação e reflexão do material
linguístico pelo escritor. Essaatividade

revelou-se presente em quase todos os
textos.

Noperíodoinicial de sua escolarida-
de, Carlosutilizou as ilustrações dos tex-
tos como recurso de apoio para preen-
cher os “espaços em branco” na constru-
ção do sentido desses textos. As relações
dialógicas intersubjetivas parecem ter

proporcionado um efeito muito produ-
tivo como suporte na elaboração de suas
produçõesescritas. Contudo, à medida

que ele foi desenvolvendo suas habilida-
des para a escrita, foi reelaborando e
reformulandoasvariadas estratégias e as
suas concepções sobre as normas Lín-

gua Portuguesaescrita.
Aproduçãode textos, cujos assuntos

foram desenvolvidosa partirdo conheci-
mento de mundo próximo ao menino,
parece ter demandado um esforço
cognitivo menordo que a criação de tex-
tos emqueas informações se mostravam
distantes de seu mundo. Este segundo
tipo de texto trouxe problemas em sua

elaboração, ligados principalmente às
questões de natureza semântica e
morfossintática.

Outra questão que se mantém mui-
to presente durante toda a análise dos
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no processo do Carlos, no sentido de que

os seus conhecimentos não vão se acu-

mulando numa direção uniforme e

unidirecional: uns se constituem, en-
quanto outros são destituídos, embora
seja possível que reapareçammais tarde.

Aanálise dos bilhetes foi importante

principalmente por dois motivos: o pri-
meiro está relacionado à observação de
que Carlosutiliza a língua escrita como
um instrumento do seu mundo;e o se-
gundo, pela constatação de que os tex-
tos escritos espontaneamente parecem
apresentar menos problemas do que
aqueles produzidos porobrigação esco-
lar. Esta é uma questão que merece ou-
tras pesquisas.

Sendoassim, concluo que as ques-
tões tratadas nesta pesquisa devem ser
consideradas não somente na constru-
ção de um quadroteórico quesubsidie
novas propostas de ensino da Língua
Portuguesa como primeira ou segunda
língua para educandossurdos, mas tam-
bém para apontamentos que sejam uti-
lizados como reflexão, acerca de prová-
veis soluções que viabilizem, tanto a

integração destes indivíduos no sistema
educacional brasileiro atual, quanto na
comunidade de ouvintes.

Educar surdos é menos impor

modelos educativos que propiciar con-

dições para que estes sujeitos se cons-
tituam através de umaatividade na/da
linguagem, desenvolvam-se emseu modo
de comunicação, seja ele oral, escrito
ou gestual, para que conquistem sua
identidade e realização pessoal enquan-

to cidadãos. O que importa para qual-
quer indivíduo surdo ou não,é serlivre

para optarporsuaformade constituição
e de expressão, enquanto integrantes
de umasociedade globalizada, em que
cada pessoa pode ser concebida como
centro gerador do desenvolvimento de

si mesmae das comunidades a que per-
tence no milênio que seavizinha.

 



Exemplosde textosindicadores da evolução de Carlos Eduardo:

cc.REFLEXÕES SOBRE

A PRÁTICA

 

Minhas Férias
 

Fécga JL do 0 de culubigr de NES

2 AÍDm af am. 

Eufoi fazenda Thiago,Felipe e Rafael.
Carlosviu cavalo, bebeuleite vaca, pulouepé ficou cocô.

Thiago falou:

Sai Carlos!
Carlos, Rafael, Thiago,Felipe irmãos. Eu está muiiiiiito

feliz!

Data: 05/02/89 - 1º Série do Ensino Fundamental - Idade: 8 anos-

Texto a partir de proposta da professora especializada
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ro BiEAti ALChaORNEndpan dãA a.  
 

     
Data: 20/10/88 - 3º Periodo Pré-escolar- Idade: 7 anos.
- Texto a partir de proposta da escola.

 
 

Data: 04/03/91 - 3º Série do Ensino Fundamental - Idade: 8 anos-

Texto a partir deproposta da escola.
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Sina, eua Demi,

sas cutexado Inara,po.

TE ma mula 3 quero qulb.
Vs bolomg.

Sab UML um anMA Cod
com Pinbendh. AEE Spread suma,

eee
sines”

Nel,
fita Qusndet os. alia. A

Macau a fuesdo,
dos q MRAIARARA arfna orar

o a Suco hei (luas sea

pratos end +

e tianuca F20h que
PRrastolagõo

da Get a mo anstiroliae

Dom lipo
sado

Elsto-s     
 Data: 08/05/93 - 5º Série do Ensino Fundamental - Idade: 12 anos - Texto a

partir de proposta da escola.

tação de Mest

Data: 05/08/95 - Idade: 14 anos Data: 11/10/97 - Idade: 16anos
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REFLEXÕES SOBRE...

A PRÁTICA

Heloisa Aragão

Pedagoga, especialista em
Deficiência Auditiva pela

DERDIC - São Paulo;
especialista na Metodologia

Verbotonal

enho aqui relatar um pouco
da minha experiência no trabalho
com deficientes auditivos. Traba-
lhando no Instituto Nossa Senho-
ra de Lourdes, Gávea, Rio de Ja-
neiro, uma escola que integra há

muitos anos surdos € ouvintes, ve-

nho lidando diretamente com a
atividade de ritmo corporal e mu-
sical com crianças surdas e ou-

vintes. O resultado tem sido muito
bom principalmente na classe de
alfabetização, ajudando na leitu-
ra fluente e ritmada e por conse-
guinte proporcionando maior fa-

cilidade na escrita.

O ritmo está em todo o lugar.
É parte integrante da natureza. A
vida em si, já é um ritmo; po-
demos acrescentar: com tempos
fortes e fracos...

A definição do ritmo tem sido

motivo de muita controvérsia. Re-
almente, não é tão fácil traduzir

em palavras o seu significado. O
essencial é senti-lo.

Segundo Platão, o ritmo seria
a ordem do movimento.

Por analogia, o movimento é
um elemento da comunicação.
Comunicação é linguagem e lin-
guagem é movimento, que apa-
rece como privilegiado para fazer

perceber e reproduzir as unida-
des rítmicas, melódicas e signi-
ficativas que constituem a fala.

O desenvolvimento da audi-
ção e da fala se dá em primeiro  

A importância do
ritmofonético na

formação do surdo e

lugar através dos movimentos do
corpo e só mais tarde chega a
emissão da voz que a criança vai

perceber.
A voz é, portanto, produto do

movimento. Para sua emissão é
necessário que haja movimento
dos órgãos fono-articulatórios e
para o desenvolvimento da fala é
necessário o movimento de todo

o corpo.
O método Verbo-tonal, foi cri-

ado por Peter Gubérina, lingúis-
ta e foneticista, em 1954 na Iugus-
lávia. O método inclui várias ati-
vidades sendo o ritmo corporal e
musical uma delas. Visa estimular
o resto auditivo que o surdo pos-
sui para o aprendizado da fala e
da linguagem.

Na verdade, o ensino ao surdo
desde sempre, ao estimular a fala,
já estimulava o ritmo.

Guberina criou um tipo de

aula onde a criança usa mais O

corpo. Através desses movimentos

amplos a fala é produzida mais na-

tural e espontânea.
Em todos esses anos de tra-

balho pude perceber que a criança
aprende melhor fica mais alegre

e espontânea.
Tive experiência em turmas de

alfabetização integradas, na qual
crianças surdas e ouvintes lucra-
ram muito na alfabetização com

o ritmo fonético. A criança ou-
vinte quando começa a ler fica
tensa, entrecortando as palavras,
alterando o ritmo natural da fala.  

do ouvinte

Com a aula de ritmo, através das
brincadeiras e dos movimentos,

começaram a emitir, fixar, ler com
mais desenvoltura, com mais “co-

lorido”, com mais entonação e
melodia; não produzindo assim,
umafala entrecortada e mecânica.
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ficativas que constituem a fala.

O desenvolvimento da audi-
ção e da fala se dá em primeiro  

A importância do
ritmofonético na

formação do surdo e

lugar através dos movimentos do
corpo e só mais tarde chega a
emissão da voz que a criança vai

perceber.
A voz é, portanto, produto do

movimento. Para sua emissão é
necessário que haja movimento
dos órgãos fono-articulatórios e
para o desenvolvimento da fala é
necessário o movimento de todo

o corpo.
O método Verbo-tonal, foi cri-

ado por Peter Gubérina, lingúis-
ta e foneticista, em 1954 na Iugus-
lávia. O método inclui várias ati-
vidades sendo o ritmo corporal e
musical uma delas. Visa estimular
o resto auditivo que o surdo pos-
sui para o aprendizado da fala e
da linguagem.

Na verdade, o ensino ao surdo
desde sempre, ao estimular a fala,
já estimulava o ritmo.

Guberina criou um tipo de

aula onde a criança usa mais O

corpo. Através desses movimentos

amplos a fala é produzida mais na-

tural e espontânea.
Em todos esses anos de tra-

balho pude perceber que a criança
aprende melhor fica mais alegre

e espontânea.
Tive experiência em turmas de

alfabetização integradas, na qual
crianças surdas e ouvintes lucra-
ram muito na alfabetização com

o ritmo fonético. A criança ou-
vinte quando começa a ler fica
tensa, entrecortando as palavras,
alterando o ritmo natural da fala.  

do ouvinte

Com a aula de ritmo, através das
brincadeiras e dos movimentos,

começaram a emitir, fixar, ler com
mais desenvoltura, com mais “co-

lorido”, com mais entonação e
melodia; não produzindo assim,
umafala entrecortada e mecânica.
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ORitmo em relação à criança

A) Primeiro contato com o ritmo:

Mesmo antes de nascer, a

criança já toma contato com esse
elemento vital que é o ritmo, por

meio das próprias contrações ati-
vas do útero e dos movimentos
oscilatórios do corpo materno.

Logo nos seus primeiros dias
de vida, um simples embalo e o
canto na hora de dormir consti-

tuem excelente estímulo às sen-
sações do tato, do movimento e
do som, ainda adormecidos.

Com o tempo, o bebê vai to-
mando interesse pelo som e o rit-
mo do chocalho, por exemplo, e
observa-se a sua alegria quando

alguém se aproxima estalando os
dedos. Aos 6 ou 8 meses, já é
capaz de demonstrar prazer ou
tristeza, rindo quando é mimado
e chorando ao ser hostilizado.

Vem, então, a fase de imitação,

quando passa a copiar atos sim-

ples dos familiares: levantar os
braços, bater palmas, dar adeus
abanando a mãozinha. Agradam-

lhe os movimentos que lhe fazem
sacudir o corpinho, pulando ao
colo de alguém da família e nota-
se que ele próprio se distrai com
seus simples balbucios.

Tudo que é som ou ruído des-

perta-lhe o interesse: o tilintar do
telefone e da campainha, o rádio

que toca e até mesmo, o papel
que ele segura quando adquire
habilidade de usar as mãos.

Mais tarde, engatinhando, o
bebê procura alcançar objetos que
produzem som (caixinhas, latas);
o bebê bate continuamente reali-

zando, de modo institivo, frag-
mentos rítmicos.

Vai se tornando assim, um ou-

vinte atento e ao mesmo tempo

um verdadeiro produtor de sons
e intensidade estão presentes na

MESA

boLa

 

fase do gorgeio e são movi-
mentos do corpo inteiro com

graduações de força e ritmo.

B) Atitude da criança diante do

ritmo:

A criança com o seu desenvol-
vimento vai transformando tudo
em ritmo ou melhor, ele vive com
ritmo,de ritmoepara o ritmo.

Ela adora montar o cavalo de
balanço, bater bola no chão, pular

corda, usar a gangorra, dar cam-
balhota, girar em volta da árvore,
pular num pé só, marchar como
soldado etc.

A dança é manifestação criado-

ra na criança; assim como ela in-

venta histórias também é capaz de

criar movimentos com o seu
corpo, acompanhando o som de

músicas que lhe agradam.
Ela sente, muitas vezes, neces-

sidade de dançar como de beber
ou comer.

A criança surda também mani-

festa esta necessidade, pois tem
uma pré-disposição em potencial

para a percepção do ritmo e da
melodia.

O som de música favorece em
muito a integração do surdo.

Como meio da comunicação
possibilita expressar-se através de
movimento, desenvolvendo si-

multâneamente agilidade, gracio-
sidade, noção e controle do pró-

prio corpo e auto-confiança.
Ao bater um tambor ou um

pandeiro as crianças estão institi-
vamente, realizando experiências
variadas sobre o ritmo.

Ritmo auxiliando o surdo

O ritmo provoca emissão não
somente os fonemas, mas também
uma coordenação simultânea em

todo o corpo.
Mais adiante pode-se esclare-  

A PRÁTICA

cer o trabalho de rítmica-fonéti-
ca auxiliando na desmutização.

Oportunizando situações de
participação e sociabilidade, o rit-

mo permite que o surdo satisfaça
suas necessidades de segurança,
afeto e aceitação enquanto que os
movimentos amplos em termos
de expressão corporal, permitem

o domínio do próprio corpo
apoiando sempre no que lhe resta
de resíduos auditivos.

 

* O ritmo ajudará muito a crian-
ça a adquirir a linguagem.
O ritmo é energia em movi-

mento.
O ritmo atinge o ser humano

neutralizando as tensões e
extravazando suas alegrias.
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Ao bater um tambor ou um

pandeiro as crianças estão institi-
vamente, realizando experiências
variadas sobre o ritmo.
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O ritmo provoca emissão não
somente os fonemas, mas também
uma coordenação simultânea em
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cer o trabalho de rítmica-fonéti-
ca auxiliando na desmutização.

Oportunizando situações de
participação e sociabilidade, o rit-

mo permite que o surdo satisfaça
suas necessidades de segurança,
afeto e aceitação enquanto que os
movimentos amplos em termos
de expressão corporal, permitem

o domínio do próprio corpo
apoiando sempre no que lhe resta
de resíduos auditivos.
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O ritmo é energia em movi-
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O ritmo atinge o ser humano
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ORitmo em relação à criança

A) Primeiro contato com o ritmo:

Mesmo antes de nascer, a

criança já toma contato com esse
elemento vital que é o ritmo, por

meio das próprias contrações ati-
vas do útero e dos movimentos
oscilatórios do corpo materno.

Logo nos seus primeiros dias
de vida, um simples embalo e o
canto na hora de dormir consti-

tuem excelente estímulo às sen-
sações do tato, do movimento e
do som, ainda adormecidos.

Com o tempo, o bebê vai to-
mando interesse pelo som e o rit-
mo do chocalho, por exemplo, e
observa-se a sua alegria quando

alguém se aproxima estalando os
dedos. Aos 6 ou 8 meses, já é
capaz de demonstrar prazer ou
tristeza, rindo quando é mimado
e chorando ao ser hostilizado.

Vem, então, a fase de imitação,

quando passa a copiar atos sim-

ples dos familiares: levantar os
braços, bater palmas, dar adeus
abanando a mãozinha. Agradam-

lhe os movimentos que lhe fazem
sacudir o corpinho, pulando ao
colo de alguém da família e nota-
se que ele próprio se distrai com
seus simples balbucios.

Tudo que é som ou ruído des-

perta-lhe o interesse: o tilintar do
telefone e da campainha, o rádio

que toca e até mesmo, o papel
que ele segura quando adquire
habilidade de usar as mãos.

Mais tarde, engatinhando, o
bebê procura alcançar objetos que
produzem som (caixinhas, latas);
o bebê bate continuamente reali-

zando, de modo institivo, frag-
mentos rítmicos.

Vai se tornando assim, um ou-

vinte atento e ao mesmo tempo

um verdadeiro produtor de sons
e intensidade estão presentes na

MESA
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fase do gorgeio e são movi-
mentos do corpo inteiro com

graduações de força e ritmo.

B) Atitude da criança diante do

ritmo:

A criança com o seu desenvol-
vimento vai transformando tudo
em ritmo ou melhor, ele vive com
ritmo,de ritmoepara o ritmo.

Ela adora montar o cavalo de
balanço, bater bola no chão, pular

corda, usar a gangorra, dar cam-
balhota, girar em volta da árvore,
pular num pé só, marchar como
soldado etc.

A dança é manifestação criado-

ra na criança; assim como ela in-

venta histórias também é capaz de

criar movimentos com o seu
corpo, acompanhando o som de

músicas que lhe agradam.
Ela sente, muitas vezes, neces-

sidade de dançar como de beber
ou comer.

A criança surda também mani-

festa esta necessidade, pois tem
uma pré-disposição em potencial

para a percepção do ritmo e da
melodia.

O som de música favorece em
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REFLEXÕES SOBRE...

A PRÁTICA

Na prática da educação
física escolar: a concepção da

cultura corporal aliada à
teoria sócio-histórica —

uma possibilidade

RE

ste relato de experiência objetiva
tecer algumas considerações a respeito

da proposta de trabalhorealizada no Co-
légio deAplicação do INES, com crianças
do CA. à 4º série do ensino fundamen-
tal. Apresentando comoviés norteador
de sua prática, a concepção da cultura
corporal aliada à Teoria Sócio-Histórica
de Vygotsky, cujos pressupostos servem
de suporte para o estabelecimento de

procedimentos e estratégias concer-

nentes ao processo ensino-aprendizado-
desenvolvimento.

Essa proposta, queteve início no ano

de 1995, fundamenta suajustificativa, so-
bretudo, na mudança da concepção teó-
rico-prática adotada anteriormente, que
tinha comoprincipal referência para sua

prática somente os esportes, conceben-
do assim a educaçãofísica escolar de for-
mareducionista a desportivização,para a
concepção da Cultura Corporal aliada à
Teoria Sócio-Histórica de Vygotsky.

Aprimeira diz respeito auma educa-

çãofísica que reforçava o dualismo cor-
po/mente, isto porque,até então, en-
tendia o corpo como sendo somente bio-

Carmen Barbosa Capitoni

Mestranda do programa de
pós-graduação em educação

física da Universidade
Gama Filho

Professora do Colégio de
Aplicação do INES  

lógico, buscando, desta forma, o movi-

mento mecanizado, adestrado, condicio-
nado,—aperformance—, aqueleque ape-

nas obedece e cumpreas regras.
Na segunda, a educaçãofísica passa a

considerar a totalidade do sujeito, bus-
cando sua própria integração,o que efe-
tivamente demandouum outro planeja-
mento, que contribuísse de fato com o
desenvolvimento das potencialidades do
sujeito. Para isso,se fizeram necessárias
diferentesestratégias e reformulações dos
conteúdos, coerentes com as especi-

ficidadesda criança surda e seu contexto
sócio-histórico-cultural.

Nessa perspectiva, a educação física
escolar trata de possibilidades concretas
de umaprática direcionada ao desenvol-
vimento do corpo-movimento contex-
tualizado, com sentidos próprios do
sujeito e significaçõessociais.

O corpo-movimento do sujeito cria-
tivo, interativo,crítico, autônomo, não
do movimento adestrado, descontex-
tualizado, mas daquele que é integrado
atotalidade do sujeito e sua integridade
pessoal. Portanto, o corpo-movimento
humano visto também na sua dimensão

histórica, social, psicológica,estética, ética
e cultural, não apenasfísica.

Daculturacorporal

Ao optar pela concepção dacultura

corporal, o corpo-movimento assume a
representação dalinguagem corporal, de
expressões próprias do sujeito e de sig-
nificações sociais. Cabe à educaçãofísica,
que reúne como área de seu conheci-
mento pedagógico,as práticas corporais c
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lúdicas-expressivas construídas ao longo
da história dahumanidade,tais como: os
jogos, esportes, danças, ginásticas, lutas,
etc. viabiliza o ensino aprendizado-de-

senvolvimento desses conteúdos, orga-
nizados, sistematizados e contextua-
lizados favorecendo a construção de

conceitos, habilidades, consciência crítica
da sua realidade, valoreséticos,estéticos,
etc., focalizando omovimentovoluntário,

consciente, criativo, crítico e social.

Nessa proposta há o deslocamento
do movimento mecânico quetreina e

executa as regras, para o movimento in-
tegrado às complexidades que constitu-
emo sujeito, possibilitando a compreen-
são e superação das regras, tanto nas
possibilidades do corpo-movimento,
quanto ao movimento de reconstrução
das regras, já que compreendidas pode-

rão revelar suas significaçõessociais.

Dateoriasócio-histórica

Ateoria sócio-histórica-cultural da
psicologia está intrinsecamente relacio-
nada às postulações teóricas deVygotsky.
Contudo, como diz Oliveira (1993),é
preciso considerar que Vygotsky,

cetamente em função de seu pouco tem-
po de vida (faleceu aos 37 anosdeida-
de), não nos fornece umateoria bem
estruturada arespeito dostemas aos quais
se dedicou.Portanto, seria inadequado
buscarem suaprodução escrita material
umateoria completa quearticulasse as

várias dimensões contempladas em sua
obra.

“..seu trabalho, muito mais do que
organiza, inspira a reflexão sobre o
funcionamento do ser humano,a

realização dapesquisaem educação e
em áreas relacionadas e a prática
pedagógica”!
Ainda segundo Oliveira, a educação

é umaárea interdisciplinare aplicada,
construída no planoda prática e, que se
alimenta de formulaçõesteóricas origi-
nárias de várias disciplinas, onde a práti-
ca e teoria estão em constante tensão.
Pois, a própria teoria é vista diferente-
mente pelos seus construtores e usuá-
rios. Enquanto os primeiros buscam a

consciência interna de suas formulações,
os segundosbuscamum “comofazer”efi-
ciente.

E, pois nabusca deum “como fazer”
 

"OLIVEIRA, M.K. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento umprocesso sócio-histórico. São Paulo: Scipione, 1995. p. 102.
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pessoal. Portanto, o corpo-movimento
humano visto também na sua dimensão

histórica, social, psicológica,estética, ética
e cultural, não apenasfísica.

Daculturacorporal

Ao optar pela concepção dacultura

corporal, o corpo-movimento assume a
representação dalinguagem corporal, de
expressões próprias do sujeito e de sig-
nificações sociais. Cabe à educaçãofísica,
que reúne como área de seu conheci-
mento pedagógico,as práticas corporais c
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lúdicas-expressivas construídas ao longo
da história dahumanidade,tais como: os
jogos, esportes, danças, ginásticas, lutas,
etc. viabiliza o ensino aprendizado-de-

senvolvimento desses conteúdos, orga-
nizados, sistematizados e contextua-
lizados favorecendo a construção de

conceitos, habilidades, consciência crítica
da sua realidade, valoreséticos,estéticos,
etc., focalizando omovimentovoluntário,

consciente, criativo, crítico e social.

Nessa proposta há o deslocamento
do movimento mecânico quetreina e

executa as regras, para o movimento in-
tegrado às complexidades que constitu-
emo sujeito, possibilitando a compreen-
são e superação das regras, tanto nas
possibilidades do corpo-movimento,
quanto ao movimento de reconstrução
das regras, já que compreendidas pode-

rão revelar suas significaçõessociais.

Dateoriasócio-histórica

Ateoria sócio-histórica-cultural da
psicologia está intrinsecamente relacio-
nada às postulações teóricas deVygotsky.
Contudo, como diz Oliveira (1993),é
preciso considerar que Vygotsky,

cetamente em função de seu pouco tem-
po de vida (faleceu aos 37 anosdeida-
de), não nos fornece umateoria bem
estruturada arespeito dostemas aos quais
se dedicou.Portanto, seria inadequado
buscarem suaprodução escrita material
umateoria completa quearticulasse as

várias dimensões contempladas em sua
obra.

“..seu trabalho, muito mais do que
organiza, inspira a reflexão sobre o
funcionamento do ser humano,a

realização dapesquisaem educação e
em áreas relacionadas e a prática
pedagógica”!
Ainda segundo Oliveira, a educação

é umaárea interdisciplinare aplicada,
construída no planoda prática e, que se
alimenta de formulaçõesteóricas origi-
nárias de várias disciplinas, onde a práti-
ca e teoria estão em constante tensão.
Pois, a própria teoria é vista diferente-
mente pelos seus construtores e usuá-
rios. Enquanto os primeiros buscam a

consciência interna de suas formulações,
os segundosbuscamum “comofazer”efi-
ciente.

E, pois nabusca deum “como fazer”
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uma possibilidade

RE

ste relato de experiência objetiva
tecer algumas considerações a respeito

da proposta de trabalhorealizada no Co-
légio deAplicação do INES, com crianças
do CA. à 4º série do ensino fundamen-
tal. Apresentando comoviés norteador
de sua prática, a concepção da cultura
corporal aliada à Teoria Sócio-Histórica
de Vygotsky, cujos pressupostos servem
de suporte para o estabelecimento de

procedimentos e estratégias concer-

nentes ao processo ensino-aprendizado-
desenvolvimento.

Essa proposta, queteve início no ano

de 1995, fundamenta suajustificativa, so-
bretudo, na mudança da concepção teó-
rico-prática adotada anteriormente, que
tinha comoprincipal referência para sua

prática somente os esportes, conceben-
do assim a educaçãofísica escolar de for-
mareducionista a desportivização,para a
concepção da Cultura Corporal aliada à
Teoria Sócio-Histórica de Vygotsky.

Aprimeira diz respeito auma educa-

çãofísica que reforçava o dualismo cor-
po/mente, isto porque,até então, en-
tendia o corpo como sendo somente bio-
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lógico, buscando, desta forma, o movi-

mento mecanizado, adestrado, condicio-
nado,—aperformance—, aqueleque ape-

nas obedece e cumpreas regras.
Na segunda, a educaçãofísica passa a

considerar a totalidade do sujeito, bus-
cando sua própria integração,o que efe-
tivamente demandouum outro planeja-
mento, que contribuísse de fato com o
desenvolvimento das potencialidades do
sujeito. Para isso,se fizeram necessárias
diferentesestratégias e reformulações dos
conteúdos, coerentes com as especi-

ficidadesda criança surda e seu contexto
sócio-histórico-cultural.

Nessa perspectiva, a educação física
escolar trata de possibilidades concretas
de umaprática direcionada ao desenvol-
vimento do corpo-movimento contex-
tualizado, com sentidos próprios do
sujeito e significaçõessociais.
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mais eficiente, que considerasseacrian-
çacomoum sujeito davida social,inserida
em determinado contexto sócio-históri-

co-cultural, que procurando estabelecer
estratégias significativas, compatíveis ao

seu nível de interesse, motivação,ten-

dências, etc., e a partir disso então,in-

tervir no processo ensino-aprendizado-
desenvolvimento,atendendo às suas de-
mandas, possibilitando assim, o desenvol.

vimento de suas potencialidades, que
entramos em contato com a Teoria Só-

cio-Histórica.
Desta forma, nosfoi possível enten-

der queas idéias deVygotskyseriam um
caminho facilitador, mais do queisso,

compreendemos a amplitude do desen-
volvimento considerado por essa teoria
como sendoumprocesso de construção,
onde acontece um entrelaçamento de
influências psico-biológicas, históricas, so-

ciais, culturais, políticas, econômicas, éti-
cas, estéticas e psicológicas.

Assim,O trabalho realizado com cri-

anças declasses de alfabetização à 4? sé-
rie do ensino fundamental, é baseado nos
fundamentosteóricos de Vygotsky,tais
como,o sistema simbólico de represen-
tações, a zona de desenvolvimento
proximal, a confecção de instrumentos,

o uso de signosintermediários, a ação
compartilhada,etc.

Aguisa de exemplificação, escolhe-

mos osJogos Populares tradicionais e o
uso designosintermediários no proces-
so ensino-aprendizado-desenvolvimento.

Naprática: mediandoasatividades

Vygotsky (1991) destaca os signos

comosendoinstrumentos psicológicos,
quando geram modificaçõesinternas,
ampliam acapacidade de ação do sujeito

no mundo.
Essas marcas externas (signos) ao

mediarem asatividades humanas pos-
sibilitam maiores condições de reter
as informaçõese de controle da ação

psicológica.
Sendoassim, a mediação através de

signos ou uso de instrumentoscaracteri-

za-se como um processo fundamental
para que sejam possíveis atividades psi-
cológicas voluntárias, intencionais, con-

troladas pelo próprio sujeito.
Sabe-se daimportância dossignosin-

termediários para a construçãoe desen-
volvimento das capacidadesdas crianças
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mais eficiente, que considerasseacrian-
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em determinado contexto sócio-históri-
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mandas, possibilitando assim, o desenvol.
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como,o sistema simbólico de represen-
tações, a zona de desenvolvimento
proximal, a confecção de instrumentos,

o uso de signosintermediários, a ação
compartilhada,etc.

Aguisa de exemplificação, escolhe-

mos osJogos Populares tradicionais e o
uso designosintermediários no proces-
so ensino-aprendizado-desenvolvimento.

Naprática: mediandoasatividades

Vygotsky (1991) destaca os signos
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quando geram modificaçõesinternas,
ampliam acapacidade de ação do sujeito

no mundo.
Essas marcas externas (signos) ao

mediarem asatividades humanas pos-
sibilitam maiores condições de reter
as informaçõese de controle da ação

psicológica.
Sendoassim, a mediação através de

signos ou uso de instrumentoscaracteri-
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para que sejam possíveis atividades psi-
cológicas voluntárias, intencionais, con-

troladas pelo próprio sujeito.
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REFLEXÕES SOBRE...

A PRÁTICA

As regras utilizadas são aquelas tradi-
cionais, ou seja:

* cada criança tem sua vez de jogar.
Deve jogar a casca de banana ouuma
pedra na quadra número 1, e pular
até aúltima quadra, sempisarna linha.
Navolta, pegará a pedra ou casca de

banananaprimeira quadra.Feitoisso,
jogará a pedra na quadra 2 e assim
sucessivamente, até a última quadra.
Se o jogador pisar na linha,errar o

pulo, lançar a pedra na linha ou fora
da quadra, perde a vez.

* o jogo da amarelinha apresentaain-
da sequências mais complexas, como
pular equilibrando a pedra ou casca
de bananano pé, na testa, fazer as
coroas ou macacos, que consiste na
criança de costas para a academiajogar
a pedra. Na quadra que esta cair será

da criança e, somenteela poderá pisar
ali. Normalmente, quando as crianças

fazem coroas, marcam aquadracom as
iniciais do seu nome.
Segundo Friedmann, o antropólogo

argentino. Imbelloni diz que os gráfi-
cos da amarelinharepresentam templos.
Afirmandoainda, ser o jogo da rayuela
(amarelinha), semelhante ao traçado dos

Sephiroth, próprio da cosmologia da Ca-
bala, na antiguidade.

No INES, durante as aulas de educa-
çãofísica, a amarelinhafoijogada com a
casca de banana. Entretanto, nopátio, as

crianças criaram a alternativa de jogarcom
papel higiênico molhado, dandoorigem,
assim, auma outra regra. Ou seja, duran-
te a brincadeira, o papel higiênico seca,
e, se lançado desta forma poderá dividir-
se emvárias partes, indo cair cada peda-

ço em umaquadra. Neste caso, mesmo
que algumaparte caia na quadra deseja-

da, a criança perde a vez.
Esta regra, estabelecida pelas crian-

ças, faz com que,além de escolherem os
espaços próximosàs torneiras, goteiras,

banheiros, ou ainda, tenham sempreum
recipiente com água no local do jogo,
estejam atentas às condições de seus pa-

péis.
Após algumas tentativas frustradas de

realizaro jogo nas aulas de educaçãofisi-
ca com outros objetos como pedras,giz,
pedaçosde telhas, prefiro, atualmente,

usar a alternativacriada porelas, incor-

porando tal sugestão ao planejamento

pedagógico.
Alguns traçados de amarelinha

construídos pelas crianças:

 

 

   

 
É interessante observar que algumas

academias construídas pelas crianças,
como aquela que dispõe as quadras 9-8-

10 em uma sequência linear, além de
exigir complexidade dos movimentos,
provoca polêmica em relação a melhor
maneira de sua execução, já que apre-
senta diferentes possibilidades. Este fato,
em si, é gerador de uma discussão no

grupo, onde as crianças coletivamente

estabelecem regras para essa amarelinha.

Foi no campo das tensões, na busca
de novos caminhose diferentes formas
de atuação queantes de mais entrarmos

em contato com nossos próprios confli-
tos: quemsomosnós, professores de edu-
caçãofísica? Quais são os nossos objetivos
no contexto escolar? E mais especifica-
mente no contexto escolar INES?

Ansiosos por uma prática mais

coerente, consciente, significativa, que

vislumbramosnovas possibilidadesde a-
tuação,que não aqueladereproduzirmo-

delos.
Nossa proposta de trabalho nos reve-

la a impossibilidade de continuarmosiso-
ladose excluirmos do contexto escolar,
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A PRÁTICA

As regras utilizadas são aquelas tradi-
cionais, ou seja:

* cada criança tem sua vez de jogar.
Deve jogar a casca de banana ouuma
pedra na quadra número 1, e pular
até aúltima quadra, sempisarna linha.
Navolta, pegará a pedra ou casca de

banananaprimeira quadra.Feitoisso,
jogará a pedra na quadra 2 e assim
sucessivamente, até a última quadra.
Se o jogador pisar na linha,errar o

pulo, lançar a pedra na linha ou fora
da quadra, perde a vez.

* o jogo da amarelinha apresentaain-
da sequências mais complexas, como
pular equilibrando a pedra ou casca
de bananano pé, na testa, fazer as
coroas ou macacos, que consiste na
criança de costas para a academiajogar
a pedra. Na quadra que esta cair será

da criança e, somenteela poderá pisar
ali. Normalmente, quando as crianças

fazem coroas, marcam aquadracom as
iniciais do seu nome.
Segundo Friedmann, o antropólogo

argentino. Imbelloni diz que os gráfi-
cos da amarelinharepresentam templos.
Afirmandoainda, ser o jogo da rayuela
(amarelinha), semelhante ao traçado dos

Sephiroth, próprio da cosmologia da Ca-
bala, na antiguidade.

No INES, durante as aulas de educa-
çãofísica, a amarelinhafoijogada com a
casca de banana. Entretanto, nopátio, as

crianças criaram a alternativa de jogarcom
papel higiênico molhado, dandoorigem,
assim, auma outra regra. Ou seja, duran-
te a brincadeira, o papel higiênico seca,
e, se lançado desta forma poderá dividir-
se emvárias partes, indo cair cada peda-

ço em umaquadra. Neste caso, mesmo
que algumaparte caia na quadra deseja-

da, a criança perde a vez.
Esta regra, estabelecida pelas crian-

ças, faz com que,além de escolherem os
espaços próximosàs torneiras, goteiras,

banheiros, ou ainda, tenham sempreum
recipiente com água no local do jogo,
estejam atentas às condições de seus pa-

péis.
Após algumas tentativas frustradas de

realizaro jogo nas aulas de educaçãofisi-
ca com outros objetos como pedras,giz,
pedaçosde telhas, prefiro, atualmente,

usar a alternativacriada porelas, incor-

porando tal sugestão ao planejamento

pedagógico.
Alguns traçados de amarelinha

construídos pelas crianças:

 

 

   

 
É interessante observar que algumas

academias construídas pelas crianças,
como aquela que dispõe as quadras 9-8-

10 em uma sequência linear, além de
exigir complexidade dos movimentos,
provoca polêmica em relação a melhor
maneira de sua execução, já que apre-
senta diferentes possibilidades. Este fato,
em si, é gerador de uma discussão no

grupo, onde as crianças coletivamente

estabelecem regras para essa amarelinha.

Foi no campo das tensões, na busca
de novos caminhose diferentes formas
de atuação queantes de mais entrarmos

em contato com nossos próprios confli-
tos: quemsomosnós, professores de edu-
caçãofísica? Quais são os nossos objetivos
no contexto escolar? E mais especifica-
mente no contexto escolar INES?

Ansiosos por uma prática mais

coerente, consciente, significativa, que

vislumbramosnovas possibilidadesde a-
tuação,que não aqueladereproduzirmo-

delos.
Nossa proposta de trabalho nos reve-

la a impossibilidade de continuarmosiso-
ladose excluirmos do contexto escolar,
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2ROSAS, A. Im Virgolim/Alencar. Criatividade: expressão e desenvolvimento. Petrópolis, RJ: VOZES, 1994. p.149.

“O movimento humano enquanto ins-
trumento de educação que busca a

cidadania deixa de ser apenasfísica
para assumirum papel social e se in-
tegrar no todo escolar”2
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ACADÊMICA

Os resumos contidos nesta seção são enviados através
do próprio autor ou retirados do levantamento

bibliográfico do IBICT. Como neste levantamento consta

um número mínimo de sinopses, sugerimos aos
interessados que nos remetam os resumos de suas
dissertações ou teses, caso ainda não tenham sido

MARQUES, Carla Verônica

Machado. O significado da lin-
guagem visual e da produção

plástica na construção da língua

escrita por pessoas adultas sur-
das. Dissertação de Mestrado em

História da Arte (Antropologia da

Arte), Rio de Janeiro, Escola de

Belas Artes, UFRJ, 1997.

Este trabalho faz uma reflexão

sobre uma experiência pedagó-

gica com adultos deficientes au-

ditivos severos e profundos, alu-

nos do Instituto Nacional de Edu-

cação de Surdos, matriculados em

classe de alfabetização. Estes alu-

nos não apresentavam, inicial-

mente, nem domínio da língua

oral-escrita, nem o da língua de

Sinais.

Foram priorizados conteúdos

de história da Arte e a produção

plástica, trabalhando-se o desen-

volvimento da cognição de modo

socializado, através do conheci-

mento partilhado relacionado à

Cultura.
Atividades práticas que envol-

veram a produção de obras artís-

ticas, visitas a museuse interação

com livros € imagens acerca da

História da Arte e da Escrita servi-
ram para associar significados de

fenômenos particulares com sig-

nificados mais amplos. O discurso

social, através do pensamento  

publicados nesta revista.

plástico e da visualidade, possi-

bilitou a troca de informações e

o intercâmbio de representações.

Deu-se, desta forma, a interface

entre o microuniverso pessoal e
a macroestrutura social.

A linguagem plástica, enten-

dida como linguagem específica,

foi o elemento de ligação entre

estes dois mundos, o canal e o

meio pelo qual se processou o

discurso e a abordagem de

problemasvariados.
Como meio de inserção do

surdo na sociedade, esta desen-

volveu-se pela prática significati-

va da representação da forma es-

tabelecida em uma rede de con-

ceitos e relações expressos nas

obras produzidas pelos infor-
mantes. Desta maneira, estas co-
municaram modelosvisuais par-

ticulares de contextos signi-

ficativos que, quando enrique-

cidos pela apreciação de obras de

arte, puderam servir de fonte de

conhecimento para a construção
de funções amplas da linguagem,

culminando na aquisição da Lín-

gua de Sinais e na produção da

língua escrita.

De formageral, a análise des-

sas obras visuais e do material es-

crito produzido pelos surdos,

antes e depois de interagirem

com elementos variados no âm-

bito da História da Arte, eviden-  

ciou a linguagem plástica como

forma de pensamento que, segun-
do Pierre Francastel (1990 e

1993), por constituir-se como

única, possibilitando, dialeti-

camente, o acesso a realidades

conceituais múltiplas. Como re-

flexão final, este trabalho possibi-

litou a compreensão de que as Ar-

tes Visuais são fundamentais para

a construção de visões de mundo

que levam ao desenvolvimento da

argumentação complexa e da ca-

pacidade lógica que deve ser per-

tinente ao ser humano.

SOUZA, Regina Maria de. A

criança surda e a linguagem no

contexto escolar. (Dissertação de

Mestrado), São Paulo, CAMPINAS,

1986.

Este é um estudo sobre lingua-

gem e surdez. Partindo-se da con-

cepção de linguagem comoativi-

dade discursiva, elegeu-se como

uma das situações fundamentais

de constituição da linguagem na

criança surda, o diálogo que esta

estabelece com o professor de

ensino especial.

Foram revistas as diferentes

posições teóricas a respeito dos

problemas de linguagem conse-

quentes da surdez e da imagem
do surdo como interlocutor que

tais estudos pressupõem, identi-
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culminando na aquisição da Lín-

gua de Sinais e na produção da

língua escrita.

De formageral, a análise des-

sas obras visuais e do material es-

crito produzido pelos surdos,

antes e depois de interagirem

com elementos variados no âm-

bito da História da Arte, eviden-  

ciou a linguagem plástica como

forma de pensamento que, segun-
do Pierre Francastel (1990 e

1993), por constituir-se como

única, possibilitando, dialeti-

camente, o acesso a realidades

conceituais múltiplas. Como re-

flexão final, este trabalho possibi-

litou a compreensão de que as Ar-

tes Visuais são fundamentais para

a construção de visões de mundo

que levam ao desenvolvimento da

argumentação complexa e da ca-

pacidade lógica que deve ser per-

tinente ao ser humano.

SOUZA, Regina Maria de. A

criança surda e a linguagem no

contexto escolar. (Dissertação de

Mestrado), São Paulo, CAMPINAS,

1986.

Este é um estudo sobre lingua-

gem e surdez. Partindo-se da con-

cepção de linguagem comoativi-

dade discursiva, elegeu-se como

uma das situações fundamentais

de constituição da linguagem na

criança surda, o diálogo que esta

estabelece com o professor de

ensino especial.

Foram revistas as diferentes

posições teóricas a respeito dos

problemas de linguagem conse-

quentes da surdez e da imagem
do surdo como interlocutor que

tais estudos pressupõem, identi-
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ficando também o papel atribuído
ao adulto, em particular ao pro-

fessor, enquanto parceiro do pro-

cesso de interlocução.

Com o objetivo de conhecer

a concepção de linguagem que

fundamenta osdiálogosentre pro-

fessor e aluno em sala de aula,

foram entrevistados professores

de três escolas especializadas no

ensino de crianças surdas e ob-

servadas diferentes situações de

interação. Na análise do material

coletado observou-se que a mai-

or parte dos professoresse baseia

numavisão de linguagem centrada

na noção de código que parece

levá-los a voltar-se especificamen-

te para a recepção e a expressão

das mensagensvinculadas nosdi-
álogos. Esse modo de conceber a

linguagem parece orientar gran-

de parte dos diálogos realizados

em sala de aula, que leva os alu-

nos apenas a reconhecer e repro-
duzir estruturas linguísticas e con-

teúdos escolares.

Contrapondo-se a essa forma
de abordagem enfatiza-se a im-

portância de o aluno surdo po-

der estabelecer com o professor

interações nas quais possa desem-

penhar um papel ativo como
interlocutor, constituindo ele

próprio seu conhecimento sobre

o mundo e sobre a língua.

TRENCHE, Maria Cecilia

Bonini. A criança surda e a lin-

guagem no contexto escolar. (Tese
de Doutorado), São Paulo, PUC-

SP, 1995.

Contribuição do estudo da

personalidade de adolescentes

surdos através do TCP de Max

Pfister:  

Para melhorsituar o leitor faz-

se necessário analisar certos as-

pectos importantes, relacionados

com o objeto do presente estu-

do. Deste modo, a nossa intro-

dução será dividida em tópicos,

de acordo com síntese, de cada

um deles, oferecida a seguir:

1) Considerações gerais sobre a

problemática da surdez.

Serão abordadosos seguintes

pontos: as propostas de defi-

nição e classificação, os recur-

sos diagnósticos, os fatores

etiogênicos, bem como as

implicações e o impacto psi-

cológicos causados pela sur-

dez na família e no próprio

deficiente.

2) O desenvolvimento psicoló-
gico, a personalidade e algu-

mas características de defi-

ciente auditivo.

Sob este título serão dis-

cutidas algumas variáveis,

apontadas por diversos au-

tores, como relevantes para a

investigação do desenvol-
vimento afetivo do surdo.

Além disso, far-se-á um breve

resumo de algumas pesquisas

cujo interesse centrou-se na

investigação da persona-

lidade, das causas de distúr-

bios afetivos em portadores

de surdez e sobre a incidên-

cia e a prevalência das desor-

dens afetivas entre surdos.
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3) Teste de personalidade.

O presente estudo, como

muitos outros em psicologia,

empregou um teste de per-

sonalidade para uma melhor

compreensão dos traços

afetivos de portadores de sur-

dez.

Assim sendo julgou-se útil fa-

zer um rápido resumo sobre

o quesão, como se dividem e

classificam, a validade e a im-

portância dostestes de perso-

nalidade.

4) Instrumentos utilizados nas
avaliações da personalidade

de pessoas surdas.

Neste tópico serão levados

alguns instrumentos que fo-
ram usados na avaliação da

personalidade destes deficien-

tes, bem como aslimitações €

dificuldades neles encontra-

das.

5) Teste das Pirâmides Coloridas

de Max Pfister (TPC).

Esta foi a técnica projetiva es-

colhida, na presente pesquisa para

estudar características da persona-

lidade de jovens surdos. Portan-

to, considerou-se conveniente
oferecer estabelecimentos sobre o

mesmo, abordando dados histó-

ricos, as modificações que o TPC

sofreu ao longo do tempo, seus

objetivos a população à qual se

aplica, estudos de validade e pre-

cisão.

Finalmente, serão mencio-

nados os motivos que levaram a
autora a eleger o TPC como um

instrumento de investigação no

presente trabalho.
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TECNICO-PEDAGOGICO

Construindo a
linguagem:

CD-Rompara

crianças surdas

construção da linguagem se

dá através de um processo inte-

rativo, onde devemos pensar no
indivíduo como um todo, em seu

desenvolvimento global: bio-psí-

quico, social.

A partir das trocas comunicati-

vas e da interação, a linguagem

interna vai sendo estruturadaatra-

vés da elaboração do pensamen-
to, fundamentado na organização
das informações das experiências

de vida do sujeito, do acesso à

cultura. O homem participa do

processo interativo e neste pro-

cesso descobre, organiza, cria e

constrói a linguagem que lhe

possibilitará as enunciações ver-

bais que o levarão ao domínio do

discurso.

Os profissionais devem ter em

mente a importância da interação

comunicativa para a construção

da linguagem, mas também crer

na importância e necessidade do

trabalho auditivo de desenvolvi-

mento da percepção auditiva des-

tas crianças, procurando atendê-

las como um todo. O desenvolvi-

mento da percepção auditiva,

alicerçando a construção da lin-

guagem, é uma realidade a que  

podemos ter acesso através da

indicação precoce do AASI ade-

quado ao indivíduo com o qual

interagimos, ou do uso do Im-

plante Coclear Multicanal quan-

do indicado. A Audiologia Edu-

cacional, deve ter como meta, a

Audição e Linguagem. Na prática
clínica, não se pode conceber um

“indivíduo separado” de sua au-

dição, no processo da construção

da linguagem.

O CD-Rom vem ao encontro

das necessidades de profissionais,

pais e pessoas que interagem com

a criança surda, na escassez de

material específico, na construção

da linguagem falada e escrita. O

CD-Rom propicia estratégias que

conduzem à elaboração do pen-

samento através de temas que fa-

zem parte da vida diária de todas

crianças e que serão enriquecidas

através da troca comunicativa dos

que com ela interagem.

Seu conteúdo abrange:

* Categorização vocabular;

* Estruturação e interpretação

frasal;

* Interpretação de
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enunciados;

* Sequência lógica de

histórias;

* Estruturação e interpretação

de textos;

* Reconhecimento de aviso e

clichês sociais;

* Organização de diálogos.

Foi dividido em 2 etapas:

Mundo das Fadas e Mundo do

Circo; Mundo do Livro.

A primeira etapa compreende:

Mundo do Circo, abrangendo:

* Armário das Surpresas: a cate-

goria vocabular é ampliada,

através de quadros temáticos,

que a criança tem acesso ao

clicar nas gavetas do armário.

São 13 gavetas contendo: ma-

terial escolar, vestuário, ani-

mais domésticos, animais sel-

vagens, personagens de histó-

rias infantis, profissões, luga-

res, brinquedos, casa, corpo

humano, meios de comu-

nicação, meios de transporte

e supermercados.

INES

ESPAÇO

JUN/99

82

MATERIAL RV Sabado dean hi Rd ond

TECNICO-PEDAGOGICO

Construindo a
linguagem:

CD-Rompara

crianças surdas

construção da linguagem se

dá através de um processo inte-

rativo, onde devemos pensar no
indivíduo como um todo, em seu

desenvolvimento global: bio-psí-

quico, social.

A partir das trocas comunicati-

vas e da interação, a linguagem

interna vai sendo estruturadaatra-

vés da elaboração do pensamen-
to, fundamentado na organização
das informações das experiências

de vida do sujeito, do acesso à

cultura. O homem participa do

processo interativo e neste pro-

cesso descobre, organiza, cria e

constrói a linguagem que lhe

possibilitará as enunciações ver-

bais que o levarão ao domínio do

discurso.

Os profissionais devem ter em

mente a importância da interação

comunicativa para a construção

da linguagem, mas também crer

na importância e necessidade do

trabalho auditivo de desenvolvi-

mento da percepção auditiva des-

tas crianças, procurando atendê-

las como um todo. O desenvolvi-

mento da percepção auditiva,

alicerçando a construção da lin-

guagem, é uma realidade a que  

podemos ter acesso através da

indicação precoce do AASI ade-

quado ao indivíduo com o qual

interagimos, ou do uso do Im-

plante Coclear Multicanal quan-

do indicado. A Audiologia Edu-

cacional, deve ter como meta, a

Audição e Linguagem. Na prática
clínica, não se pode conceber um

“indivíduo separado” de sua au-

dição, no processo da construção

da linguagem.

O CD-Rom vem ao encontro

das necessidades de profissionais,

pais e pessoas que interagem com

a criança surda, na escassez de

material específico, na construção

da linguagem falada e escrita. O

CD-Rom propicia estratégias que

conduzem à elaboração do pen-

samento através de temas que fa-

zem parte da vida diária de todas

crianças e que serão enriquecidas

através da troca comunicativa dos

que com ela interagem.

Seu conteúdo abrange:

* Categorização vocabular;

* Estruturação e interpretação

frasal;

* Interpretação de

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

º

o

o

e

e

o

o

o

o

º

º

.

e

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

e

o

º

º

e

o

º

o

º

.

º

º

o

e

o

º

.

o

º

.

º

º

o

.

o

º

º

o

o

o

º

o

o

º

o

e

o

o

o

o

º

o

o

o

Valderez Prass Lemes

Fonoaudióloga
Especialista em Audiologia
Especialista em Linguagem

enunciados;

* Sequência lógica de

histórias;

* Estruturação e interpretação

de textos;

* Reconhecimento de aviso e

clichês sociais;

* Organização de diálogos.

Foi dividido em 2 etapas:

Mundo das Fadas e Mundo do

Circo; Mundo do Livro.

A primeira etapa compreende:

Mundo do Circo, abrangendo:

* Armário das Surpresas: a cate-

goria vocabular é ampliada,

através de quadros temáticos,

que a criança tem acesso ao

clicar nas gavetas do armário.

São 13 gavetas contendo: ma-

terial escolar, vestuário, ani-

mais domésticos, animais sel-

vagens, personagens de histó-

rias infantis, profissões, luga-

res, brinquedos, casa, corpo

humano, meios de comu-

nicação, meios de transporte

e supermercados.

INES

ESPAÇO

JUN/99

82

MATERIAL RV Sabado dean hi Rd ond

TECNICO-PEDAGOGICO

Construindo a
linguagem:

CD-Rompara

crianças surdas

construção da linguagem se

dá através de um processo inte-

rativo, onde devemos pensar no
indivíduo como um todo, em seu

desenvolvimento global: bio-psí-

quico, social.

A partir das trocas comunicati-

vas e da interação, a linguagem

interna vai sendo estruturadaatra-

vés da elaboração do pensamen-
to, fundamentado na organização
das informações das experiências

de vida do sujeito, do acesso à

cultura. O homem participa do

processo interativo e neste pro-

cesso descobre, organiza, cria e

constrói a linguagem que lhe

possibilitará as enunciações ver-

bais que o levarão ao domínio do

discurso.

Os profissionais devem ter em

mente a importância da interação

comunicativa para a construção

da linguagem, mas também crer

na importância e necessidade do

trabalho auditivo de desenvolvi-

mento da percepção auditiva des-

tas crianças, procurando atendê-

las como um todo. O desenvolvi-

mento da percepção auditiva,

alicerçando a construção da lin-

guagem, é uma realidade a que  

podemos ter acesso através da

indicação precoce do AASI ade-

quado ao indivíduo com o qual

interagimos, ou do uso do Im-

plante Coclear Multicanal quan-

do indicado. A Audiologia Edu-

cacional, deve ter como meta, a

Audição e Linguagem. Na prática
clínica, não se pode conceber um

“indivíduo separado” de sua au-

dição, no processo da construção

da linguagem.

O CD-Rom vem ao encontro

das necessidades de profissionais,

pais e pessoas que interagem com

a criança surda, na escassez de

material específico, na construção

da linguagem falada e escrita. O

CD-Rom propicia estratégias que

conduzem à elaboração do pen-

samento através de temas que fa-

zem parte da vida diária de todas

crianças e que serão enriquecidas

através da troca comunicativa dos

que com ela interagem.

Seu conteúdo abrange:

* Categorização vocabular;

* Estruturação e interpretação

frasal;

* Interpretação de
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enunciados;

* Sequência lógica de

histórias;

* Estruturação e interpretação

de textos;

* Reconhecimento de aviso e

clichês sociais;

* Organização de diálogos.

Foi dividido em 2 etapas:

Mundo das Fadas e Mundo do

Circo; Mundo do Livro.

A primeira etapa compreende:

Mundo do Circo, abrangendo:

* Armário das Surpresas: a cate-

goria vocabular é ampliada,

através de quadros temáticos,

que a criança tem acesso ao

clicar nas gavetas do armário.

São 13 gavetas contendo: ma-

terial escolar, vestuário, ani-

mais domésticos, animais sel-

vagens, personagens de histó-

rias infantis, profissões, luga-

res, brinquedos, casa, corpo

humano, meios de comu-

nicação, meios de transporte

e supermercados.
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* Circo Azul: elaboração do

pensamento através de estru-

turação de frases e interpre-
tação das mesmas.

Ao clicar em cada persona-

gem docirco, a criança terá aces-
so a um tipo de estruturação que

será apresentada pelo próprio

personagem, através de enunci-
ado proposto, que a criança terá
que interpretar.

Caso a criança não consiga

realizar o proposto, o programa
lhe indicará a resposta adequa-

da.
Os personagens deste mó-

dulo são: palhaço, macaco, má-

gico, malabarista e bailarina.
As estruturas propostas no

módulo do circo abrangem as se-

guintes interpretações: o que é

isto?; onde põe?; de quem é?; faz

o quê?; quem?; onde?.

Mundo das Fadas, abrangendo:

* Casa das fadas: seguindo a
mesma configuração do Mun-  

do do Circo, a criança terá

acesso a um tipo de estru-

turação ao clicar em cada per-

sonagem. O processo de apre-
sentação e execução transcor-

re como o do anterior.

Os personagens deste módulo

são: fada aniversariante, príncipe,

princesa, fada azul, fada verme-

lha e duende Bimbo.

As estruturas propostas no

módulo abrangem as seguintes

interpretações: o que é isto?; para

que serve?; com quem?; para

quem?; por que?; o que aconte-

cerá?.

* Pote de Ouro: conceitos bási-

cos aplicados a frases. Os con-

ceitos contêm noções de ta-
manho, cor, forma, posição

espacial, noção temporal,

quantidade, etc.

Contém seis duendes. Ao cli-

car em cada um deles a criança

terá acesso a um tipo de estru-

turação aplicando os conceitos

apresentados, seguindo a mesma  

configuração dos módulos ante-

riores.

As estruturas propostas no
módulo abrangem as seguintes

interpretações: como é?; como
são? como está?; como estão?;

quantos?; quando?.

Asegunda etapa:

Mundo do Livro

É uma etapa mais complexa,
apresentada através de um livro

de histórias que reúne onze

módulos.

A configuração segue a dos

módulos anteriores, ao clicar em

cada item proposto, a criança terá

acesso a um tipo de tema.

O conteúdo abrange: ordenar

quadros de histórias em sequên-

cia; completar enunciados (o que

acontecerá?); clichês sociais (co-

mo devo falar nestas situações?);

placas de avisos (interpretar o

desenhoda placa e associá-la à fra-

se correspondente); completar

frases fazendo uso de preposi-

ções, contrações e adjetivos;

complementação de texto; inter-

pretação de texto (memorização

do mesmo); colorir partes da fra-

se de acordo com a cor da per-

gunta; organização de diálogos.

Ao concluir o programa na

íntegra a criança receberá como

prêmio uma tela que poderá im-

primir e colorir.
Só construímos a linguagem

com o outro, a partir da interação

sujeito/meio e portanto qualquer

software usado para habilitação/
reabilitação da criança surda, deve

ser usado como um meio alta-

mente estimulante, através da

interação que proporciona, mas

nã o como um fim em si mesmo.
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Dicionário de língua brasileira de sinais:
ilustração e escrita visual direta de 3500
sinais usadosporsurdos em São Paulo!

[Joss equipe de pesquisa e de-
senvolvimento do Laboratório de
Neuropsicolinguística Cognitiva
Experimental (LANCE) do Institu-

to de Psicologia da Universidade
de São Paulo (IPUSP) está conclu-
indo a preparação do Dicioná-
rio de língua brasileira de si-
nais: ilustração e escrita visu-
al direta de 3500 sinais usados
por surdos em São Paulo. A obra
conta com a participação de in-

formantes surdos provenientes
da Cooperativa Padre Vicente
(COPAVI-SP) e da Federação Na-
cional de Educação e Integração
dos Surdos (FENEIS-SP). Conta
também com o apoio da Pró-Rei-
toria de Pesquisa da Universida-

de de São Paulo, da Fundação de

Prof. Dr. Fernando C. Capovilla
PhD, Chefe do Laboratório de

Neuropsicolingúística Cognitiva
Experimental do Instituto de Psico-

logia — IPUSP e Coordenadordo
LANCE-IPUSP

Walkíria D. Raphael
Psicóloga do LANCE-IPUSP

Su Yi Shin
Márcia P Rocha

Antonio Geraldes
Silvana Marques

Renato D. Luz
Sylvia L. G. Neves

Keila Viggiano
Pesquisadores associados

LANCE-IPUSP  

Apoio à USP, da Fundação de

Amparo — Pesquisa do Estado de
São Paulo (FAPESP) e do Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico (CNPq).
Os trabalhos de revisão estão em
fase final e vêm sendo feitos em
reuniões semanais entre as equi-
pes do LANCE-IPUSP e da FENEIS-

SP, representada pelo Coordena-

dor Nacional de Cursos
de Libras daquela federa-
ção, Prof. Eduardo Saba-
novaite.

O dicionário deve-
rá ser lançado sob a for-
ma impressa como um li-
vro ao final de 1999, e sob
a forma computadorizada
como um CD ROM ao fi-
nal de 2000. Na versão

sob a forma de livro, os
sinais aparecem indexados pelas
palavras escritas correspondentes
em português arranjadas em or-
dem alfabética. Já na versão sob a
forma de CD, os sinais aparecem
indexados não apenas pelas pa-
lavras escritas correspondentes,
como também pelas suas caracte-
rísticas morfológicas. Além disso,
nessa versão Os sinais são apre-

sentados com animação gráfica e
voz digitalizada associada. Assim,
enquanto que na versão impressa
o sinal desejado deve ser locali-
zado a partir da palavra escrita cor-
respondente em português, na  

versão computadorizada o sinal
desejado pode ser localizado a
partir de suas próprias caracterís-
ticas morfológicas e da estrutura
da própria Libras.

O dicionário objetiva servir de
obra de consulta e estudos por
parte de múltiplos usuários em
muitas situações. Por exemplo,

pode ser empregado por surdos

“O dicionário objetiva ser-
vir de obra de consulta e
estudos por parte de mdúlti-
plos usuários em muitas

situações.”

 

em geral interessados em expan-
dir seu vocabulário de sinais e seu
conhecimento de português. Po-
de também ser utilizado por pro-

fessores surdos de Libras que, gra-
ças ao dicionário, poderão con-
centrar seu ensino nos aspectos
mais importantes da Libras: em
sua estrutura e gramática, e em seu
uso pragmático em conversações
no cotidiano, o que tornará suas

aulas mais ricas e interessantes. O
dicionário também pode ser em-
pregado por ouvintes em geral
interessados em conhecer e a-
prender os sinais da Libras. Um

 

* Apoio: FAPESP, CNPq, Pró-Reitoria de Pesquisa USP.
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Dicionário de língua brasileira de sinais:
ilustração e escrita visual direta de 3500
sinais usadosporsurdos em São Paulo!

[Joss equipe de pesquisa e de-
senvolvimento do Laboratório de
Neuropsicolinguística Cognitiva
Experimental (LANCE) do Institu-

to de Psicologia da Universidade
de São Paulo (IPUSP) está conclu-
indo a preparação do Dicioná-
rio de língua brasileira de si-
nais: ilustração e escrita visu-
al direta de 3500 sinais usados
por surdos em São Paulo. A obra
conta com a participação de in-

formantes surdos provenientes
da Cooperativa Padre Vicente
(COPAVI-SP) e da Federação Na-
cional de Educação e Integração
dos Surdos (FENEIS-SP). Conta
também com o apoio da Pró-Rei-
toria de Pesquisa da Universida-

de de São Paulo, da Fundação de

Prof. Dr. Fernando C. Capovilla
PhD, Chefe do Laboratório de

Neuropsicolingúística Cognitiva
Experimental do Instituto de Psico-

logia — IPUSP e Coordenadordo
LANCE-IPUSP

Walkíria D. Raphael
Psicóloga do LANCE-IPUSP

Su Yi Shin
Márcia P Rocha

Antonio Geraldes
Silvana Marques

Renato D. Luz
Sylvia L. G. Neves

Keila Viggiano
Pesquisadores associados

LANCE-IPUSP  

Apoio à USP, da Fundação de

Amparo — Pesquisa do Estado de
São Paulo (FAPESP) e do Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico (CNPq).
Os trabalhos de revisão estão em
fase final e vêm sendo feitos em
reuniões semanais entre as equi-
pes do LANCE-IPUSP e da FENEIS-

SP, representada pelo Coordena-

dor Nacional de Cursos
de Libras daquela federa-
ção, Prof. Eduardo Saba-
novaite.

O dicionário deve-
rá ser lançado sob a for-
ma impressa como um li-
vro ao final de 1999, e sob
a forma computadorizada
como um CD ROM ao fi-
nal de 2000. Na versão

sob a forma de livro, os
sinais aparecem indexados pelas
palavras escritas correspondentes
em português arranjadas em or-
dem alfabética. Já na versão sob a
forma de CD, os sinais aparecem
indexados não apenas pelas pa-
lavras escritas correspondentes,
como também pelas suas caracte-
rísticas morfológicas. Além disso,
nessa versão Os sinais são apre-

sentados com animação gráfica e
voz digitalizada associada. Assim,
enquanto que na versão impressa
o sinal desejado deve ser locali-
zado a partir da palavra escrita cor-
respondente em português, na  

versão computadorizada o sinal
desejado pode ser localizado a
partir de suas próprias caracterís-
ticas morfológicas e da estrutura
da própria Libras.

O dicionário objetiva servir de
obra de consulta e estudos por
parte de múltiplos usuários em
muitas situações. Por exemplo,

pode ser empregado por surdos

“O dicionário objetiva ser-
vir de obra de consulta e
estudos por parte de mdúlti-
plos usuários em muitas

situações.”

 

em geral interessados em expan-
dir seu vocabulário de sinais e seu
conhecimento de português. Po-
de também ser utilizado por pro-

fessores surdos de Libras que, gra-
ças ao dicionário, poderão con-
centrar seu ensino nos aspectos
mais importantes da Libras: em
sua estrutura e gramática, e em seu
uso pragmático em conversações
no cotidiano, o que tornará suas

aulas mais ricas e interessantes. O
dicionário também pode ser em-
pregado por ouvintes em geral
interessados em conhecer e a-
prender os sinais da Libras. Um
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dos usos mais importantes, no en-
tanto, é para a educação das cri-
anças surdas por professoras que,
a partir da publicação, passarão a
contar com uma fonte de consul-
ta confiável, composta para os
surdos e a partir de informantes
surdos, além de revisada e apro-

vada por organizações de educa-
ção de surdos.

A obra terá cerca de 15.000

ilustrações distribuídas em cerca
de 1.000 páginas. Cada um dos

sinais é ilustrado em desenhos
naturalísticos estilizados, mos-

trando a articulação das mãos, o
local da articulação em relação ao

corpo, o movimento envolvido no
sinal e a expressão facial associa- .

da ao sinal. De modo a represen-
tar os movimentos envolvidos, os
sinais são ilustrados em sequên-

cias e acrescidos de setas. Na for-
ma de CD, é a sobreposição en-

tre essas sequências que dá aos
sinais a percepção de movimen-

to. Abaixo da ilustração do sinal
há a palavra escrita correspon-
dente em português, sua classifi-
cação gramatical e sua definição.
Isto é muito importante para per-

mitir às crianças surdas expandir
seu conhecimento da língua por-

tuguesa a partir dos sinais de sua
língua primeira, a Libras. Ao lado
da definição da palavra, há tam-
bém uma sentença que ilustra o
contexto em que o sinal pode ser
utilizado, tanto em português
quanto em Libras. Finalmente,

após esta sentença que ilustra o
uso funcional do sinal, há uma

descrição morfológica precisa e
refinada do sinal. Tal descrição
morfológica é importante par?
permitir estudos lingúísticos acer-
ca da estrutura dos sinais e das
semelhanças e diferenças entre si-
nais de diferentes regiões e paí-
ses. É importante também para
permitir a indexação dossinais no
sistema de CD ROM que é feita a
partir da estrutura desses sinais.
É esta indexação que permitirá
localizar qualquer sinal a partir de

suas características morfológicas
na versão computadorizada. Fi-

nalmente, tal descrição morfoló-

gica complementa a ilustração,
permitindo a um leigo articular
cada sinal específico com preci-

são e sem qualquer ambiguidade.
Além da ilustração natura-

lística dos sinais propriamente
ditos, localizada na parte central

da folha, há também uma ilustra-
ção naturalística do significado
dos sinais, localizada à esquerda.
O arranjo lado a lado entre as
ilustrações do sinal e do seu sig-
nificado permite uma associação

visual intuitiva e natural entre o
sinal e o seu significado, além de
uma aprendizagem e retenção
mais rápidas de cada sinal. Tais
ilustrações naturalísticas do sig-
nificado dos sinais tornam a obra
muito mais rica e interessante,

despertando a curiosidade e a
vontade de aprender do leitor,
especialmente da criança. Tam-
bém tornam o dicionário mais
acessível ao surdo em geral, per-
mitindo uma expansão direta e
natural do conhecimen-o de sua
língua sem demandar necessaria-
mente a intermediação de um

conhecimento extenso do por-
tuguês. Deste modo, a obra po-
der ser usada como recurso de
aprendizagem direta e natural
dos sinais da Libras e de sua es-   

crita visual direta, sem que a me-

diação do português seja um que-
“sito necessário.

Ao lado direito de sua ilustra-
ção, o sinal aparece impresso na
escrita visual direta SignWriting

(Sutton, 1998, 1999), por meio do
programa SignWriter (Gleaves &

Sutton, 1995). Tal escrita visual
direta é um sistema internacional
de escrita de sinais que vem sen-
do usado em todo o mundo para
escrever histórias, crônicas, con-
tos, artigos, cartas e livros na lín-
gua de sinais de cada país. Como

a escrita alfabética mapea os sons
da fala, ela beneficia mais o de-
senvolvimento da fala da criança
ouvinte do que o desenvolvimen-
to do sinal da criança surda. A
escrita visual direta faz pela cri-

ança surda e a língua de sinais o
mesmo que a alfabética faz pela
ouvinte e a língua falada: estru-

tura e formaliza a linguagem, be-
neficiando a criança e a cultura
que dela fazem uso. Permite à cri-
ança surda aumentar sua consci-
ência quiro-articulatória e lidar de
maneira abstrata e lingúística com
as propriedades formais da língua
de sinais, reestruturando e forma-

lizando sua sinalização interna,
do mesmo modo como a escrita
alfabética permite à criança ouvin-
te aumentar sua consciência
fonológica, reestruturar e forma-
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lizar seu raciocínio linguístico e

fala interna (Capovilla & Ca-
povilla, 1997). Ou seja, a princi-

pal função da escrita visual direta
não é a de substituir a escrita alfa-

bética, mas sim a de fornecer à
criança, no período ideal da aqui-

sição da leitura-escrita, uma fer-
ramenta que é tão poderosa para
seu desenvolvimento psicolin-
guístico, quanto a escrita alfabéti-
ca para a criança ouvinte.

Finalmente, é importante no-
tar que, a partir dos sinais do di-

cionário, estamos concluindo um
sistema de multimídia, chamado

SignoFone (Capovilla et ai., 1998)
para comunicação face a face e em
rede baseada nos sinais da Libras,

tanto em sua forma ilustrada com

animação gráfica quanto em sua

forma escrita por meio do
SignWriting, e com voz digi-
talizada associada (Capovilla et ai.,
1998). Tal sistema permite a co-
municação entre surdos e entre
surdos e ouvintes brasileiros e

norte-americanos, já que cifra
mensagens entre as línguas brasi-
leira e americana de sinais, bem
como entre elas e as línguas por-
tuguesa e inglesa, tanto faladas
quanto escritas. As mensagens ba-
seadas em língua de sinais podem
ser compostas por toque sobre tela
sensível ao toque, bem como por

varredura automática e seleção
por dispositivos sensíveis ao mo-
vimento, ao sopro, ou ao piscar.
Tal sistema permitirá a um surdo
tetraplégico compor mensagens
com base em língua de sinais,
imprimi-las em português e in-

glês, soá-las com voz digitalizada
nas mesmaslínguas, ou armazená-

las para compor discursos intei-
ros que podem ser enviados por
rede local e, num futuro próxi-
mo, por Internet. Assim, diferen-
temente do que ocorre com os  

telefones de texto de hoje, num
futuro próximo, o surdo, ainda
que tetraplégico ou com paralisia
cerebral, não terá que abrir mão
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der comunicar-se face a face e à
distancia com outros surdos, ain-

da que estrangeiros, bem como
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animação gráfica quanto em sua

forma escrita por meio do
SignWriting, e com voz digi-
talizada associada (Capovilla et ai.,
1998). Tal sistema permite a co-
municação entre surdos e entre
surdos e ouvintes brasileiros e

norte-americanos, já que cifra
mensagens entre as línguas brasi-
leira e americana de sinais, bem
como entre elas e as línguas por-
tuguesa e inglesa, tanto faladas
quanto escritas. As mensagens ba-
seadas em língua de sinais podem
ser compostas por toque sobre tela
sensível ao toque, bem como por

varredura automática e seleção
por dispositivos sensíveis ao mo-
vimento, ao sopro, ou ao piscar.
Tal sistema permitirá a um surdo
tetraplégico compor mensagens
com base em língua de sinais,
imprimi-las em português e in-

glês, soá-las com voz digitalizada
nas mesmaslínguas, ou armazená-

las para compor discursos intei-
ros que podem ser enviados por
rede local e, num futuro próxi-
mo, por Internet. Assim, diferen-
temente do que ocorre com os  

telefones de texto de hoje, num
futuro próximo, o surdo, ainda
que tetraplégico ou com paralisia
cerebral, não terá que abrir mão
de sua língua de sinais para po-
der comunicar-se face a face e à
distancia com outros surdos, ain-

da que estrangeiros, bem como
com ouvintes, ainda que cegos.

Isto é ciência e tecnologia a servi-
ço da educação e integração do
surdo, e do enriquecimento da
cultura brasileira. E nosso humil-

de, embora trabalhoso, dicioná-

Referências

ção, 1(2), 461532.

c
o
c
o
c
o
c
o
.
.
.
c
o
.
.
.

o
o
.

o
o

o
o

o
o

0
0

o
o

o
0

o
0

o
o

o
o
o
o

rio é apenas o primeiro passo.
Elaborado num esforço coopera-

tivo entre ouvintes e surdos, é
uma resposta às sábias exortações
de King Jordan (1990), da Uni-

versidade Gallaudet, à harmonia
entre surdos, e entre surdos e ou-
vintes, e à necessidade de que a
pesquisa acadêmica científica em

língua de sinais busque, além de
acumular conhecimentos, forne-
cer soluções significativas, prag-

máticas e úteis à educação da
criança surda.

Ecéte dé )

CAPOVILIA, A. G. & CAPOVILLA, F. C. (1997). Treino de consciência
fonológica e seu impacto em habilidades fonológicas, de leitura e escrita

de pré-3 a segunda série. Ciência Cognitiva: Teoria, Pesquisa e Aplica-

CAPOVILIA, F. C., MACEDO,E. C., DUDUCHI, M., Raphael, W. D.,
CHARIN,S., LEAO, M., & CAPOVILLA,A. G. (1998). SignoFone:

Sistema de multimídia baseado nalíngua brasileira de sinais para

comunicação, face a face e em rede, por surdos com distúrbios moto-

res. Ciência Cognitva: Teoria, Pesquisa e Aplicação, 2(3), 161-208.

GLEAVES, R. & SUTTON, V. (1995). SignWriter computerprogram,

version 4.3. La Jolla, CA: Deaf Action Committee for SignWriting.

JORDAN,I. K. (1990). The American way of Gallaudet: Learning and

living with sign language. Em S. Prillwitz &: T. Vollhaber (eds.). Sign

language research and application (pp. 295304). Hamburg, Signum

Press.

SUTTON,V. (1998). Lessons ín SignWriting. Vols 1 e 2. La Jolla, CA:
The DeafAction Committee for SignWriting. (traduzido para o portu-

guês por R. M. Quadros.)

SUTTON, V. (1999). SignWriting web site. Disponível na Internet em:

http:/Avww.signwriting.org.

La Jolla, CA: DeafAction Committee for SignWriting.

INES

ESPAÇO

JUN/99

86

MATERIAL .....seo

TECNICO-PEDAGOÓGICO

lizar seu raciocínio linguístico e

fala interna (Capovilla & Ca-
povilla, 1997). Ou seja, a princi-

pal função da escrita visual direta
não é a de substituir a escrita alfa-

bética, mas sim a de fornecer à
criança, no período ideal da aqui-

sição da leitura-escrita, uma fer-
ramenta que é tão poderosa para
seu desenvolvimento psicolin-
guístico, quanto a escrita alfabéti-
ca para a criança ouvinte.

Finalmente, é importante no-
tar que, a partir dos sinais do di-

cionário, estamos concluindo um
sistema de multimídia, chamado

SignoFone (Capovilla et ai., 1998)
para comunicação face a face e em
rede baseada nos sinais da Libras,

tanto em sua forma ilustrada com

animação gráfica quanto em sua

forma escrita por meio do
SignWriting, e com voz digi-
talizada associada (Capovilla et ai.,
1998). Tal sistema permite a co-
municação entre surdos e entre
surdos e ouvintes brasileiros e

norte-americanos, já que cifra
mensagens entre as línguas brasi-
leira e americana de sinais, bem
como entre elas e as línguas por-
tuguesa e inglesa, tanto faladas
quanto escritas. As mensagens ba-
seadas em língua de sinais podem
ser compostas por toque sobre tela
sensível ao toque, bem como por

varredura automática e seleção
por dispositivos sensíveis ao mo-
vimento, ao sopro, ou ao piscar.
Tal sistema permitirá a um surdo
tetraplégico compor mensagens
com base em língua de sinais,
imprimi-las em português e in-

glês, soá-las com voz digitalizada
nas mesmaslínguas, ou armazená-

las para compor discursos intei-
ros que podem ser enviados por
rede local e, num futuro próxi-
mo, por Internet. Assim, diferen-
temente do que ocorre com os  

telefones de texto de hoje, num
futuro próximo, o surdo, ainda
que tetraplégico ou com paralisia
cerebral, não terá que abrir mão
de sua língua de sinais para po-
der comunicar-se face a face e à
distancia com outros surdos, ain-

da que estrangeiros, bem como
com ouvintes, ainda que cegos.

Isto é ciência e tecnologia a servi-
ço da educação e integração do
surdo, e do enriquecimento da
cultura brasileira. E nosso humil-

de, embora trabalhoso, dicioná-

Referências

ção, 1(2), 461532.

c
o
c
o
c
o
c
o
.
.
.
c
o
.
.
.

o
o
.

o
o

o
o

o
o

0
0

o
o

o
0

o
0

o
o

o
o
o
o

rio é apenas o primeiro passo.
Elaborado num esforço coopera-

tivo entre ouvintes e surdos, é
uma resposta às sábias exortações
de King Jordan (1990), da Uni-

versidade Gallaudet, à harmonia
entre surdos, e entre surdos e ou-
vintes, e à necessidade de que a
pesquisa acadêmica científica em

língua de sinais busque, além de
acumular conhecimentos, forne-
cer soluções significativas, prag-

máticas e úteis à educação da
criança surda.

Ecéte dé )

CAPOVILIA, A. G. & CAPOVILLA, F. C. (1997). Treino de consciência
fonológica e seu impacto em habilidades fonológicas, de leitura e escrita

de pré-3 a segunda série. Ciência Cognitiva: Teoria, Pesquisa e Aplica-

CAPOVILIA, F. C., MACEDO,E. C., DUDUCHI, M., Raphael, W. D.,
CHARIN,S., LEAO, M., & CAPOVILLA,A. G. (1998). SignoFone:

Sistema de multimídia baseado nalíngua brasileira de sinais para

comunicação, face a face e em rede, por surdos com distúrbios moto-

res. Ciência Cognitva: Teoria, Pesquisa e Aplicação, 2(3), 161-208.

GLEAVES, R. & SUTTON, V. (1995). SignWriter computerprogram,

version 4.3. La Jolla, CA: Deaf Action Committee for SignWriting.

JORDAN,I. K. (1990). The American way of Gallaudet: Learning and

living with sign language. Em S. Prillwitz &: T. Vollhaber (eds.). Sign

language research and application (pp. 295304). Hamburg, Signum

Press.

SUTTON,V. (1998). Lessons ín SignWriting. Vols 1 e 2. La Jolla, CA:
The DeafAction Committee for SignWriting. (traduzido para o portu-

guês por R. M. Quadros.)

SUTTON, V. (1999). SignWriting web site. Disponível na Internet em:

http:/Avww.signwriting.org.

La Jolla, CA: DeafAction Committee for SignWriting.



 

neu rnesop dar enenenereeneeentos MATERIAL
: TECNICO-PEDAGÓGICO

INES

ESPAÇO

JUN/99

A a,
A: sm Primeira letra do alfabeto eprimeira vogal. Ex: Alegria começa com a letra “a”.
Mão dir vert fechada, palma —, polegar tocandoa lateral do ind.

Eai
À direita: adv Para a direita. Ex.: Se você virar à direita chegará à escola.
Mão dir em B hor, palma —,, dedos inclinados para dir. Movê-la ligeiramente para dir.

: Ô

+ é +
À esquerda: adv Para a esquerda. Ex.: Virando à esquerda, você chegará mais rápido em sua casa.
Mão dir em B hor, palma para dentro, dedos inclinados para esq. Movê-la ligeiramente para esq.

 

*

a)

A u
y AS,

À frente: adv Parafrente, emfrente. Ex: Logo àfrente você verá apadaria que está procurando.
Mão dir hor aberta, palma para esq. Movê-la—, inclinando os dedos 1.

SB
EPEN Du

|
À toa: expressão. Não ter nada para fazer. Ex.: Ontem eu fiquei à toa em casa. Ficar (Gíria).
Ex: Estouficando com ele(a). Sem qualquer compromisso
Maodir em A, palmapara esq, dedo mínimo distendido. Tocar a unha do polegar no queixo, com

a boca ligeiramente aberta e a ponta da língua entre os dentes.
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Bt ef |
Acusar 1 (alguém): vtdImputar erro, culpa ou crime. Mostrar, denunciar. vintIncriminar alguém.

Ex.: Maria acusouJoãopor teremperdido os ingressos do teatro.
Mão dir em 4, palma para esq ponta do ind tocando a ponta do nariz. Movê-la-—s.

EDe AL
Acusar 2 (ser acusado): vtdImputar-se erro, culpa ou crime. Mostrar-se, denunciar-se. vintIncriminar-
se. Ex.: Acusaram-mepor termos atrasado eperdido o ônibus.

Mão dir em 4, palma para dentro, ponta do ind tocando a ponta do nariz. Mover a mão em

pequeno arco y e<- e tocar o lado do dedo mínimo no peito.

5 ; j ;

ENE e
Adesivo: adjQue adere. Caracterizadopela adesão departes contíguas, que tem a capacidade de

colar ou grudar coisas umas às outras. Ex.: Cole este adesivo no vidro do seu carro.

Mão esq horaberta, palma 7”, dedos — ; mao dir em U hor, palma para dentro, tocando a palma

esq. Mover ligeiramente a mão dir < e +.

Adicionar: vtdAcrescentar, juntar. Ex.: Adicione uma colher defermento na massa do bolo.

Mão esq em D, palmapara dir, mão dir em D hor, palma ), atrás da mao esq, dedosind cruzados.

Mover a mão dir em círculos vert ) e <-, tocandoo ind esq durante o movimento.
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Ponto de vista:

educaçãofísica especial

Educação Física para porta-

dores de necessidades especiais,
hoje, no estado do Rio de Janei-
ro, vem sendo desenvolvida a
partir de iniciativas isoladas que,
na maioria das vezes, não propi-

cia a troca e divulgação das expe-
riências profissionais realizadas.

Tal fato, levou o Laboratório de
Estudos Pedagógicos em Educa-
ção Física e Esportes a promover
o I Simpósio de Educação Física
onde teve como objetivos divul-

gar os trabalhos realizados no âm-
bito da Educação Física e Despor-
tos para portadores de necessida-
des especiais e fomentar o inte-
resse de profissionais e estudan-
tes por esta área do conheci-

mento.
O simpósio foi estruturado,

principalmente, a partir de dois

enfoques: as atividades desen-
volvidas no sistema educacional

vigente e atividades de cunho
desportivo realizadas por associ-
ações que estimulam a participa-
ção desta clientela em competi-

ções nacionais e internacionais.  

Os enfoques nortearam mesas re-
dondas, oficinas e relatos de ex-

periências.
A primeira mesa redonda

intitulada “A Educação Física para
portadores de necessidades espe-
ciais no sistema educacional do
Estado do Rio de Janeiro”, foi

composta por representações do
corpo docente e de direção des-
te sistema educacional, bem co-
mo por mais um componente re-
presentando a universidade en-

quanto formadora de futuros pro-
fissionais atuantes desta área. Foi

possível observar nas colocações
dos conferencistas o distancia-
mento entre a prática pedagógi-
ca do ensino especial e a prepa-
ração dos futuros profissionais em
Educação Física para atuarem nes-
ta área. Isto acontece devido,

principalmente: ao não favoreci-
mento do conhecimento da reali-
dade da Educação Física Especi-
al nas escolas; ao pouco apro-
fundamento do conhecimento da
diversidade de deficiênciasfísicas
e mentais, que cada indivíduo  

Prof. Heloisa Alonso

Prof. Marcia Moreno

Professoras Ms. do Departa-
mento de Ginástica e Pesqui-
sadoras do Laboratório de
Estudos Pedagógicos em
Educação Física e Esportes
da EEFD/UFRJ.

pode portar e de como lidar com

elas; a não adequação das dife-
rentes metodologias de ensino da
Educação Física e dos Desportos
para portadores de necessidades
especiais; a inexistência de está-
gios específicospara atuação nes-
ta área.

A segunda mesa que tratou das

práticas esportivas no âmbitos das
competições apontou as seguin-
tes questões: a valorização dada
à organização de competições de
eventos paradesportivos; a serie-
dade e alto nível de organização
porparte das associações que têm

a competência de promover os
eventos; o avanço no nível das
performances dos atletas especi-
ais brasileiros nas competições in-
ternacionais; a falta de profissio-
nais capacitados para desenvol-
ver o trabalho de base e treina-
mento dessa clientela; e ausência
de espaços e materiais adequa-

dos que possibilitem a prática do
desporto especial.

Como fechamento tivemos
uma mesa composta de atletas
paraolímpicos, que relataram suas
experiências e participações nas
competições, suas histórias de
vida e como o esporte entrou em
cada uma delas.

As oficinas objetivaram a in-
teração dos congressistas com a
prática propriamente dita em na-
tação para deficientes mentais,
dança para deficientes auditivos
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e futebol para paralisados cere-

brais e amputados.
Naoficina de natação foram le-

vantados os seguintes procedi-
mentos à serem considerados
para desenvolver o trabalho: ava-
liação que compreende um levan-

tamento prévio, a partir de da-
dos oriundos dos responsáveis e
de diagnóstico proveniente de um

profissional da área médica, bem
como uma observação da atitu-
de do aluno no meio líquido
acompanhado de umprofissional
da Educação Física; determina-
ção do procedimento de ensino
mais adequado para atender as
necessidade do aluno (trabalho
individual ou em grupo). Além de
tais procedimentos, é indispen-
sável para o trabalho com essa

clientela que se atenha a normas
especiais de segurança e salva-

mento.
As metas estabelecidas para o

trabalho no meio líquido vão va-
riar de acordo com as possibili-
dades físicas, emocionais e cog-
noscivas dos alunos, partindo de
atendimentos terapêuticos ao de-
senvolvimento da performance es-
portiva.

A oficina de dança mostrou
como é possível desenvolver com
o deficiente noções da relação do
ritmo/movimento a partir do re-
síduo auditivo. A palestrante en-

fatizou a utilização da leitura la-
bial e da sensibilidade auditiva ao

invés da língua de sinais. Como
proposta de trabalho são utiliza-
dos recursos variados como: uti-
lização de diferentes instrumen-
tos musicais, ritmos e compassos
e da dança propriamente dita
com presença ou ausência de

som.
O futebol para paralisados ce-

rebrais e amputados revelou a
evolução desse desporto com esta
clientela frente às suas limitações.
No caso dos amputados como es-

tes jogam futebol com o auxílio  

de muletas, se utilizando apenas
de um dos membros inferiores,
ressaltando questões referentes às
qualidades físicas e habilidades
como a coordenação, equilíbrio,

deslocamento, chute e outros. Já,
no caso dosparalisados cerebrais,
como eles superam as limitações
motoras específicas desta defici-
ência na prática do desporto, fa-
zendo com que o profissional de
Educação Física crie variados re-

cursos para o processo de ensino.
Concluímos que o simpósio

abriu um espaço significativo para
o conhecimento do trabalho com
a pessoa portadora de deficiên-

cia no âmbito da Educação Físi-
ca, e a partir de relatos de
experiências foi possível observar

algumas iniciativas de estudos e
pesquisas na área, considerando
as especificidades metodológicas
para o trabalho no desporto es-
pecial.

As práticas profissionais apre-
sentadas, tanto no espaço escolar

quanto no desportivo, demons-
traram ser iniciativas extremamen-

te isoladas da produção de conhe-
cimento da universidade, pois esta
não vem contemplando a neces-
sidade existente para a atuação
profissional.

Os cursos de graduação em
Educação Física, na sua maioria,

tem uma grade curricular onde a
presença das disciplinas relacio-
nadas a área da Educação Física
Especial é reduzida, apesar de
que se tal fato não ocorresse, não
haveria a garantia de maior apro-
fundamento deste referido con-

teúdo. Falta maior empenho e
percepção de que o trabalho com
pessoas portadoras de necessida-
des especiais vem sendo discuti-
do com maior rigor científico, e
que o ambiente acadêmico pou-
co tem contribuído para isto.

Ficou evidente a contribuição
que a Educação Física e o Des-

porto Especial tem prestado à
sociedade, no sentido de que vem
buscando a inclusão de uma ca-
tegoria que se encontrava à mar-
gem da estrutura social. Tal inclu- c
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:

são significa ganhos para ambas

as partes: sociedade e portadores
de deficiência, isto foi demons-
trado a partir de um relato de
experiência de um estudante de
Educação Física da UFRJ portador
de deficiência física. Foram levan-

tadas as seguintes questões:
a) como perceber a possibili-

dade deste aluno ser um futuro
profissional da Educação Física;

b) a dificuldade e a resistên-
cia dos docentes universitários
com a presença de um aluno de-
ficiente no curso de graduação;

c) como utilizar as metodo-
logias e avaliações convencional-

mente adotadas no processo de
ensino, tendo alunos portadores
de deficiência na turma;

d) aceitação, por parte do cor-
po discente, de um aluno “dife-
rente”.

A partir do momento que se
busca responder às questões le-

vantadas, apesar destas serem es-
pecíficas da Educação Física, pas-
sa-se a perceber a contribuição
que portadores de deficiência po-
dem dar para os futuros profissi-

onais. Através da revalorização de

capacidades que os indivíduos
possuem de inventar novos expe-
dientes, de criar novas idéias, de
se educarem e se reeducarem uns
aos outros, de lidarem com o di-
ferente e principalmente de faze-
rem uma história diferente da que
vem sendo feita.

Assim sendo, o reconheci-

mento da dimensão da “necessi-
dade”, representada pelo outro,
concretiza a “liberdade” de ação
que possuímos (Konder, 1992),
“liberdade” esta de uma prática
pedagógica mais igualitária.

 

o KONDER, . (1992). ofuturo da

filosofia dapráxis. São Paulo: Paz
e terra.

ISimpósio de Educação Física
Especial (1998). Relatos apresen-

tadosem mesas redondas e

oficinas. RiodeJaneiro, UFRJ.
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ste número da Revista Es-

paço é dedicado à professoara

e fonoaudióloga Lenita de

Oliveira Viana, ex-diretora do

INES, falecida recentemente.

É muito difícil para quem a

conheceu e teve a oportuni-

dade de conviver com seu es-

pírito generoso, democrático,

compreensivo e empreende-

dor não sentir profundamen-

te esta perda.

Perda esta que deveria nos

levar a uma grande reflexão.

Sua gestão foi a semente do

INES como um grande Cen-

tro de Referência. Promoveu

pesquisas, publicações, semi-

nários. Para quem não sabe, a

Revista Espaço foi criada na

sua gestão. Trouxe a LIBRAS

para a luz do dia, sendo utili-

zada na pesquisa PAE. As As-

sociações, o Conselho Dire-

tor, tantas foram as frentes

abertas que é difícil lembrar

de todas. Mas o que eu não

consigo esquecer é sua deli-

cadeza, educação, dignidade

e respeito à memória da Ins-  

tituição. Mesmo com seus

opositores, sempre manteve-

se numa postura equilibrada,

coisa de gente grandiosa.

Viveu uma das piores per-

seguições que se tem notícia

nesta Instituição, foi banida

covardemente de seu cargo

numa ação do depois banido

Governo Collor.

Talvez o nossosilêncio ain-

da ecoe nestas paredes den-

sas. Faltou o nosso desagravo.

Não era só uma direção que

estava sendo violentada, to-

dos nós fomos. O silêncio nos

restou.

A dor desta perda está

toda misturada, ela se expan-

de e se solidariza nos abraços  

 
verdadeiramente sentidos de

quem teve a felicidade de

compreender o tamanho da

pessoa queela “era” e a quali-

dade de sua gestão.

Fica a lição para todos

nós, do que realmente per-

manece.

Que a memória de seus

atos encha de sentidos o nos-

so silêncio.

25/03/99

Solange Rocha
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Hm Encontro Mundial deEducação
* Especial/ III Convenção Internacio-
“naldeEstimulaçãoPré-NatalePre-
«JMOlaro: Ciducação e Ran

CRmento” o

“Local:Buenos aires-— Argentina
— Data: 25a 28 deagosto de 1999

* Informações: (011) 3159-2529 e
 Jax: (011) 3159-4720
—e-mail: deliveryOkeelawee.com.br

MamaNodienet de Educação,
*Trabalhoe Surdez

—Local:Instituto Nacional de
'*EducaçãodeSurdos

Data:1, 2 e 3de setembrode 1999
—Informações: (021) 285-7284

— email: ddhetlQines.org.br

  
 

   
(;ditas de Voz, Fala,Audiçãoe
“Linguagem do Mercosul.

ocal: Centro de Convenções do CBC —
Rua Visc.Silva, 52 Boiafoso BJ] |

: 2 3 de outubrode1999
frnapoés: (02) 286-2846 ce
ax: (021)537-9134.

e onordinopatascom.br

 

    

  

  

      

  

  

a ongresso. Internacional Fe
Fon iudiologia

Centro dee Convençõesédobend

  sea(011) 387342117

o INES realiza, mensalmente, o

Fórum Permanente de Educação,
Linguagem e Surdez

Programação para o 2º semestre de 1999
Horário: 09:30 às 11:30

Informações: INES — DDHCT
(Fga Mônica Campello)
Telefax: (021) 285-7284/285-7949 r. 141
e-mail. ddhctl(Oines.org.br

17 de agosto
“Teatro Bilíngue para Surdos. A Arte da
Integração”

Prof. Regina Celeste
Monitor Nélson Pimenta

14 de outubro
“O Ensino de Surdos em Ribeirão Preto
— uma Experiência Bilíngue”
Prof. Társia Regina de Silveira Dias

9 de novembro
“Fonoaudiologia no INES — umaPropos-
ta Bilíngue”
Fga Ednéa Maria Pimenta e Fga Regina
Célia Azevedo Soares.

7 de dezembro
“Projeto de Prevenção ao Uso Abusivo de
Drogas”
Grupo de Referência do Projeto — INES
Coordenadora: Prof. Emeli Marques

Obs.: Em setembro as atividades do
Fórum serão interrompidas, pois a Insti-
tuição estará realizando oIVSeminário
Nacional.
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o INES realiza, mensalmente, o

Fórum Permanente de Educação,
Linguagem e Surdez

Programação para o 2º semestre de 1999
Horário: 09:30 às 11:30

Informações: INES — DDHCT
(Fga Mônica Campello)
Telefax: (021) 285-7284/285-7949 r. 141
e-mail. ddhctl(Oines.org.br

17 de agosto
“Teatro Bilíngue para Surdos. A Arte da
Integração”

Prof. Regina Celeste
Monitor Nélson Pimenta

14 de outubro
“O Ensino de Surdos em Ribeirão Preto
— uma Experiência Bilíngue”
Prof. Társia Regina de Silveira Dias

9 de novembro
“Fonoaudiologia no INES — umaPropos-
ta Bilíngue”
Fga Ednéa Maria Pimenta e Fga Regina
Célia Azevedo Soares.

7 de dezembro
“Projeto de Prevenção ao Uso Abusivo de
Drogas”
Grupo de Referência do Projeto — INES
Coordenadora: Prof. Emeli Marques

Obs.: Em setembro as atividades do
Fórum serão interrompidas, pois a Insti-
tuição estará realizando oIVSeminário
Nacional.
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